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A ameaça que nos ronda
No primeiro semestre de 2014, o Ministro LUIZ FUX reconheceu, no ARE n. 713.211 (Celulose 

Nipo Brasileira S/A v. Ministério Público do Trabalho e Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias Extrativas de Guanhães e Região), repercussão geral para o tema da constitu-
cionalidade da Súmula n. 331 do Tribunal Superior do Trabalho (TST), que estabelece, no 
cenário jurídico-laboral brasileiro, limites civilizatórios para a contratação de terceiras empresas 
fornecedoras de mão de obra de substituição. E, seja pelas peculiariedades do caso, seja 
ainda pelas movimentações percebidas desde então, emerge o receio de que, com um golpe 
de caneta, o Excelso Pretório consuma uma violação maior para o valor social do trabalho 
que o próprio PL n. 4330, ainda em trâmite pelo Congresso Nacional.

Com efeito, em sede de EmbDcl no AgRg no RE com Ag (ARE) 713.211/MG, em plenário 
virtual, o STF admitiu ao regime de repercussão geral o exame dos “parâmetros a serem 
observados para a identifi cação de que tarefas podem ser terceirizadas por empregadores”, 
abrindo margens para se discutir, em sede constitucional, a inteligência da Súmula n. 
331, I, do TST. No entendimento do Ministro FUX, “(...) a proibição judicial de contratação 
de mão de obra terceirizada não decorreu da análise de um texto legal específi co, mas de uma 
compreensão pretoriana que almejou delimitar o princípio da legalidade no âmbito das relações 
trabalhistas”. No entanto, é justamente com esse verbete que o Tribunal Superior do Trabalho 
tem assegurado mínima indenidade para a dignidade da pessoa humana nas relações de 
trabalho, reconhecendo fraude nas chamadas “terceirizações de atividades-fi m” (inciso I). 
Exemplos gritantes de tais fraudes reveleram-se, durante os anos oitenta e noventa, nos mais 
variegados segmentos econômicos. No setor calçadista, p.ex., empresas de calçados desativaram 
setores inteiros de suas linhas de produção para substituí-los por cooperativas de mão de 
obra formadas basicamente pelos ex-empregados do setor, agora contratados como “autô-
nomos”. Na prática, eram recontratados sob remuneração real sensivelmente inferior. No 
campo, ademais, obreiros foram frequentemente reintroduzidos nas lavouras em condições 
de neoescravidão (art. 149 do CP). Além disso, mesmo nas terceirizações lícitas, a Súmula 
n. 331 assegura mínima liquidez para os créditos trabalhistas sonegados, na medida em que, 
diante da inidoneidade econômica da empresa prestadora, a própria empresa tomadora pode 
ser chamada a responder com seu patrimônio, em caráter subsidiário (inciso IV).

Pelos  bastidores da admissibilidade dessa repercussão geral — que, diga-se, poderia há 
anos ter sido reconhecida (a Súmula n. 331 conta com quase vinte anos, mas somente agora 
seu texto chega ao STF, ao ensejo de um especial “alinhamento” de pessoas, circunstâncias e 
interesses) —, setores sindicais, acadêmicos e institucionais temem pelo pior. E o pior, neste 
caso, seria a declaração de inconstitucionalidade do verbete, ou de uma interpretação conforme 
sucedânea, para doravante autorizar, a bem da livre-iniciativa, qualquer tipo de terceirização 
de mão de obra, sob quaisquer circunstâncias, assegurada a mínima formalidade contratual. 

Com tal liberação, para dar um único e nefasto exemplo, um hospital público não precisaria 
ter empregados próprios: a entidade instituidora simplesmente terceirizaria os administradores, 
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os médicos e os serviços de enfermagem, além das chamadas “atividades-meio”, que tradi-
cionalmente já são terceirizadas (vigilância, limpeza, alimentação etc.). O trabalho humano 
passaria à condição de mercadoria livremente negociada no mercado, ao inteiro alvedrio 
das leis de oferta e procura.

Daí que, a vingar essa nefasta inversão hermenêutica, anteveem-se já três efeitos práticos 
de grande impacto social, observáveis a médio e longo prazos: 

(a) a desaparição do Direito do Trabalho como se construiu no Brasil, sob a égide de um 
princípio da proteção do trabalhador (art. 7o da CRFB); 

(b) a fragilização irreversível da organização sindical brasileira; e 

(c) a desaparição da própria Justiça do Trabalho. 

Em todos esses horizontes, as fi nalidades estatutárias da ANAMATRA impõem-lhe atuar, 
com absoluto rigor. E, entre todas, duas em especial: a preservação da Magistratura do Trabalho, 
em sua entidade, na sua autonomia e nos seus direitos e prerrogativas; e a defesa da integridade 
e da progressividade dos direitos sociais.

Nessa ordem de ideias, importa questionar, na linha reversa, se a franca liberação das 
contratações de mão de obra — para atividades-fi m e atividades-meio — poderia ser valida-
mente consumada na ordem jurídica brasileira, por lei ou por decisão judicial. Indagar da sua 
constitucionalidade, à luz dos arts. 1o, IV, 1a parte, 6o, 7o, 170 e 186, III, todos da Constituição 
da República; e, antes mesmo dela, indagar da sua convencionalidade, considerando-se o atual 
barema jurídico de proteção (condensado na Súmula n. 331 do TST) e o que está disposto no 
artigo 26 do Pacto de San José da Costa Rica, ratifi cado pelo Brasil (Decreto n. 678/1992) e já 
considerado pelo STF como direito supralegal (v. RE n. 349.703, RE n. 466.343 e HC n. 87.585):

“Os Estados-partes comprometem-se a adotar as providências, tanto no âmbito interno, 
como mediante cooperação internacional, especialmente econômica e técnica, a fi m de 
conseguir progressivamente a plena efetividade dos direitos que decorrem das normas 
econômicas, sociais e sobre educação, ciência e cultura, constantes da Carta da Organização 
dos Estados Americanos, reformada pelo Protocolo de Buenos Aires, na medida dos recursos 
disponíveis, por via legislativa ou por outros meios apropriados.”

No artigo 45 da Carta da Organização dos Estados Americanos, por sua vez, lê-se:

Os Estados-membros convêm em que a igualdade de oportunidades, a eliminação da 
pobreza crítica e a distribuição equitativa da riqueza e da renda, bem como a plena partici-
pação de seus povos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento, são, entre outros, 
objetivos básicos do desenvolvimento integral. Para alcançá-los convêm, da mesma forma, 
em dedicar seus maiores esforços à consecução das seguintes metas básicas: [...] g) Salários 
justos, oportunidades de emprego e condições de trabalho aceitáveis para todo; [...]”.

Pois bem: franquear a terceirização de serviços para todo e qualquer objeto social, sem 
mínimas garantias, signifi cará progresso nos quesitos da justeza dos salários, da igualdade de 
oportunidades e das condições aceitáveis de trabalho?

Para a ANAMATRA, a resposta é “per se” evidente. De todo modo, o que virá, num sentido 
ou noutro, afetará visceralmente o futuro de todos nós. Estejamos atentos.

A Comissão Editorial
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Regras para publicação de
artigos e Acórdãos/Sentenças
1. Da fi nalidade

1.1. A Revista Trabalhista Direito e Processo tem por fi nalidade promover o debate e a refl exão 
crítica sobre os principais temas de competência da Justiça do Trabalho. Para tanto, se propõe a 
divulgar a produção científi ca de magistrados do trabalho, procuradores do trabalho e advogados, 
bem como de outros profi ssionais do Direito.

2. Da Comissão Editorial
2.1. Caberá à Comissão Editorial da Revista analisar, aprovar e selecionar as sentenças, os 

acórdãos e os artigos científi cos a serem publicados.

2.2. Da decisão da Comissão não caberá pedido de reconsideração ou recurso.

3. Do encaminhamento
3.1. As sentenças, os acórdãos e os artigos científi cos deverão ser encaminhados virtualmente 

apenas para endereço eletrônico que constará em cada edital que será publicado no sítio da 
Anamatra na internet, sob a forma de anexo à mensagem eletrônica.

3.2. O encaminhamento dos artigos científi cos autoriza automaticamente a publicação. Caso 
opte pela posterior desautorização, o autor deverá proceder à comunicação pelo mesmo endereço 
eletrônico constante no subitem anterior, até o prazo de dez dias antes do encaminhamento do 
material pela comissão à editora. 

3.3. Da mensagem eletrônica, deverá constar o endereço completo (residencial ou profi ssional) 
do autor para posterior encaminhamento de um exemplar com o trabalho publicado.

4. Das Sentenças e dos Acórdãos — Requisitos
4.1. As sentenças e os acórdãos encaminhados para publicação poderão versar sobre qualquer 

matéria.

4.2. Os acórdãos estão limitados ao máximo de três por desembargador ou ministro.

4.3. As sentenças e os acórdãos deverão ser remetidos, obrigatoriamente, acompanhados da 
data de publicação no Diário Ofi cial ou com a indicação da audiência em que foram publicados, 
constando, inclusive, o número dos autos do processo em que foram proferidos.

4.4. Já tendo sido publicada a sentença ou o acórdão, o prolator/relator deverá, obrigatoria-
mente, indicar em que veículos houve a publicação.

5. Dos artigos científi cos — Requisitos
5.1. Os artigos científi cos terão tema livre, devendo ser, preferencialmente, inéditos no Brasil.

5.2. Os artigos científi cos deverão ser encaminhados devidamente corrigidos do ponto de 
vista ortográfi co.
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5.3. Os artigos científi cos observarão, obrigatoriamente, os seguintes requisitos:

5.3.1. conterão entre cinco e trinta páginas, preparados em formato Microsoft Word;

5.3.2. os textos conterão, obrigatoriamente, a seguinte estrutura: a) título (e subtítulo, se 
houver); b) nome do autor; c) qualifi cação sucinta do autor (em nota de rodapé); d) resumo em 
português, com o máximo de duzentas palavras; e) mínimo de três e máximo de seis palavras-
-chaves que representem o conteúdo do texto; f) sumário; g) introdução; h) corpo do texto; i) 
considerações fi nais; j) referências bibliográfi cas; e k) data de elaboração, devendo ser, preferen-
cialmente, recente; 

5.3.3. a referência ao autor do artigo (subitem 5.3.2, alínea “b”) deverá conter os dados relativos 
à sua maior titulação acadêmica, além do cargo que ocupa na respectiva Região da Justiça do 
Trabalho, com indicação do Estado da Federação em caso de magistrado ou de membro do Ministério 
Público do Trabalho. O autor, se for o caso, deverá identifi car-se como mestrando ou doutorando, 
assumindo a obrigação de lançar a publicação no seu currículo plataforma LATTES mantido no 
site do CNPQ: <http://www.cnpq.br>;

5.3.4. as citações deverão ser feitas em sistema de nota de rodapé, de acordo com as normas 
atualizadas da ABNT; não serão aceitos trabalhos com citação do tipo autor-data;

5.3.5. as referências bibliográfi cas deverão vir no fi nal do texto;
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O potencial da ação regressiva 
acidentária como instrumento de 
mudança de paradigma: a primazia da 
prevenção dos infortúnios laborais(1)

Adriano Jannuzzi Moreira(*) e Aline Carneiro Magalhães(**)

Resumo:

f O presente trabalho propõe uma refl exão sobre o potencial da ação regressiva acidentária 
enquanto instrumento pedagógico capaz de infl uenciar os empregadores na adoção de 
uma gestão empresarial de prevenção dos infortúnios laborais. Estes continuam sendo um 
grave problema existente no nosso país. Diuturnamente, inúmeros trabalhadores perdem 
suas vidas ou deixam de exercer o seu labor em virtude de acidentes que, na maioria das 
vezes, poderiam ter sido evitados. Ainda hoje grande parte dos empresários insiste na 
monetização da saúde do trabalhador, entretanto, cada vez menos a sociedade aceita tal 
postura, exigindo que a empresa cumpra com sua responsabilidade social e proporcione 
ao seu obreiro, por meio do cumprimento das normas de saúde e segurança, um ambiente 
de trabalho seguro e saudável.

Palavras-chave:

f Acidente do trabalho — Prevenção — Ação Regressiva Acidentária.

Índice dos Temas:

f 1. Introdução

f 2. Dados sobre a infortunística laboral no Brasil e suas repercussões

f 3. Saúde, segurança e prevenção sob o aspecto normativo: necessidade de cumprimento 
patronal

f 4. Ação regressiva acidentária

f 4.1. Constitucionalidade da ARA

(1) Artigo apresentado e publicado nos Anais do XXIII 
Encontro Nacional do Conpedi/UFSC em abril de 2014.

(*) Mestre em Direito pela Faculdade de Direito Milton 
Campos. Doutorando em Direito. Professor universi-
tário.  Consultor empresarial e Advogado. Especialista 
em Inteligência Empresarial. Autor de livros e artigos.

(**) Doutoranda e Mestre em Direito do Trabalho pela 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. 
Professora universitária. Advogada. Articulista e pa-
lestrante.
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f 4.2. ARA: procedimento e alguns dados sobre ações propostas

f 4.3. A possibilidade de realização de acordo nas ARAs

f 5. Notas sobre a prevenção e um paralelo com a ARA

f 6. Conclusão

f 7. Referências bibliográfi cas

1. Introdução
A temática relativa à proteção da saúde e se-

gurança não é nova, podendo, inclusive, ter seu 
fundamento encontrado na Bíblia: “quando 
você construir uma casa nova, faça um para-
peito em torno do terraço, para que não traga 
sobre a sua casa a culpa pelo derramamento de 
sangue inocente, caso alguém caia do terraço.” 
(Deuteronomio 22: 9)

A despeito de existirem já há algum tempo 
no ordenamento jurídico normas sobre saúde 
e segurança, especificamente, no trabalho, 
podemos identifi car o incremento dos estudos 
e debates sobre o tema nas últimas décadas, 
quando se constatou o elevado número dos 
acidentes do trabalho no Brasil e seus dele-
térios efeitos — repercussões psicológicas, 
econômicas, sociais e previdenciárias — para 
a toda a sociedade. 

Esta, na contemporaneidade, apresenta 
características muito peculiares, a exemplo 
da lógica do descarte, em que bens, pessoas, 
relacionamentos e valores são passíveis de fácil 
desfazimento. A sociedade hoje tem traços 
muito marcantes e se encontra em uma fase 
de transição entre o despojamento de velhos 
conceitos, referenciais e paradigmas e a busca 
de novos(2).

(2) De acordo com Eduardo Carlos Bianca Bittar (2008, 
p.131), a sociedade contemporânea, também chamada 
de pós-moderna, vem passando por um momento de 
refl exão, crítica e revisão das estruturas postas num 
contexto de transformações, “capaz de gerar uma 
procura (ainda não exaurida) acerca de outros referen-
ciais possíveis para a estruturação da vida (cognitiva, 
psicológica, afetiva, relacional, etc.) e do projeto social 
(justiça, economia, burocracia, emprego, produção, 
trabalho etc.)”. E complementa dizendo que “a pós-
-modernidade, entendida como período de revisão 
das heranças modernas e como momento histórico 

Neste contexto, podemos perceber que muitas 
empresas se valem desta lógica em relação a 
seus funcionários e aos infortúnios laborais, ou 
seja, ela utiliza de forma extenuante sua mão de 
obra e a submete a um ambiente de trabalho 
insalubre e perigoso e caso o obreiro seja vítima 
de um acidente do trabalho ela simplesmente o 
devolve (debilitado) para a sociedade se limi-
tando a pagar indenizações que não trarão de 
volta a vida, a saúde, a integridade física e mental 
ou a capacidade para o trabalho. 

Esta postura patronal, que vigorou por 
muito tempo e ainda está presente em nosso 
cotidiano, paulatinamente vem sendo cada vez 
menos tolerada pelos atores sociais, cientes 
de que certos valores e bens — vida, saúde 
e integridade — não se coadunam com o 
ressarcimento pelo equivalente pecuniário, 
mas, ao contrário, precisam ser conservados 
e protegidos.

Sob este enfoque, começa a ser desenvolvida 
a ideia de que é preciso evitar a ocorrência do 
acidente, em especial, porque há estudos que 
comprovam que a sua maioria é passível de 
prevenção(3).

Delineado o cenário, vêm sendo buscados 
instrumentos para fazer com que o empregador 

de transição no qual se ressente o conjunto dos des-
calabros da modernidade, produz rupturas e introduz 
novas defi nições axiológicas, das quais os primeiros 
benefícios diretos se podem colher para os sistemas 
jurídicos contemporâneos (a arbitragem, a conciliação, 
o pluralismo jurídico, entre outras práticas jurídicas), 
e causaram em parte o abalo ainda não plenamente 
solucionado de estruturas tradicionais, nos âmbitos 
das políticas públicas, da organização do estado e na 
efi cácia do direito como instrumento de controle social” 
(BITTAR, 2008, 142).

(3) Neste sentido, afi rma Sebastião Geraldo de Oliveira 
(2009).
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mude sua postura, sendo o desafi o a quebra do 
atual paradigma centrado na monetização da 
saúde do trabalhador para a adoção de uma 
gestão de prevenção. Para tanto, utiliza-se 
exatamente o mesmo móvel econômico tão 
caro à atividade empresarial. 

Pela majoração de custos para o emprega-
dor desidioso no cumprimento das normas de 
saúde e segurança pretende-se que ele passe a 
seguir uma nova postura, adotando medidas 
para a manutenção de um meio ambiente do 
trabalho saudável e seguro, livre de infortú-
nios(4).

A Ação Regressiva Acidentária (ARA) prevista 
no art. 120 da Lei n. 8.213/91 vem sendo uti-
lizada com esta fi nalidade e por seu potencial 
transformador passa a ser objeto de análise e 
discussão. 

O problema dos infortúnios laborais deita 
seus efeitos na seara previdenciária, diretamente 
afetada na medida em que custeia os benefícios 
acidentários e aposentadorias especiais.

A despeito da cobertura destes riscos ser a 
fi nalidade desta espécie de seguro social e para 
isto ele é fi nanciado, inclusive pelas empresas, 
tal fato não se apresenta como um permissivo 
para que o empregador passe ao largo das 
normas de saúde e segurança.

O móvel da referida ação é estimular, pelo 
aumento de custos, que a empresa adote uma 
postura preventiva, evitando a ocorrência dos 
acidentes do trabalho e doenças ocupacionais, 
promovendo, assim, a saúde e integridade do 
trabalhador e, em última análise, os princípios 
da dignidade da pessoa humana e valor social 
do trabalho insculpidos na nossa Constituição 
e sob a égide dos quais a legislação infra-
constitucional deve ser criada, interpretada 
e aplicada.

(4) Como sabemos não é possível eliminar por completo 
o risco, entretanto, deve ser buscada sempre a sua di-
minuição. Neste sentido, Sebastião Geraldo de Oliveira 
(2011) cunha o princípio do risco mínimo regressivo, 
segundo o qual o empregador deve reduzir os riscos 
inerentes ao trabalho até onde for possível levando-se 
em conta os avanços tecnológicos em cada época. 

A mudança de paradigma vai ao encontro 
destes princípios, fundamentais na nossa so-
ciedade, que necessitam de efetividade, ou seja, 
gerar efeitos concretos no mundo dos fatos.

Assim, traçado esse panorama geral, no 
presente trabalho analisaremos alguns dados 
sobre os acidentes do trabalho e suas repercus-
sões. Em seguida, abordaremos a saúde e segu-
rança do trabalhador sob o prisma normativo. 
No tópico subsequente, analisaremos a Ação 
Regressiva Acidentária e, por fi m, teceremos 
algumas considerações sobre a prevenção e 
traçaremos um paralelo com a referida ação.

Tudo para que, ao final, possamos de-
monstrar que a ARA é um dos instrumentos 
previstos na legislação pátria com potencial 
para gerar uma mudança de mentalidade, a 
fi m de que o empregador passe a adotar uma 
cultura de prevenção dos acidentes do traba-
lho, promovendo um ambiente de trabalho 
seguro e saudável para seus empregados como 
forma de, em última análise, dar concretude 
aos princípios constitucionais da dignidade 
da pessoa humana e valor social do trabalho.

2. Dados sobre a infortunística laboral 
no Brasil e suas repercussões
A análise de dados estatísticos é importante 

porque nos permite ter uma melhor dimensão 
de determinado problema e auxilia no direcio-
namento de políticas para seu enfrentamento. 

No que tange aos infortúnios laborais, o seu 
tratamento em números é exigência de diversas 
Convenções da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) ratifi cadas pelo Brasil(5). 

(5) Neste sentido, o art. 20 da Convenção n. 81 da OIT que 
trata sobre Inspeção do Trabalho (ratifi cada em 1987), 
segundo o qual a “Autoridade central de inspeção 
publicará um relatório anual de caráter geral sobre 
os trabalhos de inspeção submetidos a seu controle”, 
devendo tratar, necessariamente, de estatísticas de 
acidentes do trabalho (art. 21, f). Também a Conven-
ção n. 155 da OIT (ratifi cada em 1994) no art. 7 – “A 
situação em matéria de segurança e saúde dos tra-
balhadores e meio ambiente de trabalho deverá ser 
objeto, a intervalos adequados, de exames globais ou 
relativos a determinados setores, a fi m de identifi car 
os problemas principais, elaborar meios efi cazes de 
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No nosso país, os números nos mostram o 
quão grave é o problema, o que faz com que 
ocupemos a terceira posição dentre os países 
do G20(6) em quantidade de acidentes do tra-
balho, perdendo apenas para China e Índia(7).

De acordo com os Anuários Estatísticos de 
Acidentes do Trabalho do Ministério da Pre-
vidência Social e do Ministério do Trabalho 
e Emprego dos últimos anos(8), em 2009, em 
um mercado com 41.207.546 trabalhadores 

resolvê-los, defi nir a ordem de prelação das medidas 
que deva tomar, e avaliar os resultados” — e art. 11, “c” 
— “o estabelecimento e a aplicação de procedimentos 
para a declaração de acidentes do trabalho e doenças 
profi ssionais por parte dos empregadores e, quando 
for pertinente, das instituições seguradoras ou outros 
organismos ou pessoas diretamente interessados, e 
a elaboração de estatísticas anuais sobre acidentes 
do trabalho e doenças profi ssionais”. E, ainda, a Con-
venção n. 160 (ratifi cada em 1991), no art. 1o, “h” — 
“Qualquer Membro que ratifi car a presente Convenção 
obriga-se a recolher, compilar e publicar regularmente 
estatísticas básicas do trabalho, que, segundo seus 
recursos, se ampliarão progressivamente para abarcar 
as seguintes matérias: [...] lesões provocadas por 
acidentes de trabalho e, na medida do possível, enfer-
midades provocadas por acidentes de trabalho” e art. 
14.1 — “Deverão ser compiladas estatísticas de lesões 
provocadas por acidentes de trabalho de maneira a 
que refl itam uma visão global do país. Essas estatísticas 
deverão abarcar, quando possível, todos os ramos de 
atividade econômica”. Disponível em: <http://www.
tst.jus.br/web/trabalhoseguro/entenda-os-numeros> 
Acesso em: 1o fev. 2014.

(6) O G-20 é um fórum informal que promove debate 
aberto e construtivo entre países industrializados 
e emergentes sobre assuntos-chave relacionados à 
estabilidade econômica global. Criado em resposta às 
crises fi nanceiras do fi nal dos anos 90, o G-20 refl ete 
mais adequadamente a diversidade de interesses das 
economias industrializadas e emergentes, possuindo 
assim maior representatividade e legitimidade. O 
Grupo conta com a participação de Chefes de Estado, 
Ministros de Finanças e Presidentes de Bancos Centrais 
de 19 países: África do Sul, Alemanha, Arábia Saudita, 
Argentina, Austrália, Brasil, Canadá, China, Coreia do 
Sul, França, Índia, Indonésia, Itália, Japão, México, 
Rússia, Turquia, Reino Unido e Estados Unidos. A União 
Europeia também faz parte do Grupo, representada 
pela presidência rotativa do Conselho da União Europeia 
e pelo Banco Central Europeu. Disponível em: <http://
www.bcb.gov.br/?G20>. Acesso em: 15 out. 2013.

(7) Informação colhida no I Seminário Nacional de Prevenção 
de Acidentes do Trabalho promovido pelo TST em 2012. 

(8) Disponível em: <http://www.tst.jus.br/web/trabalhose-
guro/entenda-os-numeros> Acesso em: 1o fev. 2014.

formais, ocorreram 733.365 acidentes do tra-
balho, sendo 424.498 acidentes típicos, 19.570 
doenças do trabalho e 2.560 acidentes fatais(9).

Em 2010, com 44.068.355 trabalhadores 
formais, ocorreram 709.474 acidentes do 
trabalho, sendo 417.295 acidentes típicos, 
17.177 doenças do trabalho e 2.753 acidentes 
fatais. Em comparação com o ano anterior, 
aumentou o número de trabalhadores formais 
e caiu o número de acidentes típicos e doenças 
ocupacionais, entretanto, o número de óbitos 
foi majorado.

Já, no ano de 2011, o mercado de trabalho 
contava com 46.310.631 trabalhadores formais 
e ocorreram 711.164 acidentes do trabalho, 
sendo 423.167 acidentes típicos, 15.083 doen-
ças do trabalho e 2.884 acidentes fatais. Em 
comparação ao ano anterior, aumentou o 
número de trabalhadores formais, o número 
de acidentes típicos e fatais. A quantidade de 
doenças ocupacionais apresentou queda.

Por fim, em 2012(10), foram registrados 
705. 239 acidentes do trabalho, sendo 423.935 
típicos, 14.955 doenças ocupacionais e 2.717 
acidentes fatais, todos os números inferiores 
em comparação ao ano anterior, o que pode 
representar avanço no trato do problema, mas, 

(9) Segundo o art.19 da Lei n. 8.213/91, acidente do traba-
lho típico “é o que ocorre pelo exercício do trabalho a 
serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho dos 
segurados referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, 
provocando lesão corporal ou perturbação funcional 
que cause a morte ou a perda ou redução, permanente 
ou temporária, da capacidade para o trabalho”. E, nos 
termos do art. 20, “Consideram-se acidente do traba-
lho, nos termos do artigo anterior, as seguintes entida-
des mórbidas: I - doença profi ssional, assim entendida a 
produzida ou desencadeada pelo exercício do trabalho 
peculiar a determinada atividade e constante da res-
pectiva relação elaborada pelo Ministério do Trabalho 
e da Previdência Social; II - doença do trabalho, assim 
entendida a adquirida ou desencadeada em função de 
condições especiais em que o trabalho é realizado e 
com ele se relacione diretamente, constante da relação 
mencionada no inciso I”.

(10) Disponível em: <http://www.previdencia.gov.br/esta-
tisticas/aeps-2012-anuario-estatistico-da-previdencia-
social-2012/aeps-2012-secao-iv-acidentes-do-trabalho/
aeps-2012-secao-iv-acidentes-do-trabalho-tabelas/> 
Acesso em: 1o fev. 2014.
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ainda, não no nível aceitável para o século XXI 
em um país que vive sob a égide de uma Cons-
tituição fundada nos princípios da dignidade 
da pessoa humana e valor social do trabalho.

Metaforicamente, no que tange ao número 
de óbitos, é como se todo mês caísse no Brasil 
um avião com 223 passageiros. Se aqueles nú-
meros “frios” de vítimas fatais de acidentes do 
trabalho podem não nos dar uma dimensão 
concreta do problema, esta metáfora pode, na 
medida em que conseguimos mensurar ple-
namente a grandiosidade e consequências de 
vários desastres aéreos nestas proporções(11).

Os acidentes laborais, aqui traduzidos em 
números, geram deletérios efeitos em toda a 
sociedade, podendo ser identifi cadas repercus-
sões psicológicas, econômicas, sociais e previ-
denciárias.

Os acidentes podem causar estresse pós-
-traumático e depressão. A vítima começa a 
se lembrar constantemente do infortúnio e 
reviver os momentos de dor, medo e triste-
za. Ela pode apresentar fadiga, transtornos 
neuróticos, temores, insegurança, perda da 
autoconfi ança, rebaixamento da autoestima, 
em especial, quando o acidente provoca lesões 
estéticas, perda ou redução da capacidade para 
o trabalho. Os mesmos sintomas são experi-
mentados pelas pessoas que convivem com a 
vítima de acidente fatal(12).

Sob a perspectiva econômica, bilhões são 
gastos em decorrência do infortúnio. A em-
presa arca com altas indenizações por danos 

(11) Neste sentido, palestra sobre as “repercussões sociais 
do acidente do trabalho” proferida pela médica e 
pesquisadora da Fundacentro, Maria Maeno, no Semi-
nário de Prevenção de Acidentes de Trabalho ocorrido 
no TST em 20 e 21 de outubro de 2011. Disponível 
em: <http://www.tst.jus.br/web/trabalhoseguro/
exposicao> Acesso em: 3 fev. 2014.

(12) Neste sentido, palestra sobre as “repercussões psi-
cológicas do acidente do trabalho” proferida pela 
psiquiatra, doutora e professora da USP, Edith Selig-
mann Silva, no Seminário de Prevenção de Acidentes 
de Trabalho ocorrido no TST em 20 e 21 de outubro de 
2011. Disponível em: <http://www.tst.jus.br/web/
trabalhoseguro/exposicao> Acesso em: 3 fev. 2014.

materiais, morais e estéticos, além de multas 
aplicadas pela fiscalização do trabalho e o 
pagamento do salário nos primeiros quinze 
dias de afastamento previdenciário. O Estado 
gasta com atendimento médico-hospitalar da 
vítima. A família arca com os custos decorrentes 
do cuidado com o acidentado e pode fi car em 
situação fi nanceira delicada pela perda do seu 
provedor. O acidente gera a interrupção da 
produção, gastos com o socorro, afastamento 
e substituição de trabalhadores, perda de equi-
pamentos e materiais. A imagem da empresa 
fi ca desgastada perante os próprios emprega-
dos e terceiros. De acordo com José Pastore, os 
acidentes do trabalho geram um custo anual 
estimado de 71 bilhões de reais(13).

As repercussões sociais do infortúnio 
também são inúmeras, a exemplo, da perda 
de população economicamente ativa, que sai 
do mercado de trabalho em virtude de morte 
ou perda da capacidade laboral. A maior parte 
dos acidentes tem como vítima, jovens de 25 a 29 
anos (e terceirizados, vale a pena ressaltar)(14), ou 
seja, aqueles que estão iniciando e consolidando 

(13) Neste sentido, palestra sobre as “repercussões 
econômicas do acidente do trabalho” proferida pelo 
pesquisador da Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas e Consultor em Relações do Trabalho e 
Recursos Humanos, José Pastore, no Seminário de 
Prevenção de Acidentes de Trabalho ocorrido no TST 
em 20 e 21 de outubro de 2011. Disponível em: <http://
www.tst.jus.br/web/trabalhoseguro/exposicao> 
Acesso em: 3 fev. 2014.

(14) Em palestra sobre “Política Nacional de Segurança e 
Saúde no Trabalho”, proferida no dia 27 de abril 
de 2012 no I Seminário de Prevenção de Acidentes de 
Trabalho promovido pelo TRT da 3a Região, o Desem-
bargador Sebastião Geraldo de Oliveira afi rmou que 
o trabalho é cada dia mais denso, tenso e intenso e o 
trabalhador sai de casa para ganhar a vida e, infeliz-
mente, encontra a morte, doenças e incapacidade. 
O ritmo acelerado aliado à reestruturação produtiva, 
precarização, fl exibilização das normas trabalhistas, 
pressão patronal imposta pela gestão do medo do 
desemprego, jornadas extenuantes, ausência de con-
cessão de intervalos, prática de trabalhos repetitivos e 
desgastantes, diminuição do contingente de trabalha-
dores e sobrecarga dos que continuam na empresa, 
enfi m, são fatores contribuem para a ocorrência de 
acidentes do trabalho.
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sua vida profi ssional(15) e, de maneira abrupta, 
são retirados do mercado de trabalho e pas-
sam a maior parte de sua vida na condição 
de inválidos com piora na qualidade de vida, 
representando, muitas vezes, um fardo para 
a família e para o Estado. Há o que podemos 
chamar de precarização social(16).

Por fi m, os acidentes do trabalho geram 
altos gastos previdenciários com o pagamento 
de benefícios acidentários, aposentadorias es-
peciais e despesas na área da saúde. Em 2009, 
a autarquia gastou 14,2 bilhões com estes 
benefícios(17).

Independentemente do enfoque anali-
sado, observamos os deletérios efeitos dos 
infortúnios laborais. As suas repercussões são 
amplas e sentidas por toda a sociedade, o que 
nos compele a buscar um novo paradigma 
centrado na prevenção dos acidentes, ainda 
que este decorra de uma postura econômico-
-repreensiva por meio do da Ação Regressiva 
Acidentária, por exemplo.

3. Saúde, segurança e prevenção sob 
o aspecto normativo: necessidade 
de cumprimento patronal
Começando a análise do tema no âmbito 

internacional, identificamos a OIT como 
organismo responsável pela formulação e 
aplicação uniforme das normas internacionais 
do trabalho — convenções e recomendações. 

(15) BRASIL. Anuário Estatístico da Previdência Social 
2010. Disponível em: <http://www.previdencia.gov.
br/conteudoDinamico.php?id=1162> Acesso em: 20 
abr. 2012. 

(16) Neste sentido, palestra sobre as “repercussões sociais 
do acidente do trabalho” proferida pela médica e 
pesquisadora da Fundacentro, Maria Maeno, no Semi-
nário de Prevenção de Acidentes de Trabalho ocorrido 
no TST em 20 e 21 de outubro de 2011. Disponível 
em: <http://www.tst.jus.br/web/trabalhoseguro/
exposicao>. Acesso em: 3 fev. 2014.

(17) Neste sentido, palestra sobre as “repercussões pre-
videnciárias do acidente do trabalho” proferida pelo 
presidente do INSS, Mauro Luciano Hauschild, no 
Seminário de Prevenção de Acidentes de Trabalho 
ocorrido no TST em 20 e 21 de outubro de 2011. 
Disponível em: <http://www.tst.jus.br/web/trabal-
hoseguro/exposicao> Acesso em: 3 fev. 2014.

As convenções “constituem-se em documen-
tos obrigacionais, normativos e programáticos 
aprovados por entidade internacional, a que 
aderem voluntariamente seus membros”(18), e 
que produzem efeito no ordenamento jurídico 
interno mediante a sua ratifi cação pelo Estado.

Dentre as competências da OIT, inclui-se a 
“proteção contra os acidentes de trabalho e as 
doenças profi ssionais, cujos riscos devem ser 
eliminados, neutralizados ou reduzidos por 
medidas apropriadas da engenharia de segu-
rança e da medicina do trabalho”(19). 

Das convenções aderidas pelo Brasil, cha-
mamos a atenção para a n. 155, ratifi cada em 
1994, que versa sobre segurança e saúde dos 
trabalhadores e meio ambiente do trabalho, 
segundo a qual:

Art. 4 – 1. Todo Membro deverá, em consulta 
com as organizações mais representativas de 
empregadores e de trabalhadores, e levando 
em conta as condições e as práticas nacionais, 
formular, pôr em prática e reexaminar perio-
dicamente uma política nacional coerente 
em matéria de segurança e saúde dos traba-
lhadores e o meio ambiente do trabalho. 2. 
Essa política terá como objetivo prevenir os 
acidentes e os danos à saúde que forem con-
sequência do trabalho, tenham relação com 
a atividade de trabalho, ou se apresentarem 
durante o trabalho, reduzindo ao mínimo, 
na medida que for razoável e possível, as 
causas dos riscos inerentes ao meio ambiente 
de trabalho.

A Convenção n. 161, ratifi cada em 1991, 
também exerce papel de destaque, versando 
sobre Serviços de Saúde no Trabalho:

Art. 1 – Para os fi ns da presente Convenção: 
a) a expressão ‘Serviços de Saúde no Traba-
lho’ designa um serviço investido de funções 
essencialmente preventivas e encarregado de 
aconselhar o empregador, os trabalhadores e 
seus representantes na empresa em apreço, 

(18) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do 
Trabalho. 6. ed. São Paulo: LTr, 2007. p.155.

(19) SÜSSEKIND, Arnaldo. Direito internacional do trabalho. 
3. ed. São Paulo: LTr, 2000. p. 388.
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sobre: I) os requisitos necessários para esta-
belecer e manter um ambiente de trabalho 
seguro e salubre, de molde a favorecer uma 
saúde física e mental ótima em relação com o 
trabalho; II) a adaptação do trabalho às capa-
cidades dos trabalhadores, levando em conta 
seu Estado de sanidade física e mental; b) a 
expressão ‘representantes dos trabalhadores 
na empresa’ designa as pessoas reconhecidas 
como tal em virtude da legislação ou da 
prática nacional.

Em 2006, a OIT aprovou a Convenção n. 
187, com o objetivo central de promover a 
melhoria contínua da segurança e da saúde no 
trabalho. Ela visa à instituição de uma cultura 
de prevenção ininterrupta, de modo a reduzir 
sistematicamente as estatísticas acidentárias. 
Para tanto, o documento fi xa ao país signatário 
uma linha básica de atuação:

a) elaborar uma política nacional sobre 
segurança e saúde no trabalho e no meio 
ambiente do trabalho (art. 3); b) estabelecer, 
manter e desenvolver de forma progressiva, 
com reexame periódico, um sistema nacional 
de segurança e saúde no trabalho (art. 4); 
c) elaborar, aplicar, controlar e reexaminar 
periodicamente um programa nacional de 
segurança e saúde no trabalho (art. 5).(20)

Mesmo sem a ratifi cação desta Convenção, 
o Brasil tem avançado nessa linha de atuação. A 
Portaria Interministerial n. 152/2008 instituiu 
a Comissão Tripartite de Saúde e Segurança no 
Trabalho, com o objetivo de revisar e ampliar 
a Política Nacional de Segurança e Saúde do 
Trabalhador (PNSST), propor o aperfeiçoa-
mento do Sistema Nacional de Segurança e 
Saúde no Trabalho e elaborar um Programa 
Nacional de Saúde e Segurança no Trabalho. 
Como resultado dessa iniciativa, a revisão da 
PNSST foi aprovada pelo Decreto 7.602, de 
7.11.2011, com as seguintes diretrizes:

a) inclusão de todos trabalhadores brasileiros 
no sistema nacional de promoção e proteção 

(20) OLIVEIRA, Sebastião Geraldo de. Proteção jurídica à 
saúde do trabalhador. 5. ed. rev., atual. e ampl. São 
Paulo: LTr, 2010. p. 87.

da saúde; b) harmonização da legislação e a 
articulação das ações de promoção, proteção, 
prevenção, assistência, reabilitação e repara-
ção da saúde do trabalhador; c) adoção de 
medidas especiais para atividades laborais de 
alto risco; d) estruturação de rede integrada 
de informações em saúde do trabalhador; 
e) promoção da implantação de sistemas e 
programas de gestão da segurança e saúde 
nos locais de trabalho; f) reestruturação da 
formação em saúde do trabalhador e em 
segurança no trabalho e o estímulo à capa-
citação e à educação continuada de traba-
lhadores; g) promoção de agenda integrada 
de estudos e pesquisas em segurança e saúde 
no trabalho.

No âmbito do ordenamento jurídico pátrio, 
a Constituição da República de 1988 (CR/88), 
marco de afi rmação dos direitos fundamentais 
sociais, em seu art. 196, estabelece que a saúde 
é direito de todos, de acesso universal e iguali-
tário (art. 6o), e dever do Estado. Nos termos 
do art. 197, as normas relativas à saúde são de 
ordem pública, na medida em que regulam um 
serviço público essencial(21).

A CR/88 ainda assegura a todos o direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida. E o art. 200, em seu inciso 
VIII, atribui ao Sistema Único de Saúde o dever 
de colaborar na proteção do meio ambiente, 
compreendido o do trabalho. 

A Norma Fundamental ainda consagra a 
prevenção como direito social fundamental 
nos termos do art. 7o, inciso XXII. 

No plano infraconstitucional, a Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT) contempla 
capítulo especialmente destinado às disposi-
ções sobre segurança e medicina do trabalho 
(Título I, Capítulo V, arts. 154 a 201). 

Na CLT, há especifi cação de algumas ações que 
devem ser observadas pelo empregador, a fi m de 
prevenir danos à saúde dos empregados, avaliar, 

(21) OLIVEIRA, Sebastião Geraldo de. Proteção jurídica à 
saúde do trabalhador. 5. ed. rev., atual. e ampl. São 
Paulo: LTr, 2010. p. 108-109.
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combater e conscientizar acerca dos riscos 
existentes no ambiente de trabalho, tais como: 
(i) realização de exames médicos de admissão, 
periódicos e de demissão; (ii) manutenção de 
Serviço Especializado em Engenharia de Segu-
rança e em Medicina do Trabalho (SESMT), 
órgão responsável pelas medidas administra-
tivas de segurança e medicina do trabalho; 
(iii) instalação de uma Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes (CIPA), encarregada 
de coletar informações e propor modifi ca-
ções, realizar inspeções, sugerir treinamento 
de segurança e medicina, divulgar normas de 
segurança e saúde, trabalho desempenhado, 
algumas vezes, em conjunto com o SESMT; (iv) 
manutenção de Programa de Controle Médico 
de Saúde Ocupacional (PCMSO), elaborado 
por um médico do trabalho, que permite aferir 
a aptidão de saúde entre o empregado e a sua 
atividade funcional bem como manter essa 
aptidão no curso da relação de emprego.

Outro importante núcleo normativo sobre 
o tema está nas Normas Regulamentadoras da 
Portaria n. 3.214/78 do Ministério do Trabalho 
e Emprego, por delegação normativa expressa 
do art. 200 da CLT e outras leis ordinárias. 

Dentre estas, podemos citar a Lei n. 
8.213/91, que determinou, no § 1o do art. 19, 
que a empresa é responsável pela adoção e uso 
das medidas coletivas e individuais de proteção 
e segurança da saúde do trabalhador. 

A Lei n. 6.938/81 dispõe sobre a Política 
Nacional de Meio Ambiente e, embora sem 
mencionar expressamente o meio ambiente do 
trabalho, ela estende sua proteção aos casos de 
degradação da qualidade ambiental que pre-
judique ou coloque em risco a saúde, a vida e 
a integridade física dos trabalhadores – o que 
decorre da interpretação conforme os arts. 
225 e 200, inciso VIII, da CR/88, dispositivos 
que representaram grande avanço no tocante 
à proteção do meio ambiente em nosso país.

A exigibilidade do direito à saúde também é 
claramente depreendida dos arts. 2o e 3o da Lei 
n. 8.080/90, que dispõe sobre as condições para 

sua promoção, proteção e recuperação, bem 
como sobre a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes. Segundo tais 
dispositivos, o Estado tem o dever de execu-
tar políticas públicas e oferecer condições de 
acesso universal e igualitário, mas o direito à 
saúde também tem efi cácia entre particulares 
e pode ser exigido das pessoas, da família, das 
empresas e da sociedade, assim, a saúde do 
obreiro deve ser promovida no ambiente de 
trabalho.

Estruturadas nesses moldes, as normas 
concernentes à saúde e à segurança do traba-
lhador compõem um amplo sistema tendente à 
prevenção do risco e à promoção de condições 
dignas de trabalho, oferecendo base sufi ciente 
para a implementação do modelo prevencio-
nista dos riscos ambientais.

Diante deste farto tratamento legal, podemos 
observar a completude e rigor do sistema 
normativo; entretanto, o maior desafi o que 
temos na atualidade é dar-lhe efetividade, ou 
seja, buscar o seu real cumprimento para que 
possa ser promovido um ambiente de trabalho 
seguro e saudável, fundado na premissa da 
prevenção. 

O empregador deve abandonar sua postu-
ra desidiosa no que tange à observância das 
referidas normas. A monetização da saúde 
e segurança deve ceder lugar a um trabalho 
permanente, concertado e sério de análise 
do risco e adoção de medidas antecipatórias 
para se evitar a ocorrência do infortúnio(22), 
emergindo a prevenção como um investimento 
realizado pela empresa.

(22) Neste sentido, os autores Cléber Lúcio de Almeida (2003, 
p.14), segundo o qual “observe-se que a atribuição 
do direito à redução dos riscos inerentes ao trabalho 
precede, no art. 7o da Constituição da República, o 
reconhecimento do direito ao seguro contra acidentes 
de trabalho e à indenização dos danos decorrentes de 
acidente de trabalho. Prevenir o dano é mais importante 
que repará-lo”, e Dallegrave Neto (2007) para quem a 
prevenção de infortúnios no trabalho encerra valor 
jurídico muito maior que a mera reparação do dano, vez 
que o respeito à dignidade do trabalhador pressupõe 
a preservação de sua saúde física e mental. 
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Assim, “o progresso ocorrido no direito 
material necessita de instrumentos proces-
suais adequados e nova postura das partes, 
advogados, membros do Ministério Público e 
juízes, para não haver embaraço no caminho 
já pavimentado do direito à saúde”.(23)

Neste contexto, desponta a ARA como 
instrumento com potencial para gerar uma 
nova postura por parte dos empregadores 
que, pressionados pelo aspecto econômico, 
passariam a cumprir as citadas normas de 
saúde e segurança.

Não há que se negar que já é possível observar 
uma incipiente mudança de mentalidade por 
parte das empresas(24), mas a jornada é árdua 
e ainda pressupõe muito trabalho, esforço e 
conscientização.

4. Ação regressiva acidentária

A ação regressiva acidentária é o instrumento 
pelo qual o Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) busca o ressarcimento dos valores 
despendidos com prestações sociais acidentá-
rias, nos casos de culpa das empresas quanto 
ao cumprimento das normas de segurança e 
saúde do trabalho. 

Ela encontra amparo legal direto no art. 
120 da Lei n. 8.213/91, que trata dos Planos 
de Benefícios da Previdência Social, segundo 
o qual “nos casos de negligência quanto às 
normas-padrão de segurança e hi giene do 
trabalho indicados para a proteção individual 
e coletiva, a Previdência Social proporá ação 
regressiva contra os responsáveis”.

(23) OLIVEIRA, Sebastião Geraldo de. Proteção jurídica à 
saúde do trabalhador. 5. ed. rev., atual. e ampl. São 
Paulo: LTr, 2010. p. 416-417.

(24) Conforme ensina Sebastião Geraldo Oliveira (2009, 
p. 33), “pode-se observar uma crescente preocupação 
dos empresários com a questão da saúde e seguran-
ça do trabalhador. A pressão sindical, as repercussões 
negativas na mídia, as atuações do Ministério Público 
do Trabalho e da Inspeção do Ministério do Trabalho 
e, especialmente, as indenizações judiciais estão pro-
movendo mudanças no gerenciamento desse tema 
[...].”

Indiretamente fundamenta-se no art. 7o, 
XXXVIII, da CR/88, segundo o qual “são 
direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social: [...] XXII – redução dos riscos 
inerentes ao trabalho, por meio de normas de 
saúde, higiene e segurança; [...] XXVIII – se-
guro contra acidentes de trabalho, a cargo do 
empregador, sem excluir a indenização a que 
este está obrigado, quando incorrer em dolo 
ou culpa”. 

A ARA tem como objetivo imediato o ressar-
cimento dos gastos do INSS com as prestações 
previdenciárias acidentárias e punir o empre-
gador desidioso e como objetivo mediato a 
busca por uma mudança de paradigma focado 
na prevenção dos infortúnios laborais(25).

Ela é a ação cabível contra o empregador 
que agir com culpa na ocorrência de um 
acidente do trabalho, tendo a Procuradoria 
da Fazenda Nacional legitimidade ativa para 
propô-la. A ação regressiva “é fundada no direito 
de uma pessoa (direito de regresso) de haver de 
outrem importância por si despendida ou 
paga no cumprimento de uma obrigação, 
cuja responsabilidade direta e principal a ela 
pertencia”(26).

Interpretando o texto da lei previdenciária, 
podemos concluir que a propositura desta ação 
é uma obrigação do INSS e não uma faculdade, 
tendo como pressupostos a ocorrência de um 
acidente do trabalho por culpa do empregador 
e o pagamento de benefício previdenciário 
(pensão por morte, aposentadoria por invalidez, 
auxílio-doença, auxílio-acidente).

Ela se assemelha às ações de regresso mo-
vidas pelas seguradoras privadas que, uma vez 

(25) Neste sentido, palestra sobre as “repercussões pre-
videnciárias do acidente do trabalho” proferida pelo 
presidente do INSS, Mauro Luciano Hauschild, no 
Seminário de Prevenção de Acidentes de Trabalho 
ocorrido no TST em 20 e 21 de outubro de 2011. 
Disponível em:<http://www.tst.jus.br/web/trabal-
hoseguro/exposicao> Acesso em: 3 fev. 2014.

(26) DE PLÁCIDO E SILVA. Vocabulário Jurídico. Rio de 
Janeiro: Forense, 1998. p. 27.
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paga a indenização, se sub-rogam nos limites 
do valor respectivo, nos direitos e ações que 
competirem ao segurado contra o autor do 
dano (arts. 776 e 934 do CC/02 e Súmula n. 
188 do STF).

A justifi cativa da ação regressiva acidentária 
está atrelada à ideia de responsabilidade civil, 
segundo a qual, aquele que causar dano a alguém 
fi ca obrigado a reparar. Por meio da ação, 
imputa-se ao verdadeiro causador do dano o 
dever de ressarcir os prejuízos causados. 

O empregador desidioso que, por negli-
gência, deixa de observar as citadas normas 
de saúde e segurança deve suportar os gastos 
decorrentes do infortúnio, especifi camente 
as prestações previdenciárias pagas ao traba-
lhador.

Por meio da Ação Regressiva Acidentária, 
o INSS busca reaver os gastos que teve com o 
pagamento de benefícios previdenciários ao 
segurado, daquele que, por culpa, causou o 
dano ao trabalhador. 

4.1. Constitucionalidade da ARA
Sob a perspectiva da sua constitucionalida-

de(27), a ação regressiva acidentária é objeto de 
críticas, pois, segundo alguns doutrinadores, 
ela representaria um bis in idem para o empre-
gador que já contribui para a Previdência, que 
tem por função exatamente cobrir os riscos de 
morte, doença e invalidez.

Antes de adentrarmos na discussão, vejamos 
como funciona o fi nanciamento da Previdên-
cia por parte dos empregadores. 

A contribuição previdenciária a cargo da 
empresa é, em regra, de 20% sobre o total das 
remunerações pagas, devidas ou creditadas, a 
qualquer título.

Além desta cota, a empresa deve contribuir 
para o Seguro de Acidentes do Trabalho (SAT). 

(27) De acordo com Pedro Lenza (2013, p. 272), o ato 
normativo que afrontar qualquer preceito ou princípio 
da Constituição deverá ser declarado inconstitucional, 
por possuir vício material. Há uma incompatibilidade 
de conteúdo entre a lei e a Constituição, traduzindo-se 
no confronto com regra ou princípio.

Trata-se de contribuição que visa fi nanciar o 
pagamento da aposentadoria especial e dos be-
nefícios decorrentes de acidentes do trabalho 
(benefícios acidentários). 

Ao lado do SAT, a empresa ainda contribui 
com o adicional para aposentadoria especial, 
nos casos em que seus empregados (e avulsos) 
trabalhem expostos a agentes físicos, químicos 
ou biológicos prejudiciais à saúde ou integridade 
física e, por este motivo, aposentam-se após 
um lapso temporal menor que o padrão(28).

Estas duas contribuições passaram a ser 
denominadas como Grau de Incidência de 
Incapacidade Laborativa decorrente de Risco 
Ambiental do Trabalho (GILRAT) ou como 
Risco Ambiental do Trabalho (RAT).

De acordo com dados da Classificação 
Nacional de Atividade Econômica (CNAE), 
é identifi cado o risco de acidente do trabalho 
na atividade desempenhada preponderante-
mente pela empresa, que pode ser leve, médio 
ou grave. A partir deste enquadramento há a 
incidência da alíquota de 1%, 2% ou 3%(29).

Essa contribuição é devida por todas as 
empresas, por mais singela que seja a atividade 
que desenvolva. 

A lei, entretanto, visando estimular as 
empresas a adotar uma postura preventiva e 
diminuir os acidentes do trabalho, prevê a re-
dução em até 50% da alíquota. Paralelamente, 
prevê um aumento da mesma em até 100% 
para as empresas que tiveram altos índices de 
acidentalidade.

(28) O trabalhador exposto a atividades prejudiciais à 
sua saúde tem o direito de aposentar-se com me-
nos tempo de contribuição, 15, 20 ou 25 anos. O 
empregador, a seu turno, deve pagar a contribuição 
adicional de 12%, 9% ou 6% conforme a atividade 
exercida pelo empregado e o tempo de contribuição 
para concessão da aposentadoria especial.

(29) Súmula n. 351 do STJ: A alíquota de contribuição para 
o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) é aferida 
pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, 
individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco 
da atividade preponderante quando houver apenas 
um registro.
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A atuação concreta da empresa, apesar de 
não excluir o dever de contribuir, tem o condão 
de alterar a alíquota devida, para menos ou 
para mais. 

O Fator Acidentário de Prevenção (FAP) 
foi criado com a intenção de estimular as 
empresas a investir em segurança do trabalho 
e prevenção de acidentes, bonifi cando o bom 
empregador e onerando o desidioso. 

Ele é apurado com base nos índices de 
frequência, gravidade e custo dos acidentes 
do trabalho. 

A frequência é avaliada por meio dos regis-
tros de acidente junto ao INSS pela CAT(30) ou 
NTEP(31), a gravidade é auferida por meio da 
análise os benefícios previdenciários conce-
didos (pensão por morte, aposentadoria por 
invalidez, auxílio-doença e auxílio-acidente) e 
o custo é medido pelos valores dos benefícios 

(30) A sigla CAT signifi ca Comunicação de Acidente do 
Trabalho. É um documento usado para comunicar o 
acidente ou doença de trabalho ao INSS. De acordo 
com o art. 22 da Lei n. 8.213/90, “a empresa deverá 
comunicar o acidente do trabalho à Previdência Social 
até o 1o (primeiro) dia útil seguinte ao da ocorrência 
e, em caso de morte, de imediato, à autoridade 
competente, sob pena de multa variável entre o limite 
mínimo e o limite máximo do salário de contribuição, 
sucessivamente aumentada nas reincidências, aplicada 
e cobrada pela Previdência Social. § 1o Da comunica-
ção a que se refere este artigo receberão cópia fi el 
o acidentado ou seus dependentes, bem como o 
sindicato a que corresponda a sua categoria. § 2o Na 
falta de comunicação por parte da empresa, podem 
formalizá-la o próprio acidentado, seus dependentes, a 
entidade sindical competente, o médico que o assistiu 
ou qualquer autoridade pública, não prevalecendo 
nestes casos o prazo previsto neste artigo [...]”.

(31) O NTEP (Nexo Técnico Epidemiológico), a partir do 
cruzamento das informações de código da Classifi ca-
ção Internacional de Doenças — CID-10 e de código 
da Classifi cação Nacional de Atividade Econômica 
— CNAE aponta a existência de uma relação entre 
a lesão ou agravo e a atividade desenvolvida pelo 
trabalhador. A indicação de NTEP está embasada em 
estudos científi cos alinhados com os fundamentos da 
estatística e epidemiologia. A partir dessa referência, 
a medicina pericial do INSS ganha uma ferramenta 
auxiliar em suas análises para conclusão sobre a na-
tureza da incapacidade ao trabalho apresentada, se 
de natureza previdenciária ou acidentária.

de natureza acidentária pagos ou devidos pelo 
INSS.

A metodologia adotada pelo FAP busca bo-
nifi car aqueles empregadores que tenham feito 
um trabalho intenso nas melhorias ambientais 
em seus postos de trabalho, apresentando me-
nores índices de acidentalidade e, ao mesmo 
tempo, aumentar a cobrança daquelas empresas 
que tenham apresentado índices superiores à 
média de seu setor econômico. 

Ressalte-se que a lógica do FAP é a mesma 
da ARA, ou seja, imponho ônus fi nanceiro 
maior ao empregador desidioso e menor ao 
diligente.

Por causa dessas contribuições devidas 
pela empresa, como ressaltado, alguns dou-
trinadores sustentam não ser cabível a Ação 
Regressiva Acidentária. O seguro quitado pelo 
empregador, por meio das suas contribuições 
sociais já cobriria, integralmente, os gastos 
experimentados pelo INSS com os sinistros 
laborais, independentemente de negligência 
ou não do empregador.

Argumentam que, se as empresas são res-
ponsáveis por pagar regressivamente os bene-
fícios previdenciários, não deveriam contribuir 
para o SAT. Se ela paga por um seguro, este é o 
responsável pela cobertura dos riscos. 

Outros doutrinadores defendem que a ação 
regressiva somente seria cabível na hipótese 
de dolo da empresa. De acordo com Marco 
Fridolin Santos, citado por Cirlene Luiza 
Zunnermann(32), o direito de regresso do INSS 
é cabível somente quando o dano é causado 
dolosamente pelo empregador, pois esse não se 
enquadra em nehuma das categorias de risco, 
havendo violação do princípio da boa-fé.

Para o autor, a cobertura do dano sofri-
do pelo empregado, na hipótese de dolo do 
empregador, foge da lógica do seguro, sendo 
que a sub-rogação do INSS no benefício pago 

(32) ZEMMERMANN, Cirlene Luiza. A ação regressiva 
acidentária como instrumento de tutela do meio 
ambiente de trabalho. São Paulo: LTr, 2012.
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à vítima é uma fórmula que permite corrigir 
essa distorção, preservando-se o equilibrio 
econômico-atuarial do SAT.

Já para outra parte da doutrina, posição que 
vem sendo adotada pelos Tribunais, a Ação 
Regressiva Acidentária não é inconstitucional. 
Ela, inclusive, vai ao encontro dos preceitos 
da nossa Constituição, conforme se passa a 
demonstrar.

Estatui o art. 1o, III e IV, da Carta Magna, 
que constituem fundamentos da República 
Federativa do Brasil a dignidade da pessoa 
humana e os valores sociais do trabalho e da 
livre-iniciativa. 

O trabalho, no art. 6o, é caracterizado como 
direito social fundamental e o art. 7o, XXII e 
XXVIII, consagra prioritariamente o direito à 
prevenção dos acidentes do trabalho.

A nossa Constituição, denominada de 
Cidadã, consagra a importância do trabalho, 
chegando a, com justiça, sobrepô-lo ao capital, 
quando, no art. 170, dispõe que “a ordem 
econômica, fundada na valorização do traba-
lho humano e na livre-iniciativa, tem por fi m 
assegurar a todos existência digna”. No mesmo 
sentido, no art. 193, assevera que “a ordem 
social tem como base o primado do trabalho, 
e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais”. 

Neste contexto, se o trabalho (digno) é 
fundamento da República Federativa do Brasil 
e direito fundamental social, prevalente na 
ordem social e econômica brasileira, tem-se 
que a subtração culposa (ou dolosa), no todo 
ou em parte, da capacidade para o trabalho do 
obreiro, da sua saúde ou vida, constitui grave 
ofensa a bem constitucionalmente tutelado, 
passível de sanção.

O primado do trabalho, consagrado na 
Norma Fundamental, bem como os princí-
pios da dignidade humana e valor social do 
trabalho e os direitos à saúde e prevenção dos 
infortúnios justifi cam a constitucionalidade da 
Ação Regressiva Acidentária, ao lado do papel 
atribuído à Seguridade Social.

Esta, de acordo com os arts. 194 e 195 da 
CR/88, compreende um conjunto integrado de 
ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 
sociedade, destinadas a assegurar os direitos à 
saúde, à previdência e à assistência social e que 
será fi nanciada por toda a sociedade. O art. 201 
da CR/88 estabelece que a previdência social 
será organizada sob a forma de regime geral, 
de caráter contributivo e de fi liação obrigatória 
e atenderá, nos termos da lei, além das outras 
situações ali descritas, à cobertura dos eventos 
de doença, invalidez e morte.

Entretanto, esses eventos devem decorrer 
do risco natural da complexa moderna vida 
em sociedade e não causado por um ato de 
negligência.

O pagamento das contribuições previ-
denciárias pela empresa não lhe dá o direito de 
incúria no que tange ao cumprimento das 
citadas normas de saúde e segurança e na 
promoção de um ambiente de trabalho seguro 
e saudável. 

Ainda, quer parecer que, em face da gravi-
dade do problema dos acidentes do trabalho, a 
intenção é mesmo onerar a empresa para que 
ela adote outra postura, ou seja, uma postura 
de prevenção. 

A ação regressiva, assim, exerce papel 
pedagógico, com potencial para estimular, 
pela via econômica, que o empregador evite a 
ocorrência dos infortúnios, não estando eivada 
por qualquer vício de inconstitucionalidade.

Ela, a despeito de ser instrumento legal de 
ressarcimento aos cofres da Previdência Social 
em relação a gastos com benefícios aciden-
tários, é instrumento utilizado na busca da 
prevenção de novos acidentes quando afasta 
a impunidade daqueles que, desprezando seu 
dever instituído por lei, negligenciam a vida, 
a saúde e a integridade física e mental do 
trabalhador.

O posicionamento jurisprudencial referente 
à constitucionalidade da ação regressiva aci-
dentária parece ser claro, podendo-se perceber 
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uma tendência dos Tribunais a fi rmar posicio-
namento no sentido de entender que não há 
qualquer afronta da ARA à Constituição. 

4.2. ARA: procedimento e alguns
dados sobre ações propostas

O INSS por meio da PGF tem legitimidade 
para ajuizar a ARA e, para tanto, conta com 
auxílio da Justiça do Trabalho e do Ministério 
do Trabalho e Emprego.

Aquela, nos termos da Recomendação Con-
junta (TST/GP/CGJT)(33), deve encaminhar à 
Procuradoria cópia de sentenças e acórdãos 
que reconheçam conduta culposa do empre-
gador em acidente do trabalho.

Já o Ministério, de acordo com a previsão 
do art. 341 do Decreto n. 3.048/1999, com base 
em informações fornecidas trimestralmente, 
pelo Ministério da Previdência Social relativas 
aos dados de acidentes e doenças do trabalho 
constantes das comunicações de acidente do 
trabalho registradas no período, encaminhará 
à Previdência Social os respectivos relatórios de 
análise dos infortúnios, apontando indícios 
de negligência do empregador quanto ao 
cumprimento das normas de segurança e 
saúde do trabalho, para que estas informações 
possam contribuir para a propositura de ações 
regressivas.

A PGF investiga a culpa pelo acidente do 
trabalho num expediente preparatório de-
nominado Procedimento de Instrução Prévia 
(PIP). 

Constatada a culpa, é proposta a ARA pe-
rante a Justiça Federal contra os responsáveis 
pela ocorrência do acidente do trabalho. Têm 
legitimidade passiva então, os empregadores, 
bem como os responsáveis solidários previstos 
em lei pelo pagamento dos créditos trabalhis-
tas (a exemplo das empresas componentes de 
grupos econômicos).

De acordo com entendimento do STJ, em 
casos de acidentes do trabalho, incumbe à 

(33) A íntegra da recomendação pode ser lida em: <http://
www.tst.jus.br/ASCS/arquivos/acoes_regressivas_2.pdf>.

empresa provar que observou as normas de 
segurança(34).

No que tange às ações ajuizadas, de acordo 
com dados do INSS, de 1991 a 2007, foram 
propostas 223, uma média anual de 14 deman-
das. De 2008 a 2010, foram ajuizadas 1.021 
ações, uma média anual de 340. 

Só nos quatro primeiros meses de 2011, 
foram ajuizadas 247 demandas, das quais 183 
foram julgadas procedentes e representaram o 
reembolso de trinta de nove milhões de reais 
para o INSS. Das 64 sentenças de improcedên-
cia, 45 foram revertidas na segunda instância, 
o que representou um aproveitamento geral 
de 92%(35).

Desde 2007, há recomendação do Conselho 
Nacional da Previdência Social para que seja 
intensifi cada a propositura da referida ação 
regressiva, o que denota uma tendência. 

4.3. A possibilidade de realização de 
acordo nas ARAs

Na esfera previdenciária, vige a regra da 
indisponibilidade que diz respeito ao interesse 
público e signifi ca que:

[...] sendo interesses qualificados como 
próprios da coletividade — internos ao 
setor público —, não se encontram à livre 
disposição de quem quer que seja, por inapro-
priáveis. O próprio órgão administrativo que 
os representa não tem disponibilidade sobre 
eles, no sentido de que lhe incumbe apenas 
curá-los — que é também um dever — na 
estrita conformidade do que predispuser a 
intentio legis(36).

(34) Neste sentido palestra sobre as “repercussões pre-
videnciárias do acidente do trabalho” proferida pelo 
presidente do INSS, Mauro Luciano Hauschild, no 
Seminário de Prevenção de Acidentes de Trabalho 
ocorrido no TST em 20 e 21 de outubro de 2011. 
Disponível em: http://www.tst.jus.br/web/trabalhose-
guro/exposicao> Acesso em: 3 fev. 2014.

(35) Idem.

(36) VOLPI, Elon Kaleb Ribas. Conciliação na Justiça Federal. 
A indisponibilidade do interesse público e a questão da 
isonomia. Revista da Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional, ano I, n. 2, p. 148, 2011.
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O ente público, no caso o INSS, é titular de 
direito indisponível que não se submete à livre 
disposição do administrador, especifi camente 
no que tange à conciliação, que dependeria de 
lei a autorizando.

Em matéria de Ação Regressiva Acidentária, 
há o referido permissivo. De acordo com a 
Portaria da AGU n. 06/2011, publicada no 
DOU em 7.1.2011, “os órgãos de execução da 
Procuradoria-Geral Federal fi cam autorizados 
a realizar acordos ou transações nas ações re-
gressivas acidentárias, para terminar o litígio, 
nos casos cuja expectativa de ressarcimento 
seja de até R$ 1.000.000,00”. 

Segundo esta portaria, o termo de acordo 
ou transação poderá dispor sobre o ressarci-
mento das parcelas vencidas e vincendas, juros, 
correção monetária, multa e honorários de 
sucumbência. Poderão, ainda, ser objeto do 
acordo ou transação obrigações acessórias 
relacionadas a medidas de saúde e segurança 
do trabalho que previnam futuros acidentes. 

A norma se justifi ca no fato de que os acor-
dos viabilizariam a diminuição de demandas 
judiciais, o descongestionamento do Judiciá-
rio, em especial, quando celebrados logo no 
início da demanda e a abreviação do tempo 
do processo. 

5. Notas sobre a prevenção e um
paralelo com a ARA
A nossa sociedade se baseia na cultura de 

monetização da saúde, segurança e integridade 
do trabalhador, por meio do pagamento de 
adicionais e indenizações. O trabalhador, na 
maioria das vezes, é visto como uma mera 
peça da engrenagem produtiva, que pode ser 
descartada ou trocada quando deixa de ser útil 
ou adequada. 

Este padrão que ainda prevalece no nosso 
cotidiano vem sendo objeto de muitas críticas, 
pois, como ressaltado, estamos vivendo em 
um momento de transição, refl exão e quebra 
de paradigmas. Modelos, posturas e valores 
são abandonados e há uma busca, ainda não 
exaurida, por padrões diferentes. 

O momento, também, é de busca de efe-
tividade dos preceitos constitucionais, para 
que eles não sejam simples promessas não 
cumpridas ou um conjunto de normas mera-
mente simbólicas.

O referido contexto pode ser visualizado 
na seara laboral, especifi camente no que tange 
ao problema dos infortúnios laborais, com o 
qual há muito tempo convivemos. A busca 
hoje é por uma nova forma de tratar a saúde 
e segurança do trabalhador.

Se por um lado contamos com vasto aparato 
legal sobre o tema, por outro, estas normas 
necessitam de efetividade, pois o que se ob-
serva é a sua falta de cumprimento voluntário, 
reiterado e inescusável.

Ainda que possa haver argumentos no sen-
tido de que essas disposições são muito rigo-
rosas, minuciosas e de difícil de cumprimento 
(a exemplo do disposto nas NR’s), tal fato não 
serve de escusa para sua não observância. É im-
portante o desenvolvimento de um trabalho de 
revisão e atualização das referidas normas pelo 
Poder Público, conforme já vem acontecendo(37), 
mas, tal ação deve ocorrer paralelamente ao seu 
acatamento pelo destinatário. 

Sob outra perspectiva, busca-se a dissemi-
nação da informação de que a maioria dos 
acidentes é passível de prevenção, cabendo ao 
empregador fazer uma análise aprofundada de 
seu processo produtivo, identifi cando os riscos 
que ele apresenta para traçar um programa 
permanente de ação que pressupõe a parti-
cipação de todos os funcionários e dirigentes 
da empresa. Para tanto, deve contar com pro-
fi ssionais da área da segurança e medicina do 
trabalho. Nas palavras de Sebastião Geraldo 
de Oliveira: 

A primeira atuação do empregador deve 
ter como objetivo eliminar totalmente os 

(37) Neste sentido, afi rmou o Procurador do Trabalho, 
Manoel Jorge e Silva Neto no Seminário de Prevenção 
de Acidentes de Trabalho ocorrido no TST em 20 e 21 
de outubro de 2011. Disponível em: <http://www.tst.
jus.br/web/trabalhoseguro/exposicao> Acesso em: 3 
fev. 2014.
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riscos à vida ou à saúde do trabalhador. Mas, 
quando isso não for viável tecnicamente 
a redução deverá ser a máxima possível e 
exequível de acordo com os conhecimen-
tos da época. Dizendo de outra forma: a 
exposição aos agentes nocivos deverá ser 
a mínima possível e, mesmo assim, deverá 
reduzir progressivamente na direção de risco 
zero. A redução, portanto, deverá ser cada 
vez mais acentuada levando-se em conta 
os avanços tecnológicos, de modo que, o 
risco que hoje é considerado tolerável, no 
futuro poderá ser enquadrado como risco 
que deveria ser controlado ou eliminado, 
em razão de novos conhecimentos. Daí a 
qualifi cação ao princípio do risco mínimo 
regressivo. O empregador tem o dever de 
reduzir os riscos inerentes ao trabalho até 
onde for possível, em cada época, de modo 
que os danos sofridos pelo trabalhador 
por riscos que poderiam ser eliminados ou 
controlados ensejam a caracterização da 
conduta culposa do empregador, pela não 
observância do princípio do risco mínimo 
regressivo.(38)

E, aqui, ressalte-se, não se pretende que o 
controle dos riscos e a manutenção da saúde 
e segurança se limitem ao uso de equipamen-
tos de proteção individual, mas, fundamental 
e estruturalmente, devem ser utilizados os 
meios técnicos operacionais mais adequados 
ao controle e combate dos riscos com o auxílio 
de profi ssionais especializados e capacitados 
para tanto.

A prevenção deve ser compreendida como 
um investimento e não como um custo para 
a empresa, até porque a relação é dialética, ou 
seja, quanto melhores as condições de traba-
lho, quanto mais valorizado se sente o obreiro, 
quanto mais ele puder exercer seu labor diário 
com segurança e ver sua saúde mantida e não 
prejudicada, mais ele vai produzir e com mais 

(38) OLIVEIRA, Sebastião Geraldo de. Proteção jurídica à 
saúde do trabalhador. 6. ed. rev. e atual. São Paulo: 
LTr, 2011. p.148.

qualidade e quanto maior e melhor for sua 
produção, mais lucro terá o empregador.

Ademais, este trabalhador é essencial para 
a manutenção da empresa, pois, ao contrário 
do que um dia se profetizou, não houve o fi m dos 
empregos pela dominação das máquinas e o 
obreiro de hoje é o consumidor de amanhã, 
ou seja, é ele quem sustenta o próprio sistema.

Neste sentido, interessante ressaltar o ensi-
namento de Mauricio Godinho Delgado(39), 
para quem o Direito do Trabalho (normas de 
saúde e segurança) tem como uma de suas fun-
ções manter o capitalismo, mas ele o humaniza. 
Este rol de normas tuitivas civiliza e impõe um 
patamar civilizatório mínimo ao capitalismo 
sem peias. Estes direitos são o mínimo para que 
se possa falar em dignidade do trabalhador e 
valor social do trabalho.

A postura patronal que se limita a almejar 
o lucro não é mais aceita na sociedade con-
temporânea, surgindo a fi gura da responsabi-
lidade social empresarial como sinônimo de 
desenvolvimento econômico e justiça social. 
De acordo com Marcos Cesar Amador Alves:

As empresas fazem parte de uma sociedade. 
Estão, portanto, sujeitas a modificações 
exigidas nos meios sociais. A efetivação da 
responsabilidade social empresarial trata-se 
da expressão de um autêntico movimento 
de mudança, que demanda a ruptura con-
creta com a visão tradicional da empresa 
que cinge seus objetivos à obtenção de lucro, 
à função econômica.(40)

A efetivação dos direitos fundamentais 
trabalhistas, a adoção de medidas preventivas 
capazes de promover um ambiente de traba-
lho decente, saudável e seguro e o respeito 
à dignidade do obreiro são pressupostos da 
responsabilidade social empresarial.

(39) DELGADO, Mauricio Godinho. Capitalismo, trabalho 
e emprego: entre o paradigma da destruição e os 
caminhos da reconstrução. São Paulo: LTr, 2006.

(40) ALVES, Marcos Cesar Amador. Relação de trabalho 
responsável: responsabilidade social empresarial e 
afi rmação dos direitos fundamentais do trabalho. São 
Paulo: LTr, 201. p. 33.
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De acordo com Süssekind(41), algumas em-
presas preferem pagar irrisórios adicionais que 
são economicamente mais vantajosos para a 
empresa do que investir na implantação de me-
didas que tornem o ambiente de trabalho mais 
seguro e saudável. Entretanto, esta postura, 
conforme amplamente defendido, não condiz 
mais com os anseios e exigências da socieda-
de contemporânea, devendo os empresários 
adotar uma nova postura diante do assunto. 
Sebastião Geraldo Oliveira assevera que:

Pode-se observar uma crescente preocupação 
dos empresários com a questão da saúde e 
segurança do trabalhador. A pressão sindi-
cal, as repercussões negativas na mídia, as 
atuações do Ministério Público do Trabalho 
e da Inspeção do Ministério do Trabalho e, 
especialmente, as indenizações judiciais 
estão promovendo mudanças no gerencia-
mento desse tema. Auditorias especializadas 
já mensuram o chamado “passivo patoló-
gico” das organizações, comprovando que 
o investimento na prevenção de acidentes e 
doenças refl ete-se positivamente no balan-
ço, com repercussão na avaliação mercantil 
da empresa.(42)

Para que a gestão de prevenção seja com-
preendida como algo inerente à dinâmica em-
presarial e praticada diuturnamente, emerge 
a Ação Regressiva Acidentária, instrumento 
previsto na nossa legislação, com potencial 
transformador do quadro atual para que se 
chegue, no futuro próximo, a um novo pa-
drão de tratamento da saúde e segurança do 
trabalhador. 

A função pedagógica que pode ser desempe-
nhada pela ARA deve ser ressaltada em relação 
à sua função punitivo-ressarcitória, sendo ela 
utilizada não como panaceia, mas como mais 
um meio na busca da concretização do direito 

(41) SÜSSEKIND, Arnaldo. Instituições de Direito do Traba-
lho. v. II. 22. ed. atual. por Arnaldo Süssekind e João 
de Lima Teixeira Filho. São Paulo: LTr, 2005.

(42) OLIVEIRA, Sebastião Geraldo de. Indenizações por 
acidente do trabalho ou doença ocupacional. 5. ed. 
rev., ampl. e atual. São Paulo: LTr, 2009. p. 33.

fundamental de prevenção dos acidentes do 
trabalho e doenças ocupacionais. 

6. Conclusão
A necessidade cada vez mais imposta pela 

sociedade de adoção de condutas que concreti-
zem os princípios constitucionais da dignidade 
da pessoa humana e valor social do trabalho 
é uma realidade.

A postura patronal que se limita a auferir 
lucros e considerar seu empregado como algo 
descartável e facilmente substituível tem sido 
objeto de muita crítica.

Os acidentes do trabalho, problema com o 
qual convivemos desde longa data, carece de 
um novo olhar por parte dos atores sociais.

É necessário que se pense em uma mudança 
de paradigma, da monetização da saúde, vida 
e integridade do trabalhador para a adoção 
de uma gestão de prevenção, que abranja um 
conjunto concertado e permanente de ações de 
identifi cação do risco da atividade e criação 
de políticas para eliminá-los ou, ao menos, 
minimizá-los.

A prevenção deve ser compreendida como 
um investimento e não como um ônus, até 
porque o cuidado com a saúde e integridade 
do obreiro refl ete no seu desempenho pro-
fi ssional e, em última análise, nos ganhos da 
empresa.

Neste contexto, até que a prevenção passe 
a ser algo inerente à dinâmica empresarial, 
identifi camos o potencial transformador da 
Ação Regressiva Acidentária.

Ante a falta de cumprimento das normas de 
saúde e segurança — integrantes de um vasto 
conjunto de leis que carecem de efetividade 
— que é móvel da maioria dos acidentes do 
trabalho e doenças ocupacionais, deve responder 
o empregador desidioso.

A ARA não cumpre somente o papel 
punitivo-ressarcitório, mas vai além, e tem 
grande potencial pedagógico, fazendo com que 
o aspecto econômico, porque muito impor-
tante para a empresa, atue como instrumento 
de mudança de postura. Esta lógica pode ser 
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identifi cada em diversas situações, a exemplo 
do que acontece com o FAP.

Neste contexto, entendemos que a referida 
ação, constitucional porque em harmonia 
com os princípios da Norma Fundamental, 
deve continuar sendo utilizada contra os em-
pregadores renitentes aos novos parâmetros e 
valores concernentes à saúde e segurança, parte 
integrante do ambiente do trabalho que deve 
ser equilibrado, saudável e protegido.
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Poder familiar versus proselitismo 
religioso do empregado doméstico: 
qual o desfecho constitucionalmente 
adequado?
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Resumo:

f Como decorrência do poder familiar, aos pais se reserva o direito de educar os fi lhos 
em coerência com as próprias convicções em matéria religiosa. A liberdade religiosa do 
empregado doméstico tem enorme potencial para colidir com o poder familiar, especial-
mente quando se expressa por meio do proselitismo. Discute-se no presente artigo qual 
a resposta constitucional adequada para tal colisão.
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Abstract:

f As a result of family power, parents reserves the right to educate their children in keeping 
with their own convictions in religious matters. The religion freedom of the household 
employee has enormous potential to collide with the family power, especially when 
expressed through proselytizing. This article discusses about the proper constitutional 
response to such a collision.
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1. Introdução 

Independentemente do ambiente no qual 
se manifeste, o proselitismo religioso é a mais 
resistida dentre todas as posições jurídicas 
que compõem o acervo do direito fundamental 
completo da liberdade religiosa(1) e provavel-
mente aquela com maior potencial para gerar 
tensões nos relacionamentos intersubjetivos. 
Não poderia ser diferente, portanto, no ambiente 

(1) A expressão “direito fundamental completo” é extraída 
de Robert Alexy (Teoria dos direitos fundamentais. Tra-
dução de Virgílio Afonso da Silva. São Paulo: Malheiros, 
2008. p. 248-249), na tradução de Virgílio Afonso da 
Silva, correspondendo a um feixe de posições jurídicas 
atribuídas a uma disposição de direito fundamental. 
Para uma melhor compreensão da amplitude da liber-
dade religiosa, vale consultar WEINGARTNER NETO, 
Jayme. Liberdade religiosa na Constituição: funda-
mentalismo, pluralismo, crenças, cultos. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2007. p. 72-77, que apresenta 
um extenso catálogo que contempla mais de setenta 
posições jusfundamentais.

onde se desenvolvem as relações laborais. 
Ao contrário, não é exagerado dizer que de 
todos os confl itos que podem se apresentar 
no ambiente de trabalho tendo como pano 
de fundo o fator religioso, aqueles motivados 
pelo proselitismo, se não são os que ocorrem 
com maior frequência(2), certamente, são os 
mais desafi adores. 

No entanto, não é possível sustentar como 
regra, pelo menos no ordenamento jurídico 
brasileiro, que o empregador tenha a prer-
rogativa de suprimir a expressão religiosa 
no ambiente de trabalho. Conspiram contra 
o reconhecimento de tal prerrogativa: a) a 
função social da propriedade, que impõe que 

(2) Acredita-se que os casos de discriminação religiosa 
sejam mais numerosos que os confl itos relacionados 
especifi camente com o proselitismo religioso, se bem 
que, muitas vezes, haja um entrelaçamento de ambos 
os problemas. 
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a atividade empresarial favoreça o bem-estar 
dos trabalhadores, o que inclui a promoção 
dos seus direitos fundamentais, dentre os quais 
a liberdade religiosa; b) a ideologia constitu-
cional brasileira, tendencialmente favorável à 
expressão religiosa(3); c) o respeito à autono-
mia e à dignidade do trabalhador crente. Em 
verdade, o direito de expressar a religiosidade 
no ambiente de trabalho, inclusive por meio 
do proselitismo, deve ser, em princípio, res-
guardado(4), conquanto inteiramente cabível 
que se lhe ponham restrições de modo a que 
não seja exercido de forma abusiva(5).

Na relação de trabalho doméstico, contudo, 
por conta de certas peculiaridades e notada-
mente pelo ambiente onde se desenvolve, o 

(3) Sobre o modelo ideológico da Constituição Federal no 
trato com o fenômeno religioso, cf. de nossa autoria, 
o artigo “O modelo brasileiro de estado laico e sua 
repercussão na hermenêutica do direito fundamental 
à liberdade religiosa”. In: Laicidad y libertades: escritos 
jurídicos. v. 11, 2011, Madrid, España. p. 93-134.

(4) Em sentido contrário, cf. o respeitável pronunciamento 
de Manoel Jorge e Silva Neto, que não admite a garan-
tia do proselitismo religioso no ambiente de trabalho. 
Nas suas palavras, “A heterogeneidade latente no 
corpo de trabalhadores abre seríssimo precedente se 
se possibilitar a empregado faça proselitismo de uma 
religião dentro da empresa, já que muitos colegas 
podem eventualmente ter feito a opção — ou mesmo 
não ter consumado escolha qualquer, o que é garantido 
pela Constituição, como vimos —, criando-se, assim, 
constrangimentos com imprevisíveis consequências, 
quer em virtude de a defesa de concepção religiosa 
perante quem já abraçou outro segmento signifi car 
grave ofensa à liberdade de crença, quer porque o 
trabalhador agnóstico pode não aceitar de modo 
passivo a investida do crente” (Proteção constitucional 
à liberdade religiosa. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008. 
p. 158). Pelas razões expostas, não nos parece, data 
venia, que seja essa a resposta constitucionalmente 
mais adequada ao problema, notadamente porque 
não apenas a expressão religiosa tem o condão de criar 
constrangimentos no ambiente de trabalho. As opiniões 
políticas, o proselitismo sindical e as manifestações de 
paixões futebolísticas, dentre outras, trazem consigo 
o mesmo risco. 

(5) Para uma análise mais aprofundada e pormenorizada 
da questão, cf. SANTOS JUNIOR, Aloisio Cristovam dos. 
Liberdade religiosa e contrato de trabalho: a dogmática 
dos direitos fundamentais e a construção de respostas 
constitucionalmente adequadas aos confl itos religiosos 
no ambiente de trabalho. Rio de Janeiro: Impetus, 2013.

proselitismo religioso levanta alguns problemas 
que desafi am um tratamento diferenciado, na 
medida em que há interesses em jogo que não 
se reduzem à atividade econômica e se acham 
ausentes nas outras espécies de contrato de 
trabalho(6). Avulta, dentre esses interesses, o 
poder familiar.

Não é difícil imaginar situações de tensão 
ou mesmo de confl ito aberto entre o poder 
familiar dos pais e a liberdade religiosa do 
empregado doméstico. O esforço proselitista do 
empregado doméstico dirigido às crianças 
do núcleo familiar para o qual presta serviços 
pode constituir uma ameaça à harmonia fami-
liar e um problema desafi ador, especialmente 
se veiculado por meio de ações sutis (contar 
estórias infantis, entoar cânticos religiosos 
etc.). A questão se reveste de maior complexi-
dade nos casos em que os serviços domésticos 
prestados são os de babá. A liberdade religiosa 
do empregado, in casu, tem enorme potencial 
para esbarrar no poder familiar.

O presente texto, apropriando-se da metá-
fora do combate entre gladiadores, pretende 
refl etir sobre como deve ser resolvida a colisão 
entre a liberdade religiosa do empregado do-
méstico, especifi camente quando se manifesta 
por meio do proselitismo religioso, e o poder 
familiar dos pais. A abordagem inicia-se com 
a visualização da arena do confl ito (a relação 

(6) Há que se observar que a noção de atividade econô-
mica, no contexto do direito do trabalho, não deve ser 
entendida apenas na acepção restrita da busca pela 
obtenção do lucro, mas na acepção ampla de atividade 
voltada para a produção de bens e serviços, sejam eles 
materiais ou espirituais, que atendam às necessidades e 
aos desejos humanos. Nas palavras de Edilton Meirelles 
(Grupo econômico trabalhista. São Paulo: LTr, 2002. 
p. 160), “todo e qualquer ente que produza serviço 
ou bens para satisfação de uma necessidade humana 
(em sentido amplo) exerce uma atividade econômica 
em seu sentido mais amplo. Nesse caminho, exerce 
atividade econômica até uma instituição religiosa, que, 
para suprir as necessidades espirituais e/ou morais dos 
seus fi éis, executa um serviço (o conforto espiritual, a 
busca da paz interna, etc.), serviços estes, aliás, que se 
aproximam, em alguns aspectos, daqueles oferecidos 
pelos profi ssionais da psicologia ou pelas associações 
de assistência social”.
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empregatícia doméstica), passa pela identi-
fi cação dos interesses colidentes e, por fi m, 
após uma breve digressão sobre a metódica da 
solução da colisão, propõe uma resposta que 
se pretende constitucionalmente adequada ao 
problema.

2. Relação de emprego do doméstico: 
a arena do combate

Nos termos do art. 1o da Lei n. 5.859, de 11 
de dezembro 1972 (Estatuto do Trabalhador 
Doméstico), empregado doméstico é aquele 
que presta serviços de natureza contínua e de 
fi nalidade não lucrativa à pessoa ou à família 
no âmbito residencial destas.

Os traços que distinguem a relação de 
emprego doméstico das demais relações
de emprego são os seguintes: a) os serviços 
são prestados unicamente para pessoa ou fa-
mília; b) os serviços são realizados no âmbito 
residencial de pessoa ou família; c) a atividade 
desenvolvida não possui fi ns lucrativos. 

O destinatário do serviço doméstico será 
sempre uma pessoa física ou agrupamento 
familiar de pessoas físicas, unidas por laços de 
parentesco ou de afi nidade(7), de modo que a 
pessoa jurídica jamais deterá a condição de 
empregador doméstico.

O empregado doméstico presta seus servi-
ços no âmbito residencial de pessoa física ou 
de família. A noção de “âmbito residencial”, 
porém, não está circunscrita ao prédio onde 
o empregador doméstico reside, mas à esfera 
na qual as atividades familiares são desenvol-
vidas, daí por que, a par dos serviços prestados 
por mordomos, governantas, cozinheiras, 
arrumadeiras e babás, tem-se também como 
doméstico o trabalho prestado pelo motorista 
particular, pelo jardineiro, pelo piscineiro e 
pelo caseiro. 

Os serviços prestados pelo empregado 
doméstico benefi ciam o núcleo familiar sem 

(7) MARTINEZ, Luciano. Curso de direito do trabalho. 2. 
ed. São Paulo: Saraiva, 2011. p. 162.

gerar qualquer lucratividade para os seus 
destinatários, vale dizer, atendem a interesses 
pessoais do tomador ou de sua família e não a 
interesses econômicos específi cos de produção 
e circulação de bens ou serviços. 

Do quadro esboçado se conclui que a 
relação de trabalho doméstico implica uma 
especial fi dúcia com respeito à fi gura do em-
pregado, mais acentuada que a exigida numa 
relação de emprego comum, notadamente 
por causa do ambiente onde os serviços são 
prestados e da natureza desses serviços, que 
são estritamente pessoais(8). Neste sentido, é 
que Sebastião Valeriano chega a afi rmar que:

A relação de trabalho doméstico é uma 
relação muito particular. Trata-se de uma 
relação quase familiar, em que o empregado 
participa muito diretamente da intimidade 
da família. O cargo exercido pelo doméstico 
é de confi ança, pois a função está intima-
mente ligada ao conceito de intimidade 
familiar.(9)

A relação de trabalho doméstico, por suas 
peculiaridades, já levanta problemas cuja so-
lução não pode ser facilmente resolvida com 
o recurso aos mesmos argumentos utilizados 
para dirimir confl itos que envolvem as outras 
espécies de relação de emprego. Isso é particu-
larmente visível nas questões que envolvem o 
exercício da liberdade religiosa. Neste âmbito, 
tanto é comum que o empregador doméstico 
praticante de algum credo funcionalize o 
comportamento pessoal e familiar em torno 
de certos valores morais de matriz religiosa aos 
quais pretende que a conduta do empregado 
se ajuste, como é comum que o empregado 
religioso procure, no ambiente familiar do 
seu empregador, fazer valer as suas convicções 
religiosas, eventualmente contrárias às do seu 
patrão. 

(8) Neste sentido, DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de 
direito do trabalho. 10. ed. São Paulo: LTr, 2011. p. 367.

(9) VALERIANO, Sebastião Saulo. Trabalhador doméstico. 
São Paulo: Editora de Direito, 1998. p. 116-117.
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3. Os contendores: identifi cando os 
interesses confl itantes

3.1. O proselitismo religioso
O termo proselitismo tem origem etimológi-

ca na palavra grega proshlutov (proselutos) que 
signifi ca literalmente recém-chegado e, entre os 
judeus, identifi cava alguém que veio de uma 
religião pagã para o judaísmo(10). A conotação 
da palavra é, portanto, originariamente religio-
sa, posto que hoje se tenha tornado comum 
falar em outras espécies de proselitismo, dentre 
os quais o proselitismo político e o sindical. 

À luz da raiz histórica da palavra, compre-
ende-se proselitismo como a atividade que o 
crente desenvolve ao difundir, por quaisquer 
meios, as ideias e crenças que professa com o 
objetivo de conquistar novos adeptos à sua 
religião(11).

A manifestação mais antiga e mais usual 
de proselitismo é a oral(12). Todavia, o prose-
litismo pode ser praticado na forma escrita e 
por meio de símbolos e gestos(13). A evolução 

(10) A palavra foi utilizada por Jesus Cristo, ao condenar 
com veemência o comportamento dos fariseus que, 
embora se esforçassem para conquistar adeptos à fé 
judaica, punham sobre o recém-chegado uma carga 
de deveres religiosos que nem eles próprios seriam 
capazes de suportar. “Ai de vós, escribas e fariseus, 
hipócritas, porque rodeais o mar e a terra para fazer 
um prosélito; e, uma vez feito, o tornais fi lho do 
inferno duas vezes mais do que vós!” (Mt 23:15)

(11) Sobre a defi nição de proselitismo, inclusive chamando 
a atenção para a conotação pejorativa e o preconceito 
que pode estar associado ao termo, cf. GUERREIRO, 
Sara. As fronteiras da tolerância — Liberdade religiosa 
e proselitismo na Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem. Lisboa: Almedina, 2005. p. 177.

(12) Os cristãos conferem especial valor à forma oral de 
proselitismo, diante do ensino paulino de que “a fé 
vem pela pregação, e a pregação, pela palavra de 
Cristo” (Rm 10:17). No cristianismo, o proselitismo é 
frequentemente denominado de “evangelização”.

(13) No dizer de RIVERO, Jean e MOUTOUCH, Hugues 
(Liberdades públicas. Tradução Maria Ermantina de 
Almeida Prado Galvão. São Paulo: Martins Fontes, 
2006. p. 524), o proselitismo assumiu historicamente 
diversas formas, “desde a intolerância ou mesmo a 
conquista até o testemunho silencioso e o martírio”. 
Já no que tange ao alcance subjetivo do proselitis-
mo, Paulo Ferreira da Cunha (A Constituição viva: 

tecnológica, ademais, permite o proselitismo 
a distância, com destaque para a utilização 
de meios de comunicação de massa, como 
evidenciam os inúmeros programas religiosos 
apresentados diariamente em emissoras de 
rádio e de TV do Brasil. As páginas da internet 
e a correspondência eletrônica também têm 
sido largamente usadas com essa fi nalidade.

Há que se reter, em suma, que “proselitismo 
religioso” é uma expressão que identifi ca toda 
e qualquer ação promovida por um crente, 
independentemente da forma pela qual se ma-
nifeste, com o desiderato de obter a conversão 
de outrem à sua fé religiosa.

A importância do direito subjetivo ao pro-
selitismo religioso na ordem constitucional 
brasileira é inquestionável. Radica tanto na 
compreensão de que o tratamento dado à 
liberdade religiosa pelo texto constitucional 
é fl agrantemente refratário a restrições à ex-
teriorização da fé quanto na identifi cação da 
divulgação das ideias religiosas com o núcleo 
essencial da liberdade de manifestação de pensa-
mento(14), sendo ambas as liberdades essenciais 
ao livre desenvolvimento da personalidade.

A nossa Constituição adota um modelo de 
laicidade caracterizado por uma signifi cativa 
abertura para a expressão religiosa no espaço 
público, aqui entendido como  “o campo de 
manifestação e de expressão da sociedade”(15). 
Com efeito, desde a referência a Deus no seu 

cidadania e direitos humanos. Porto Alegre: Livraria 
do Advogado, 2007. p. 147-148) distingue três formas 
pelos quais se reveste: “O mediático e de uma única 
e centralizada fonte para uma pluralidade de alvos 
anónimos; o massivo, mas directo, plural na emissão 
(missionária) como que porta a porta; e o elitista, que 
visa apenas certos sectores sociais (como os ricos, os 
pobres, ou os intelectuais).”

(14) Cf. MACHADO, Jónatas Eduardo Mendes. Liberdade 
religiosa numa comunidade constitucional inclusiva: 
dos direitos da verdade aos direitos dos cidadãos. 
Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra. Coimbra: Coimbra Editora, p. 225, 1996).

(15) Neste sentido, PIAULT, Marc Henri. A questão do 
sentido: por um caminho incerto entre crer e saber. 
In: BIRMAN, Patrícia (Org.). Religião e espaço público. 
São Paulo: Attar, 2003. p. 365.
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preâmbulo(16). o texto constitucional aponta 
para a compreensão de que o Estado brasileiro 
nutre indisfarçável simpatia pelo fenômeno 
religioso, ao qual, por meio de diversas dis-
posições constitucionais, tributa respeito e 
valorização. 

A compreensão de que o modelo de laici-
dade do Estado brasileiro é do tipo tendente 
ao favorecimento da expressão religiosa — até 
mesmo, em alguns casos, no âmbito estatal 
— é, assim, a primeira sinalização de que a 
liberdade religiosa, no nosso ordenamento 
constitucional, compreende no seu feixe de 
posições jurídicas a prática do proselitismo. 

Há que se tomar em consideração que a 
expressão religiosa é um valor que integra o 
nosso sistema jurídico(17). Trata-se de um viés 

(16) Vale registrar que ao julgar Ação Direta de Incons-
titucionalidade movida pelo Partido Social Liberal, 
que sustentava que o preâmbulo da Constituição 
do Estado do Acre deveria reproduzir a invocação 
da proteção de Deus, o Supremo Tribunal Federal 
negou força normativa ao Preâmbulo da Constituição 
Federal, nos seguintes termos: “I – Normas Centrais 
da Constituição Federal: essas normas são de repro-
dução obrigatória na Constituição do Estado-membro, 
mesmo porque, reproduzidas ou não, incidirão sobre a 
ordem local. II – Preâmbulo da Constituição: não cons-
titui norma central. Invocação da proteção de Deus: 
não se trata de norma de reprodução obrigatória na 
Constituição estadual, não tendo força normativa.” 
(ADI n. 2.076, rel. Min. Carlos Velloso, DJ 8.8.2003.) 
No entanto, quando o STF na mesma decisão afi rma 
que o preâmbulo da Constituição “não se situa no âm-
bito do direito, mas no domínio da política, refl etindo 
posição ideológica do constituinte”, torna claro que, 
ainda que se lhe negue o caráter de norma central, 
o seu conteúdo tem implicações hermenêuticas, na 
medida em que evidencia uma indisfarçável simpatia 
do Estado brasileiro pelo fato religioso, o que, aliás, 
vai ser confi rmado em diversos dispositivos constitu-
cionais com força normativa.

(17) No dizer de Paulo Gonet Branco (BRANCO, Paulo 
Gustavo Gonet; COELHO, Inocêncio Mártires; MEN-
DES, Gilmar Ferreira. Curso de direito constitucional. 
5. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 513), 
“o reconhecimento da liberdade religiosa pela Cons-
tituição denota haver o sistema jurídico tomado a 
religiosidade como um bem em si mesmo, como 
um valor a ser preservado e fomentado. Afi nal, as 
normas jusfundamentais apontam para valores tidos 
como capitais para a coletividade, que devem não 
somente ser conservados e protegidos, como também 
promovidos e estimulados”.

hermenêutico que não pode ser menoscabado, 
sobretudo a partir da constatação de que o 
Direito tem que ser interpretado sistemati-
camente, compreendendo princípios, regras 
e valores(18).

Sob tal perspectiva, a interpretação siste-
mática do preceito constitucional que asse-
gura a inviolabilidade da liberdade de crença 
(art. 5o, VI) já conduziria à conclusão de que 
o proselitismo jurídico corporifi ca um direito 
subjetivo contemplado no acervo de posições 
jurídicas do direito fundamental completo 
da liberdade religiosa. Isso porque a referência à 
liberdade de crença não pode ser compreen-
dida apenas como se circunscrevesse ao foro 
íntimo do indivíduo, até mesmo porque a 
crença não externada nem mesmo é passível 
de controle pelo direito, que só se interessa 
por comportamentos sociais. 

A liberdade de crença de que cogita o cons-
tituinte, por óbvio, é a liberdade de manifestar 
a crença, de exteriorizá-la. Ademais, a liberdade 
de crença compreende também a liberdade de 
mudar de religião(19), uma faculdade que só se 
justifi ca na medida em que são afastados os 
eventuais óbices à livre divulgação das ideias 
religiosas(20).

Por outro lado, a fundamentalidade do di-
reito subjetivo ao proselitismo religioso radica 

(18) Sobre o assunto, vale recolher o ensinamento de 
Juarez Freitas (A interpretação sistemática do direito. 
3. ed. São Paulo: Malheiros, 2004. p. 61), que defi ne 
o sistema jurídico como “uma rede axiológica e hie-
rarquizada topicamente de princípios fundamentais, 
de normas estritas (regras) e de valores jurídicos cuja 
função é a de, evitando ou superando antinomias 
em sentido amplo, dar cumprimento aos objetivos 
justifi cadores do Estado Democrático, assim como 
se encontram consubstanciados, expressa ou implici-
tamente, na Constituição”.

(19) Neste sentido, José Afonso da Silva (Curso de direito 
constitucional positivo. 25. ed. rev. e atual. São Paulo: 
Malheiros, 2005. p. 249).

(20) É o que afi rma Jónatas Machado (op. cit., p. 225), 
para quem a “liberdade religiosa compreende um 
direito à divulgação das convicções religiosas (recht 
auf Äusserung religiöser Überzeugung), sem a pro-
tecção do qual a liberdade de mudar de religião não 
faz muito sentido”.
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também na relação indissociável que há entre 
tal prática e a liberdade de manifestação do 
pensamento(21) consagrada pelo art. 5o, IV, 
e pelo art. 220 da Constituição Federal(22). 
Observa-se aí, portanto, um caso típico de 
concorrência de direitos fundamentais. 

Há que se entender que o pensamento, 
como ensinam Jean Rivero e Hugues Mou-
touch:

abrange tanto a apropriação das ideias 
prontas quanto a busca pessoal e a criação 
original, e isso em todos os campos, arte, 
ciência, moral, fi losofi a, religião e sob todas 
as formas, desde o grito elementar que tra-
duz o entusiasmo ou a hostilidade até a obra 
longamente amadurecida e elaborada.(23)

Neste sentido, é inegável que a difusão das 
crenças constitui corolário da liberdade de ma-
nifestação do pensamento, não diferindo es-
sencialmente do direito que qualquer cidadão 
possui de externar as suas opiniões políticas 
ou ideológicas(24), vale dizer, de se expressar 
livremente sobre qualquer assunto.(24)

(21) Utiliza-se aqui a terminologia adotada pelo constituin-
te brasileiro (art. 5o, IV), mas não se desconhece que 
a liberdade de manifestação de pensamento pode 
ser alcunhada como liberdade de opinião, como pa-
rece preferido por franceses, ou como liberdade de 
expressão, havendo quem distinga e quem identifi que 
os signifi cados de cada uma dessas expressões. 

(22) Art. 5o,  IV – é livre a manifestação do pensamento, 
sendo vedado o anonimato. Art. 220. A manifestação 
do pensamento, a criação, a expressão e a informa-
ção, sob qualquer forma, processo ou veículo não 
sofrerão qualquer restrição, observado o disposto 
nesta Constituição.

(23) RIVERO, Jean; MOUTOUCH, Hugues. Liberdades pú-
blicas. Tradução Maria Ermantina de Almeida Prado 
Galvão. São Paulo: Martins Fontes, 2006. p. 499.

(24) Dissertando sobre a liberdade de opinião, que na 
doutrina francesa corresponde ao que aqui chamamos 
de liberdade de manifestação do pensamento, Jacques 
Robert (apud ISRAEL, Jean-Jacques. Direito das liber-
dades fundamentais. Tradução Carlos Souza. Barueri, 
SP: Manole, 2005. p. 485) defi ne-a como a liberdade 
de cada indivíduo de adotar, em qualquer domínio, a 
atitude intelectual de sua escolha, quer se trate de uma 
atitude interior, de um pensamento íntimo ou de uma 
tomada de posição pública. Em suma, liberdade para 
cada homem de pensar e de dizer o que ele acredita 
ser verdadeiro. Curiosamente, as diferenças de opinião 

A conspícua estreiteza da conexão entre a li-
berdade de pensamento e a liberdade religiosa, 
inclusive, tornou inevitável que a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos de 1948 tra-
tasse de ambas no mesmo artigo:

Artigo XVIII – Todo homem tem direito 
à liberdade de pensamento, consciência e 
religião; este direito inclui a liberdade de 
mudar de religião ou crença e a liberdade 
de manifestar essa religião ou crença, pelo 
ensino, pela prática, pelo culto e pela obser-
vância isolada ou coletivamente, em público 
ou em particular.(25)

Como facilmente se percebe, portanto, a 
liberdade religiosa, sobretudo quando se ex-
pressa como liberdade de comunicar as ideias 
religiosas, está visceralmente imbricada com a 
liberdade de manifestação do pensamento. Se 
assim o é, não se pode negar ao proselitismo 
religioso ao menos a mesma proteção jurídica 
conferida às demais manifestações da liberdade 
de pensamento, ou seja, àquelas que se referem 
à expressão de opiniões e ideias outras que não 
as religiosas, como as políticas, científi cas ou 
fi losófi cas. 

3.2. O poder familiar
Nos termos do art. 229, da Constituição 

Federal, e do art. 1.630 do Código Civil, os 
fi lhos, enquanto menores, estão sujeitos ao 
poder familiar, outrora denominado de pátrio 
poder(26), atribuído aos pais. 

são aceitas em qualquer campo (científi co, político 
etc.) como algo saudável e democrático. Quando se 
trata de divergência no campo religioso, porém, há 
uma enorme resistência a considerá-la democrática, 
havendo muita gente que acredita que o ideal é que 
todos tenham a mesma crença (ou não tenham crença 
religiosa alguma, como sugere John Lennon na letra 
da música Imagine: Imagine there’s no countries/
It isn’t hard to do/Nothing to kill or die for/And no 
religion too).

(25) Conforme reproduzido por Fábio Konder Comparato 
(A afi rmação histórica dos direitos humanos. 4. ed. 
rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2005. p. 234).

(26) Como observa Maria Berenice Dias (Manual de Direito 
das Famílias. 4 ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Edito-
ra Revista dos Tribunais, 2007. p. 376), com arrimo nas 
lições de Silvio Rodrigues, “A expressão ‘poder familiar’ 
é nova. Corresponde ao que antes era chamado de 
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De acordo com as lições de Rodolfo Pam-
plona e Pablo Stolzer, o poder familiar pode 
ser conceituado como “o plexo de direitos e 
obrigações reconhecidos aos pais, em razão 
e nos limites da autoridade parental que exer-
cem em face dos seus fi lhos, enquanto menores 
e incapazes”(27).

O exercício desse múnus, que configura 
poder-função, implica uma série de compe-
tências listadas principalmente no art. 1.634 
do Código Civil Brasileiro, que traz como 
direito-dever, dentre outros, o de dirigir-lhes a 
criação e a educação, prerrogativa cuja existên-
cia somente se justifi ca “sob a ótica de proteção 
do interesse existencial do próprio menor”(28). 

Como decorrência do poder familiar, aos 
pais se reserva o direito de educar os fi lhos 
em coerência com as próprias convicções em 
matéria religiosa. Tal faculdade, aliás, é re-
conhecida pelo Direito Internacional dos 
Direitos Humanos, pois a Declaração sobre a 
eliminação de todas as formas de intolerância 
e discriminação fundadas na religião ou nas 
convicções, proclamada pela Assembleia Geral 
das Nações Unidas a 25 de novembro de 1981, 
estabelece no art. 5o, § 1o, que “os pais, ou no 
caso os tutores legais de uma criança terão o 
direito de organizar sua vida familiar conforme 
sua religião ou suas convicções e devem levar 
em conta a educação moral em que acreditem 
e queiram educar suas crianças”.

4. As regras do combate: a metódica 
para a solução da colisão
Identifi cados os interesses confl itantes, a 

pergunta sobre qual deles deve prevalecer no 
caso concreto reclama uma breve digressão 

pátrio poder, termo que remonta ao direito romano: 
pater potestas — direito absoluto e ilimitado conferido 
ao chefe da organização familiar sobre a pessoa dos 
fi lhos.”

(27) PAMPLONA FILHO, Rodolfo; GAGLIANO, Pablo Stolze. 
Novo Curso de Direito Civil. Vol. 6: Direito de Família 
— As Famílias em Perspectiva Constitucional). 3. ed. 
rev., atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2013. p. 592.

(28) Ibidem, p. 593.

sobre o método disponível para a solução da 
colisão.

A ponderação, às vezes apelidada de so-
pesamento ou balanceamento, dentre outros 
termos utilizados para designar o mesmo 
fenômeno, tem se consolidado como um 
mecanismo hábil para a resolução de colisões 
de direitos fundamentais, permitindo que se dê 
a cada caso concreto uma resposta juridica-
mente adequada. É por seu intermédio que o 
princípio da concordância prática se realiza. A 
técnica, como explica Ingo Sarlet, “surge a partir 
da insufi ciência da subsunção como técnica 
de aplicação do Direito quando da resolução de 
determinados problemas jurídico-constitucio-
nais, em especial de casos concretos”(29).

Com efeito, embora ainda continue a 
desempenhar um papel fundamental para a 
dinâmica do direito, diante de sua lógica unidi-
recional (premissa maior => premissa menor 
=> conclusão), a subsunção somente funciona 
quando o que está em jogo é a aplicação de 
uma única norma. Não se afi gura, assim, um 
raciocínio adequado para lidar com as situa-
ções que envolvam as colisões de princípios 
ou de direitos fundamentais, nas quais mais 
de uma norma reivindica sua aplicação aos 
mesmos fatos(30).

Luís Carlos Barroso descreve a ponderação 
como um processo que se desenvolve em três 
etapas. Na primeira etapa, cabe ao intérprete 
identifi car no sistema as normas relevantes 
para a solução do caso e os eventuais confl itos 
entre elas. Na segunda etapa, incumbe-se-lhe 
examinar os fatos, as circunstâncias concretas 
do caso e sua interação com os elementos nor-
mativos. Na terceira etapa, dedicada à decisão 
do confl ito, os diferentes grupos de normas e a 

(29) SARLET, Ingo Wolfgang; MITIDIERO, Daniel Francisco; 
MARINONI, Luiz Guilherme. Curso de direito constitu-
cional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012. p. 211.

(30) BARROSO, Luiz Carlos. Curso de direito constitucio-
nal contemporâneo: os conceitos fundamentais e 
a construção do novo modelo. São Paulo: Saraiva, 
2009. p. 333. 
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repercussão dos fatos são examinados conjun-
tamente, de modo a averiguar os pesos que de-
vem ser atribuídos aos diversos elementos em 
jogo e, portanto, o grupo de normas que deve 
prevalecer no caso, decidindo-se, em seguida, 
a intensidade com que o grupo de normas 
preponderante — e a solução por ele indicada 
— poderá afetar as demais normas(31).

Advirta-se, porém, que a ponderação é 
uma técnica que, na dogmática constitucional, 
tem como destinação a concordância prática 
de bens jurídicos em confl ito, mas sem uma 
estrutura e sem critérios materiais seria de 
pouca serventia para a aplicação do direito. 
Daí por que a doutrina costuma estruturá-la 
com os critérios da razoabilidade e da propor-
cionalidade(32).

5. O desfecho da luta: qual interesse 
deve prevalecer?
Visualizados a arena, os contendores e as 

regras do combate, passa-se agora à tentativa 
de vaticinar o desfecho do confl ito. Em suma, 
responder à seguinte pergunta: qual interesse 
deve prevalecer numa eventual colisão entre 
o poder familiar e a liberdade religiosa do 
empregado? 

Sustenta-se aqui que é inevitável a prevalên-
cia do poder familiar. Em verdade, este parece 
um dos raros casos em que a vedação total ao 
exercício de proselitismo religioso no ambiente 
de trabalho parece encontrar uma justifi cativa 
razoável. Mais do que isso, a prerrogativa que 

(31) Ibidem, p. 333-334. Também Humberto Ávila (Teoria 
dos princípios: da defi nição à aplicação dos princí-
pios jurídicos. 8. ed. São Paulo: Malheiros, 2007. p. 
144-145), com base na doutrina alemã, enxerga na 
ponderação três etapas: a preparação da ponderação 
(Abwägungsvorbereitung), na qual são analisados 
todos os elementos e argumentos, o mais exaustiva-
mente possível; a realização da ponderação (Abwä-
gung), em que se vai fundamentar a relação estabe-
lecida entre os elementos objetos do sopesamento; 
a reconstrução da ponderação (Rekonstruktion der 
Abwägung), na qual são formuladas as regras de 
relação, inclusive de primazia entre os elementos 
objeto do sopesamento. 

(32) Ibidem, p. 143.

os pais têm de criar os fi lhos segundo as suas 
crenças religiosas autoriza até mesmo a recusa 
à contratação de trabalhador doméstico (baby 
sitter) que não partilhe das mesmas convicções. 

Não se pode considerar tal seletividade 
como uma discriminação desarrazoada, pois o 
poder familiar é atribuído aos pais no interesse 
dos próprios fi lhos. Os pais, mais do que o 
Estado, sabem o que é de interesse dos fi lhos. 
Ademais, as ligações afetivas entre pais e fi lhos 
devem falar mais alto em qualquer situação na 
qual o interesse destes esteja em jogo, uma vez 
que “a família, base da sociedade, tem especial 
proteção do Estado” (art. 226, Constituição 
Federal). 

A especial atenção que o ordenamento 
estatal atribui à família, como cellula mater 
da sociedade, justifi ca a precedência prima 
facie do poder familiar no confronto com a 
liberdade religiosa positiva do empregado em 
todas as situações que envolvam a educação 
e a criação dos fi lhos menores. Nem mesmo 
a tolerância, por certo tempo, da prática pro-
selitista do empregado poderá torná-la uma 
faculdade incorporada ao contrato de trabalho 
do obreiro, uma vez que a todo o tempo os pais 
têm o direito de avaliar o comportamento e as 
reações de seus fi lhos menores, adotando novas 
posturas que julguem mais adequadas à forma-
ção do seu caráter e ao desenvolvimento de sua 
personalidade. A desobediência do empregado 
doméstico, neste caso, poderá vir a redundar 
até mesmo no reconhecimento da justa causa 
prevista na alínea “h” do art. 482 consolidado, 
que, nos termos do preceituado no art. 6o-A, § 2o, 
da Lei n. 5.589, de 11 de dezembro de 1972, 
aplica-se ao trabalhador doméstico. A aplica-
ção da punição máxima, contudo, somente se 
justifi ca diante da resiliência do empregado 
doméstico, vale dizer, da sua insistência em 
prosseguir na prática proselitista, parecendo 
irrazoável que se promova a dispensa por justa 
causa quando se tratar de um caso isolado ou 
sem que antes o trabalhador seja admoestado, 
verbalmente ou por escrito, ou que lhe seja 
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aplicada a pena de suspensão. O princípio da 
proteção do hipossufi ciente é que justifi ca que 
se exija que o empregador adote tais cautelas. Se 
num incidente isolado o empregado adotar 
uma postura proselitista que o empregador 
julgue contrária ao poder familiar e não 
queira de forma alguma tolerá-la, bastará que 
exercite o direito potestativo de dispensar o 
empregado(33). Puni-lo com justa causa nessa 
circunstância confi gura nitidamente um rigor 
excessivo. 

6. Considerações fi nais

Buscou-se aqui apresentar uma resposta 
constitucionalmente adequada ao específi co 
problema da colisão entre a liberdade religiosa 
do empregado, manifestada pelo proselitismo, 
e o poder familiar dos pais, adotando-se uma 
ponderação de interesses fundada na razoa-
bilidade. 

Por conta do ambiente onde se desenvolve 
o trabalho doméstico, a prevalência do poder 
familiar, in casu, parece razoavelmente justifi -
cada pela proteção especial que a Constituição 
brasileira confere à família, bem como pela 
tutela constitucional da intimidade e da vida 
privada do empregador. 

Quiçá se deva reconhecer mesmo ao em-
pregador doméstico a liberdade de selecionar 
os seus empregados com base em critérios 
religiosos, mesmo quando não esteja em jogo o 
poder familiar, ou seja, ainda quando o empre-
gador não possua fi lhos, considerando-se que 
“a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 
nela podendo penetrar sem consentimento 
do morador” (art. 5o, XI). Se a casa é a última 
cidadela de proteção da intimidade e da vida 
privada do indivíduo, nem mesmo sendo lícito 

(33) Afi rmação feita com base na doutrina e na jurispru-
dência majoritárias, que não impõem ao empregador 
o dever de motivar a dispensa, entendimento que 
vem paulatinamente sofrendo modifi cações, como 
na recente decisão do STF no RE 589.998 no tocante 
aos empregados públicos. Nesse caso, a dispensa, 
para a corrente contrária, poderia fundar-se em razões 
técnicas.

a uma autoridade pública nela ingressar sem a 
autorização do morador, salvo a hipótese de 
fl agrante delito ou desastre, não parece irrazoável 
concluir que o empregador doméstico deve ter 
uma liberdade de contratar mais ampla que o 
empregador comum(34).

De qualquer modo, parece fora de dúvida 
que quando está em jogo o poder familiar, não 
há como negar-lhe a prevalência quando de 
uma eventual colisão com a liberdade religiosa 
do empregado quando esta se manifesta por 
meio do proselitismo.
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Jornada de trabalho e o direito
à limitação: desencontros entre a
Constituição e a legislação 
infraconstitucional(1)

Laryssa Marcelino da Silva(*)

Resumo:

f Este estudo problematiza o princípio normativo da proteção trabalhista na perspectiva 
da limitação de jornada. Apresenta um recorte histórico das primeiras normas atinentes 
à limitação de jornada bem como a aplicação das previsões constitucional e infraconsti-
tucional sobre o tema, em especial, a discrepância existente entre o constitucionalmente 
previsto e a rede de desproteção provocada pelo art. 62 da CLT, que afasta a obrigatoriedade 
de controle de jornada de uma parcela de trabalhadores. Induz a refl exão sobre as impli-
cações que a ausência de limitação de jornada exerce sobre os trabalhadores e ressalta a 
dinâmica da discussão entre os juristas acerca da aplicação do limite constitucional de 44 
horas semanais de trabalho. Ainda, sobre a ausência da limitação de jornada, traz também 
a refl exão a respeito da importância do direito ao lazer e à desconexão do trabalho. Por 
meio da revisão bibliográfi ca, o trabalho evidencia que o direito à limitação de jornada 
refl ete na qualidade de vida do trabalhador e, como questão de saúde pública, implica 
diretamente na observância do fundamento da dignidade da pessoa humana.

Palavras-chave:

f Princípio da proteção — Limitação de jornada — Recepção do art. 62 da CLT.

Índice dos Temas:

f 1. Introdução

f 2. Sobrejornada ilimitada: desencontros entre a Constituição e a legislação infraconstitucional 
e o desrespeito do direito ao lazer

 f 2.1. A exclusão do direito à limitação de jornada promovido pelo art. 62 da CLT

(1) Artigo originário do Trabalho de Conclusão de Curso 
apresentado em março de 2014 como requisito parcial 
à conclusão do Curso de Pós-graduação Lato Sensu em 
Direito do Trabalho e Processo do Trabalho da Faculdade 
Católica Dom Orione em Araguaína-TO.

(*) Pós-graduanda em Direito do Trabalho e Processo 
do Trabalho pela Faculdade Católica Dom Orione em 
Araguaína-TO.
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 f 2.2. Posicionamento jurisprudencial relativo à desproteção promovida pelo art. 62 
da CLT quanto ao direito à limitação de jornada

 f 2.3. O caso dos motoristas de caminhão. Alterações do paradigma de trabalha-
dores externos e as persistências na prática judiciária após a edição da Lei n. 
12.619/2012

 f 2.4. O teletrabalho e o controle de jornada. A experiência da Administração Pública

 f 2.5. A nova proposta de leitura do art. 62 da CLT em conformidade com a visão 
humanística da Constituição Federal

 f 2.6. O direito ao lazer e à desconexão do trabalho. Incongruências na supressão do 
controle de jornada 

f 3. Considerações fi nais

f 4. Referências bibliográfi cas

1. Introdução
O direito à limitação da jornada de trabalho 

consiste em uma permanente preocupação 
dos trabalhadores e da sociedade. Verifi ca-se 
no decorrer da história que a regulamentação 
da jornada de trabalho passou por diversas 
modificações, das dezesseis horas diárias 
previstas na época da Revolução Industrial 
ao atual limite de oito horas por dia defi nido 
pelo art. 7o, XIII, da Constituição da República 
Federativa do Brasil. 

É certo que o tema continua sendo alvo de 
debates na esfera política, havendo inclusive 
uma Proposta de Emenda Constitucional, 
a de n. 231, que se encontra aguardando 
apreciação plenária no Congresso Nacional, 
a qual pretende reduzir o limite da jornada 
semanal a 40 horas e incrementar o adicional 
de horas extras mínimo para 75%(2).

Por outro lado, o art. 62 da CLT exclui do 
âmbito da proteção do Capítulo II, que trata da 
jornada de trabalho, uma horda de trabalhado-
res cada vez maior. A suposta incompatibilidade 

(2) ALVES, Rafael César. Redução da jornada de trabalho de 
44 para 40 horas semanais: análise à luz da proposta 
de Amenda à Constituição n. 231/1995. ANIMA: Revista 
Eletrônica do Curso de Direito das Faculdades OPET, 
Curitiba, ano III, n. 7, p. 220-243, jan./jun. 2012, ISSN 
2175-7119. Disponível em: <http://www.anima-opet.
com.br/pdf/anima7/11-Artigo-Rafael-Cesar-Alves.pdf> 
Acesso em: 26 fev. 2014.

de controle de jornada atribuída aos trabalha-
dores externos e aos ocupantes de cargos de 
gestão implica no elastecimento frequente da 
jornada de trabalho, privando esses empregados 
do direito de se desconectar do trabalho como 
aponta o doutrinador Souto Maior no artigo 
Do direito à desconexão do trabalho(3).

Por outro lado, é sabido que conforme 
disposto no art. 3o da Consolidação das Leis 
do Trabalho, para ser considerado empregado, 
ou seja, ter reconhecido o vínculo emprega-
tício é necessário atender aos requisitos da 
subordinação, onerosidade, não eventualidade 
e pessoalidade. Evidente, portanto, que para 
ser considerado empregado é preciso ser uma 
pessoa natural, que como tal possui família, 
vida social e desenvolve outras atividades que 
não apenas o trabalho.

Nesse contexto, o legislador constituinte 
ordinário de 1988, diferente daqueles que o 
antecederam, dispôs os direitos sociais na parte 
inicial do texto, destacando-os em primeiro 
plano como direito fundamental, numa atitude 
que evidencia o amadurecimento dos conceitos 
atinentes à dignidade da pessoa humana.

(3) SOUTO MAIOR, Jorge Luiz. Do direito à desconexão do 
trabalho. In: Revista do Tribunal Regional do Trabalho 
da 15a Região, Campinas, n. 23, p. 1, 2003. Disponível 
em: <http://trt15.gov.br/escola_da_magistratura/
Rev23Art17.pdf> Acesso em: 23 fev. 2014.
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Assim, com o objetivo de preservar a vida e 
a saúde do trabalhador, a Carta da República 
prevê no art. 7o, inciso XIII, o direito à jornada 
de trabalho não superior a oito horas diárias 
e quarenta e quatro semanais, facultadas a 
compensação de horários e a redução da jorna-
da, mediante acordo ou convenção coletiva de 
trabalho. Havendo prorrogação da jornada, 
resta assegurado ao trabalhador o recebimen-
to de um adicional superior, no mínimo, em 
cinquenta por cento à do normal, na forma do 
inciso XVI, do mesmo art. 7o da Constituição 
Federal(4).

A inserção da limitação de jornada dentro 
dos direitos e garantias fundamentais, constituída 
como cláusula pétrea nos termos do art. 60, 
IV, da CF, revela tamanha importância para a 
consecução dos seus preceitos e a preservação 
da dignidade da pessoa humana. 

Além de ser uma proteção constitucional, 
a limitação de jornada consiste em uma das 
características do trabalho decente, que con-
forme conceito proposto pela Organização 
Internacional do Trabalho signifi ca “um tra-
balho adequadamente remunerado, exercido em 
condições de liberdade, equidade e segurança, 
capaz de garantir uma vida digna”(5), pois ao 
trabalhador, como pessoa natural e destina-
tário de direitos e garantias fundamentais, 
também deve ser conferido não só o direito, 
mas a observância de sua necessidade vital 
de convivência familiar e social bem como a 
disponibilização de tempo para aprimoramento 

(4) OLIVEIRA, Murilo Kerche de. A limitação constitucional 
da jornada de trabalho como forma de efetivação do 
direito fundamental de proteção à vida e saúde do ser-
vidor público estatutário comissionado. Anais Simpósio 
Internacional de Direito: dimensões materiais e efi cácias 
dos direitos fundamentais. II Simpósio Internacional 
Brasil-Espanha, realizado em 30 de março de 2012, na 
Universidade do Oeste de Santa Catarina, Unoesc, p. 
395-410.

(5) ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO. 
Agenda Nacional de Trabalho Decente. Brasília, 2006. 
Disponível em: <http://www.oitbrasil.org.br/sites/
default/fi les/topic/decent_work/pub/agenda_nacio-
nal_trabalho_decente_298.pdf> Acesso em: jan. 2014.

moral, intelectual e social, além das atividades 
de lazer.

2. Sobrejornada ilimitada: desencontros 
entre a Constituição e a legislação 
infraconstitucional e o desrespeito 
do direito ao lazer

2.1. A exclusão do direito à limitação 
de jornada promovido pelo art. 62 
da CLT

Apesar da importância do trabalho para o 
ser humano, não há justifi cativa para que o tra-
balhador se sujeite a trabalhar o maior tempo 
possível ou por quanto tempo deseje. Inclusive, 
desde 1948, na Declaração Universal dos Direitos 
do Homem, existe a previsão de que “todo ho-
mem tem direito a repouso e lazer, inclusive 
a limitação razoável das horas de trabalho e a 
férias remuneradas periódicas”(6).

A Constituição de 1934 foi a primeira a 
impor limitação à jornada dos trabalhadores. 
Contudo, faz-se imperioso lembrar que a 
defi nição de jornada máxima de trabalho e 
os demais direitos assegurados naquela Carta 
não consistiram em um presente do então 
presidente Getúlio Vargas, mas, em verdade, 
constituíram o fruto de movimentos sindicais 
e de uma complexa articulação política em um 
misto de autointeresse do Estado e a pressão 
exercida pelos trabalhadores(7).

A Constituição de 1967/69 assegurava aos 
trabalhadores a jornada diária limitada a oito 
horas com intervalo para descanso, salvo os 
casos especialmente previstos (art. 165, VI), 
assim como a Constituição de 1946 (art. 157, 
V) assumia a possibilidade de prorrogação de 

(6) OLIVEIRA, Murilo Kerche de. A limitação constitucional 
da jornada de trabalho como forma de efetivação do 
direito fundamental de proteção à vida e saúde do ser-
vidor público estatutário comissionado. Anais Simpósio 
Internacional de Direito: dimensões materiais e efi cácias 
dos direitos fundamentais. II Simpósio Internacional 
Brasil-Espanha, realizado em 30 de março de 2012, na 
Universidade do Oeste de Santa Catarina, Unoesc, p. 400.

(7) COUTINHO, Grijalbo Fernandes. O direito do trabalho 
fl exibilizado por FHC e Lula. São Paulo: LTr, 2009. p. 38-39.
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jornada em casos e condições excepcionais que 
fossem previstas em lei(8).

A Carta Cidadã de 1988 ampliou a tutela 
trabalhista, dedicando aos trabalhadores alguns 
artigos do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADCT) e todo o Capítulo II 
intitulado dos direitos sociais, dando grande 
ênfase aos direitos individuais e também aos 
coletivos(9).

Destaque-se que a Constituição Federal, 
logo em seu art. 1o dispõe como fundamento 
a dignidade da pessoa humana e o valor social 
do trabalho, conforme os incisos III e IV do 
referido artigo(10). Esse destaque aos direitos 
sociais refl ete a mudança de paradigma da 
sociedade e da concepção da democracia. 

Vale ressaltar que Ingo Wolfgang Sarlet 
aponta que a Lei Maior de 1988 foi “inequi-
vocamente (para alguns em demasia!) amiga 
dos direitos sociais”, mas adverte que essa 
modernidade insculpida no bojo do texto 
constitucional além de não ter sido totalmente 
implementada, foi alvo de sérias críticas e de-
bates acirrados no mundo jurídico, inclusive, 
apontavam ilegitimidade da constituinte de 
1987 como subterfúgio para uma grave revi-
são do texto constitucional, com exclusão de 
direitos destinados aos trabalhadores(11).

Note-se que, durante mais de quatro dé-
cadas o contexto normativo expressava que a 

(8) PORTO, Noemia. A Garantia Fundamental da Limitação 
da Jornada: Entre a Constituição e o art. 62 da CLT. 
Rev. TST, Brasília, v. 75, n. 2, p. 69, abr./jun. 2009.

(9) SAEGUSA, Cláudia Zaneti. A fl exibilização e os princí-
pios de direito individual e coletivo do trabalho. São 
Paulo: LTr, 2008. p. 28.

(10) BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, 
5 de outubro de 1988. Disponível em: <http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.
htm> Acesso em: 25 fev. 2014.

(11) SARLET, Ingo Wolfgang. Os Direitos Sociais como 
Direitos Fundamentais: contributo para um balanço 
aos vinte anos da Constituição Federal de 1988. 
Disponível em: <http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/
processoAudienciaPublicaSaude/anexo/artigo_Ingo_
DF_sociais_PETROPOLIS_fi nal_01_09_08.pdf> Acesso 
em: 23 jan. 2014.

regra geral de horários era defi nida no plano 
constitucional e os regimes especiais eram 
previstos no plano infraconstitucional, ou 
seja, por lei(12).

Busca-se, atualmente, a interpretação de 
que o incremento da jornada de trabalho só 
é autorizado em razão de força maior, tida 
como acontecimento imprevisível para o qual 
o empregador não concorreu direta ou indi-
retamente; recuperação do tempo perdido em 
virtude de força maior ou causas acidentais; 
conclusão de serviços inadiáveis ou cuja ine-
xecução possa acarretar prejuízos manifestos 
ao empregador em razão de sua natureza(13).

Além dos motivos acima, a CLT autoriza a 
prorrogação de jornada nos casos em que houver 
acordo ou convenção coletiva, sempre limi-
tada em duas horas extraordinárias por dia. 
Também estipula a observância do acréscimo 
mínimo de 50% sobre o valor da hora normal, 
conforme art. 59 do citado diploma legal(14).

Sabe-se que, uma vez reconhecida a habitua-
lidade da prestação das horas extraordinárias, 
sobressai a obrigação de integrá-las para 
cálculo das verbas rescisórias. Acontece que, 
ainda que não houvesse exceção ao controle de 
jornada, a extrapolação corriqueira do limite 
de 44 horas semanais acaba por contrariar os 
princípios do pleno emprego e do trabalho de-
cente, pois o empregador se exime de contratar 
outros trabalhadores para suprir a demanda de 
produção. Por outro lado, a possibilidade de tor-
nar o labor extraordinário habitual acaba por 
desatender o objetivo da ordem de limitação 
de jornada prevista na Constituição Federal(15).

Note-se que o direito do trabalhador à 
limitação de jornada de trabalho tem vital 

(12) PORTO, Noemia. A Garantia Fundamental da Limitação 
da Jornada: Entre a Constituição e o art. 62 da CLT. 
Rev. TST, Brasília, v. 75, n. 2, p. 69, abr./jun. 2009.

(13) BARROS. Alice Monteiro de. Curso de Direito do 
Trabalho. 9. ed. São Paulo: LTr, 2013. p. 523.

(14) Ibidem, p. 525.

(15) Ibidem, p. 523.
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importância, sendo que o traslado dos direitos 
sociais anteriormente dispostos na Constitui-
ção no título Da Ordem Econômica e Social 
e agora previstos no capítulo Dos Direitos e 
Garantias Individuais, alocado, inclusive, antes 
das questões relativas à organização do Estado, 
refl ete o anseio do constituinte na consolida-
ção e efetivação do fundamento norteador de 
toda a Carta Cidadã, qual seja, a dignidade da 
pessoa humana.

Entretanto, a legislação infraconstitucional, 
por alguns instantes, parece caminhar em outro 
sentido, pois se verifi ca, por exemplo, que o 
art. 62 da CLT promoveu a exclusão do con-
trole de jornada dos trabalhadores externos e 
detentores de cargos de gestão(16). Frise-se que 
a não sujeição ao controle de jornada implica 
na esfera prática dizer que o trabalhador não 
tem direito aos acréscimos remuneratórios em 
caso de extrapolação da jornada de 44 horas 
semanais.

A redação anterior do art. 62 da CLT dis-
punha o seguinte:

Art. 62 – Não se compreendem no regime 
deste Capítulo:

a) os vendedores pracistas, os viajantes e os 
que exercerem, em geral, funções de serviço 
externo não subordinado a horário, devendo 
tal condição ser, explicitamente, referida na 
carteira profi ssional e no livro de registo de 
empregados, fi cando-lhes de qualquer modo 
assegurado o repouso semanal; 

b) os gerentes, assim considerados os que 
investidos de mandato, em forma legal, exer-
çam encargos de gestão, e, pelo padrão mais 
elevado de vencimentos, só diferenciem aos 
demais empregados, fi cando-lhes, entretanto, 
assegurado o descanso semanal; 

c) os que trabalham nos serviços de estiva e 
nos de capatazia nos portos sujeitos a regime 
especial. 

Nota-se de logo que a redação do artigo, de 
modo restrito e específi co, elencou as categorias 

(16) PORTO, Noemia. A Garantia Fundamental da Limitação 
da Jornada: Entre a Constituição e o art. 62 da CLT. 
Rev. TST, Brasília, v. 75, n. 2, p. 69,0 abr./jun. 2009.

de trabalhadores atingidas pela exclusão do 
controle de jornada.

Vejamos a nova redação do artigo mencio-
nado, cuja modifi cação se deu por meio da Lei 
n. 8.966, de 27 de dezembro de 1994: 

Art. 62 – Não são abrangidos pelo regime 
previsto neste capítulo: 

I – os empregados que exercem atividade ex-
terna incompatível com a fi xação de horário 
de trabalho, devendo tal condição ser ano-
tada na Carteira de Trabalho e Previdência 
Social e no registro de empregados; 

II – os gerentes, assim considerados os exer-
centes de cargos de gestão, aos quais se equi-
param, para efeito do disposto neste artigo, os 
diretores e chefes de departamento ou fi lial. 

Parágrafo único – O regime previsto neste 
capítulo será aplicável aos empregados men-
cionados no inciso II deste artigo, quando 
o salário do cargo de confi ança, compreen-
dendo a gratifi cação de função, se houver, for 
inferior ao valor do respectivo salário efetivo 
acrescido de 40% (quarenta por cento). 

A atual redação, por outro lado, adotou 
termos genéricos ao dispor “atividade externa 
incompatível com a fi xação de horário” ou 
ainda ao equiparar chefes de departamento 
e fi lial aos gerentes e ocupantes de cargo de 
gestão. Ao excluir a obrigatoriedade de investi-
dura de mandato legal do empregador, acabou 
por incluir na regra de desproteção um aporte 
maior de trabalhadores. 

No caso dos trabalhadores externos, previsto 
no inciso I do art. 62 do diploma celetista, a 
inquietação dos juízes reside na pergunta: 
“O(a) empregado tinha controle de jornada?” 
A resposta a este questionamento signifi ca ex-
cluir ou não o trabalhador da proteção relativa 
à limitação de jornada(17).

(17) LOPES, M. S. O tempo e o art. 62 da CLT: impressões 
do cotidiano. Revista LTr – Legislação do Trabalho, v. 
76, p. 72-79, 2012. Disponível em: <http://www.goo-
gle.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&
cd=1&ved=0CCsQFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.
trt9.jus.br%2Finternet_base%2Farquivo_download.
do%3Fevento%3DBaixar%26idArquivoAnexadoPlc%
3D2316161&ei=7cM4U_qfEoHhsATrqoC4CQ&usg=A
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Na opinião da Exma. Sra. Desembargadora 
do Trabalho Mônica Sette Lopes, a impossibi-
lidade de controle de jornada a que se refere o 
art. 62, I, da CLT, no que tange aos trabalha-
dores externos, de fato, pode signifi car que o 
empregado esteja disponível ao empregador 
por um período inferior às 8 horas diárias, 
entretanto, a referida regra não autoriza que ao 
empregado seja atribuído o dever de cumprir 
um regime superior ao limite de oito horas 
em razão das tarefas que lhe são impostas ao 
longo do dia(18).

A autora ressalta, ainda, que é necessário 
observar o como o empregado externo trabalha, 
se observa rotas, metas e como as atribuições 
do empregado se inserem na organização do 
empreendimento(19), ou seja, se as atividades 
desenvolvidas pelo empregado possuem o grau 
de previsibilidade que possibilite ao empregador 
a expectativa de cumprimento da tarefa num 
determinado espaço de tempo.

A magistrada relembra que a premissa do 
art. 62, I, da CLT, não é a de que o empregado 
externo deva trabalhar mais que 8 horas diá-
rias, mas que, por estar distante da visibilidade 
da empresa, poderia trabalhar menos que a 
jornada contratada. Para ela, a inviabilidade 
de controle permitiria que o empregado usu-
fruísse de uma liberdade tal que o modo de 
conduzir as tarefas que lhe foram designadas 
possibilitaria estar disponível ao empregador 
por menos tempo(20).

No caso disposto no inciso II, insta salientar 
que, ainda que possua mandato de gestão, o 
ocupante do cargo de gerente ou diretor con-
tinua a ser empregado, porquanto, permanece 
subordinado a seu empregador embora possa 
ter grande infl uência na administração do em-
preendimento, sua relação empregatícia pode 

FQjCNHTiAKQUHMw_3f1N97CzepYCgNPmA&sig2=
nCgZmgd8QnP_zEf5ZWh3PA&bvm=bv.63808443,d.
cWc&cad=rja> Acesso em: mar. 2014.

(18) Ibidem, p.76.

(19) Ibidem, p. 76.

(20) LOPES, M. S., op. cit., p. 77.

vir a modifi car-se ou extinguir-se a depender 
do arbítrio do empregador(21).

Essa relação fi ca ainda mais visível quando 
se trata dos chefes de departamento ou fi lial, 
pois estes têm poder de mando ainda mais 
restrito, estando vinculados aos seus superiores 
hierárquicos(22).

O doutrinador Amauri Mascaro Nascimento 
(2010, apud SERAFINI, L. 2011), com muita 
propriedade, explicita que os detentores de
cargos de gestão são típicos empregados, sendo 
que apenas a desproteção consequente da 
aplicação do art. 62 da CLT os diferenciam dos 
demais empregados, conforme se vê abaixo:

O empregado exercente de cargo de con-
fi ança só pode ser considerado um tipo 
especial de empregado num ponto, a res-
trição de direitos trabalhistas que sofre, 
no mais em nada diferindo do empregado 
comum, a não ser, também, pelas vantagens 
econômicas inerentes ao cargo.(23)

Como sabido, o poder de mando, ou seja, a 
possibilidade de admitir, dispensar, organizar, 
direcionar e aplicar sanções aos subordinados é 
utilizado corriqueiramente pelos magistrados 
para defi nir se o empregado se encaixa na ex-
clusão de controle de jornada disposta no art. 
62, II, da CLT, como se isso fosse sufi ciente para 
retirar do empregado o seu direito ao descanso. 

Para Mônica Sette Lopes: 

A culpa disto é a generalização, a pasteuri-
zação dos entendimentos e de certa forma a 
rapidez com a qual a doutrina é obrigada 
a tratar dos detalhes: se a lei não é capaz 
de descrevê-los ou produzi-los, a doutrina 
tampouco os especifi ca se não adentrar do 

(21) SERAFINI. L. A (in)constitucionalidade do inciso I do 
art. 62 da Consolidação das Leis do Trabalho face 
aos postulados da proteção no direito trabalhista. 
PERSPECTIVA, Erechim. v. 35, n.130, jun. 2011, p. 169. 
Disponível em: <http://www.uricer.edu.br/new/site/
pdfs/perspectiva/130_179.pdf> Acesso em: março 
2014.

(22) Ibidem, p. 169.

(23) Ibidem, p. 169.
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campo minado e obumbrado que é o da 
prática e da concreção.(24)

Dessa forma, para verifi car se o empregado 
realmente exerce atividade incompatível com 
o controle de horário, seja por se tratar de ati-
vidade externa, seja pelo exercício de poder de 
gestão, deve-se estar atento à forma de inserção 
da atividade desenvolvida na organização da 
empresa. 

2.2. Posicionamento jurisprudencial 
relativo à desproteção promovida 
pelo art. 62 da CLT quanto ao 
direito à limitação de jornada

A alteração redacional da Constituição de 
1988 em relação às constituições que a ante-
cederam, em especial quanto à alocação dos 
direitos sociais como direito fundamental, re-
fl ete o progresso moral da sociedade, por serem 
reconhecidos. Murilo Kerche de Oliveira, por 
exemplo, entende que são “direitos inerentes à 
pessoa humana, preexistentes ao ordenamento 
jurídico, visto que decorrem da própria natureza 
do homem, portanto, são indispensáveis e ne-
cessários para assegurar a todos uma existência 
livre, digna e igualitária”(25).

Embora tenha havido mudanças da redação 
e da organização dos artigos na Carta Cidadã, 
as práticas judiciárias e legislativas não incor-
poraram, pelo menos não de forma imediata, 
a nova pragmática constitucional, qual seja, a 
democrática de direito conforme art. 1o da 
CF/1988.(26)

Como dito antes, os direitos sociais, na 
Carta Magna de 1988, foram concebidos como 

(24) LOPES, M. S., op. cit., p. 77.

(25) OLIVEIRA, Murilo Kerche de. A limitação constitucional 
da jornada de trabalho como forma de efetivação 
do direito fundamental de proteção à vida e saúde 
do servidor público estatutário comissionado. Anais 
Simpósio Internacional de Direito: dimensões materiais 
e efi cácias dos direitos fundamentais. II Simpósio In-
ternacional Brasil-Espanha, realizado em 30 de março 
de 2012, na Universidade do Oeste de Santa Catarina, 
Unoesc, p. 402.

(26) PORTO, Noemia. A Garantia Fundamental da Limitação 
da Jornada: Entre a Constituição e o art. 62 da CLT. 
Rev. TST, Brasília, v. 75, n. 2, p. 70, abr./jun. 2009.

direitos fundamentais. Saliente-se que para 
José Afonso da Silva a expressão “direitos 
fundamentais” signifi ca:

[...] situações jurídicas sem as quais a pessoa 
humana não se realiza, não convive e, às 
vezes, nem mesmo sobrevive, ou seja, é um 
direito fundamental do homem no sentido 
de que a todos, por igual, devem ser, não 
apenas formalmente reconhecidos, mas 
concreta e materialmente efetivados.(27)

Apesar disso, em razão da visão ainda 
comprometida com antigos valores, a prática 
judiciária considerou as exclusões previstas 
no art. 62 da CLT como compatíveis à nova 
ordem constitucional, entendendo ser possível 
afastar algumas categorias de trabalhadores 
da proteção instituída sobre o limite de jor-
nada. Como visto alhures, sobreveio, ainda, 
a reforma legislativa em 1994, que expandiu a 
desproteção aos trabalhadores ao incorporar 
na zona de exclusão outras categorias anterior-
mente protegidas(28).

No caso do art. 62 da CLT, além daqueles 
que exercem o trabalho externo e suposta-
mente não estão sob o controle e supervisão 
de jornada do empregador, também não estão 
sujeitos ao controle de jornada os cargos de 
gerente e supervisores de departamento ou 
fi lial bem como seus equivalentes.

Acontece que os empregados que se enqua-
dram no art. 62, II, da CLT, ou seja, aqueles que 
ocupam cargo de gestão ou cargo de confi ança 
ainda que com a percepção de gratifi cação de 

(27) SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucio-
nal Positivo. 15. ed. São Paulo: Malheiros, 1998. p. 
182 apud OLIVEIRA, Murilo Kerche de. A limitação 
constitucional da jornada de trabalho como forma de 
efetivação do direito fundamental de proteção à vida 
e saúde do servidor público estatutário comissionado. 
Anais Simpósio Internacional de Direito: dimensões 
materiais e efi cácias dos direitos fundamentais. II 
Simpósio Internacional Brasil-Espanha, realizado em 
30 de março de 2012, na Universidade do Oeste de 
Santa Catarina, Unoesc, p. 402.

(28) PORTO, Noemia. A Garantia Fundamental da Limitação 
da Jornada: Entre a Constituição e o art. 62 da CLT. 
Rev. TST, Brasília, v. 75, n. 2, p. 70, abr./jun. 2009.
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função, são típicos empregados conforme art. 
2o da CLT, pois são pessoas físicas que prestam 
serviços remunerados, de modo não eventual, 
com subordinação e pessoalidade.

Conforme pertinente observação de Jorge 
Luiz Souto Maior, muitos desses emprega-
dos são vítimas de jornadas excessivas, pois 
em razão da especifi cidade de suas funções 
acabam por fi car à disposição do emprega-
dor sete dias por semana e 24 horas por dia 
graças à utilização dos meios de comunicação 
modernos, como celulares, pager, notebooks 
etc. Além disso, a ameaça de desemprego os 
obriga a constante treinamento e capacitação, 
pois a desocupação temporária nesses casos 
“representa a interrupção de uma trajetória de 
carreira, vista como plano de vida, implicando 
crise de identidade, humilhação, sentimento de 
culpa e deslocamento social”(29).

Entretanto, tal visão ainda não é adotada 
majoritariamente pela doutrina, sendo certo 
que a maioria dos juristas não compartilha 
deste posicionamento, pois defendem a plena 
recepção do referido artigo pelo texto consti-
tucional. 

Por exemplo, a fala de Sergio Pinto Martins:

Poder-se-ia dizer que o art. 62 da CLT seria 
inconstitucional, pois o inciso XIII do art. 
7o da Constituição estabelece que o empre-
gado deve trabalhar oito horas diárias e 44 
semanais. Entretanto, o art. 62 da CLT não 
está mencionando que o empregado deva 
trabalhar mais do que a jornada especifi -
cada na Constituição, apenas que aquelas 
pessoas que não têm controle de horário 
ou os gerentes, de modo geral, deixam de 
ter direito a horas extras, pois [...] o em-
pregado faz o horário que quer, [...] a seu 
critério. Neste último caso, verifi ca-se que 
o poder de direção do empregador é muito 
menor, e em muitos casos é o empregado 
que determina muitas coisas, justamente 

(29) SOUTO MAIOR, Jorge Luiz. Curso de direito do tra-
balho: a relação de emprego, vol II. São Paulo: LTr, 
2008. p. 200.

por ter encargo de gestão. Assim, não têm 
tais pessoas direito a horas extras e não é 
inconstitucional o art. 62 da CLT(30).

Segundo Carolina Carneiro de Abreu, a 
doutrina majoritária entende pela recepção 
do art. 62 da CLT pelo texto constitucional 
porque a redação do art. 7o, XIII, determinou 
a limitação de duração de trabalho normal 
em oito horas diárias e quarenta e quatro 
semanais, sendo, nessa ótica, admissível que 
determinados trabalhos não sejam sujeitos à 
limitação de jornada, pois o adjetivo normal 
está caracterizando o substantivo trabalho e 
não o substantivo duração. Outro argumento 
utilizado é que algumas atividades são incom-
patíveis com o controle de jornada em razão de 
sua especifi cidade, não sendo possível ao legis-
lador incumbir o empregador deste desafi o(31).

O Tribunal Superior do Trabalho acom-
panha o entendimento de que houve plena 
recepção do art. 62 da CLT pelo texto consti-
tucional. Exemplo: 

RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. 
CARGO DE CONFIANÇA. GERENTE GE-
RAL DE AGÊNCIA. RECEPÇÃO DO ART. 
62, II, DA CLT. Do quadro fático descrito na 
decisão recorrida, constata-se que o indefe-
rimento do pedido de pagamento de horas 
extras decorreu do exame da prova produ-
zida, capaz de comprovar que o reclamante 
era de fato o gerente geral da agência e que, 
portanto, enquadra-se no disposto no art. 
62, II, da CLT. Consignou o Regional que: 
as atribuições desenvolvidas pelo recorrente 

(30) MARTINS, Sergio Pinto. Direito do Trabalho. 24. ed. 
São Paulo: Atlas, 2008. p. 487, apud SERAFINI, L. A 
(in)constitucionalidade do inciso I do art. 62 da Con-
solidação das Leis do Trabalho face aos postulados 
da proteção no direito trabalhista. PERSPECTIVA, 
Erechim. v. 35, n. 130, jun. 2011, p. 169. Disponível 
em: <http://www.uricer.edu.br/new/site/pdfs/pers-
pectiva/130_179.pdf> Acesso em: mar. 2014.

(31) ABREU, Carolina Carneiro de. Direito ao lazer como 
limite à jornada de trabalho dos empregados exercen-
tes de cargos de confi ança: da (in)constitucionalidade 
do art. 62, II, da CLT. 2013. 54f. Monografi a (Graduação 
em Direito). Faculdade de Direito, Universidade de 
Brasília, 2013.
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decorriam de grande fi dúcia, ele não tinha 
obrigatoriedade de registrar a sua jornada 
e recebia remuneração superior a 40% do 
salário efetivo. Decisão em consonância com 
a Súmula n. 287 desta Corte. Não procede, 
outrossim, a alegação de inconstitucionali-
dade do art. 62, II, da CLT, pois o referido 
preceito de lei tem plena vigência e regula 
situação específi ca, excepcional à regra geral 
prevista no art. 7o, XIII, da Constituição 
Federal. Precedentes. Arestos inservíveis, nos 
termos do art. 896 da CLT. Recurso de revista 
não conhecido.(32)

Outro exemplo foi o decidido no Processo 
TST-RR n. 400.267/1997:

INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 62, 
II, DA CLT. VIA DE EXCEÇÃO OU DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. O art. 62, II, da CLT não 
obriga os gerentes a extrapolarem a jornada 
diária declinada pelo inciso XIII do art. 7o 
constitucional, mas apenas lhes retira o direi-
to de receber horas extras, já que, acometidos 
de encargos de gestão, podem determinar seu 
próprio horário, não se submetendo ao poder 
diretivo do Empregador. De outra parte, a 
Lei Fundamental trata apenas genericamente 
da jornada de trabalho, não impedindo a 
legislação infraconstitucional federal de 
regulamentar especifi camente o tema (CF, 
22, I). Não há que se cogitar, portanto, da 
inconstitucionalidade do citado preceito 
consolidado, recepcionado em forma e 
conteúdo pela atual Constituição. (Processo 
TST-RR n. 400267/1997 (Ac. 2a Turma), 9a 
Região. Rel. Juiz Convocado Marcio Ribeiro 
do Vale, in DJ de 7.12.2000.)(33)

(32) BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Processo n. 
TST-RR-8900-51.2012.5.17.0131. Relatora Ministra Dora 
Maria da Costa. Brasília, 20 de novembro de 2013, 
8a Turma. Data de publicação 22 de novembro de 
2013. Disponível em: <http://aplicacao5.tst.jus.br/
consultaunifi cada2/inteiroTeor.do?action=printInteir
oTeor&format=html&highlight=true&numeroFormat
ado=RR%20-%208900-51.2012.5.17.0131&base=acord
ao&rowid=AAANGhAA+AAANgMAAG&dataPublicac
ao=22/11/2013&query=%27inconstitucionalidade%20
do%20art.%2062%27> Acesso em: 25 fev. 2014.

(33) SERAFINI. L. A (in)constitucionalidade do inciso I do 
art. 62 da Consolidação das Leis do Trabalho face 
aos postulados da proteção no direito trabalhista. 
PERSPECTIVA, Erechim. v.35, n.130, jun. 2011, p. 170. 
Disponível em: < http://www.uricer.edu.br/new/site/

O Supremo Tribunal Federal já se posicio-
nou quanto ao tema no julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 563.851, cuja decisão pela 
lavra do Ministro Cezar Peluso, estabelece que 
o art. 62 da CLT não fi xou jornada de traba-
lho superior àquela prevista no art. 7o, XIII, 
da Constituição Federal, mas disciplinou as 
situações em que, em razão das especifi cida-
des da atividade, o controle de jornada não se 
mostra possível bem como os empregados que 
em razão do cargo de gestão exercido não se 
submetem ao controle de jornada dos demais 
empregados. A decisão restou assim ementada:

EMENTA: RECURSO. Extraordinário. Inad-
missibilidade. Cargo de gestão. Ausência de 
controle da jornada de trabalho. Possibili-
dade. Art. 62, II, da CLT. Decisão mantida. 
Agravo regimental improvido. Não afronta 
o art. 7o, XIII, da Constituição da República, 
a decisão que excepciona os ocupantes de 
cargos de gestão do controle de jornada 
de trabalho.(34)

Souto Maior, em sua crítica ao art. 62, II, 
da CLT, parte da premissa de que, se aplicado 
em sua letra fria, a redação do referido artigo 
veda, inclusive, o direito ao repouso semanal 
remunerado (art. 67 da CLT), pois ao excluir, 
de modo expresso, os que exercem cargo de 
confi ança e trabalhadores externos do âmbito 
de proteção do Capítulo II da CLT, também o 
fez em face do art. 67 da CLT, parte integrante 
do referido capítulo(35).

Todavia, esclarece-se que esse não é o en-
tendimento dos tribunais, como se verifi ca na 
decisão abaixo:

TRABALHO EM DOMINGOS E FERIADOS. 
HORAS EXTRAS. COMPATIBILIDADE 

pdfs/perspectiva/130_179.pdf> Acesso em: mar. 
2014.

(34) BRASIL, Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordi-
nário n. 563.851, relator Ministro Cezar Peluso, Brasília, 
26 de fevereiro de 2008. Disponível em: <http://www.
stf.jus.br> Acesso em: 26 fev. 2014.

(35) SOUTO MAIOR, Jorge Luiz. Do direito à desconexão do 
trabalho. In: Revista do Tribunal Regional do Trabalho 
da 15a Região, Campinas, n. 23, p. 8, 2003. Disponível 
em: <http://trt15.gov.br/escola_da_magistratura/
Rev23Art17.pdf> Acesso em: 23 fev. 2014.
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COM O TRABALHO EXTERNO. No art. 
7o, inciso XV, da Constituição Federal, é asse-
gurado a todos os trabalhadores o direito ao 
repouso semanal remunerado, preferencial-
mente aos domingos. Não foi excepcionado 
nenhum tipo de trabalho. Por sua vez, no 
art. 62, inciso I, da CLT, ao ser excluído o 
pagamento de trabalho extraordinário para 
os empregados não sujeitos a controle de 
horário, não houve previsão de subtrair do 
empregado o direito ao repouso semanal 
remunerado. É certo, portanto, que, mesmo 
que se trate de trabalhador sujeito a trabalho 
externo e sem efetivo controle de jornada, faz 
ele jus ao descanso aos domingos e feriados, 
como todos os demais trabalhadores. Assim, 
a Corte regional, ao entender de forma diver-
sa, de ser incompatível o trabalho externo e 
o repouso semanal remunerado, incorreu 
em frontal violação do art. 7o, inciso XV, 
da Constituição Federal. Recurso de revista 
conhecido e provido.(36)

Assim, nota-se que a intenção do legislador, 
conforme reconhecido pelo TST, não foi a de 
excluir completamente o direito aos descansos 
legais dos empregados descritos no art. 62 da 
CLT.

Frise-se que, no entender de Mauricio 
Godinho Delgado, a incompatibilidade da ati-
vidade desses trabalhadores e controle de jor-
nada, corresponde à mera presunção jurídica e 
não regra legal discriminatória, admitindo-se, 
acaso produzida prova, a cargo do empregado, 
da efetiva fi scalização e controle de jornada, 
com limites precisos quanto à jornada cum-
prida, incidem as regras clássicas de controle 
de jornada(37).

(36) BRASIL, Tribunal Superior do Trabalho Processo: 
1735-29.2010.5.09.0071, relator Ministro: José Rober-
to Freire Pimenta, Brasília, 7 de agosto de 2013, 2a 
Turma, Data de Publicação:  19/02/2010. Disponível 
em: <http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaunifi cada2/
inteiroTeor.do?action=printInteiroTeor&format=htm
l&highlight=true&numeroFormatado=RR%20-%20
1735-29.2010.5.09.0071&base=acordao&rowid=AAA
NGhAAFAAAJiBAAD&dataPublicacao=16/08/2013&
query=%27inconstitucionalidade%20do%20art.%20
62%27>.

(37) DELGADO. Mauricio Godinho. Curso de Direito do 
Trabalho. 7. ed. São Paulo: LTr, 2008. p. 877.

2.3. O caso dos motoristas de cami-
nhão. Alterações do paradigma 
de trabalhadores externos e as 
persistências na prática
judiciária após a edição da
Lei n. 12.619/2012

Como cediço, vendedores externos, mo-
toristas, entregadores, enfim, uma vasta 
quantidade de empregados encontram-se 
marginalizados no que concerne ao direito à 
limitação de jornada e, por conseguinte, não 
possuem o direito a receber a contraprestação 
pecuniária em caso de elastecimento da jornada 
contratada. 

Notadamente os motoristas foram con-
templados com recente alteração legislativa, 
na qual a jornada de trabalho foi limitada 
aos ditames constitucionais do art. 7o, XIII, 
asseguradas as modifi cações advindas de ne-
gociação coletiva de trabalho, sendo certo que 
a regulamentação dos intervalos de descanso 
foi o principal fator de polêmica. 

A Lei n. 12.619/2012 modificou a CLT 
assegurando aos motoristas profi ssionais o 
intervalo mínimo intrajornada de 1 hora e 
intervalo de repouso de 11 horas a cada 24 
horas de trabalho, além de repouso semanal 
mínimo de 35 horas. Nos casos de viagens de 
longa distância, ou seja, quando o motorista se 
afasta da matriz ou fi lial da empresa por mais 
de 24 horas, deverá ser observado o intervalo 
mínimo de 30 minutos a cada 4 horas ininter-
ruptas de trabalho além do intervalo de uma 
hora para refeição, podendo este coincidir com 
o intervalo anteriormente descrito.

Dispõe ainda a obrigatoriedade de repouso 
diário do motorista com o veículo estacionado. 
O tempo de repouso poderá ser usufruído 
dentro da cabina do veículo ou em alojamen-
to fornecido pelo empregador, contratante, 
embarcador ou hotel. A obrigatoriedade fi ca 
dispensada em caso de trabalho realizado em 
dupla, conforme previsão do § 6o do art. 235-E 
da CLT.
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Muito se tem discutido na jurisprudência 
acerca da necessidade de controle de jornada 
dos trabalhadores externos, em especial, os 
motoristas carreteiros, pois além das repercus-
sões já vistas como perda do convívio familiar 
e supressão do direito ao lazer, as jornadas 
exaustivas contribuíram para o aumento das 
mortes nas estradas em razão dos acidentes 
automobilísticos.

Um exemplo disso pode ser verifi cado na Ação 
Civil Pública n. 0000160-02.2011.5.10.0013 
movida pelo Ministério Público do Trabalho, 
na qual a Exma. Sra. Juíza do Trabalho Ana 
Beatriz do Amaral Cid Ornelas, antes mesmo 
da aprovação e sanção da Lei n. 12.619/2011, 
reconheceu que “a prolongação da jornada de 
trabalho acarreta o desgaste físico e tem como 
consequência a perda da atenção e a elevação 
do número de acidentes de trânsito, compro-
metendo a vida de todos os cidadãos que fazem 
uso das rodovias e estradas nacionais”. Destacou 
também que “não basta que a atividade exercida 
seja externa para que o trabalhador fi que à mar-
gem das regras de proteção presentes na CLT. É 
necessário a total impossibilidade do controle de 
jornada”(38). Atualmente, o referido processo 
encontra-se aguardando processamento de 
Recurso Ordinário, no qual se discute, além 
de outros tópicos a perda do objeto da ação em 
razão da edição da Lei n. 12.619/2012. 

Noutro giro, o TST tem entendido que, ape-
nas nos casos em que é impossível o controle de 
jornada, é que se pode excluir dos trabalhado-
res externos o direito às horas extras, conforme 
se verifi ca abaixo:

O fato de o trabalhador exercer atividade 
externa não é incompatível com a fi scalização 
e o controle da sua jornada de trabalho pelo 

(38) BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 10a Região. 
Ação Civil Pública n. 0000160-02.2011.5.10.0013. Juíza 
do Trabalho Ana Beatriz do Amaral Cid Ornelas, Bra-
sília, 30 de abril de 2012. Publicado no DEJT de 3 de 
maio de 2012. Disponível em: <http://www.trt10.jus.
br/servicos/consultasap/atas.php?_1=01&_2=13&_3
=2011&_4=0160&_5=www_516.&_6=30042012&_99=
intra&_7=3> Acesso em: 9 mar. 2014.

empregador. A averiguação se dá em cada 
caso, em respeito ao princípio da primazia 
da realidade, segundo o qual deve-se anali-
sar a prática concreta efetivada ao longo da 
prestação de serviços, independentemente 
da vontade eventualmente manifestada 
pelas partes ou ao previsto em instrumento 
escrito que, porventura, não correspondam 
à realidade.(39)

Nesse sentido, em razão das tecnologias à 
disposição do empregador, como, palmtops, 
smartphones, GPS, bem como a obrigatorie-
dade de transmitir relatórios de venda, metas 
e rotas estipuladas, não se pode mais lançar 
mão, indiscriminadamente, do artifício do 
exercício de atividade externa para eximir-se 
de controlar a jornada do empregado.

Nesse sentido, há decisão no TRT da 10a 
Região, conforme abaixo:

TRABALHO EXTERNO. EXISTÊNCIA 
DE MECANISMOS DE CONTROLE DE 
JORNADA. NECESSIDADE DE REGISTRO 
E CONTABILIZAÇÃO PARA TODOS OS 
FINS LEGAIS. A questão relativa ao controle 
de jornada do trabalhador externo não está 
afeita à possibilidade de registro dos horários 
em que o labor é executado, mas sim, à com-
patibilidade entre a atividade e a adoção dos 
limites de duração da jornada, conforme de-
fi nidos não apenas na CLT, mas, também, na 
própria constituição (art. 58 da CLT e art. 7o, 
XIII e XIV, da CF). Ocorre, entretanto, que a 
jurisprudência tem se pautado em estabelecer 
a exceção prevista no art. 62, I, da CLT, a par-
tir da constatação da existência de registros 
traduzíveis em controles, reconhecendo que a 
compatibilidade com a limitação da jornada 
exsurge, de fato, pela concretude dos limites 

(39) BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Processo 
N. TST-RR-1169140-61.2002.5.09.0004. Ministro 
relator Mauricio Godinho Delgado. Disponível em: 
<http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaunificada2/
inteiroTeor.do?action=printInteiroTeor&format=htm
l&highlight=true&numeroFormatado=RR%20-%20
1169140-61.2002.5.09.0004&base=acordao&rowid=A
AANGhAA+AAAJSjAAB&dataPublicacao=14/05/2010&
query=%27art.%2062%27%20and%20%27trabalho%20
externo%27> Acesso em: 10 mar. 2014.
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impostos pelo empregador, identificáveis 
nas práticas empresariais. Considerando-se, 
na hipótese, a existência de tais mecanismos, 
impositivo o registro da jornada dos traba-
lhadores externos para todos os fi ns legais.(40)

Saliente-se que as nuanças do caso concreto 
é que serão determinantes para a confi guração 
da impossibilidade de controle de jornada; por 
exemplo, ainda há juristas que reconhecem a 
impossibilidade de controle de jornada, mesmo 
que a ausência de controle se dê por falta de 
investimento da reclamada em implementação 
de rotinas e métodos para a efetivação do con-
trole das horas de trabalho. Vejamos: 

Restou incontroverso que o Reclamante de-
sempenhava atividade externa de motorista 
carreteiro, viajava por diversas localidades 
sem roteiro certo, conforme o destino da car-
ga e que o veículo utilizado pelo Reclamante 
era rastreado via satélite. O Reclamante, 
motorista carreteiro cumpria grandes rotas, 
cuja distância entre origem e destino torna 
a fi xação de horário de trabalho inviável. O 
fato de a Reclamada exercer o controle do 
deslocamento dos veículos não equivale ao 
controle ou fi xação da jornada de trabalho 
de empregado, porque é esperado que as 
empresas verifi quem, rotineiramente, a loca-
lização dos próprios veículos, cargas e bens, 
mormente quando desempenha a atividade 
de distribuição interestadual de mercado-
rias, como é o caso. Tal controle, por visar 
a administração e segurança patrimonial, 
não tem o condão de afastar a regra excep-
tiva do art. 62, I, da CLT, servindo inclusive 

(40) BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 10a Região. 
Processo n. 01483-2012-011-10-00-0 RO. Acórdão 1a Tur-
ma. Relator Desembargador Dorival Borges de Souza 
Neto. Julgado em 26.2.2014. Publicado em 7.3.2014 
no DEJT. Disponível em: <http://www.trt10.jus.br/
search?q=cache:www.trt10.jus.br/consweb_gsa/
gsa_segunda_instancia.php%3Ftip_processo_
trt%3DRO%26ano_processo_trt%3D2013%26num_
p ro c e s s o _ t r t % 3 D 12220 % 26 n u m _ p ro c e s -
so_voto%3D364564%26dta_pub l i c acao% 
3D07/03/2014%26dta_julgamento%3D26/02/2014
%26embargo%3D%26tipo_publicacao%3DDEJT+%2
2trabalho+externo%22+e+%22horas+extras%22&ac
cess=p&output=xml_no_dtd&client=default_frontend
&proxystylesheet=metas> Acesso em: 10 mar. 2014. 

à proteção do próprio motorista, além da 
carga transportada. (...) Nessas condições, 
portanto, o Reclamante encontra-se atingido 
pela exceção ao regime ordinário de duração 
de trabalho, na forma do art. 62, I, da CLT, 
quanto mais diante da impossibilidade de 
controle da jornada pelo tacógrafo, nos ter-
mos da OJ n. 332 SDI-1/TST. Demonstrado 
que o trabalhador exercia atividade externa 
incompatível com o controle e fi xação de jor-
nada, é correta a decisão que indeferiu horas 
extras com refl exos. Assim, nego provimento 
ao recurso obreiro, no particular, para manter 
incólume a r. sentença primária.(41)

Com o devido respeito e acatamento aos argu-
mentos esposados por aqueles que acolhem a 
tese de impossibilidade de controle de jornada 
em razão do desenvolvimento de atividade 
externa, observa-se claramente a premiação 
das empresas que, propositalmente, deixam 
de investir em equipamentos ou desenvolver 
rotinas de trabalho que possibilitem a aferição 
da produtividade e o tempo utilizado para a 
execução das tarefas e, assim, possibilitar o 
controle da jornada realizada pelos trabalha-
dores, ainda que em atividade externa. 

Assim, apesar da edição e plena vigência da 
Lei n. 12.619/2012, muitas empresas que não 
investiram em tecnologia ou que se esquivam 
da implementação de meios de controle de 
jornada dos motoristas externos, mantendo o 
uso do escudo do trabalho externo incompa-
tível com controle de jornada, num fl agrante 
retrocesso ante o avanço legislativo.

(41) BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 10a Região. 
00334-2012-021-10-00-1 RO (Acordão 2a Turma). 
Relator Desembargador Alexandre Nery de Oliveira 
Julgado em 12.2.2014. Publicado em 21.2.2014 
no DEJT. Disponível em: <http://www.trt10.jus.
br/search?q=cache:www.trt10.jus.br/consweb_
gsa/gsa_segunda_instancia.php%3Ftip_processo_
trt%3DRO%26ano_processo_trt%3D2013%26num_
processo_tr t%3D10351%26num_processo_
voto%3D360270%26dta_publicacao%3D21/02/2014% 
26dta_julgamento%3D12/02/2014%26embargo%3D
%26tipo_publicacao%3DDEJT+%22trabalho+extern
o%22+e+%22horas+extras%22&access=p&output=x
ml_no_dtd&client=default_frontend&proxystylesheet
=metas> Acesso em: 11 mar. 2014.
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2.4. O teletrabalho e o controle de 
jornada. A experiência da
Administração Pública

Outra importante alteração legislativa diz 
respeito ao reconhecimento do trabalho em 
domicílio com a edição da Lei n. 12.551, de 
15 de dezembro de 2011, que alterou a reda-
ção do art. 6o da CLT ao defi nir que inexiste 
distinção entre o trabalho realizado na sede do 
empregador daquele realizado em domicílio 
ou a distância e, ainda, apontando os meios 
telemáticos e informatizados como instru-
mentos de comando, supervisão e controle de 
jornada pelo empregador. 

A atual redação do art. 6o da CLT passou a 
ser a seguinte:

Art. 6o Não se distingue entre o trabalho 
realizado no estabelecimento do emprega-
dor, o executado no domicílio do empregado 
e o realizado a distância, desde que estejam 
caracterizados os pressupostos da relação 
de emprego. 

Parágrafo único. Os meios telemáticos e 
informatizados de comando, controle e 
supervisão se equiparam, para fi ns de su-
bordinação jurídica, aos meios pessoais e 
diretos de comando, controle e supervisão 
do trabalho alheio.

Até mesmo a Administração Pública tem 
buscado se adaptar aos avanços tecnológicos e 
legislativos; por exemplo, o Tribunal Superior 
do Trabalho, por meio da Resolução Adminis-
trativa n. 1499, de 1o de fevereiro de 2012, pos-
sibilitou a regulamentação do teletrabalho no 
âmbito daquele tribunal. A referida resolução 
estabelece os parâmetros para efetivação do 
teletrabalho; por exemplo, o estabelecimento 
de metas para aferição do cumprimento da 
jornada laborativa. Destaca-se:

Art. 3o A estipulação de metas de desempenho 
diárias, semanais e/ou mensais, alinhadas ao 
Plano Estratégico do TST, é requisito para a 
implantação do teletrabalho na unidade.

§ 1o Os gestores das unidades estabelecerão as 
metas e prazos a serem alcançados, observados 
os parâmetros da razoabilidade e, sempre que 
possível, em consenso com os servidores. (...) 

Art. 4o A meta de desempenho do servidor 
em regime de teletrabalho será, no mínimo, 
15% (quinze por cento) superior à estipulada 
para os servidores que executarem as mesmas 
atividades nas dependências do TST.

Parágrafo único. Faculta-se ao servidor em 
regime de teletrabalho, sempre que entender 
conveniente ou necessário, prestar serviços 
nas dependências do Tribunal. (...)

Art. 9o As atividades desenvolvidas em regi-
me de teletrabalho serão permanentemente 
monitoradas por meio de formulário de 
planejamento e acompanhamento próprio, 
a ser disponibilizado pela CDEP.

Parágrafo único. Na hipótese de descumpri-
mento dos deveres descritos no art. 6o, o fato 
será registrado no formulário mencionado 
no caput com ciência formal do servidor.

Art. 10 – O alcance das metas de desempenho 
pelos servidores em regime de teletrabalho 
equivalerá ao cumprimento da respectiva 
jornada de trabalho.(42)

Como visto, pelo atingimento das metas, se 
verifi ca o cumprimento da jornada laboral. Por 
outro lado, embora não haja previsão expressa, 
pode-se deduzir que a produtividade superior 
à meta estabelecida, pode confi gurar, em tese, 
trabalho em sobrejornada. Contudo, não foi 
possível verifi car a existência de pedidos dessa 
natureza, feito pelos servidores em regime de 
teletrabalho.

Registre-se, por oportuno, que a edição 
da Lei n. 12.511/2011 forçou a alteração da 
Súmula n. 428 do TST, que anteriormente 
não reconhecia o uso de meios telemáticos 
e informatizados como instrumentos hábeis 
a comprovar o regime de sobreaviso. Agora, 
com a nova redação, depreende-se que o 
Tribunal Superior do Trabalho reconheceu a 
possibilidade de controle de jornada por meio 

(42) BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Resolução 
Administrativa n. 1499, de 1o de fevereiro de 2012, 
publicada no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, 
Brasília, DF, n. 912, 3 fev. 2012, Caderno Jurídico do 
Tribunal Superior do Trabalho, p. 2-5. Disponível 
em: <http://aplicacao.tst.jus.br/dspace/bitstream/
handle/1939/19477/2012_ra1499.pdf?sequence=1> 
Acesso em: 12 mar. 2014.
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de instrumentos telemáticos e informatizados, 
conforme abaixo: 

SÚMULA N.  428 DO TST – SOBREAVISO. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 244, 
§ 2o DA CLT (redação alterada na sessão do 
Tribunal Pleno realizada em 14.9.2012) – Res. 
n. 185/2012 – DEJT divulgado em 25, 26 e 
27.9.2012

I – O uso de instrumentos telemáticos ou 
informatizados fornecidos pela empresa 
ao empregado, por si só, não caracteriza o 
regime de sobreaviso.

II – Considera-se em sobreaviso o emprega-
do que, a distância e submetido a controle 
patronal por instrumentos telemáticos ou 
informatizados, permanecer em regime de 
plantão ou equivalente, aguardando a qual-
quer momento o chamado para o serviço 
durante o período de descanso.(43)

Neste caso, verifi ca-se um avanço do posi-
cionamento do TST ao reconhecer e ampliar as 
possibilidades de efetivo controle de jornada de 
trabalhadores que não exercem suas atividades 
exclusivamente na sede da empresa. 

2.5. A nova proposta de leitura do 
art. 62 da CLT em conformidade 
com a visão humanística da
Constituição Federal

Na atualidade, faz-se necessário a mudança 
de posicionamento quanto ao controle de 
jornada dos trabalhadores, pois diferente da 
interpretação que se insiste em adotar, a Lei 
Maior não deixou aberta a possibilidade de 
desproteção aos “casos excepcionalmente 
previstos” como o era nas constituições pre-
téritas, mas albergou todos os trabalhadores, 
sem exceção, ao disposto no inciso XIII do art 
7o de seu texto, ou seja, conferiu a todos os 
trabalhadores a jornada máxima de oito horas 
diárias e quarenta e quatro semanais.

(43) BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Súmula 
n. 428. Disponível em: <http://brs02.tst.jus.br/
cg i -b in/nphbrs?d=BLNK&s1=428&s2=bden.
base .&pg1=NUMS&u=ht tp ://www.ts t .gov.
br/jurisprudencia/brs/nspit/nspitgen_un_pix.
html&p=1&r=1&f=G&l=0> Acesso em: 16 mar. 2014.

Nesse sentido, o sistema de proteção ofe-
recido pela Constituição não se restringe aos 
trabalhadores sujeitos ao controle de horário, 
mas a todas as relações de emprego.

Ora, se ao empregador é conferido, inclusive 
como condição para ser reconhecido como 
tal, o exercício do poder de organização, fi s-
calização e controle de prestação de serviços, 
ao trabalhador é assegurado o direito a ser 
reconhecido como destinatário de direitos 
fundamentais e, como tal, ser respeitado como 
sujeito de direitos e não como mera força de 
trabalho.

Essa inquietação tem se instalado nos ju-
ristas do trabalho e as discussões acerca deste 
tema resultaram na edição do Enunciado n. 17 
da 1a Jornada de Direito Material e Processual 
da Justiça do Trabalho ocorrido entre os dias 
21 e 23 de novembro de 2007, no qual:

LIMITAÇÃO DE JORNADA. REPOUSO 
SEMANAL REMUNERADO. DIREITO 
CONSTITUCIONALMENTE ASSEGU-
RADO A TODOS OS TRABALHADORES. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 
62 DA CLT. A proteção jurídica ao limite da 
jornada de trabalho, consagrada nos incisos 
XII e XV do art. 7o da Constituição da Re-
pública, confere, respectivamente, a todos os 
trabalhadores, indistintamente, os direitos ao 
repouso semanal remunerado e à limitação 
da jornada de trabalho, tendo-se por incons-
titucional o art. 62 da CLT.(44)

Apesar dessa orientação, há quem entenda 
que, supostamente, o salário diferenciado pelo 
pagamento de gratifi cação de função engloba 
as horas extras. Contudo, a premissa dessa gra-
tifi cação deve ser o reconhecimento do exercício 
da atividade sabidamente mais complexa e que 
enseja maior fi dúcia do empregador.

Enquanto o controle de jornada de empre-
gados externos possa ser exercido por meios 
eletrônicos, como celular, pager ou mesmo por 
metas de produtividade adequadas à atividade, 

(44) SOUTO MAIOR, Jorge Luiz. Curso de direito do traba-
lho: a relação de emprego. v. II. São Paulo: LTr, 2008. 
p. 202.
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permanece a discussão quanto à forma de con-
trole de jornada daqueles que exercem cargos 
de gestão, pois, em muitos casos, esse empre-
gado se confunde com o próprio empregador 
na estrutura organizacional da empresa. Nesse 
caso, Souto Maior apresenta o entendimento 
francês fi xado pelo o Tribunal de Grande Ins-
tância de Paris, em 19 de dezembro de 2000, 
examinando o acordo coletivo realizado entre 
CFDT e a Diac-Renault, no qual foram esta-
belecidos os seguintes princípios: 

a) não basta proclamar que o trabalhador 
possui autonomia na organização de seu 
trabalho, ativando-se em horário variável, 
para excluí-lo da limitação de jornada;

b) é preciso que se fi xem, de todo modo: 
o cômputo da jornada por ele trabalhada, 
integral ou parcial, os dias de repouso, as 
condições de aplicação do “fortait” (o valor 
pago como uma espécie de pacote pelas 
horas à disposição), a carga de trabalho que 
resulta etc.(45)

Souto Maior sugere, ainda, que, caso o 
empregado detentor de cargo de gestão esteja 
inserido no contexto produtivo, a sua jornada 
de trabalho deve ser a mesma de seus subordi-
nados, enquanto aqueles que possuem grande 
autonomia em relação ao contexto produtivo, 
o controle de jornada deve ser fixado em 
contratos individuais de modo a estabelecer 
e respeitar os períodos legais de descanso e a 
vida privada do empregado(46).

Nesse sentido, há que se observar que a limi-
tação da jornada implica principalmente numa 
questão de saúde tanto física quanto emocional, 
devendo ser observada irrestritamente a todos 

(45) SOUTO MAIOR, Jorge Luiz. Do direito à desconexão do 
trabalho. In: Revista do Tribunal Regional do Trabalho 
da 15a Região, Campinas, n. 23, p. 10, 2003. Disponível 
em: <http://trt15.gov.br/escola_da_magistratura/
Rev23Art17.pdf> Acesso em: 23 fev. 2014.

(46) SOUTO MAIOR, Jorge Luiz. Do direito à desconexão do 
trabalho. In: Revista do Tribunal Regional do Trabalho 
da 15a Região, Campinas, n. 23, p. 11, 2003. Disponível 
em: <http://trt15.gov.br/escola_da_magistratura/
Rev23Art17.pdf> Acesso em: 23 fev. 2014.

os trabalhadores, nos moldes designados pela 
Constituição Federal.

2.6. O direito ao lazer e à desconexão 
do trabalho. Incongruências na 
supressão do controle de jornada

De acordo com Ana Carolina Carneiro 
de Abreu, o primeiro documento que se tem 
registro acerca do direito ao lazer se chamava, 
“Direito à Preguiça” e tratava-se de um panfl eto 
político de Paul Lafargue escrito em 1880(47).

Conforme previsão do art. 6o da Consti-
tuição Federal, além do direito à educação, à 
saúde, à alimentação, ao trabalho, à moradia, 
à segurança, à previdência social, à proteção à 
maternidade e à infância, também é considerado 
direito social a proteção ao lazer(48).

Interessante relembrar alguns conceitos 
acerca de lazer. Primeiramente, para Duma-
zedier:

O lazer é um conjunto de ocupações às 
quais o indivíduo pode entregar-se de li-
vre vontade, seja para repousar, seja para 
divertir-se, recrear-se e entreter-se ou, 
ainda, para desenvolver sua informação ou 
formação desinteressada, sua participação 
social voluntária ou sua livre capacidade 
criadora após livrar-se ou desembaraçar-
-se das obrigações profi ssionais, familiares 
e sociais.(49)

(47) ABREU, Carolina Carneiro de. Direito ao lazer como li-
mite à jornada de trabalho dos empregados exercentes 
de cargos de confi ança: da (in)constitucionalidade do 
art. 62, II, da CLT. 2013. 54f. Monografi a (Graduação 
em Direito). Faculdade de Direito, Universidade de 
Brasília, 2013. p. 40. Disponível em: <http://bdm.bce.
unb.br/bitstream/10483/5852/1/2013_CarolinaCar-
neirodeAbreu.pdf> Acesso em: 19 fev. 2014.

(48) BRASIL. Constituição da República Federativa do 
Brasil, 5 de outubro de 1988. Disponível em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Consti-
tuicao.htm> Acesso em: 25 fev. 2014.

(49) DUMAZEDIER, Joffre. Lazer e cultura popular. São 
Paulo: Perspectiva. 3. ed. 2001, apud ABREU, Carolina 
Carneiro de. Direito ao lazer como limite à jornada 
de trabalho dos empregados exercentes de cargos de 
confi ança: da (in)constitucionalidade do art. 62, II, da 
CLT. 2013. 54f. Monografi a (Graduação em Direito). 
Faculdade de Direito, Universidade de Brasília, 2013. 
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Já para Marcellino o lazer não se limita 
apenas ao repouso ou à recreação e, inclusive, 
deve ter participação do Estado em sua pro-
moção, mas também ter tempo disponível para 
desenvolver outras atividades quer sejam elas 
produtivas ou contemplativas, como se vê no 
excerto abaixo:

(...) como a cultura — compreendida no 
seu sentido mais amplo — vivenciada 
(praticada ou fruída) no ‘tempo disponível’. 
O importante, como traço defi nidor, é o 
caráter ‘desinteressado’ dessa vivência. Não 
se busca, pelo menos fundamentalmente, 
outra recompensa além da satisfação pro-
vocada pela situação. A ‘disponibilidade 
de tempo’ signifi ca possibilidade de opção 
pela atividade prática ou contemplativa.(50)

Nessa direção, o direito ao lazer, constitu-
cionalmente garantido entre os direitos fun-
damentais, tem aplicação imediata e deve estar 
disponível a todos os trabalhadores.

Para usufruir o direito ao lazer, há que se 
considerar, todavia, o pleno gozo do direito à 
desconexão do trabalho. Nesse sentido, segue 
conceito encontrado na jurisprudência que, de 
forma simples, explicita o fundamento do di-
reito à desconexão, conforme se verifi ca abaixo:

HORAS DE SOBREAVISO. DIREITO À 
DESCONEXÃO. Tempo livre é aquele no 
qual a subjetividade do trabalhador se distan-
cia dos problemas, questões e compromissos 
— potenciais ou efetivos — concernentes ao 
mundo do trabalho permitindo-lhe “esque-
cer” e descansar, repousar e usufruir de seu 
direito ao lazer (CRFB, Art. 6o). Em contra-

p. 40. Disponível em: <http://bdm.bce.unb.br/bitstre-
am/10483/5852/1/2013_CarolinaCarneirodeAbreu.
pdf> Acesso em: 19 fev. 2014.

(50) MARCELLINO, Nelson Carvalho. Lazer e educação. 
3. ed. Campinas: Papirus, 1995. p. 31, apud ABREU, 
Carolina Carneiro de. Direito ao lazer como limite à 
jornada de trabalho dos empregados exercentes de 
cargos de confi ança: da (in)constitucionalidade do 
art. 62, II, da CLT. 2013. 54f. Monografi a (Graduação 
em Direito). Faculdade de Direito, Universidade de 
Brasília, 2013, p. 41. Disponível em: <http://bdm.bce.
unb.br/bitstream/10483/5852/1/2013_CarolinaCar-
neirodeAbreu.pdf> Acesso em: 19 fev. 2014.

ponto, o tempo em que o empregado deve 
permanecer conectado à empresa, ainda que 
por meio do aparelho celular, é tempo de tra-
balho e portanto, deve ser remunerado. (...). 
(Processo n. 0065800-25.2009.5.01.0060. 
Acórdão da 7a Turma. Relatora Desembar-
gadora Sayonara Grillo Coutinho Leonardo 
da Silva. Julgado em 24.4.2013.)(51)

Assim, resta evidente que o desligar-se do 
trabalho, ou seja, o não precisar estar disponível 
ao empregador em tempo integral, podendo 
usufruir dos momentos de lazer do modo 
que melhor lhe aprouver, seja no ócio ou em 
atividade produtiva desvinculada do trabalho 
é medida salutar bem como consiste no exer-
cício regular de direito constitucionalmente 
reconhecido.

3. Considerações fi nais
A Carta Cidadã dispôs o direito à limitação 

de jornada como direito fundamental do tra-
balhador, refl etindo o avanço na consecução 
dos ideais relativos à dignidade da pessoa 
humana que imperam na sociedade. A pre-
visão constitucional não excluiu da proteção 
qualquer categoria de trabalhadores, ainda 
que tenha disponibilizado a possibilidade de 
fl exibilização de jornada mediante negociação 
coletiva, não afastou qualquer classe de tra-
balhadores do direito à jornada máxima de 8 
horas diárias e 44 semanais.

Por outro lado, a jurisprudência ainda 
afasta da proteção as categorias relacionadas 
no art. 62 da CLT, deixando-os à margem da 
limitação de jornada, pois ao exonerar o em-
pregador da obrigação de registrar a jornada 
de tais trabalhadores, abre a possibilidade de 
exploração indiscriminada da força laborativa 
destes, suprimindo-lhes o direito ao acréscimo 
remuneratório previsto no art. 59 da CLT.

(51) BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 1a Região. 
Processo n. 0065800-25.2009.5.01.0060. Acórdão da 
7a Turma. Relatora Desembargadora Sayonara Grillo 
Coutinho Leonardo da Silva. Julgado em 24.4.2013. 
Disponível em: <http://bd1.trt1.jus.br/xmlui/bitstre-
am/handle/1001/483209/00658002520095010060 
%2317-05-2013.pdf?sequence=1>.
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Essa tendência foi verifi cada no decorrer 
do trabalho pelos posicionamentos adotados 
pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento 
do Recurso Extraordinário 563.851 no qual a 
decisão de lavra do Exmo. Relator Ministro 
Cezar Peluso refl etiu o atual entendimento 
daquela Corte ao decidir que a ausência de 
controle de jornada instituída pelo art. 62 da 
CLT não constitui afronta à limitação de jor-
nada defi nida no art. 7o, XIII, da CF/88. 

O entendimento também é adotado 
pelo Tribunal Superior do Trabalho em 
diversas decisões, como a proferida no TST-
-RR-8900-51.2012.5.17.0131, cuja relatoria 
coube à Exma. Ministra Dora Maria da Costa, 
para quem as especifi cidades das atividades 
exercidas pelos trabalhadores externos e pelos 
ocupantes de cargos de confi ança justifi ca o 
não controle de jornada.

Entretanto, já existe uma conscientização 
dos juristas quanto à discussão da constitu-
cionalidade da interpretação atual do art. 62 
da CLT, porquanto o direito à limitação de 
jornada e ao descanso semanal remunerado, 
assegurados na Constituição, foi concebido 
para todos os trabalhadores, indistintamente. 

Nesse sentido, a aplicação da ótica constitu-
cional sobre a legislação não deve ser limitada 
ao discurso ou condicionada a tópicos isolados, 
mas empregada na construção jurisprudencial 
moderna em todos os aspectos. É, inclusive, 
o esforço que se vê no amadurecimento das 
discussões entre os juristas de formação cons-
titucionalista moderna.

Assim, a ótica constitucional a ser aplicada 
não deve se ater apenas no que diz respeito ao 
art. 7o e seus incisos, mas principalmente no 
que dispõe os incisos III e IV do art. 1o, ou seja, 
ter a dignidade da pessoa humana e o valor 
social do trabalho como pilares na aplicação 
da legislação infraconstitucional.
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Breves notas sobre a preclusão judicial 
no procedimento probatório
Matheus Ribeiro Rezende(*)

Resumo:

f O instituto da preclusão informa o direito processual em geral, como forma de se obstar a 
eternização das demandas judiciais, assentando-se na celeridade como expressão de uma 
tutela jurisdicional efetiva. No processo, a preclusão está diretamente relacionada com a 
atividade processual das partes, mas pouco se discute a confi guração da preclusão à ativi-
dade do julgador, a chamada preclusão judicial. No presente artigo, faz-se uma análise da 
existência da preclusão judicial, em suas diversas modalidades — temporal, consumativa 
e lógica —, no desenrolar do procedimento probatório, haja vista a repercussão prática da 
caracterização do instituto ao longo dessa fase, com o intuito de enriquecer a discussão 
em torno do comportamento do juiz na condução da instrução processual.

Palavras-chave:

f Direito processual do trabalho — Procedimento probatório — Preclusão judicial — 
Cooperação judicial.

Índice dos Temas:

f 1. Introdução

f 2. A preclusão judicial

f 3. As espécies de preclusão judicial e o procedimento probatório

f 4. Considerações fi nais

f 5. Referências bibliográfi cas

(*) Juiz do Trabalho Substituto do TRT da 6a Região (Per-
nambuco). Professor de Direito Processual do Trabalho 
da Faculdade Estácio do Recife e do Espaço Jurídico 
Cursos. Mestre em Direito pela UFPE.

1. Introdução

Tema sempre inquietante na seara processual 
é aquele atinente à preclusão dirigida ao ma-
gistrado. Quando essa é encarada no bojo do 
procedimento probatório, as incertezas acerca 
da confi guração do instituto se exacerbam e são 

vários os caminhos trilhados pelos doutrina-
dores e aplicadores do direito em seu estudo 
e aplicação.

Se uma das fi nalidades da prova é o conven-
cimento do juiz sobre os fatos articulados no 
processo, pergunta-se se para ele a prática de 
algum ato nessa fase processual é informada 
pela preclusão, qualquer que seja a sua espécie.

Nada, além disso, é o objetivo desta breve 
refl exão. 
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2. A preclusão judicial

O termo preclusão deriva do latim praeclusio, 
de praecludere (fechar, tolher, encerrar), dando 
a ideia de impedimento que alguma coisa se 
faça ou prossiga(1). No processo, a preclusão 
está diretamente relacionada com a atividade 
processual das partes(2), signifi cando a perda, 
extinção ou consumação de um poder pro-
cessual(3).

Junge-se o sentido do vocábulo preclusão à 
noção de que o processo reveste-se de um con-
junto ordenado de atos, cada qual previamente 
localizado, consubstanciando um caminhar 
para a frente. Deduz-se, daí, que o fundamento 
da preclusão se assenta na celeridade como 
expressão de uma tutela jurisdicional efetiva(4). 
A licão de Fernando Rubin é precisa:

[...] toda demanda judicial deve seguir um 
procedimento (rito previamente estabelecido 

(1) SILVA, De Plácido e. Vocabulário jurídico. 28. ed. Rio 
de Janeiro: Forense, 2009. p. 1.070.

(2) MOURA ROCHA, José de. Da preclusão e da atividade 
processual das partes. Recife: Mousinho, 1959. p. 181.

(3) José Frederico Marques conceitua a preclusão sob um 
ângulo objetivo e outro subjetivo, defendendo: “Sob o 
ponto de vista objetivo, a preclusão é um fato impeditivo, 
destinado a garantir o avanço progressivo da relação 
processual e a obstar o seu recuo para fases anteriores 
do procedimento. Do ponto de vista subjetivo, é a perda 
de uma faculdade ou direito processual que, por se haver 
esgotado ou por não ter sido exercido em tempo e mo-
mento oportuno, fi ca praticamente extinto.” (MARQUES, 
José Frederico. Instituições de direito processual civil. 
Campinas: Millennium, 2000. v. II, p. 347.)

(4) Couture, para quem a preclusão é um princípio do 
procedimento, afi rma: “O princípio da preclusão está 
representado pelo fato de que as diversas etapas do 
processo se desenvolvem de forma sucessiva, mediante 
o encerramento defi nitivo de cada uma delas, impedin-
do-se o regresso a etapas e momentos processuais já 
extintos e consumados. Preclusão é, aqui, o contrário 
de desenvolvimento livre ou discricionário.” (COUTURE, 
Eduardo J. Fundamentos del derecho procesal civil. 4. 
ed. Montevideo/Buenos Aires: Editorial B de F, 2005. p. 
159, tradução do autor). (El principio de preclusión está 
representado por el hecho de que las diversas etapas del 
proceso se desarrollan en forma sucesiva, mediante la 
clausura defi nitiva de cada una de ellas, impidiéndose 
el regreso a etapas y momentos procesales ya extin-
guidos y consumados. Preclusión es, aquí, lo contrario 
de desenvolvimiento libre o discrecional.)

em lei), pautado pelo instituto da preclusão 
(que determina o fechamento de uma etapa 
do feito e o início de uma posterior – numa 
marcha dinâmica, sempre para a frente), 
tudo a incrementar os valores da efetividade 
(celeridade, na prestação jurisdicional) e o 
da segurança jurídica (confi ança no pro-
cedimento, inclusive nos seus limites, pelas 
partes litigantes e demais eventuais terceiros 
interessados).(5) 

Tradicionalmente, a doutrina classifica 
a preclusão nas espécies temporal, lógica e 
consumativa, uma vez tendo aquela decorrido, 
respectivamente, do transcurso do prazo pre-
visto para a prática do ato, da realização de 
outro ato anterior incompatível com aquele 
que se pretende produzir ou da realização do 
próprio ato processual.

Sobre as espécies de preclusão, Daniel Amo-
rim Assumpção Neves explica: 

A preclusão consumativa se verifi ca sempre 
que realizado o ato processual. Dessa forma, 
somente haverá oportunidade para a reali-
zação do ato uma vez no processo e, sendo 
esse consumado, não poderá o interessado 
realizá-lo novamente. Ainda que o réu te-
nha no procedimento ordinário um prazo 
de quinze dias para responder à inicial, se 
apresentar contestação no quinto dia, não 
poderá nos dez dias subsequentes voltar a 
apresentar argumentos defensivos, tendo 
em vista a preclusão consumativa.(6) 

Continua o autor: 

Na preclusão lógica, o impedimento de rea-
lização de ato processual advém da realização 
de ato anterior incompatível logicamente 
com aquele que se pretende realizar. Assim, 
se requerida a purgação da mora numa ação 
de despejo, estará precluso o direito de o 

(5) RUBIN, Fernando. A preclusão na dinâmica do processo 
civil. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010. p. 57.

(6) NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Preclusões para 
o juiz: preclusão pro iudicato e preclusão judicial no 
processo civil. São Paulo: Método, 2004. p. 30.
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réu contestar a demanda e, se o derrotado 
aceitar a sentença, não poderá recorrer, tudo 
em respeito à preclusão lógica.(7) 

Por fi m, sustenta que: 

Diz-se preclusão temporal quando um ato 
não puder ser praticado em virtude de ter 
decorrido o prazo previsto para sua prática 
sem a manifestação da parte. Ao deixar a 
parte interessada de realizar o ato dentro 
do prazo previsto, ele não mais poderá ser 
realizado, já que extemporâneo. Tendo o réu 
quinze dias para contestar, e as partes cinco 
dias para falar nos autos, por exemplo, não 
respeitado o lapso temporal traçado pela 
lei, estarão impedidos de praticar o ato(8).

O Código de Processo Civil em vigor utiliza 
expressamente a palavra preclusão no § 3o do 
art. 169, no art. 245 e seu parágrafo único e 
no art. 473, o que não acontecia no diploma 
anterior, de 1939, apesar de, em substância, 
aplicar o instituto na exata previsão de perda 
do direito de praticar um ato processual nas 
modalidades anteriormente mencionadas(9). 
O Anteprojeto do Novo Código de Processo 
Civil continua a cunhar a referida expressão em 
seu texto, como se vê das previsões do § 2o do
art. 164, do art. 241 e seu parágrafo único, dos 
arts. 256 e 488 e do parágrafo único dos arts. 
923 e 929. O processo do trabalho, ante a 
omissão sobre a matéria, bebe dessa fonte, em 
observância ao art. 769 da Consolidação das 
Leis do Trabalho.

Quando se fala em preclusão para o juiz, 
costuma-se aludir, de pronto, ao termo preclusão 

(7) Ibidem, p.35.

(8) Ibidem, p.38.

(9) “Se o réu entra com a declinatoria fori, há a preclusão 
de seu direito de excepcionar o juízo por suspeição do 
respectivo titular (art. 186 do Código de Processo Civil 
de 1939). [...] Dá-se a preclusão consumativa [...]. Ela 
se funda na regra do non bis in idem, e, no direito 
positivo, tem seu assento legal no que preceitua o art. 
289 do Código de Processo Civil de 1939, in verbis: 
“Nenhum juiz poderá decidir novamente as questões 
já decididas, relativas à mesma lide.” (MARQUES, José 
Frederico, op. cit., p. 347-348.)

pro iudicato(10), no sentido de óbice dirigido ao 
magistrado para o reexame de uma decisão já 
proferida sem que haja permissão legal para 
tanto, na esteira do art. 471 do Código de 
Processo Civil(11). Utiliza-se, neste artigo, da 
expressão preclusão judicial, quando cuida 
daquela que atinge os poderes-deveres do 
magistrado no curso do processo, por com-
preender que a dicção preclusão pro iudicato 
foi criada por Enrico Redenti para ser empre-
gada em uma situação específi ca ocorrida no 
processo de execução(12).

(10) Nesse caminho, José Frederico Marques preleciona: 
“Pode-se falar de preclusão pro judicato em relação a 
decisões de conteúdo exclusivamente processual, uma 
vez que, em tais pronunciamentos, impossível será 
aludir-se à coisa julgada por ausência de resolução 
judicial sobre o mérito da causa. Nessa preclusão, além 
de exaurir-se o direito processual da parte, cria-se um 
impedimento ou limitação ao juiz. E como a preclusão 
“vera e propria” não pode alcançar os poderes do 
juiz, mas tão só faculdades processuais das partes, 
fala-se de preclusão pro judicato.” (MARQUES, José 
Frederico, op. cit., p. 351). A doutrina de José Frede-
rico Marques é infl uenciada por Stefano Riccio, que 
alterou o signifcado do termo preclusão pro iudicato 
cunhado por Redenti (ver nota de rodapé número 13), 
mas defendia que esse instituto só atingia as decisões 
judiciais proferidas anteriormente à solução do mérito, 
mas não os poderes do juiz. Moniz de Aragão, con-
trário a esse posicionamento, defende: “Em primeiro 
lugar a preclusão, mesmo a “vera e propria”, pode 
afetar também os poderes do juiz; em segundo lugar 
o conceito criado por Enrico Redenti não autoriza a 
construção feita, pois decorre precisamente de seu 
cuidado com os pronunciamentos que afetam a 
relação material no plano do processo de execução, 
não os problemas inerentes à relação processual no 
processo de conhecimento. Ademais, a preclusão visa 
precisamente a afetar a solução de questões, tanto faz 
que sejam inerentes ao processo, à ação, ou ao litígio 
propriamente dito (isto é: o mérito da causa), razão 
não havendo para falar em preclusão pro judicato 
(máxime em desacordo com o conceito do autor que 
cunhou a expressão).” (MONIZ DE ARAGÃO, Egas 
Dirceu. Sentença e coisa julgada: exegese do Código 
de Processo Civil (arts. 444 a 475). Rio de Janeiro: 
AIDE, 1992. p. 236-237.) 

(11) Art. 471/CPC. Nenhum juiz decidirá novamente as 
questões já decididas, relativas à mesma lide, salvo:

 I – se, tratando-se de relação jurídica continuativa, 
sobreveio modifi cação no estado de fato ou de direito; 
caso em que poderá a parte pedir a revisão do que 
foi estatuído na sentença;

 II – nos demais casos prescritos em lei.

(12) Atribui-se a Stefano Riccio a divulgação da expressão 
preclusão pro iudicato na dimensão que este trabalho 
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3. As espécies de preclusão judicial e 
o procedimento probatório
Feitos esses considerandos, pode-se afi r-

mar que não se vislumbra, no procedimento 
probatório(13), a existência de preclusão judi-
cial na modalidade temporal, e isso porque os 
prazos destinados ao magistrado são conside-
rados impróprios. Uma vez não subsistindo 
qualquer consequência processual da não 
observância do prazo impróprio, é defeso se 
aludir à preclusão temporal. Não tendo sido 
praticado o ato processual no lapso previsto, 

confere quando se vale do termo preclusão judicial, 
não obstante o referido autor limitar o conceito no 
sentido de não alcançar os poderes do juiz. Nesse 
sentido, Fernando Rubin: “De fato, a expressão ori-
ginariamente empregada por Redenti para explicar 
acontecimento processual específi co (a discutível 
efi cácia preclusiva panprocessual do título executivo 
extrajudicial não embargado — como adiante se vol-
tará a aludir) foi na Itália resgatada por Riccio, que ao 
criticar a teoria de Redenti entendeu por bem se valer 
da expressão para denominar coisa absolutamente 
diversa, o que seja, uma espécie sui generis do ins-
tituto da preclusão (de larga visualização no rito de 
conhecimento), a exigir conceituação delimitada, no 
seu entender, em face da preclusão somente se ope-
rar em relação às faculdade processuais das partes.” 
(RUBIN, Fernando, op. cit., p. 44). Daniel Amorim 
Assumpção Neves também se reporta ao fato, ao 
aduzir: “O instituto da preclusão pro iudicato, objeto 
de profundas considerações em momento oportuno, 
foi criação do ilustre processualista italiano Enrico 
Redenti, no início da década de 30. É instituto que, 
aplicado ao direito nacional, está intimamente ligado 
a situações específi cas do processo monitório e do 
processo de execução de título extrajudicial. [...] Na 
tentativa de se caracterizar uma espécie sui generis 
de preclusão, concernente à atividade judicial, alguns 
doutrinadores, tendo como pioneiro Riccio, ainda na 
Itália, creditaram a esse fenômeno o nome de pre-
clusão pro iudicato. Desse entendimento, principiou 
toda a confusão criada em torno do instituto. Ao dar 
o nome de preclusão pro iudicato à preclusão dos 
poderes do juiz, o processualista italiano não levou 
em conta que tal nomenclatura já havia sido utilizada, 
para designar situação totalmente diversa daquela que 
acreditava estar criando, a preclusão para os poderes 
do juiz.” (NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Op. 
cit., p.15 e 24.)

(13) Não obstante, neste trabalho, estar-se analisando a 
preclusão judicial apenas no procedimento probatório, 
essa afi rmação relativa à preclusão temporal se aplica 
a todas as fases do processo.

o juiz não está impedido pela preclusão de 
realizá-lo(14).

De mais a mais, revestindo-se a inicia-
tiva instrutória do juiz da natureza de um 
poder-dever, resta impossível compatibilizar 
a preclusão temporal com a formação do 
convencimento do magistrado, para o que 
esse sujeito processual pode e deve determinar 
a produção de provas a qualquer tempo(15), 
estando a seu alcance, inclusive, a conversão 
do julgamento em diligência após encerrada a 

(14) Dinamarco sustenta: “É natural que sejam impróprios 
os prazos fi xados para o juiz porque ele não defende 
interesses pessoais no processo, mas cumpre deveres. 
Seria contrário à ética e ao senso comum a defi nitiva 
dispensa de cumprimento de um dever, em razão 
do seu não cumprimento no prazo. Para alguns, 
talvez isso fosse até um mau prêmio... O juiz que 
excede prazos sem motivo justo é um mau pagador 
das promessas constitucionais de tutela jurisdicional 
e deve suportar sanções administrativas ou mesmo 
pecuniárias [...], mas em relação a ele inexiste a 
sanção processual das preclusões. Se ele não profere 
o despacho dentro de dois dias da conclusão dos 
autos, ou a decisão interlocutória em dez (art. 189, 
incs. I-II), ou se não entrega a sentença nos dez dias 
subsequentes à audiência (art. 456) etc., nem por 
isso fi cará dispensado do dever de fazê-lo. Tal é a não 
preclusividade dos prazos fi xados para o juiz, ou seu 
caráter de prazo impróprio.” (DINAMARCO, Cândido 
Rangel. Instituições de direito processual civil. 6. ed. 
São Paulo: Malheiros, 2009. v. II, p. 567.)

(15) A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
uníssona nessa orientação: “[...] 3. A iniciativa pro-
batória do magistrado, em busca da veracidade dos 
fatos alegados, com realização de provas de ofício, 
não se sujeita à preclusão temporal, porque é feita 
no interesse público de efetividade da Justiça (STJ. 
Primeira Turma. AgRg no REsp n. 1.157.796/DF. Rel. 
Min. Benedito Gonçalves. DJe 28.5.2010)”; “[...] 1. 
Não há que se falar em preclusão da produção de 
prova testemunhal para o julgador, que pode, em 
busca da verdade real dos fatos, realizar diligências 
ou admitir provas, desde que oportunize à parte 
contrária o exercício do contraditório, o que ocorreu 
no caso dos autos. A prova é produzida para o juiz e 
não para as partes. Precedentes (STJ. Quinta Turma. 
AgRg no Ag n. 1.216.282/SP. Rel. Min. Laurita Vaz. DJe 
3.5.2010)”; “[...] II – Além das questões concernentes 
às condições da ação e aos pressupostos processuais, 
a cujo respeito há expressa imunização legal (CPC, 
art. 267, § 3o), a preclusão não alcança o juiz em se 
cuidando de instrução probatória (STJ. Quarta Turma. 
REsp n. 222.445/PR. Rel. Min. Sálvio de Figueiredo 
Teixeira. DJ 29.4.2002, p. 246)”. 
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instrução processual para cumprir tal mister. 
José Roberto dos Santos Bedaque, sobre o 
assunto, assentou:

[...] as regras processuais referentes à pre-
clusão destinam-se apenas a possibilitar o 
desenvolvimento normal da relação proces-
sual. Não podem prevalecer, porém, sobre 
o poder-dever do juiz de tentar esclarecer 
os fatos, aproximando-se o quanto possível 
da verdade, pois sua missão é pacifi car com 
justiça. E isso somente ocorrerá se a decisão 
resultar da atuação da norma a fatos efeti-
vamente verifi cados.(16) 

Justifi ca-se a previsão de preclusão temporal 
para as partes no procedimento probatório 
em função da fi nalidade última do referido 
instituto, que é evitar recuos no processo ten-
dentes a causar atrasos na entrega da prestação 
jurisdicional(17). A preclusão é vista como um 
princípio fundamental da organização do 
processo, sem o que nenhum procedimento 

(16) BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Poderes instru-
tórios do juiz. 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2009. p. 19.

(17) Eduardo Cambi sustenta que “o direito à prova não 
é absoluto, devendo as partes respeitar os requisitos 
temporais e formais para a sua dedução. Afi nal, pro-
cedimento vem de procedere, que signifi ca ir adiante, 
e não se poderia prosseguir se não houvesse uma 
limitação temporal que possibilitasse passar de uma fase 
do procedimento para as outras. Ademais, se uma 
parte pudesse usar os meios de prova sem quaisquer 
limitações temporais, a duração do processo seria ex-
cessiva a ponto de comprometer a tutela jurisdicional 
dos direitos materiais, pelo prolongamento do estado 
de ansiedade no êxito da demanda, resultando na 
violação do direito à tutela jurisdicional dentro de 
um prazo razoável”. (CAMBI, Eduardo. A prova civil: 
admissibilidade e relevância. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2006. p. 32.) Também Moniz de Aragão, 
sustenta que a preclusão funda-se na garantia de 
tratamento paritário das partes e na lealdade proces-
sual, “facilmente infringíveis num processo que siga à 
risca critério oposto e por isso proporcione às partes 
conduzi-lo a seu talante e a serviço de seus interesses, 
o que constituiria campo inigualavelmente fértil para 
a chicanice e a protelação indefi nida dos processos”. 
(MONIZ DE ARAGÃO, Egas Dirceu. Preclusão (proces-
so civil). In: OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de (Org.). 
Saneamento do processo: estudos em homenagem 
ao Prof. Galeno Lacerda. Porto Alegre: Sérgio Antonio 
Fabris, 1989. p. 150.)

jamais teria fi m(18). Moura Rocha é taxativo, 
sustentando que “o desenvolvimento do proce-
dimento é condição indispensável para que se 
realize e para que se alcance os seus fi ns. Sem 
este desenvolvimento estaríamos em situação 
de nunca mais terminar uma demanda”(19).

Nota-se, todavia, certa tendência, apre-
sentada sobretudo pelos juízes de primeiro 
grau(20), em fl exibilizar a preclusão temporal 
para as partes no procedimento probatório. 
Costuma-se admitir, por exemplo, a produ-
ção de prova documental a destempo, ainda 
que não amparada na previsão do art. 397 do 
Código de Processo Civil(21), nas hipóteses em 
que o juiz entende que o material a ser acostado 
aos autos é necessário para determinar o seu 
convencimento, já que, nessa situação, tem 
o poder-dever de determinar sua realização 
ainda que de ofício, escorado que está no art. 
130 do mesmo diploma legal(22).

Questão polêmica é aquela que diz respeito 
à existência de preclusão judicial consumativa. 
Discute a doutrina se, após deferida pelo juiz 
a produção de uma prova pela parte, pode o 
mesmo, mediante decisão ulterior, dispensar 
a sua realização sob a alegação de que o seu 
convencimento já foi formado.

Algumas vozes se posicionam no sentido 
da impossibilidade da dispensa pelo juiz em 
casos que tais, a não ser que haja concordância 

(18) OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de. Do formalismo no 
processo civil: proposta de um formalismo-valorativo. 
4. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 228.

(19) MOURA ROCHA, José de, op. cit., p. 142.

(20) NEVES, Daniel Amorim Assumpção, op. cit., p. 39.

(21) Art. 397/CPC. É lícito às partes, em qualquer tem-
po, juntar aos autos documentos novos, quando 
destinados a fazer prova de fatos ocorridos depois 
dos articulados, ou para contrapô-los aos que foram 
produzidos nos autos.

(22) Luiz Fux chega a defender a inaplicabilidade da 
prescrição temporal para as partes no procedimento 
probatório, defendendo: “Advirta-se, entretanto, que 
a necessidade superveniente de provas não mencio-
nadas inicialmente não faz exsurgir a preclusão, ino-
corrente no campo probatório.” (FUX, Luiz. Curso de 
direito processual civil. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2008. v. I., p. 424.)
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da parte que requereu a prova, por vislumbrar 
nessa decisão cerceio do direito constitucional 
à prova daquele que teve o pleito deferido. 
Captam, nessa situação, a confi guração da 
preclusão judicial consumativa. Nessa linha 
de pensamento, Daniel Amorim Assumpção 
Neves defende: 

Não concordamos com tal ponto de vista. 
Primeiramente não se pode admitir que 
o juiz monocrático, que tão somente dá a 
primeira, e quase nunca defi nitiva decisão 
da demanda, possa dar-se por convencido 
no meio da fase instrutória, encerrando-
-se prematuramente e decidindo a lide. 
Tal atitude confi guraria indubitavelmente 
nulidade da decisão por fl agrante cercea-
mento de defesa da parte prejudicada. [...] 
Deferindo uma prova requerida por um 
dos litigantes, a nosso ver não mais poderá 
indeferi-la, já que esse litigante adquire um 
direito à produção daquela prova, que não 
pode simplesmente lhe ter subtraído pela 
vontade do juiz. Tal atitude violaria, indu-
bitavelmente, o direito de provar da parte, 
que é garantido constitucionalmente no art. 
5o, inciso IV do Texto Maior. [...] O impe-
dimento do juiz voltar atrás em decisão em 
que deferiu a produção de uma prova dá-se 
em virtude da verfi cação de ocorrência da 
preclusão judicial nessa decisão. Não tendo 
sido interposto o recurso cabível pela parte 
que se sentiu prejudicada pelo deferimento 
da prova, caberá ao juiz produzi-la, sem a 
oportunidade de reconsiderar sua decisão, 
em mostra evidente da ocorrência da pre-
clusão judicial.(23)(24)

(23) NEVES, Daniel Amorim Assumpção, op. cit., p.268-269.

(24) No mesmo sentido, Fernando Rubin obtempera: 
“Temos, como regra geral, que se a parte exerceu 
regularmente a faculdade de requerer oportuna-
mente a prova que entendia como necessária para 
o resguardo dos seus interesses, e teve seu pedido 
acatado pelo magistrado, o posterior indeferimento 
da prova implicaria ofensa ao direito de licitamente 
provar. Além disso, a preclusão tem por fi nalidade 
assegurar a estabilidade das situações jurídicas pro-
cessuais – segurança jurídica, na primeira acepção 
acolhida nesta obra; e a situação de quem teve a 

Outros, por sua vez, advogam que não há 
preclusão judicial consumativa na hipótese 
em comento, desde quando, sendo o juiz o 
destinatário da prova, compete a ele verifi car 
a necessidade da mesma para a formação de 
seu convencimento, sem o que se infringiria o 
princípio da economia processual(25).

Entende-se que nem sempre se opera a 
preclusão judicial consumativa nessa situação, 
em face do que dispõe o art. 130 do Código de 
Processo Civil, que confere ao juiz a prerroga-
tiva de determinar as provas que reputa neces-
sárias à instrução do processo, intelecção que 
o acompanha durante todo o procedimento 
probatório. 

Não é dado ao juiz, em toda e qualquer hi-
pótese, convencer-se da ocorrência ou não do 
fato deduzido pelas partes a partir apenas de 
uma ou outra prova produzida. Obviamente, 

prova admitida seria profundamente alterada com o 
posterior indeferimento.” (RUBIN, Fernando, pp. cit., 
p. 187.) Também Manoel Caetano Ferreira Filho diz 
que “se a parte exerceu regularmente a faculdade 
(requerendo a prova no momento oportuno) e teve 
seu pedido acatado, o posterior indeferimento da 
prova implicaria, ao nosso ver, uma ofensa ao direito 
de provar que, como dito, goza de proteção consti-
tucional. A preclusão tem por fi nalidade exatamente 
assegurar a estabilidade das situações jurídicas pro-
cessuais, impedindo retorno do processo à fase já 
superada. Ora, a situação jurídica processual de quem 
teve a prova admitida seria profundamente alterada 
com o posterior indeferimento. Portanto, a preclusão 
consumativa se produz em relação ao juiz, no sentido 
de proibir-lhe o indeferimento de prova que já havia 
antes admitido”. (FERREIRA FILHO, Manoel Caetano. 
A preclusão no direito processual civil. Curitiba: Juruá, 
1991. p. 92.)

(25) Vicente Miranda adota esse entendimento: “A decisão 
judicial que admite ou nega a produção desta ou da-
quela prova não tem efeito preclusivo. Pode o julgador, 
num primeiro momento, deferir determinado meio de 
prova. Em momento ulterior, melhor examinando os 
autos e verifi cando que as provas deles constantes são 
sufi cientes para a formação de seu convencimento, 
poderá reconsiderar a anterior decisão e indeferir, 
porque desnecessária, a prova antes deferida. A razão 
fundante é esta: o juízo de admissibilidade da prova 
tem natureza e fi nalidade pública, pois deve visar 
e evitar que se prolonguem as lides e que se criem 
disputas inúteis.” (MIRANDA, Vicente. Poderes do juiz 
no processo civil brasileiro. São Paulo: Saraiva, 1992. 
p. 215.) 
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a prova que foi posteriormente dispensada, se 
realizada, poderia alterar o seu convencimento, 
fato que confi guraria nítido cerceio do direito 
à prova daquela parte que teve impedida a 
apresentação, quando já havia deferimento 
anterior em sentido contrário. Aqui se obser-
va, à evidência, a ação da preclusão judicial 
consumativa.

No entanto, o juiz deve se opor à realização 
dessa prova se o fato já estiver sufi cientemente 
evidenciado por uma outra prova, servindo 
esse novo material apenas para confirmar 
ou reforçar o resultado já definido e não 
contrariá-lo. Pode-se observar essa situação 
na hipótese, v. g., de o juiz, em causa versando 
sobre direitos disponíveis, deferir, na audiência 
inaugural, a produção de uma prova pericial e, 
antes de realizá-la, for obtida, no depoimento 
pessoal, confi ssão judicial da parte que torne 
totalmente desnecessária a prova técnica. Não 
se nega que a confi ssão judicial não vincula o 
magistrado, que pode determinar a produção 
de outras provas caso entenda que aquela ser-
viu para prática de ato simulado ou obtenção 
de fi m proibido por lei(26), mas retira o direito 
da parte de produzir nova prova sobre o fato 
confessado. 

Nessas situações específi cas, não se nega que 
o juiz deve agir com cautela, fundamentando 
sua decisão para demonstrar o motivo objetivo 
que justifi ca a aludida dispensa, a fi m de não 
violar o direito constitucional da parte. Nessa 
dimensão permissiva da dispensa, é defeso 
falar-se em preclusão judicial consumativa(27).

(26) PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Comen-
tários ao Código de Processo Civil: arts. 282 a 443. 
3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997. tomo IV, p. 316. 

(27) Na mesma senda, Eduardo Cambi proclama: “[...] 
Não haveria, em hipóteses como essa, a preclusão 
pro iudicato, mesmo porque, tendo o juiz o dever 
de velar pela rápida solução do litígio (art. 125, inc. 
II, CPC), seria um contrassenso se, em face de outras 
provas produzidas, não pudesse reconsiderar a decisão 
anterior, que permitiu a realização de prova, a qual, no 
curso da instrução, mostrou-se supérfl ua ou irrelevan-
te. Assim, a inutilidade ou a desnecessidade da prova 
também podem ser supervenientes, quando um fato 

Taruffo ilustra o que se defendeu:

Em princípio, o poder do juiz para impe-
dir a produção de provas que se tornaram 
inúteis é oportuno e decorre de razões evi-
dentes de economia processual. Todavia, a 
jurisprudência admite com frequência, com 
base em uma concepção vaga e discutível do 
princípio do livre convencimento judicial, 
modalidade de exercício desse poder que 
causa violações consideráveis ao direito à 
prova. Reconhece-se, por exemplo, que o 
juiz possa fundar seu próprio convenci-
mento nas provas requeridas por apenas 
uma parte, impedindo, em consequência, 
a produção de todas as provas requeridas 
pela outra ou, em simples suposições, impe-
dindo a produção de provas requeridas por 
ambas as partes. Em tais situações, em que 
a parte vê-se privada do direito de produ-
zir as provas que requereram e que foram 
deferidas, não é caso — a bem ver — de 
superfl uidade da prova, uma vez que não se 
pode defi nir de supérfl ua uma prova que 
se destina a contrapor os resultados de ou-
tras provas ou, de qualquer modo, fornecer 
uma versão diversa dos fatos que devem ser 
provados. Na realidade, uma prova torna-se 
desnecessária apenas quando ela pretende
demonstrar aquilo que já foi de outra for-
ma demonstrado: apenas nesse caso pode-se 
impedir a produção da prova, em nome da 
economia processual, sem que isso resulte 
em uma violação ao direito à prova.(28) 

já estiver sido provado por outras provas, devendo-se 
aplicar, nesse caso, o princípio da economia proces-
sual.” (CAMBI, Eduardo, op. cit., p. 444.)

(28) TARUFFO, Michele. Il diritto alla prova nel processo 
civile. Rivista di diritto processuale, Padova, anno 39, 
n. 4, p. 74-120, out./dez. 1998, tradução do autor. 
(In linea di principio, la facoltà del giudice di evitare 
l’assunzione di prove che siano diventate inutili è op-
portuna, e discende da evidenti ragioni di economia 
processuale. Tuttavia la giurisprudenza ammette di 
frequente, sulla base di una concezione vaga e discuti-
bile del principio del libero convincimento del giudice, 
modalità di esercizio de tale facoltà che determinano 
rilevanti violazioni del diritto alla prova. Si ammette ad es 
che il giudice fondi il proprio convincimento sulle prove 
dedotte da una sola parte, escludendo di conseguenza 
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Discute-se, ainda, se pode o juiz, após ter 
indeferido a produção de uma prova, mudar 
seu posicionamento para determinar a sua 
realização. Acompanha-se a corrente doutri-
nária que defende ser amplo, e não supletivo, 
o poder-dever instrutório do magistrado, pelo 
que dúvidas não há que não se opera preclusão 
judicial consumativa na hipótese aventada, 
devendo o julgador, ao reputar necessária a 
prova, determinar seja a mesma produzida(29).

Por fi m, há, ainda, quem sustente que, tendo o 
juiz, ex offi cio, determinado a produção de uma 
prova, sem prévio requerimento de qualquer das 
partes, atua a preclusão judicial consumativa, 
não podendo, posteriormente, o magistrado 
dispensar sua realização, ressalvada a hipótese 
de concordância dos interessados(30).

Também aqui se concorda apenas em parte 
com a afi rmação. E diz-se isso, não porque se 

l’assunzione di tute le prove dedotte dall’altra, o su 
presunzioni semplici, escludendo l’assunzione delle 
prove dedotte da entrambe le parti. In situazioni di 
questo genere, nelle quali la parte viene privata del 
diritto all’assunzione delle prove che ha dedotto e 
che sono state ammesse, non si ha neppure - a ben 
vedere - la superfl uità della prova, poiché non si può 
defi nire superfl ua una prova che mira a contrastare 
l’esito de altre prove, o comunque a fornire una diversa 
versione dei fatti che debbono essere provati. In realtà, 
una prova diventa superfl ua solo quando ciò che essa 
intende dimostrare è già stato altrimenti dimostrato: 
solo in questo caso se ne potrà evitare l’assunzione, 
in nome dell’economia processuale, senza che ciò 
determini una violazione del diritto alla prova).

(29) José Roberto dos Santos Bedaque afi rma: “Nada obs-
ta, outrossim, que o magistrado reconsidere decisão 
anterior que dispensara determinada prova. Também 
aqui não se pode falar em preclusão. Assim, ainda 
que a parte venha a perder a faculdade de produzir 
determinada prova, em decorrência da preclusão 
temporal, pode o juiz ordenar sua realização de 
ofício, por entendê-la necessária à formação de seu 
convencimento.” (BEDAQUE, José Roberto dos Santos, 
op. cit., p. 21.) 

(30) Nesse sentido, Daniel Amorim Assumpção Neves: “A 
partir do momento que surge nos autos a determi-
nação para a produção de uma prova, está criado o 
direito a essa produção, direito que, embora tenha 
sido criado pelo juiz, ao determinar ex offi cio a 
produção da prova, passa a pertencer às partes inte-
ressadas naquela produção.” (NEVES, Daniel Amorim 
Assumpção, op. cit., p. 271.) 

defenda que, como a determinação de realização 
da prova partiu de ofício do magistrado, está 
ao seu alvedrio a produção da mesma, mas 
apenas porque, como já demonstrado, exis-
tem situações em que a prova novel se revela 
desnecessária. 

De fato, tendo o juiz determinado ex offi cio 
que uma prova fosse produzida, a referida deci-
são gera para as partes o direito à sua realização. É 
equivocada a percepção de que, se o comando 
de realização da prova partiu do julgador, e 
sendo ele o seu destinatário natural, poderia 
desistir dessa produção acaso não se conser-
vasse interessado. Não se pode olvidar que o 
juiz assume no processo apenas as situações 
subjetivas de dever ou poder-dever, na medida 
em que sempre atua no interesse, não de uma, 
mas de ambas as partes(31). Não obstante, a 
produção dessa prova pode ser obstada pelo 
magistrado quando a mesma, na expressão 
de Taruffo, se revele supérfl ua, como antes 
se expôs. Nessa quadra, não sendo essa prova 
dispensada supérfl ua, manifesta-se a preclusão 
judicial consumativa. 

Com isso, pode-se estabelecer que, no 
procedimento probatório, não se observa 
a existência de preclusão judicial temporal, 
mas pode suceder, em situações específi cas, a 
preclusão judicial consumativa. 

Por fi m, vale registrar que não se observa hi-
pótese de preclusão judicial lógica no procedi-
mento probatório. Daniel Amorim Assumpção 
Neves apresenta algumas ocorrências em que a 
preclusão lógica atinge os poderes-deveres do 
juiz no processo(32), também não visualizando 
essa espécie na fase de instrução.

4. Considerações fi nais
Longe de se pretender encerrar a discussão 

sobre o assunto, a presente refl exão objetiva 
instigar o interlocutor a repensar um tema de 

(31) Eduardo Cambi deixa claro que “o juiz não tem direito 
à prova, o que não signifi ca que não possa participar 
ativamente da atividade probatória, uma vez que o 
ordenamento processual lhe confere poderes proba-
tórios”. (CAMBI, Eduardo, op. cit., p. 21.)

(32) NEVES, Daniel Amorim Assumpção, op. cit., p. 42-46.
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importância fulcral para a teoria do processo, que, 
para lá de teórico, apresenta uma repercussão 
imediata na prática judicial.

Considerando que a instrumentalidade e a 
efetividade são vistas como a pedra de toque 
do atual modelo de jurisdição, a iniciativa pro-
batória do magistrado se revela forma efi caz de 
tornar efetivo o acesso à justiça. Com isso, não 
se pode deixar de observar que, ao conduzir o 
processo, não está ao puro alvedrio do juiz a 
determinação ou o indeferimento da produção 
do material probatório, já que para as partes 
o direito à prova tem assento constitucional.

É necessário ter em mente que, em busca 
da verdade possível, o magistrado tem a seu 
dispor a prova capaz de convencê-lo da exati-
dão dos fatos, mas, nessa dimensão, não pode, 
em qualquer hipótese, impedir que as partes 
produzam novas provas quando já se acha 
capacitado a solucionar a controvérsia.

O estudo da preclusão judicial no procedi-
mento probatório revela a dinâmica de que, 
não obstante adotar o magistrado uma postura 
ativa nessa fase processual, essa é envolvida 
pelo modelo da cooperação judicial, que su-
jeita o julgador à abertura do diálogo com as 
partes em todo o desenvolvimento do processo, 
o que acaba por legitimar o ato decisório.
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1. Introdução
Instituído pela Lei n. 11.419/06, o Processo 

Judicial Eletrônico — PJe trouxe signifi cativas 
melhorias para a tramitação de processos no 
Poder Judiciário brasileiro graças à informa-
tização processual.

Os avanços tecnológicos gerados pelo PJe 
transcendem a mera automação do Judiciário, 
de modo que a substituição do processo físico 
pelo digital contribui para a maior celeridade e 
transparência dos atos judiciais, dada a facilida-
de de acesso às informações e peças processuais, 
que podem ser visualizadas em tempo real 
pelas partes aonde quer que se encontrem 
(salvo os sujeitos ao segredo de justiça), desde 
que conectadas à rede mundial de computa-
dores — internet e possuidoras do certifi cado 
digital, colaborando também para a economia 
de custos operacionais, orçamentários e am-
bientais, visto que o gasto com papel, tintas e 
canetas tende a ser drasticamente reduzido, 
privilegiando os autos virtuais e assinaturas 
eletrônicas, fato que, além de diminuir as 
despesas fi nanceiras de cada tribunal, colabora 
para a preservação do meio ambiente.

Apesar dos consideráveis benefícios pro-
porcionados pela implementação do PJe, a 
sua aceitação no âmbito judiciário não foi 
pacífi ca, sendo criticado principalmente pelos 
operadores do Direito mais conservadores, re-
lutantes às inovações tecnológicas e a qualquer 
medida que os tirem da sua zona de conforto, 
dos tempos de processos físicos e palpáveis. 

A implantação do PJe na Justiça do Trabalho 
não foi diferente, encontrando defensores e 
opositores. No entanto, além das resistências 
encontradas nas demais áreas, em razão da 
especialidade laboral, com princípios e ca-
racterísticas que lhes são próprios, alguns 
questionamentos quanto à efetivação do 
processo de forma exclusivamente eletrônica 
foram levantados, tendo em vista a fi gura típica 
do jus postulandi e o restrito cabimento dos 
honorários advocatícios, objeto de análise do 
presente estudo.

2. O processo judicial eletrônico ante 
as peculiaridades do jus postulandi 
laboral 
Diante da necessidade de adequação das 

regras previstas na Lei n. 11.419/06 ao judiciário 
trabalhista, o Conselho Superior da Justiça 
do Trabalho — CSJT editou a Resolução 
94/12, atualmente revogada pela Resolução n. 
136/14, dispondo acerca dos parâmetros para 
a implementação do PJe na referida justiça 
especializada, doravante denominado PJe-JT.

Disciplinando a matéria, a Resolução n. 136 
do CSJT, logo em seu art. 1o, determinou que a 
prática de atos processuais no âmbito da Justiça 
do Trabalho, bem como a sua representação 
por meio eletrônico serão realizados, de forma 
exclusiva, por intermédio do PJe-JT.

Outrossim, o art. 5o, da resolução supracitada 
prevê a obrigatoriedade da utilização de assina-
tura digital para ter acesso ao PJe-JT (assinar 
documentos e arquivos; acessar serviços com a 
exigência de identifi cação ou certifi cado digital 
e consultar operações que tramitem em sigilo 
ou em segredo de justiça), mediante certifi cado 
digital emitido por Autoridade Certifi cadora 
credenciada, e respectivo dispositivo cripto-
gráfi co portável(1). 

Atento ao princípio do jus postulandi, ex-
pressamente previsto no art. 791(2), da Conso-
lidação das Leis do Trabalho — CLT, além do 
disposto no art. 4o, da Lei n. 5.584/70(3), que 
apesar de ter tido o campo de abrangência 
consideravelmente restringido pelo Tribunal 
Superior do Trabalho — TST, na Súmula n. 
425(4), ainda encontra-se em plena vigência, 

(1) Mídia tipo pen drive ou leitor óptico do chip da carteira 
da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), em sendo 
advogado.

(2) Art. 791 – Os empregados e os empregadores poderão 
reclamar pessoalmente perante a Justiça do Trabalho e 
acompanhar as suas reclamações até o fi nal.

(3) Art. 4 – Nos dissídios de alçada exclusiva das Juntas 
e naqueles em que os empregados ou empregadores 
reclamarem pessoalmente, o processo poderá ser 
impulsionado de ofício pelo Juiz.

(4) Súmula n. 425, TST – O jus postulandi das partes, 
estabelecido no art. 791 da CLT, limita-se às Varas do 
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permitindo o acesso pessoalmente do empre-
gado ou empregador às instâncias ordinárias 
do Judiciário trabalhista, independentemente 
de advogado, o CSJT ao prevê a obrigatorie-
dade da utilização da assinatura digital para 
utilização do PJe-JT, determinou no art. 6o, 
§ 1o, da Resolução n. 136/14, que as partes e 
terceiros não assistidos por advogados poderão 
apresentar peças processuais e documentos 
em papel, segundo as regras ordinárias, nos 
locais competentes para recebê-los, que serão 
digitalizados e inseridos no processo pela 
Unidade Judiciária. 

Desse modo, não dispondo o empregado 
de certifi cado digital, de equipamentos tecno-
lógicos, de softwares e hardwares adequados à 
operacionalização do sistema, bem como de 
conhecimentos na área da informática, fato 
este bastante provável de acontecer, tendo 
em vista que há casos em que o trabalhador 
mal sabe assinar o próprio nome (o que dirá 
entender sobre as inovações cibernéticas!), 
poderá ajuizar a sua ação por intermédio de 
um servidor disponibilizado pela unidade 
judiciária para tal fi m.

Diante de tais circunstâncias, é possível afi r-
mar que, em tese, a implementação do PJe-JT 
não compromete o exercício do jus postulandi 
pelo trabalhador, que da mesma forma que 
tinha que se dirigir ao fórum para narrar os 
fatos e ter sua petição reduzida a termo pelo 
serventuário da justiça, ou simplesmente 
protocolizá-la, assim deverá proceder diante 
do processo eletrônico, portanto, muda-se a 
forma dos autos, que deixa de ser físico e passa 
a ser virtual, mas o procedimento a ser ado-
tado pelo trabalhador continua praticamente 
o mesmo.

No entanto, caberá ao tribunal disponibilizar 
servidores capacitados, atualizados e em nú-
mero que supra a demanda dos trabalhadores, 

Trabalho e aos Tribunais Regionais do Trabalho, não 
alcançando a ação rescisória, a ação cautelar, o man-
dado de segurança e os recursos de competência do 
Tribunal Superior do Trabalho.

pois não possuindo certifi cado digital e não 
havendo serventuários na unidade judiciária, 
sem dúvida, ocasionará mais um entrave a 
fi gura do jus postulandi, além das mitigações 
já existentes.

Dizemos que, em tese, a implementação 
do PJe-JT não compromete o jus postulandi, 
pois, tendo em vista a especialidade da justiça 
laboral, com discussões que cada vez mais exi-
gem conhecimentos técnicos e aprofundados 
da matéria, a limitação da postulação apenas 
nas instâncias ordinárias, conforme estipu-
lado na Súmula n. 425, do TST, bem como a 
revolucionária implantação do PJe-JT, com 
requisitos específi cos e exigência de domínio 
tecnológico, colocam em xeque a existência do 
jus postulandi, nos fazendo refl etir sobre a sua 
real necessidade, de modo que, apesar de ter 
aplicação visivelmente restringida, ainda vige 
no ordenamento jurídico trabalhista.

Como podemos observar, esse não é um 
problema novo, nascido com a informatização 
do judiciário laboral. A implementação do PJe-
-JT apenas trouxe à tona a discussão acerca 
de um instituto que, data venia, está em vias de 
extinção, o que não implicará necessariamente, 
cumpre ressaltar, um prejuízo ao trabalhador, 
pois além deste dispor dos sindicatos para 
propositura de suas ações, pode contratar ad-
vogados para representá-lo, não havendo que 
se falar, portanto, em inviabilização de acesso 
ao Judiciário, pelo contrário, seus direitos 
serão defendidos por pessoas capacitadas, co-
nhecedoras da lei e, consequentemente, mais 
preparadas para litigar em juízo.

3. As restrições aos honorários
advocatícios na justiça laboral e seu 
cabimento após a implementação 
do Processo Judicial Eletrônico na 
Justiça do Trabalho

Entende-se por honorários a retribuição 
fi nanceira devida ao advogado em virtude da 
realização do seu labor, que podem ser contra-
tuais, assistenciais e sucumbenciais. 
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Os honorários contratuais são aqueles es-
tipulados entre o patrocinado e seu patrono, 
decorrentes de contrato de prestação de ser-
viço. Os honorários assistenciais, por sua vez, 
compreendem a retribuição econômica devida 
ao procurador que defende pessoa qualifi cada 
como necessitada na forma da lei. Já os hono-
rários sucumbenciais derivam da sucumbência 
processual, cabendo à parte vencida na causa 
pagá-los ao procurador da parte vencedora. 

Na seara laboral, a questão dos honorários 
advocatícios sempre gerou inúmeras discus-
sões na doutrina e jurisprudência trabalhistas, 
tanto que, com o intuito de pacifi car a matéria, 
o TST editou a Súmula n. 219, dispondo sobre 
as possibilidades do seu cabimento, com o 
seguinte teor:

I – Na Justiça do Trabalho, a condenação 
ao pagamento de honorários advocatícios, 
nunca superiores a 15% (quinze por cento), 
não decorre pura e simplesmente da su-
cumbência, devendo a parte estar assistida 
por sindicato da categoria profissional e 
comprovar a percepção de salário inferior 
ao dobro do salário mínimo ou encontrar-se 
em situação econômica que não lhe permita 
demandar sem prejuízo do próprio sustento 
ou da respectiva família. (ex-Súmula n. 219 
– Res. n. 14/1985, DJ 26.9.1985.)

II – É cabível a condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios em ação rescisória 
no processo trabalhista. 

III – São devidos os honorários advocatícios 
nas causas em que o ente sindical fi gure como 
substituto processual e nas lides que não 
derivem da relação de emprego.

A impossibilidade de pagamento de hono-
rários advocatícios sucumbenciais nas lides 
oriundas da relação de emprego, para o TST, 
tem como fundamento a típica fi gura do jus 
postulandi, de modo que se a parte pode litigar 
em juízo sem o acompanhamento técnico de 
um advogado, a contratação deste profi ssional 
constitui mera faculdade sua, descabendo, 
nesse contexto, falar em condenação ao paga-
mento de honorários advocatícios. 

Ocorre que, com a devida venia, tal enten-
dimento não tem mais sentido nos dias atuais, 
seja em razão do declínio do jus postulandi 
na Justiça do Trabalho, como anteriormente 
analisamos, seja em virtude do princípio da 
restituição integral do crédito trabalhista, 
seja em decorrência do reconhecimento pelo 
Supremo Tribunal Federal — STF e Superior 
Tribunal de Justiça — STJ do caráter alimentar 
da verba honorária, já que é mediante o rece-
bimento dos honorários advocatícios que os 
advogados mantêm o seu sustento, pessoal e 
profi ssionalmente.

No tocante ao princípio da restituição 
integral do crédito trabalhista, parte-se da 
premissa de que quando o empregado ajuíza 
uma ação pleiteando verbas geralmente devi-
das durante o contrato de trabalho, presume-
-se injusto que ele além de não ter recebido o 
que lhe era de direito no momento oportuno, 
ainda tenha que destinar parte dos seus crédi-
tos para custear o pagamento dos honorários 
advocatícios, mesmo quando vencedor da 
demanda, havendo, portanto, duplo prejuízo 
à parte obreira. 

Dessa feita, os valores pagos pelo vencedor 
da demanda, a título de honorários advoca-
tícios para remunerar seu próprio advogado, 
configura prejuízo plenamente passível de 
indenização pela parte vencida, com fulcro 
no art. 404, caput, do Código Civil — CC, de 
aplicação subsidiária ao Direito do Trabalho, 
por expressa autorização do art. 8o, parágrafo 
único, da CLT. 

Outrossim, com a informatização do 
processo judicial trabalhista proporcionada 
pela implementação do PJe-JT, inevitável não 
questionarmos o cabimento dos honorários 
advocatícios na Justiça do Trabalho, princi-
palmente em razão das exigências elencadas 
na Resolução n. 136/14, do CSJT.

Conforme a referida resolução, para ter 
acesso ao processo eletrônico é necessária a 
aquisição de certificado digital, padrão ICP-
-Brasil, tipo A-3 ou A-4, emitido pela Autoridade 
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Certifi cadora credenciada (art. 7o), a obtenção 
de software e hardware adequados à operacio-
nalização do sistema, bem como computador 
com acesso à internet e com programas com-
patíveis com leitor óptico e navegador da web 
atualizado, já que, nos termos do art. 7o, I, 
“constitui responsabilidade do usuário o acesso 
ao seu provedor da internet e a confi guração 
do computador utilizado nas transmissões 
eletrônicas”.

Assim, surge a seguinte indagação: será 
que é justo impor ao advogado trabalhista que 
se adapte às irreversíveis transformações 
tecnológicas, altamente onerosas, adquirindo 
certifi cado digital (já que este é de uso obriga-
tório), investindo em equipamentos modernos 
compatíveis com os programas necessários 
para o acesso ao PJe-JT, e continuar sem ter 
direito aos honorários advocatícios sucum-
benciais? Não seria um contrassenso da Justiça 
do Trabalho exigir a qualifi cação do advogado 
trabalhista e ao mesmo tempo não lhe garantir 
os respectivos honorários? 

Ao que me parece, com o devido respeito 
aos entendimentos em contrário, é necessária 
uma mudança sistemática na legislação traba-
lhista a fi m de que esta acompanhe os avanços 
proporcionados pela automação do Judiciário, 
diante dos novos paradigmas levantados pela 
implementação do PJe-JT, bem como por 
todo o processo de modernização pelo qual 
o Processo do Trabalho vem passando nos 
últimos anos. 

Nesse sentido, tramita no Congresso Nacio-
nal o Projeto de Lei da Câmara — PLC n. 33, 
apresentado em 29 de maio de 2013, dispondo 
sobre a imprescindibilidade da presença do 
advogado nas ações trabalhistas e prescreve 
critérios para a fi xação de honorários advoca-
tícios e periciais na Justiça do Trabalho, com o 
fi m de alterar o art. 791, da CLT(5). 

(5) Explicação da Ementa: altera a Consolidação das Leis 
do Trabalho — CLT. Estabelece que é imprescindível a 
presença de advogado nas ações trabalhistas. Dispõe 
que a sentença condenará o vencido, inclusive quando 
vencida a Fazenda Pública, ao pagamento de honorários 

Ademais, tal entendimento já vem sen-
do defendido nos tribunais trabalhistas, a 
exemplo do disposto no Processo n. 0010014-
27.2013.5.05.0033, do Tribunal Regional do 
Trabalho — TRT da 5a Região, em que o juiz 
Murilo Carvalho Sampaio Oliveira, quando 
substituiu o titular da 33a Vara do Trabalho 
de Salvador, deferiu, nos moldes do art. 20, do 
Código de Processo Civil — CPC, honorários 
advocatícios em 20% do valor da condenação, 
acolhendo entendimento diferente do comum 
quanto à atuação dos advogados no PJE-JT. 
Segundo o magistrado:

Nada mais justo que o advogado receba 
os consectários honorários pela regra de 
sucumbência. Aliás, nada mais equitativo 
que o advogado trabalhista, tão igual em 
sua atuação aos demais advogados de ou-
tras especialidades, receba, por isonomia e 
igualdade, o tratamento jurídico que lhe 
é conferido em outros ramos do Judiciário.

No contexto da discussão do cabimento dos 
honorários advocatícios, em sua decisão, o ma-
gistrado citou três peculiaridades que tornam 
o advogado essencial e indispensável nas ações 
movidas pelo processo eletrônico, vejamos: 

a) A chave de acesso aos autos eletrônicos é a 
certifi cação digital, e o cidadão comum não 
está obrigado a possuí-la. Dependerá, então, 
de um advogado para apresentar petições ou 
documentos no processo eletrônico;

b) Embora o cidadão tenha os meios de 
exercer o jus postulandi, na prática, o novo 
sistema envolve profundas alterações no 
modo de atuar judicialmente. Além da clara 
dificuldade técnico-jurídica para o leigo, 
há difi culdades de natureza informática;

de sucumbência aos advogados, fixados entre o 
mínimo de 10% (dez por cento) e o máximo de 20% 
(vinte por cento) sobre o valor da condenação. Veda a 
condenação recíproca e proporcional da sucumbência. 
Defi ne que a parte que declarar não possuir condições 
de demandar sem prejuízo do próprio sustento ou de 
sua família não sofrerá condenação em honorários 
advocatícios, desde que tenha sido deferida a justiça 
gratuita e nas ações em que for deferida justiça gratuita 
à parte, os honorários advocatícios, pagos pelo vencido, 
reverterão ao profi ssional patrocinador da causa.
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c) Na ação eletrônica, compete ao autor, além 
da confecção da petição inicial e juntada 
de documentos, o lançamento de diversas 
informações sobre o processo, tais como a 
natureza dos pedidos formulados, a existên-
cia de segredo de justiça, o pleito de pedido 
liminar, entre outros, em suma, tramitações 
processuais que eram de atribuição dos ser-
vidores da Justiça. 

Nesse diapasão, o serviço desenvolvido pelo 
advogado trabalhista é tão complexo e exige a 
mesma dedicação e qualifi cação em relação ao 
desempenhado pelos advogados nas demais 
áreas jurídicas. Logo, o não deferimento de 
honorários sucumbenciais na esfera laboral 
implica fl agrante violação ao princípio da iso-
nomia, agredindo, por conseguinte, o valor so-
cial do trabalho do advogado, consubstanciado 
no art. 1o, IV, da Constituição Federal — CF. 

Portanto, por todos os argumentos alhures 
debatidos e nos termos do art. 133 da CF que 
considera o advogado indispensável à adminis-
tração da Justiça, podemos concluir pela imi-
nente necessidade de revisão jurisprudencial 
(Súmulas ns. 219 e 329(6) do TST e Orientação 
Jurisprudencial — OJ n. 305(7) da SDI-I, TST) e 
legislativa sobre a matéria, de modo a adequá-
-la à realidade atual, com o fi to de, fi nalmente, 
reconhecer o cabimento dos honorários advo-
catícios na Justiça do Trabalho. 

4. Considerações fi nais 

Diante do exposto, verifi ca-se que a imple-
mentação do PJe-JT além de todos os benefícios 
já defendidos, suscitou também alguns pro-
blemas que se encontravam esquecidos ou 
momentaneamente “adormecidos” no cenário 
jurídico trabalhista, mas que fatalmente clamam 
por solução. 

(6) Súmula 329, TST – Mesmo após a promulgação da 
CF/1988, permanece válido o entendimento consubs-
tanciado na Súmula n. 219 do Tribunal Superior do 
Trabalho.

(7) OJ n. 305, SDI-I, TST 2 – Na Justiça do Trabalho, o 
deferimento de honorários advocatícios sujeita-se à 
constatação da ocorrência concomitante de dois re-
quisitos: o benefício da justiça gratuita e a assistência 
por sindicato.

É preciso repensar o instituto do jus postulan-
di e o cabimento dos honorários advocatícios, 
para que acompanhem as mudanças tecnoló-
gicas surgidas com a automação processual e, 
assim, a Justiça do Trabalho continue viabilizan-
do o acesso à justiça, a celeridade processual e a 
simplicidade dos atos processuais, pois de nada 
adiantará informatizar a Justiça e não garantir 
aos jurisdicionados o pleno acesso à prestação 
jurisdicional justa, célere e efi caz. 
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O trabalho reduzido à condição análoga 
à de escravo no setor da indústria têxtil 
e da construção civil: um desafi o para o 
Direito do Trabalho na atualidade
Anderson Luiz Barbosa(*), Fabiano Carvalho(**) e Victor Hugo de Almeida(***)

Resumo:

f Os setores da construção civil e da indústria têxtil, sobretudo no Estado de São Paulo, 
têm registrado elevados índices de autuação por empregarem trabalhadores sujeitos a 
condições análogas à escravidão, vítimas do tráfi co de pessoas. São trabalhadores trazidos 
por aliciadores — também conhecidos como “gatos” — de outros estados da Federação e 
até mesmo de outros países da América Latina, sob falsas promessas de salário, moradia, 
alimentação e de melhores condições de vida e de trabalho. Este estudo tem por objetivo 
examinar o trabalho reduzido à condição análoga à de escravo no setor da construção 
civil e da indústria têxtil, bem como analisar quais medidas têm sido tomadas pelo Poder 
Público. Para tanto, utilizou-se o método de caso, além da técnica de pesquisa bibliográfi ca 
em materiais publicados. Observou-se que a precária condição de fi scalização pelos órgãos 
competentes, o descumprimento da legislação trabalhista, a falta de punição severa para os 
infratores e a falta de vontade política na elaboração/aprovação de normas protetivas são 
os maiores entraves no Brasil para eliminar todas as formas de trabalho forçado, um dos 
sustentáculos do trabalho decente aos olhos da Organização Internacional do Trabalho.

Palavras-chave:

f Redução à condição análoga à escravidão — Precarização — Direito do Trabalho — 
Direitos fundamentais.

(*) Bacharel em Direito pelo Centro Universitário Moura 
Lacerda.

(**) Advogado e Professor de Direito do Trabalho no Centro 
Universitário Moura Lacerda. Especialista em Direitos 
Difusos e Direito Tributário pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC-SP).

(***) Professor de Direito do Trabalho no Curso de Direito 
da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 
Filho” (UNESP) – Faculdade de Ciências Humanas e 
Sociais, Campus de Franca (SP). Doutor em Direito do 
Trabalho pela Faculdade de Direito da Universidade 
de São Paulo – Largo São Francisco (USP). Membro 
Pesquisador do Instituto Brasileiro de Direito Social 
Cesarino Júnior, Seção Brasileira da Société Interna-
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Índice dos Temas:

f 1. Introdução

f 2. Breve abordagem histórica do trabalho escravo no Brasil

f 3. A precarização do trabalho na atualidade

 f 3.1. A escravidão contemporânea

 f 3.2. Condições análogas à de escravo no trabalho na indústria têxtil

 f 3. 3. Condições análogas à de escravo no trabalho na construção civil

f 4. Redução à condição análoga à de escravo versus a fundamentalidade do direito ao 
trabalho e ao meio ambiente do trabalho equilibrado

f 5. O Projeto de Emenda Constitucional

f 6. Medidas governamentais para a erradicação do trabalho em condições análogas à de 
escravidão no Brasil

 f 6.1. A “lista suja” do Ministério do Trabalho e Emprego

f 7. Considerações fi nais

f 8. Referências bibliográfi cas

1. Introdução

O trabalho reduzido à condição análoga à 
de escravo tem sido um dos assuntos do uni-
verso laboral mais discutidos recentemente 
nos veículos de comunicação, tornando-se 
um grande desafi o para o Direito do Traba-
lho na atualidade. Utilizando-se dessa forma 
ilícita de trabalho e explorando trabalhadores 
aliciados e iludidos com falsas promessas de 
ingresso e prosperidade na carreira profi s-
sional, grandes empresas faturam milhões 
de reais ao ano em detrimento da dignidade 
dos trabalhadores submetidos a condições de 
trabalho degradantes, avessas à dignidade da 
pessoa humana, agasalhada pelo art. 1o, inciso 
III, da Constituição Federal, à legislação penal 
e às Convenções da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT).

A maioria desses trabalhadores não con-
segue pagar seus débitos contraídos com seus 
empregadores, fato conhecido como servidão 
por dívida, submetendo-se, por isso, a condi-
ções degradantes caracterizadas pelo trabalho 
forçado, jornadas excessivas, supressão salarial 
e pela precária condição de higiene e segurança 
do meio ambiente do trabalho.

Nos últimos anos, dois setores têm se destaca-
do na exploração de mão de obra em condições 
análogas à de escravo: a construção civil e a 
indústria têxtil. Por isso, em razão do alto 
número de casos recentemente divulgados, 
o presente artigo se aterá a apenas esses dois 
segmentos econômicos, tendo por objetivo 
examinar o trabalho reduzido à condição 
análoga à de escravo nesses setores, bem como 
analisar quais medidas têm sido tomadas pelo 
Poder Público.

O método de abordagem utilizado foi o 
método de caso, oportuno quando se procura 
analisar um determinado fenômeno em 
uma situação particular, permitindo apontar 
problemas potenciais ou efetivos(1), além da 
técnica de pesquisa bibliográfi ca em materiais 
já publicados, como doutrinas, legislação, 
jurisprudência e reportagens veiculadas em 
revistas/jornais/sites.

2. Breve abordagem histórica do
trabalho escravo no Brasil
Segundo a OIT, “toda a forma de trabalho 

escravo é trabalho degradante, mas o recíproco 

(1) FONSECA, Maria Hemília. Curso de metodologia na 
elaboração de trabalhos acadêmicos. Rio de Janeiro: 
Editora Ciência Moderna, 2009. 

07 - Anamatra 48 D 06.indd   8107 - Anamatra 48 D 06.indd   81 20/8/2014   18:22:5320/8/2014   18:22:53



82 W REVISTA TRABALHISTA DIREITO E PROCESSO — ANO 12 — N. 48

nem sempre é verdadeiro”, pois é a liberdade 
que diferencia um conceito do outro, ou seja, 
o trabalho escravo pressupõe a apreensão de 
documentos, a presença de guardas armados 
e de “gatos” e/ou a restrição da liberdade por 
dívidas ilegalmente impostas ou pelas carac-
terísticas geográfi cas do local(2).

Embora haja diferença entre trabalho es-
cravo e trabalho reduzido à condição análoga 
à de escravo, não são raras as confusões, por-
que, conquanto tenha sido o trabalho escravo 
formalmente abolido em 13 de maio de 1888, 
portanto, ilegal, permaneceram as situações 
semelhantes àquela forma de trabalho quanto 
à supressão da dignidade do trabalhador e ao 
cerceamento da sua liberdade.

Para Sergio Pinto Martins, na primeira 
forma de trabalho, a escravidão, o escravo 
nada mais era do que um objeto de troca; era 
considerado “coisa” e não possuía direitos, in-
clusive relacionados ao trabalho. Era obrigado 
a trabalhar diariamente, cumprindo jornadas 
de trabalho excessivas, sem o correspondente 
pagamento, vez que toda riqueza gerada em 
decorrência do trabalho escravo pertencia aos 
senhores feudais da época(3).

De acordo com Douglas Cole Libby e 
Eduardo França Paiva, no Brasil, a escravidão 
ocorreu desde o início do século XVI, com a 
colonização portuguesa, até o fi nal do século 
XIX, com a exploração de mão de obra de ín-
dios e negros trazidos do continente africano 
pelos portugueses em suas embarcações. Sendo 
o destino preferido para o comércio de escra-
vos, o Brasil impulsionou o tráfi co negreiro, 
sobretudo na produção de açúcar, artesanatos, 
fumo e cereais(4). 

(2) ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO. 
Projeto de combate ao trabalho escravo no Brasil. 
Disponível em: <http://www.oit.org.br/sites/all/forced
_labour/brasil/projetos/documento.php> Acesso em: 
4 mar. 2014.

(3) MARTINS, Sergio Pinto. Direito do Trabalho. 22. ed. 
São Paulo: Atlas, 2006. p. 4.

(4) LIBBY, Douglas Cole; PAIVA, Eduardo França. Escravidão 
no Brasil Relações Sociais, Acordos e Confl itos. 2. ed. 
São Paulo: Moderna, 2011.

Considerados objetos, os escravos se ativavam 
como carregadores, pescadores, estivadores, 
barqueiros, vendedores, artesãos e músicos, 
podendo ser alienados, alugados, penhorados, 
leiloados ou trocados por diversas mercadorias 
como armas e utensílios domésticos produ-
zidos na Europa, panos de algodão oriundos 
da Índia e até aguardente e rolos de fumo de 
origem brasileira. Mais tarde, o trabalho escravo 
foi utilizado para a extração de minérios, como 
ouro e diamante(5).

Ainda no século XVI, as primeiras ativi-
dades escravas no território brasileiro, mais 
precisamente no território paulista, foram 
motivadas pelas grandes organizações de ca-
çadas aos povos nativos que habitavam a área, 
capturados e comercializados como escravos 
para o trabalho produção de alimentos. A 
maioria dos escravos era homens, os quais 
possuíam maior valor de mercado em relação 
às mulheres, principalmente em razão da força 
física(6). 

Segundo Douglas Cole Libby e Eduardo 
França Paiva, “ao longo de todo o período 
do tráfi co negreiro, para cada dois homens 
adultos trafi cados uma mulher também era 
escravizada”. Os mesmos autores apontam 
que durante aquele período cerca de 12 mi-
lhões de escravos negros foram trazidos para 
as Américas; desse total, 38%, ou seja, cerca de 
4,5 milhões de escravos foram trazidos para 
o Brasil(7).

Submetidos a jornadas excessivas e a um 
rigoroso sistema de disciplina imposta pelos 
senhores feudais, sofriam castigos físicos e 
torturas. De acordo com a literatura, “Os 
castigos eram aplicados diante de todos os 
outros escravos para servir de exemplo aos que 
pretendiam desobedecer às ordens de seus pro-
prietários”, mediante o uso de instrumentos de 
tortura, além de mutilações físicas e agressões 
psicológicas(8).

(5) Idem.

(6) Idem.

(7) Ibidem, p. 20.

(8) Ibidem, p. 45.
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Em decorrência da expansão da agricultura 
e das lavouras de café no Brasil, aumentou o 
número de escravos vindos da África, sendo 
que, após a independência do país, foi proibida 
a prática do tráfi co de escravos para o território 
brasileiro, extinto defi nitivamente no ano de 
1850. Com a proibição do tráfi co de pessoas 
no âmbito internacional, o tráfi co persistiu 
internamente mediante preços bem acima 
do comum, tendo como motivo a escassez de 
escravos no mercado escravagista(9).

No Brasil, por volta do século XIX, muitos 
eram contrários à continuidade da escravidão 
no país. O movimento abolicionista existente 
na época ganhou força após o fi m da Guerra 
do Paraguai, com a criação da Lei do Ventre 
Livre, que concedia a liberdade aos fi lhos dos 
escravos, e da Lei do Sexagenário, que libertava 
todos os escravos que tinham mais de 65 anos 
de idade. No período da Guerra do Paraguai, 
vários escravos ou cativos lutaram pelo exér-
cito brasileiro e foram alforriados pelo esforço 
e garra demonstrados durante o período do 
combate.

Em 1886, o governo brasileiro extinguiu o 
castigo por açoitamento e, em 13 de maio de 
1888, a Princesa Isabel assinou a Lei Áurea, 
decretando o fi m da escravidão no Brasil. 

Para Amauri Mascaro Nascimento, naquele 
período “predominou a escravidão, que fez 
do trabalhador simplesmente uma coisa, sem 
possibilidade sequer de se equiparar a sujeito de 
direito. O escravo não tinha, pela sua condição, 
direitos trabalhistas”. Acrescenta o jurista ine-
xistir na sociedade pré-industrial um sistema 
de normas jurídicas de direito do trabalho(10).

A Constituição de 1934 foi a primeira a 
mencionar direitos trabalhistas, seguida da 
Constituição de 1937, que garantiu a liber-
dade sindical, a isonomia salarial, o salário 
mínimo, a jornada de oito horas de trabalho, 
a proteção ao trabalho das mulheres e dos 

(9) Ibidem.

(10) NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Iniciação ao Direito 
do Trabalho. 32. ed. São Paulo: LTr, 2006. p. 45.

menores, o repouso semanal e as férias anu-
ais remunerados(11). A Constituição de 1946 
acolheu princípios liberais na ordem política 
e a Constituição de 1967 introduziu o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, criada por 
lei ordinária em 1966(12). 

A partir de 1988, com vigência da atual 
Constituição Federal, os direitos trabalhistas 
no Brasil alçaram novos rumos e aos trabalha-
dores foram conferidos diversos direitos antes 
não reconhecidos. Previu-se um amplo rol de 
direitos relacionados ao trabalho, prescritos 
nos arts. 7o a 11, elevando o direito ao trabalho 
ao patamar de direito fundamental.

Todavia, apenas isso não foi sufi ciente para 
garantir melhores perspectivas de vida e de 
trabalho a muitos trabalhadores, em razão da 
inventividade de tantos empregadores que, 
estimulados pela sanha capitalista, passaram a 
buscar novas formas de exploração injusta da 
força de trabalho, em detrimento da dignidade 
daqueles submetidos a condições análogas à 
de escravidão.

3. A precarização do trabalho na
atualidade

Já dizia Bobbio, “o problema fundamental 
em relação aos direitos do homem, hoje, não 
é tanto de justificá-los, mas de protegê-los. 
Trata-se de um problema não fi losófi co, mas 
político”. Eis o desafi o da atualidade.

É certo que efetivação do direito funda-
mental ao trabalho requer a observância das 
condições mínimas laborais, respeitadas, 
evidentemente, as garantias previstas no art. 5o, 
incisos III e XLVII, alínea c, da Constituição 
Federal de 1988. Todavia, o Brasil ainda en-
contra difi culdades para efetivar os direitos 
mínimos trabalhistas, quanto mais a funda-
mentalidade do direito ao trabalho.

O trabalho escravo dos velhos tempos, 
em que senhores de engenho e capitães do 

(11) MARTINS, Sergio Pinto, op. cit., p. 9.

(12) Idem.
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mato protagonizavam o perverso contexto da 
escravidão, cedeu espaço para um trabalho 
prestado no limite da sobrevivência humana, 
sem qualquer dignidade, deveras distante da 
garantia das necessidades básicas e do desen-
volvimento pessoal e profi ssional por meio 
do trabalho; cedeu espaço para um trabalho 
sujeito a extensas jornadas, ritmo de trabalho 
elevado, precárias condições de saúde e de 
higiene, tanto do ambiente de trabalho como 
da moradia fornecida pelo empregador.

Tanto se fala em precarização das condições 
de trabalho, contudo, pouco se explica o que 
é “precarizar”. Sem a pretensão de conceituar 
o termo, entendemos por precarização das 
condições de trabalho o desmonte dos direitos 
trabalhistas, em detrimento da percepção de 
salários dignos, jornadas de trabalho limitadas 
pela legislação, descansos sufi cientes, geração 
de empregos decentes, condições adequadas de 
saúde e segurança no trabalho, entre outros 
aspectos relacionados aos direitos mínimos 
conquistados ao longo do último século.

O atual aquecimento do mercado imobiliário 
tem favorecido a exploração perversa da mão 
de obra de pessoas aliciadas nas regiões Norte 
e Nordeste do país. Em Ribeirão Preto, inte-
rior do Estado de São Paulo, trabalhadores da 
Bahia foram recrutados para trabalhar em uma 
obra de impermeabilização de uma garagem 
em um conjunto residencial e não tiveram seus 
direitos trabalhistas respeitados. De acordo 
com o sindicato, foram contratados trinta 
homens para trabalhar em Ribeirão Preto, São 
Carlos, Campinas, Jaguariúna e São Paulo, que 
estão vivendo da solidariedade de pessoas em 
razão do inadimplemento dos salários e das 
verbas trabalhistas, conforme relatou um dos 
trabalhadores: “Estamos dependendo do favor 
das pessoas.”(13)

(13) EP NOTICIAS. Sem salários, trabalhadores da cons-
trução civil vivem de favores. Operários contam com 
ajuda da dona da pensão onde estão hospedados. EP 
Notícias, Ribeirão Preto, 5 fev. 2013. Disponível em: 
<http://www.viaeptv.com/epnoticia/noticias/NOT,2,2
,599380,Sem+salarios+trabalhadores+da+construcao

A situação se repete na indústria têxtil, aonde 
trabalhadores vindos de outros Estados e países 
— como a Bolívia — geralmente se ativam 
em ofi cinas de costuras precárias, tendo seu 
passaporte apreendido e, consequentemente, 
a liberdade cassada. Muitas vezes, são trabalha-
dores que se ativam em condições degradantes 
para grifes de alto padrão, conforme relata 
Cláudia Rolli, ao se referir a uma fi scalização 
realizada em São Paulo que encontrou 28 
bolivianos em condições de trabalho análogas 
à escravidão em três ofi cinas que confeccio-
navam roupas para grifes de alto padrão(14).

Consoante aos dados apurados pelo Mi-
nistério do Trabalho e Emprego em conjunto 
com o Ministério Público do Trabalho e com 
os governos Federal, Estaduais e Municipais, 
há atualmente mais de 500 empregadores 
incluídos na lista suja do trabalho escravo(15). 
São empregadores que atraem milhares de 
pessoas de outras regiões e até mesmo de ou-
tros países em busca de melhores condições 
de vida, moradia e alimentação, que acabam 
tendo seus documentos pessoais retidos e 
passam a viver uma verdadeira servidão por 
dívida. Trata-se, portanto, da reinvenção da 
escravidão dos velhos tempos, agora, sob nova 
roupagem, referenciada como “escravidão 
contemporânea”.

3.1. A escravidão contemporânea
A escravidão contemporânea pode ocorrer 

de diversas maneiras, como: servidão por dívi-
das, jornadas exaustivas de trabalho, privação 

+civil+vivem+de+favores.aspx> Acesso em: 4 mar. 
2014.

(14) ROLLI, Claudia. Marca de luxo é ligada a traba-
lho degradante. Folha de S. Paulo, 27 jul. 2013. 
Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/
mercado/2013/07/1317521-marca-de-luxo-e-ligada-a-
-trabalho-degradante. shtml> Acesso em: 6 mar. 2014.

(15) MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. Portaria do 
MTE cria cadastro de empresas e pessoas autuadas 
por exploração do trabalho escravo. Disponível em: 
<http://portal.mte.gov.br/trab_escravo/portaria-do-
-mte-cria-cadastro-de-empresas-e-pessoas-autuadas-
-por-exploracao-do-trabalho-escravo.htm> Acesso em: 
4 mar. 2014.
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da liberdade do trabalhador, retenção de 
documentos, locais de trabalho em condições 
degradantes, falta de higiene, água potável, 
entre outros fatores.

Na maioria dos casos, os trabalhadores 
são aliciados por pessoas conhecidas como 
“gatos”, que os seduzem com a oferta de con-
dições dignas de trabalho, incluindo salário, 
alojamento, alimentação e a possibilidade de 
melhoria de vida.

De acordo o Ministério do Trabalho e 
Emprego, entre os anos de 1995 a 2010, foram 
resgatados no Brasil cerca de 39 mil trabalha-
dores em situação de trabalho análoga à de 
escravo(16), cuja prática considera-se crime 
contra a organização do trabalho, conforme 
dispõe o art. 207 do Código Penal, sendo 
também repudiada pelas Convenções ns. 29 e 
105 da Organização Internacional do Trabalho 
toda forma de trabalho forçado ou obrigatório:

Convenção n. 29 – Trabalho forçado (1930): 
dispõe sobre a eliminação do trabalho força-
do ou obrigatório em todas as suas formas. 
Admitem-se algumas exceções, tais como 
o serviço militar, o trabalho penitenciário 
adequadamente supervisionado e o trabalho 
obrigatório em situações de emergência, 
como guerras, incêndios, terremotos, etc.(17)

Convenção n. 105 – Abolição do trabalho 
forçado (1957): proíbe o uso de toda forma 
de trabalho forçado ou obrigatório como 
meio de coerção ou de educação política; 
como castigo por expressão de opiniões po-
líticas ou ideológicas; a mobilização de mão 
de obra; como medida disciplinar no traba-
lho, punição por participação em greves, ou 
como medida de discriminação.(18)

(16) SENADO FEDERAL. Revista em discussão. Brasília, 2011. 
Disponível em: <http://www12.senado.gov.br/jornal/
revista-em-discussao> Acesso em: 4 mar. 2013, p. 14.

(17) ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO. 
Combate ao trabalho escravo. Brasília, 7 out. 2010. 
Disponível em: <http://www.oit.org.br/sites/all/
forced_labour/oit/convencoes/convencoes.php> 
Acesso em: 5 mar. 2014.

(18) Idem.

Além disso, a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos(19), adotada pela Organi-
zação das Nações Unidas em 10 de dezembro 
de 1948 e considerada um divisor de águas da 
consagração dos direitos humanos mínimos, 
prevê em seu art. 4o a proibição da escravidão 
ou servidão e do tráfi co de escravos; e o art. 5o 
proíbe a tortura e o castigo. Esse regramento 
de natureza humanista institui a prevalência da 
dignidade humana a qualquer outro interesse 
e, na seara juslaboral, consagra a toda pessoa o 
direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, 
a condições justas e favoráveis de trabalho e à 
proteção contra o desemprego.

A despeito das inúmeras conquistas dos 
trabalhadores registradas nos últimos séculos, 
condições de trabalho análogas à de escravi-
dão ainda se apresentam no universo laboral 
contemporâneo. Algumas empresas, buscando 
a diminuição dos custos dos produtos para 
atingir outras fatias do mercado de consumo, 
terceirizaram sua produção a outras empresas 
que submetem seus empregados a condições 
degradantes de trabalho. Outras se utilizam 
da mesma manobra, visando à redução dos 
custos da produção apenas para aumentar 
seus lucros. Sabe-se lá qual dessas intenções é 
a mais perversa. 

3.2. Condições análogas à de escravo 
no trabalho na indústria têxtil

A indústria têxtil tem se destacado como 
um dos setores econômicos que utilizam 
mão de obra escrava de imigrantes de países 
vizinhos da América Latina, como a Bolívia. 
Trata-se de um dos segmentos que mais cres-
cem no Brasil após a liberação econômica 
da década de 1980, embora ainda enfrente a 
competitividade internacional em razão da 
produção chinesa.

(19) MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. Declaração Universal dos 
Direitos do Homem. Brasília, 10 dez. 1948. Disponível 
em: <http://portal.mj.gov.br/sedh/ct/legis_intern/
ddh_bib_inter_universal.htm> Acesso em: 4 mar. 
2014.
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Em um dos casos, o Ministério do Trabalho 
e Emprego encontrou trabalhadores estran-
geiros, sendo 31 bolivianos e um peruano, em 
condições de escravidão em duas ofi cinas de 
costura em São Paulo, submetidos à jornada
de trabalho de até 13 horas diárias, cujas 
despesas com alimentação, habitação e com 
a viagem para o Brasil eram descontadas dos 
salários. Esses trabalhadores costuravam para 
famosas marcas de roupas de alto padrão(20).

Autuada pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego em 1,1 milhão de reais, a empresa 
assinou Termo de Ajustamento de Conduta, 
comprometendo-se com o pagamento dos 
salários, das verbas trabalhistas, da indenização 
pelas condições de trabalho, além do registro 
nos termos da legislação.

Por três vezes, o Ministério do Trabalho e 
Emprego fl agrou em São Paulo trabalhadores 
bolivianos submetidos a condições análogas à 
escravidão, ativando-se na produção de peças 
de roupas de uma marca internacional de um 
do grupo espanhol(21). Escravizados, esses tra-
balhadores laboravam diariamente, das 7h00 
às 21h00, sem descanso semanal, em ofi cinas 
que pareciam residências, com poucas janelas 
(sempre fechadas) acortinadas com tecidos es-
curos para impedir a visão de fora para dentro.

Para Leonardo Sakamoto, essas marcas au-
ferem lucro exorbitante com a venda de seus 
produtos, porém, seus consumidores não têm 
ciência do tipo de mão de obra utilizada e de que 
forma o trabalho é prestado. Segundo o autor:

Quem vê as blusas de tecidos fi nos e as cal-
ças da estação nas vitrinas das lojas [...] não 

(20) G1 SÃO PAULO. Operários estrangeiros em SP são 
resgatados de trabalho escravo. São Paulo, 22 mar. 
2013. Disponível em: <http://g1.globo.com/sao-
-paulo/noticia/2013/03/operarios-estrangeiros-sao-
-resgatados-de-trabalho-escravo-em-sp.html> Acesso 
em: 4 mar. 2014.

(21) SAKAMOTO, Leonardo. Flagrantes mostram roupas da 
Zara sendo fabricadas por escravos. UOL Notícias, São 
Paulo, 17 ago. 2011. Disponível em: <http://noticias.
uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2011/08/17/
fl agrantes-mostram-roupas-da-zara-sendo-fabricadas-
-por-escravos.htm> Acesso em: 4 mar. 2014.

imagina que, algumas delas, foram feitas em 
ambientes apertados, sem ventilação, sujos, 
com crianças circulando entre as máquinas 
de costura e a fi ação elétrica toda exposta. 
Principalmente porque as peças custam 
caro.(22)

Em outro fl agrante de exploração da mão 
de obra escrava no Estado de São Paulo, fi scais 
do Trabalho resgataram mais 28 trabalhadores 
bolivianos (18 homens e 10 mulheres) em con-
dições de trabalho precárias e, mais uma vez, 
grandes marcas de roupas estavam envolvidas 
nessa atividade ilegal, terceirizando trabalhos 
para ofi cinas clandestinas. De acordo com 
Cláuda Rolli, as marcas pertencem a um grupo 
com 212 lojas no Brasil e que, no primeiro 
trimestre daquele ano, registrou receita líquida 
de R$ 195 milhões(23).

Contudo, essa forma de exploração humana 
não apenas se encontra vinculada à produção 
de grandes grifes voltadas para um público 
economicamente mais favorecido. No fi nal do 
ano de 2013, duas marcas consolidadas no co-
mércio de roupas a preços acessíveis também 
foram fl agradas como benefi ciárias da produção 
em condições análogas à de escravidão.

Quanto às condições de trabalho, muitos 
trabalhadores têm seus documentos retidos e 
são ameaçados pelos donos das confecções, o 
que difi culta sua saída (ou fuga) desses locais 
degradantes de trabalho, sem qualquer condição 
de higiene e limpeza. 

Nesses casos, pouco importa se a empresa 
está diretamente ligada à exploração, haja vista 
se tratar de responsabilidade civil na modali-
dade objetiva, conforme determina o art. 1.016 
do Código Civil, cuja solidariedade se extrai dos 
arts. 932, inciso III, e 933 do Código Civil.

Todavia, mesmo diante da fl agrante viola-
ção da dignidade desses trabalhadores, nota-se 
a falta aplicação de penas previstas no Código 
Penal, conforme preveem os arts. 149, 203 e 

(22) Idem.

(23) SAKAMOTO, Leonardo, op. cit.
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207. As sanções se limitam tão somente à la-
vratura de Termo de Ajustamento de Conduta, 
à aplicação de multas a título de indenização 
por dano moral coletivo e à obrigatoriedade 
do pagamento das verbas trabalhistas aos tra-
balhadores resgatados.

Não se discute, porém, o direito dos trabalha-
dores resgatados a todas as verbas trabalhistas, 
pois, embora o art. 359 da Consolidação das 
Leis do Trabalho vede a contratação de estran-
geiro sem documentos pessoais, trata-se de 
um trabalho proibido e não de um trabalho 
ilícito. Em outras palavras, conquanto o tra-
balho desses estrangeiros nas indústrias têxteis 
brasileiras seja considerado proibido, já que 
muitas vezes a própria permanência deles em 
território nacional já é irregular, o labor pres-
tado não é ilícito, eis que não contrário à lei, 
fazendo jus ao percebimento de todas as verbas 
da legislação trabalhista vigente no Brasil.

De fato, o que merece refl exão não é o que 
se tem feito por esses trabalhadores, vez que, ao 
que parece, a exímia atuação dos poucos fi scais 
existentes tem restabelecido a dignidade dessas 
pessoas. O que de fato merece refl exão é o que 
se tem feito para desestimular essa perversa 
forma de exploração da força de trabalho, 
que tem como vítimas pessoas desacreditadas 
que habitam regiões brasileiras ou até mesmo 
outros países da América Latina marcados pela 
injusta concentração de riquezas. 

3.3. Condições análogas à de escravo 
no trabalho na construção civil

O setor da construção civil é também consi-
derado porta de entrada do trabalho reduzido 
à condição análoga à de escravo, aliciando, 
muitas vezes, trabalhadores jovens, analfabe-
tos, imigrantes das regiões Norte e Nordeste 
do Brasil para o Estado de São Paulo, com 
falsas promessas de emprego, moradia, salário 
e alimentação.

Segundo Maria Fernanda Ribeiro, em qua-
renta e oito horas foram resgatados 41 traba-
lhadores vivendo em condições análogas à de 

escravidão em Campinas, interior do Estado 
de São Paulo, em uma ação conjunta do Minis-
tério Público do Trabalho e do Ministério do 
Trabalho e Emprego. No primeiro caso, foram 
encontrados em um galpão, em condições 
precárias, 27 trabalhadores trazidos do Mara-
nhão, cujo local possuía apenas um banheiro, 
com poucos colchões espalhados pelo chão. 
Na mesma operação, foram encontrados 14 
trabalhadores em obra de moradias populares, 
sem alimentação, em local sem cama, colchões 
e bebedouros(24).

Além da exploração e do desrespeito às 
condições mínimas de dignidade, esses traba-
lhadores jamais tiverem respeitados qualquer 
direito trabalhista.

Relata Guilherme Balza outro caso em Bau-
ru, interior do Estado de São Paulo, em que 
uma construtora mantinha 50 trabalhadores 
provenientes do Maranhão, Piauí e Ceará, em 
condições análogas às de escravidão na obra 
de um conjunto habitacional da Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano, há 
dois meses sem receber salário, trabalhando 
de domingo a domingo sem direito a descanso 
semanal e a intervalos para refeição e descanso.

A fi scalização apurou o cumprimento pelos 
trabalhadores de jornadas exaustivas, sem uso 
dos equipamentos de proteção individual 
(EPI´s) listado na Norma Regulamentadora 
n. 6 do Ministério do Trabalho e Emprego, 
cujo regramento técnico dispõe o uso de EPI 
na construção civil. Segundo relato da Procu-
radoria do Trabalho, esses trabalhadores habi-
tavam casebres superlotados na periferia, em 
condições precárias de higiene, e dormiam em 
colchões espalhados pela cozinha, pelo chão 
dos dormitórios e pela varanda; inexistindo 

(24) RIBEIRO, Maria Fernanda. 41 trabalhadores são 
resgatados de “quase escravidão” no interior de 
SP. UOL Notícias, São Paulo, 24 fev. 2011. Dispo-
nível em: <http://noticias.uol.com.br/cotidiano/
ultimas-noticias/2011/02/24/41-trabalhadores-sao-
resgatados-de-quase-escravidao-no-interior-de-sp.htm> 
Acesso em: 4 mar. 2014.
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mesas, cadeiras ou sofás, as refeições eram 
feitas no chão(25).

Na cidade de Valinhos, também no inte-
rior do Estado de São Paulo, o Ministério do 
Trabalho e Emprego e o Ministério Público 
do Trabalho fl agraram, em ação conjunta, 
60 trabalhadores em situação análoga à de 
escravo, trazidos do interior da Bahia em um 
ônibus clandestino, sob falsa promessa de 
salários entre mil e mil e quinhentos reais por 
mês. Esses trabalhadores moravam em um 
alojamento improvisado feito de tapumes, 
sem janelas, em péssimas condições de higiene; 
sem qualquer dignidade, dormiam em camas 
improvisadas com tábuas de madeira e entre 
seis a oito pessoas dividiam um mesmo quarto, 
alguns deles com vazamento de água vinda dos 
sanitários, que deixava o local úmido e com 
odor ruim(26).

Por fi m, o Ministério do Trabalho e Em-
prego autuou as empresas e lavrou Termo de 
Ajustamento de Conduta, porém, como já 
ocorreu em outras situações, não criminalizou 
a conduta. 

Ainda no interior do Estado de São Paulo, 
outro caso ocorreu na cidade de Ribeirão Preto 
em que, após denúncia do Sindicato dos Tra-
balhadores da Construção Civil daquela base 
territorial, o Ministério do Trabalho e Emprego 
encontrou trabalhadores trazidos do Nordeste, 
alojados em uma chácara, onde dormiam em 
colchões furados e se alimentavam apenas 
de arroz cozido. Embora quisessem regressar 
para suas terras natais, esses trabalhadores não 

(25) BALZA, Guilherme. Procuradoria flagra trabalho 
escravo em obras da CDHU no interior de São Paulo. 
UOL Notícias, São Paulo, 20 abr. 2012. Disponível 
em: <http://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-
-noticias/2012/04/20/procuradoria-fl agra-trabalho-
-escravo-em-obras-da-cdhu-no-interior-de-sp.htm> 
Acesso em: 4 mar. 2014.

(26) ZOCCHIO, Guilherme. Obra da prefeitura de Valinhos 
empregava trabalho escravo. Repórter Brasil, 28 fev. 
2013. Disponível em: < http://reporterbrasil.org.
br/2013/02/obra-da-prefeitura-de-valinhos-empregava-
-trabalho-escravo/> Acesso em 4 mar. 2014.

tinham recursos para custear a viagem em razão 
dos salários atrasados(27).

No Brasil, essa modalidade de exploração 
decorre de um fator preocupante que cresce a 
cada dia, conforme relata o Conselho Nacional 
de Justiça:

Além do tráfi co interno de trabalhadores, 
o Brasil também é ‘importador’ nessa mo-
dalidade de tráfi co de pessoas. Os aliciados, 
em sua maioria, são vizinhos sul-americanos 
(vindos principalmente da Bolívia, do Peru, 
do Paraguai e da Colômbia), e as atividades 
para as quais essas pessoas mais frequen-
temente são trafi cadas são a confecção de 
vestuário e a construção civil.(28)

Para o Conselho Nacional de Justiça, nem 
todas as vítimas de trabalho forçado são tra-
fi cadas. Por isso, caracteriza-se o tráfi co pela 
retirada do trabalhador de seu local de origem 
e inserção em um local sem liberdade ou mobili-
dade, seja pela retirada dos documentos pessoais 
ou pela supressão de recursos fi nanceiros ou 
atribuição de altas dívidas impossíveis de 
serem quitadas com o trabalho prestado(29).

4. Redução à condição análoga à de 
escravo versus a fundamentalidade 
do direito ao trabalho e ao meio 
ambiente do trabalho equilibrado

Indispensáveis à condição humana, os direi-
tos fundamentais são necessários para assegurar 
a todos uma existência digna, livre e igual, não 
bastando ao Estado reconhecê-los, devendo, 
porém, buscar concretizá-los, incorporá-los 

(27) PAVINI, Cristiano. Funcionários das obras do complexo 
Iguatemi reclamam de salários atrasados e alojamento 
precário. Jornal A Cidade, Ribeirão Preto, 15 maio 
2013. Disponível em: <http://www.jornalacidade.
com.br/noticias/cidades/NOT,2,2,844751,Empreiteira
+abandona+trabalhadores+em+Ribeirao+Preto.aspx> 
Acesso em: 4 mar. 2014.

(28) CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. O que é tráfi co de 
pessoas? Portal CNJ, Brasília. Disponível em: <http://
www.cnj.jus.br/programas-de-a-a-z/cidadania-direito-
de-todos/trafico-de-pessoas> Acesso em: 4 mar. 
2014.

(29) Idem.
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no dia a dia dos cidadãos, conforme esclarece 
Rodrigo César Rebello Pinho(30).

Para Erival da Silva Oliveira, os direitos 
fundamentais “correspondem às normas que 
possibilitam as condições mínimas para a con-
vivência em sociedade, estabelecendo direitos 
e limitações aos particulares e ao Estado, e 
normalmente estão expressamente previstos 
na Constituição dos estados contemporâneos”; 
já as garantias se traduzem em mecanismos 
de proteção e defesa dos direitos, para que 
os cidadãos possam exigir do Poder Público 
e proteção dos seus direitos e o reconheci-
mento de meios processuais adequados a essa 
fi nalidade(31).

A Constituição Federal de 1988 apresenta 
um rol de direitos e garantias fundamentais, 
dentre eles, o direito ao trabalho e ao meio 
ambiente do trabalho equilibrado, elevados ao 
patamar de direitos fundamentais. Assim sen-
do, conforme assevera Guilherme Guimarães 
Feliciano, “o dever do Estado de proteger um 
cidadão perante o outro cidadão, contra lesão 
ou ameaça a seus bens e interesses protegidos 
por direitos fundamentais, deve ser satisfeita 
também ao nível do direito privado”(32).

Sendo o trabalho em condições análogas 
à escravidão a submissão do trabalhador a 
condições degradantes, sujeito, por exemplo, 
a jornadas exaustivas e a riscos no ambiente 
de trabalho, evidente a violação de, ao me-
nos, dois direitos fundamentais: o direito 
ao trabalho e ao meio ambiente do trabalho 
equilibrado.

O direito ao trabalho e o direito ao meio 
ambiente do trabalho equilibrado são direitos 
fundamentais interdependentes, haja vista que 

(30) PINHO, Rodrigo César Rebello. Teoria Geral da Consti-
tuição e Direitos Fundamentais. 4. ed. rev. São Paulo: 
Saraiva, 2003. v. 17.

(31) OLIVEIRA, Erival da Silva. Direito Constitucional. 9. ed. 
rev. e atual. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. 
v. 1. p. 97.

(32) FELICIANO, Guilherme Guimarães. Curso crítico de 
direito do trabalho: Teoria geral do direito do trabalho. 
São Paulo: Saraiva, 2013. p. 67.

o comprometimento de um certamente irá 
impactar na satisfação do outro. Isto porque 
ambos se situam no mesmo núcleo: o trabalho, 
como um direito fundamental.

E nem se poderia cogitar fl exibilizações 
desses direitos, sob o pálio de que o traba-
lhador aceitou, se manteve por longo tempo, 
voluntariamente, imerso em condições de 
trabalho degradantes, pois:

Assim como a pessoa não pode, por meio de 
contrato, dispor livremente de seus órgãos, 
de seus tecidos ou de partes de seu corpo, 
transformando-os em objeto de comércio 
[...], também não poderia, por contrato, 
ainda que indiretamente [...], dispor — 
em caráter absoluto — de sua saúde, de 
sua integridade física, de sua indenidade 
psicológica ou mesmo de sua honra ou de 
sua imagem.(33)

Quanto ao recorte abordado neste estudo, 
evidencia-se facilmente a violação desses direitos 
pelo exame das condições de trabalho às quais 
estavam submetidos os trabalhadores resgatados. 
Segundo Sakamoto:

As ofi cinas de costura inspecionadas não 
respeitavam nenhuma norma referente à 
Saúde e Segurança do Trabalho. Além da 
sujeira, os trabalhadores conviviam com o 
perigo iminente de incêndio, que poderia 
tomar grandes proporções devido a quan-
tidade de tecidos espalhados pelo chão e à 
ausência de janelas, além da falta de extinto-
res de incêndio. Após um dia extenuante de 
trabalho, os costureiros, e seus fi lhos, ainda 
eram obrigados a tomar banho frio. Os chu-
veiros permaneciam desligados por conta 
da sobrecarga nas instalações elétricas, feitas 
sem nenhum cuidado, que aumentavam os 
riscos de incêndio.(34)

Em um dos casos analisados, os emprega-
dores — ou exploradores perversos de mão 
de obra — sequer respeitavam as condições 

(33) Ibidem, p. 70.

(34) SAKAMOTO, Leonardo, op. cit.
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mínimas de segurança do meio ambiente do 
trabalho, conforme a seguir se observa:

Vários problemas graves no campo de 
saúde e segurança do trabalho também 
foram detectados. As instalações elétricas 
estavam completamente irregulares. Os 
extintores, com a carga vencida, fi cavam 
ao lado de tecidos amontoados, com alto 
risco de incêndio. Cadeiras não respeita-
vam padrões mínimos de qualidade. Uma 
criança, fi lha de uma das operárias, estava 
exposta a acidentes com o maquinário.(35)

E, somado a esse cenário, também em ra-
zão das condições precárias dos alojamentos 
comprometidos por infiltrações, umidade 
excessiva, falta de circulação de ar, mau cheiro 
e banheiros precários, diversos trabalhadores 
foram diagnosticados com distúrbios respira-
tórios, problemas ergonômicos e enfermidades 
dermatológicas, além das condições psicossociais 
indesejáveis, por causa do medo constante(36). 
Evidente, portanto, que as condições de tra-
balho não apenas comprometeram a saúde 
física daqueles trabalhadores, mas também a 
saúde psicológica, cuja dimensão jamais pode 
ser ignorada. 

Não se deve esquecer de que, dentre os prin-
cípios gerais da atividade econômica previstos 
no art. 170 da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil de 1988, estão os princípios 
da Função Social da Propriedade, da Defesa 
do Meio Ambiente e da Busca do Pleno Em-
prego, que impingem caráter social à atividade 
econômica e possuem um importante papel na 
efetivação do direito ao trabalho.

Conforme aponta Maria Hemília Fonseca, 
“a exigência de um direito a trabalhar, além 
do simples objetivo da sobrevivência física, 
vincula-se à ideia de dignidade humana e, con-
sequentemente, à valoração do trabalho como 

(35) HASHIZUME, Maurício. Escravidão é fl agrada em 
ofi cina de costura ligada à Marisa. Repórter Brasil, 
17 mar. 2010. Disponível em: <http://reporterbrasil.
org.br/2010/03/escravidao-e-fl agrada-em-ofi cina-de-
-costura-ligada-a-marisa/> Acesso em: 4 mar. 2014.

(36) Idem.

forma de realização pessoal”(37). E o alcance 
da dignidade e da realização pessoal apenas 
é possível se o trabalho for executado em um 
contexto capaz de efetivar os direitos funda-
mentais, como o direito ao trabalho digno e 
ao meio ambiente do trabalho equilibrado.

O empregador, como um dos principais 
atores da relação de emprego, possui papel 
fundamental na efetivação desses direitos 
consagrados pela Constituição Federal, pois 
detém o poder de direção da atividade e, por 
corolário, é responsável pelo equilíbrio do 
meio ambiente do trabalho.

5. O Projeto de Emenda Constitucional

Tramita no Congresso Nacional há mais de 
14 anos a Proposta de Emenda Constitucional 
n. 438/2001, também conhecida como PEC do 
Trabalho Escravo ou PEC n. 57-A/1999, que 
prevê alterações no art. 243 da Constituição 
Federal de 1988, a seguir transcrito:

Art. 243 – As glebas de qualquer região do 
País onde forem localizadas culturas ilegais 
de plantas psicotrópicas serão imediatamente 
expropriadas e especifi camente destinadas ao 
assentamento de colonos, para o cultivo de 
produtos alimentícios e medicamentosos, 
sem qualquer indenização ao proprietário 
e sem prejuízo de outras sanções previstas 
em lei.

Parágrafo único. Todo e qualquer bem de 
valor econômico apreendido em decorrência 
do tráfi co ilícito de entorpecentes e drogas 
afi ns e da exploração de trabalho escravo será 
confi scado e reverterá a fundo especial com a 
destinação específi ca, na forma da lei.

Com a alteração da redação, além da cultura 
ilegal de plantas psicotrópicas, a exploração de 
trabalho escravo em propriedades rurais ou 
urbanas de qualquer região do país também 
passaria a ser causa para expropriação e des-
tinação da propriedade para reforma agrária 
ou uso social urbano, sem indenização do 
proprietário.

(37) FONSECA, Maria Hemília. Direito ao Trabalho: Um 
Direito Fundamental. São Paulo: LTr, 2009. p. 98.
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Contudo, embora a Proposta de Ementa 
Constitucional 57-A/1999 tenha sido aprovada 
por unanimidade pela Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania do Senado Federal, 
ainda não se chegou a um consenso quanto ao 
conceito de “trabalho escravo” e ao processo 
de expropriação.

Para alguns, “A caracterização do trabalho 
escravo não é a mesma do século 19. Não im-
plica mais na velha caracterização da senzala, 
do açoite, da corrente. O trabalho escravo do 
século 20 é mais do que isso, é a condição 
degradante do trabalho, a privação da liber-
dade”. Para outros, denominados ruralistas, 
a defi nição sobre o crime previsto no art. 149 
do Código Penal deve ser revista(38).

A controvérsia surge porque os ruralistas, 
na sua maioria, possuem propriedades rurais, e 
o setor da agropecuária lidera o caso de explo-
ração no campo. São nessas terras que muitas 
vezes ocorrem, ou já ocorreu, algum tipo de 
exploração do trabalho escravo, razão pela qual 
alguns ex-políticos, senadores e deputados 
estaduais e federais foram incluídos na lista 
suja do Ministério do Trabalho e Emprego, 
conforme explica Igor Ojeda, ao elucidar que 
oito políticos, todos ruralistas, entraram na 
atualização do cadastro de empregadores fl a-
grados com trabalho escravo, mais conhecida 
como “lista suja” do trabalho escravo(39).

Em razão dos impasses provocados pela 
bancada ruralista, conclui-se que a bancada 
busca adiar a aprovação da PEC 57-A, por 
causa do elevado número de políticos e de 

(38) PERES, Christiane. Ruralistas tentam descaracterizar 
o que é trabalho escravo. Especial: PEC 438. PEC do 
trabalho escravo, 27 jun. 2013. Disponível em: <http://
www.trabalhoescravo.org.br/noticia/70> Acesso em: 
4 mar. 2013.

(39) OJEDA, Igor. Deputados federais e ex-ministro entram 
na atualização semestral da “lista suja” do trabalho 
escravo. Repórter Brasil, 28 jun. 2013. Disponível em: 
<http://reporterbrasil.org.br/2013/06/deputados-fe-
derais-e-ex-ministro-entram-na-atualizacao-semestral-
-da-lista-suja-do-trabalho-escravo/> Acesso em: 4 mar. 
2014.

partidos envolvidos direta, ou indiretamente, 
com a exploração de trabalho escravo. A nova 
proposta votada recentemente também defi -
niu que o mero descumprimento da legislação 
trabalhista não será tipifi cado como trabalho 
escravo.

6. Medidas governamentais para
a erradicação do trabalho em
condições análogas à de
escravidão no Brasil

O governo Federal e os governos Estaduais 
brasileiros criaram grupos de enfrentamento 
e erradicação do trabalho escravo, sendo o 
Ministério do Trabalho e Emprego o órgão 
competente para atuar na fi scalização e autuação 
das empresas fl agradas nessas irregularidades, 
juntamente com o Ministério Público do Tra-
balho e a Polícia Federal.

A Comissão Nacional de Erradicação do 
Trabalho Escravo (CONATRAE), vinculada 
à Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
da Presidência da República, foi criada pelo 
Governo Federal para combater o trabalho 
escravo, conforme consta do Decreto de 31 
de julho de 2003. Dentre as atribuições dessa 
Comissão, estão o acompanhamento do 
cumprimento das ações constantes do Plano 
Nacional para a Erradicação do Trabalho Es-
cravo, a propositura de adaptações necessárias, 
o acompanhamento da tramitação de projetos 
de lei relacionados à temática e a propositura de 
atos normativos necessários à implementação 
do referido plano.

No âmbito Estadual, tem-se a Comissão 
Estadual para a Erradicação do Trabalho Es-
cravo (COETRAE), cuja fi nalidade é combater 
o trabalho escravo na circunscrição do estado, 
como é o caso da COETRAR-SP, criada pelo 
Decreto n. 57.368/2011. 

Criado em 2003 pelo governo federal, o Pla-
no Nacional para a Erradicação do Trabalho 
Escravo visa à criação de métodos de combate do 
trabalho escravo, tendo por objetivo apresentar 
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medidas a serem cumpridas pelos diversos 
órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, Ministério Público e entidades da 
sociedade civil brasileira, com apoio do Grupo 
Especial de Fiscalização Móvel do Ministério 
do Trabalho e Emprego, cuja atuação visa 
ao combate das formas contemporâneas de 
escravidão(40).

No ano de 2008, foi aprovado o 2o Plano 
Nacional para a Erradicação do Trabalho Es-
cravo, que abrange estudos relacionados aos 
cinco anos de intervalo entre os dois planos e 
introduz modifi cações decorrentes de refl e-
xões sobre as frentes de luta contra a perversa 
violação dos direitos humanos(41).

Segundo a OIT, o país atingiu suas metas 
de combate e repressão ao trabalho escravo 
mediante atuações efetuadas pelo órgão de 
combate à erradicação do trabalho escravo, 
alcançando 68,4% das metas estipuladas pelo 
Plano Nacional, total ou parcialmente. Entre 
1995 e 2002, 5.893 trabalhadores em condições 
análogas à escravidão foram libertados e, entre 
2003 e 2007, 19.927. Contudo, pouco se avan-
çou no tocante às medidas para diminuição da 
impunidade e à garantia de emprego(42).

A despeito dos resultados do Plano Nacio-
nal para a Erradicação do Trabalho Escravo, 
cuja efetividade deve ser atribuída à atuação 
conjunta dos grupos de fi scalização com os 
demais órgãos públicos competentes, ainda há 
muito que se fazer para a eliminação de todas 
as formas de trabalho forçado, como um dos 
objetivos estratégicos da OIT para a efetivação 
do trabalho decente.

(40) MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. Plano Na-
cional para a Erradicação do Trabalho Escravo. Brasília, 
2003. Disponível em: <http://portal.mte.gov.br/data/
fi les/FF8080812B21345B012B2ABF15B50089 /7337.
pdf> Acesso em: 4 mar. 2014, p. VIII , IX.

(41) MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. 2o Plano 
Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo. Bra-
sília, 2003. Disponível em: <http://portal.mte.gov.br/
data/fi les/ 8A7C816A39E4F614013AD5A314335F16/ 
novoplanonacional.pdf> Acesso em: 4 mar. 2014.

(42) Idem.

6.1. A “lista suja” do Ministério do 
Trabalho e Emprego

Criada pela Portaria Interministerial n. 2, de 
12 de maio de 2011, do Ministério do Trabalho 
e Emprego(43), consiste a “lista suja” em um 
cadastro público de empregadores que tenham 
submetido trabalhadores a condições análogas 
à de escravo. Atualizado semestralmente, esse 
cadastro é divulgado aos seguintes órgãos: 
Ministérios do Meio Ambiente, do Desenvol-
vimento Agrário, da Integração Nacional, da 
Fazenda, Público do Trabalho e Público Federal, 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República, Banco Central do 
Brasil, Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social — BNDES, Banco do 
Brasil S.A., Caixa Econômica Federal, Banco 
da Amazônia S.A. e Banco do Nordeste do 
Brasil S.A.

De acordo com Igor Ojeda, “A ‘lista suja’ 
tem sido um dos principais instrumentos no 
combate a esse crime, através da pressão da 
opinião pública e da repressão econômica”, 
pois a inclusão nessa lista enseja uma série de 
restrições ao empregador em diversos setores, 
inclusive o econômico(44). Segundo o autor:

Após a inclusão do nome do infrator, ins-
tituições federais, como o Banco do Brasil, 
a Caixa Econômica Federal, o Banco da 
Amazônia, o Banco do Nordeste e o BNDES 
suspendem a contratação de fi nanciamen-
tos e o acesso ao crédito. Bancos privados 
também estão proibidos de conceder 
crédito rural aos relacionados na lista por 
determinação do Conselho Monetário 
Nacional. Quem é nela inserido também é 
submetido a restrições comerciais e outros 
tipos de bloqueio de negócios por parte das 
empresas signatárias do Pacto Nacional pela 

(43) MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. Portaria 
Interministerial n. 2, de 12 de maio de 2011. Brasília, 12 
maio 2011. Disponível em: <http://portal.mte.gov.br/
data/fi les/8A7C816A2E7311D1012FFA7DD87E4E75/ 
p_20110512_2.pdf> Acesso em: 4 mar. 2014.

(44) OJEDA, Igor, op. cit.
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Erradicação do Trabalho Escravo — cujo 
faturamento representa cerca de 30% do 
Produto Interno Bruto brasileiro.(45)

Prevê ainda o art. 4o da Portaria Interminis-
terial n. 2/2011 a manutenção do empregador 
na “lista suja” por dois anos, sob monitora-
mento da fi scalização do trabalho, a fi m de 
verifi car a regularidade das condições labo-
rais. A exclusão é condicionada à inexistência 
de reincidências, ao pagamento das multas 
resultantes da ação fi scal e ao adimplemento 
de eventuais débitos trabalhistas e previden-
ciários, nos termos dos §§ 1o e 2o do mesmo 
dispositivo.

Em 30 de maio de 2012, também foi apro-
vado pela Comissão de Assuntos Sociais o 
Projeto de Lei do Senado n. 540/2011, que 
prevê a alteração da Lei n. 8.427/1992 sobre a 
concessão de subvenção econômica nas ope-
rações de crédito rural, para estabelecer a ve-
dação de concessão de subvenções econômicas 
aos produtores rurais autuados por promover 
o trabalho escravo em sua propriedade rural. O 
Projeto de Lei do Senado n. 540/2011 encon-
tra-se em pauta para aprovação pela Comissão 
das Relações Exteriores e Defesa Nacional(46).

Outro exemplo de utilização de medidas 
com refl exos econômicos para desestimular a 
exploração de mão de obra análoga à condição 
de escravidão é Lei n. 14.946, de 28 de janeiro de 
2013, do governo do Estado de São Paulo, 
cujo regramento prevê a cassação da inscri-
ção no cadastro de contribuintes do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunici-
pal e de Comunicação (ICMS) de qualquer 
empresa que faça uso direto ou indireto dessa 
modalidade nefasta de trabalho, incluindo a 
comercialização de produtos em cuja fabricação 

(45) OJEDA, Igor, op. cit.

(46) SENADO FEDERAL. Projeto de Lei n. 540, de 2011. Portal 
Atividade Legislativa, Brasília. Disponível em: <http://
www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.
asp?p_cod_mate=101961> Acesso em: 5 mar. 2014.

tenha havido, em qualquer etapa, a utilização 
dessa mão de obra.

Consoante ao art. 4o da Lei n. 14.946/2013, 
as restrições ao cadastro do contribuinte do 
ICMS perdurará por 10 anos contados da 
cassação, estando os infratores impedidos 
de exercerem o mesmo ramo de atividade, 
mesmo que em estabelecimento distinto, e 
de requererem a inscrição de nova empresa. 
Caso seja o contribuinte optante pelo Regime 
Especial Unifi cado de Arrecadação de Tributos 
e Contribuições (Simples Nacional), a cassação 
implicará na perda do direito ao recebimento 
de créditos do Tesouro do Estado previsto e 
no cancelamento dos créditos já calculados ou 
liberados, conforme prevê o § 2o do art. 5o da 
Lei n. 12.685/2007.

A inversão desse cenário com a imposição 
de penas pecuniárias ou restritivas de crédito 
pode ser um efi caz mecanismo pedagógico 
para frear a sanha capitalista de maus empre-
gadores, comprometidos tão somente com a 
elevação de seus lucros em detrimento da dig-
nidade humana. Tais medidas têm sido cada 
vez mais adotadas pelo Poder Público, como 
também é o caso da Lei n. 11.948/2009, que 
veda a concessão ou renovação de quaisquer 
empréstimos ou fi nanciamentos pelo BNDES a 
empresas da iniciativa privada, cujos dirigentes 
tenham sido condenados por assédio moral 
ou sexual, racismo, trabalho infantil, trabalho 
escravo ou crime contra o meio ambiente.

Assim sendo, embora não seja sufi ciente, 
considera-se a “lista suja” um importante 
instrumento de intimidação da exploração do 
trabalho em condições análogas à de escravi-
dão, sobretudo em razão dos seus refl exos 
econômicos na obtenção de créditos perante 
instituições fi nanceiras e perante o mercado 
consumidor. Acredita-se que esse mecanismo 
deve ser complementado com outras ações e 
políticas públicas, sobretudo visando à cons-
cientização dos consumidores da importância 
de se conhecer a origem e a procedência dos 
produtos e serviços disponibilizados no mercado 
de consumo.
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A tensão entre interesses econômicos e 
sociais sempre se impôs na história da huma-
nidade, havendo ainda uma interdependência 
desses interesses tanto dentro de cada uma 
dessas relações como entre uma e outra. Se 
para o crescimento econômico o lucro é fun-
damental, para o desenvolvimento social, há 
que se viabilizar não apenas o acesso aos bens 
materiais, mas também a garantia dos direitos 
humanos básicos. Para isto, é essencial que não 
se permita, em hipótese alguma, a sobreposição 
dos interesses econômicos aos sociais. O desafi o 
é e sempre foi harmonizá-los.

Por fi m, conforme adverte o professor Otavio 
Pinto e Silva, cabe ao Direito do Trabalho oferecer 
novos instrumentos que tenham a fi nalidade 
de tentar garantir a todos os cidadãos o acesso 
a um trabalho digno, “numa política de pro-
moção dos direitos humanos fundamentais 
inspirada pelo art. 1o de nossa Constituição, 
que aponta a dignidade da pessoa humana 
como um dos fundamentos da República”(47).

7. Considerações fi nais
Dentre os quatro objetivos estratégicos da 

OIT para a efetivação do trabalho decente está 
a eliminação de todas as formas de trabalho 
forçado, cujo compromisso o Brasil assumiu 
desde que se tornou membro daquela orga-
nização.

Todavia, por trás da sanha lucrativa de 
algumas empresas, esconde-se uma realidade 
perversa e desumana que envolve pessoas que 
participam da cadeia produtiva e se subme-
tem a determinadas condições degradantes 
de trabalho, quais sejam, locais inadequados 
para o trabalho e/ou moradia; condições 
laborais perigosas, penosas e/ou insalubres; 
descumprimento dos direitos mínimos tra-
balhistas; inobservância de princípios básicos 
constitucionais; inobservância dos Tratados 

(47) SILVA, Otavio Pinto e. Relações de trabalho e relações 
de consumo: o futuro da Justiça do Trabalho. Revista 
do Departamento de Direito do Trabalho e da Segu-
ridade Social, São Paulo, v. 1, n. 1, p. 143-162, jan./
jun. 2006. p. 160.

e Convenções Internacionais; violação dos 
direitos humanos; entre outras atrocidades 
que já deveriam ter sido abolidas do universo 
do trabalho no século passado.

No Brasil, ainda são elevados os números 
de autuações de empregadores por submeter 
seus trabalhadores a condições análogas à de 
escravidão, sobretudo nos setores da cons-
trução civil, em razão do aquecimento desse 
mercado nos últimos anos, e da indústria têxtil, 
em decorrência da concorrência e da ambição 
pela conquista de novas fatias do mercado de 
consumo. 

Conforme restou demonstrado neste estudo, 
a difi culdade da erradicação do trabalho em 
condições análogas à de escravo não se deve 
à ausência legislativa, mas sim a interesses 
políticos e à insufi ciência de fi scalização, em 
razão do parco número de fi scais diante de um 
país com largas dimensões. A isto se soma a 
falta de punição severa para empregadores que 
exploram essa modalidade ilegal e criminosa 
de mão de obra, o que acaba, indiretamente, 
incentivando o enfrentamento dos riscos.

Para a superação dessa celeuma, deve o 
Poder Público agir conjuntamente nas esferas 
Federal, Estaduais e Municipais, adotando 
mecanismos e políticas públicas que intimi-
dem a exploração dessa modalidade ilegal de 
abuso da força de trabalho, visando também à 
conscientização dos consumidores da impor-
tância de se conhecer não apenas os preços, 
mas também a origem e a procedência dos 
produtos e serviços disponibilizados no mer-
cado de consumo. Ademais, quanto ao Poder 
Legislativo, há que se ter mais engenho para a 
aprovação da PEC n. 57-A/1999, em trâmite 
há cerca de 14 anos.

A dinâmica cíclica da história e a nefasta 
inventividade humana nos mostraram uma 
nova forma de escravidão contemporânea na 
indústria têxtil e na construção civil. Se nada 
for feito, é possível que, no futuro, a história 
se reinvente mais uma vez.
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1. Introdução
O propósito desse estudo é descortinar alguns 

exemplos da aplicação dos postulados da pro-
porcionalidade e da razoabilidade perante a 
jurisprudência pátria (civil e trabalhista), mais 
precisamente no que diz com a fl exibilização 
da regra do art. 649, IV, do CPC.

Busca-se analisar a questão à luz de alguns 
aportes críticos de fundo pós-positivista.

2. O fenômeno pós-positivista: 
anotações básicas
O direito está em crise. Como acentua Luís 

Roberto Barroso, o direito positivista vive 
uma grave crise existencial, na medida em que 
não consegue entregar com efi ciência os dois 
produtos que fi zeram sua reputação ao longo 
dos séculos, mencionando o renomado autor 
que “a injustiça passeia pelas ruas com passos 
fi rmes e a insegurança é a característica da nossa 
era”(1). O pós-positivismo, nesse compasso, 
representa exatamente o anseio por um novo 
fôlego, a busca por uma nova perspectiva...

Rememore-se que a ascensão do jusnatura-
lismo está associada à necessidade de ruptura 
com o Estado absolutista, enquanto que sua 
decadência está vinculada ao movimento de 
codifi cação do direito, ocorrida lá pelos idos 
do século XVIII. Por outro lado, a ascensão do 
juspositivismo está jungida à crença exacer-
bada no poder do conhecimento científi co 
(frio e calculista), ao passo que sua decadência 
está ligada à derrota do nazifascismo, no 
século XX. É exatamente nesse colapso de 
pensamentos, nessa crise de paradigmas, que 
o pós-positivismo, em um valioso ímpeto de 
superação científi ca, exsurgiu. Realmente, em 
já clássica construção textual, acentua, com 
propriedade, Barroso:

“O pós-positivismo é a designação provi-
sória e genérica de um ideário difuso, no 

(1) BARROSO, Luís Roberto. Neoconstitucionalismo e cons-
titucionalização do direito. Revista da Escola Nacional 
da Magistratura, ano I, n. 02, outubro de 2006, Brasília: 
Escola Nacional da Magistratura – ENM, p. 26.

qual se incluem a defi nição das relações 
entre valores, princípios e regras, aspectos 
da chamada nova hermenêutica e a teoria 
dos direitos fundamentais. (...) O Direito, 
a partir da segunda metade do século XX, 
já não cabia mais no positivismo jurídico. 
A aproximação quase absoluta entre Direito 
e norma e sua rígida separação da ética não 
correspondiam ao estágio do processo civili-
zatório e às ambições dos que patrocinavam 
a causa da humanidade. Por outro lado, o 
discurso científi co impregnara o Direito. 
Seus operadores não desejavam o retorno 
puro e simples ao jusnaturalismo, aos fun-
damentos vagos, abstratos ou metafísicos 
de uma razão subjetiva. Nesse contexto, o 
pós-positivismo não surge com o ímpeto da 
desconstrução, mas como uma superação 
do conhecimento convencional. Ele inicia 
sua trajetória guardando deferência relativa 
ao ordenamento positivo, mas nele reintro-
duzindo as ideias de justiça e legitimidade. 
O constitucionalismo moderno promove, 
assim, uma volta aos valores, uma reapro-
ximação entre ética e Direito.”(2)

Como se pode perceber, a teoria normativa 
dos princípios é assunto estreitamente ligado 
ao pós-positivismo, que os guindou ao rele-
vante status de normas jurídicas e os colocou 
no privilegiado patamar constitucional(3). 

(2) BARROSO, Luís Roberto. Fundamentos teóricos e 
fi losófi cos do novo direito constitucional brasileiro 
(pós-modernidade, teoria crítica e pós-positivismo). 
In: A nova interpretação constitucional: ponderação, 
direitos fundamentais e relações privadas. Luís Roberto 
Barroso (organizador). 2. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 
2006, p. 27-28.

(3) Sobre tão complexa temática, focando na extrema im-
portância atribuída aos princípios nessa nova instância 
de refl exão, Paulo Bonavides também nos oferta exce-
lentes refl exões, verbis: “É na idade do pós-positivismo 
que tanto a Doutrina do Direito Natural como a do velho 
positivismo ortodoxo vêm abaixo, sofrendo golpes 
profundos e crítica lacerante, provenientes de uma rea-
ção intelectual implacável, capitaneada sobretudo por 
Dworkin, jurista de Harvard. Sua obra tem valiosamente 
contribuído para traçar e caracterizar o ângulo novo de 
normatividade defi nitiva reconhecida aos princípios. (...) 
A construção doutrinária da normatividade dos princí-
pios provém, em grande parte, do empenho da Filosofi a 
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Com isso, os princípios enfi m se libertaram 
daquela velha ideia de que detinham apenas 
valia ética, passando a ostentar mesmo plena 
vinculatividade jurídica.

A visão pós-positivista também acarreta 
mudanças na área da interpretação constitucio-
nal. Nesse particular, leciona Barroso:

“A interpretação jurídica tradicional de-
senvolveu-se sobre duas grandes premissas: 
(i) quanto ao papel da norma, cabe a ela 
oferecer, no seu relato abstrato, a solução 
para os problemas jurídicos; (ii) quanto 
ao papel do juiz, cabe a ele identifi car, no 
ordenamento jurídico, a norma aplicável 
ao problema a ser resolvido, revelando a 
solução nela contida. Vale dizer: a resposta 
para os problemas está integralmente no 
sistema jurídico e o intérprete desempenha 
uma função técnica de conhecimento, de 
formulação de juízos de fato. No modelo 
convencional, as normas são percebidas como 
regras, enunciados descritivos de condutas 
a serem seguidas, aplicáveis mediante sub-
sunção. Com o avanço do direito consti-
tucional, as premissas ideológicas sobre as 
quais se erigiu o sistema de interpretação 

e da Teoria Geral do Direito em buscarem um campo 
neutro onde se possa superar a antinomia clássica Direi-
to Natural/Direito Positivo. (...) Em resumo, a teoria dos 
princípios chega à presente fase do pós-positivismo com 
os seguintes resultados já consolidados: a passagem 
dos princípios da especulação metafísica e abstrata 
para o campo concreto e positivo do Direito, com 
baixíssimo teor de densidade normativa; a transição 
crucial da ordem jusprivatista (sua antiga inserção nos 
Códigos) para a órbita juspublicística (seu ingresso nas 
Constituições); a suspensão da distinção clássica entre 
princípios e normas; o deslocamento dos princípios da 
esfera da jusfi losofi a para o domínio da Ciência Jurídica; 
a proclamação de sua normatividade; a perda de seu 
caráter de normas programáticas; o reconhecimento 
defi nitivo de sua positividade e concretude por obra 
sobretudo das Constituições; a distinção entre regras 
e princípios, como espécies diversifi cadas do gênero 
norma, e, fi nalmente, por expressão máxima de todo 
esse desdobramento doutrinário, o mais signifi cativo 
de seus efeitos: a total hegemonia e preeminência 
dos princípios.” (BONAVIDES, Paulo. Curso de direito 
constitucional. 19. ed. São Paulo: Malheiros, 2006. 
p. 265, 276 e 294.).

tradicional deixaram de ser integralmente 
satisfatórias. Assim: (i) quanto ao papel da 
norma, verifi cou-se que a solução dos pro-
blemas jurídicos nem sempre se encontra 
no relato abstrato do texto normativo. Muitas 
vezes só é possível produzir a resposta 
constitucionalmente adequada à luz do 
problema, dos fatos relevantes, analisados 
topicamente; (ii) quanto ao papel do juiz, 
já não lhe caberá apenas uma função de 
conhecimento, voltado para revelar a so-
lução contida no enunciado normativo. O 
intérprete torna-se coparticipante do pro-
cesso de criação do direito, completando o 
trabalho do legislador, ao fazer valorações 
de sentido para as cláusulas abertas e ao 
realizar escolhas entre soluções possíveis.”(4)

Eis o cabedal teórico que servirá de pano de 
fundo para as singelas refl exões que se pretende 
realizar neste estudo.

3. A razoabilidade e a proporcionalidade 
como postulados indissociáveis da 
atividade judicante

No Brasil, mesmo à época do auge positi-
vista – onde o direito confundia-se com a lei –, 
ao intérprete recaía o encargo de enxergar bem 
mais que a simples letra do enunciado legal. 
Sempre se fomentou, por expressa disposição 
legislativa, uma impostação de espírito que 
garimpasse a teleologia da norma e tocasse seus 
objetivos mais caros. Nesse sentido, o constante 
do art. 5o da hoje Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro: na aplicação da lei, o juiz 
atenderá aos fi ns sociais a que ela se dirige e 
às exigências do bem comum.

Nesse afã, tem sido cada vez mais comum, 
no âmbito da jurisprudência brasileira, o 
manuseio de sadios parâmetros de propor-
cionalidade e razoabilidade na interpretação/
aplicação das normas. Registre-se, a propósito, 

(4) BARROSO, Luís Roberto. Neoconstitucionalismo e cons-
titucionalização do direito. Revista da Escola Nacional 
da Magistratura, ano I, n. 02, outubro de 2006, Brasília: 
Escola Nacional da Magistratura – ENM, p. 35.
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que razoabilidade e proporcionalidade são to-
mados aqui como postulados, ou seja, enquanto 
normas metódicas dirigidas ao intérprete e ao 
aplicador do Direito para a escorreita aplica-
ção de outras normas (regras e princípios)(5), 
a nosso ver funcionando, em essência, como 
verdadeiros parâmetros de contenção do ar-
bítrio e realização do justo perante cada caso 
concreto.

A Constituição Federal de 1988 não se 
reportou ao princípio da proporcionalidade. 
Entretanto, esse fato em nenhum momento 
constitui óbice para seu manuseio. Como 
bem acentua Willis Santiago Guerra Filho, 
esse vetor de proporcionalidade é mesmo 
algo intrínseco à própria essência do Estado 
Democrático de Direito. Demais disso, dispõe, 
expressamente, o § 2o, do art. 5o, do texto cons-
titucional pátrio, que “os direitos e garantias 
expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados”. Para esse autor, aliás, o princípio 
da proporcionalidade tem importância es-
pecialíssima, a ponto de ser por ele encarado 
como “princípio dos princípios, verdadeiro 
principium ordenador do direito”(6). Segundo 
Virgílio Afonso da Silva, o objetivo da aplicação 
do vetor da proporcionalidade “é fazer com que 
nenhuma restrição a direitos fundamentais 
tome dimensões desproporcionais”(7).

Pontue-se, noutro quadrante, que julgar 
por equidade difere de julgar com equidade. 

(5) A respeito, confi ra-se: ÁVILA, Humberto. Teoria dos 
princípios: da defi nição à aplicação dos princípios jurí-
dicos. 13. ed. São Paulo: Malheiros, 2012. p. 142-202. 
Vale o registro de que a distinção entre os vetores da 
razoabilidade e proporcionalidade, bem como a própria 
pertinência da partição tricotômica das normas (em 
regras, princípios e postulados), são temáticas dotadas 
de alta confl ituosidade teórica, cujo enfrentamento 
e resolução demandariam um inevitável desvio dos 
propósitos deste trabalho.

(6) GUERRA FILHO, Willis Santiago. Processo constitucional 
e direitos fundamentais. 6. ed. São Paulo: SRS Editora, 
2009. p. 91.

(7) SILVA, Virgílio Afonso da. O proporcional e o razoável. 
In: RT, v. 798, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002, 
p. 24.

No primeiro caso, visualiza-se o culto liberal 
de premência da lei em busca de segurança ju-
rídica, proibindo ao julgador, arbitrariamente, 
afastar-se da lei para fazer valer seu sentimento 
pessoal de justiça. Sucede, porém, que no para-
digma de um Estado Democrático de Direito 
e à luz da força normativa da Constituição 
Federal, o agir equitativo é algo mesmo ínsito 
ao ato de julgar(8). Impõe-se, dessa forma, que 
toda interpretação e aplicação da lei se dê 
também — e sempre — com alguma dose de 
equidade, no sentido de que se transcenda “a 
justiça abstrata e genérica da lei para alcançar-
-se a justiça concreta e individualizada do 
caso”(9), afi nal, “o juiz não é uma máquina 
silogística, nem o processo, como fenômeno 
cultural, presta-se a soluções de matemática 
exata. Impõe-se rejeitar a tese da mecanicista 
aplicação do direito”(10).

Humberto Ávila enxerga no postulado da 
razoabilidade três acepções: como equidade, 
como congruência e como equivalência. Fácil 
inferir que a linha intelectiva supra é consen-
tânea com a razoabilidade enquanto vetor de 
equidade(11). E é precisamente nessa toada que 
esse insigne jurista expõe a distinção entre inci-
dência e aplicação da norma. Eis sua percuciente 
lição, in verbis:

“Nem toda norma incidente é aplicável. É 
preciso diferenciar a aplicabilidade de uma 
regra da satisfação das condições previstas 
em sua hipótese. Uma regra não é aplicável 
somente porque as condições previstas em 
sua hipótese são satisfeitas. Uma regra é 
aplicável a um caso se, e somente se, suas 

(8) MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Código 
de Processo Civil comentado artigo por artigo. 2. ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. p. 175.

(9) OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de. Do formalismo no 
processo civil: proposta de um formalismo-valorativo. 
3. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 244.

(10) OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de. Do formalismo no 
processo civil: proposta de um formalismo-valorativo. 
3. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 223.

(11) A respeito, confi ra-se: ÁVILA, Humberto. Teoria dos 
princípios: da defi nição à aplicação dos princípios 
jurídicos. 13. ed. São Paulo: Malheiros, 2012. p. 173-182.
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condições são satisfeitas e sua aplicação não 
é excluída pela razão motivadora da própria 
regra ou pela existência de um princípio 
que institua uma razão contrária. Nessas 
hipóteses as condições de aplicação da regra 
são satisfeitas, mas a regra, mesmo assim, 
não é aplicada.”(12)

Ou seja, a inconstitucionalidade não recai 
sobre o objeto da interpretação (o enunciado 
legal), mas sobre o produto dela (a norma pro-
duzida para o caso concreto)(13). Em termos 
mais simplórios, a inconstitucionalidade é 
uma mácula que pode recair não apenas sobre 
o dispositivo normativo, como sói acontecer, 
mas também sobre o efeito concreto de sua 
regular aplicação, sendo essa uma realidade 
jurídica que o jurista não pode desprezar(14).

(12) ÁVILA, Humberto. Teoria dos princípios: da defi nição 
à aplicação dos princípios jurídicos. 13. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2012. p. 176.

(13) Daí o acerto das contundentes colocações pós-posi-
tivistas de Humberto Ávila: “Normas não são textos 
nem o conjunto deles, mas os sentidos construídos a 
partir da interpretação sistemática de textos normati-
vos. Daí se afi rmar que os dispositivos se constituem 
no objeto da interpretação; e as normas, no seu 
resultado.” (ÁVILA, Humberto. Teoria dos princípios: 
da defi nição à aplicação dos princípios jurídicos. 13. 
ed. São Paulo: Malheiros, 2012. p. 33.)

(14) MARINONI, Luiz Guilherme. Curso de processo civil: 
teoria geral do processo. v. 1. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2006. p. 59. É o que Eduardo Ribeiro Moreira 
chama de “derrotabilidade da norma”. Confi ra-se sua 
interessante lição: “O terceiro sentido da interpreta-
ção conforme a Constituição é verifi cado somente 
no caso concreto, quando, excepcionalmente, os 
efeitos da regra são retirados, por uma situação 
excepcionalmente não prevista (post factum). [...] 
Esse é um dos grandes avanços sustentados pelo 
neoconstitucionalismo, pois afasta as exceções que 
combatem a ponderação, sobretudo de regras que se 
afi rmam em uma (errada) ponderação das regras. [...] 
A derrotabilidade [...] dá à norma a possibilidade de 
conviver no ordenamento, sem que perca sua carga 
de regra, porque importou em uma exceção. [...] A 
regra sofrerá efeito excepcional e não incidirá, casuis-
ticamente, pela sua derrotabilidade factual – após a 
inferência no caso concreto, mas nunca abstrata. 
[...] Não se trata de ponderar regras – efeito exclu-
sivo dos princípios –, mas de aceitar, via o terceiro 
sentido da interpretação conforme a Constituição, 
a sua derrotabilidade.” (MOREIRA, Eduardo Ribeiro. 

Busca-se, com isso, pois, uma concepção de 
justiça que suplante os limites da legalidade es-
trita. Que, enfi m, saia da acanhada dimensão da 
lex e adentre os portais do fértil espectro do jus.

4. A penhora de salário no âmbito
da jurisprudência brasileira
(civil e trabalhista)
A temática da possibilidade de se fazer 

recair penhora sobre verbas salariais é tema 
assaz polêmico e que, por isso, sempre agitou 
a jurisprudência brasileira.

Toma-se a liberdade de colher julgado 
exarado no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça, cujo caso e teor do julgamento segui-
ram bem explanados na notícia publicada no 
portal daquela Corte. Segue o inteiro teor da 
reportagem, porque atende aos propósitos 
desde trabalho:

“A Quarta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), em decisão unânime, reafi rmou 
a impossibilidade de penhora de salário e 
reformou decisão do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal (TJDF), que havia ad-
mitido o bloqueio de 30% da remuneração 
depositada na conta bancária de uma deve-
dora. Após decisão de primeiro grau, que 
desconsiderou a personalidade jurídica de 
empresa devedora e determinou o bloqueio 
de contas bancárias, tanto em nome da em-
presa como dos sócios, uma sócia — que é 
servidora pública — apresentou pedido de 
reconsideração para ter sua conta desblo-
queada. Segundo ela, não foram ressalvados 
os salários depositados em sua única conta 
corrente, os quais têm natureza alimentar. O 
juiz atendeu parcialmente o pedido de recon-
sideração e liberou 70% do valor pago a título 
de remuneração salarial. A sócia da empresa 
recorreu ao TJDF, o qual manteve a decisão 
do juízo de primeira instância. No recurso 
especial, a servidora argumentou ser ilegal o 
bloqueio do seu salário e apontou violação 
do art. 649, inciso IV, do Código de Processo 
Civil (CPC), que considera “absolutamente 

Neoconstitucionalismo: A invasão da Constituição. 7a 
obra da Coleção Professor Gilmar Mendes. São Paulo: 
Método, 2008. p. 89 e 94-95.)
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impenhoráveis” os vencimentos, subsídios, 
soldos, salários, remunerações, proventos de 
aposentadoria, pensões, pecúlios, montepios 
e outras verbas de caráter alimentar. O minis-
tro relator do recurso, Luis Felipe Salomão, 
lembrou que a jurisprudência do STJ tem 
interpretado a expressão “salário” de forma 
ampla. Nessa interpretação, todos os créditos 
decorrentes da atividade profi ssional estão 
incluídos na categoria protegida. Em seu 
voto, citou vários precedentes relacionados 
ao tema. Para ele, a decisão do Tribunal de 
Justiça contraria entendimento pacífico 
do STJ, pois é inadmissível a penhora até 
mesmo de valores recebidos a título de 
verba rescisória de contrato de trabalho, 
depositados em conta corrente destinada 
ao recebimento de remuneração salarial, 
ainda que tais verbas estejam aplicadas em 
fundos de investimentos, no próprio banco, 
para melhor aproveitamento do depósito. E 
concluiu que “é possível a penhora on-line 
em conta corrente do devedor, desde que 
ressalvados valores oriundos de depósitos 
com manifesto caráter alimentar, como, 
no caso, os valores percebidos a título de 
salário”. Com isso, a Turma deu provimento 
ao recurso especial e reconheceu a impenho-
rabilidade dos valores relativos ao salário 
recebido pela servidora.”(15) (grifou-se)

O que se percebe, pelo menos da parte 
desse julgado, é uma aplicação irrefletida 
da lei, materializando um atuar judicante 
essencialmente curvado aos ditames da in-
fraconstitucionalidade. Não se fazem recortes 
pontuais ou mesmo infl exões de sensibilidade 
à principiologia constitucional.

Ora, o que se deseja sublinhar, aqui, neste 
breve arrazoado acadêmico, é que todo e 
qualquer julgado há de primar pela junção 
dos juízos de legalidade e de equidade, à luz dos 
aportes fáticos extraídos do caso concreto 
e dos ditames axiológicos constitucionais. 

(15) Fonte: Portal do STJ. Notícia de 27.10.2011. Dis-
ponível em: <http://www.stj.gov.br/portal_stj/
publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto 
=103706&tmp.area_anterior=44&tmp.argumento
_pesquisa=penhora%20de%20sal%E1rio> Acesso 
em: 27 jun. 2013.

E, para tanto, revela-se mesmo de todo im-
prescindível o manuseio dos postulados da 
proporcionalidade e razoabilidade, enquanto 
diretrizes metódicas de interpretação de 
outras normas. Isso signifi ca, em essência, 
pautar-se em uma visão equilibrada, que, a 
um só tempo, evite comodidade hermenêu-
tica e não insufl e qualquer viés de arbítrio. 
Vale conferir, a respeito, as sábias palavras de 
Cândido Rangel Dinamarco:

“a percepção do signifi cado humano e po-
lítico das impenhorabilidades impõe uma 
interpretação teleológica das disposições 
contidas nos arts. 649 e 650 do Código de 
Processo Civil, de modo a evitar, de um 
lado, sacrifícios exagerados e, de outro, 
exageros de liberalização; a legitimidade 
dessas normas e de sua aplicação está in-
timamente ligada à sua inserção em um 
plano de indispensável equilíbrio entre os 
valores da cidadania, inerentes a todo o ser 
humano, e os da tutela jurisdicional pro-
metida constitucionalmente, ambos dignos 
do maior realce na convivência social, mas 
nenhum deles capaz de conduzir à irracional 
aniquilação do outro.”(16)

Para ser mais preciso, a proposta é que se 
imponha, como ponto de partida, a impe-
nhorabilidade de verbas salariais. Tratar-se-ia, 
portanto, de uma irreprochável regra geral. 
Todavia, sem ultraje à coerência do sistema, 
impõe-se reconhecer a admissão dessa cons-
trição, ainda que em situações excepcionais, 
à vista dos contornos fáticos de determinado 
caso concreto e dos direitos fundamentais. A 
admissão desse tipo de penhora demandará, 
é claro, o desenvolver de todo um ônus argu-
mentativo, a recair sobre o intérprete e julgador, 
de sorte a legitimar, democraticamente, não 
apenas a decisão que permite uma tal invasão 
patrimonial, como, sobretudo, em que parâ-
metros isso deverá acontecer.

(16) DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de direito 
processual civil. v. IV. São Paulo: Malheiros, 2004. 
p. 342.
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Em julgado mais recente, o Superior Tribunal 
de Justiça flexibilizou essa regra de impe-
nhorabilidade absoluta de verbas salariais, 
pontuando-se em aspectos especiais do caso 
concreto, bem assim no primado de uma 
hermenêutica essencialmente teleológica e 
condizente com os postulados da razoabilidade 
e da proporcionalidade. A ementa, que segue 
abaixo, é por demais explicativa:

“PROCESSO CIVIL. CRÉDITO REFEREN-
TE A HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CARÁTER ALIMENTAR. PENHORA NO 
ROSTO DOS AUTOS. POSSIBILIDADE. 
EXCEÇÃO. PECULIARIDADES DO CASO 
CONCRETO. NECESSIDADE DE INTER-
PRETAÇÃO TELEOLÓGICA DO ART. 649, 
IV, DO CPC. MÁXIMA EFETIVIDADE DAS 
NORMAS EM CONFLITO GARANTIDA. 1. 
A hipótese dos autos possui peculiaridades 
que reclamam uma solução que valorize a 
interpretação teleológica em detrimento da 
interpretação literal do art. 649, IV, do CPC, 
para que a aplicação da regra não se dissocie 
da fi nalidade e dos princípios que lhe dão 
suporte. 2. A regra do art. 649, IV, do CPC 
constitui uma imunidade desarrazoada na 
espécie. Isso porque: (i) a penhora visa a 
satisfação de crédito originado da ausência 
de repasse dos valores que os recorrentes 
receberam na condição de advogados do 
recorrido; (ii) a penhora de parcela dos 
honorários não compromete a subsistência
do executado e (iii) a penhora de dinheiro é
o melhor meio para garantir a celeridade
e a efetividade da tutela jurisdicional, ainda 
mais quando o exequente já possui mais de 
80 anos. 2. A decisão recorrida conferiu a má-
xima efetividade às normas em confl ito, pois 
a penhora de 20% não compromete a sub-
sistência digna do executado — mantendo 
resguardados os princípios que fundamen-
tam axiologicamente a regra do art. 649, IV 
do CPC — e preserva a dignidade do credor 
e o seu direito à tutela executiva. 3. Negado 
provimento ao recurso especial.” (STJ, REsp 
1.326.394 – SP, 3a Turma, relatora: Ministra 
Nancy Andrighi, Julgamento em 12.3.2013. 
DJe de 18.3.2013.)

Trata-se, por certo, de uma excelente sina-
lização de sensibilidade e correção na arte de 
bem aplicar o direito.

Impende asseverar, agora, que também no 
âmbito da processualística laboral tem preva-
lecido o reconhecimento da absoluta impenho-
rabilidade das verbas de natureza alimentar, ex 
vi do art. 649, IV, do Código de Processo Civil, 
aplicado pela via do art. 769 da Consolidação 
das Leis do Trabalho(17). Foi o que ocorreu no 
recente acórdão exarado junto ao C. Tribunal 
Superior do Trabalho, nos autos do Processo 
n. TST-RO-37800-94.2011.5.13.0000.

No caso, tratou-se de mandado de segu-
rança impetrado em face de ato do Juízo da 2a 
Vara do Trabalho de Campina Grande (PB), 
que havia determinado, em uma execução 
defi nitiva, o bloqueio no percentual de 25% 
(vinte e cinco por cento) da remuneração do 
Impetrante, sócio da empresa executada. O 
Tribunal Regional do Trabalho da 13a Região 
(PB) denegou a segurança pleiteada, sob os 
seguintes fundamentos, sintetizados na res-
pectiva ementa:

“MANDADO DE SEGURANÇA. PENHORA 
PARCIAL DE SALÁRIOS EM EXECUÇÃO 
TRABALHISTA. POSSIBILIDADE. É pos-
sível a penhora sobre percentual de crédito 
salarial que não inviabilize o sustento básico 
do executado e sua família, haja vista a 
necessidade de se adequar a norma do art. 
649, IV, do CPC com o direito fundamental 
do credor à tutela executiva. Na hipótese, 
houve determinação para que os bloqueios 
sejam limitados a 25% dos vencimentos do 
impetrante junto à fonte pagadora, tendo a 
autoridade impetrada agido em consonância 
com os padrões de cautela e de razoabilidade 
exigidos a tal situação excepcional. Portan-
to, não há que se cogitar na concessão de 
segurança.”

Diante dessa negativa, o impetrante inter-
pôs recurso ordinário, levando a questão para 

(17) CLT, art. 769: “Nos casos omissos, o direito processual 
comum será fonte subsidiária do direito processual do 
trabalho, exceto naquilo em que for incompatível com 
as normas deste Título.”
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o crivo do C. Tribunal Superior do Trabalho, 
onde o Relator, Ministro Emmanoel Pereira, 
reafi rmou que:

“O art. 649 do CPC, por seu inciso IV, é 
expresso ao considerar absolutamente 
impenhoráveis os salários. (...) Já a juris-
prudência desta Corte tem se fi rmado pela 
aplicação integral da norma em referência, 
considerando ilegal e arbitrária a ordem 
de penhora sobre salários, vencimentos 
e proventos de aposentadoria, situação 
na qual tem sido concedida a segurança 
para sustar o ato impugnado. Isso devi-
do à natureza alimentar de tais parcelas, 
indispensáveis à subsistência de quem as 
recebe e de sua família. (...) Portanto, o 
Impetrante tem o direito líquido e certo de 
não serem penhorados os valores recebidos 
a título de salário, mesmo em se tratando 
de execução trabalhista, razão pela qual 
deve ser concedido o pedido.”(18)

Deveras, são inúmeros os preceden-
tes daquela Corte Superior trabalhis-
ta nessa mesma senda. Confira-se: TST-
-ROMS-1881/2006-000-15-00.8, rel. Mi-
nistro Emmanoel Pereira, DJU 26.9.08; 
TST-ROMS-697/2005-000-12-00.6, rel. 
Ministro Emmanoel Pereira, DJU 5.10.07; 
TST-ROMS-180/2006-000-23-00.8, rel. Mi-
nistro Renato de Lacerda Paiva, DJU 15.6.07; 
TST-ROMS-73/2006-000-23-00.0, rel. Minis-
tro Ives Gandra Martins Filho, DJU 8.6.07; 
TST-ROMS-241/2006-000-23-00.7, rel. Mi-
nistro Renato de Lacerda Paiva, DJU 8.6.07; 
TST-ROMS-830/2005-000-15-00.8, rel. Mi-
nistro Ives Gandra Martins Filho, DJU 20.4.07; 
TST-ROMS-84/2005-000-18-00.6, rel. Minis-
tro Gelson de Azevedo, DJU 13.4.07; TST-
-ROMS-407/2005-000-18-00.1, rel. Ministro 
José Simpliciano Fontes de F. Fernandes, DJU 
23.3.07; TST-ROMS-176/2004-000-18-00.5, 
rel. Ministro Emmanoel Pereira, DJU 11.5.05 

(18) TST-RO-37800-94.2011.5.13.0000, Subseção II – Espe-
cializada em Dissídios Individuais, Relator: Ministro 
Emmanoel Pereira. Data de julgamento: 30.4.2013. 
Data de publicação: 3.5.2013.

e TST-ROMS-1882/2004-000-04-00.0, rel. 
Ministro Barros Levenhagen, DJU 2.9.2005.

Não sem razão o Tribunal Superior do 
Trabalho acabou por cristalizar esse enten-
dimento. É o que se lê do teor da Orientação 
Jurisprudencial n. 153 de sua SBDI-2, como 
segue:

“MANDADO DE SEGURANÇA. EXE-
CUÇÃO. ORDEM DE PENHORA SOBRE 
VALORES EXISTENTES EM CONTA 
SALÁRIO. ART. 649, IV, DO CPC. ILE-
GALIDADE. (DJE divulgado em 3, 4 e 
5.12.2008) Ofende direito líquido e certo 
decisão que determina o bloqueio de nu-
merário existente em conta salário, para 
satisfação de crédito trabalhista, ainda que 
seja limitado a determinado percentual 
dos valores recebidos ou a valor revertido 
para fundo de aplicação ou poupança, visto 
que o art. 649, IV, do CPC contém norma 
imperativa que não admite interpretação 
ampliativa, sendo a exceção prevista no 
art. 649, § 2o, do CPC espécie e não gênero 
de crédito de natureza alimentícia, não 
englobando o crédito trabalhista.”

Ora, bem se sabe que, nos lindes do processo 
civil, regra geral, a parte hipossufi ciente ocupa 
o polo passivo da lide, sendo essa, por sinal, 
uma das dimensões da ratio que fundamenta 
a regra de que, quando por vários meios o 
credor puder promover a execução, ao juiz 
recai o dever de atentar para que se faça pelo 
modo menos gravoso para o devedor (CPC, 
art. 620). E é na esteira dessa mesma perspec-
tiva que, aqui, o legislador, antecipando-se na 
técnica de ponderação de valores, decidiu por 
fi rmar disposição legal nitidamente protetora 
da dignidade humana do devedor, blindando 
de qualquer penhora os créditos que lhe são 
reservados para atender à manutenção própria 
e de sua família.

No entanto, não apenas esse fator de ordem 
subjetiva, atinente a uma possível vulnera-
bilidade de uma das partes, justifi ca uma tal 
disposição normativa.
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Certamente o legislador anteviu a proble-
mática e projetou um instigante cotejo entre 
a qualidade da dívida exequenda e a qualidade 
do patrimônio passível de constrição. Nessa 
perspectiva, o que se buscou, no plano nor-
mativo, foi conferir primazia ao patrimônio 
que mais diretamente visa a assegurar um 
patamar mínimo de civilidade e condições ma-
teriais para a pessoa humana que fi gura como 
devedora em demanda executiva. Noutras pa-
lavras: a efetivação de um crédito de natureza 
ordinária não deve se dar em detrimento da 
afetação de um crédito de natureza alimentar. 
Entreve-se, aqui, também, algo de um fator de 
ordem objetiva, alusivo à própria qualidade 
intrínseca dos créditos ocasionalmente postos 
em comparação no bojo de uma dinâmica 
executória.

Nessa alheta, a regra exceptiva contida no § 2o 
do art. 649, do CPC, no sentido de autorizar tal 
constrição quando se estiver diante de penhora 
para pagamento de prestação alimentícia, é 
medida que só reforça a regra geral já acima 
estampada. Nesse particular, a exceção só se 
justifi ca precisamente porque, na comparação 
da natureza dos créditos — o que serve de 
lastro à demanda executiva e o que se pretende 
constringir para lograr garantia de efetividade 
para essa execução —, a simetria ontológica 
de ambos legitima que realize penhora sobre 
verba alimentícia, exatamente porque o esco-
po é precisamente o atendimento de crédito 
de igual dignidade alimentar. 

Nem se pense que o legislador, ao construir 
a redação do art. 649, IV, do CPC, tenha delibe-
radamente deixado à margem de proteção os 
créditos de natureza salarial — outra espécie 
de crédito de matiz alimentar —, como leva 
a crer grande parte da jurisprudência que se 
debruça sobre o tema. A questão é de simples 
intelecção: como se pode exigir do legislador 
processual civil que fi zesse menção, ao elaborar 
a exceção ao art. 649, IV, do CPC, a crédito que 
ordinariamente não é afeito aos seus domínios, 
como é o caso dos créditos salariais?

O foco do legislador, portanto, centrou-se 
mais na importância axiológica de determina-
dos créditos que propriamente na preocupação 
de arrolar, pontualmente e em linha taxativa, 
todos os possíveis créditos que encerrariam, 
em essência, propensão nitidamente alimentar. 
O legislador não deteve, pois, intenções de 
arrolamento quantitativo, mas, sim, de des-
tacamento qualitativo. Por isso, há que se ter 
resguardo com argumentações que enxerguem 
nesse dispositivo um inarredável afastamento 
de qualquer intento protetivo dos créditos 
salariais, simplesmente porque, de sua fria 
letra, não constou tal modalidade de crédito 
alimentar.

Entretanto, é preciso dizer mais: por corolá-
rio do pensamento acima alinhavado, é possível 
crer que o foco do legislador, ao redigir o art. 
649, IV, do CPC, também buscou ofertar regra-
mento à vista da específi ca esfera de sua atuação 
precípua, a saber, a dimensão processual civil. 
Logo, igualmente por esse argumento, se pode 
perceber a impertinência de se imaginar que a 
simples não indicação dos créditos salariais, em 
seu texto, implique em silêncio eloquente. O que 
se pretende anotar, agora, é que, ainda no par-
ticular dessa discussão, o legislador não deteve 
elogiáveis intenções de aplicação transversal e 
interdisciplinar desse dispositivo, senão que de-
certo se fechou no desejo de regrar exatamente 
a complexa e específi ca esfera de mundo que 
o direito processual civil sempre se prestou a 
reger — redundando, por óbvio, na ausência 
de citação dos famosos créditos salariais nas 
linhas que dão corpo ao art. 649, IV, do CPC, 
porque, naturalmente, como já se afi rmou, tal 
dimensão creditícia é quase que alheia à órbita 
jurídico-processual civil.

Note-se, nesse compasso, que o enunciado 
legal permissionário de constrição de verba 
salarial não pode servir justamente para frus-
trar a tutela jurisdicional de crédito portador 
de idêntica envergadura axiológica, de modo 
a negar sua escancarada teleologia e sua fi na-
lidade última, ou seja, não se pode aceitar que 
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a aplicação da letra da lei redunde em efeito 
manifestamente contrário ao seu próprio 
espírito, ofendendo, assim, o postulado da 
razoabilidade como vetor de equidade.

Não se olvida que a impenhorabilidade de 
bens, tal qual arrolada no Código de Processo 
Civil, representa proposta do legislador com 
vistas a harmonizar a satisfação do credor e a 
dignidade do devedor. O que se propugna, porém, 
é que a jurisprudência, na esteira dos postu-
lados da razoabilidade e proporcionalidade, 
passe a admitir a fl exibilidade dessa regra, não 
pura e simplesmente para ferir aos anseios do 
legislador, mas, muito pelo contrário, exata-
mente para atendê-los. Afi rma-se isso porque 
não raro em lides executivas trabalhistas o jul-
gador se encontra diante de hipóteses em que 
o vilipêndio à dignidade humana sucederá não 
se se autorizar a penhora de salário, mas, sim, 
caso se venha a negar tal constrição.

É o que se dá, por exemplo, com o exequente 
que, desempregado e possuindo família, com 
fi lhos pequenos, está imerso em estado de 
comprovada privação material, ao passo que o 
executado fi gura como servidor público federal 
que aufere mais de quinze salários mínimos 
mensais líquidos.

Diante desse cenário, fazer incidir a regra do 
art. 649, IV, do CPC, será medida que, embora 
plenamente afi nada com os termos da lei, pro-
duzirá efeito concreto desafi ador dos ditames 
constitucionais, especialmente da dignidade 
da pessoa humana (CF, art. 1o, III).

Por outro lado, a negativa de incidência 
concreta desse dispositivo, com utilização de 
um percentual de penhora razoável e adequa-
do, representará importante concordância 
prática de direitos fundamentais. Ao exequen-
te, que, para além de ser detentor do direito 
fundamental a uma tutela jurisdicional efetiva 
e adequada, tal qual o executado também não 
pode se ver privado de um patamar mínimo 
de dignidade. Ao executado, que faz jus a não 
sofrer afetações arbitrárias em seus valores 

salariais, porquanto merecedor do mesmo 
patamar mínimo de dignidade material.

Sucede, porém, que a penhora de valores 
salariais nesse tipo de situação em nada ofende 
aqueles parâmetros basilares do postulado da 
proporcionalidade, condizentes com os clássi-
cos subjuízos hauridos da doutrina germânica: 
adequação, necessidade e proporcionalidade 
em sentido estrito(19).

Ora, o meio escolhido é adequado para 
atingir a sua fi nalidade (adequação)? Sim, a 
penhora de valores atende aos objetivos sa-
tisfatórios da execução. O meio escolhido é o 
mais suave e ao mesmo tempo sufi ciente para 
proteger a norma constitucional (necessidade)? 
Sim, a depender do percentual de penhora do 
salário aplicado no caso concreto, sendo certo, 
ainda, que, a permanecer a negativa de qual-
quer constrição salarial, perenizar-se-á ofensa 
à dignidade do trabalhador desempregado, 
gerando proteção estatal insufi ciente em rela-
ção à existencialidade do credor e, em contra-
partida, proteção estatal excessiva em relação 
ao patrimônio do devedor. Em uma medida 
de “peso e importância”, a medida trará mais 
benefícios do que prejuízos? Sim, haja vista 
que o benefício a ser alcançado com tal medida 
prestigia a mantença de patamares mínimos 
no que toca a direitos de mesma envergadura 
axiológica (dignidade humana) em face de 
ambas as partes da demanda executiva(20).

Francisco Giordani, em belíssimo artigo, 
bem pontua essa específi ca questão:

“Na Justiça do Trabalho, para citar uma 
possibilidade, em inúmeras situações se dá 
o caso de que, não existindo mais a empresa 
executada, o que acontece, como é fácil de 
imaginar, pelos motivos os mais diversos, 

(19) Para uma enunciação clara e didática dessas três 
dimensões, confi ra-se: MARMELSTEIN, George. Curso 
de direitos fundamentais. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2013. 
p. 365-377.

(20) As diretrizes gerais para os questionamentos ora 
lançados foram extraídos da obra: MARMELSTEIN, 
George. Curso de direitos fundamentais. 4. ed. São 
Paulo: Atlas, 2013.
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se volte a execução contra a fi gura de um 
sócio, agora empregado, que tem, então, 
seus estipêndios, depositados em uma 
conta corrente, penhorados; esse sócio vem 
a juízo, sustentar a ilegalidade/abusividade 
da determinação judicial, sustentando, 
vigorosamente, a impenhorabilidade dos 
seus salários, sendo que, mantida referida 
constrição judicial, não terá com que man-
ter-se, nem aos seus, restando magoada sua 
dignidade de pessoa humana. Indiscutível 
a necessidade de se respeitar a dignidade 
da pessoa humana do executado, mas do 
outro lado, o do credor, há uma pessoa, que
também precisa se sustentar e aos seus,
que tem sua dignidade, e que, para mantê-la,
vê-la respeitada, necessita e tem o direito 
de receber o que já foi reconhecido judi-
cialmente como lhe sendo devido, e mais: 
uma pessoa à qual não pode ser jogado o 
peso de uma iniciativa empresarial que não 
logrou êxito, porquanto, claro é, se todos 
podem tentar vencer na vida, os escolhos 
que então se apresentarem não podem ser 
contornados, colocando-se os mesmos no 
caminho de quem, útil quando se tentou 
uma atividade empresarial, incomoda 
quando o prosseguimento da mesma não se 
afi gurou mais como possível, isso me parece 
óbvio! (...) reitero que não há mais espaço 
para a aplicação praticamente mecânica do 
art. 649, IV, do CPC, devendo ser feito o exa-
me do caso concreto, tendo bem presente as 
agruras do trabalhador/credor/necessitado, 
pena de desrespeito ao direito que lhe foi 
reconhecido, o que pode representar uma 
agressão à própria Constituição Federal e a 
princípios a ela muito caros.”(21)

É precisamente essa a linha de raciocínio 
que fi cou solidifi cada no Enunciado n. 70 da 
1a Jornada de Direito Material e Processual do 
Trabalho (1a JDMPT), realizada em novembro 
de 2007, cujo teor segue:

(21) GIORDANI, Francisco. O princípio da proporcionalidade 
e a penhora de salário. Revista do TST, Brasília, v. 72, 
n. 01, p. 33 e 35, jan./abr. 2006.

“EXECUÇÃO. PENHORA DE RENDIMEN-
TOS DO DEVEDOR. CRÉDITOS TRABA-
LHISTAS DE NATUREZA ALIMENTAR E 
PENSÕES POR MORTE OU INVALIDEZ 
DECORRENTES DE ACIDENTE DO TRA-
BALHO. PONDERAÇÃO DE PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. POSSIBILIDADE. 
Tendo em vista a natureza alimentar dos 
créditos trabalhistas e da pensão por morte 
ou invalidez decorrente de acidente do trabalho 
(CF, art. 100, § 1o-A), o disposto no art. 
649, inciso IV, do CPC deve ser aplicado de 
forma relativizada, observados o princípio 
da proporcionalidade e as peculiaridades do 
caso concreto. Admite-se, assim, a penhora 
dos rendimentos do executado em percentual 
que não inviabilize o seu sustento.”

Esse alvissareiro balizamento doutrinário 
norteou a linha argumentativa esposada em 
muitos arestos laborais. Seguem, nesse sentido, 
alguns relevantes julgados:

“AGRAVO DE PETIÇÃO. PENHORA SO-
BRE PERCENTUAL DE APOSENTADORIA. 
MITIGAÇÃO DA IMPENHORABILIDADE 
PREVISTA NO ART. 649, INCISO IV, DO 
CPC. Mitiga-se a impenhorabilidade do 
valor da aposentadoria da devedora, posto 
que confrontada com a satisfação de crédito 
trabalhista de natureza alimentar. Nesse sen-
tido, o Enunciado 70 aprovado na 1a Jornada 
de Direito Material e Processual na Justiça 
do Trabalho (23.11.2007): EXECUÇÃO 
PENHORA DE RENDIMENTOS DO DE-
VEDOR. CRÉDITOS TRABALHISTAS DE 
NATUREZA ALIMENTAR E PENSÕES POR 
MORTE OU INVALIDEZ DECORRENTES 
DE ACIDENTE DO TRABALHO. PONDE-
RAÇÃO DE PRINCÍPIOS CONSTITUCIO-
NAIS. POSSIBILIDADE. Tendo em vista a 
natureza alimentar dos créditos trabalhistas 
e da pensão por morte ou invalidez decor-
rente de acidente do trabalho (CF, art. 100, 
§ 1o-A), o disposto no art. 649, inciso IV, do 
CPC deve ser aplicado de forma relativizada, 
observados o princípio da proporcionalidade 
e as peculiaridades do caso concreto. Admite-
-se, assim, a penhora dos rendimentos do 
executado em percentual que não inviabilize 
o seu sustento.” (TRT-3 [MG], Processo n. 
0071100-48.2006.5.03.0114, Desembargador: 
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Marcelo Lamego Pertence. Publicado em 
20.10.2011.)

“AGRAVO DE PETIÇÃO. PENHORA SO-
BRE PERCENTUAL DE VENCIMENTOS 
DE SERVIDOR PÚBLICO. MITIGAÇÃO 
DA IMPENHORABILIDADE PREVISTA 
NO ART. 649, INCISO IV, DO CPC. 1. O 
Superior Tribunal de Justiça reconhece a 
possibilidade de “uma solução que valorize 
a interpretação teleológica em detrimento 
da interpretação literal do art. 649, IV, do 
CPC, para que a aplicação da regra não se 
dissocie da fi nalidade e dos princípios que lhe 
dão suporte.” (STJ, Terceira Turma, REsp n. 
1.326.394, relatora: Ministra Nancy Andrighi, 
DJe publicado em 18.3.2013). 2. Aferida tal 
premissa jurisprudencial, mitiga-se a impe-
nhorabilidade dos vencimentos da devedora, 
posto que confrontada com a satisfação de 
crédito trabalhista de natureza alimentar, 
mormente quando se trata de acidente do 
trabalho que ocasiona a incapacidade total 
do trabalhador. (...).” (TRT-3 [MG], 7a Tur-
ma, AP 01721-2009-058-03-00-4, relator: 
Desembargador Marcelo Lamego Pertence. 
Julgamento em 16.5.2013.)

“EXECUÇÃO. SALÁRIO. IMPENHORA-
BILIDADE. PRINCÍPIO DA PROPORCIO-
NALIDADE. APLICAÇÃO. O entendimento 
que, a cada dia, vem se encorpando mais, 
reconhece que o positivismo se exauriu, não 
servindo mais como modelo único para a 
solução de inúmeras questões submetidas
a julgamento, de modo que é chegada a hora 
do pós-positivismo, que permite se tenha 
a lei não mais como algo a ser endeusado, 
mas, apenas, como um dos elementos a ser 
tido em linha de consideração, quando da 
apreciação de um confl ito de interesses (...) O 
pós-positivismo, entre suas ideias, trouxe a de 
que os princípios são uma espécie do gênero 
norma, sendo a outra espécie a regra, tendo, 
portanto, ambos, vocação para embasar
uma decisão judicial (...) Enfi m, existindo uma
questão de impenhorabilidade de salário 
reclamando solução, a mesma não pode ser 
encontrada apenas nos horizontes, hoje es-
treitos e/ou insufi cientes, do quanto disposto 
no art. 649, IV, do CPC, a não ser assim, de 
acrescentar, a própria Constituição Federal 

será atropelada.” (TRT-15, AP 096100-
14.2004.5.15.0073, relator: Desembargador 
Motta Giordani, DJ de 3.3.2006.)

Note-se, a propósito, que nos precedentes 
acima coligidos em nenhum momento se fala 
em inconstitucionalidade de qualquer dispo-
sitivo que seja. Cuida-se, tão só, de averiguar 
que, nada obstante plenamente constitucional 
o dispositivo legal cabível na espécie (no caso, 
o art. 649, IV, do CPC), o resultado prático 
de sua incidência naquela específi ca situação 
seria afrontoso à Constituição Federal (art. 1o, 
III). É que, como já se consignou alhures, a 
inconstitucionalidade é uma mácula que pode 
recair não apenas sobre o dispositivo normativo, 
como sói acontecer, mas também sobre o efeito 
concreto de sua regular aplicação.

O manuseio desse construto intelectivo 
exigirá o desvencilhar de um ônus de ar-
gumentação que por certo recairá sobre a 
fi gura do julgador. Com efeito, nesses casos, 
o sopesamento de valores realizado ex ante 
e abstratamente pelo legislador, à luz de sua 
legitimação política, pode vir a ceder diante de 
um novo sopesamento axiológico, desta feita 
realizado ex post pelo julgador, defronte de 
um específi co caso concreto e à luz de sua le-
gitimação argumentativa. Frise-se que ambas 
as representações são igualmente assimiláveis 
em um conceito de democracia que se preste 
a ser intrinsecamente deliberativa, de sorte que 
“o controle da lei a partir dos direitos funda-
mentais somente é viável quando a represen-
tação argumentativa em prol desses direitos 
suplanta a representação política identifi cada 
na lei”, sendo que “essa representação, antes de 
controlar a lei, deverá ser capaz de convencer 
os cidadãos de sua racionalidade”(22).

Bem se nota que a importância desse deba-
te implica não aceitar que o juiz seja mero 
reprodutor de injustiça e instrumento de 
manutenção de um incômodo status quo, 

(22) MARINONI, Luiz Guilherme. Curso de processo civil: 
teoria geral do processo. v. 1. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2006. p. 87-88.
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escondendo-se atrás de um perfi l judicante 
que, para além de não atentar aos fi ns sociais 
da lei e às exigências do bem comum, nega o 
juramento que prestou quanto ao cumpri-
mento da Carta Magna, mais particularmente 
quanto ao seu papel de ofertar contributo para 
a construção de uma sociedade livre, justa e 
solidária (CF, art. 3o, I), atento à dignidade 
humana e aos valores sociais do trabalho e da 
livre-iniciativa, enquanto poderosos funda-
mentos da República Federativa do Brasil (CF, 
art. 1o, III e IV).

Nem se diga, por fim, que abraçar essa 
vertente de ideias implicaria séria afetação da 
segurança jurídica. Ora, como bem leciona 
Alvaro de Oliveira:

“Cumpre não identifi car (...) o valor da 
segurança jurídica com a ‘ideologia’ da se-
gurança, que tem por objetivo o imobilismo 
social (...) Não mais se busca o absoluto da 
segurança jurídica, mas a segurança jurídica 
afetada de um coefi ciente, de uma garantia 
de realidade. Nessa nova perspectiva, a pró-
pria segurança jurídica induz a mudança, 
a movimento, na medida em que ela está a 
serviço de um objetivo mediato de permitir 
a efetividade dos direitos e garantias de um 
processo equânime.”(23)

Verdadeiramente, como destacou João 
Baptista Machado, “segurança sem justiça 
representaria pura situação de força”(24).

5. Considerações fi nais
O direito é fenômeno cultural e, portanto, 

sujeito à constante refl exão e (re)construção. 
Mesmo no campo processual, o direito continua 
a merecer incessante incursão crítica(25).

(23) OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de. Do formalismo no 
processo civil: proposta de um formalismo-valorativo. 
3. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 79, 92 e 93.

(24) MACHADO, João Baptista. Introdução ao estudo do 
direito e ao discurso legitimador. Coimbra: Almedina, 
1989. p. 56.

(25) Segundo Guilherme Botelho, “o direito é um processo 
de adaptação social. Verdadeiro produto da cultura 
que refl ete os valores éticos, morais e históricos de 
uma sociedade, sendo tal desiderato ainda mais 

Um dos pressupostos para que isso ocorra 
é o rompimento do paradigma liberal de juiz 
“boca da lei”, passando o julgador a assumir, de 
uma vez por todas, a sua carga de responsabili-
dade no refi namento do ordenamento jurídico 
e na realização da justiça do caso concreto, 
sempre lastreando seu pensar não de acordo 
com suas convicções pessoais, mas na esteira de 
uma argumentação que conduza à concreção 
dos anseios constitucionais e que se paute por 
vetores de proporcionalidade e razoabilidade, 
na qualidade de princípios plenamente dotados 
de força normativa e incidência prática.

A jurisprudência brasileira, com seus na-
turais avanços e recuos, tem procurado, em 
linhas gerais, a realização do justo em cada caso 
concreto — na maior parte das vezes até mes-
mo alheia à infi ndável discussão teórica que 
envolve o tema da conceituação e da aplicação 
dos vetores axiológicos da proporcionalidade e 
da razoabilidade. E os aportes pós-positivistas, 
assentados grandemente na força normativa 
dos princípios, aqui e acolá, têm dado uma 
relevante contribuição nessa rica empreitada 
de conduzir o fenômeno jurídico da estreiteza 
da lex para a amplitude do jus.

Apesar das idas e vindas, das tintas e das 
teses, mercê da elevada polêmica que envolve 
o assunto, pelo menos uma coisa parece ganhar 
algum foro de unanimidade: não há direitos 
absolutos. Daí o despontar de uma tendência, 
ainda que tímida, no sentido de se reconhecer 
algum grau de fl exibilidade no concernente à 
expressa diretriz legal de absoluta impenhora-
bilidade de créditos de natureza salarial (CPC, 
art. 649, IV), sobretudo em demandas onde 
há confronto entre duas verbas salariais e a 
ameaça à dignidade humana está sensivelmen-
te mais avivada junto a quem fi gura no polo 
ativo da lide executiva, na qualidade de credor.

evidente no direito processual, como ramo jurídico 
mais rente à vida”. (BOTELHO, Guilherme. Direito ao 
processo qualifi cado: o processo civil na perspectiva 
do Estado Constitucional. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2010. p. 179.)
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O fi o da meada, nesta seara, está em se 
convencer de que de nada valerá todo o esforço 
judicante se, ao fi m e ao cabo, permanece-
rem incólumes, dentro de cada processo, as 
condições que lançam algum grau de afronta 
aos valores constitucionais — ainda que essas 
condições sejam impostas pela incidência 
cristalina da própria letra da lei.
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Cartões apócrifos e o ônus da prova
Edilton Meireles(*)

Resumo:

f No presente trabalho, o autor trata dos documentos não assinados pelo trabalhador e sua 
validade como meio de prova. Especifi camente, cuida dos controles de ponto exibidos 
pela empresa no processo do trabalho e sua validade como meio de prova da jornada de 
trabalho. O autor sustenta a invalidade de tais documentos, quando não assinados, como 
meio de prova da jornada de trabalho, quando o trabalhador, na reclamação trabalhista, 
impugna os mencionados documentos alegando que os mesmos não refl etem o verdadeiro 
horário de trabalho.

Palavras-chave:

f Cartão de ponto — Apócrifos — Prova — Invalidade — Jornada de trabalho.

Índice dos Temas:

f 1. Introdução

f 2. Dos controles assinados pelo trabalhador

f 3. Dos controles não assinados pelo trabalhador

f 4. Considerações fi nais

(*) Desembargador do Trabalho na Bahia (TRT 5a Região). 
Pós-doutor em Direito pela Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa. Doutor em Direito (PUC/SP). 
Professor de Direito Processual Civil na Universidade 
Federal da Bahia (UFBa). Professor de Direito na Uni-
versidade Católica do Salvador (UCSal).

1. Introdução 
Ultimamente, temos visto diversas decisões 

judiciais no sentido de considerar como verda-
deiros os registros constantes de controles de 
ponto não assinados pelo trabalhador quando 
diante da ausência de outras provas no mesmo 
sentido. 

Entendo, no entanto, que os julgados têm 
incorrido em uma interpretação equivocada 
das regras que impõem o ônus da prova, além 

daquelas que tratam da autoria e da força 
probante dos documentos.

Para contribuir para esse debate lançamos 
nosso entendimento abaixo.

2. Dos controles assinados pelo
trabalhador
Para apreciação da questão posta, devemos 

distinguir as duas situações que comumente 
ocorrem nos processos trabalhistas.

A primeira delas é aquela na qual a empresa 
exibe os controles de ponto assinados pelo tra-
balhador. Neste caso, junto com a exibição de 
tais documentos, a empresa alega na contesta-
ção que os horários consignados nos controles 
de ponto são os verdadeiramente trabalhados 
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pelo empregado e que eles foram registrados pelo 
trabalhador que os assina.

Observem que aqui temos uma alegação 
de defesa (são verdadeiros os horários regis-
trados nos controles de ponto) e uma prova 
documental (controles de ponto assinados 
pelo empregado).

É comum, porém, nesta hipótese, o em-
pregado impugnar os controles de ponto 
(impugnar a prova documental) alegando que 
eles não consignam os verdadeiros horários 
de trabalho. Em suma, alega a falsidade das 
declarações (conteúdo) do documento, ainda 
que confi rmando sua assinatura.

O empregado, aqui, apoia-se no art. 372 do 
CPC para impugnar a veracidade da declaração 
contida no documento, ainda que assinado 
por ele, verbis:

“Art. 372. Compete à parte, contra quem foi 
produzido documento particular, alegar no 
prazo estabelecido no art. 390, se lhe admite 
ou não a autenticidade da assinatura e a ve-
racidade do contexto; presumindo-se, com o 
silêncio, que o tem por verdadeiro.”

Aqui, então, surge a questão, diante desta 
impugnação, sobre a quem compete com-
provar a falsidade do conteúdo constante nos 
controles de ponto? A resposta é óbvia: por 
aquele que alega a falsidade (o empregado, 
neste caso). 

E por que esse ônus recai sobre o empre-
gado? Simples, porque a empresa exibiu um 
documento que teria sido produzido pelo 
empregado (autor do documento ao fazer os 
registros de ponto) e assinado pelo mesmo. 
Logo, já temos uma declaração do trabalhador 
afi rmando que os registros foram lançados por 
ele e que são verdadeiros, até porque, a princí-
pio, ninguém assina documento falso. Logo, se 
depois ela nega a veracidade do conteúdo do 
documento, cabe a ele comprovar a falsidade 
da declaração anterior assinada.

Aqui também incide outra regra do CPC, 
qual seja, aquela que estabelece a autoria do 
documento, verbis:

“Art. 371. Reputa-se autor do documento 
particular:

I – aquele que o fez e o assinou;

II – aquele, por conta de quem foi feito, 
estando assinado.”

O controle de ponto assinado pelo em-
pregado se considera como de sua autoria ou 
porque ele “o fez e o assinou” ou porque foi 
feito pelo empregador (“por conta de quem 
foi feito), mas o assinou (assumindo a autoria).

Aqui temos um documento na qual aquele 
que o assinou fez uma declaração (conteúdo do 
documento) concordando com seu conteúdo 
(“veracidade do contexto”).

Neste caso, então, cabe àquele que assinou o 
documento (concordando com seu conteúdo) 
fazer a prova de que o mesmo contém declara-
ções falsas. Isso porque o documento assinado 
faz prova contra quem o assinou.

Nesta hipótese, parte-se de uma declaração 
anterior do trabalhador, extraída a partir de 
sua assinatura, quanto à veracidade do con-
teúdo do documento. Assim, se ele fez uma 
declaração anterior num sentido (assinando 
o documento) e agora faz outra (contestando 
sua veracidade), cabe a ele o ônus da falsidade. 

E aqui abro um parêntese para explicar o 
entendimento lançado no inciso III da Súmula 
n. 338 do TST quanto aos cartões de ponto 
assinados (“Os cartões de ponto que demons-
tram horários de entrada e saída uniformes são 
inválidos como meio de prova, invertendo-se o 
ônus da prova, relativo às horas extras, que pas-
sa a ser do empregador, prevalecendo a jornada 
da inicial se dele não se desincumbir”) e que 
nos serve de luz ao raciocínio desenvolvido.

Neste caso, em verdade, a invalidade dos 
controles de ponto uniformes, que sempre 
depende da impugnação do trabalhador, não 
confi rmando os horários respectivos, decorre 
da prova em contrário extraída de uma presun-
ção da vida (hominis). Na realidade, diante dos 
controles e da impugnação aos mesmos, pre-
sumimos a falsidade dos registros uniformes 
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por não ser crível que alguém sempre trabalhe 
nos mesmos horários sem qualquer variação. 
Assim, diante dessa presunção hominis de fal-
sidade dos registros, continua a empresa com 
o ônus de provar a jornada de trabalho (inciso 
I da Súmula n. 338 do TST).

A presunção, neste caso, é a “prova” da fal-
sidade do conteúdo do documento assinado 
pelo empregado.

3. Dos controles não assinados pelo 
trabalhador

Temos outra situação também bem comum 
nos processos do trabalho e é aquela que mais 
chamamos a atenção. Trata-se da hipótese na 
qual a empresa também exibe os controles de 
ponto que, porém, não estão assinados pelo 
empregado. Neste caso, com a exibição de tais 
documentos, a empresa também alega que os 
horários consignados nos controles de ponto 
são os verdadeiros e que eles foram registrados 
pelo trabalhador, ainda que eles não tivessem 
sido assinados.

Aqui, mais uma vez, a empresa faz uma 
alegação (são verdadeiros os horários lançados 
nos controles de ponto) e tenta fazer a prova 
respectiva com a exibição dos controles de 
ponto não assinados. 

Entretanto, também é comum, nesta hi-
pótese, o empregado reclamante impugnar 
os controles de ponto alegando que eles não 
consignam os verdadeiros horários de traba-
lho. Em suma: alega a falsidade das declarações 
(conteúdo) do documento. E mais: sustenta, 
ainda, que eles não servem de prova contra 
o empregado por não terem sido assinados 
por ele. Neste caso, então, não se tem uma 
declaração anterior do trabalhador, com sua 
fi rma, confi rmando o conteúdo dos controles 
de ponto, nem se tem uma declaração presente 
quanto à veracidade do mesmo.

E, aqui, de novo, vai a pergunta: neste se-
gundo caso, diante desta impugnação, a quem 
compete comprovar a veracidade do conteúdo 
constante nos controles de ponto? 

A jurisprudência do TST tem se fi rmado no 
sentido de entender pela validade dos controles 
de ponto, admitindo-os como prova contrária 
ao trabalhador. Neste sentido, vale citar:

“RECURSO DE REVISTA. JORNADA DE 
TRABALHO. CONTROLES DE PONTO 
APÓCRIFOS. VALIDADE. Dispõe o art. 74, 
§ 2o, da CLT que — Para os estabelecimentos 
de mais de dez trabalhadores será obrigatória 
a anotação da hora de entrada e de saída, em 
registro manual, mecânico ou eletrônico, 
conforme instruções a serem expedidas 
pelo Ministério do Trabalho (...) — (grifo 
nosso). Acerca da matéria o MTE expediu a 
Portaria MTb n. 3.626/91, que nada dispõe 
acerca da obrigatoriedade de assinatura dos 
registros de horário, não havendo previsão 
legal nesse sentido. Assim, os registros de 
horário, ainda que apócrifos, possuem pre-
sunção de veracidade, a qual pode ser elidida 
por prova em contrário, o que não ocorreu 
no caso dos autos. Recurso de revista conhe-
cido e parcialmente provido.” (RR – 74200-
85.2009.5.05.0102, relator Ministro: Aloysio 
Corrêa da Veiga, Data de Julgamento: 20.2.2013, 
6a Turma, Data de Publicação: 22.2.2013.) 

“EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA. 
ACÓRDÃO PUBLICADO ANTES DA VI-
GÊNCIA DA LEI N. 11.496/2007. HORAS 
EXTRAS. CARTÕES DE PONTO NÃO 
ASSINADOS. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE. A e. 5a Turma 
negou provimento ao recurso de revista do 
Reclamante com fundamento na premissa
de que a ausência de assinatura nos cartões de
ponto não inverte o ônus da prova das 
horas extras. Com efeito, esta e. Subseção já 
decidiu (TST-E-RR-392.267/97.0, SBDI-1, 
rel. Min. Milton de Moura França, DJU de 
5.10.2001; TST-E-RR-570.418/99.6, SBDI-1,
rel. Min. Carlos Alberto Reis de Paula, DJU de 
1o.12.2000) que a mera ausência de assinatu-
ra nos cartões de ponto não é sufi ciente para 
inverter o ônus da prova das horas extras, por 
ausência de imposição em lei de que esses 
cartões sejam assinados. Incólumes, portan-
to, os artigos 74, § 2o, da CLT e 221 do Código 
Civil de 2002. Recurso de embargos não 
provido.” (E-RR-91700-36.2001.5.02.0036, 
relator Ministro: Horácio Raymundo de 
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Senna Pires, Data de Julgamento: 18.6.2009, 
Subseção I Especializada em Dissídios In-
dividuais, Data de Publicação: 26.6.2009.)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUR-
SO DE REVISTA – DESCABIMENTO. 1. 
HORAS EXTRAS. CARTÕES DE PONTO 
APÓCRIFOS. VALIDADE. A ausência de 
assinatura do trabalhador nos cartões de ponto
traduz vício formal que não enseja, por si só, 
sua invalidação. A exigência não encontra 
respaldo legal. Precedentes desta Corte.” 
(AIRR–208-05.2011.5.05.0011, relator 
Ministro: Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, Data de Julgamento: 27.2.2013, 3a 
Turma, Data de Publicação: 8.3.2013.)

“A) AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 
RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. 
CARTÕES DE PONTO SEM ASSINATURA. 
Em face da confi guração de violação dos arts. 
818 da CLT e 333, I, do CPC, dá-se provimen-
to ao agravo de instrumento para determinar 
o processamento do recurso de revista. B) 
RECURSO DE REVISTA. (...) 3. HORAS 
EXTRAS. CARTÕES DE PONTO SEM ASSI-
NATURA. O entendimento pacifi cado desta 
Corte é no sentido de que a mera falta de as-
sinatura nos cartões de ponto não induz à sua 
invalidade, tampouco autorizando a inversão 
do ônus da prova. Recurso de revista conhe-
cido e provido.” (RR–750-64.2010.5.01.0077, 
relatora Ministra: Dora Maria da Costa, Data 
de Julgamento: 20.2.2013, 8a Turma, Data de 
Publicação: 22.2.2013.)

“RECURSO DE REVISTA. 1. HORAS EX-
TRAORDINÁRIAS. ÔNUS DA PROVA. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 818 DA CLT E 333, 
I, DO CPC. Esta Corte Superior tem adotado 
entendimento de que a falta de assinatura 
no cartão de frequência, per si, não torna 
inválido o mencionado controle, haja vista 
a falta de previsão legal. Precedentes de Tur-
mas e da SBDI-1. Logo, a mera ausência de 
assinatura nos cartões de ponto não enseja 
a inversão dos ônus da prova para o empre-
gador quanto à jornada de trabalho e, por 
conseguinte, não propicia a presunção de 
veracidade do horário de labor indicado na 
inicial. Desse modo, o Tribunal Regional, ao 
considerar inválidos os cartões de frequência 
apócrifos e, em decorrência, presumir como 

verdadeira a jornada de trabalho indicada 
na inicial, deferindo horas extraordinárias 
ao autor, violou a regra da distribuição dos 
ônus da prova prevista nos arts. 818 da CLT 
e 333, I, do CPC. Recurso de revista conhe-
cido e provido.” (RR–918-02.2010.5.05.0030, 
relator Ministro: Guilherme Augusto Caputo 
Bastos, Data de Julgamento: 17.4.2013, 5a 
Turma, Data de Publicação: 26.4.2013.)

A minha resposta, porém, é contrária e 
simples: por óbvio que compete a quem exibiu 
os documentos a prova da veracidade das de-
clarações constantes nos mesmos, já que foram 
impugnados pela parte contrária, não estando 
assinados por este. E por que esse ônus recai 
sobre a empresa? Simples, porque a empresa 
exibiu um documento cuja autoria não pode 
ser imputada, a princípio, ao empregado, já que 
este não o assinou. Neste caso, ao contrário da 
situação anterior (quando assinado), não te-
mos uma declaração fi rmada pelo trabalhador 
no sentido de que os registros são corretos e 
verdadeiros. Na primeira hipótese, a autoria 
do documento é do trabalhador (pois assinado 
pelo mesmo). Na segunda, não temos prova 
dessa autoria por parte do trabalhador (que 
não o assinou).

À empresa, pois, neste caso, compete com-
provar a veracidade dos registros constantes 
nos controles de ponto, ou, no mínimo, com-
provar que os registros eram lançados pelo 
empregado, apesar de não assinados, para daí 
se concluir que eles eram os corretos, já que 
feitos pelo trabalhador.

Em outras palavras, a empresa continua 
com o ônus de provar a jornada de trabalho.

Poder-se-ia afi rmar, porém, que aqui se 
aplicaria a regra do inciso III do art. 371 do 
CPC, verbis:

“Art. 371. Reputa-se autor do documento 
particular:

(...)

III – aquele que, mandando compô-lo, não 
o fi rmou, porque, conforme a experiência 
comum, não se costuma assinar, como livros 
comerciais e assentos domésticos.”
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Diante dessa argumentação, ter-se-ia que os 
controles de ponto, especialmente os eletrôni-
cos, seriam documentos que “não se costuma 
assinar”, daí por que se extrairia a autoria 
dos mesmos a partir de quem os mandou 
“compô-los”.

Tal regra, no entanto, não socorre essa con-
clusão. Isso porque, primeiro, quem manda 
fazer o documento é o empregador. Outrossim, 
mesmo os eletrônicos, não se extrai da experiên-
cia comum que eles não se costuma assinar. 
Ao contrário, quando reproduzidos em meio 
físico, se costuma obter a assinatura do autor, 
quando não assinados eletronicamente. Logo, 
essa regra não socorre quem sustenta a efi cácia 
dos controles de ponto não assinados.

Tais documentos, em verdade, somente 
poderiam, quando muito, ser considerados 
como prova contrária ao empregado se ele, no 
processo, não os impugnar no prazo que lhe 
for concedido para se manifestar (CPC, Art. 
372. “Compete à parte, contra quem foi pro-
duzido documento particular, alegar no prazo 
estabelecido no art. 390, se Ihe admite ou não 
a autenticidade da assinatura e a veracidade do 
contexto; presumindo-se, com o silêncio, que 
o tem por verdadeiro.”)

A jurisprudência que se consolida, espe-
cialmente no âmbito do TST, no entanto, vai 
no sentido de entender que, como as regras 
pertinentes, não estabelecem que o controle 
de ponto deva ser assinado pelo empregado, 
não se pode tê-los como inválidos, não se au-
torizando “a inversão do ônus da prova”. Aqui 
há confusão entre validade do documento e 
ônus da prova. 

Essa posição, em verdade, merece, pelo 
menos, duas críticas. A primeira é que, de um 
modo geral, as leis não estabelecem que os do-
cumentos devam ser assinados. E não é porque 
não contêm assinatura que esses documentos 
são inválidos. Basta lembrar a hipótese do 
inciso III do art. 371 do CPC que estabelece a 
regra da autoria do documento que, “conforme 
a experiência comum, não se costuma assinar”. 

Como exemplo para esse raciocínio, pode-
mos nos lembrar da Declaração do Imposto de 
Renda. Todo ano elaboramos esse documento 
e depois remetemos sua cópia eletrônica para a 
Receita Federal. E, salvo quando o contribuinte 
faz uso do acesso digital, essa declaração do Im-
posto de Renda não é assinada. Então, pergun-
tamos, tal declaração é um documento? Óbvio 
que sim. Ele é válido também sim. Faz prova 
contra o declarante. Também sim, já que neste 
caso não se costuma assinar esse documento. 

Neste sentido, então, que o controle de 
ponto não assinado é documento, não temos 
dúvida. Que ele seja válido, também não temos 
dúvidas, já que não contém, em si mesmo, 
qualquer elemento que o torne inefi caz (pro-
duzido por agente incapaz etc). Contudo, neste 
caso, como não se contém nele a assinatura 
do trabalhador, não se pode tê-lo como um 
documento cujo conteúdo foi declarado pelo 
empregado. Neste caso, temos, em verdade, um 
documento (a princípio válido) cujo conteúdo 
contém uma declaração lançada pela empresa. 
Isso tudo partindo do pressuposto de que não 
podemos estabelecer que a autoria do controle 
de ponto seja do empregado, já que se costuma 
exigir a assinatura nos controles de ponto (in-
dependentemente da lei exigir ou não ou até 
mesmo dispensar; aqui prevalece o costume).

Então, no caso em comento, a questão não 
é ter o documento como inválido ou não. 
Ele pode ser até válido, mas a questão a ser 
decidida é a quem incumbe o ônus de provar 
a veracidade da declaração que se contém no 
documento quando contestada. 

A lógica do nosso sistema probatório foi 
a de adotar a presunção de veracidade do 
conteúdo quando desfavorável ao declarante. 
Assim é que, como já dito acima, se o controle 
de ponto foi assinado, temos uma prévia decla-
ração do empregado quanto à veracidade do 
conteúdo do documento. Com sua assinatura, 
se tem uma declaração de veracidade quanto 
ao conteúdo do documento. Logo, se ele, no 
processo judicial, contestada a declaração que 
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se contém no documento, cabe ao contestante 
demonstrar a falsidade do seu conteúdo. 

Já quando o empregado, diante do controle 
de ponto não assinado, contesta seu conteúdo, 
neste caso, então, por não haver uma prévia 
declaração de veracidade por parte do traba-
lhador, caberá a quem exibiu o documento 
comprovar os fatos respectivos (declaração 
contida no documento). 

E, aqui, então, também chamamos a atenção 
para essa segunda situação, que, por sua vez, 
é semelhante à outra que é comum de se en-
contrar nos processos trabalhistas. Refi ro-me à 
situação na qual o empregado junta ao processo 
um documento não assinado pela empresa 
para comprovar um fato que alega. Ex.: exibe 
um relatório de vendas para comprovar as vendas 
de modo a exigir as comissões pertinentes. 

Nestes casos, em geral, também, as empresas 
impugnam o documento alegando que seu 
conteúdo não é verdadeiro (as vendas não são 
verdadeiras) e também acrescentam que, por 
não estarem assinados pelo empregador ou 
qualquer preposto, não fazem prova contra 
ele. Pergunto: a quem compete a prova que 
são verdadeiras as declarações constantes no 
documento exibido pelo empregado?

Se você acha que os cartões apócrifos fazem 
prova contra o empregado, por coerência, 
terá que concluir que o relatório de vendas 
apresentado pelo trabalhador e não assinado 
pelo empregador também faz prova contra 
este último. 

Seguindo esse mesmo raciocínio, igual-
mente se o empregado juntar com a inicial um 
espelho de ponto eletrônico assinado somente 
por ele e a empresa alegar que os horários neles 
constantes não são verdadeiros e que o docu-
mento não faz prova contra o empregador, 
pois não assinado por ele, da mesma forma, 
você terá que decidir em favor da idoneidade 
do documento. Caberia manter a coerência!

Em suma, segundo essa teoria, tanto será 
idôneo o cartão exibido pela empresa e não 

assinado pelo empregado, como aquele exibido 
pelo empregado e não assinado pela empresa. 
E aqui cabe distinguir as duas situações, já 
que em ambas o documento, em geral, não é 
assinado pelo empregador. 

Essas duas situações se distinguem porque 
quando o documento (controle de ponto) é 
exibido pela empresa, tem-se em conjunto 
uma declaração desta de que seu conteúdo seja 
verdadeiro. Assim, ainda que não assinado pela 
empresa, tem-se uma declaração de defesa con-
fi rmando a veracidade do conteúdo. Já quando 
o controle de ponto é exibido pelo trabalhador, 
não estando assinado pela empresa, não se 
tem uma declaração desta concordando com 
seu conteúdo.

Parece-nos, no entanto, que esse entendi-
mento agasalhado por parte de nossa juris-
prudência não pode prevalecer. Isso porque, 
além de não ter apoio nas regras jurídicas 
postas no CPC, se se adotar esse entendimento, 
francamente, assim fi cará fácil produzir prova 
a favor de quem alega qualquer coisa. Neste 
caso, bastaria fazer o documento e dizer que 
seu conteúdo é verdadeiro e que ele é prova 
contra a pessoa contra quem demanda, ainda 
que este não tenha assinado o documento. 
Ficará fácil a prova dessa forma.

E, lembrem-se, os documentos comerciais 
não se costumam assinar. Logo, o relatório de 
venda exibido pelo empregado seria prova das 
vendas e das comissões devidas!

Concluímos: nesta segunda hipótese, quando 
o documento exibido não se enquadra no 
inciso III do art. 371 do CPC, não estando 
assinado, caberá a quem o exibiu fazer a prova 
da veracidade de seu conteúdo caso a parte 
contrária impugne seu “contexto”.

4. Considerações fi nais

Resumidamente, concluímos:

a) compete ao trabalhador o ônus de com-
provar a falsidade do conteúdo constante 
nos controles de ponto quando o mesmo 
está assinado pelo próprio empregado;
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b) os controles de ponto não assinados, 
produzidos unilateralmente pela empresa, 
são documentos válidos se não contêm 
qualquer vício em si mesmo (produzido 
por pessoa incapaz etc.);

c) contudo, ainda que válido, não estando 
assinado pelo empregado, caberá a quem 
o exibiu judicialmente fazer a prova da 
veracidade de seu conteúdo caso a parte 
contrária impugne seu “contexto”.
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A estrada dos tijolos amarelos: refl exões 
acerca do centralismo burocrático no 
judiciário trabalhista brasileiro
Paulo Henrique Tavares da Silva(*)

Resumo:

f Cuida o presente ensaio de descrever as origens e o funcionamento do centralismo buro-
crático implantado no judiciário brasileiro a partir da penúltima década do século que 
passou embora, paradoxalmente, daquele momento em diante teria se instalado nos 
aparelhos estatais o paradigma gerencial, tido como a superação do modelo anterior e 
forma necessária ao desenvolvimento do Estado em tempos de mundialização do capi-
tal. Considerando que não se trata de tarefa simples, agravada pelas peculiaridades que 
envolvem o Poder Judiciário, fez-se o uso metafórico da obra literária de L. Frank Baum, 
O mágico de Oz, não apenas para clarifi car a gênese e evolução do centralismo, bem 
como para indicar uma nova tipologia comportamental necessária à primeira instância 
judicial, em contraponto aos perfi s existentes, assumindo, assim, em face a uma análise 
crítica tanto da estrutura administrativa desenhada pelo Conselho Nacional de Justiça, 
quanto das normas procedimentais vigentes, a hipótese de que a superação dos entraves 
hoje vivenciados no funcionamento dos tribunais passa por uma profunda valorização 
daqueles que atuam em contato direto com os cidadãos, a magistratura de base, ainda 
mais quando se trata de um ramo especializado nos confl itos decorrentes do capital.

Palavras-chave:

f Judiciário — Burocracia — Teoria da decisão — Magistrados.

Índice dos Temas:
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f 2. Colocando os óculos verdes

f 3. Um coringa no país de louça

(*) Doutor e mestre em Direitos Humanos e Desenvolvi-
mento pela UFPB. Professor dos cursos de graduação 
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da Escola Judicial do TRT da 13a Região. Juiz do Trabalho, 
titular da 5ª Vara do Trabalho de João Pessoa-PB. 
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f 4. Dorothy e seus amigos

f 5. Fugindo de Oz: em busca de um epílogo

f 6. Referências bibliográfi cas

1. Introdução
O objetivo central do presente trabalho é 

evidenciar o caráter contraditório das mu-
danças gerenciais promovidas no âmbito do 
judiciário, com rebatimentos específi cos na 
Justiça do Trabalho, a partir do novo cenário 
criado pela Emenda Constitucional n. 45, gênese 
das distorções hoje encontradas no compor-
tamento da primeira instância. Com efeito, 
a partir da criação do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), foram introduzidas várias mu-
danças no perfi l do judiciário, inspiradas no 
neocorporativismo, cujo objetivo declarado 
seria à promoção de uma transformação ra-
dical no funcionamento desse poder, a partir 
da introdução de conceitos e técnicas típicos da 
iniciativa privada no seio da administração 
pública.

Justamente a partir dessa proposta tida 
como inovadora reside o caráter contraditório 
que ora enfrentamos, haja vista que a efetivação 
de concepções típicas da iniciativa privada no 
âmbito da administração pública, especial-
mente no seio do judiciário, sempre enfrentará 
o problema decorrente do caráter burocrático 
ínsito naquela estrutura e historicamente con-
solidado. Paradoxalmente, percebe-se que a 
introdução dessas noções, embora inspiradas 
numa conformação tida por modernizante da 
estrutura judiciária, ao invés de promover uma 
otimização, vem causando um estranhamento 
entre as instâncias, causado pelo manifesto 
esvaziamento de poderes e importância da 
magistratura de base diante do papel exercido 
pelas cortes superiores.

Mas já a essa altura, caberia ao leitor indagar 
a origem do título deste ensaio. Trata-se de uma 
homenagem ao romance infantil O Mágico de 
Oz, de Lyman Frank Baum, publicado em 1901, 
cuja versão para o cinema mais festejada, estre-
lada por Judy Garland, está prestes a completar 

setenta e cinco anos. Não se trata, porém, de 
algo simplesmente apartado do espírito deste 
trabalho científi co. Pelo contrário!

As múltiplas transformações da modernidade 
acarretam para aquele ofertar explicações um 
desafi o adicional, representado duplamente 
não apenas pelo enfrentamento da forma das 
mudanças, como igualmente do conteúdo 
ideológico nelas escondido. Uma boa análise 
crítica deve manter sempre essa sintonia, ain-
da mais quando palmilhamos o território do 
jurídico e seu relacionamento com a realidade 
concreta dos fatos sociais. Portanto, a escolha 
daquela obra infantil como fi o condutor não 
deve ser tida por inconsequente, haja vista 
portar aquela narrativa elementos capazes de 
emprestar essa harmonização com a tese que 
estamos aqui a desenvolver e, se tal tarefa puder 
ser cumprida através da aparente simplicidade 
de uma história para crianças, tanto melhor, 
pois ameniza da crueza da vida real.

Para os que não se recordam, ou não 
tiveram a oportunidade de ler um clássico 
da literatura estadunidense, trata o livro de 
Baum da pequena Dorothy, menina órfã que 
morava com seus tios numa miserável fazenda 
no interior do Kansas quando, tragada por um 
ciclone, foi parar num mundo distante e sur-
real, a Terra de Oz, poderoso e recluso mágico, 
residente na Cidade das Esmeraldas. Buscan-
do retornar para o convívio da sua família, a 
protagonista encontra a companhia de três 
personagens marcantes, um leão, um lenhador 
de lata e um espantalho. Juntos enfrentam 
inúmeros perigos nessa fantástica jornada e 
chegam mesmo a manter um encontro pessoal 
com o Mágico. O título do presente artigo é 
uma alusão ao caminho que Dorothy tem de 
percorrer para chegar a Cidade das Esmeraldas, 
estrada que tinha tijolos dourados (quem sabe 
não eram de ouro?).
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Visando discutir o modelo burocrático que 
se implantou no Judiciário brasileiro, cuja 
natureza desde já enunciamos (burocrático e 
não gerencial, que nada tem de inovador ou 
revolucionário), iremos percorrer nossa breve 
estrada, na companhia da menina, seus três 
amigos e do Mágico de Oz. A exposição está 
assim dividida em quatro partes, dedicando-se 
a primeira parte ao desenho teórico que se deu 
à Reforma do Judiciário, a partir do projeto 
maior de reforma do Estado brasileiro, de nítida 
inspiração neocorporativista. Em seguida, 
submeteremos o modelo gerencial implantado 
à crítica histórica e às confrontações inerentes 
ao que se passou com a administração privada 
no curso do fi nal do século XX. A terceira 
parte do ensaio dedica-se ao comportamento 
da primeira instância frente ao modelo de 
centralismo burocrático vigente. Enfi m, reser-
vamos a conclusão para discutir como fugir do 
mundo de Oz, naquela realidade paralela em 
que imergiu o judiciário.

2. Colocando os óculos verdes

Vamos começar nossa jornada fazendo 
uma pequena incursão nos fundamentos da 
denominada Reforma do Judiciário, compa-
rando seu suporte teórico com aquilo hoje 
vivenciado no funcionamento deste poder. 
Sem dúvida se trata de uma grandiosa (e en-
genhosa) construção doutrinária, responsável 
pelo redesenho do perfi l dos aparelhos estatais 
brasileiros, a partir do fi nal da década de 1990. 
Antes de nela adentrarmos, uma cautela se faz 
necessária, pois, a chegada de Dorothy e seus 
amigos a Cidade das Esmeraldas é marcada 
por momento inusitado: todos são obrigados 
a pôr óculos verdes, sob pena de fi carem cegos 
com o brilho e esplendor que ali irão encon-
trar. As pessoas dali usavam tal artefato dia e 
noite, atados por chave, somente possuindo o 
Guarda dos Portões poder para retirá-los. Pois 
bem, independentemente da cor que se queira 
atribuir, parece que muitos, quando se fala em 
Reforma do Judiciário, estão utilizando óculos 
semelhantes.

Todo o planejamento estratégico da reforma 
do Estado promovida a partir do governo de 
Fernando Henrique Cardoso encontra-se 
minuciosamente descrito no documento deno-
minado Plano Diretor da Reforma do Aparelho 
do Estado (PDRAE), de 1995(1). Nele há o 
reconhecimento da insufi ciência estatal em 
assumir as crescentes expectativas geradas pelo 
modelo do bem-estar social, apontando como 
características da crise vivenciada no fi nal do 
século XX a crescente perda de crédito por 
parte do Estado e pela poupança pública que 
se torna negativa; o esgotamento da estratégia 
estatizante de intervenção direta no domínio 
econômico e, por fi m, da necessidade de su-
perar a forma de administrar(2). No tocante à 
reforma da administração pública, introduz o 
PDRA o conceito de administração gerencial. 

A administração gerencial representaria a 
superação da administração burocrática, mo-
delo este típico da sociedade liberal, nascido na 
segunda metade do século XIX, como forma de 
combater a corrupção e o nepotismo da forma 
mais antiga de administração pública, a forma 
patrimonialista (esta típica das monarquias 
absolutistas, onde a res publica se imiscuía com 
a res principis). Segundo afi rmava aquele docu-
mento, o modelo burocrático encarnava como 
virtude a efetividade no controle dos abusos e, 
como pontos negativos, “a inefi ciência, a au-
torreferência, a incapacidade de voltar-se para 
o serviço aos cidadãos vistos como clientes”, 
pois o Estado se limitava a “manter a ordem e 
administrar a justiça, a garantir os contratos e 
a propriedade” (3).

Em resposta à expansão das funções do 
Estado e ao desenvolvimento causado pela glo-
balização econômica mundial, a administração 
gerencial surge a partir da segunda metade do 
século XX, adotando como fundamentos os 

(1) BRASIL. Presidência da República. Câmara da Reforma 
do Estado. Plano Diretor da Reforma do Aparelho do 
Estado. Brasília, 1995.

(2) Op. cit., p. 10.

(3) Ibidem, p. 16.
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valores da efi ciência e qualidade na prestação 
dos serviços públicos e pelo desenvolvimento 
de uma cultura gerencial nas organizações. 
No entanto, já se advertia que o novo modelo 
não representava a derrogação das concepções 
burocráticas anteriores, pelo contrário, pois,

[...] a administração pública gerencial está 
apoiada na anterior, da qual conserva, embo-
ra fl exibilizando, alguns dos seus princípios 
fundamentais, como a admissão segundo 
rígidos critérios de mérito, a existência de um 
sistema estruturado e universal de remune-
ração, as carreiras, a avaliação constante de 
desempenho, o treinamento sistemático. A 
diferença fundamental está na forma de con-
trole, que deixa de basear-se nos processos 
para concentrar-se nos resultados, e não na 
rigorosa profi ssionalização da administração 
pública, que continua um princípio funda-
mental.(4) (sublinhado nosso).

A estratégia dessa nova modalidade gerencial, 
em síntese, fulcra-se em: defi nição precisa dos 
objetivos que o administrador público deverá 
atingir em sua unidade; garantia da autonomia 
do administrador na gestão dos recursos hu-
manos, materiais e fi nanceiros que lhe forem 
colocados à disposição para que possa atingir 
os objetivos; controle ou cobrança a posteriori 
dos resultados, bem como na descentralização 
e redução dos níveis hierárquicos no plano da 
estrutura organizacional. Tudo como forma 
de tornar a administração pública permeável 
à maior participação dos agentes privados 
(ou organizações da sociedade civil), além de 
deslocar o foco dos procedimentos para os 
resultados.

Queremos aqui enfatizar que, mesmo ali, 
nos fundamentos da reforma do Estado bra-
sileiro, não se negava a descentralização e a 
confi ança como fundamentos do novo modelo 
que se buscava implementar, haja vista que 
nele a criatividade passa a ser valorizada, algo 
sufocado pelo paradigma burocrático a ser 
superado. Vejamos:

(4) BRASIL. Presidência da República. Câmara da Reforma 
do Estado. Plano Diretor da Reforma do Aparelho do 
Estado, p. 16.

O paradigma gerencial contemporâneo, 
fundamentado nos princípios da confi ança 
e da descentralização da decisão, exige 
formas fl exíveis de gestão, horizontalização 
de estruturas, descentralização de funções, 
incentivos à criatividade. Contrapõe-se à 
ideologia do formalismo e do rigor técnico 
da burocracia tradicional. À avaliação 
sistemática, à recompensa pelo desempenho, 
e à capacitação permanente, que já eram 
características da boa administração 
burocrática, acrescentam-se os princípios 
da orientação para o cidadão-cliente, do 
controle por resultados, e da competição 
administrada.(5) (sublinhado nosso).

O Poder Judiciário, como elemento in-
tegrante do núcleo essencial do Estado, não 
poderia se furtar de passar por tais transforma-
ções. Em 2005, apontavam-se como principais 
problemas desse segmento: a lentidão na tra-
mitação dos processos; a pouca transparência; 
a obsolescência administrativa; a difi culdade 
de acesso ao jurisdicionado; a complexidade 
estrutural; a concentração de litigiosidade e 
a desarticulação institucional(6). Por tais mo-
tivos, a EC n. 45/04 cria o Conselho Nacional 
de Justiça como organismo capaz de promover 
esse planejamento integrado e controle que 
tanto se preconizava para o Judiciário, sendo 
igualmente responsável pela introdução de 
políticas onde, prioritariamente, fi gurassem a 
efi ciência e a celeridade(7). 

Não se pode negar que o Judiciário, desde o 
advento da reforma, passou institucionalmente 

(5) Ibidem, p. 17.

(6) RENAULT, Sérgio Rabello Tamm. A reforma do poder 
judiciário sob a ótica do governo federal, p. 130.

(7) “... com isso, as antigas práticas administrativas do 
Poder Judiciário começaram a ser fi scalizadas por este 
novo órgão, o qual impôs uma série de metas aos tri-
bunais brasileiros, visando, sobretudo, tornar a justiça 
brasileira mais célere e transparente. Além disso, novos 
mecanismos de gestão foram implantados, instituições 
foram fortalecidas, com o escopo de ampliar o acesso 
à justiça no país, além de tornar esse serviço público 
essencial e mais ágil, efi caz e menos oneroso para a 
sociedade brasileira.” (SENA, SILVA, LUQUINI. A reforma 
do Poder Judiciário no Brasil: uma análise a partir do 
modelo gerencial. p. 74). 
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por avanços, contudo, do ponto de vista da 
prestação jurisdicional, não se logrou êxito 
em eliminar a massa cada vez crescente de 
litígios que entopem os tribunais brasileiros 
e, mais grave, passamos a encontrar, graças 
ao sistema de gerenciamento implantado, um 
forte centralismo que rebate, infelizmente, 
na entrega da prestação jurisdicional pelas 
instâncias inferiores.

Em verdade, apenas se adotou no âmbito 
do judiciário brasileiro uma parte do modelo 
gerencial, decerto aquela mais arraigada ao 
modelo anterior, representada pelo atingimento 
obsessivo das metas de produtividade, como 
também por um alinhamento jurisprudencial 
que tolhe sobremaneira a liberdade no ato 
de julgar. A descentralização hierárquica, o 
estímulo à criatividade e à capacidade de se 
trabalhar num senso horizontal (em redes) 
simplesmente foram esquecidos. Há razões 
para tanto, apresentamos adiante nossa versão, 
sem prejuízo de outros caminhos que o leitor 
possa descobrir. O fato é que temos de tirar 
os óculos verdes e encarar a realidade, do 
contrário, cairemos na armadilha de Oz que, 
ao ser desmascarado, revelou para a pequena 
Dorothy: “meu povo usa óculos verdes há tanto 
tempo que a maioria deles acreditar realmente 
que a cidade é de esmeraldas”(8).

3. Um coringa no País de Louça
Em sua busca para sair do mundo de Oz, 

Dorothy chega a um lugar inusitado, uma terra 
em que todos são de louça (pessoas, animais, 
casas etc.). Uma vez quebrados, poderiam ser 
remendados, mas nunca fi cariam belos como 
antes. Ali residia uma fi gura ainda mais estra-
nha, o “sr. Coringa”, um dos palhaços locais, 
que tentava em vão se equilibrar de cabeça 
para baixo, mas como sempre caía, já havia sido 
remendado mais de cem vezes, tornando-se 
bem feio. Temo este destino, talvez estejamos 
tentando nos equilibrar de ponta a cabeça, 
rumo a um fi nal pouco glorioso, de remendo 
em remendo.

(8) BAUM, L. F. O mágico do Oz, p. 167.

Vimos, na parte antecedente, que o alicerce 
das reformas promovidas no Estado brasileiro 
é a passagem do modelo burocrático para o 
modelo gerencial, isto com vantagens mani-
festas. No entanto, não se percebe onde estão 
o estímulo à criatividade e, especialmente, 
a descentralização decisória. Pelo contrário, 
há um afunilamento crescente quanto ao 
centro decisório, seja na esfera administrativa 
quanto na prestação jurisdicional, fenômeno 
que denominamos de centralismo, com essas 
duas vertentes.

A razão de ser desse caráter contraditório 
reside no papel desempenhado pelo Estado, 
especialmente no contexto da mundialização 
do capital. Os aparelhos estatais participam do 
processo de reprodução ampliada do capital 
e assumem formas que melhor se ajustem ao 
contexto histórico vivenciado, como já apon-
tava, ao fi nal dos anos 70 do século passado, 
Nicos Poulantzas, afi rmando que

é na modifi cação mesma dos espaços res-
pectivos do Estado e da economia que se 
insere o atual papel do Estado na acumu-
lação e reprodução do capital. É na exata 
medida em que (em razão de modifi cações 
nas relações de produção, na divisão do tra-
balho, na reprodução da força de trabalho, 
na extração da mais-valia e na exploração), 
uma série de domínios, por “marginais 
que fossem anteriormente (qualifi cação da 
força de trabalho, urbanismo, transportes, 
saúde, meio-ambiente etc.), se integram 
diretamente, ao expandir e modifi cá-lo, no 
espaço-processo de reprodução e valoriza-
ção do capital, que o papel do Estado nesses 
domínios ganha um novo sentido.(9)

Portanto, alterações no modelo de gestão 
aplicados para o espaço econômico natural-
mente causam repercussões na gestão da coisa 
pública. Ocorre que, diferentemente daquilo 
que acontece no ambiente da sociedade civil, 
o Estado não pode abrir mão do princípio da 

(9) POULANTZAS, Nico. O Estado, o poder, o socialismo, 
p. 191-192.
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autoridade, pois sua essência é burocrática, 
ainda mais nos países periféricos, como no 
nosso caso. Aliás, como já dito antes, mesmo 
o projeto de reforma deixava claro que haveria 
a convivência do modelo burocrático com o 
modelo gerencial contemporâneo. No entanto, 
essa convivência entre os dois modelos, ao 
invés de representar uma evolução, sinaliza 
a permanência de um paradigma de gestão 
típico da década de 1960.

A denominada administração por objetivos 
foi desenvolvida naquela década, justamente 
com a fi nalidade de eliminar os malefícios da 
economia familiar, da pequena empresa, ainda 
existentes em larga escala na Europa do pós-
-guerra, estratégia que se aliava a hierarquia e 
a meritocracia. Isto porque o atingimento das 
metas apresentava critérios objetivos para a 
promoção nos quadros empresariais, conforme 
nos informam Boltanski e Chiapello(10). Com 
efeito, a literatura gerencial para as empresas 
dos anos 1990, aquela mesma que inspirou 
nosso plano de reforma estatal, lança-se contra 
a hierarquização, esta que agora se apresentava 
como um entrave à concorrência intensifi cada 
exigida a partir do contexto de uma economia 
mundializada, sendo suas ideias principais 
a constituição de empresas enxutas e que 
operam em rede, valorizam o trabalho em 
equipe (ou por projetos), são orientadas para 
a satisfação dos clientes, contendo trabalha-
dores mobilizados pelas visões de seus líderes 
empresariais(11).

Na realidade, o fator mais saliente das re-
formas levadas a efeito pelo CNJ diz respeito 

(10) BOLTANSKI, Luc; CHIAPELLO, Ève. O novo espírito do 
capitalismo, p. 94.

(11) “Portanto, elas se apresentam como altamente ajus-
tadas a mundo econômico no qual o valor agregado 
já não encontra sua fonte principal na exploração de 
recursos geografi camente situados (como minas ou 
terras muito ricas), nem na exploração de uma mão 
de obra fi xa, mas na capacidade de tirar proveito dos 
conhecimentos mais diversifi cados, de interpretá-los 
e combiná-los, de criar ou de pôr em circulação ino-
vações e, mais geralmente, de ‘manipular símbolos’”. 
(Op. cit, p. 104).

ao atingimento de metas ligadas à produção 
jurisdicional. Contudo, desponta um certo 
interesse como ultimamente presenciamos o 
espocar de vários treinamentos objetivando a 
formação de líderes-coach, capazes de desen-
volver todas as potencialidades de sua equipe 
de trabalho, além das reuniões estratégicas, 
com suas eleições de metas e visões. Ocorre que 
essas tendências não se ajustam ao núcleo do 
Estado, porque ali não há espaço para a auto-
nomia, espontaneidade, criatividade, intuição 
e, principalmente, a aptidão para o trabalho 
em rede, típicos desse novel paradigma e dos 
líderes a ele necessários. Ficamos apenas com 
o controle obsessivo pelo atingimento dessas 
metas estatísticas, sem ao menos importar o 
custo humano do quadro de magistrados e 
servidores envolvidos em tais tarefas. 

Por outro lado, os mecanismos de controle 
evoluíram com o ingresso maciço da informa-
tização e com o compartilhamento de respon-
sabilidade nessa seara por parte dos “usuários” 
do sistema, que passam a denunciar, com ou 
sem razão, os supostos pontos falhos na pres-
tação do serviço jurisdicional. A verdade é que 
não nos libertamos da taylorização, tampouco 
da burocracia. A propósito, adverte Weber:

Uma vez instaurada em sua plenitude, a bu-
rocracia constitui uma das estruturas sociais 
mais difíceis de destruir. A burocracia é o 
meio de transformar a “ação comunitária” 
em uma “ação societária” organizada ra-
cionalmente. Por isso, a burocracia, como 
instrumento de “societalização” das relações 
de poder, foi e é um instrumento de poder de 
grande importância para quem controlar o 
aparelho burocrático.

Em igualdade de condições, uma “ação so-
cietária”, dirigida e organizada com método, 
prevalece sobre toda resistência de uma 
“ação de massas” ou inclusive “comunal”. E, 
com toda a burocratização da administra-
ção, fi ca estabelecida uma forma de poder 
praticamente inamovível.(12)

(12) WEBER, Max. ¿Qué es la burocracia?, p. 83-84.
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Weber ainda, argutamente, aponta que uma 
das razões de ser de burocratização radica no 
próprio ideal de racionalização preconizado 
desde a Revolução Francesa, visando eliminar 
traços de ação voluntaristas, de perdões, de 
favores pessoais, como rejeição às formas 
patrimonialistas pré-revolucionárias. A racio-
nalização do Estado advém da racionalização 
do Direito, fundado este na tríade liberdade e 
igualdade formais, mais a segurança jurídica 
(o necessário cálculo de previsibilidade)(13).

De certo modo, quem melhor administrou 
essa contradição do papel das leis e dos seus 
aplicadores em relação à segurança jurídica 
foram os países que se organizaram inspirados 
no modelo inglês, uma vez que a coerência e a 
unidade do sistema são expressamente aceitas a 
partir da submissão dos tribunais inferiores às 
cortes superiores, sendo necessário, em todos os 
casos, identifi car a ratio decidendi, que passará a 
ser o fi o condutor da revisão do julgado pelas 
instâncias superiores(14). Evidentemente, há 
casos em que tribunais inferiores podem se 
afastar do precedente, cabendo esclarecer na 
decisão quais as divergências fáticas entre o 
caso presente e os anteriores. Note-se que esse 
procedimento, embora não incomum, recebeu 
críticas por produzir sentenças tortuosas e re-
pletas de sutilezas, o que contribuiu para tornar 
ainda mais pesado o acúmulo de precedentes 
que todo o jurista precisa estudar. Noutro lado, 

(13) “Essa necessidade de cálculo de previsão se apresenta, 
assim, como a resultante comum e simples de diversas 
necessidades de previsibilidade parciais e complexas da 
base em sua ação concertada para a superestrutura 
jurídica e estatal. Reveste uma importância relativa-
mente autônoma para esta superestrutura na medida 
em que, em seu caráter global, se erige atualmente em 
valor específi co de ‘calculabilidade’ e ‘previsibilidade’” 
(POULANTZAS, N. Hegemonia y dominación em el 
estado moderno, p. 23).

(14) “É evocando aquela ratio que os juízes sucessivos deci-
dirão se aquele precedente se adequa ou não ao caso 
concreto a ser decidido. Um mesmo caso pode gerar 
vários precedentes, se sua decisão é ilustrada por uma 
pluralidade de razões. Até a opinião discordante pode 
constituir precedente, mas as observações incidentais 
do juiz (obiter dicta) não podem ser levadas em 
consideração.” (LOSANO, M.G. Os grandes sistemas 
jurídicos, p. 338) 

para o juiz de grau inferior, não há outra saída 
senão adaptar regras antigas a situações novas. 
Recentemente, porém, como nota Losano, 
vê-se a criação de uma mentalidade menos 
hostil à legislação estatal, tornando-se mais 
frequentes sentenças em que o magistrado se 
pronuncia respeitando o precedente, contudo 
convidando o Poder Legislativo a intervir para 
regular a matéria de modo novo(15).

Nos países que formaram seus sistemas 
legais a partir da tradição romano-canônica, 
o relacionamento entre os poderes passa a ser 
cada vez mais traumático, a partir da abertura 
textual presente nas Constituições modernas 
e da complexidade dos temas que passaram a 
ser judicializados, levando as cortes a tratarem 
deles sob a perspectiva de princípios e valores, 
o que possibilita, sem dúvida, a assunção de 
perspectivas políticas por parte dos julgadores. 
Esse novo papel assumido pela magistratura, 
quando falamos, por exemplo, da Europa Con-
tinental, não passa despercebido por alguns 
autores, para quem a informalização básica do 
Direito, decorrente do caráter cada vez mais 
dinâmico da proteção dos bens jurídicos, im-
põe aos setores sociais a intervenção casuística 
de um Estado que, para administrar crises ou 
preveni-las, confronta a autonomia do sujeito 
para garantir a autonomia dos sistemas funcio-
nais. Nesse mesmo movimento, a moralização 
da jurisprudência serve à funcionalização 
do Direito, e a Justiça ganha um signifi cado 
duplo. Essa nova imagem paterna advinda da 
jurisdição assume de fato os princípios de uma 
sociedade que tantas vezes se apresenta “órfã”, a 
exigir um resguardo moral, que confronta com 
pontos de vista morais autônomos oriundos 
dos movimentos sociais de protesto, algo de 
que os parlamentos podem mais facilmente se 
desobrigar porque já internalizaram os parâ-
metros funcionalistas de controle jurisdicional 
da constitucionalidade das leis(16). 

(15) LOSANO, M.G. Os grandes sistemas jurídicos, p. 338.

(16) MAUS, I. O Judiciário como superego da sociedade: 
o papel da atividade jurisprudencial na “sociedade 
órfã”, p. 200-201.
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A partir do momento em que abertura dos 
textos legais para temas socioeconômicos passa 
a ser uma constante o modelo de adjudicação das 
normas teve de ir se ajustando, como forma de 
se adaptar aos novos problemas conjunturais 
que daí adviriam. Em cada país que adota 
o sistema capitalista, o tratamento dado ao 
complexo demanda-julgador foi se adequando, 
de maneira a absorver essas novas contendas, 
sem prejuízo para a segurança jurídica e a 
manutenção do status quo tão necessária ao 
funcionamento do modo de produção, dessa 
feita, numa escala globalizada. Se nos países que 
adotam o common law, a opção foi um reforço 
ao papel dos precedentes e à conclamação 
do legislador a adaptar as leis às novas 
demandas sociais, ou seja, uma política de
crescente absenteísmo da função política 
judicial de maneira generalizada, no âmbito 
do civil law, especialmente naqueles países 
que adotam o controle difuso da constitucio-
nalidade, o caminho escolhido foi justamente 
o de priorizar a revisão das políticas públicas 
e dos atos do parlamento através das cortes 
onde a infl uência política se dá de maneira 
mais intensa, quer dizer, onde a infl uência das 
classes dominantes acontece de forma mais 
contundente e, ao revés, institui uma crescente 
desconfi ança naqueles juízes que estão, por força 
da forma de recrutamento a que se sujeitam, 
mais protegidos dessa infl uência.

No Brasil, há que se mencionar, de logo, a 
presença, desde a Constituição de 1934, de uma 
fi gura singular, representada pelo denominado 
“quinto constitucional”, quando os tribunais 
passaram a ser compostos por membros do 
Ministério Público e da Advocacia, nos termos 
do art. 104, § 6o, daquela Carta, nestes termos: 
“Na composição dos Tribunais Superiores, 
serão reservados lugares correspondentes a 
um quinto do número total, para que sejam 
preenchidos por advogados ou membros do 
Ministério Público de notório merecimento 
e reputação ilibada, escolhidos de lista trí-
plice, organizada na forma do § 3o”. Naquele 
mesmo diploma, restou também reconhecida 

a representação classista na Justiça do Traba-
lho(17), que só foi extinta no país por meio da 
Emenda Constitucional n. 24/99. Na Consti-
tuição de 1988, após a Reforma do Judiciário, 
o quinto constitucional assume a seguinte 
forma normativa:

Art. 94. Um quinto dos lugares dos Tribu-
nais Regionais Federais, dos Tribunais dos 
Estados, e do Distrito Federal e Territórios 
será composto de membros, do Ministério 
Público, com mais de dez anos de carreira, e 
de advogados de notório saber jurídico e de 
reputação ilibada, com mais de dez anos de 
efetiva atividade profi ssional, indicados em 
lista sêxtupla pelos órgãos de representação 
das respectivas classes.

Parágrafo único. Recebidas as indicações, o 
tribunal formará lista tríplice, enviando-a 
ao Poder Executivo, que, nos vinte dias sub-
sequentes, escolherá um de seus integrantes 
para nomeação.

Esse procedimento de escolha discrepa 
totalmente do recrutamento através de co-
missão técnica, como no modelo inglês(18), 

(17) Estabelecia a Carta de 1934: “Art. 122 Para dirimir 
questões entre empregadores e empregados, regi-
das pela legislação social, fi ca instituída a Justiça do 
Trabalho, à qual não se aplica o disposto no Capítulo 
IV do Título I”.

 Parágrafo único – “A constituição dos Tribunais do 
Trabalho e das Comissões de Conciliação obedecerá 
sempre ao princípio da eleição de membros, metade 
pelas associações representativas dos empregados, e 
metade pelas dos empregadores, sendo o presidente 
de livre nomeação do Governo, escolhido entre 
pessoas de experiência e notória capacidade moral e 
intelectual.”

(18) No caso inglês, desde 2006, o processo de recrutamen-
to para a Magistratura nos estágios iniciais compete à 
Judicial Appointments Commission (JAC), composta 
por membros provenientes do Sistema Judiciário, 
profi ssões forenses, tribunais, juízos de paz e da so-
ciedade civil, considerando em relação aos candidatos 
os requisitos de capacidade intelectual (experiência 
profi ssional, capacidade de análise e de raciocínio, 
bons conhecimentos jurídicos); capacidade pessoal 
(integridade e abertura de espírito, boa capacidade de 
decisão, objetividade, capacidade de aprendizagem e 
desenvolvimento pessoal); sensibilidade e capacidade 
de relacionamento; autoridade e competências comu-
nicacionais, bem como a efi ciência (capacidade para 
trabalhar sobre pressão e organização do trabalho). 
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por exemplo, e representa uma porta aberta 
para ingerências políticas no procedimento 
de ingresso para a magistratura. Já em relação 
ao recrutamento para a primeira instância, 
após o advento da Emenda Constitucional n. 
45/2004, a regra geral passou a ser o concurso 
público de provas e títulos, obedecendo-se 
a ordem de classifi cação(19) e estabelecendo a 
previsão de cursos preparatórios apenas como 
etapa necessária ao vitaliciamento. 

Inegavelmente há uma presença constante da 
ingerência do Poder Executivo no processo 
de composição dos tribunais, acrescendo-se, 
ainda, a liberdade de indicação de que desfruta 
o chefe daquele poder, em relação à União, 
quando se trata da escolha dos integrantes 
do Supremo Tribunal Federal (Constituição 
Federal, art. 101), faculdade conferida pra-
ticamente nos mesmos moldes do sistema 
norte-americano.

Trata-se de um procedimento extremamente detalha-
do, composto não apenas por entrevistas e testes, 
mas também pela simulação de situações que, coti-
dianamente, o magistrado irá enfrentar. Em síntese, o 
processo de escolha leva em consideração a inteireza 
do candidato, quer dizer, não apenas seus aspectos 
intelectuais, mas também se ele detém a formação 
pessoal que se espera do cargo. Contudo, carrega o 
malefício de contar com critérios de valoração sub-
jetiva por parte da comissão, em que se manifestam 
opções políticas na seleção, mas fi ca bem estatuído, 
até mesmo por uma análise dos critérios escolhidos, 
que se pretende recrutar um magistrado que tenha 
um trânsito intenso em relação ao que se passa no 
âmbito da sociedade civil, colhendo seus infl uxos para 
incorporá-los na atividade judicante. (SANTOS et al. O 
recrutamento e a formação de magistrados, p. 46).

(19) “Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo 
Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magis-
tratura, observados os seguintes princípios: 

 I – ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de 
juiz substituto, mediante concurso público de provas e 
títulos, com a participação da Ordem dos Advogados 
do Brasil em todas as fases, exigindo-se do bacharel 
em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica 
e obedecendo-se, nas nomeações, à ordem de classi-
fi cação;

 IV – previsão de cursos ofi ciais de preparação, aperfeiço-
amento e promoção de magistrados, constituindo etapa 
obrigatória do processo de vitaliciamento a participação 
em curso ofi cial ou reconhecido por escola nacional de 
formação e aperfeiçoamento de magistrados;”

Mas é curioso notar que essa interferência 
representa um fato que se reproduz desde o 
Brasil-colônia, que, naquela época, visava afas-
tar os juízes do convívio social. Lembra Ovídio 
Baptista da Silva que um Alvará da Coroa 
Portuguesa, de 1610, estabelecia que “os de-
sembargadores deviam morar em residências 
próximas umas das outras e limitar seu contato 
social com outras pessoas da sociedade”(20). Ele 
refere que o isolamento do magistrado (que 
buscava distância até mesmo dos advogados 
da causa) fortaleceu, de um lado, o corpora-
tivismo da instituição e favoreceu o espírito 
burocrático tão presente hoje em nosso Poder 
Judiciário, na medida em que o juiz, em decor-
rência desse isolamento social, conservou-se um 
“elemento da organização”, da qual se tornou 
dependente, por meio de um sistema de con-
trole administrativo e recursal que sufoca sua 
atividade. A perda da legitimidade social de 
nossos juízes é decorrência do modo pelo qual 
o Poder Judiciário inseriu-se no poder buro-
crático do Estado contemporâneo. Por outro 
lado, há que se ter presente que as atribuições 
dos juízes não eram só jurisdicionais, pois vá-
rios serviços administrativos eram confi ados, 
como decorrência da insufi ciência política e 
administrativa na Colônia, fato que também 
levou a uma estreita ligação e dependência 
com a Coroa Portuguesa. Por isso, antes de 
serem juízes, semelhante ao antigo regime 
francês, eles eram “magistrados do Rei”(21).

Portanto, a montagem de um sistema mi-
cro-hegemônico no Judiciário brasileiro, passa 
pela infl uência política dos demais poderes na 
formação dos tribunais, constituindo as cortes 
por juízes que potencialmente melhor se afi -
nem com a concepção de mundo prevalecente, 
ao passo que aqueles que, em tese estivessem 
mais protegidos de tal infl uência — os juízes 
de primeira instância — recrutados que são 
pela via do concurso público, submetem-se a 

(20) SILVA, O. B. Processo e ideologia, p. 45.

(21) Op. cit., p. 45-46.
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um isolacionismo criativo, como forma de mini-
mizar os riscos decorrentes de opções políticas 
divergentes, mantendo-se um pensamento 
marcadamente unitário em áreas estratégicas 
da aplicação do Direito, especialmente na 
seara econômica(22). Essa é a diretriz essencial 
que deve presidir a atividade judicante para o 
capitalismo em seu estágio atual. E quem diz 
isso é o próprio Banco Mundial, ao traçar as 
estratégias para a Reforma do Judiciário na 
América Latina e no Caribe, em documento 
produzido ainda em 1995:

É frequentemente dito que o papel dos 
tribunais é o de promover a justa, rápida 
e econômica resolução de disputas sobre 
seus méritos. Sistemas judiciais que estão 
atolados de prazos processuais, que não 
são facilmente acessíveis para aqueles 
que necessitam de seus serviços, ou que 
continuam casos que poderiam ser melhor 
resolvidos através de outros meios, não 
conseguem atender os ditames centrais 
desse mandato. Para serem seguros e 
confi áveis, os tribunais também devem ser 
independentes das infl uências do Executivo, 
bem como das dos privados. A Reforma 
judiciária, portanto, deve procurar alterar 
o sistema legal e suas operações para mini-
mizar as barreiras para o desenvolvimento 
econômico e social.

Já que o comércio internacional não pode 
prosperar onde as condições legais locais 
não promovem a segurança econômica, 
é oportuno que essa conferência sobre a 

(22) No mesmo sentido, ressalta Lorena Freitas: “Dentre 
os vários aparelhos ideológicos do Estado, e fazendo 
um empréstimo da expressão de Althusser, preferimos 
delimitar nosso enfoque nos aparelhos ideológicos 
jurídicos-estatais, os quais integram não só o poder 
Judiciário – cuja função precípua é julgar, aplicar a 
lei, mas também o Executivo que diretamente edita 
medidas provisórias, por exemplo, e indiretamente 
quiçá, participa econômico-politicamente das duas 
casas nas discussões legislativas, e o terceiro poder, 
o Legislativo, que elabora as leis e, portanto, con-
cretiza na norma a simbologia ideológica que o 
sistema econômico quer legitimar.” (Além da toga, 
p. 46, grifo nosso).

reforma judicial tenha como temas centrais 
de toda a gama de questões que afetam o 
desempenho do Poder Judiciário no seu 
papel como estabilizadores das nações e 
facilitadores de relações internas e interna-
cionais: a independência do Judiciário, os 
custos econômicos de um sistema judicial, 
a reforma legal, a administração da justiça, 
mecanismos de resolução alternativa de 
litígios, acesso à justiça, a profi ssão legal e 
educação e formação legal.

Como todos os elementos de um sistema 
judicial são interligados, a reforma de um 
infl uencia muito, se não todos, os outros 
elementos. Mudanças na administração 
dos tribunais, por exemplo, requerem que 
os juízes, advogados e funcionários mudem 
seu comportamento. Novos sistemas para a 
prestação de serviços jurídicos para melhorar 
o acesso à justiça vão afetar, entre outros, o 
fi nanciamento dos tribunais, o papel dos 
advogados individuais e suas organizações 
profi ssionais, e uso de mecanismos alter-
nativos de resolução de litígios. Essa inde-
pendência requer não apenas novas leis, 
procedimentos e funções administrativas, 
mas também um sistema de educação e 
formação para apoiar a mudança e propor-
cionar novos conhecimentos, habilidades e 
atitudes para as pessoas que desempenham 
papéis afetados pela reforma(23) (grifos 
nossos).

É curioso notar como o Banco Mundial 
trata da independência do Poder Judiciário 
em relação ao Executivo, marca constante 
das repúblicas sul-americanas, ao mesmo 
tempo em que preconiza um alinhamento 
operacional em relação aos interesses do 
mercado internacional. Destaca, ainda, que 
o processo de educação e treinamento a res-
peito dessas novas diretrizes deveria ser de 
forma integrada, envolvendo todos aqueles 
que atuam no universo jurídico, não apenas 
juízes, mas também membros do Ministério 

(23) World Bank Technical Paper Number 280, p. 113-114.
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Público, advogados, agências executivas que se 
relacionam com o cumprimento de políticas 
públicas, entidades não governamentais coli-
gadas ao sistema, centros de difusão do ensino 
jurídico, entre outras. 

Ressalte-se, no entanto, que uma análise 
compartimentalizada desse documento, 
muitas vezes, leva-nos à falsa percepção de 
que realmente se pretende elevar a qualidade 
dos serviços judiciários nos países periféricos. 
Todavia, nos alerta Pereira que a reforma do 
Judiciário é apenas uma faceta das diretrizes 
fi xadas pelo Banco Mundial para a América 
Latina e o Caribe, entre 1994 e 1996, e está 
inclusa num processo maior de ajustamento 
estrutural para a Reforma do Estado, cujo sen-
tido de modernização incluía como premissa 
básica a “construção da confi ança” (confi dence 
building)(24), em que deveriam ser atacadas as 
seguintes frentes:

a) blindagem da política econômica, me-
diante a independência do banco central, 
ajuste fi scal rigoroso e mudanças na elabo-
ração e no manejo orçamentário nacional, 
a fi m de torna-lo mais previsível e atrelado 
ao pagamento da dívida pública — leia-se, 
à remuneração dos detentores da dívida 
pública; b) privatização dos bancos públicos 
e criação de agências de supervisão do mer-
cado fi nanceiro, a fi m de afi ançar sua com-
petitividade e transparência e favorecer sua 
integração no mercado global; c) criação de 
uma nova estrutura de produção dos “bens 
públicos” (saúde, educação, saneamento, 
água etc.) por meio de arranjos políticos 
privados, substituindo “um sistema em 
que o próprio Estado produz e distribui os 
bens públicos por outro em que é o setor 
privado que os produz e distribui e o Estado 
desenha as políticas e o marco regulatório, 
supervisionando seu fornecimento” (¿Qué 
signifi ca para el Banco Mundial la reforma 

(24) PEREIRA, J. M. O Banco Mundial como ator político, 
intelectual e fi nanceiro: 1944-2008, p. 368.

del Estado? Washington, 1997, p. 5); d) re-
forma do Judiciário, a fi m de torná-lo mais 
“barato”, “ágil” e “transparente”, ou seja, 
capaz de atender aos interesses do capital 
privado, efi caz na defesa da propriedade 
privada e, sobretudo, comprometido com 
a segurança jurídica de ativos e contratos; 
e) por fim, a reforma da administração 
pública, com base na introdução de prin-
cípios mercantis já testados na burocracia 
estatal norte-americana em alguns países 
europeus.(25) (grifo nosso).

Enfi m, uma nova concepção para o mundo 
do Direito passou a ser gestada e gradualmente 
aplicada, levando ao quadro que encontramos 
hoje em relação ao nosso país, onde a apatia 
e o controle predominam em relação aos ma-
gistrados de primeira instância.

4. Dorothy e seus amigos

Na história que pauta este ensaio, Dorothy 
mantém a companhia fi el de três amigos: um 
espantalho, que não tem cérebro, um leão co-
varde e um homem de lata (sem coração). Po-
deriam ser eleitos como juízes-tipo para a pri-
meira instância brasileira, fruto do centralismo 
burocrático aqui implantado. Essa classifi cação 
corre como que em paralelo àquela proposta 
por François Ost(26), tipifi cando os juízes de 
conformidade com divindades da antiguidade, 
Júpiter, Hércules e Hermes, cada qual sendo 
a representação de uma era, isto é, o juiz do 
liberalismo, do Estado do bem estar-social e, 
enfi m, da era globalizada. Sobre o denominado 
juiz Hermes, tipo mais refi nado, sustenta Ost 
que sua concepção do direito se baseia numa 
estrutura em rede, com infi nitas informações 
disponíveis instantaneamente e ao mesmo 
tempo, difi cilmente matizadas, tal como um 
grande banco de dados, convivendo com uma 
multiplicidade de regras, de atores e de alter-

(25) Op cit. p. 369.

(26) OST, François. Júpiter, Hércules, Hermes: três modelos 
de juez (Trad.: Isabel Lifante Vidal). DOXA – Cadernos 
de Filosofi a, n. 14, 1993.

10 - Anamatra 48 D 09.indd   12810 - Anamatra 48 D 09.indd   128 14/8/2014   10:25:5914/8/2014   10:25:59



REVISTA TRABALHISTA DIREITO E PROCESSO — ANO 12 — N. 48 X 129

nativas disponíveis para solução dos casos(27). 
Tal perfi l seria, sem dúvida, mais achegado ao 
modelo gerencial proposto na mesma época de 
transição para o neocorporativismo, conforme 
exposto acima, onde a criatividade e supressão 
dos padrões hierárquicos passam a ser valores 
essenciais.

Contudo, as coisas não acontecem assim. 
Na verdade, o poder judiciário brasileiro 
contemporâneo pode ser representado como 
um corpo burocrático sólido, monolítico, que 
mantém relação com os demais corpos buro-
cráticos e com a sociedade civil. A propósito, 
um olhar mais detido na organização dos 
ramos judiciários nos informará que convi-
vemos bem mais com modelos rígidos do que 
os fl exíveis derivados do paradigma gerencial, 
cenário patológico, onde podem ser encontra-
das, junto com a clássica noção weberiana de 
burocracia, facetas mais perversas.

A hipervalorização do modelo burocrático 
traz consequências nefastas, como bem salien-
tou Owen Fiss em artigo intitulado A burocra-
tização da judicatura(28), no qual ele disseca, 
em relação à Justiça Federal norte-americana, 
as relações que se estabelecem entre juiz-juiz e 
juiz-servidores. Além do modelo burocrático 
weberiano, Fiss destaca o risco da geração, 
mesmo nas mais avançadas democracias, do 
padrão identifi cado por Hannah Arendt, em 
seu Eichmann em Jerusalém, através do qual, 
a mecanização das atividades no tribunal e a 
delegação de funções elevadas a servidores 
de escalão inferior, acarreta num cenário de 
insensibilidade por parte das autoridades, 
capaz de legitimar graves atrocidades como 
se estivesses defronte de fatos aparentemente 
normais. Arendt, discorrendo acerca da invo-
cação que Eichmann fez em seu julgamento 
do imperativo categórico de Kant contido na 
Crítica da razão pura, invertendo seu sentido 
real, acrescenta que 

(27) Ibidem, p. 172.

(28) In: FISS, Owen. El derecho como razón pública. Madrid: 
Marcel Pons, 2007.

Grande parte do minucioso empenho na 
execução da Solução Final — um empenho 
que geralmente atinge o observador como 
tipicamente alemão, ou característico do 
perfeito burocrata — pode ser atribuída à 
estranha noção, efetivamente muito comum 
na Alemanha, de que ser respeitador das leis 
signifi ca não apenas obedecer as leis, mas 
agir como se fôssemos os legisladores da lei 
que obedecemos. Daí a convicção de que é 
preciso ir além do chamado do dever.(29)

Para os nazistas, esse ir além daquilo que 
está expresso na norma, seria identificado 
como a vontade do Führer. É fato que a mo-
dernidade trouxe aos juízes esse poder de 
transcender o texto da norma, de ir para além 
do sentido meramente textual, de assumir um 
protagonismo judicial, poder absolutamente 
necessário ao bom funcionamento de um 
regime democrático, mas não indene a riscos. 
E no caso do judiciário o perigo decorre da 
compartimentalização e fragmentação das 
esferas decisórias, isolando os magistrados das 
experiências intelectuais críticas que deveriam 
informar seus juízos de valor, nesse sentido, 
adverte Fiss:

Os juízes que exercem seu poder sem en-
tabular plenamente o diálogo sobre o qual 
funda sua autoridade — delegando a outros 
o conhecimento da pretensão que origina o 
processo ou a explicação de uma decisão — 
são como o biólogo que opina sobre ques-
tões que não restam provadas mediante um 
método científi co. Ainda que possa apontar 
o resultado correto, não existe razão alguma 
para crer que suas afi rmações são ou podem 
ser corretas. Carecem de qualquer classe de 
razão para exigir nosso respeito(30).

Corre-se o risco de uma crise de legitimi-
dade. O que não dizer, trazendo o caso para a 
experiência nacional, considerando as relações 
juízes-servidores e a avalanche de processos 

(29) ARENDT, H. Eichmann em Jerusalém, p. 154.

(30) FISS, Owen. El derecho como razón pública, p. 113.
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nos tribunais, da excessiva delegação de funções 
aos serventuários dos gabinetes nos tribunais, 
dando-lhes a sensação de autênticos revisores 
dos feitos, uma vez que alguns membros da 
corte, mesmo por falta tempo, obriga-se a 
enfrentar questões de maior complexidade e 
deixam-se levar por seu ghost writer? E a política 
de extermínio em massas das demandas nos 
tribunais, a partir dos julgamentos em bloco 
com base em entendimentos sumulados ou de 
iterativa jurisprudência, que tantas vezes não 
considera as peculiaridades de um caso imerso 
na multidão afetada?

Quanto à primeira instância, talvez o modelo 
burocrático que melhor se adeque é aquele 
descrito por Antonio Gramsci, denominado 
de centralismo orgânico ou burocrático, uma 
vez que aqui o fator preponderante é a disci-
plina que vai presidir as relações juiz-juiz. Tal 
modelo toma por premissa que o relaciona-
mento que se estabelece entre governantes e 
governados se viabiliza através da disciplina, 
na busca por se realizar uma vontade coletiva. 
A disciplina é transmitida aos integrantes da 
sociedade civil por meio do senso comum, 
como um valor essencial à manutenção da 
estabilidade social; quanto aos integrantes 
da sociedade política, nos aparelhos de Estado, 
esse mesmo senso comum apresenta-se como 
base da hierarquia que se estabelece na estru-
turação da administração pública, formando 
o corpo burocrático.

A discussão acerca da disciplina comparece 
em Gramsci quando se trata de duas formas 
de centralismo: o orgânico (ou burocrático) 
e o democrático, particularmente quando 
discute o papel do partido como agente re-
volucionário. A ideia desses centralismos não 
é original, pois ele colhe os ensinamentos de 
Lênin a esse respeito, especialmente em seu 
“O que fazer?”(31), em que o centralismo de-
mocrático representa a maneira pela qual o 
partido revolucionário se organiza. Trata-se de 

(31) ULIANOV, Vladimir I. Que fazer? São Paulo: LECH, 
1977.

um método que se biparte em dois momentos 
sucessivos: é democrático quanto ao processo 
de tomada da decisão, em que todas as alter-
nativas possíveis são amplamente discutidas 
em todas as suas possibilidades, como objeto 
de votação e, uma vez atribuído em caminho, 
passa a concentrar todas as suas energias na 
consecução dos objetivos defi nidos pela maio-
ria. Ou seja, a autoridade da decisão deriva do 
procedimento que a legitima e da origem da 
autoridade (escolhida democraticamente), 
necessária para pôr em prática as estratégias 
escolhidas, mesmo que se contraponham aos 
interesses da minoria que não logrou êxito em 
fazer valerem suas posições. Nesse sentido, a 
disciplina não anula a personalidade nem a 
liberdade. A propósito, faria muito bem ao 
judiciário a prática democrática de eleição 
direta dos seus gestores, por todos aqueles que 
integram o órgão judicante e não apenas com 
a corte compondo o colegiado votante.

O centralismo democrático apresenta-se 
como uma fórmula fl exível, que vive através 
desse contínuo esforço de adaptação às ne-
cessidades sociais, que consiste na adoção de 
uma postura crítica, que investigue aquilo 
que é idêntico sobre a aparente diversidade, 
sabendo discernir também o que é distinto, ou 
mesmo oposto, sob o manto de uma aparente 
uniformidade, tudo feito por uma exigência 
prática de caráter indutivo e experimental, e 
não, como um esquema puramente racional 
de características dedutivas e abstratas(32). O 
centralismo democrático se constrói e é susten-
tado pela relação orgânica que se estabelece entre 
a teoria e a prática, entre as camadas intelec-
tuais e as massas populares, entre governantes 
e governados(33). Noutro lado, o centralismo 
burocrático elimina a unidade necessária entre 
a teoria e a ação política prática, fazendo tudo 
parecer um “pântano, superfi cialmente calmo 
e mudo”, um “saco de batatas”, onde há apenas 

(32) MACCIOCCHI, Maria-Antonieta. A favor de Gramsci, 
p. 173.

(33) GRAMSCI, Antonio. Quaderni del Carcere, p. 1.635.
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justaposição mecânica de “unidades singulares 
sem conexão entre si”(34). Interessante notar 
que, nessa modalidade, predomina um grupo 
dirigente ao qual se atribui o papel de “portador 
infalível da verdade”, de “iluminados pela ra-
zão”, que encontrou as leis naturais e infalíveis 
do desenvolvimento da história, mesmo que, 
no decurso do tempo, ou até em função de 
acontecimentos imediatos, isso pareça não lhes 
outorgar qualquer razão(35).

Voltando para a história que pauta nosso 
trabalho, diferente dos tipos eleitos por Ost, 
que se mostram como modalidades inde-
pendentes, muito embora possam aparecer 
aqui e ali mesmo hoje, no comportamento 
dos juízes considerados isoladamente, nossa 
tipologia, inspirada nos três companheiros 
de jornada da pequena Dorothy tem natureza 
complementar. O espantalho, que luta para 
receber um cérebro; o leão, que persegue 
coragem, e o lenhador de lata, que busca um 
coração; respectivamente encarnam os ideais 
da criatividade, do destemor e da sensibilidade 
mostram-se como virtudes que devem se 
apresentar na vida e, na atividade judicante, 
particularmente na primeira instância devem 
comparecer. Evidentemente, não excluímos 
tais necessidades quanto aos juízes da segunda 
instância em diante, todavia, destaque-se que 
ali se atua num órgão colegiado, onde talvez a 
capacidade de adaptação ao meio e a concer-
tação de interesses antagônicos se revelem bem 
mais importantes.

O quadro, contudo, é de um gradual sufoca-
mento desses atributos. Por um lado, o centra-
lismo administrativo do CNJ submete os juízes 
a uma rígida disciplina quanto ao atingimento 
das metas, a maioria meramente numérica e 
considerando o volume produzido, ao revés 
da qualidade daquilo que se produz, tendo por 
longa manus as Corregedorias para auxiliá-lo 
nessa cobrança. A perseguição da produtividade 

(34) Idem.

(35) Op. cit., p. 1.650.

implica ainda numa hipervalorização da con-
ciliação como grande alternativa para compo-
sição dos confl itos, criando-se as campanhas 
para atingimento de resultados (as “semanas da 
conciliação”, “semanas da execução”), descon-
siderando que há determinados segmentos do 
judiciário, como o caso da Justiça do Trabalho, 
que possuem, ontologicamente, vocação para 
a celebração de acordos e que isso poderia 
acontecer em qualquer momento processual, 
desde que se respeite a condição que de um 
lado se encontra muitas vezes uma parte des-
possuída do poder econômico e carente de 
recursos, servindo o tempo como um agente 
cruel, um aguilhão, a impeli-lo para celebrar 
um acordo mais vantajoso a quem dispõe de 
meios para especular com a possibilidade 
de recorrer para os tribunais(36). Cremos que o 
maior motor para a conciliação decorre do fato 
das partes terem a consciência de que seu caso 
será julgado com a maior brevidade e, melhor 
ainda, será executado por um magistrado que 
possui um arsenal técnico e jurídico capaz de 
perfurar as couraças daqueles que insistirem 
em não honrar os compromissos creditícios 
decorrentes da legislação laboral.

De outra banda, o espaço criativo dos juízes 
vem sendo reduzido, em virtude da montagem 
de um sistema procedimental que prioriza 
a padronização dos entendimentos, seja por 
meio das súmulas vinculantes ou impeditivas 
de recursos, tornando a atividade jurisdicional 
cada vez mais mecânica, envolta no jogo de 
descoberta se o caso se enquadra ou não na-
quele determinado entendimento pacifi cado 
pelas cortes superiores. Poderia o juiz fazer uso 
de sua independência funcional e posicionar-
-se contra tudo isso? Nesse ponto, destacamos 
o disposto na Resolução do CNJ, de número 

(36) No mesmo sentido, ver interessante artigo publicado 
por Mayara de Carvalho Araújo e Juliana Coelho T. 
da Silva, intitulado Ser conivente é conveniente: uma 
perspectiva das conciliações judiciais como forma 
de dissimular a crise do judiciário e de perpetuar a 
subcidadania no Brasil. Disponível em: <http://www.
abrasd.com.br/biblioteca/anais/anaisIVcongabrasd.
pdf>. Acesso em: 10 fev. 2014.
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106, editada em 6 de abril de 2010(37), que 
dispõe sobre os critérios objetivos para aferir o 
merecimento para a promoção de magistrados 
e acesso aos Tribunais de 2o grau. Ao tratar de 
um dos requisitos objetivos que norteiam o 
procedimento de escolha da composição das 
listas de concorrentes pelo Tribunal, referente 
à qualidade das decisões, há expressa menção 
ao “respeito às súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e dos Tribunais Superiores” (art. 5o, 
letra “e”). Logo, embora seja uma opção ir 
de encontro à prática sumular, mesmo que 
não se fale na modalidade vinculante, pode 
signifi car a renúncia antecipada do juiz a uma 
futura promoção na carreira. Noutro item 
crucial para a promoção, dessa feita a presteza 
no exercício das funções, resta estabelecida 
como critério valorativo o “alinhamento com 
as metas do Poder Judiciário, traçadas sob a 
coordenação do Conselho Nacional de Justiça” 
(art. 7o, I, “k”). 

Ainda naquelas diretrizes, podem ser 
identifi cados diversos pontos que ressaltam o 
quanto é importante para o juiz um número 
cada vez maior de processos (art. 6o, item 
II, referente ao volume de produção), como 
também privilegiar-se o magistrado “cujo 
índice de conciliação seja proporcionalmente 
superior ao índice de sentenças proferidas” 
(art. 6o, parágrafo único, parte fi nal). Instala-se, 
assim, uma política de eliminação em massa 
das ações.

Cria-se, enfi m, graças a tais mecanismos, 
um clima organizacional de autêntica com-
pulsão pela produtividade, que leva o juiz a 
estranhar os processos que conduziriam a uma 
análise mais profunda do caso e a um contato 
mais alongado com a realidade vivenciada 
pelas partes, porquanto a lógica imperante 
coopta sua subjetividade, e ele passa a ser, como 
que num paradigmático toyotismo judiciário, 
um reitor de procedimentos gerenciais, cujo 
objetivo maior é o de obter produtividade, 

(37) DJ-e n. 61/2010, em 7.4.2010, p. 6-9.

números que irão compor estatísticas a serem 
divulgadas amplamente na mídia, dando conta 
de que o Judiciário está cada vez afi nado com 
a modernidade do seu tempo.

5. Fugindo de Oz: em busca de um 
epílogo
No livro de Baum, a pequena Dorothy, 

que vivia numa pobre e cinzenta fazenda do 
Kansas, é tragada por um ciclone e chega ao 
distante e estranho mundo de Oz, nome do 
mágico “terrível” que o governa. Toda narrativa 
encarta o esforço da pequena protagonista em 
querer sair daquele lugar, por mais bonito que 
algumas vezes pudesse lhe parecer. O mágico, 
que a princípio parecia ser a única esperança 
de sucesso nessa empreitada, revela-se um 
farsante, um velhinho que há muito também 
fora tragado para aquele mundo, sendo obri-
gado a fazer uso de suas artes mágicas para se 
manter incógnito e preservar a ordem no local. 
Poderes mágicos não tinha, pois o “grande” Oz 
não passava de um velho embusteiro e covarde. 
Somente o trabalho em equipe, a conjugação 
daquelas três virtudes (criatividade, sensibi-
lidade e coragem) e forte desejo em escapar 
daquele imbróglio, foram capazes de devolver 
a menina ao seu mundo que, embora cinzento, 
era a vida real.

Quem é Dorothy nesta narrativa que ora 
estamos fi nalizando? O cidadão comum, seja 
ele autor ou réu,  que se vê na contingência de 
participar de uma demanda judicial, especial-
mente agudizada quando se relaciona a temas 
do mundo do trabalho. Um mundo descon-
fortável e incompreensível. Para aquele que 
necessita da proteção judicial, é inexplicável 
testemunhar a perpetuação de um feito, por 
anos, enquanto que aquele juiz, que presidiu 
sua audiência, conheceu o caso, ditou seus 
direitos na sentença, nada pode fazer porque 
está enredado na trama recursal, prisioneiro 
de um formalismo sem sentido.

Uma das grandes distorções que o judiciário 
brasileiro enfrenta é a destinação embutida em 
cada demanda, não ao juiz de primeira instância, 
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mas sim procurando-se, insistentemente, às 
instâncias superiores, quanto mais longe o 
processo for, de preferência para Brasília (nossa 
Cidade das Esmeraldas), melhor. A primeira 
instância deve ser eleita como prioritária 
não apenas quanto ao aspecto material, mas 
especialmente em relação aos seus poderes 
processuais e a capacidade que se tem de amol-
dar a norma aos imperativos do caso. Claro 
que não se está pregando aqui uma ditadura 
dos juízes de primeira instância, tolhendo-se 
toda e qualquer possibilidade recursal, isso 
nem poderia ser feito, sob pena de violarmos 
cânones constitucionais. Mas porque não se 
adota no judiciário trabalhista a solução das 
turmas recursais nos moldes daquelas criadas 
para os juizados especiais (art. 41, § 1o, da Lei 
n. 9.099/95)?

Por que, ao invés de se desenvolver um 
programa eletrônico de gerenciamento pro-
cesso hermético e indistinto, não se permite 
a implantação de um modelo que valorize as 
singularidades de cada ramo do judiciário e, 
especialmente, a criatividade dos juízes em 
encontrar alternativas mais ágeis ao desenvol-
vimento da relação processual?

Como justificar o uso desmesurado do 
mandado de segurança a título de sucedâneo 
recursal, em alguns casos suprimindo o cabi-
mento de embargos do devedor e do conse-
quente agravo de petição, levando o tumulto 
à marcha executória? Estimulando-se uma 
recorrência viciada aos tribunais, eleitos que 
são autênticos censores da atividade executória 
que se passa nas Varas?

Qual a razão para se ter tanto temor em se 
aplicar as sanções decorrentes do ato atenta-
tório à jurisdição, inserto no art. 14, parágrafo 
único, do CPC, ou mesmo a multa prevista no 
art. 475-J, caput, daquele diploma(38)? Enfi m, 

(38) A questão da aplicabilidade da multa do art. 475-J 
do CPC ao processo do trabalho encontra forte 
resistência no TST, destacando-se, aqui o RR - 143700-
19.2007.5.15.0043, 3a Turma, da Relatoria do Ministro 
Mauricio Godinho Delgado, julgado em 12.2.2014, 
publicado em 14.2.2014, como um dos mais recentes 
julgados quanto ao tema.

por que vedar o bloqueio de numerário, via 
bacen-jud, em execução provisória, conforme 
preconizado pelo item III, da Súmula n. 417 do 
TST, se isso, nem mesmo é defeso pelo CPC? 
São iniciativas simples, mas que sinalizariam 
uma mudança de atitude em relação aos juízes 
de primeira instância.

Fugir de Oz é realmente difícil; mas não é 
impossível. Fórmulas mágicas inexistem. Tudo 
passa pela consciência dos problemas, foco 
naquilo que realmente interessa, qual seja a 
defesa efetiva da cidadania, no enfrentamento 
dos problemas de uma maneira realista e, 
enfi m, na valorização dos atributos humanos 
que os juízes devem ter.

Nossa jornada apenas está começando.
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O princípio constitucional da dignidade
da pessoa humana como fundamento do
Estado Democrático de Direito
Roberta Corrêa de Araújo Monteiro(*)

Resumo:

O reconhecimento de que a dignidade da pessoa humana é o lastro fundamental do
constitucionalismo contemporâneo é o ponto de partida para reflexão acerca da construção
do seu conceito e sua consolidação no cenário constitucional brasileiro como tarefa e
objetivo do Estado. O enfrentamento do problema da abstração e vagueza dos princípios
constitucionais definidores dos direitos fundamentais leva à análise da importância de uma
atuação do Poder Judiciário alicerçada primordialmente na defesa da força normativa
da constituição e na necessidade de uma interpretação constitucional de viés concretista. A
Teoria dos Princípios associada a uma Teoria dos Direitos Fundamentais a partir de
Robert Alexy e Ronald Dworkin constituem a chave de acesso à abordagem dogmática
acerca da eficácia normativa e vinculante dos princípios constitucionais. A concretização
judicial do princípio da dignidade humana como valor fundamental a ser realizado na
ordem jurídica pátria sobretudo por meio da realização efetiva dos direitos fundamentais
representa uma conquista do cidadão e da sociedade para aperfeiçoamento do Estado
Democrático de Direito.

Palavras-chave:

Princípio da dignidade humana — eficácia normativa — concretização — direitos fundamentais.

Índice dos Temas:

 1. Introdução

 2. A construção e evolução do conceito de pessoa e de dignidade da pessoa humana

 2.1. A tradição grega e a concepção de pessoa e dignidade na antiguidade

 2.2. O período medieval e a concepção de pessoa e de dignidade humana

 2.3. A dignidade humana no prelúdio da modernidade

 2.4. O pensamento moderno e a concepção kantiana de dignidade humana

(*) Juíza do Trabalho – TRT 6a Região. Mestre e Douto-
randa em Direito Público pela UFPE. Especialista em
Direito Material e Direito Processual do Trabalho pela

UNICAP. Professora em Graduação e Pós-graduação
nas disciplinas de Direito Processual do Trabalho, Direito
Material do Trabalho e Teoria Geral da Constituição.
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1. Introdução

A compreensão do alcance e significado
do princípio constitucional da dignidade da
pessoa humana no contexto da ordem jurídico-
-constitucional brasileira é essencial para a
efetividade dos direitos fundamentais e para
consolidação do Estado Democrático de Direito.

Essa a razão pela qual analisa-se no presente
artigo a dignidade humana como princípio
fundamental da Constituição Federal de 1988
e suas múltiplas manifestações e implicações.
A incursão nesta temática justifica-se ainda pela
sua relevância não apenas na esfera jurídica,
mas também no plano existencial, visto que
acima de tudo, refere-se à própria condição
humana.

Para tanto, buscar-se-á demonstrar como
o conceito de pessoa e de dignidade revela-se
no processo histórico como representativo de
uma específica concepção de mundo prévia às
várias filosofias alojadas em cada uma delas.

Chamar-se-á a atenção também para o fato
de que termos como “estado”, “democracia” e
“dignidade humana “ adquiriram configura-
ções conceituais inteiramente distintas ao longo
da história, de modo que para compreendê-los
na atualidade, faz-se necessário colocá-los em

 3. O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana

 3.1. A dignidade humana como categoria de normatividade constitucional

 3.2. A dignidade humana no contexto do neoconstitucionalismo

 3.3. A dignidade humana na Constituição Federal de 1988

 4. A concretização do princípio constitucional da dignidade humana

 4.1. Os princípios constitucionais como espécie do gênero norma jurídica

 4.2. A eficácia normativa dos princípios constitucionais

 4.3. A efetividade e concretude do princípio da dignidade da pessoa humana

 4.4. O papel do Poder Judiciário na concretização da dignidade da pessoa humana
no Estado Democrático de Direito brasileiro

 5. Considerações finais

 6. Referências bibliográficas

relação com a continuidade ou com a descon-
tinuidade das estruturas políticas, econômicas
e sociais de cada momento.

O contexto social, filosófico, político e jurí-
dico em que emergiu o fenômeno do neocons-
titucionalismo e a mudança de paradigmas
juridico-teóricos que dele resultou, elevou a
dignidade humana ao status de princípio
constitucional, demandando uma nova postura
do Estado voltada a sua proteção, promoção
e concretização.

O reconhecimento da força normativa da
constituição e da eficácia normativa dos prin-
cípios consittucionais será abordado como
pressuposto teorético à defesa da imediata
aplicação e implementação das normas
definidoras dos direitos fundamentais do cida-
dão, especialmente dos direitos sociais, por
meio dos quais a dignidade da pessoa humana
avulta e se concretiza.

É preciso ter em mente que os direitos reco-
nhecidos como fundamentais no ordenamento
constitucional pátrio são vinculados, intrinse-
camente, à cláusula ordenadora da dignidade
da pessoa humana e, sendo assim, recebem o
automático reconhecimento de garantia
substancial, valor social primário e princípio
constitucional supremo.
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A vinculação da sociedade e dos poderes
públicos às diretrizes constitucionais promo-
toras da dignidade da pessoa humana realça
o papel jurídico-político do Poder Judiciário
na garantia e salvaguarda da máxima eficácia
possível das normas constitucionais, sobretudo
as definidoras de direitos fundamentais.

As ideias expostas no presente estudo des-
tinam-se ao reconhecimento da dignidade da
pessoa humana como valor fundamental a ser
realizado no Estado Democrático de Direito,
dotado de imperatividade e aplicabilidade
imediata, demandando uma interpretação
jurídica e uma intervenção judicial de viés
concretizador.

Para tanto, importa compreender a posi-
tivação do princípio da dignidade humana
não só como uma consequência histórica e
cultural, mas como valor que por si só agrega
e se estende a todo sistema constitucional,
político e social.

Tal constatação demanda uma nova com-
preensão do direito, que leve em consideração
as propostas democraticamente erguidas pelo
texto constitucional de 1988 e que seja capaz de
implementá-las de forma satisfatória, voltando-
-se para o respeito à vida digna não só das ge-
rações existentes, mas também das gerações
futuras.

Esse compromisso é da sociedade e do Estado
e deve ser assumido a partir da proposta de
uma cidadania digna e ativa a ser construída
pelo Estado Democrático de Direito.

2. A construção e evolução do
conceito de pessoa e de
dignidade da pessoa humana

O direito é historicamente determinado e
só pode ser bem compreendido dessa forma.
Isso requer um olhar para história como um
caminho para a compreensão do direito hoje.
Daí por que analisar a evolução do conceito
de dignidade humana torna-se premissa ne-
cessária à compreensão de como este conceito
se apresenta e se consolida no atual cenário

constitucional brasileiro como pilar central do
Estado Democrático de Direito.

O reconhecimento e a proteção da dignidade
humana pelo direito ligam-se indissoluvelmen-
te à evolução histórica das ideias a respeito do
que é ser pessoa e dos valores que lhe são ine-
rentes, as quais foram também decisivas para
influir no modo pelo qual o direito reconhece
e protege essa “dignidade”.

Necessário se faz, portanto, remontar-se a
questões fundamentais da existência humana
a fim de observar como se construiu, através dos
tempos e dos pensamentos, a ideia contem-
porânea de pessoa e de dignidade.

2.1. A tradição grega e a
concepção de pessoa e
dignidade na antiguidade

Filosoficamente, é na tradição grega que
encontramos as primeiras noções que serviram
de fundamento para a compreensão tanto da
pessoa humana quanto da sua dignidade,
embora neste período ainda se apresentassem
como noções vagas e imprecisas, inexistindo
um conceito de pessoa ou outro objetivamente
análogo a ele.

Na antiguidade clássica, a ideia de pessoa
não apresentava um sentido ontológico. A
palavra latina persona corresponde ao grego
prósopon, que designava no teatro a máscara
correspondente ao tipo de personagem que
cumpria ao ator representar ou interpretar.

A dignidade humana na antiguidade clássica
relacionava-se com os atributos externos do
indivíduo, sua posição social. Daí por que
existiam pessoas mais ou menos dignas em
vista da posição social que ostentasse. Não era,
portanto, concebida como valor inerente ao
homem, ao seu ser. Ademais, prevalecia uma
visão orgânica de mundo, que superava a noção
de vida individual e segundo a qual as partes
estão em função do todo.

A ideologia que norteava o funcionamento
das polis gregas era fundamentada na crença de
uma ordem perfeita, em que o poder emanava
dos deuses, do cosmos ou da natureza.
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Por isso, no pensamento clássico a polis
figurava como realidade ontológica superior
às pessoas que a habitavam, inexistindo a noção
de uma singularidade valorizadora do ser hu-
mano enquanto ser em si, desconectado do
contexto social da polis.

Com a tragédia grega operou-se um afasta-
mento dessa concepção, visto que ela toma como
objeto o próprio homem e este adquire um
viés de autonomia, florescendo o seu espírito
reflexivo e criador.

O herói trágico aproxima-se do homem
real, expondo os dilemas e as contradições nas
quais se envolvem os seres humanos e as situa-
ções conflitantes que os impelem para a ação.

Embora em um primeiro momento a tra-
gédia grega se alimente do mito, é ela que vai
possibilitar a passagem da mitologia para a
filosofia, deflagrando a transição de uma visão
de mundo mitológica para uma visão de mundo
filosófica, a partir da qual o saber consubstan-
ciado no mito tradicional é suplantado pelo
saber lógico, racional.

Isso resulta em uma mudança paradigmática
por meio da qual são estabelecidos os primeiros
passos na direção da ideia de pessoa enquanto
ser dotado de autonomia e com finalidade em
si mesmo.

Esse cenário se desenha no período que
Fábio Comparato(1) aponta como sendo o eixo
histórico da humanidade, compreendido en-
tre VIII e II a. C., no qual foram arquitetadas
diretrizes fundamentais da vida que continuam
em vigor até os nossos dias.

É, contudo, nos séculos VI e V a. C., com
os autores pré-socráticos como Parmênides e
Heráclito que a pergunta pelo ser tornou-se
evidente. Com Heráclito foram criados os fun-
damentos da concepção dialética do mundo,
com a sua teoria do eterno devir na esteira da
qual ganhou corpo o movimento denominado

sofística, que se baseava no convencionalismo,
no relativismo e no homem empírico.

É inegável que os juízos sofísticos foram de
fundamental importância para a construção
do pensamento ocidental, inaugurando um
paradigma diferente na filosofia que passa a ter
como ponto central o homem e seus problemas
práticos e particulares, sendo considerado este
como um ser que age e participa da vida da
cidade.

Ocorre, portanto, segundo o clássico es-
quema de Windelband(2), uma virada onde o
determinismo cosmológico dá lugar ao
antropocentrismo. Os sofistas foram responsá-
veis por uma revolução cultural e humanista que
se delineou em virtude da crise do pensamento
filosófico.

A expansão econômica e militar das cidades-
-estado gregas, o desenvolvimento cultural e
político desencadeado pela descoberta de um
novo mundo no oriente, a formação de uma
consciência nacional e a irrupção das massas
na vida pública fez surgir novas inquietações e
desafios em face dos quais a filosofia da natu-
reza revelou-se impotente.

Os sofistas captaram essa inquietação e
contribuíram para o abandono da filosofia da
natureza. Assim, enquanto a tradição grega
ensinava que a polis era superior ao indiví-
duo, os sofistas negavam essa superioridade e
situavam o homem como elemento principal,
elevando-o a um novo patamar.

Mesmo se considerando que não havia no
pensamento grego a noção clara de dignidade,
delineia-se na filosofia sofística uma grande
preocupação com a problemática humana.

Porém, é o pensamento de Aristóteles que
na antiguidade destaca-se e sobreleva-se, em
vista da sua construção acerca de conceitos
como justiça, virtude e ética, delineando o ho-
mem virtuoso e destacando que a sua natureza

(1) COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos
direitos humanos. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2005. p.
8-9 e 11.

(2) WINDELBAND. Wilhelm. História general de la filosofia:
con un estudio sobre la filosofía del siglo XX. Barcelona:
El Ateneo, 1970. p. 25.
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específica está na razão e esta se desenvolve
no âmbito do pensar (cognitivo) e do querer
(volitivo).

Para Aristóteles, o bem é a finalidade obje-
tiva de toda a ação humana e a felicidade é o
bem supremo da vida para cuja consecução
direcionam-se todos os demais.

A igualdade era o objetivo da justiça que se
voltava para o bem geral da polis. Desse modo,
a vida política era o cenário no qual se inseria
o homem para encontrar a sua própria auto-
nomia e liberdade, que seriam condições de
uma vida feliz e que o orientariam a um modo
de vida digno.

O pensamento de Aristóteles foi importante
e ímpar na construção das amarras conceituais
que desenvolveram uma boa parte do pensa-
mento medieval cristão, sobretudo para a
ideia de pessoa, definida por Boécio(3) como
sendo “a substância individual de natureza
racional” de modo que a pessoa foi adequada
à própria substância do homem individual.

Boécio relata que a pessoa é santidade e
indivíduo, um ser absoluto que não podia ser
retalhado em seus princípios. O seu pensa-
mento privilegiava a imagem do homem
como o espelho do divino.

Apesar de Platão e Aristóteles aplicarem os
conceitos de substância, natureza e essência
— com seus respectivos matizes — ao homem,
o pensamento grego desconhecia a realidade
única, particular e concreta do ser pessoa.

Do ponto de vista histórico, a ampla expe-
dição conquistadora de Alexandre Magno (de
quem Aristóteles foi preceptor) pode ser
apontada como o evento que marca o fim da
época helênica e o início da helenística. As
mudanças promovidas por Alexandre, com as
suas conquistas territoriais e a busca pela
constituição de uma monarquia universal
provocaram uma desestruturação da polis e
possibilitaram as condições para a elaboração
de um novo modelo de homem.

A desconstrução da importância sociopo-
lítica da polis foi a implicação política mais
relevante que resultou desse período, visto que
destruiu os valores fundamentais da vida espi-
ritual da Grécia clássica.

O pensamento grego passa a considerar o
mundo inteiro como cidade e assim a identidade
do cidadão grego entra em crise, forçando-o
a descobrir-se em uma dimensão individual de
modo que os problemas deixam de ser discuti-
dos coletivamente e passam para a esfera do
singular, assumindo um viés primordialmente
individualista. Assim, a ética clássica que até
Aristóteles era fundamentada no pressuposto
da identidade entre homem e cidadão passa a
se estruturar com base na singularidade do
homem(4).

2.2. O período medieval e a
concepção de pessoa e de
dignidade humana

Os quinhentos anos que sucederam a Aris-
tóteles foram rendidos à corrente filosófica do
estoicismo, que se irradiou no pensamento
romano e fundamentou o pensamento medieval
cristão.

O movimento estoico se consolidou como
iniciativa de valorização da pessoa humana e
sua singularidade, oferecendo uma resposta
moral às dúvidas dos cidadãos que se inquie-
tavam com relação ao seu comportamento e
à sua felicidade num mundo conturbado,
onde cada qual desejava ser feliz, mas não sabia
como agir(5).

Mondin(6) assevera que:

Os estoicos foram precursores do cristia-
nismo, proclamando princípios tais como

(3) ABBAGNANO, Nicola. Dicionário de filosofia. São Paulo:
Martins Fontes, 2003. p. 761.

(4) REALE, Giovanni; ANTISERI, Dario. História da filosofia:
antiguidade e idade média. v. 1. 5. ed. São Paulo:
Paulus, 1990.

(5) NOVAK, Maria da Glória. Estoicismo e epicurismo em
Roma. In: Revista Clássica, Departamento de Letras
Clássicas e Modernas da Faculdade de Filosofia, Letras e
Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, n. 3,
São Paulo, Humanitas/FFLCH/USP, 1999, p. 257-273.

(6) MONDIN, Batista. O homem, quem é ele? Elementos de
antropologia filosófica. São Paulo: Paulinas, 1981. p. 112.
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“homo res sacra homine” (o homem é coisa
sagrada para outro homem) porque todos
somos membros de um mesmo corpo:
membra sumus corporis magni.

A incorporação do estoicismo em Roma no
período republicano foi a mola propulsora da
construção do humanismo. Nesse período, o
estoicismo centra-se no elemento humano e
se coloca a serviço da ética, de tal modo que
tudo o que não se prestasse à ordenação moral
da vida humana carecia de valor.

A finalidade seria levar o homem não apenas
ao conhecimento das coisas, mas, acima de tudo,
a viver bem, conforme a virtude. Assim, a filoso-
fia passa a estar a serviço da vida, a dignificá-la(7).

Cícero foi o grande divulgador da ética estoica
e com base nela edificou os fundamentos do
direito natural romano. Para ele, toda raciona-
lidade existente era imanente à natureza, de
modo que a lei natural era manifestada pela
consciência ética do homem, e, a partir dela,
fundamentava-se toda a moralidade em que
o direito romano seria construído.

Cícero apregoava que o homem deveria ser
respeitado simplesmente pelo fato de trazer
consigo a condição humana. Em seu De
officiis(8), ele elaborou deveres concretos de
condutas às ações humanas e, a partir disso,
abrandou a posição dos escravos e dos pere-
grinos que, na Grécia clássica, não possuíam
nenhum reconhecimento de dignidade superior.

O estoicismo avançou na concepção de
dignidade, na medida em que a dissociou da
posição social ocupada pelo indivíduo, passan-
do a considerá-la como qualidade inerente ao ser
humano que o distinguia de todas as demais
criaturas.

A máxima estoica se referia à unidade do
gênero humano, reconhecendo no homem a

dignidade por considerá-lo, indistintamente,
como filho de Zeus, direcionando-o à posse
de direitos inatos e iguais que lhe serviriam
em qualquer parte.

A visão de mundo erguida pelo estoicismo foi
recepcionada em Roma como o fundamento
de legitimidade de toda a ordem jurídica e
social.

O conceito de pessoa formulado pelos estoi-
cos foi recepcionado nos primeiros séculos
pelo cristianismo, que se valeu de diversos de
seus princípios, mas dele se afastou na medida
em que fez separação entre as esferas humana e
divina, afirmando ser Deus o único ser supremo.

Coube ao cristianismo a construção de uma
concepção de dignidade humana esboçada na
valorização do homem pela ideia de semelhança
do humano com o divino e de participação do
divino no humano.

No Cristianismo, a dignidade da pessoa
humana tem suas raízes fincadas na ideia do
homem como ser criado por Deus à sua imagem
e que é destinado à partilha da divindade me-
diante a redenção efetuada por Cristo. Neste
contexto religioso, o conceito de dignidade
está eminentemente atrelado ao conceito de
pessoa elaborado teologicamente por ocasião
das discussões em torno do dogma da Trindade,
especialmente nas decisões tomadas no Concílio
de Niceia em 325 d. C.

O período medieval caracteriza-se sobretudo
pela ligação política entre Igreja e Estado, com
a consequente busca de harmonização entre a
fé cristã e o pensamento filosófico grego.

Em verdade, o cristianismo, por ser religião
fundada em dogmas, buscou desde o início
justificar-se diante da razão humana, o que
se torna evidente a partir do pensamento de
filósofos e teólogos como Santo Agostinho e
São Tomás de Aquino, responsáveis pela cons-
trução do paradigma metafísico teológico me-
dieval que moldou os pilares da fé cristã e
desencadeou a ideia de liberdade humana vin-
culada à onipotência divina.

(7) PEREIRA MELO, José Joaquim. Sêneca: o papel do sábio
na formação da humanidade. Série — Estudos — Periódico
do Mestrado em Educação da UCDB. Campo Grande,
n. 20, jul./dez., 2005, p. 129-141.

(8) CÍCERO, Dos Deveres (De Officiis), Ciências Sociais e
Humanas. Edições 70.
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As contribuições de São Tomás de Aquino
merecem especial destaque pela influência que
teve nos desdobramentos posteriores acerca
da concepção de dignidade da pessoa humana,
inclusive na abordagem kantiana sobre o assun-
to, ao destacar em sua filosofia a dimensão
racional do ser humano como fundamento da
dignidade.

Agostinho elaborou sua doutrina sobre o
homem baseado na ideia da unidade essencial,
superando definitivamente o dualismo mani-
queísta do corpo e do espírito. Ele traçou o
caráter do homem como de alguém em busca
de uma finalidade extrínseca, que corresponde
exatamente ao encontro com a divindade,
prefigurado pelo cristianismo.

No pensamento de Santo Agostinho, o
homem surge pela primeira vez na história
definido teoricamente como um ser livre cuja
capacidade advinha do seu próprio esforço,
o que também o tornava responsável por sua
vontade e pelos seus atos.

Toda a ideia de Agostinho girava em torno
do livre-arbítrio, que operava como um poder
em si e essa ideia de livre-arbítrio cunhada no
início da era medieval foi de fundamental
importância para os pensadores posteriores.

Apesar das divergências marcantes que no
decorrer da metafísica medieval se estabelece-
ram sobretudo com São Tomás de Aquino e
depois com Guilherme de Ockham, a noção de
livre-arbítrio foi extremamente importante
no decorrer da modernidade, pois trouxe a ideia
de impossibilidade do Estado ou do soberano
poder constranger a liberdade individual do ho-
mem, limitando-se, somente ao seu exercício(9).

O ponto fulcral do pensamento de São To-
más de Aquino reside efetivamente no concei-
to de pessoa. Ele foi pioneiro no uso do termo
dignitas humana, que consubstancia uma con-
cepção cristã de cunho estoico-aristotélico,
defendendo a ideia de que o homem tinha dig-

nidade uma vez que fora feito à imagem e se-
melhança de Deus, sendo um ser dotado de
razão e capacidade de autodeterminação.

Essa a razão pela qual no pensamento
tomista a pessoa é um fim em si mesmo, nunca
um meio. As coisas são meios e estão ordena-
das às pessoas, a seu serviço. Como observa
Popper(10):

Cristo não disse: ame a tua tribo, mas ama
a teu próximo, a ti e acima de tudo, a teu
Deus. Assim, estava fundada a primazia da
pessoa humana em relação ao elemento
social e natural.

O humanismo e a era contemporânea, com
seus individualismos, apenas reforçaram esse
impulso de valorização do humano individual-
mente considerado.

O cristianismo criou uma nova dimensão
do homem enquanto pessoa. As ideias de li-
berdade e individualidade construídas pelo
pensamento cristão fortaleceram-se rumo ao
pensamento moderno com o nominalismo de
Guilherme de Ockham na primeira metade do
século XIV cuja obra influenciou especial-
mente as posições de Thomas Hobbes em seu
Leviatã e de John Locke, no Ensaio sobre o
entendimento humano.

O nominalismo foi o legado da era medieval
à filosofia da modernidade, sendo o ponto
central embasador da ideia de positivismo
jurídico e da noção de direito subjetivo in-
dividual.

As ideias de Guilherme Ockham(11), no tocante
à separação entre fé e razão e entre a Igreja e o
Estado, tornam-se o coroamento natural da
desagregação teórica dos fundamentos que
sustentavam o mundo Medieval.

A ideia de liberdade, que até o pensamento
de São Tomás de Aquino estava condicionada

(9) FERRAZ JÚNIOR, Tercio Sampaio. Estudos de filosofia do
direito: reflexões sobre o poder, a liberdade, a justiça
e o direito. 2 ed. São Paulo: Atlas. 2003. p. 91.

(10) POPPER, Karl Raymond. A democracia e seus inimigos.
Trad. Milton Amado. São Paulo: Itatiaia, 1974. p. 117.

(11) DE BONI, Luis Alberto. O não poder do papa em
Guilherme de Ockham. In: Veritas, Porto Alegre, v.
51, n. 203, p. 113-128.
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somente à ordem sobrenatural, é trazida para
o âmago da teoria de Guilherme de Ockham,
que a reconstrói enquanto algo que pertence
à própria constituição do homem.

Para ele o poder é limitado pela liberdade e,
portanto, ela constitui um direito pré-estatal
e pré-eclesial do indivíduo e do cristão e, como
tal, não pode ser tangida por leis positivas de
nenhuma proveniência. Assim, nem o papa
poderia tirar de alguém os direitos que não
foi ele a conceder.

A mudança de paradigmas que se opera
nesse período faz surgir uma ideia de direito
vinculada à ideia de poder e com isso emerge
a concepção de direito subjetivo.

2.3. A dignidade humana no prelúdio
da modernidade

A modernidade anuncia-se a partir do século
XIV com as novas perspectivas e visões de
mundo trazidas pelo nominalismo, que se
constitui como ponte para as filosofias mo-
dernas calcadas no poder individual, sendo a
partir dele que surgiu o viés antropológico em
que se construiu a ideia de dignidade humana
contemporânea.

Nesse diapasão, surge o homem na sua sin-
gularidade, consolidando a ideia de uma na-
tureza humana específica, o que desencadeia,
posteriormente, a máxima cartesiana do homem
como ser racional e distinto dos demais seres
vivos.

Essa reforma paradigmática do pensamento
pôs a humanidade como senhora e possuidora
da natureza e foi o que mais profundamente
caracterizou a revolução acerca do conheci-
mento na era moderna, fazendo ascender o
homem como ser racional e redefinindo a
concepção de dignidade humana a partir dessa
nova perspectiva.

Todo esse processo está indissoluvelmente
ligado ao desenrolar de uma série de aconteci-
mentos históricos, tais como a queda de Cons-
tantinopla, a expansão marítima territorial e a
descoberta do novo mundo e foi protagonizado

pela ascensão e consolidação de uma nova
classe social — a burguesia —, e pelo surgi-
mento e amadurecimento do capitalismo.

Desse cenário, resultaram inúmeras mu-
danças nos campos da economia, da política
e da cultura que favoreceram a mentalidade
individualista. Novas demandas surgiram
como consequência desse contexto sociopolíti-
co e econômico e da consequente necessidade
de reestruturação das estruturas do poder po-
lítico e de segurança e certeza em relação às
práticas comerciais, que progrediam crescen-
temente, fundando por levar ao “individua-
lismo e a utilização do poder político como
técnica de engenharia social”(12).

Foi, contudo, a partir da Reforma Protes-
tante — com Lutero e Calvino — que se operou
uma nova estruturação mundial de modo tal
que é possível afirmar que a construção do
pensamento moderno foi marcada pelo conflito
religioso.

Nesse sentido, Fábio Comparato(13) declara
que:

A reforma protestante fortaleceu de modo
direito ou indireto as grandes transforma-
ções do ideário europeu, sobretudo as que
condiziam com o surgimento dos direitos
humanos, vinculadas à autonomia indivi-
dual, às liberdades de consciência e de crença,
liberdade de expressão, de opinião, liberdade
de reuniões e de associação.

O embate religioso desencadeado com a
Reforma provocou a ruptura da unidade do
poder eclesiástico, gerando um pluralismo
religioso e a consequente necessidade de criação
de uma fórmula jurídica que inibisse as guerras
religiosas, ameaçadoras da segurança e da paz
desejadas pela burguesia como essenciais para
a segurança e prosperidade de seus negócios
comerciais, em plena ascensão.

(12) COMPARATO, Fábio Konder. Ética: direito moral e
religião no mundo moderno. São Paulo: Cia. das Letras,
2006. p. 157.

(13) Op. cit., p. 168
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O conflito político se desenrolava lado a lado
com o conflito religioso e a reestruturação da
harmonia política tornava-se necessária. O
Estado soberano, na construção doutrinal de
Jean Bodin e Thomas Hobbes, foi instaurado
como resposta à necessidade de reestruturação
do poder já que, como absoluto, não reconhece
superior e tem o monopólio no uso da força
legítima, possibilitando-lhe manter a segurança
e a preservação dos valores supremos. O con-
tratualismo surge como categoria central da
justificação da ordem política e social.

A ideia de soberania dá origem às chamadas
monarquias absolutas, personificando o Estado
na figura do rei e submetendo a igreja à sua
autoridade, impondo uma incondicional exigên-
cia de ordem interna e paz externa.

Desse modo, o fundamento ético do mundo
transfere-se do sobrenatural para a pessoa do
soberano, visto como representante de Deus
na terra e cuja palavra expressava, portanto, a
vontade divina.

O humanismo renascentista constrói uma
nova concepção de homem, situando-o no
centro do universo, dotando-o de valor e li-
berdade em relação à natureza e à sociedade,
o que vai se refletir diretamente na concepção
de dignidade da pessoa humana, que passa a
associar-se com a liberdade.

Pico della Mirandola(14) foi o primeiro autor
renascentista a apontar uma antropologia fir-
mada na dignidade do homem, declarando em
sua obra De dignitate hominis, que o ser humano
é considerado o ser mais digno da criação de
Deus, porque foi colocado no centro do uni-
verso e porque de tudo quanto foi criado ele
possui as sementes, sendo-lhe conferida a li-
berdade de escolher de acordo com sua vontade
e conforme o seu entendimento.

A dignidade e o valor do homem no renas-
cimento se tornaram o tema central da espe-
culação filosófica e da literatura humanista.

2.4. O pensamento moderno
e a concepção kantiana
de dignidade humana

O jusnaturalismo atingiu o seu ápice a partir
dos séculos XVII e XVIII, por meio das teorias
contratualistas. As formulações de pensadores
como Hugo Grócio, Thomas Hobbes, John
Milton, Samuel Pufendorf e Rousseau contri-
buíram decisivamente para a ideia de direitos
naturais inalienáveis e para o desenvolvimento
do valor da dignidade humana.

Contudo, é o pensamento kantiano que se
avulta como o marco da concepção moderna
de dignidade e de direitos humanos.

Nesse sentido, Ingo Wolfgang Sarlet(15)

afirma que:

Kant construiu sua concepção a partir da
natureza racional do ser humano, obser-
vando que a autonomia da vontade é um
atributo próprio dos seres racionais.

Para Kant(16), se alguma coisa pode ter em
sua existência, ou seja, em si mesma, um valor
absoluto, tal coisa é o homem, dotado de inteli-
gência e vontade.

Essa a razão pela qual ele não poderá ser
utilizado como simples meio para a vontade
de outros, mas sempre deverá ser considerado
como fim em si mesmo em todas as suas
ações, tanto nas que se dirigem a ele mesmo,
como nas que dirigem aos outros seres racionais.

Em Kant, o fundamento da dignidade do ho-
mem é dissociado do divino e ele é posto acima
de todas as coisas, e até mesmo, do próprio
Estado. Nessa linha de raciocínio, Kant sustenta
que a prerrogativa do legislador universal é de
nos tornar pessoa, um ser com dignidade, como
fim em si mesmo.

A nova concepção de dignidade humana
iniciada por Kant parte da autonomia ética

(14) MIRANDOLA, Giovanni Pico Della. Discurso sobre a
dignidade do homem. Lisboa: Edições 70, 2010. p.
48-53.

(15) SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da pessoa humana
e direitos fundamentais na Constituição Federal de 1988.
Porto Alegre: Livraria do Advogado: 2007. p. 34.

(16) KANT, Immanuel. Fundamentos da metafísica do
costume. Trad. Paulo Quintela. Lisboa: Edições 70,
2000. p. 65.
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do indivíduo, de sua racionalidade e de capa-
cidade de agir guiado pela razão. Na moral
kantiana, a dignidade constitui um valor in-
condicional e incomparável.

Foi sobretudo Kant quem consolidou as
bases teóricas da noção de Dignidade Humana
até então vigente no direito contemporâneo.
Suas ideias foram essenciais não apenas à atri-
buição do significado jurídico ao termo, mas
também para a determinação do sentido do
seu alcance enquanto princípio positivado nos
textos constitucionais.

A dignidade do homem foi assim desenhada
a partir de uma concepção filosófico-norma-
tiva que influenciou de forma contundente as
perspectivas jurídicas atuais, na tentativa de
uma aproximação conceitual e, consequente-
mente, de uma concretização constitucional no
que se refere à prática estatal voltada a sua
promoção e garantia efetiva e real.

3. O princípio constitucional da
dignidade da pessoa humana

A primazia da dignidade humana como
valor primordial do ordenamento jurídico-
-constitucional brasileiro alça-a a princípio
fundamental que confere sentido e unidade
sistêmica, notadamente quanto aos direitos e
garantias fundamentais do homem.

3.1. A dignidade humana como
categoria de normatividade
constitucional

A partir da segunda metade do século XX,
a superação histórica do jusnaturalismo e o
fracasso político do positivismo abriram ca-
minho para uma ampla reflexão acerca do
Direito, sua função social e sua interpretação.

O pensamento jurídico marcado pelo pre-
domínio da filosofia positivista incorporou à
teoria do direito o rigor metodológico do racio-
cínio demonstrativo da ciência matemática.
Enquanto nas ciências exatas afastou-se do
conhecimento toda a metafísica, no direito, a

busca por uma pretensa objetividade e neutra-
lidade do teórico resultou na separação radical
entre o direito e a moral, dissociando o direito
de qualquer juízo de valor.

Contudo, ao afastar-se dos valores éticos e
morais, o direito foi incapaz de impedir o surgi-
mento de Estados que reproduziram, em poder e
em ações, o absolutismo, o totalitarismo e o
obscurantismo que o positivismo jurídico
buscara combater.

Ao final da Segunda Grande Guerra Mundial
restou claro que a ausência de questionamento
do conteúdo das leis e o modelo de Direito
indiferente aos valores éticos e morais não era
mais possível e nem tampouco desejável e o
problema dos direitos básicos do homem e
da dignidade da pessoa humana foi posto na
ordem do dia.

Nesse contexto, o documento que se impôs
com o valor de afirmação de uma ética univer-
sal e que conserva o seu lugar simbólico e ideal
até os dias atuais é a Declaração dos Direitos
Humanos de 1948, a partir da qual se reco-
mendou a preeminência do respeito à pessoa
humana como ponto de Arquimedes, para o
estabelecimento do poder.

Sob a influência da Declaração Universal dos
Direitos Humanos, as constituições passaram
a incorporar em seus textos valores morais
diretamente relacionados com a ideia de justiça
material.

Assim, no período que sucedeu ao término
da Segunda Grande Guerra Mundial, as cons-
tituições passaram a se apresentar como sus-
tentáculo efetivo dos direitos fundamentais
positivados e a dignidade da pessoa humana
foi erigida como arcabouço fundamental da
ordem estatal, constitucional e democrática.

O expresso reconhecimento e a proteção da
dignidade humana nos textos constitucionais
vão fornecer o substrato nuclear e essencial à
composição dos sistemas constitucionais das
sociedades democráticas contemporâneas.

11 - Anamatra 38 D 02.pmd 20/8/2014, 18:25144



REVISTA TRABALHISTA DIREITO E PROCESSO — ANO 120 — N. 48  145

3.2. A dignidade humana no contexto
do neoconstitucionalismo

A incorporação de standards morais às
Constituições gerou profundas transformações
no constitucionalismo e levou à necessidade de
definição das relações entre valores, princípios
e regras e da adoção de uma perspectiva política
na atividade do intérprete.

Nesse ambiente, passa a se desenvolver o
chamado neoconstitucionalismo. Essa expressão,
sem apontar para um sentido único, tem sido
largamente utilizada para designar o conjunto
de transformações metodológicas, teóricas e
ideológicas ocorridas no âmbito do Direito
Constitucional a partir da segunda metade do
século XX.

Com o final da segunda guerra mundial e o
fracasso dos regimes totalitários, desencadeou-
-se um processo de reconstitucionalização na
Eupora, focado na superação do paradigma
da validade meramente formal do direito e
voltado ao equacionamento entre as dimensões
do Direito, da Moral e da Política.

Esse processo propulsionou a mudança de
um paradigma jurídico centrado no conceito
de legalidade do Estado de Direito para um
novo paradigma articulado em torno da ideia
de um Estado Constitucional de Direito, que
firma-se na supremacia da Constituição.

O constitucionalismo, sob esta nova configu-
ração, transcende a uma dimensão meramente
jurídica, encontrando também os seus fun-
damentos a partir de um modelo próprio de
organização jurídico-política, o Estado Demo-
crático de Direito, que requer para sua funda-
mentação uma nova teoria do direito e desloca
o princípio da primazia da lei para o princípio
da primazia da Constituição.

A ideia de Estado Democrático de Direito liga-
-se indissociavelmente a um constitucionalismo
vocacionado para os direitos fundamentais,
constituindo estes, como assevera Konrad

Hesse(17), “bases da ordem jurídica da coleti-
vidade”.

A dignidade da pessoa humana é o foco
central desse modelo estatal e encontra nos
direitos fundamentais, notadamente os sociais,
a sua mais expressiva concretude, como constata
Rousseau(18) ao dizer que “os direitos funda-
mentais adquirem vida e inteligência por meio
da dignidade da pessoa, ao passo que esta não
se realiza e efetiva senão pelos direitos funda-
mentais”.

Neste contexto, o ser humano passa a ser
visto como valor-fonte de todos os valores,
que jamais deve ser tratado como meio, mas
sim como um fim em si mesmo. O homem e sua
dignidade passam à posição de centralidade,
enquanto razão de ser da sociedade, do Estado
e do Direito, servindo como fundamento do
próprio sistema jurídico.

A compreensão da dignidade da pessoa
humana como qualidade própria e irrenun-
ciável da condição de ser humano estabelece
como pressuposto o seu reconhecimento,
respeito, promoção e proteção pelo Estado.

O princípio da dignidade humana é hoje o
viés construtivo do direito constitucional, que
trouxe para si esse princípio como se fosse
uma categoria a ele inerente.

Por isso mesmo, Flávia Piovesan(19) leciona
com percuciência que:

O valor da dignidade da pessoa humana,
impõe-se como núcleo básico e informador
de todo e qualquer ordenamento jurídico,
como critério e parâmetro de valoração a
orientar a interpretação e compreensão de
qualquer sistema normativo, mormente o
sistema constitucional interno de cada país.

(17) HESSE, Konrad. Elementos de direito constitucional
da República Federal da Alemanha. p. 239.

(18) ROUSSEAU, Dominique. Les libertés individuelles et
la dignité de la personae, p. 70.

(19) PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o princípio da
dignidade humana. In: PAULA, Alexandre Sturion de
(Org.). Ensaios constitucionais de direitos fundamentais.
Campinas: Servanda, 2006. p. 227.
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A Constituição torna-se o lugar de realiza-
ção da cidadania, ponto de afluência da ética
mínima do convívio humano, estando a ple-
nificação da cidadania imersa na ideia de que
cada direito fundamental deve atravessar a
condição efetiva de acesso a uma vida digna.

Nesse diapasão, os direitos fundamentais
adquirem importância decisiva para a articula-
ção, estruturação e organização da vida político-
-cívica tutelada pelo Estado Democrático de
Direito e as ideias de Supremacia da Consti-
tuição, força normativa das normas constitu-
cionais, rigidez constitucional e expansão da
jurisdição constitucional tornam-se postulados
teóricos fundamentais do constitucionalismo
contemporâneo.

3.3. A dignidade humana na
Constituição Federal de 1988

No Brasil, é com o processo de redemo-
cratização política e com o advento do texto
constitucional de 1988 que se desenvolve esse
novo constitucionalismo e o Direito Constitu-
cional se desloca para o centro do ordenamento
jurídico.

A consagração do princípio da dignidade
da pessoa humana encontra-se no art. 1o, III, da
nossa Constituição Federal, sendo significativa
sua inclusão princípio no pórtico da Constitui-
ção como fundamento da própria República
Federativa do Brasil.

A expressão dignidade aparece, ainda, em
outros dispositivos da Constituição Federal.
Assim é que o art. 226, § 7o, estabelece que o
planejamento familiar é fundado nos princí-
pios da “dignidade da pessoa humana” e da
paternidade responsável; o art. 227, caput,
institui que é dever da família, da sociedade e
do Estado assegurar à criança e ao adolescente,
com absoluta prioridade, o direito à “digni-
dade”; o art. 230, caput, comete à família, à
sociedade e ao Estado o dever de amparar as
pessoas idosas, “defendendo sua dignidade”.

De igual modo, este princípio também está
contido implicitamente em outros dispositivos

constitucionais como o art. 3o, que estabelece,
dentre os objetivos fundamentais da República
Brasileira, a construção de uma “sociedade livre,
justa e solidária” (inciso I), que são valores
que se vinculam à dignidade humana, porque
constituem condições para a sua efetivação.

O mesmo dispositivo constitucional indica,
como objetivo fundamental, “promover o bem
de todos, sem preconceitos de origem, raça,
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de
discriminação” (inciso IV), consagrando
destarte a noção de que todos são merecedores
de igual consideração por parte do Estado e de
seus semelhantes.

A Constituição Federal de 1988 trouxe niti-
damente um fundamento ético à nova ordem
constitucional brasileira, afirmando a dignidade
da pessoa humana como seu núcleo central e
erguendo-a como princípio vetor e diretriz
hermenêutica para toda a ordem jurídica.

4. A concretização do princípio
constitucional da dignidade humana

Na nova ordem constitucional brasileira
instituída a partir de 1988, os princípios, enquan-
to espécie do gênero norma jurídica, deixaram
de figurar como meras referências éticas do
ordenamento jurídico para ocupar a posição
de normas imperativas e vinculantes.

Tal consideração torna-se de importância
ímpar para a realização efetiva dos valores
neles consubstanciados e para consecução dos
objetivos do Estado Democrático de Direito.

4.1. Os princípios constitucionais
como espécie do gênero
norma jurídica

O reconhecimento da normatividade aos
princípios e sua distinção qualitativa em re-
lação às regras, que passou a dominar a teoria
jurídica, deve-se, sobretudo aos estudos de
Robert Alexy e Ronald Dworkin.

O jusfilósofo norteamericano Ronald
Dworkin ao publicar em 1967 o artigo intitu-
lado “ The Model of Rules” lançou um ataque
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geral (general attack on positivism) ao positi-
vismo jurídico a partir das lacunas do direito
verificadas especialmente nos hard cases, toman-
do a teoria de Hart como base para a crítica.

Criticando o positivismo de Hart, Dworkin
desenvolve uma argumentação em que assenta
a ideia do Direito em uma tríplice divisão entre
regras, princípios jurídicos, e no âmbito destes,
pelas políticas, ou seja, pelas policies.

Para Dworking, rules, principles e policies
seriam as peças que compõem o direito. Segun-
do o autor, os princípios se constituem em
padrões que devem ser obedecidos e corres-
pondem a uma concepção material e objetiva
dos valores morais, consubstanciando-se em
pautas de exigência de justiça, equidade ou
alguma outra dimensão da moralidade e iden-
tificados pelo seu conteúdo.

Já a formulação das regras estaria mais atre-
lada ao papel do Estado e seriam aplicáveis ao
modo tudo ou nada (all-or-nothing) pelo qual
se a incidência de uma regra é preenchida a
consequência jurídica deve ser aceita, ou ela
não é regra válida.

Os princípios, por sua vez, possuem uma
dimensão de peso e, na hipótese de colisão, a
questão seria resolvida pelo critério de ponde-
ração da relevância, de modo que o princípio
com maior peso se sobrepõe ao outro.

Robert Alexy(20) um dos mais influentes
jusfilósofos alemães contemporâneos, foi mais
além, já que para ele os princípios jurídicos
são espécies de normas jurídicas, pelas quais são
estabelecidos deveres de otimização aplicáveis
em vários graus, conforme as possibilidades
normativas e fáticas. Para Robert Alexy, regras
e princípios são normas porque dizem o que
deve ser.

A Teoria dos Princípios de Robert Alexy
que se acha associada a uma Teoria dos Direi-
tos Fundamentais, cujo desenvolvimento se
deu a partir dos estudos seminais de Ronald

Dworkin difundidos no Brasil ao final da década
de 80 e ao longo dos anos 90 do século passado,
findaram por tornar elementos essenciais do
pensamento jurídico contemporâneo a atri-
buição de normatividade aos princípios e o
reconhecimento da distinção qualitativa entre
regras e princípios.

O reconhecimento da normatividade aos
princípios e sua distinção qualitativa em relação
às regras é um dos pilares teóricos do direito
constitucional contemporâneo.

A acepção das normas jurídico-constitucio-
nais, enquanto regras e princípios, tem valor
não meramente doutrinário, mas porque
enfatiza a força normativa e vinculante dos
princípios, impondo sua observância e apli-
cação.

4.2. A eficácia normativa dos
princípios constitucionais

A elevação dos princípios à hierarquia
constitucional conferiu-lhes status de diretrizes
normativas e hermenêuticas que conferem
autoridades aos grandes valores éticos, políti-
cos e jurídicos da democracia contemporânea,
de modo que assumem importância central
para a teoria constitucional contemporânea,
sendo “convertidos em pedestal normativo
sobre o qual assenta todo o edifício jurídico
dos novos sistemas constitucionais”(21).

Paulo Bonavides(22) acentua a hegemonia
axiológica dos princípios nos textos consti-
tucionais contemporâneos. Para o autor, o
reconhecimento da superioridade e hegemonia
dos princípios da pirâmide normativa (não só
formal quanto material) significa que estes devem
ser equiparados e até mesmo confundidos com
os valores, sendo, na ordem constitucional
dos ordenamentos jurídicos, a expressão
mais alta da normatividade que fundamenta
a organização do poder.

(20) ALEXY, Robert. Teoria da argumentação jurídica. Trad.
Zilda Hutchinson Schild Silva. São Paulo: Landy, 2001.

(21) SARMENTO, Daniel. A ponderação de interesses na
Constituição Federal. Rio de Janeiro: Lumen Iuris,
2002. p. 41.

(22) BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional.
24. ed. São Paulo: Malheiros, 2003. p. 263.
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Os princípios jurídico-constitucionais passam
a dirigir a atuação de todas as normas jurídicas,
constituindo-se como base do ordenamento
jurídico e das ideias fundamentais e informa-
doras da organização jurídica da nação.

Como observa Ruy Samuel Espíndola(23):

Os princípios são enunciados como “normas
jurídicas vinculantes, dotados de efetiva juri-
dicidade, como quaisquer outros preceitos
encontráveis na ordem jurídica; consideram
as normas de direito como gênero, dos quais
os princípios e as regras são espécies jurídicas.

Nesse sentido, também, se posiciona Luís
Roberto Barroso(24), afirmando que:

Na trajetória que os conduziu ao centro do
sistema, os princípios tiveram que conquis-
tar o status de norma jurídica, superando a
crença de que teriam uma dimensão pura-
mente axiológica, ética, sem eficácia jurídica
ou aplicabilidade direta e imediata.

A posição de destaque e centralidade dada
aos princípios fundamentais na Constituição
Federal de 1988 deixa transparecer a nítida
intenção do legislador em outorgá-los a quali-
dade de normas embasadoras e informativas
de toda a ordem constitucional, especialmente das
normas definidoras de direitos e garantias
fundamentais que, junto com os princípios
fundamentais, integram o núcleo essencial da
nossa Constituição.

Firma-se, assim, o caráter jurídico e vin-
culante dos princípios, visto que são normas, têm
preceptividade e, portanto, ordenam, proíbem,
permitem e servem à regulação de condutas.

4.3. A efetividade e concretude
do princípio da dignidade
da pessoa humana

Assentes o reconhecimento e a proteção da
dignidade da pessoa humana na ordem jurídico-

-constitucional conformadora do Estado Demo-
crático de Direito, a questão sobre a qual se
debate o constitucionalismo contemporâneo
não mais se atém à importância desse direito,
mas, sim, à forma mais eficaz de implementá-lo
e torná-lo concreto, real.

O problema aqui reside no fato de que os
princípios jurídicos têm diversas naturezas e
densidades. Via de regra, são por demais aber-
tos, gerais e indeterminados.

Andréa Krell(25) pondera que grande parte
dos valores predominantes na sociedade
brasileira está positivada e congregada nos
direitos fundamentais, os quais são normas
constitucionais principiológicas, ou seja, contêm
conceitos vagos, indeterminados, abstratos, de
textura aberta.

Dessa constatação, surge o desafio de dar
efetividade aos princípios constitucionais,
destacadamente ao princípio da dignidade da
pessoa humana, para cuja efetivação impõe-se
que os direitos fundamentais do homem sejam
não apenas positivados, mas, sobretudo, im-
plementados.

Os direitos fundamentais e destacadamente
os direitos sociais se afirmam como exigência
e concretização do princípio da dignidade huma-
na, já que são projeções da dignidade da pessoa.

Deste modo, a dignidade da pessoa humana,
na condição de valor e princípio normativo
fundamental, atrai o conteúdo de todos os
direitos fundamentais, exigindo e pressupondo
o reconhecimento e a proteção deles de tal modo
que sem se reconhecer à pessoa humana os direi-
tos fundamentais que lhe são inerentes e efetivá-
los, estar-se-á negando-lhe a própria dignidade.

Ingo Wolfgang Sarlet(26), analiticamente,
define a dignidade da pessoa humana como:

(23) ESPÍNDOLA, Ruy Samuel. Conceito de princípios cons-
titucionais: elementos teóricos para uma formulação
dogmática constitucionalmente adequada. 2. ed. rev.,
atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002.
p. 34.

(24) BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação
da Constituição. São Paulo: Saraiva, 2004. p. 327.

(25) KRELL, Andreas Joachim. Direitos sociais e controle
judicial no Brasil e na Alemanha: os (des)caminhos de
um direito constitucional comparado. Porto Alegre:
Sérgio Antonio Fabris, 2002. p. 81-82.

(26) SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da pessoa humana
e direitos fundamentais na Constituição Federal de
1988. 2001, p. 60.
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A qualidade intrínseca e distintiva de cada
ser humano que o faz merecedor do mesmo
respeito e consideração por parte do Estado
e da comunidade, implicando, neste sentido,
um complexo de direitos e deveres fundamen-
tais que assegurem a pessoa tanto contra
todo e qualquer ato de cunho degradante
e desumano, como venham a lhe garantir as
condições existenciais mínimas para uma
vida saudável, além de propiciar e promover
sua participação ativa e corresponsável nos
destinos da própria existência e da vida em
comunhão com os demais seres humanos.

Os princípios fundamentais sociais contidos
na Constituição brasileira têm por função dar
cumprimento aos objetivos justificadores do
Estado Democrático.

É preciso ter em mente que o comando
contido no art. 5o, § 1o da Constituição Federal
consagra o princípio da máxima efetividade
às normas definidoras de direitos e garantias
fundamentais. Como resultado da normativi-
dade de tais direitos e da sua máxima efetividade
e vinculação, exige-se do Estado uma postura
de proteção, respeito e promoção aos mesmos.

Nesse sentido, afirma Luís Roberto Barroso(27)

que a Constituição não pode ser concebida
como um “repositório de promessas vagas e de
exortações ao legislador infraconstitucional,
sem aplicabilidade direta e imediata”.

Sobre o tema, relevante é a lição de Ingo
Sarlet(28):

Neste sentido, importa salientar, de início,
que o princípio da dignidade da pessoa
humana vem sendo considerado fundamen-
to de todo o sistema dos direitos funda-
mentais, no sentido que estes constituem

exigências, concretizações e desdobramento
da dignidade da pessoa humana e que com
base nesta devem ser interpretados.

A concretização dos direitos fundamentais
por meios dos quais se expressa exponencial-
mente a dignidade da pessoa humana é fator
de consolidação próprio Estado Democrático de
Direito.

Nessa ordem de ideias, postula-se que em
toda interpretação de norma constitucional
— em decorrência de sua superioridade hie-
rárquica — sobretudo a que dispuser acerca
de direitos fundamentais, deve ser atribuído
o sentido que maior eficácia lhe dê.

A efetivação da norma constitucional de-
manda transpô-la do plano do “dever ser”,
para o mundo real, fazendo gerar na sociedade
os efeitos nela previstos. Em outras palavras,
impõe-se que a norma deixe de ser simples
subjetivismo constitucional, transmutando-se
em um elemento concreto na vida social.

Nesse sentido aponta Celso Ribeiro Bastos(29)

que:

As normas constitucionais devem ser toma-
das como normas atuais e não como precei-
tos de uma Constituição futura, destituída de
eficácia imediata.

Isso determina, mediante a aplicação do
princípio da máxima efetividade, o abandono
da hermenêutica tradicional, e o reconhecimen-
to da normatividade de princípios e valores
constitucionais, principalmente em sede de
direitos fundamentais.

4.4. O papel do Poder Judiciário na
concretização da dignidade da
pessoa humana no Estado
Democrático de Direito brasileiro

A incorporação da dignidade da pessoa
humana como eixo axiológico central e funda-
mental dos ordenamentos jurídico-constitucio-
nais dos Estados Democráticos de Direito deu

(27) BARROSO, Luís Roberto. Neoconstitucionalismo e
constitucionalização do direito: O triunfo tardio do
direito constitucional no Brasil. Disponível em: <http://
jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=7547> Acesso
em: 15 jan. 2011.

(28) SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fun-
damentais. Porto Alegre: Livraria do Advogado. 1998.
p. 120-121.

(29) BASTOS, Celso Ribeiro. Hermenêutica e interpretação
constitucional. São Paulo: Celso Bastos/IBDC, 1997.
p. 100.
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início a uma fase, como bem descreve Nor-
berto Bobbio(30) “na qual a afirmação dos
direitos é, ao mesmo tempo, universal e positiva:
universal no sentido de que os destinatários
dos princípios nela contidos não são mais
apenas os cidadãos deste ou daquele Estado,
mas todos os homens; positiva no sentido de
que põe em movimento um processo em cujo
final os direitos do homem deverão ser não
mais apenas proclamados ou apenas ideal-
mente reconhecidos, porém efetivamente pro-
tegidos até mesmo contra o próprio Estado que
os tenha violado”.

A Constituição Federal de 1988 inaugurou
um novo ciclo centrado na dignidade da pessoa
humana, consagrando um extenso catálogo
de normas jurídicas definidoras de direitos e
garantias fundamentais e dando início a uma
releitura de todos os institutos jurídicos, tendo
como base os novos valores constitucionais.

Como pautas éticas e políticas ligadas à
ideia de dignidade da pessoa humana, os di-
reitos fundamentais compõem um sistema de
valores. A dignidade do homem é a razão de ser
destes direitos, que não são meras normas
morais, como eficácia simbólica ou política, mas
autênticos direitos positivados, com efetiva
força jurídica.

Daí por que se impõe considerar como atri-
buto dos direitos fundamentais, a sua capaci-
dade de gerar direitos subjetivos para os seus
titulares, na forma de obrigações negativas e
positivas dirigidas ao Estado em face do seu
dever de proteger e promover a dignidade da
pessoa humana. Por isso, eles são exigíveis e
concretizáveis judicialmente e isso inclui os
direitos sociais.

Disso resulta que a inobservância ou a inércia
do legislador ou do executivo diante da im-
peratividade da concretização dos direitos
fundamentais autoriza o Poder Judiciário,
mediante provocação, a intervir na esfera de

atuação destes poderes para preservação e garan-
tia da eficácia destes direitos.

A realidade dos fatos demonstra que no
Brasil, o Poder Executivo e o Poder Legislativo
têm sido historicamente incapazes de cumprir
satisfatoriamente os objetivos constitucionais,
o que tem levado a sociedade contemporânea a
uma busca cada vez maior pelo Poder Judiciário
com o escopo de conquistar pelas vias judiciais
a concretização de seus direitos fundamentais.

Como resultado desse processo, inúmeras
questões de índole estritamente política são
trazidas ao exame do Poder Judiciário, amplian-
do-se os poderes de intervenção dos tribunais na
política e alterando-se as funções clássicas dos
juízes, que passam a intervir e a orientar as
atuações dos outros poderes estatais como
forma de assegurar a integridade da Constitui-
ção e dos direitos dos cidadãos nas democracias
contemporâneas.

Esse fenômeno representa uma releitura da
sólida divisão de poderes teorizada por
Montesquieu(31), pela qual a função dos juízes
não ultrapassava aquela de mera pronunciação
do texto legal, sem a possibilidade de qualquer
interferência construtiva na aplicação da lei.

Esse processo no Brasil consolidou-se com o
reconhecimento da força normativa da Cons-
tituição, a partir da teoria de Konrad Hesse(32)

e a consagração da doutrina da efetividade
que, consoante Luís Roberto Barroso(33):

Consolidou-se (...) como um mecanismo
eficiente de enfrentamento da insinceridade
normativa e da superação da supremacia
política exercida fora e acima da Consti-
tuição.

A doutrina da efetividade buscou a superação
das dificuldades de realização do programa
normativo constitucional, manejado como

(30) BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro:
Campus, 1992. p. 28-30.

(31) MONTESQUIEU, Charles de Secondat Baron de. O
espírito das leis. São Paulo: Martins Fontes, 1993.

(32) HESSE, Konrad. A força normativa da Constituição.
Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris, 1991.

(33) BARROSO, Luís Roberto. A doutrina da efetividade.
Excerto mimeografado. 2004.
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texto permeado de promessas inconsequentes e
compromissos inexequíveis pela falta de deter-
minação política em dar-lhe cumprimento.

O cerne dessa construção teórico-doutri-
nária é o de conferir aplicabilidade direta e
imediata das normas constitucionais. Em uma
realidade constitucional como a brasileira, cuja
Constituição, pela abrangência de seu conteúdo
e pela quantidade de normas principiológicas,
findou por render-se à falta de aplicabilidade,
revestiu-se de especial relevo essa doutrina.

Nesse contexto, a atuação do Poder Judici-
ário adquire especial importância seja para
impedir a violação, seja para exigir a implemen-
tação de medidas concretas para viabilização
efetiva dos direitos fundamentais do cidadão
e, por conseguinte, assegurar-lhe dignidade.

Isso demanda a necessidade de uma dog-
mática jurídica alicerçada primordialmente na
defesa da força normativa da Constituição e
na necessidade de uma interpretação consti-
tucional principialista e de viés concretista,
que afirme e valorize o compromisso ético dos
operadores do Direito com a efetividade do
texto constitucional e com o caráter emancipa-
tório e transformador do Direito como um todo.

A dignidade humana se impõe na nova or-
dem constitucional como limite e tarefa do
Estado. Os direitos fundamentais, dos quais
emana, impõem limites e diretrizes à atuação
estatal que deve ter por meta permanente a
sua proteção, promoção e realização.

Primorosa a observação de Lênio Luiz
Streck(34):

Entretanto, e isto é relevante para os pro-
pósitos deste estudo, é pela via judicial que
é possível a realização dos direitos que estão
previstos nas leis e na Constituição, e, naquilo
que se entende por Estado Democrático do
Direito, o Judiciário, através do controle da
constitucionalidade das leis, pode servir

como via de resistência às investidas dos
Poderes Executivo e Legislativo, que repre-
sentem retrocesso social ou a ineficácia dos
direitos individuais ou sociais.

O princípio da dignidade da pessoa huma-
na impõe aos órgãos estatais não apenas um
dever de abstenção no sentido de não violá-la,
mas também de condutas positivas tendentes
a efetivá-la e protegê-la de modo que diante
da omissão do legislativo ou do Executivo na
garantia dos direitos fundamentais, o Poder
Judiciário tem não apenas o poder, mas, so-
bretudo a missão e o dever de intervir para
salvaguardar e garantir a dignidade humana
em todas as suas dimensões.

5. Considerações finais

Inútil é uma constituição posta em vigor se
ela não é cumprida, efetivada e concretizada.

Os direitos fundamentais são projeções
concretizadoras da dignidade da pessoa hu-
mana e estão indissoluvelmente vinculados à
democracia.

No Brasil, a Constituição Federal de 1988
simbolizou a ruptura com um passado polí-
tico e institucional marcado pela negação das
liberdades políticas, dos direitos fundamentais
e das garantias constitucionais.

O advento do novo texto constitucional
representou um compromisso com a constru-
ção do Estado Democrático de Direito, centrado
na dignidade da pessoa humana e nos seus
direitos fundamentais.

Como observa Luiz Carlos dos Santos
Gonçalves(35), “se há um coração na Consti-
tuição brasileira de 1988, ele é o conjunto de
direitos fundamentais”.

Mas a Constituição, por si só, é apenas uma
folha de papel. O saudoso professor Pinto
Ferreira(36) já dizia que:

(34) STRECK, Lênio Luiz. A necessária constitucionalização
do direito: o óbvio a ser desvelado. In: Revista Direito
da UNISC, n. 9/10, p. 51, 1998.

(35) GONÇALVES, Luiz Carlos dos Santos. Criminalização
e direitos fundamentais. In: TAVARES, André Ramos.
1988-2008. 20 anos da Constituição cidadã. p. 149.

(36) FERREIRA, Pinto. Curso de direito constitucional. 8. ed.
São Paulo: Saraiva, 1996. p. 10.
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Dá-se o nome de ilusão constitucional ao
erro político, que consiste em ter como
existente uma ordem normal jurídica, regu-
lamentada, legal, numa palavra constitucio-
nal, mesmo quando essa ordem na verdade
não existe.

A realização do Estado Democrático de
Direito tem como premissa necessária e inar-
redável o respeito à Constituição, o acato da
força normativa de suas regras e princípios e
a afirmação da dignidade humana, especial-
mente por meio da tutela efetiva dos direitos
fundamentais.

Para que a carta constitucional tenha vida,
é imperioso que os poderes constituídos e em
especial o Poder Judiciário saiba dar-lhe eficá-
cia jurídica e social. Apenas assim a afirmação
da dignidade da pessoa humana será não apenas
um sonho, um ideal, mas uma conquista cres-
cente e permanente.
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Tribunal Superior do Trabalho

Processo: TST-RR-75700-37.2010.5.16.0009

Recorrentes: Ministério Público do Trabalho da 16a Região

Recorridos: Município de Codó

Acórdão:

 RECURSO DE REVISTA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
DO TRABALHO. EFETIVAÇÃO DE PRINCÍPIOS E REGRAS CONSTITUCIONAIS 
E INTERNACIONAIS RATIFICADOS, RELATIVOS À PESSOA HUMANA E ÀS 
RELAÇÕES DE TRABALHO. TRABALHO DECENTE E COMBATE IMEDIATO E 
PRIORITÁRIO AO TRABALHO INFANTIL E ÀS PIORES FORMAS DE TRABALHO 
DO ADOLESCENTE. OIT: CONSTITUIÇÃO DE 1919; DECLARAÇÃO DA FILADÉLFIA 
DE 1944; DECLARAÇÃO DE PRINCÍPIOS E DIREITOS FUNDAMENTAIS NO 
TRABALHO DE 1998; CONVENÇÃO N. 182 DA OIT. EFETIVIDADE JURÍDICA NO 
PLANO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO. A Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 e a Organização Internacional do Trabalho, por meio de vários de 
seus documentos normativos cardeais (Constituição de 1919; Declaração da Filadélfi a 
de 1944; Declaração de Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho de 1998; Con-
venção n. 182) asseguram, de maneira inarredável, a dignidade da pessoa humana, a 
valorização do trabalho e do emprego, a implementação de trabalho efetivamente de-
cente para os seres humanos, a proibição do trabalho da criança e o combate imediato 
e prioritário às piores formas de trabalho do adolescente. O Estado Democrático de 
Direito — estruturado pela Constituição da República e que constitui também o mais 
efi ciente veículo para implementar esses comandos do Texto Máximo da República e 
dos documentos normativos da OIT — impõe ao Poder Público a adoção de medidas 
normativas e administrativas para o cumprimento prioritário dessas normas constitu-
cionais e internacionais ratifi cadas e absolutamente imperativas. A lesão ao direito difuso 
de crianças e adolescentes, manifestamente desrespeitado no Município, submetidos 
a relações de trabalho fl agrantemente proibidas ou gravemente irregulares, pode ser 
levada ao Poder Judiciário, mediante Ação Civil Pública, pelo Ministério Público 
do Trabalho (art. 5o, XXXV, CF; art. 129, I, II e III, CF), sendo competente a Justiça do 
Trabalho para conhecer e julgar a ACP (art. 114, I e IX, CF). O fulcro da lide são as 
relações de trabalho irregulares, ao passo que o Município é potencial devedor de me-
didas públicas efi cazes para sanar ou reduzir a lesão — circunstâncias que enquadram, 
inapelavelmente, o litígio nos marcos da competência da Justiça do Trabalho. Recurso 
de revista conhecido e provido. 

12 - Anamatra 48 A 01.indd   15712 - Anamatra 48 A 01.indd   157 20/8/2014   18:22:0120/8/2014   18:22:01



158  REVISTA TRABALHISTA DIREITO E PROCESSO — ANO 12 — N. 48

 RECURSO DE REVISTA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS QUE VISAM À ERRA-
DICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL. EFETIVIDADE DE DIREITOS SOCIAIS. O 
Direito do Trabalho é campo decisivo no processo de inserção justrabalhista no universo 
geral do Direito, tendo a Constituição da República fi rmado o conceito e a estrutura 
normativos do Estado Democrático de Direito, em que ocupam posições cardeais a pessoa 
humana e sua dignidade, juntamente com a valorização do trabalho. Cabe à Justiça do 
Trabalho cumprir o estratégico objetivo de cimentar as balizas de atuação dos distintos 
atores sociais e estatais, assegurando a efetividade da ordem jurídica de Direito Mate-
rial. Resta claro, portanto, que a erradicação do trabalho infantil é medida de manifesto 
interesse ao Direito do Trabalho e, com igual razão, ao campo de atuação do Ministério 
Público do Trabalho. No presente caso, discute-se pedido decorrente de relação de tra-
balho que visa à implantação de políticas públicas, pelo Município de Codó, no tocante 
ao combate ao trabalho infantil e a outras formas degradantes de trabalho. A atuação do 
Poder Judiciário, em caso de omissão do administrador público para a implementação 
de tais políticas públicas previstas na CF, insere-se na competência material da Justiça 
do Trabalho, defi nida em razão da matéria, nas hipóteses disciplinadas no art. 114, I a 
IX, da CF. Precedentes do STF. Recurso de revista conhecido e provido.

Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de Recurso de Revista n. TST-RR-75700- 
37.2010.5.16.0009, em que é Recorrente 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
DA 16a REGIÃ O e Recorrido MUNICÍPIO 
DE CODÓ.

Em face da d ecisão do Tribunal Regional 
do Trabalho de origem, o MPT interpõe o 
presente recurso de revista, o qual foi admitido 
pela Vice-Presidência do Regional, por possí    vel 
violação do art. 114 da CF.

Foram apresentadas contrarrazões, sendo 
desnecessária a remessa dos autos ao Minis-
tério Público do Trabalho, por já atuar como 
parte no presente feito.

É o relatório.

V O T O

I) CONHECIMENTO

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS

Atendidos todos os pressupostos comuns 
de admissibilidade, examino os específi cos do 
recurso de revista.

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS

COMPE TÊNCIA DA  JUSTIÇA DO TRA-
BALHO. EFETIVAÇÃO DE PRINCÍPIOS E 
REGRAS CONSTITUCIONAIS E INTER-
NACIONAIS RATIFICADOS, RELATIVOS 
À PESSOA HUMANA E ÀS RELAÇÕES DE 
TRABALHO. TRABALHO DECENTE E 
COMBATE IMEDIATO E PRIORITÁRIO AO 
TRABALHO INFANTIL E ÀS PIORES FOR-
MAS DE TRABALHO DO ADOLESCENTE. 
OIT: CONSTITUIÇÃO DE 1919; DECLA-
RAÇÃO DA FILADÉLFIA DE 1944; DE-
CLARAÇÃO DE PRINCÍPIOS E DIREITOS 
FUNDAMENTAIS NO TRABALHO DE 1998; 
CONVENÇÃO N. 182/OIT. EFETIVIDADE 
JURÍDICA NO PLANO DAS RELAÇÕES DE 
TRABALHO.

O Tribunal Regional de origem assim de-
cidiu:

“O recorrente sustenta que esta Justiça 
Especializada é competente para processar 
e julgar as ações que versem sobre controle 
judicial das políticas públicas, principal-
mente quando o Poder Público for omisso 
em adotar medidas para que se cumpram 
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as obrigações assumidas pela Carta Política, 
ao contrário do que entendeu o Juízo de 
primeiro grau.

De início, destaco a relevância do ofício 
exercido pelo Ministério Público do Tra-
balho no combate ao trabalho infantil e 
a outras formas degradantes de trabalho, 
pois a exploração abusiva de mão de obra 
é combatida atualmente pelos ordenamen-
tos jurídicos dos Estados Democráticos de 
Direito uma vez que se revela grave ofensa 
à dignidade da pessoa humana, sendo, 
inclusive, refutado por diversos tratados 
internacionais e diplomas legais pátrios.

Por sua vez, o Poder Judiciário, na sua 
função típica (a jurisdicional) e dentro do 
limite legal de sua atuação, age como coad-
juvante no sentido de ver todo o comando 
normativo observado e respeitado, como 
não poderia deixar de ser, limitado, pois, 
a examinar aquilo que lhe é posto como 
litígio.

A ação tem como questão de fundo a possibi-
lidade de determinação pelo Poder Judiciário 
de obrigações de fazer e não fazer ao Poder 
Público a fi m de que adote medidas tenden-
tes à erradicação do trabalho infantil, labor 
este terminantemente proibido através de 
nossa Lei Maior (art. 7o, XXXIII, da CF/88), 
ou seja, para que promova políticas públicas 
para eliminar o trabalho infantil, tratando 
ora de alocação de recursos públicos, ações 
legislativas, fi scalização, etc.

Por sua vez, o recorrente tenta fazer crer que 
a competência para tais políticas públicas 
são da alçada da Justiça do Trabalho, vez 
que conexas ao trabalho infantil, consubs-
tanciando suas alegações no art. 114,1 e IX, 
da CF/88. 

Com efeito, a matéria de adoção de políticas 
públicas tendentes a erradicar o trabalho 
infantil não se amolda ao inciso I do art. 
114 da CF/88, vez que o Ente Público re-
corrido não é o tomador dos serviços, o 
que é incontroverso nos autos, mas através 

do TAC o recorrente busca que o recorri-
do tome medidas para impedir que essa 
forma de trabalho exista no âmbito de sua 
competência.

Por outro lado, a competência material 
também não se amolda com o inciso IX 
do art. 114 da CF/88, porque a nossa Lei 
Maior fi xou que também seria a Justiça do 
Trabalho competente para processar e julgar 
“outras controvérsias decorrentes da relação 
de trabalho, na forma da lei”, pelo que exige 
a preexistência de uma lei infraconstitucio-
nal que preveja essa competência para esta 
Especializada, e, ressalte-se, não há previsão 
legal para tanto.

No entanto, não se está a vedar a possi-
bilidade do Poder Judiciário intervir nas 
políticas públicas quando necessário, obe-
decidas batizas norteadas pelos princípios 
da proporcionalidade e razoabilidade. Nesse 
sentido, vale a transcrição de passagem do 
voto do Min. Celso de Mello, do Supremo 
Tribunal Federal, na ADPF 45-9, in verbis:

“É certo que não se inclui, ordinariamente, 
no âmbito das funções institucionais do Poder 
Judiciário — e nas desta Suprema Corte, em 
especial — a atribuição de formular e de 
implementar políticas públicas (JOSÉ CAR-
LOS VIEIRA DE ANDRADE, “Os Direitos 
Fundamentais na Constituição Portuguesa 
de 1976”, p. 207, item n. 05,1987, Almedina, 
Coimbra), pois, nesse domínio, o encargo re-
side, primariamente, nos Poderes Legislativo 
e Executivo.

Tal incumbência, no entanto, embora em 
bases excepcionais, poderá atribuir-se ao Po-
der Judiciário, se e quando os órgãos estatais 
competentes, por descumprirem os encargos 
político-jurídicos que sobre eles incidem, vie-
rem a comprometer, com tal comportamento, 
a efi cácia e a integridade de direitos indivi-
duais e/ou coletivos impregnados de estatura 
constitucional, ainda que derivados de cláu-
sulas revestidas de conteúdo programático.
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Cabe assinalar, presente esse contexto — 
consoante já proclamou esta Suprema Corte 
— que o caráter programático das regras 
inscritas no texto da Carta Política “não 
pode converter-se em promessa constitu-
cional inconsequente, sob pena de o Poder 
Público, fraudando justas expectativas nele 
depositadas pela coletividade, substituir, de 
maneira ilegítima, o cumprimento de seu 
impostergável dever, por um gesto irres-
ponsável de infi delidade governamental ao 
que determina a própria Lei Fundamental 
do Estado.” (RTJ 175/1212-1213, rel. Min. 
CELSO DE MELLO.)

Todavia, a questão de fundo é de cunho 
administrativo, que envolve obrigações 
constitucionalmente assumidas pelo Poder 
Público e, apesar de se tratar, na espécie, de 
trabalho infantil, não é sufi ciente para atrair 
a competência da Justiça do Trabalho.

Destarte, nego provimento ao recurso, por 
entender que esta Justiça especializada é 
incompetente para processar e julgar a 
presente ação.”

No recurso de revista, o Parquet, em síntese, 
insurge-se contra a decisão que declarou a 
incompetência da Justiça do Trabalho para 
apreciação do feito. Aduz que a Justiça do 
Trabalho é competente para determinar a imple-
mentação de políticas públicas que erradiquem 
e previnam o trabalho infantil. Sustenta que 
“Uma vez que os municípios, em regra, não 
atenderam a notifi cação, visando ainda trabalhar 
na conscientização dos gestores municipais 
quanto à urgente necessidade/obrigação de im-
plementação de políticas públicas para erradicar 
o trabalho infantil, ambos os Ministérios Públicos 
promoveram 5 (cinco) audiências públicas, 
inclusive, no interior do Estado, em que foram 
convidados os 75 prefeitos para tratar da pro-
blemática. Muitos municípios compareceram a 
esses encontros, sendo que a maioria reconheceu 
o imperativo da tomada de providências urgentes 
para assegurar direitos constitucionais e legais 
das crianças e jovens maranhenses, sobretudo, 

em termos orçamentários, com o fi m da erradica-
ção do trabalho infantil. Nessa ocasião, diversos 
Termos de Compromisso de Ajustamento de 
Conduta — TACs foram fi rmados. Entretanto, 
em total inércia, o Município Recorrido não 
atendeu as notifi cações do Recorrente e nem se 
dignou a compareceu para discutir a efetivação 
de Termo de Ajustamento de Conduta, fazendo 
tábua rasa do chamamento ministerial”; “se a 
Constituição confere competência material à 
Justiça do Trabalho para conhecer das ações que 
envolvam trabalho infantil, seja em relação de 
emprego subordinado, seja em relações de traba-
lho lato sensu, em tal competência obviamente 
está inserido o poder de determinar os meios 
necessários para adequar tais situações fáticas 
ao Texto Constitucional, sem que isso venha 
a confi gurar interferência em outro poder”; “o 
Parquet trouxe ao Judiciário uma ação civil 
pública que é oriunda de relações de trabalho 
envolvendo crianças e adolescentes em lixões, 
agricultura familiar, comércio ambulante, etc., 
fato incontroverso e confessado nos autos (como 
veremos adiante). Em nenhum momento se falou 
que o Município seria empregador, pois aqui 
estamos a tratar de relações de trabalho e não 
de relações de emprego.”

Indica violação dos arts. 114, I e IX, e 227, da 
Lei Maior. Colaciona aresto para o confronto 
de teses. Invoca, em sua defesa, as Convenções 
ns. 138 e 182 da OIT, que proíbem o trabalho 
infantil.

Com razão.

A Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 e a Organização Internacional 
do Trabalho, por meio de vários de seus do-
cumentos normativos cardeais (Constituição 
de 1919; Declaração da Filadélfi a de 1944; 
Declaração de Princípios e Direitos Funda-
mentais no Trabalho de 1998; Convenção 182 
da OIT) asseguram, de maneira inarredável, 
a dignidade da pessoa humana, a valorização 
do trabalho e do emprego, a implementação 
de trabalho efetivamente decente para os seres 
humanos, a proibição do trabalho da criança 
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e o combate imediato e prioritário às piores 
formas de trabalho do adolescente.

O Estado Democrático de Direito — estru-
turado pela Constituição da República e que 
constitui também o mais efi ciente veículo para 
implementar esses comandos do Texto Máximo 
da República e dos documentos normativos da
OIT — impõe ao Poder Público a adoção de 
medidas normativas e administrativas para 
o cumprimento prioritário dessas normas 
constitucionais e internacionais ratifi cadas e 
absolutamente imperativas. 

A lesão ao direito difuso de crianças e ado-
lescentes, manifestamente desrespeitado no 
Município, submetidos a relações de trabalho 
fl agrantemente proibidas ou gravemente ir-
regulares, pode ser levada ao Poder Judiciário 
mediante Ação Civil Pública pelo Ministério 
Público do Trabalho (art. 5o, XXXV, CF; art. 
129, I, II e III, CF), sendo competente a Justiça 
do Trabalho para conhecer e julgar a ACP (art. 
114, I e IX, CF). 

O fulcro da lide são as relações de trabalho 
irregulares, ao passo que o Município é po-
tencial devedor de medidas públicas efi cazes 
para sanar ou reduzir a lesão — circunstâncias 
que enquadram, inapelavelmente, o litígio nos 
marcos da competência da Justiça do Trabalho.

À luz do disposto no art. 114 da Constitui-
ção Federal, esta Justiça Especializada é com-
petente para processar e julgar as demandas 
oriundas de relações de trabalho.

“Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho 
processar e julgar:

I – as ações oriundas da relação de traba-
lho, abrangidos os entes de direito público 
externo e da administração pública direta e 
indireta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios;

[...] 

IX – outras controvérsias decorrentes da rela-
ção de trabalho, na forma da lei. (grifo nosso)

Registre-se, por oportuno, que as pretensões 
formuladas pelo MPT, na presente ação civil 
pública, destinam-se à obrigação de fazer da 

entidade pública, no sentido de “apresentar 
projeto  de lei junto à Câmara Municipal, no 
prazo de 40 (quarenta dias), visando a criação 
e implementação de programa(s) social(is) mu-
nicipal para erradicar o trabalho infantil”; “o 
projeto de lei previsto deve contemplar o plano 
municipal de erradicação de trabalho infantil, 
mecanismos de controle social, diagnóstico, além 
da universalização de atendimento”; o progra-
ma “deverá priorizar a retirada das crianças e 
adolescentes do trabalho e impedir o acesso de 
crianças ao trabalho em ruas, oferecendo bolsa-
-família e/ou programas de educação”; “apresen-
tar projeto de lei prevendo penalidade de multa, 
suspensão e cassação de licença de localização 
e funcionamento aos estabelecimentos que 
violem a legislação de proteção ao trabalho do 
adolescente e de vedação do trabalho infantil”; 
“quando da elaboração do orçamento público, 
no envio dos projetos de lei do LDO e LOA, ga-
rantir dotação sufi ciente para implementação 
do(s) programa(s) municipal(is) de erradicação 
do trabalho infantil (...) com a destinação de, 
pelo menos, 2% do Fundo de Participação dos 
Municípios ao Fundo Municipal dos Direitos das 
Crianças e Adolescentes”, entre outras conexas. 

O Direito do Trabalho é campo decisivo no 
processo de inserção justrabalhista no univer-
so geral do Direito, tendo a Constituição da 
República fi rmado o conceito e a estrutura 
normativos de Estado Democrático de Direito, 
em que ocupam posições cardeais a pessoa 
humana e sua dignidade, juntamente com a 
valorização do trabalho. 

Resta claro, portanto, que a erradicação 
do trabalho infantil é medida de manifesto 
interesse ao Direito do Trabalho e, com igual 
razão, afeto ao campo de atuação do Ministério 
Público do Trabalho. A atuação do Poder Judi-
ciário, em caso de omissão do administrador 
público para a implementação de políticas 
públicas previstas na CF, insere-se na compe-
tência material da Justiça do Trabalho, a quem 
cabe cumprir o estratégico objetivo de cimentar 
as balizas de atuação dos distintos atores sociais 
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e estatais, assegurando a efetividade da ordem 
jurídica de Direito Material.

No presente caso, como visto, discute-se 
pedido decorrente de relação de trabalho, que 
visa à implantação de políticas públicas, pelo 
Município de Codó, no tocante ao combate 
ao trabalho infantil e a outras formas degra-
dantes de trabalho. Por tais razões, a atuação 
do Poder Judiciário, em caso de omissão do 
administrador público para a implementa-
ção de políticas públicas previstas na CF, no 
sentido de prevenir e solucionar os casos de 
trabalho infantil, insere-se na competência 
da Justiça do Trabalho, defi nida em razão da 
matéria, nas hipóteses disciplinadas no art. 
114, I a IX, da CF, independentemente de o 
Ministério Público do Trabalho ter razão, ou 
não, no mérito. 

O Supremo Tribunal Federal entende que, 
em situações excepcionais, o Poder Judiciário 
pode determinar que a Administração Pública 
adote medidas assecuratórias de direitos cons-
titucionalmente reconhecidos como essenciais 
sem que isso confi gure violação do princípio 
da separação de poderes — o que se aplica ao 
caso dos autos, no qual se pretende a tutela da 
erradicação do trabalho infantil. 

Nesse sentido:

“DIREITO CONSTITUCIONAL. SEGU-
RANÇA PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. IMPLE-
MENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PROSSEGUIMEN-
TO DE JULGAMENTO. AUSÊNCIA DE 
INGERÊNCIA NO PODER DISCRICIONÁ-
RIO DO PODER EXECUTIVO. ARTIGOS 
2o, 6o E 144 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
1. O direito a segurança é prerrogativa cons-
titucional indisponível, garantido mediante a 
implementação de políticas públicas, impon-
do ao Estado a obrigação de criar condições 
objetivas que possibilitem o efetivo acesso a 
tal serviço. 2. É possível ao Poder Judiciário 
determinar a implementação pelo Estado, 
quando inadimplente, de políticas públicas 
constitucionalmente previstas, sem que haja 
ingerência em questão que envolve o poder 

discricionário do Poder Executivo. Prece-
dentes. 3. Agravo regimental improvido” (RE 
559.646-AgR/PR, rela Mina Ellen Gracie, 2a 
Turma, DJe 24.6.2011). 

“CRIANÇA DE ATÉ CINCO ANOS DE 
IDADE — ATENDIMENTO EM CRECHE 
E EM PRÉ-ESCOLA — SENTENÇA QUE 
OBRIGA O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO A 
MATRICULAR CRIANÇAS EM UNIDADES 
DE ENSINO INFANTIL PRÓXIMAS DE 
SUA RESIDÊNCIA OU DO ENDEREÇO 
DE TRABALHO DE SEUS RESPONSÁVEIS 
LEGAIS, SOB PENA DE MULTA DIÁRIA 
POR CRIANÇA NÃO ATENDIDA — LEGI-
TIMIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO 
DAS “ASTREINTES” CONTRA O PODER 
PÚBLICO — DOUTRINA — JURISPRU-
DÊNCIA — OBRIGAÇÃO ESTATAL DE 
RESPEITAR OS DIREITOS DAS CRIANÇAS 
— EDUCAÇÃO INFANTIL — DIREITO 
ASSEGURADO PELO PRÓPRIO TEXTO 
CONSTITUCIONAL (CF, ART. 208, IV, NA 
REDAÇÃO DADA PELA EC N. 53/2006) 
— COMPREENSÃO GLOBAL DO DIREI-
TO CONSTITUCIONAL À EDUCAÇÃO 
— DEVER JURÍDICO CUJA EXECUÇÃO 
SE IMPÕE AO PODER PÚBLICO, NOTA-
DAMENTE AO MUNICÍPIO (CF, ART. 211, 
§ 2o) — LEGITIMIDADE CONSTITUCIO-
NAL DA INTERVENÇÃO DO PODER JUDI-
CIÁRIO EM CASO DE OMISSÃO ESTATAL 
NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS PREVISTAS NA CONSTITUIÇÃO 
— INOCORRÊNCIA DE TRANSGRESSÃO 
AO POSTULADO DA SEPARAÇÃO DE PO-
DERES — PROTEÇÃO JUDICIAL DE DIREI-
TOS SOCIAIS, ESCASSEZ DE RECURSOS 
E A QUESTÃO DAS “ESCOLHAS TRÁGI-
CAS” — RESERVA DO POSSÍVEL, MÍNIMO 
EXISTENCIAL, DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA E VEDAÇÃO DO RETROCESSO 
SOCIAL — PRETENDIDA EXONERAÇÃO 
DO ENCARGO CONSTITUCIONAL POR 
EFEITO DE SUPERVENIÊNCIA DE NOVA 
REALIDADE FÁTICA — QUESTÃO QUE 
SEQUER FOI SUSCITADA NAS RAZÕES 
DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO — 
PRINCÍPIO “JURA NOVIT CURIA” — IN-
VOCAÇÃO EM SEDE DE APELO EXTRE-
MO — IMPOSSIBILIDADE — RECURSO 
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DE AGRAVO IMPROVIDO. POLÍTICAS PÚ-
BLICAS, OMISSÃO ESTATAL INJUSTIFI-
CÁVEL E INTERVENÇÃO CONCRETIZA-
DORA DO PODER JUDICIÁRIO EM 
TEMA DE EDUCAÇÃO INFANTIL: POS-
SIBILIDADE CONSTITUCIONAL. — A 
educação infantil representa prerrogativa 
constitucional indisponível, que, deferida às 
crianças, a estas assegura, para efeito de seu 
desenvolvimento integral, e como primeira 
etapa do processo de educação básica, o 
atendimento em creche e o acesso à pré-es-
cola (CF, art. 208, IV). — Essa prerrogativa 
jurídica, em consequência, impõe, ao Estado, 
por efeito da alta signifi cação social de que 
se reveste a educação infantil, a obrigação 
constitucional de criar condições objetivas 
que possibilitem, de maneira concreta, em 
favor das “crianças até 5 (cinco) anos de 
idade” (CF, art. 208, IV), o efetivo acesso e 
atendimento em creches e unidades de pré-
-escola, sob pena de confi gurar-se inaceitável 
omissão governamental, apta a frustrar, in-
justamente, por inércia, o integral adimple-
mento, pelo Poder Público, de prestação es-
tatal que lhe impôs o próprio texto da 
Constituição Federal. — A educação infantil, 
por qualifi car-se como direito fundamental 
de toda criança, não se expõe, em seu pro-
cesso de concretização, a avaliações mera-
mente discricionárias da Administração 
Pública nem se subordina a razões de puro 
pragmatismo governamental. — Os Muni-
cípios — que atuarão, prioritariamente, no 
ensino fundamental e na educação infantil 
(CF, art. 211, § 2o) — não poderão demitir-se 
do mandato constitucional, juridicamente 
vinculante, que lhes foi outorgado pelo art. 
208, IV, da Lei Fundamental da República, e 
que representa fator de limitação da discri-
cionariedade político-administrativa dos 
entes municipais, cujas opções, tratando-se 
do atendimento das crianças em creche (CF, 
art. 208, IV), não podem ser exercidas de 
modo a comprometer, com apoio em juízo 
de simples conveniência ou de mera oportu-
nidade, a efi cácia desse direito básico de ín-
dole social. - Embora inquestionável que 
resida, primariamente, nos Poderes Legisla-
tivo e Executivo, a prerrogativa de formular 

e executar políticas públicas, revela-se possí-
vel, no entanto, ao Poder Judiciário, ainda 
que em bases excepcionais, determinar, es-
pecialmente nas hipóteses de políticas públicas 
defi nidas pela própria Constituição, sejam 
estas implementadas, sempre que os órgãos 
estatais competentes, por descumprirem os 
encargos político-jurídicos que sobre eles 
incidem em caráter impositivo, vierem a 
comprometer, com a sua omissão, a efi cácia 
e a integridade de direitos sociais e culturais 
impregnados de estatura constitucional. 
DESCUMPRIMENTO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS DEFINIDAS EM SEDE CONSTI-
TUCIONAL: HIPÓTESE LEGITIMADORA 
DE INTERVENÇÃO JURISDICIONAL. — 
O Poder Público — quando se abstém
de cumprir, total ou parcialmente, o dever de
implementar políticas públicas defi nidas no 
próprio texto constitucional — transgride, 
com esse comportamento negativo, a própria 
integridade da Lei Fundamental, estimulando, 
no âmbito do Estado, o preocupante fenôme-
no da erosão da consciência constitucional. 
Precedentes: ADI n. 1.484/DF, rel. Min. 
CELSO DE MELLO, v. g. — A inércia estatal 
em adimplir as imposições constitucionais 
traduz inaceitável gesto de desprezo pela 
autoridade da Constituição e confi gura, por 
isso mesmo, comportamento que deve ser 
evitado. É que nada se revela mais nocivo, 
perigoso e ilegítimo do que elaborar uma 
Constituição, sem a vontade de fazê-la cum-
prir integralmente, ou, então, de apenas 
executá-la com o propósito subalterno de 
torná-la aplicável somente nos pontos que se 
mostrarem ajustados à conveniência e aos 
desígnios dos governantes, em detrimento 
dos interesses maiores dos cidadãos. — A 
intervenção do Poder Judiciário, em tema de 
implementação de políticas governamentais 
previstas e determinadas no texto constitu-
cional, notadamente na área da educação 
infantil (RTJ 199/1219-1220), objetiva neu-
tralizar os efeitos lesivos e perversos, que, 
provocados pela omissão estatal, nada mais 
traduzem senão inaceitável insulto a direitos 
básicos que a própria Constituição da Repú-
blica assegura à generalidade das pessoas. 
Precedentes. A CONTROVÉRSIA PERTI-
NENTE À “RESERVA DO POSSÍVEL” E A 
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INTANGIBILIDADE DO MÍNIMO EXIS-
TENCIAL: A QUESTÃO DAS “ESCOLHAS 
TRÁGICAS”. — A destinação de recursos 
públicos, sempre tão dramaticamente escas-
sos, faz instaurar situações de confl ito, quer 
com a execução de políticas públicas defi ni-
das no texto constitucional, quer, também, 
com a própria implementação de direitos 
sociais assegurados pela Constituição da 
República, daí resultando contextos de anta-
gonismo que impõem, ao Estado, o encargo 
de superá-los mediante opções por determi-
nados valores, em detrimento de outros 
igualmente relevantes, compelindo, o Poder 
Público, em face dessa relação dilemática, 
causada pela insufi ciência de disponibilidade 
fi nanceira e orçamentária, a proceder a ver-
dadeiras “escolhas trágicas”, em decisão go-
vernamental cujo parâmetro, fundado na 
dignidade da pessoa humana, deverá ter em 
perspectiva a intangibilidade do mínimo 
existencial, em ordem a conferir real efetivi-
dade às normas programáticas positivadas 
na própria Lei Fundamental. Magistério da 
doutrina. — A cláusula da reserva do possí-
vel — que não pode ser invocada, pelo Poder 
Público, com o propósito de fraudar, de 
frustrar e de inviabilizar a implementação de 
políticas públicas defi nidas na própria Cons-
tituição — encontra insuperável limitação 
na garantia constitucional do mínimo exis-
tencial, que representa, no contexto de nosso 
ordenamento positivo, emanação direta do 
postulado da essencial dignidade da pessoa 
humana. Doutrina. Precedentes. — A noção 
de “mínimo existencial”, que resulta, por 
implicitude, de determinados preceitos cons-
titucionais (CF, art. 1o, III, e art. 3o, III), 
compreende um complexo de prerrogativas 
cuja concretização revela-se capaz de garan-
tir condições adequadas de existência digna, 
em ordem a assegurar, à pessoa, acesso efeti-
vo ao direito geral de liberdade e, também, a 
prestações positivas originárias do Estado, 
viabilizadoras da plena fruição de direitos 
sociais básicos, tais como o direito à educa-
ção, o direito à proteção integral da criança 
e do adolescente, o direito à saúde, o direito 
à assistência social, o direito à moradia, o 
direito à alimentação e o direito à segurança. 
Declaração Universal dos Direitos da Pessoa 

Humana, de 1948 (Artigo XXV). A PROIBI-
ÇÃO DO RETROCESSO SOCIAL COMO 
OBSTÁCULO CONSTITUCIONAL À 
FRUSTRAÇÃO E AO INADIMPLEMENTO, 
PELO PODER PÚBLICO, DE DIREITOS 
PRESTACIONAIS. — O princípio da proibi-
ção do retrocesso impede, em tema de direitos 
fundamentais de caráter social, que sejam 
desconstituídas as conquistas já alcançadas 
pelo cidadão ou pela formação social em que 
ele vive. — A cláusula que veda o retrocesso 
em matéria de direitos a prestações positivas 
do Estado (como o direito à educação, o 
direito à saúde ou o direito à segurança pú-
blica, v. g.) traduz, no processo de efetivação 
desses direitos fundamentais individuais ou 
coletivos, obstáculo a que os níveis de con-
cretização de tais prerrogativas, uma vez 
atingidos, venham a ser ulteriormente redu-
zidos ou suprimidos pelo Estado. Doutrina. 
Em consequência desse princípio, o Estado, 
após haver reconhecido os direitos prestacio-
nais, assume o dever não só de torná-los 
efetivos, mas, também, se obriga, sob pena 
de transgressão ao texto constitucional, a 
preservá-los, abstendo-se de frustrar — me-
diante supressão total ou parcial — os direi-
tos sociais já concretizados. LEGITIMIDADE 
JURÍDICA DA IMPOSIÇÃO, AO PODER 
PÚBLICO, DAS “ASTREINTES”. — Inexiste 
obstáculo jurídico-processual à utilização, 
contra entidades de direito público, da mul-
ta cominatória prevista no § 5o do art. 461 
do CPC. A “astreinte” — que se reveste de 
função coercitiva — tem por fi nalidade es-
pecífi ca compelir, legitimamente, o devedor, 
mesmo que se cuide do Poder Público, a 
cumprir o preceito, tal como defi nido no ato 
sentencial. Doutrina. Jurisprudência. ARE 
639337 AgR/SP – Relator(a): Min. CELSO 
DE MELLO. Julgamento: 23.8.2011, Órgão 
Julgador: Segunda Turma, Publicação DJe-
177, PUBLIC. 15.9.2011.

“Agravo regimental no recurso extraordi-
nário. Constitucional. Ação civil pública. 
Defesa do meio ambiente. Implementação 
de políticas públicas. Possibilidade. Violação 
do princípio da separação dos poderes. Não 
ocorrência. Precedentes. 1. Esta Corte já fi r-
mou a orientação de que é dever do Poder 
Público e da sociedade a defesa de um meio 
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ambiente ecologicamente equilibrado para a 
presente e as futuras gerações, sendo esse um 
direito transindividual garantido pela Cons-
tituição Federal, a qual comete ao Ministério 
Público a sua proteção. 2. O Poder Judiciário, 
em situações excepcionais, pode determinar 
que a Administração pública adote medidas 
assecuratórias de direitos constitucionalmen-
te reconhecidos como essenciais sem que isso 
confi gure violação do princípio da separação 
de poderes. 3. Agravo regimental não provi-
do.” (REAgR 417408, rel. Min. Dias Toffoli, 
Primeira Turma, DJe 26.4.2012.)

“Recurso Extraordinário. Ação Civil Pública. 
Abrigos para moradores de rua. Reexame de 
fatos e provas. Súmula n. 279 do STF. Ofen-
sa ao princípio da separação dos poderes. 
Inexistência. Agravo regimental desprovido. 
Incabível o recurso extraordinário quan-
do as alegações de violação a dispositivos 
constitucionais exigem o reexame de fatos 
e provas (Súmula n. 279/STF). Esta Corte 
já fi rmou entendimento no sentido de que 
não ofende o princípio da separação de po-
deres a determinação, pelo Poder Judiciário, 
em situações excepcionais, de realização de 
políticas públicas indispensáveis para a ga-
rantia de relevantes direitos constitucionais. 
Precedentes. Agravo regimental desprovido.” 
(RE-AgR 634.643, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
Segunda Turma, DJe 13.8.2012.)

“Agravo regimental no recurso extraordinário 
com agravo. Constitucional. Poder Judiciá-
rio. Determinação para implementação de 
políticas públicas. Melhoria da qualidade 
do ensino público. Possibilidade. Violação do 
princípio da separação dos poderes. Não 
ocorrência. Precedentes. 1. O Poder Judiciário, 
em situações excepcionais, pode determinar 
que a Administração Pública adote medidas 
assecuratórias de direitos constitucional-
mente reconhecidos como essenciais sem 
que isso confi gure violação do princípio da 
separação de poderes. 2. Agravo regimental 
não provido. DJe-025 divulg. 3.2.2012 public. 
6.2.2012. ARE 635679 AgR/GO , Relator(a): 
Min. Dias Toffoli, Órgão Julgador: Primeira 
Turma.” (grifei)

Em lide análoga à presente, o TST entendeu 
que:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPE-
TÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-
LHO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TRABALHO
DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES. 
ATIVIDADE INSALUBRE. COLETA DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS EM ATERRO SANI-
TÁRIO. MUNICÍPIO. Na hipótese dos autos, 
constatou-se pelos órgãos de fi scalização do 
trabalho a presença de crianças e adoles-
centes em aterro sanitário de propriedade 
do município, onde realizavam atividade 
que consistia na coleta de resíduos sólidos 
com valoração econômica, sem intervenção 
ostensiva por parte da municipalidade. Se 
se constata, como nos autos, a ocorrência de 
labor de crianças e adolescentes em aterro 
sanitário, pode-se concluir que seu labor 
dirige-se, ainda que refl examente, ao ente 
estatal responsável pela gestão e controle 
das atividades econômicas de tratamento 
dos resíduos sólidos da municipalidade. A 
ausência de retorno fi nanceiro dessa ativi-
dade, por opção do município, não pode 
descaracterizar a nítida relação existente 
entre os indivíduos envolvidos e o tomador 
de seus serviços. É dizer, a opção de não 
desenvolver a atividade em um grau ótimo 
de aproveitamento econômico não retira 
a condição de tomador de serviços, bem 
como de garante das condições mínimas de 
medicina e segurança do trabalho do meio 
ambiente laboral. Ademais, é da própria lógica 
desta ação civil pública e do caráter difuso 
dos interesses aqui protegidos a abstração 
quanto aos aspectos fáticos relacionados a 
cada trabalhador, sendo impossível a identifi -
cação precisa das distintas formas de trabalho 
que, porventura, possam ocorrer no meio 
ambiente laboral administrado pelo municí-
pio. Nos dizeres do art. 114 da Constituição, 
não se limita a competência desta Justiça 
do Trabalho às causas entre empregadores 
e empregados, tampouco entre tomadores 
de serviços e trabalhadores lato sensu, uma 
vez que é do espectro de sua competência a 
análise de todas as causas que tenham como 
origem a relação laboral. A responsabilidade 
do ente municipal pela guarda das condições do
aterro sanitário, sobretudo a vedação
de acesso a crianças e adolescentes ao local 
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de trabalhão insalubre, é questão que tem 
como origem relações laborais, seja porque 
presente no próprio município a fi gura de 
tomador de trabalho, seja porque possível, 
no âmbito de abstração dos interesses difusos 
aqui defendidos, a confi guração de distintas 
formas de relação de trabalho e mesmo de 
emprego dentre os indivíduos que adentram 
aquele espaço, restando nítida a competência 
desta Justiça do Trabalho. A vocação desta 
Justiça do Trabalho se reforça como no caso 
dos autos, detectando-se a presença do labor 
humano a um ente tomador de seus serviços, 
e, assim, justifi cando-se a especialização deste 
ramo do Judiciário, mais afeto à temática que 
ora apresenta o autor desta ação civil pública. 
Agravo de instrumento não provido. Proces-
so: AIRR – 98040-04.2005.5.22.0002 – Data 
de Julgamento: 27.6.2012, relator Ministro: 
Augusto César Leite de Carvalho, 6a Turma, 
Data de Publicação: DEJT 6.7.2012.” (g. n.)

Cabe a transcrição, por oportuna, de trecho 
do voto do Ministro Celso de Mello, verbis:

“É certo — tal como observei no exame da 
ADPF 45/DF, rel. Min. CELSO DE MELLO 
(Informativo/STF n. 345/2004) — que não 
se inclui, ordinariamente, no âmbito das fun-
ções institucionais do Poder Judiciário — e 
nas desta Suprema Corte, em especial — a 
atribuição de formular e de implementar 
políticas públicas (JOSÉ CARLOS VIEIRA 
DE ANDRADE, “Os Direitos Fundamentais 
na Constituição Portuguesa de 1976”, p. 207, 
item n. 05, 1987, Almedina, Coimbra), pois, 
nesse domínio, o encargo reside, primaria-
mente, nos Poderes Legislativo e Executivo.

Impende assinalar, contudo, que tal incum-
bência poderá atribuir-se, embora excepcio-
nalmente, ao Poder Judiciário, se e quando os 
órgãos estatais competentes, por descumpri-
rem os encargos político-jurídicos que sobre 
eles incidem em caráter impositivo, vierem 
a comprometer, com tal comportamento, a 
efi cácia e a integridade de direitos individuais 
e/ou coletivos impregnados de estatura 
constitucional, como sucede na espécie ora 
em exame.

Tenho para mim, desse modo, presente tal 
contexto, que os Municípios (à semelhança 
das demais entidades políticas) não poderão 

demitir-se do mandato constitucional, juri-
dicamente vinculante, que lhes foi outorgado 
pelo art. 208 da Constituição, e que represen-
ta fator de limitação da discricionariedade 
político-administrativa do Poder Público, 
cujas opções, tratando-se de proteção à 
criança e ao adolescente, não podem ser 
exercidas de modo a comprometer, com 
apoio em juízo de simples conveniência ou 
de mera oportunidade, a efi cácia desse direito 
básico de índole social.” ARE 639337 AgR / 
SP – Relator(a): Min. CELSO DE MELLO 
Julgamento: 23.8.2011, Órgão Julgador: Se-
gunda Turma, Publicação DJe-177, PUBLIC 
15.9.2011. Grifos acrescidos.

Daniel Sarmento, ao versar o tema per-
tinente ao controle judicial de políticas 
públicas (“Reserva do Possível e Mínimo 
Existencial”, in “Comentários à Constitui-
ção Federal de 1988”, p. 371/388, 371/375, 
2009, Gen/Forense), considerou que:

“Até então, o discurso predominante na 
nossa doutrina e jurisprudência era o de 
que os direitos sociais constitucionalmente 
consagrados não passavam de normas 
programáticas, o que impedia que servissem
de fundamento para a exigência em juízo de 
prestações positivas do Estado. As interven-
ções judiciais neste campo eram raríssimas, 
prevalecendo uma leitura mais ortodoxa 
do princípio da separação de poderes, 
que via como intromissões indevidas do 
Judiciário na seara própria do Legislativo e 
do Executivo as decisões que implicassem 
controle sobre as políticas públicas voltadas 
à efetivação dos direitos sociais. 

Hoje, no entanto, este panorama se inverteu. 
Em todo o país, tornaram-se frequentes as 
decisões judiciais determinando a entrega 
de prestações materiais aos jurisdicionados 
relacionadas a direitos sociais constitu-
cionalmente positivados. Trata-se de uma 
mudança altamente positiva, que deve ser 
celebrada.

Atualmente, pode-se dizer que o Poder 
Judiciário brasileiro ‘leva a sério’ os direitos 
sociais, tratando-os como autênticos direitos 
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fundamentais, e a via judicial parece ter sido 
defi nitivamente incorporada ao arsenal dos 
instrumentos à disposição dos cidadãos 
para a luta em prol da inclusão social e da 
garantia da vida digna.

Sem embargo, este fenômeno também 
suscita algumas questões complexas e 
delicadas, que não podem ser ignoradas. 
Sabe-se, em primeiro lugar, que os recursos 
existentes na sociedade são escassos e que 
o atendimento aos direitos sociais envolve 
custos. (...).

Neste quadro de escassez, não há como rea-
lizar, ‘hic et nunc’, todos os direitos sociais 
em seu grau máximo. O grau de desen-
volvimento socioeconômico de cada país 
impõe limites, que o mero voluntarismo 
de bacharéis não tem como superar. E a 
escassez obriga o Estado em muitos casos a 
confrontar-se com verdadeiras ‘escolhas trá-
gicas’, pois, diante da limitação de recursos, 
vê-se forçado a eleger prioridades dentre 
várias demandas igualmente legítimas. (...)

As complexidades suscitadas são, contudo, 
insufi cientes para afastar a atuação do Poder 
Judiciário na concretização dos direitos 
sociais. Com a consolidação da nova cultura 
constitucional que emergiu no país em 
1988, a jurisprudência brasileira deu um 
passo importante, ao reconhecer a plena 
justiciabilidade dos direitos sociais. No en-
tanto, essas difi culdades devem ser levadas 
em conta. Vencido, com sucesso, o momen-
to inicial de afi rmação da sindicabilidade 
dos direitos prestacionais, é chegada a hora 
de racionalizar esse processo.” (grifei)

Cabe transcrever, ainda, a lição de Luiza 
Cristina Fonseca Frischeisen (“Políticas Públicas 
— A Responsabilidade do Administrador e o 
Ministério Público”, p. 59, 95 e 97, 2000, Max 
Limonad), quando assinala:

“Nesse contexto constitucional, que implica 
também na renovação das práticas políticas, 
o administrador está vinculado às políticas 

públicas estabelecidas na Constituição Federal; 
a sua omissão é passível de responsabiliza-
ção e a sua margem de discricionariedade é 
mínima, não contemplando o não fazer. (...)

Como demonstrado no item anterior, o ad-
ministrador público está vinculado à Cons-
tituição e às normas infraconstitucionais 
para a implementação das políticas públicas 
relativas à ordem social constitucional, ou 
seja, própria à fi nalidade da mesma: o bem-
-estar e a justiça social.

(...)

Conclui-se, portanto, que o administrador 
não tem discricionariedade para deliberar 
sobre a oportunidade e conveniência de 
implementação de políticas públicas dis-
criminadas na ordem social constitucional, 
pois tal restou deliberado pelo Constituinte 
e pelo legislador que elaborou as normas de 
integração. (...)

As dúvidas sobre essa margem de discriciona-
riedade devem ser dirimidas pelo Judiciário, 
cabendo ao Juiz dar sentido concreto à 
norma e controlar a legitimidade do ato 
administrativo (omissivo ou comissivo), 
verifi cando se o mesmo não contraria sua 
fi nalidade constitucional, no caso, a con-
cretização da ordem social constitucional.” 
(grifei)

Em “Controle de políticas públicas na justiça 
do trabalho”, de autoria de Manoel Jorge e 
Silva Neto, publicado na Revista 37 do MPT, 
o autor afi rma:

“Quando o constituinte originário reme-
teu à Justiça do Trabalho a competência 
para processar e julgar as ações oriundas 
da relação de trabalho, o fez em linha de 
afi rmação do interesse público que subjaz 
à determinação da competência tal como 
constitucionalmente conformada. Com 
isso, é possível afirmar, sem receio, que 
ausência de política pública relativamente 
a direito humano dos trabalhadores, por se 
converter em omissão estatal com refl exo 
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imediato na relação de trabalho, determina 
a competência da Justiça do Trabalho para 
processar e julgar a ação. (...)”

A propósito, situação similar à dos pre-
sentes autos já tem ocorrido com o trabalho 
degradante e o trabalho análogo às condições 
de escravatura, em que se considera manifesta-
mente competente a Justiça do Trabalho para 
conhecer e julgar lides relativas a tais lesões 
massivas ultrajantes.

Diante do exposto, CONHEÇO do recurso 
de revista por violação do art. 114, I e IX, da CF.

II) MÉRITO

Conhecido o recurso de revista por violação 
do art. 114, I e IX, da CF, a consequência lógica 
é o seu provimento.

Por todo o exposto, DOU PROVIMENTO 
ao recurso de revista para afastar a declaração 
de incompetência da Justiça do Trabalho quanto 
aos pedidos relativos à ação civil pública e 

determinar o retorno dos autos ao MM. Juízo de 
Primeiro Grau, para que prossiga no julgamento 
do feito, como entender de direito.

ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Terceira Tur-

ma do Tribunal Superior do Trabalho, por 
unanimidade: I – conhecer do recurso de 
revista por violação do art. 114, I e IX, da CF; 
II – no mérito, dar-lhe provimento para afas-
tar a declaração de incompetência da Justiça 
do Trabalho quanto aos pedidos relativos à 
ação civil pública e determinar o retorno dos 
autos ao MM. Juízo de Primeiro Grau, para 
que prossiga no julgamento do feito, como 
entender de direito.

Brasília, 17 de setembro de 2013.

Firmado por assinatura digital (Lei n. 
11.419/2006)

Mauricio Godinho Delgado

Ministro Relator
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Tribunal Regional do Trabalho da 4a Região

Processo: 0000491-82.2012.5.04.0023

DESEMBARGADORA TÂNIA REGINA SILVA RECKZIEGEL

Órgão Julgador: 2a Turma

Recorrentes: MAURO SÉRGIO MARQUES DA SILVEIRA - Adv.

 Marcelo Kroeff

Recorrentes: WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA. - Adv.

 Flávio Obino Filho

Recorridos: OS MESMOS

Origem: 23a Vara do Trabalho de Porto Alegre

Prolator da Sentença: JUÍZA CERES BATISTA DA ROSA PAIVA

EMENTA:

 DANO EXISTENCIAL. JORNADA EXAUSTIVA. Todo ser humano tem direito de projetar 
seu futuro e de realizar escolhas com vistas à sua autorrealização, bem como a fruir da 
vida de relações (isto é, de desfrutar de relações interpessoais). O dano existencial carac-
teriza- se justamente pelo tolimento da autodeterminação do indivíduo, inviabilizando a 
convivência social e frustando seu projeto de vida. A sujeição habitual do trabalhador à 
jornada exaustiva implica interferência em sua esfera existencial e violação da dignidade 
e dos direitos fundamentais do mesmo, ensejando a caracterização do dano existencial. 

A C Ó R D Ã O
Vistos, relatados e discutidos os autos.

ACORDAM os Magistrados integrantes da 
2a Turma do Tribunal Regional do Trabalho 
da 4a Região: preliminarmente, por unanimi-
dade, não conhecer do recurso ordinário da 
reclamada quanto à prescrição por ausência 
de interesse recursal. No mérito, por unanimi-
dade, dar provimento ao recurso ordinário 
do reclamante para acrescer à condenação o 
pagamento de indenização por dano existencial 
de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), com juros 
e correção monetária na forma da fundamenta-
ção. Por unanimidade, negar provimento ao 
recurso ordinário da reclamada. Em atenção 

à solicitação da Procuradoria Regional do 
Trabalho da 4a Região (OF/PRT 4a/GAB/n. 
013/2012), ofi cie-se o Ministério Público do 
Trabalho acerca do teor da presente decisão. 
Custas de R$ 800,00 (oitocentos reais) so-
bre o valor ora acrescido à condenação de R$ 
40.000,00 (quarenta mil reais).

Intime-se.

Porto Alegre, 15 de maio de 2014 (quinta-
-feira).

R E L A T Ó R I O
As partes interpõem recursos ordinários 

em face da sentença de fl s. 267-74, que julgou 
parcialmente procedente a ação.
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O reclamante, nas razões de fl s. 267-74, busca 
a reforma da decisão quanto à indenização por 
dano existencial.

A reclamada, às fl s. 276-8, pretende a pro-
núncia da prescrição quinquenal e a modifi -
cação do julgado no tocante ao intervalo 
interjornada e aos honorários assistenciais.

Com contrarrazões do demandante às fl s. 
294-6 e da ré às fl s. 298-302, sobem os autos 
ao Tribunal e são distribuídos a esta Relatora.

É o relatório.

V O T O

DESEMBARGADORA TÂNIA (RELATO-
RA): REGINA SILVA RECKZIEGEL

Preliminarmente

Não conhecimento do recurso ordinário 
da reclamada quanto à prescrição. Ausência 
de interesse recursal

O interesse recursal constitui pressuposto 
intrínseco de admissibilidade do recurso, nos 
termos do art. 499 do CPC, subsidiariamente 
aplicável ao processo do trabalho por força do 
art. 769 da CLT.

Entretanto, no caso dos autos, a recorrente 
carece de interesse em recorrer da sentença 
quanto à prescrição quinquenal, uma vez 
que a Magistrada de origem já pronunciou 
a prescrição “de todas as parcelas vencidas 
anteriormente a 24 de abril de 2007”.

Nestes termos, não conheço do recurso 
ordinário da reclamada quanto à prescrição 
por ausência de interesse recursal

Mérito

— RECURSO ORDINÁRIO DO RECLA-
MANTE
Indenização por dano existencial

Irresignado, o reclamante discorre acerca 
do conceito de dano existencial. Pondera que 
sofreu essa espécie de dano em razão das lon-
gas jornadas que a demandada lhe obrigava a 
cumprir. Sustenta que a situação afetou seu 
lazer, convívio com sua família e seu estudo. 

Aponta que cumpria carga horária de 81 a 89 
horas semanais. Afi rma que a empresa deman-
dada adota como prática rotineira a submissão 
dos empregados a jornadas de 13 ou 14 horas. 
Defende que a conduta da ré importa em viola-
ção da dignidade humana e do valor social do 
trabalho. Refere que competia à reclamada obstar 
o labor em jornada tão extensa. Menciona que 
a sujeição do trabalhador ao cumprimento 
de jornada exaustiva é tipifi cada como crime de 
sujeição à condição análoga à de escravo no 
art. 149 do Código Penal. Refere a existência 
de uma série de decisões favoráveis à sua tese.

Examino.

A Magistrada a quo julgou improcedente o 
pedido de indenização de dano existencial sob 
o fundamento de que a prestação de labor ex-
traordinário enseja tão somente o pagamento 
das horas extras correspondentes. Outrossim, 
entendeu que, ao aceitar promoção, o autor 
teria priorizado sua ascensão profi ssional ao 
convício familiar e social.

O dano existencial é espécie do gênero 
dano imaterial que corresponde às lesões 
que comprometem a liberdade de escolha 
do indivíduo, impossibilitando-o de realizar 
um conjunto de atividades culturais, sociais, 
recreativas, esportivas, afetivas e familiares; 
ou de desenvolver seus projetos de vida no 
âmbito social e no pessoal. Todo ser humano 
tem direito de projetar seu futuro e de reali-
zar escolhas com vistas à sua autorrealização, 
bem como de fruir da vida de relações (isto 
é, de desfrutar de relações interpessoais e de 
atividades prazerosas extralaborais). O dano 
existencial caracteriza-se justamente pelo 
tolimento da autodeterminação do indivíduo, 
inviabilizando a convivência social e frustando 
seu projeto de vida.

Isso posto, tenho que a sujeição habitual do 
trabalhador à jornada exaustiva implica inter-
ferência em sua esfera existencial e violação 
da dignidade e dos direitos fundamentais do 
mesmo (como ao limite de jornada, à saúde e 
ao lazer, nos termos dos arts. 6o e 7o, XIII da 
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Constituição Federal), ensejando a caracteri-
zação do dano existencial.

No caso dos autos, a jornada do recla-
mante foi fixada no processo n. 0000698-
75.2011.5.04.0004 (anteriormente movido 
pelo autor em face da ré) como sendo das 07 h 
às 20h30min, com 30 minutos de intervalo, 
de segundas a sábados; em três domingos por 
mês, sendo que um deles compensado com 
folga durante a semana, das 07 h às 15h30min, 
com 30 minutos de intervalo; em metade dos 
feriados verifi cados na contratualidade, das 07 h 
às 15h30min, com 30 minutos de intervalo 
(fl . 182).

Por conseguinte, constata-se que não havia 
meramente a prestação de horas extras, mas a 
sujeição do reclamante à jornada visivelmente 
exaustiva, sendo evidente o prejuízo aos direitos 
imateriais suprarreferidos.

Ainda, com a devida vênia à Julgadora de 
origem, entendo que não se pode considerar 
que o demandante, ao aceitar a promoção, 
tenha optado pela carreira em detrimento do 
convívio familiar. Note-se que não se pode 
entender que a ascensão profi ssional justifi que 
a sujeição do trabalhador à jornada exaustiva 
ou a privação do convívio familiar e social, 
porquanto a assunção de cargo superior na 
carreira não autoriza a renúncia aos direitos 
fundamentais . Além disso, no presente caso, 
o autor foi promovido do cargo de conferente 
para encarregado de seção, sendo o último salário 
percebido na demandada de R$ 1.433,07.

Nesse sentido já se manifestou este Tribunal 
em processo envolvendo questão análoga em 
relação à mesma reclamada:

DANO EXISTENCIAL. JORNADA EXTRA 
EXCEDENTE DO LIMITE LEGAL DE TO-
LERÂNCIA. DIREITOS FUNDAMENTAIS. 
O dano existencial é uma espécie de dano ima-
terial, mediante o qual, no caso das relações de 
trabalho, o trabalhador sofre danos/limitações 
em relação à sua vida fora do ambiente de tra-
balho em razão de condutas ilícitas praticadas 
pelo tomador do trabalho. Havendo a prestação 

habitual de trabalho em jornadas extras exce-
dentes do limite legal relativo à quantidade de 
horas extras, resta confi gurado dano à existên-
cia, dada a violação de direitos fundamentais do 
trabalho que traduzem decisão jurídico-objeti-
va de valor de nossa Constituição. Do princípio 
fundamental da dignidade da pessoa humana 
decorre o direito ao livre desenvolvimento da 
personalidade do trabalhador, do qual constitui 
projeção o direito ao desenvolvimento profi s-
sional, situação que exige condições dignas 
de trabalho e observância dos direitos funda-
mentais também pelos empregadores (efi cácia 
horizontal dos direitos fundamentais). Recurso 
do reclamante provido. (TRT da 4a Região, 
1a Turma, 0002125-29.2010.5.04.0203 RO, 
em 20.3.2013, Desembargador José Felipe 
Ledur – Relator. Participaram do julgamento: 
Desembargadora Iris Lima de Moraes, Desem-
bargadora Laís Helena Jaeger Nicotti.)

DANO EXISTENCIAL. Há dano existencial 
quando a prática de jornada exaustiva por 
longo período impõe ao empregado um novo 
e prejudicial estilo de vida, com privação de 
direitos de personalidade, como o direito ao 
lazer, à instrução, à convivência familiar. 
Prática reiterada da reclamada em relação 
aos seus empregados que deve ser coibida 
por lesão ao princípio constitucional da dig-
nidade da pessoa humana (art. 1o, III, da 
Constituição Federal). (TRT da 4a Região, 
2a Turma, 0001133-16.2011.5.04.0015 RO, 
em 18.4.2013,Desembargador Raul Zoratto 
Sanvicente – Relator. Participaram do julga-
mento: Desembargadora Tânia Rosa Maciel 
de Oliveira, Desembargador Alexandre Corrêa 
da Cruz.)

No tocante ao quantum indenizatório, 
esse deve, simultaneamente, amenizar o dano 
experimentado e surtir efeito pedagógico e 
punitivo em relação ao lesante. Para tanto, 
deve-se considerar a extensão do dano e a capa-
cidade fi nanceira das partes. Com base em tais 
parâmetros e considerando as peculiaridades 
do caso concreto, especialmente a extensão 
da jornada do autor e o porte da reclamada, 
fi xo a indenização em R$ 40.000,00 (quarenta 
mil reais).
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Dou provimento ao recurso ordinário do 
reclamante para acrescer à condenação inde-
nização por dano existencial de R$ 40.000,00 
(quarenta mil reais), com juros na forma do 
art. 883 da CLT e correção monetária na forma 
da Súmula n. 50 deste TRT.

II – RECURSO ORDINÁRIO DA
RECLAMADA

1. Intervalo interjornada
A reclamada investe contra a sentença 

quanto ao intervalo interjornada. Defende 
que o demandante estava enquadrado no art. 
62, II da CLT.

Afi rma que o autor sempre fruiu integral-
mente dos intervalos. Sustenta que competia 
ao demandante demonstrar a existência de 
diferenças de horas extras a seu favor por se 
tratar de fato constitutivo do direito vindicado. 
Alega que o Magistrado não pode produzir 
prova. Assevera que a não concessão do inter-
valo entre duas jornadas de trabalho enseja 
mera infração administrativa.

Examino.

A Magistrada a quo condenou a demandada 
ao pagamento, como extras, das horas traba-
lhadas em prejuízo ao intervalo interjornada 
até 15.9.2009.

Em ação anteriormente ajuizada pelo re-
clamante em face da ora ré, autuada sob o n. 
0000698-75.2011.5.04.0004 (cuja decisão já 
transitou em julgado, conforme documentos 
de fl s. 170 e 207), foi afastada a aplicação do 
art. 62, II, da CLT e fi xada a jornada do autor 
como sendo das 07 h às 20h30min, com 30 
minutos de intervalo, de segundas a sábados; 
em três domingos por mês, sendo que um deles 
compensado com folga durante a semana, das 
07 h às 15h30min, com 30 minutos de inter-
valo; em metade dos feriados verifi cados na 
contratualidade, das 07 h às 15h30min, com 
30 minutos de intervalo (fl . 182).

Por conseguinte, inviável a apreciação do 
enquadramento do reclamante na exceção 
prevista no art. 62, II da CLT, porquanto há 
coisa julgada material no aspecto.

Isso posto, considerando a jornada arbitrada 
na referida decisão, é evidente o desrespeito ao 
intervalo mínimo de 11 horas entre duas jor-
nadas de trabalho, previsto no art. 66 da CLT.

Nessas circunstâncias, o reclamante faz jus 
ao pagamento, como extras, do período que 
foi subtraído do intervalo previsto no art. 66 
da CLT, em consonância com o entendimento 
contido na OJ n. 355 da SDI-1 do TST:

O desrespeito ao intervalo mínimo interjorna-
das previsto no art. 66 da CLT acarreta, por 
analogia, os mesmos efeitos previstos no § 4o 
do art. 71 da CLT e na Súmula n. 110 do TST, 
devendo-se pagar a integralidade das horas 
que foram subtraídas do intervalo, acrescidas 
do respectivo adicional.

Registro que o demandante desincumbiu-
-se de seu ônus probatório ao trazer aos autos 
cópia da decisão transitada em julgado do 
referido processo, uma vez que essa consigna 
a jornada fi xada e, via de consequência, evi-
dencia a não observância do repouso previsto 
no art. 66 da CLT.

Nego provimento.

2. Honorários assistenciais

A reclamada não se conforma com a senten-
ça quanto aos honorários advocatícios. Afi rma 
que o cálculo dos honorários assistenciais 
deve ter como base o valor líquido do crédito 
apurado em execução de sentença. Invoca o 
art. 11 da CLT.

Examino.

A Julgadora de origem condenou a deman-
dada ao pagamento de honorários assistenciais 
de 15% sobre o valor bruto da condenação.

Entendo que os honorários devem ser cal-
culados sobre o valor bruto da condenação, na 
forma da OJ n. 348 da SDI-1 do TST e Súmula 
n. 37 deste TRT, porquanto a referida Orienta-
ção Jurisprudencial inclui na base de cálculo 
dos honorários as parcelas devidas a título de 
contribuições previdenciárias e fi scais, o que 
equivale ao valor bruto da condenação.
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Registro que o “líquido apurado na execução 
da sentença”, referido no art. 11, § 1o, da Lei n. 
1.060/50, deve ser interpretado como o valor 
total apurado (liquidado) quando da liquida-
ção de sentença.

Nego provimento.

DESEMBARGADOR ALEXANDRE COR-
RÊA DA CRUZ:

Acompanho o voto da Exma. Desembarga-
dora relatora.

Desembargador Marcelo José Ferlin D’Am-
-broso:

Acompanho o voto da Exma. Sra. Desa. Re-
latora, em consonância de seus fundamentos.

Participaram do julgamento:

Desembargadora Tânia Regina Silva Reckziegel 
(Relatora)

Desembargador Alexandre Corrêa Da Cruz

Desembargador Marcelo José Ferlin D’ambroso
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Tribunal Regional do Trabalho
da 15a Região

Processo: 0000759-89.2012.5.15.0069

Recurso Ordinário

Requerente: INTERSUL TRANSPORTES E TURISMO S.A.

Requerido: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO — PROCURADORIA REGIONAL DO 
TRABALHO DA 15a REGIÃO

Origem: VARA DO TRABALHO DE REGISTRO

Juiz Sentenciante: VALDIR RINALDI SILVA

EMENTA:

 AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. DIREITOS E/OU 
INTERESSES DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. SOCIE-
DADE DE RISCO. COLETIVIZAÇÃO DAS RELAÇÕES SOCIAIS. NO CAMPO DO 
PROCESSO, COLETIVIZAÇÃO DAS AÇÕES. Numa sociedade em que os riscos se 
multiplicam e em que só existir é já um grande risco — não que em épocas passadas o 
viver não representasse algum risco, mas, sem dúvida, em proporção bem menor e vindo 
de direções mais bem defi nidas e sob certa ótica mais previsíveis —, parece (rectius: chega 
mesmo) a ser intuitivo, há passar, efetivamente, do individual para o social, para que o 
social dê sustentação e vida ao individual, e isso, no campo do processo, leva à coletivização 
das ações, nos termos fi xados pelo ordenamento jurídico, e que conferem legitimidade 
ao Ministério Público do Trabalho para a propositura de Ação Civil Pública, visando a 
defesa de direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, que digam com alguma 
relação de trabalho.

Da r. sentença de f. 264/8, complementada à 
f. 272, que julgou PROCEDENTE EM PARTE a 
ação, recorre a ré, mediante razões de f. 274/85-v,
em síntese, quanto à preliminar de falta de 
interesse de agir; em relação à preliminar
de ilegitimidade de parte e impossibilidade 
jurídica do pedido; no que tange à nulidade da 
sentença extra petita; em referência à jornada 
de trabalho; no tocante ao valor da multa pelo 
descumprimento da obrigação de fazer; em 
alusão ao dano moral coletivo.

Contrarrazões à f. 304/28, pelo Ministério 
Público do Trabalho.

Os autos não foram encaminhados para 
apresentação de parecer pela D. Procuradoria 
Regional do Trabalho, em atenção ao disposto 
nos arts. 110 e 111 do Regimento Interno deste 
E. TRT da 15a Região.

Publicação da r. decisão em 2.8.2013-6af., 
f. 273, sendo tempestivo o recurso da ré in-
terposto em 12.8.2013, f. 274; representação 
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processual regular, f. 224 e 274; preparo feito, 
f. 286/92.

É o relatório.

V O T O

ADMISSIBILIDADE
Conheço do recurso, por preenchidos os 

pressupostos legais de admissibilidade.

DA PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE 
DE AGIR

O recorrente defende a extinção do pro-
cesso, sem resolução de mérito, sustentando 
a falta de interesse de agir, uma vez que a pre-
sente ação civil pública, conforme alega, tem 
o mesmo objeto do Termo de Compromisso 
de Ajustamento de Conduta juntado.

O recorrido, por sua vez, assinala que o TAC 
foi entabulado por outra fi lial da empresa.

Decerto, a existência de termo de ajusta-
mento de conduta dispensa o aforamento de 
ação civil pública, quando houver identidade 
de partes e do objeto, nos moldes dos arts. 876, 
‘caput’, da CLT, 585, inciso II, do CPC e 5o, § 6o, 
da Lei n. 7.347/1985, que atribuem ao TAC 
força de título executivo extrajudicial.

Mas, in casu, o único TAC apresentado pela 
ré foi fi rmado, em 13.7.2010, pela INTERSUL 
TRANSPORTES E TURISMO S.A. – CNPJ 
60.896.248/0006-19, f. 255/7, que, embora faça 
parte da empresa, se trata de fi lial, situada em 
Registro-SP, no centro do município <http://
www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/
cnpj/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp>. 

Observe-se que a matriz trata-se da IN-
TERSUL TRANSPORTES E TURISMO S.A. – 
CNPJ 60.896.248/0001-04, situada em Osasco/
SP – vide site da Receita Federal. Mormente, 
considere-se que a unidade que responde pela 
presente ação, não se refere à matriz, nem à 
fi lial que se comprometeu pelo TAC de f. 255/7, 
mas da unidade INTERSUL TRANSPORTES 
E TURISMO S.A. – CNPJ 60.896.248/0004-57, 
igualmente situada em Registro/SP, mas no 
bairro Arapongal – vide site da Receita Federal.

Trata-se, portanto, a ré, de outra unidade 
que não aderiu ao TAC de f. 254/7.

Acertada a r. decisão de origem, f. 265/5-v.

Confi rmo a rejeição da preliminar de ausência 
de interesse de agir.

DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE 
DE PARTE

Alega a recorrente que o Ministério Público 
não tem legitimidade para a propositura da 
ação civil pública, dizendo que as matérias 
da extrapolação da jornada de trabalho e da 
supressão do intervalo interjornadas não se 
enquadram na defi nição de interesses difusos 
ou coletivos, nem mesmo consubstanciam 
interesses individuais homogêneos, diver-
samente, cuidam de interesses particulares 
e singulares, cuja prova, inclusive, deve ser 
produzida individualmente, de modo que 
à míngua de amparo legal, relativamente à 
pretensão deduzida na inicial, a ação deve ser 
extinta sem apreciação de mérito.

Por sua vez, o recorrido assevera que a 
pretensão deduzida na inicial é juridicamente 
possível, tendo amplo amparo na lei, sobretudo 
nas disposições dos arts. 81, inciso III, da Lei 
n. 8.078/1990, 127 ‘caput’ e 129, ambos, da 
CF/1988, ainda, 5o, inciso I, 6o, inciso VII, letra 
‘d’ e 83, inciso III, todos, da LC n. 75/1996 e, por 
derradeiro, § 1o, inciso III e 3o, ambos, da Lei n. 
7.345/1985. Diz que as normas afrontadas são 
de ordem pública, irrenunciáveis e destinadas 
a tutelar os interesses transindividuais e indi-
visíveis dos empregados, vinculados por uma 
relação jurídica base com o mesmo emprega-
dor, estando, assim, autorizado, o Parquet, ao 
ajuizamento da presente ação civil pública. 

Descreve a inicial que, por meio de in-
quérito civil, foi constatado elevado número 
de reclamações trabalhistas, notadamente o 
desrespeito, na empresa, ao intervalo do art. 
66 da CLT, que estabelece uma pausa mínima 
de 11 h entre as jornadas visando a segurança 
e/ou proteção dos trabalhadores, além do des-
respeito ao limite legal de horas extras de 02 h 

14 - Anamatra 48 S 02.indd   17514 - Anamatra 48 S 02.indd   175 20/8/2014   18:21:4220/8/2014   18:21:42



176  REVISTA TRABALHISTA DIREITO E PROCESSO — ANO 12 — N. 48

por dia de atividade, impondo uma jornada de 
trabalho exaustiva aos empregados da empresa 
de transporte de passageiros, sem qualquer 
justifi cativa legal. Ainda, menciona que a ré se 
recusa a fi rmar um termo de ajustamento de 
conduta, f. 03/10.

Dúvida não há que a causa de pedir e o 
pedido não dizem respeito a meros interesses 
econômicos individuais de cada trabalhador, 
não versa, por exemplo, de quantas horas 
extras tem direito este ou aquele empregado, 
diversamente, se refere, de um modo muito 
mais abrangente, ao respeito à legislação do 
trabalho, especialmente às normas de prote-
ção à higidez física e mental do trabalhador, a 
saber, ao intervalo mínimo de 11 h e ao limite 
ao número de 02 h extras por dia de atividade, 
direitos, de resto, expressamente assegurados 
por preceitos de lei e, conforme o libelo, vili-
pendiados pela recorrente.

É dizer, transcende o âmbito dos direitos 
individuais a defesa do interesse cuja tutela é 
pretendida na presente ação civil pública, sen-
do, portanto, o Ministério Público do Trabalho, 
legitimado a propô-la, porquanto, na dicção do 
art. 6o, inciso VII, letra ‘d’, da LC n. 75/1993, a 
D. Procuradoria tem o dever institucional de 
promover a ação civil pública para a defesa 
de interesses individuais homogêneos, sociais, 
difusos e coletivos.

Ressalto que o Parquet não pretende me-
ros direitos econômicos, mas a imposição ao 
demandado de obrigação de não fazer, rela-
tivamente a direito de caráter indisponível, 
através de prestação jurisdicional de natureza 
cominatória, com efeitos projetados para o 
futuro. A propósito, a prática questionada 
na inicial se estende no tempo e/ou trata-se 
de procedimento genérico e continuativo da 
empresa ré, surtindo efeito no futuro, não se 
contendo e/ou a sua origem não se delimita no 
tempo e/ou se restringe a determinada ocasião.

José Affonso Dallegrave Neto, tratando do 
cabimento da ação civil pública na Justiça do 
Trabalho, leciona:

“Observa-se que é no Código de Defesa 
do Consumidor (Lei n. 8.078/90) que a 
expressão ações coletivas encontra-se in-
serida de forma adequada, vez que ampla 
e em sintonia com o quadro axiológico da 
Constituição. Posteriormente, com a edição 
da Lei Complementar n. 75/93, instituiu-se 
expressamente a prerrogativa de o Ministé-
rio Público do Trabalho propor Ação Civil 
Pública na defesa dos direitos sociais. A 
expressão ‘interesses coletivos’ mencionada 
no inciso III do art. 83 deve ser vista em sua 
dimensão larga, abrangendo tanto os direi-
tos difusos e coletivos em sentido estrito 
como os direitos individuais homogêneos 
que se enquadram dentro do interesse co-
letivo em sentido amplo. Tal exegese ampla 
é reforçada pela leitura do caput do art. 
84 dessa mesma lei complementar. Logo, 
não remanescem mais dúvidas de que os 
chamados direitos individuais homogêneos 
encontram-se igualmente incluídos nessa 
espécie de ação coletiva.

Pela dicção do art. 6o, VII, “d”, da LC n. 75/93, 
o termo Ação Civil Pública é utilizado para 
salvaguardar os direitos coletivos e difu-
sos, enquanto o art. 84 combinado com o 
art. 6o, XII, da mesma Lei, estabelece que 
a expressão Ação Civil Coletiva deve ser 
usada para a tutela dos direitos individuais 
homogêneos. Ambas as espécies compõem 
o gênero Ações Coletivas.

Não se pode deixar de prestigiar a interpre-
tação sistêmica da Constituição, mormente, 
aquela decorrente da interlocução de seus 
arts. 129, III e 127, caput, combinado com 
o art. 1o do CDC. Nessa mesma esteira 
hermenêutica, é importante que se diga que 
não existe taxatividade quando se fala de 
proteger interesses metaindividuais.

Recentemente, a I Jornada de Direito do 
Trabalho, promovida pela Anamatra com 
o apoio do TST, aprovou o seguinte enten-
dimento:
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‘SÚMULA N. 75. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNE-
OS. LEGITIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚ-
BLICO. I – O Ministério Público do Trabalho 
detém legitimidade para defender direitos ou 
interesses individuais homogêneos, assim 
entendidos os decorrentes de origem comum, 
nos exatos termos do art. 81, inciso III, do 
CDC. II – Incidem na hipótese os arts. 127 e 
129, inciso III, da Constituição Federal, pois 
a defesa de direitos individuais homogêneos 
quando coletivamente demandada se enqua-
dra no campo dos interesses sociais previstos 
no art. 127 da Magna Carta, constituindo os 
direitos individuais homogêneos em espécie 
de direitos coletivos lato sensu.

Se com a vigência do art. 1o, da Lei n. 
7.347/85, a abrangência da ACP se restringia 
à defesa de danos morais e materiais cau-
sados ao meio ambiente, ao consumidor e 
a bens e direitos de valor artístico, estético 
e histórico, turístico e paisagístico, a partir 
da Constituição Federal de 1988 a ação civil 
pública ingressou na esfera trabalhista de 
forma ampla e efetiva.

Assim, aludida ação coletiva interposta na 
Justiça do Trabalho constitui remédio jurí-
dico adequado para salvaguardar direitos 
sociais, sejam esses vistos em sua dimensão 
coletiva, difusa ou como direitos individuais 
homogêneos (...)

(...)

A legitimidade para propor Ação Civil 
Pública encontra-se estabelecida pela legis-
lação (art. 82, IV, do CDC, e art. 5o, I e II, 
da LACP), devendo ser ampla a interpre-
tação dessas normas processuais em face 
do propósito que a ação coletiva colima: a 
salvaguarda dos interesses coletivos, difusos 
e individuais homogêneos.” (in Responsa-
bilidade Civil No Direito do Trabalho”, LTr, 
4. ed., p. 184/5.)

Carlos Henrique Bezerra Leite, igualmente, 
obtempera:

“... factível propor que a ação civil pública é 
o meio (a), constitucionalmente assegurado 

(b) ao Ministério Público, ao Estado ou a 
outros entes coletivos autorizados por lei 
(c), para promover a defesa judicial (d) dos 
interesses ou direitos metaindividuais (e).

(...)

Dos interesses ou direitos metaindividuais 
(e), expressões juridicamente sinônimas 
que exprimem o gênero de que são espécies 
os interesses ou direitos difusos, coletivos 
e individuais homogêneos. Com efeito, a 
expressão ‘e de outros interesses difusos e 
coletivos’, prevista no art. 129, III, da CF, 
comporta interpretação extensiva, isto é, 
permite ao legislador infraconstitucional 
catalogar outros interesses, de natureza 
metaindividual, que considerar socialmente 
relevantes, como é o caso dos individuais 
homogêneos” (in Curso de Direito Pro-
cessual do Trabalho, LTr, 8. ed., p. 1.241/2).

De fato, o Ministério Público tem legitimi-
dade para propor ação civil pública, visando 
resguardar o direito da coletividade.

Confesso que, em tempos passados, cheguei 
a considerar que o Ministério Público do Tra-
balho não possuía legitimidade para propor 
ACP, talvez um tanto impressionado com algu-
ma leitura que tenha feito, citando, à guisa de 
exemplo e por todas, o artigo do preclaro Paulo 
Emílio Ribeiro de Vilhena, intitulado “Ação 
Civil Pública e Tutela do Trabalhador”, inserto 
no livro “Estudos de Direito do Trabalho e Pro-
cesso do Trabalho — em Homenagem a J. L. 
Ferreira Prunes”, que teve como coordenadores 
Juraci Galvão Júnior e Gelson de Azevedo, LTr, 
1998, p. 162-180.

Entretanto, a preocupação com a sorte dos 
trabalhadores, muitos dos quais sujeitos a toda 
sorte de abusos, contra os quais não podem 
lutar, pois a necessidade de obter trabalho 
bloqueia-lhes qualquer iniciativa, sendo que 
também não se pode olvidar que o pavor do 
desemprego sempre funciona como um mons-
tro, assustador, que faz com que quem precise 
trabalhar aceite as condições as mais adversas, 
fi zeram-me refl etir, muito e constantemente, 
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acerca do assunto, ainda porque, pessoalmente, 
considero que interessa a toda sociedade o que 
passa um e qualquer trabalhador, pois, embora 
participemos de uma sociedade de massa, isso 
não signifi ca que devamos não dar ouvidos aos 
gemidos do nosso coração, que sofre — ou 
normalmente deve sofrer —, com a dor e o 
infortúnio alheios, como é próprio da natureza 
humana. A par disso, não podemos também 
esquecer que, quando alguém, embora sob 
a proteção da legislação do trabalho, é levado a 
trabalhar em desacordo com as normas de re-
gência, tal fato provoca danos à toda sociedade 
e dos mais diversos, como, por exemplo, ques-
tões ligadas à saúde e/ou à previdência, cujas 
consequências acabam sendo assumidas por 
toda a sociedade, uma espécie de concorrência 
desleal por parte daqueles que mantêm indi-
víduos trabalhando em jornadas extenuantes 
e, portanto, ilícitas, sem assumir, em sua ple-
nitude, as obrigações então decorrentes, o que 
faz com que seus custos não sejam os mesmos 
daqueles outros empregadores que, de maneira 
proba, respondem por suas obrigações e, o 
que tem muita importância, o desrespeito as 
normas legais, o que pode provocar abalo no 
tecido social, entre outros fatos que podem ad-
vir de tão reprovável conduta. Evidentemente, 
tudo considerado, constata-se que, na hipótese, 
ainda que se considere inerente a interesses que 
podem ser tidos como individuais homogêne-
os, e não puramente coletivos, estão presentes, 
de todo modo, com grande e inegável densi-
dade, interesses da sociedade, o que justifi ca 
seja conferida legitimidade para o Ministério 
Público do Trabalho atuar, propondo a ACP 
ora “sub examen”.

Em seu CPC comentado, Nelson Nery Ju-
nior e Rosa Maria de Andrade Nery, observam:

“13. Direito individual homogêneo (CDC, 
81, parágrafo único, III). Ação coletiva. A 
defesa do direito individual puro não deve 
ser feita pelo MP, exceto se for indisponível 
e houver autorização legal para tanto (v. g. 
ação de investigação de paternidade: LIP 

2o, § 4o). No entanto, o feixe de interesses 
individuais, ainda que disponíveis, que 
tenham origem comum, qualifica esses 
direitos como sendo individuais homogê-
neos (CDC, 81, parágrafo único, III), dando 
ensejo à possibilidade de sua defesa poder 
ser realizada coletivamente em juízo (CDC, 
81 caput e parágrafo único, III). Essa ação 
coletiva é deduzida no interesse público em 
obter-se sentença líquida, homogênea, com 
efi cácia erga omnes da coisa julgada (CDC, 
103, III), evitando-se decisões confl itantes. 
Por essa razão está o MP legitimado a pro-
por em juízo a ação coletiva para a defesa 
de direitos individuais homogêneos (CF, 
129, IX; CDC, 82, I) ou de intervir obriga-
toriamente, como custos legis, nas que forem 
ajuizadas pelos demais colegitimados do 
CDC, 82, I (CDC, 92) (CPC Comentado e 
Legislação Extravagante, RT, 10. ed., p.305).

No mesmo sentido, vide os seguintes arestos:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
DE REVISTA. 1) PRELIMINAR DE NULI-
DADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. 2) AÇÃO CIVIL PÚBLI-
CA. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-
LHO. 3) TERCEIRIZAÇÃO ILÍCITA. TU-
TELA INIBITÓRIA 4) CARACTERIZAÇÃO 
DE DANO MORAL COLETIVO. DECISÃO 
DENEGATÓRIA. MANUTENÇÃO. A ação 
civil pública, prevista na Lei n. 7.347/85, é 
instrumento de defesa de direitos e interes-
ses metaindividuais. O próprio Código de 
Defesa do Consumidor (art. 81, inciso III) 
prevê o cabimento de ações coletivas para 
salvaguardar direitos ou interesses indivi-
duais homogêneos, que são, segundo o STF, 
subespécie de direitos coletivos e decorrem 
de uma origem comum. Será cabível a ação 
civil pública na esfera trabalhista quando se 
verifi car lesão ou ameaça a direito difuso, co-
letivo ou individual homogêneo decorrente 
da relação de trabalho, consubstanciando 
tal ação coletiva um mecanismo de proteção 
dos direitos sociais constitucionalmente 
garantidos. Ressalte-se que um mesmo fato, 
desde que tendo impacto sociocomunitário, 
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pode dar origem tanto a interesses difusos, 
como a coletivos, como ainda a individuais 
homogêneos. Desse modo, nada impede 
que em uma mesma ação civil pública se 
cumulem pretensões de obrigação de fazer, 
de não fazer ou de suportar e de condenação 
pecuniária por dano genérico, relativas aos 
direitos difusos e coletivos, com demanda 
reparatória decorrente das lesões perpetradas 
aos direitos individuais homogêneos. Aliás, 
tal medida vai ao encontro dos princípios 
de economia e celeridade processuais, tão 
estimados nesta Justiça Especializada. Por 
outro lado, a Constituição Federal de 1988, 
em seus arts. 127, caput, e 129, III e IX, bem 
como nos arts. 6o, VII, alínea “d”, 83, III, e 
84 da LC n. 75/93, confere legitimidade ao 
Ministério Público do Trabalho para o ajuiza-
mento da ação civil pública para a defesa dos 
direitos metaindividuais. No caso concreto, 
o Parquet busca que a Ré: — regularize a 
contratação dos vendedores (consultores 
de vendas) e instaladores de equipamentos 
eletrônicos (alarmes), através da celebração 
de contrato individual de trabalho e registro 
nos termos do art. 41 da CLT; abstenha-
-se de contratar trabalhadores autônomos 
para realização dos serviços de vendas dos 
equipamentos eletrônicos comercializados 
pela empresa e instalação de equipamentos 
eletrônicos (alarmes), provendo esse tipo de 
mão de obra que lhe é essencial por meio de 
contrato de emprego, nos moldes do art. 3o 
da CLT”. Exsurge da análise das pretensões 
veiculadas pelo Parquet a dimensão social, 
transindividual, da tutela requerida. A bus-
ca da tutela inibitória, com a imposição de 
conduta negativa (obrigação de não fazer) 
à Reclamada, não visa apenas a garantir a 
incolumidade do ordenamento jurídico, 
mas também a inviolabilidade dos direitos 
sociais — o que se enquadra perfeitamente 
no âmbito da missão constitucional destina-
da ao Parquet (art. 127, caput, da CF). Nesse 
contexto, não há falar em ilegitimidade ativa 
ad causam do Ministério Público do Trabalho 
nem em carência da ação por falta de inte-
resse de agir. Já em relação ao dano moral 
coletivo, oportuno frisar que a prática da Ré 
se contrapõe aos princípios basilares da nova 
Constituição, mormente àqueles que dizem 

respeito à proteção da dignidade humana 
e da valorização do trabalho humano (art. 
1o, III e IV, da CR/88), sendo forçoso con-
cluir pela manutenção da condenação da 
Reclamada ao pagamento de indenização 
por dano moral coletivo, no valor de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), destinado ao FAT. 
Registre-se que os critérios da razoabilidade 
e proporcionalidade foram observados no 
caso em análise, em que o direito lesado se 
referiu ao descumprimento da legislação 
trabalhista no tocante à prática de terceiri-
zação ilícita. Assim, não há como assegurar o 
processamento do recurso de revista quando 
o agravo de instrumento interposto não des-
constitui os termos da decisão denegatória, 
que subsiste por seus próprios fundamentos. 
Agravo de instrumento desprovido.” TST, 
Processo: AIRR 971-53.2012.5.03.0002. Data 
de Julgamento: 11.12.2013, relator Ministro: 
Mauricio Godinho Delgado, 3a Turma, Data 
de Publicação: DEJT 13.12.2013.

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDA-
DE ATIVA AD CAUSAM. MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO. É manifesta a 
legitimidade ativa ad causam do Ministério 
Público do Trabalho para propor ação civil 
pública que verse sobre a proteção de direitos 
de uma coletividade de trabalhadores, com 
o escopo de fazer cessar condutas patronais 
lesivas, dada a natureza coletiva dos interesses 
emergentes da lide. Aplicação dos arts. 129 
da Constituição Federal, 83, inciso III, da Lei 
Complementar n. 77/93 e 5o, inciso I, da 
Lei n. 7.347/85.” – TRT da 4a Região, Acór-
dão Processo 0014000-69.2005.5.04.0009 
(RO). Data: 29.11.2012. Origem: 9a Vara do 
Trabalho de Porto Alegre. Redator: Ricardo 
Tavares Gehling, in site do E. TRT4.

Por seu turno, a sempre festejada Ada Pel-
legrini Grinover, ensina que:

“Ademais, ampliando as categorias de in-
teresse que o MP é legitimado a proteger 
em juízo pelo art. 129, III da Constituição, 
o CDC e a LACP também lhe atribuem a 
titularidade das ações coletivas em defesa de 
interesses ou direitos individuais homogê-
neos (art. 81, parágrafo único, III, c/c art. 
82, I do CDC; novo art. 21 da LACP): o que 
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sem dúvida se insere no inc. IX do art. 129 
da CF, que permite a atribuição de outras 
funções ao MP, desde que compatíveis com 
sua fi nalidade. (...)

(...)

O legislador, ao ampliar a legitimação do 
MP às ações em defesa de direitos e interes-
ses individuais homogêneos, considerou-os 
evidentemente de interesse social, embora 
se trate de interesses individuais disponí-
veis.” (in “O Processo em Evolução”, Forense 
Universitária, 2. ed., p. 449.)

Portanto, conclui-se que o objeto da pre-
sente ação não versa sobre simples interesses 
individuais e, distintamente do que proclama-
do pela recorrente, é plenamente defensável 
pela via da ação civil pública, por possuir, de 
certa forma, natureza coletiva, a meu sentir, 
transindividuais, titularizados por grupo de 
pessoas ligadas com a empresa ré por uma 
relação jurídica base.

Vale observar que restará já confi gurado o 
interesse coletivo quando exista uma relação 
jurídica base que una um grupo, e cuja relação se
dê apenas com a parte contrária, não sendo 
imprescindível que exista relação entre os inte-
grantes do grupo, para além do objeto tutelado.

Estou mesmo em que, ao cuidar do tema 
em foco, não se pode relegar ao oblívio a clara 
tendência (tendência não mais: a realidade) da 
coletivização das relações sociais, o que, entre 
nós, tomou impulso com a própria Constitui-
ção Federal de 1988, e maior força adquiriu 
com o Código Civil de 2002, o qual venceu 
a marca individualista que tanto marcou o 
anterior, a Lei substantiva de 1916 — e aqui 
não se lança qualquer nódoa aquele verdadeiro 
monumento legislativo, pois se há de vê-lo 
com os olhos da época em que promulgado, com 
a realidade social que então o cercava, e não 
após as vistas terem percorrido toda a evolução 
social e do direito nas décadas que lhe segui-
ram, até a publicação do hodierno, com essa 
cautela, irrecusável reconhecer-lhe o valor que, 
efetivamente, possuiu!

Deveras, numa sociedade em que os riscos 
se multiplicam e em que só existir é já um 
grande risco — não que em épocas passadas o 
viver não representasse algum risco, mas, sem 
dúvida, em proporção bem menor e vindo de di-
reções mais bem defi nidas e sob certa ótica mais 
previsíveis —, parece (rectius: chega mesmo) a 
ser intuitivo, há passar, efetivamente, do indi-
vidual para o social, para que o social dê sus-
tentação e vida ao individual, e isso, no campo 
do processo, leva à coletivização das ações, nos 
termos fi xados pelo ordenamento jurídico, 
e que conferem legitimidade ao Ministério 
Público do Trabalho para a propositura de 
Ação Civil Pública, visando a defesa de direitos 
difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
que digam com alguma relação de trabalho.

Em reforço, trago à colação as seguintes 
manifestações de jurisprudência acerca da 
matéria: 

“DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNE-
OS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO. LEGITIMI-
DADE ATIVA. O art. 81, III, do CDC versa 
que ‘a defesa coletiva será exercida quando 
se tratar de interesses ou direitos indivi-
duais homogêneos, assim entendidos os 
decorrentes de origem comum’, pelo que
os direitos individuais homogêneos permitem 
postulação coletiva, e, possuindo eles nítida 
conotação social, podem ser perseguidos 
pelo Ministério Público. Ricardo de Barros 
Leonel adverte que: ‘Outra contraposição 
ao processo coletivo é de que o Ministério 
Público não estaria legitimado à defesa de 
interesses individuais homogêneos. Pondera-
-se que os limites à atuação do Parquet foram 
estipulados na Constituição Federal, voltada 
à defesa dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, sendo inaceitável a atuação em 
defesa de interesses individuais disponíveis 
(ainda que homogêneos). A resposta à crítica 
deve levar em conta a extensão e relevância 
dos interesses individuais homogêneos em 
cada caso concreto. Se o interesse é de tal 
extensão e importância que ganha conotação 
social, estará legitimado o Ministério Público 
a promovê-lo em juízo. Na hipótese contrária, 
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tratando-se de interesses simplesmente 
disponíveis (patrimoniais), de pequena 
abrangência e revelo, não há justifi cação para a 
atuação do Parquet. Aí sim estaria afastada
a razão de ser da promoção da demanda pela 
instituição destinada à defesa da ordem jurí-
dica, do regime democrático, e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis. Assim, a 
abrangência e a importância dos interesses 
podem transfi gurá-los de simples interesses pa-
trimoniais em interesses sociais, tuteláveis 
pelo Ministério Público.’ (Manual do Pro-
cesso Coletivo, 2. ed., São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2011). No caso em apreço, em 
que os pedidos se referem a direitos traba-
lhistas que abrangem considerável número 
de trabalhadores que laboram em favor de 
empresa de relevância para a comunidade 
local, vislumbra-se o viés social que legitima 
o Ministério Público do Trabalho a propor a 
competente ação civil pública para resguardo 
dos direitos dos trabalhadores, nos termos dos
arts. 6o, XII, da LC n. 75/93 e 127 da Consti-
tuição Federal.” – TRT da 3a Região; Processo: 
00939-2010-098-03-00-4 RO; Data de Publi-
cação: 8.2.2012; Órgão Julgador: Segunda 
Turma; relatora: Convocada Maria Cristina 
Diniz Caixeta; revisor: Luiz Ronan Neves 
Koury; Divulgação: 7.2.2012. DEJT. Página 
112 in site do E. TRT3.

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA . LEGITIMIDADE 
AD CAUSAM DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO. Tem legitimidade o Mi-
nistério Público do Trabalho para propor 
ação civil pública que vise tutelar interesses 
ou direitos coletivos (art. 81, inciso II, do 
CDC), conforme autorização do art. 129, 
inciso III, da Constituição Federal. Caso em 
que o MPT pretende que o banco reclamado 
se abstenha de impor aos empregados de 
determinada agência o cumprimento de mais 
de duas horas extras diárias, o que confi gura 
pedido de caráter geral, versando a demanda 
sobre interesses ou direitos coletivos, ou seja, 
‘transindividuais, de natureza indivisível de 
que seja titular grupo, categoria ou classe 
de pessoas ligadas entre si ou com a parte 
contrária por uma relação jurídica base’ (art. 
81, inciso II, do CDC). Natureza coletiva da 
pretensão.” – TRT da 4a Região. Acórdão 

Processo 0000329-63.2011.5.04.0010 (RO). 
Data: 13.3.2013 Origem: 10a Vara do Traba-
lho de Porto Alegre. Redator: José Cesário 
Figueiredo Teixeira in site do E. TRT4.

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITOS INDI-
VIDUAIS HOMOGÊNEOS. LEGITIMIDA-
DE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. O art. 129, 
III, da CF confere legitimidade ao Parquet 
para tutelar os interesses difusos e coletivos, 
prevendo, ainda, em seu inciso IX, autoriza-
ção ao Ministério Público para ‘exercer outras 
funções que lhe forem conferidas, desde que 
compatíveis com sua fi nalidade’. Mantida a 
sentença que reconheceu a legitimidade do 
Ministério Público do Trabalho para ajuizar 
ação civil pública cujo objeto é determinar 
que a reclamada conceda intervalos para 
repouso e alimentação aos empregados 
vigilantes de, no mínimo, 1 (uma) hora e, 
no máximo de 2 (duas) horas, nos termos 
do art. 71 da CLT e, quando não concedido, 
em caráter excepcional, efetue o pagamento 
da hora correspondente ao intervalo com 
acréscimo do adicional legal ou previsto em 
norma coletiva, caso mais benéfi co.” – TRT 
da 4a Região. Acórdão Processo 0000887-
88.2010.5.04.0521 (RO). Data: 30.1.2013. 
Origem: 1a Vara do Trabalho de Erechim. 
Redatora: Iris Lima De Moraes in site do E. 
TRT4.

“RECURSO DE REVISTA . LEGITIMIDADE
ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DI-
REITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 
Conforme assenta a tranquila jurisprudência 
desta Corte, o Ministério Público do Tra-
balho é parte legítima para promover ação 
civil pública fundada em eventual violação 
de direitos coletivos, difusos, e individuais 
homogêneos decorrentes da relação de tra-
balho. Não conhecido.” – TST Processo: RR 
104700-41.2008.5.04.0121. Data de Julga-
mento: 9.5.2012, relator Ministro: Emmanoel 
Pereira, 5a Turma, Data de Publicação: DEJT 
24.8.2012 in site do C. TST.

Acertada a decisão de origem, f. 264-v/5.

Confi rmo a rejeição da preliminar de ilegi-
timidade de parte.
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DA PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE 
JURÍDICA DO PEDIDO

Como exposto, o recorrente cogita da au-
sência de possibilidade jurídica do pedido, o 
que é refutado pelo recorrido.

O pedido é juridicamente possível quando, 
em tese, é tutelado pelo ordenamento jurídico 
vigente ou quando não é proibido. No caso, a 
controvérsia estabelecida diz respeito à exigi-
bilidade da empresa se adequar à legislação do 
trabalho e deixar de exigir dos seus empregados 
trabalho habitual em regime de prorrogação 
excessiva da jornada, inclusive, de abster-se da 
supressão do intervalo interjornadas.

Estando presentes, pois, as condições da 
ação e tendo a pretensão, em tese, amparo no 
ordenamento jurídico, sendo, ainda, partes 
legítimas, autor e ré, por fi m demonstrado 
o interesse processual dos demandantes, não 
cabe falar de carência de ação por impossibi-
lidade jurídica do pedido.

O autor, escorado na regra do inciso XXXV 
do art. 5o da CF/1988, possui amplo direito de 
ação, ou seja, de postular em juízo o reconhe-
cimento dos direitos reputados devidos; sendo 
certo que o deferimento ou não da pretensão 
diz respeito ao mérito da causa, o que será 
apreciado a tempo e modo próprios.

Oportuno consignar, nos moldes do art. 8o da 
CLT, na falta de disposições legais específi cas e 
naquilo que não for incompatível com os prin-
cípios fundamentais do direito do trabalho, a 
Justiça do Trabalho decidirá por outros meios 
de integração, como a analogia, equidade, 
outros princípios e normas gerais de direito, 
principalmente do direito do trabalho e ainda 
de acordo com os usos e costumes e o direito 
comparado, de maneira que nenhum interesse 
de classe ou particular prevaleça sobre o inte-
resse público. No contexto, descabe falar, no 
caso presente, do acolhimento da preliminar 
por falta de possibilidade jurídica, porquanto, 
em princípio, a legislação e mesmo os demais 
meios integrativos permitem decidir sobre a 
pretensão.

Acertada a decisão de origem, f. 265.

Confi rmo a rejeição da preliminar de im-
possibilidade jurídica do pedido.

DA PRELIMINAR DE NULIDADE DA 
SENTENÇA EXTRA PETITA

Segundo a recorrente, a inicial não faz 
menção ao intervalo semanal de 24 h. Pugna, 
em razão do alegado desrespeito ao princípio 
da adstrição, pela nulidade do decisum, por 
extra petita.

O recorrido defende a legalidade da decisão 
uma vez que dispõe sobre norma de ordem 
pública.

Por certo, a r. decisão de origem trata da 
obrigação da ré de assegurar ao motorista 
profi ssional, além dos intervalos intrajornada 
mínimos de 01 h para refeição e do intervalo 
de 11 h entre cada jornada diária, ainda, impôs 
à recorrente o dever de observância do inter-
valo de 24 h entre cada jornada semanal, com 
imposição de astreintes pelo descumprimento 
da respectiva obrigação de não fazer.

Ocorre que a controvérsia estabelecida pela 
inicial e contestação não alcança o intervalo 
semanal de 24 h, de sorte que extrapola os 
contornos da lide impor à recorrente a obriga-
ção de não fazer e astreintes pelo seu eventual 
descumprimento.

Não se entenda, obviamente, que a presente 
decisão constitui estímulo ou “passe livre” para 
abuso da parte da recorrente, que, naturalmen-
te deverá observar a CLT e respeitar o direito 
do empregado, sem prejuízo do intervalo de 
11 h, ainda, ao do intervalo de 24 h entre uma 
semana e outra, sob as penas da lei, resultando 
em um intervalo entre uma semana e outra de 
35 h no total.

Mas, descabe cogitar da nulidade do pro-
cessado, cabendo, tão somente, expurgar da r. 
decisão de origem, a obrigação de não fazer e 
respectivas astreintes, relativamente ao inter-
valo semanal de 24 h, sem prejuízo da manu-
tenção da obrigação de não fazer e respectivas 
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astreintes, relativamente ao intervalo diário de 
11 h que antecede o intervalo semanal de 24 h.

Colhe em parte.

DA JORNADA DE TRABALHO
A ré assegura que é esporádica a extra-

polação da jornada, porém, às vezes, diz ser 
inevitável, em razão da péssima estrutura 
viária. Alega que, não obstante, fornece boas 
condições de trabalho aos seus empregados, 
mormente assinala que as provas oferecidas 
pelo autor não refl etem a atual situação da 
empresa. Ainda, fala das dificuldades para 
contratação de novos empregados e argumen-
ta que desempenha importante papel social 
fomentando a economia e empregando mais 
de 400 trabalhadores do Vale do Ribeira, com 
salários acima da média local. 

Ocorre que os elementos de prova apresen-
tados pela recorrente, f. 74/101, basicamente 
alusivos ao fornecimento de alojamento aos 
empregados, não elidem a força probante da 
documentação fornecida pelo autor, f. 13/40 
e 42/6, que comprovam a prática reiterada da 
empresa ré de desrespeitar o limite legal de 
02 h extras por dia de serviço, igualmente, do 
intervalo de 11h entre cada jornada diária.

As condições de tráfego da estrada, bem co-
nhecidas, objeto da documentação de f. 105/71, 
dizem respeito ao risco do empreendimento 
que não pode ser sumariamente transferido 
ao empregado.

Em que pese a segunda testemunha da ré, 
presidente do sindicato da categoria profi s-
sional, ter declarado que a empresa melhorou 
muito na atual administração, afi rmou desco-
nhecer sobre os intervalos interjornadas, f. 241. 
Quanto à primeira testemunha, a despeito de 
se reportar aos alojamentos disponibilizados, 
ao grande número de acidentes e tempo de 
paralisação nas estradas, nada acrescentou ao 
deslinde da controvérsia, ou seja, não esclare-
ceu sobre a observância da jornada de trabalho 
nos limites legais, inclusive da concessão do 
intervalo interjornadas como estabelecido na 
CLT, f. 240/1.

Quanto ao juízo de origem, averbou na r. 
sentença hostilizada:

“Operação em estrada perigosa, trânsito 
urbano caótico, escassez de profissional 
qualifi cado no mercado de trabalho para 
contratação não são argumentos válidos 
para o descumprimento das obrigações 
trabalhistas, até porque, tais fatos não são 
novidades, são antigos e conhecidos dos di-
rigentes da ré antes mesmo da constituição 
da empresa, ou da aquisição dela. Portanto, 
ao assumir a empresa seus empreendedores 
conheciam os riscos da atividade econômica 
e, por conseguinte, deviam adequar suas 
operações em conformidade com a legis-
lação trabalhista, atendendo, assim, e por 
inteiro, a sua função social.

A função social de uma empresa de trans-
porte de pessoas não se resume apenas em 
assegurar um transporte digno aos seus 
usuários, a recolher os impostos perti-
nentes para os diversos cofres públicos e a 
produzir empregos, mas consiste também 
em cumprir as normas trabalhistas vigentes 
objetivando sempre melhorar a ‘condição 
social’ de seus empregados (art. 7o, caput, 
da CRFB/88).

Dentre as condições sociais especifi cadas no 
art. 7o, caput, da CRFB/88 está a ‘duração 
normal do trabalho não superior a oito 
horas diárias e quarenta e quatro horas 
semanais’, facultando ‘a compensação de 
horários e a redução da jornada, mediante 
acordo ou convenção coletiva de trabalho’ 
(XIII).

Inseridas na condição social acima encon-
tram-se as regras infraconstitucionais que 
asseguram ao trabalhador intervalo mínimo 
para refeição e descanso e, bem como, o 
intervalo interjornadas ou entrejornadas de 
onze horas e de trinta cinco horas quando 
somadas ao descanso semanal remunerado 
(arts. 71, caput, 66 e 235-C, da CLT).

A duração da jornada de trabalho e os 
intervalos são ‘assuntos correlatos’ porque 
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‘combinam as extensões da jornada e res-
pectivos intervalos, de modo a estabelecer 
o efetivo período de disponibilidade’ do 
empregado em face de seu empregador, não 
somente no aspecto estritamente econômi-
co (trabalho versos contraprestação), mas e 
principalmente quanto à saúde e segurança 
do empregado em certas atividades labora-
tivas”, f. 266.

Dos fundamentos que justifi cam a limita-
ção da jornada de trabalho, destacam-se os 
de ordem biológica e que dizem respeito aos 
efeitos psicofi siológicos decorrentes da fadi-
ga; os de ordem social e que dizem respeito à 
convivência e relacionamento com a família e 
com outras pessoas; os de ordem econômica e 
que dizem respeito à supressão de novos postos 
de trabalho e limitação do desenvolvimento/
aperfeiçoamento do trabalhador; e, ainda, 
os de ordem humana e que dizem respeito à 
redução do número de acidentes de trabalho 
e preservação da vida, saúde e dignidade da 
pessoa.

Na forma do art. 7o, inciso XII, da CF/1988 
a duração do trabalho é de 08 h diárias e 44 h 
semanais. No mesmo passo, o art. 59, ‘caput’ da 
CLT limita em 02 h o número de extras diárias. 
O intervalo de 11 h entra as jornadas diárias 
é tutelado pelo art. 66 da CLT, tratando-se de 
direito indisponível, porquanto, tal limitação 
tem por escopo preservar a saúde e higidez 
física e mental do trabalhador.

A imposição de jornada exaustiva, de forma 
habitual, constitui abuso de direito e, como 
tal, obstaculiza a invocação de qualquer ex-
cludente, como o exercício regular de direito, 
necessidade imperiosa do serviço, inclusive de 
força maior.

Não há dúvida de que trabalho extraordi-
nário agride a saúde do trabalhador, contribui 
para o surgimento da fadiga e, quando esta se 
prolonga, induz à estafa, comprometendo o 
sistema imunológico e deixando o trabalhador 
vulnerável a doenças, redundando, ainda, em 
insatisfação e em desinteresse pelo trabalho, 

absenteísmo e baixa produtividade, sem falar 
na potencialização da possibilidade de aci-
dente de trabalho, mais, ainda, nas atividades 
de risco.

Não colhe.

DA MULTA PELO DESCUMPRIMENTO 
DA OBRIGAÇÃO DE FAZER

Aduz a recorrente que a manutenção da 
condenação implica na inviabilidade da conti-
nuidade das atividades da empresa, não sendo 
razoável, nem proporcional, a importância 
estipulada a título de multa pelo descumpri-
mento da obrigação de não fazer.

Mas, corolário do que decidido nos tópicos 
anteriores, é a manutenção da pena de multa 
diária, por empregado, que incidirá somente 
no caso de descumprimento da legislação do 
trabalho, condição que esvazia por completo 
a argumentação da recorrente.

Relativamente ao valor da multa, R$ 
5.000,00 (cinco mil reais) por trabalhador ativo 
afetado e por constatação, f. 267, letras ‘a’ e ‘b’, 
é razoável, proporcional à conduta e ao dano e 
provido de conteúdo pedagógico.

Não colhe.

DO DANO MORAL COLETIVO
A recorrente tem por não satisfeitos os 

requisitos necessários à caracterização da res-
ponsabilidade civil, aduz, especialmente, que as 
supostas infrações não geram dano de ordem 
moral, bem como que a lesão não pode ser pre-
sumida, mas comprovada. Alternativamente, 
pugna pela redução da condenação no aspecto.

De acordo com o recorrido, inquestionável 
o dano moral, o qual decorre dos atos ilícitos 
perpetrados pela empregadora contra os seus 
empregados, sendo descabida a pretendida 
redução do valor da penalidade imposta.

Restou superada a tese de que não restaram 
afrontados os direitos dos trabalhadores, pois, 
ao contrário do alegado pela apelante, clara-
mente demonstrado o desrespeito ao intervalo 
interjornadas de 11 h e ao limite legal de 02 
horas extras diárias.
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O descumprimento contumaz dos direitos 
e/ou das garantias mínimas do trabalho, como 
devidamente comprovado, rende mesmo en-
sejo à indenização por dano moral coletivo.

Ilustrativamente:

“DESRESPEITO REITERADO A NOR-
MAS TRABALHISTAS. MACROLESÕES 
A DIREITOS FUNDAMENTAIS SOCIAIS. 
JORNADA EXAUSTIVA. DANO MORAL 
COLETIVO. A conduta do réu ao submeter 
seus empregados a jornadas de trabalho 
exaustivas, descumprindo reiteradamente a 
legislação trabalhista e causando macrolesões 
a direitos fundamentais sociais dos trabalha-
dores, atinge a moral e a consciência social 
civilizatória de toda a coletividade, dando 
ensejo à indenização por dano moral coletivo, 
que possui fi nalidade compensatória e peda-
gógica.” – TRT 17a Região. Acórdão 6053/2013 
Processo: 0051800-39.2012.5.17.0005 RO 
Gabinete: Secretaria da 3a Turma. Data Pu-
blicação: 25.7.2013. Relator: Carlos Henrique 
Bezerra Leite in site do E. TRT17.

A empresa, agindo como agiu, acabou 
por produzir autêntica macrolesão, com 
repercussão social do fato que merece tutela 
indenizatória, a título de dano moral coletivo, 
por sujeitar os seus empregados a uma jornada 
de trabalho superior à regulamentada, em fl a-
grante prejuízo às normas de ordem pública, 
destinadas à proteção da saúde e segurança 
dos trabalhadores, criando, inclusive, um risco, 
para ser assumido pelo restante da sociedade.

Nesse sentido, cabível indenização, confor-
me, aliás, autorizam os arts. 1o e 3o da CF e art. 
1o e 21 da Lei n. 7.347/1985 c/c art. 6o incisos 
VI e VII da Lei n. 8.078/90, ainda, os arts. 186, 
187 e 927 do CC/2002.

Não é demais mencionar as lições de José 
Affonso Dallegrave Neto, a respeito do tema, 
para quem, então: 

“A Constituição Federal de 1988 inaugu-
rou um novo e importante paradigma: o 
solidarismo, capaz de reconhecer o outro, 
assegurando dignidade a toda pessoa hu-
mana. Nessa esteira, a coletivização dos 

interesses passou a ser tutelada de forma 
inovadora, seja através das associações e 
dos sindicatos na representação de seus 
associados, seja por meio do alargamento 
da função do Ministério Público, máxime a 
de promover a defesa da ordem jurídica, do 
regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis do cidadão.

(...)

Xisto Tiago de Medeiros Neto verifi ca que 
os dois principais fatores que propiciam a 
proteção jurídica a interesses titularizados 
por coletividade de pessoas foram: (i) a 
abertura do sistema jurídico visando a ple-
na proteção à personalidade e à dignidade 
humana; e (ii) o fenômeno da coletivização 
do direito, fruto da sociedade de massas, 
de relações multiformes e ampliativas no 
universo social.

Sobre o tema, assinale os comentários de 
Cássio Casagrande, de que esta fragmen-
tação de interesses é um fenômeno da 
sociedade contemporânea decorrente de 
complexa estratifi cação social do mundo 
pós-industrial, em que a divisão das classes 
sociais não pode mais ser feita (apenas) com 
base no modelo marxista de organização 
social a partir da divisão capital/trabalho, 
isto é, a dicotomia (que todavia continua a 
existir) classe operária/classe proprietária.

A partir de tais observações, Xisto Medeiros 
Neto defi ne o dano moral coletivo como 
aquele ‘correspondente à lesão injusta e 
intolerável a interesses ou direitos titulari-
zados pela coletividade (considerada em seu 
todo ou em qualquer de suas expressões — 
grupos, classes ou categorias de pessoas), os 
quais possuem natureza extrapatrimonial, 
refl etindo valores e bens fundamentais para 
a sociedade’.

Considerando que para nós o conceito de 
dano moral é aquele que se caracteriza pela 
simples violação de um direito de persona-
lidade, o chamado dano moral coletivo é 
aquele que decorre da ofensa do patrimônio 
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imaterial de uma coletividade, ou seja, ex-
surge da ocorrência de um fato grave capaz 
de lesar o direito de personalidade de um 
grupo, classe ou comunidade de pessoas e, 
por conseguinte, de toda a sociedade em 
potencial.” (“in” Responsabilidade Civil do 
Direito do Trabalho, São Paulo, LTr, 4. ed., 
2010, p. 181/2.)

O referido autor, fazendo alusão, desta vez, 
a Luciano Martinez, ainda, observa que:

“... a lesão produzida pelo dano moral social 
viola expectativas e crenças, notadamente 
aquelas construídas sob os comportamen-
tos virtuosos” produzindo, pois, em toda a 
sociedade “um sentimento de desonra e de 
repúdio moral, capaz de aviltar a confi ança 
que se poderia depositar no empresário 
brasileiro e na fi scalização nacional do tra-
balho.” (in obra citada supra, p. 189.)

No que tange à prova do dano moral co-
letivo, automaticamente, se perfaz na mera 
ocorrência da conduta antijurídica violadora 
dos interesses transindividuais, se afi gurando, 
nesse passo, irrelevante a prova do prejuízo 
material. Não se duvide que o desrespeito às 
normas de proteção à saúde e segurança do 
trabalho consubstancia hipótese confi guradora 
do dano moral coletivo, na inteligência dos 
arts. 7o, inciso XXXIII, 200, inciso VIII, e 225 
todos da CF/88.

A ementa adiante extraída de voto da lavra 
do Desembargador Helcio Dantas Lobo Ju-
nior, cujos termos, permissa venia, tomo como 
razões de decidir para robustecer a presente 
motivação, bem ilustra o entendimento aco-
lhido na r. sentença atacada:

“EMENTA: DANO MORAL COLETIVO — 
CONTRATAÇÃO DE TRABALHADORES 
EM CONDIÇÕES SUBUMANAS: A defesa 
de direitos difusos, coletivos e individuais 
homogêneos deve possuir interpretação sis-
temática com a proteção aos direitos sociais 
previstos na Constituição Federal. Portanto, 
o interesse social deve ser interpretado como 
aquele entendido como ‘bem comum’. A 
questão relativa aos danos morais de ordem 

individual vem expresso na Constituição 
Federal em seu art. 5o, V e X. Portanto, não 
mais se discute a sua aplicabilidade na ordem 
jurídica. Não obstante isso, a Constituição 
Federal de 1988, em seu art. 1o, coloca como 
fundamentos do Estado Democrático de 
Direito, a cidadania, a dignidade da pessoa 
humana e, ainda, os valores sociais do traba-
lho e da livre-iniciativa. Em seu art. 3o, coloca 
como objetivos fundamentais a construção 
de uma sociedade livre, justa e solidária; a 
fi m de garantir o desenvolvimento nacional; 
erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais, 
bem como promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e quaisquer outras formas de discriminação. 
Como é de conhecimento de todos, o prin-
cípio essencialmente norteador da Consti-
tuição Federal de 1988 é o da dignidade da 
pessoa humana, ou seja, o que se busca é a 
afi rmação do indivíduo perante o corpo so-
cial como ente único, que deve ter respeitado 
o seu direito em face da coletividade. Assim, 
o ente social, considerado em sua unidade, 
deve reunir condições para a sua subsistência 
e de sua família com base. Nesse sentido, po-
deríamos chegar à conclusão de que os danos 
morais somente poderiam ocorrer quando o 
ente social fosse violado em sua intimidade 
individual, o que não procede. A legislação 
infraconstitucional, com esteio na Consti-
tuição Federal, regulamenta a indenização 
pelos danos morais coletivos, como é o caso 
do art. 1o da Lei n. 7.347/85, art. 6o, VI e VII 
da Lei n. 8.078/90, bem como do previsto 
no ECA. Portanto, a violação aos direitos 
da personalidade coletiva, transindividuais, 
emergem do senso comum de observância do 
dever-ser abstrato que se revelam através das 
normas sociais e de direito material. Nesse 
sentido, os direitos subjetivos são imanentes 
do ser social, considerado coletivamente, 
transcendendo os valores individualmente 
considerados. Portanto, a contratação de 
trabalhadores sem a observância das garan-
tias mínimas trabalhistas, inclusive, quando 
existem provas de submissão a condições 
subumanas de sobrevivência, não fere apenas 
direitos individualmente considerados, mas, 
sim, de todo o corpo social, sobressaindo a 
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obrigação do tomador de indenizar os da-
nos morais coletivos.” – TRT da 15a Região, 
Decisão n. 038654/2011-PATR, Processo n. 
0067600-84.2007.5.15.0055 RO, 3a Câmara 
(Segunda Turma), relator Desembargador 
Helcio Dantas Lobo Junior, Publicação 
24.6.2011, in site do E. TRT15.

Considere-se, no mesmo sentido, o aresto 
abaixo:

“DANO MORAL COLETIVO. INJUSTA 
AGRESSÃO AO PATRIMÔNIO VALORA-
TIVO DE DETERMINADA COLETIVI-
DADE. DESRESPEITO ÀS NORMAS DE 
PROTEÇÃO À SAÚDE, À SEGURANÇA 
E AO MEIO AMBIENTE DO TRABALHO. 
OCORRÊNCIA. RECONHECIMENTO. 
A responsabilidade civil avança conforme 
progride a sociedade, adequando-se às novas 
necessidades e realidades sociais. A proteção 
aos direitos humanos transmuda a concepção 
de obrigação e responsabilidade, passando do 
campo meramente individual para o coletivo 
ou social, conferindo ao homem, antes indi-
víduo, proteção jurídica enquanto membro 
de uma coletividade por ele integrada. No 
campo da coletividade, considerando-se os 
interesses transindividuais em jogo, para a 
ocorrência do dano moral coletivo não há 
sequer necessidade de vinculação ao foro 
íntimo ou subjetivo dos seus membros, 
bastando a verifi cação de agressão injusta ao 
patrimônio valorativo de uma determinada 
coletividade, sendo irrelevante a verifi cação 
de prejuízo material concreto. O desrespeito 
às normas de proteção à saúde, segurança 
e meio ambiente laboral encontra resso-
nância nas prescrições dos arts. 200, VIII e 
225 (como garantia do meio ambiente de 
trabalho sadio) e art. 7o, XXXIII, da Carta 
Republicana (quanto ao dever patronal de 
redução dos riscos inerentes ao trabalho), 
ensejando, nesses casos, hipótese confi gura-
dora do dano moral coletivo, com o correlato 
dever de indenização.” – TRT da 15a Região, 
Decisão n. 067700/2008-PATR, Processo n. 
0062685-72.2000.5.15.0043 RO, 4a Câmara 
(Segunda Turma), relator Luís Carlos Cân-
dido Martins Sotero da Silva, Publicação 
17.10.2008, in site do E. TRT15.

Decerto, a questão fática dos autos que 
ensejou o dano moral, ou seja, contumazes 
agressões a direitos mínimos dos trabalha-
dores evidencia abuso de direito e caracteriza 
dano de natureza moral, por aplicação dos 
mencionados arts. 1o e 21 da Lei n. 7.347/1985 
c/c Lei n. 8.078/1990 e dos arts. 186, 187 e 927
do CC/2002. Ainda, ressalto que os arts. 404 do
CC/2002 e, no mesmo sentido, os arts. 652, 
alínea “d” e 832, parágrafo 1o, da CLT dão 
fundamento para impor ao agressor contumaz 
o pagamento de uma indenização suplementar. 

O exame dos autos deixa claro e fi rme, que a 
reprovável conduta da empregadora repercute 
nos direitos dos seus trabalhadores, fi cando 
provado que a ré tem por hábito impor ex-
tensas jornadas, com número de horas extras 
para além de 02 diárias, além da inobservância 
do intervalo interjornada de 11 h, quando 
era notório que deveria (rectius: tinha por 
obrigação) tomar providências, no sentido de 
proporcionar aos trabalhadores uma jornada 
de trabalho sem excessos e/ou um ambiente de 
trabalho adequado.

Destarte, por expor os empregados a con-
dições de trabalho inadequadas, uma vez que 
submetidos a extenuantes jornadas, a conduta 
da recorrente representou diversas violações 
legais, sobretudo à dignidade da pessoa hu-
mana dos trabalhadores, consoante art. 1o, III, 
da Carta Magna.

A situação que se vê nos autos, portanto, é 
da existência de claro dano de ordem moral 
que atinge a coletividade de trabalhadores, 
afrontando a legislação do trabalho e, também, 
os valores sociais do trabalho, à dignidade 
humana, aos direitos humanos enfi m.

Some-se a tudo isso que a empresa, sem 
dúvida, ainda aufere vantagens econômicas 
com a prática, pois se benefi cia em detrimen-
to das empresas concorrentes que cumprem 
com o dever social de respeitar os limites do 
trabalho humano.

Portanto, de rigor a confi rmação da con-
denação, no valor escorreitamente estimado 
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pelo juízo de origem, que, à míngua de prova 
de ser impraticável o seu pagamento, a quantia de
R$ 100.000,00 (cem mil reais), reversível ao 
Fundo de Amparo ao Trabalhador, deve ser 
integralmente mantida, f. 267-v.

Por fi m, quanto a esse tópico, cumpre notar 
que a ofensa moral, em sede trabalhista é de 
ser considerada mais grave do que se cometi-
da em outras situações, ou, pelo menos, em 
algumas outras situações, pois traduz abuso 
ou descaso reprovável, diante da inferioridade 
econômica do trabalhador, podendo mesmo, 
em determinados casos, resvalando para ato 
de desumanidade, o que, por seu turno, deve, 
também, ser considerado, na e para a fi xação 
da indenização.

Consigne-se que a indenização a ser esti-
pulada não deve ser excessiva, mas razoável 
e de acordo com o dano experimentado e 
levando-se “em conta a necessidade de, com 
aquela quantia, satisfazer a dor do trabalhador 
e dissuadir de igual e novo atentado o autor 
da ofensa”, como bem dilucidado por Beatriz 
Della Giustina, em artigo inserto na Revista 
“Trabalho & Doutrina”, n. 10, Saraiva, p. 11, 
ou, nas palavras de Carlos Alberto Bittar: 
“de bom alvitre analisar-se, primeiro, a) a 
repercussão na esfera de lesado, depois, b) o 
potencial econômico-social de lesante e c) 
as circunstâncias do caso, para fi nalmente se 
defi nir o valor da indenização, alcançando-se, 
assim, os resultados próprios: compensação a 
um e sancionamento a outro” (“in” “Revista 
do Advogado”, n. 44, p. 27) e, irrecusavelmente, 
esses parâmetros são os seguidos e observados, 
importando salientar que, se a indenização não 
for fi xada em valor que faça quem ofendeu sen-
tir, profundamente, o mal que fez, não se estará 
atendendo, integralmente, os fi ns visados com 
sua imposição, em linguagem simples e por 
isso mesmo muito elucidativa, o Juiz Cláudio 
Ost defi niu a situação, verbis: “Aquele que causa 
o dano moral deve sofrer no ‘bolso’ dor igual a 
que fez sofrer moralmente a outra pessoa” (in 

“Sentenças Trabalhistas Gaúchas”, 3a Série, HS 
Editora, abr. 2000).

Assim, a indenização está de acordo com 
o dano moral coletivo sofrido, de modo que 
tal quantia, entendo, está de acordo com as 
circunstâncias fáticas, condições das partes, 
inclusive econômicas; e constitui fator de 
desestímulo à prática e postura adotada pela 
ré; ainda leva em consideração os critérios da 
razoabilidade e proporcionalidade.

Nesse passo, útil o evocar-se a advertência 
de Rui Manuel de Freitas Rangel, eminente 
jurista português, o qual, com pena de mestre, 
afi rmou que:

“actualmente , a responsabilidade civil não 
cumpre verdadeiramente o seu desiderato 
principal que assenta na reparação justa e 
equitativa dos interesses jurídicos do lesado 
que foram violados através do comporta-
mento culposo do lesante.

É no domínio da profundidade ou densida-
de da reparação que este instituto tem falhado, 
quer quanto à indenização a fi xar no âmbito 
dos danos morais ou não patrimoniais (onde 
se torna difícil, sobretudo fi xar um valor, atenta 
a natureza de tais danos).

O lesado é aqui confrontado, ao nível da 
indenização pelos danos não patrimoniais 
resultantes da violação, com um julgador 
que, a coberto de uma aparente equidade, se 
baseia em critérios miserabilistas e insensíveis, 
desajustados da prova integral dos factos que 
lhe competia provar, para ter direito a uma 
indenização justa e adequada. Esta é, sem dú-
vida, a melhor forma de se ‘matar’ o instituto 
da responsabilidade civil ” (in “A Reparação 
Judicial dos Danos na Responsabilidade Civil”, 
Livraria Almedina-Coimbra, 2002, p. 07.

Tenho em que correta a retrotranscrita ob-
servação, e acredito mesmo que isso faz parte, 
de certo modo, da nossa cultura jurídica, como 
a da Pátria-mãe também, pelo que enxergo 
aqui, em algumas situações, entre nós, o mes-
mo que enxergou o citado jurista lusitano, no 
sentido de que: 
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“A prática dos nossos Tribunais tem sido a 
de nivelar por baixo, na avaliação econômi-
ca que fazem destes danos, a circunstância a 
que não é alheia e que se encontra associada 
ao tipo de mentalidade e cultura próprios 
do nosso país, economicamente pobre, com 
defi ciências estruturais e assimetrias sociais 
graves.”(in ob. cit., p. 37)

Portanto, atento ao caráter compensatório 
da indenização, a gravidade do dano, a conduta 
e a condição econômica das partes, notada-
mente o caráter pedagógico da sanção, a qual, 
in casu, deve ser exemplar, considero justa a 
importância supra.

Observo, na conformidade da decisão de 
primeira instância prolatada em sede de em-
bargos declaratórios, o entendimento do juízo, 
relativamente aos juros e correção monetária, 
acertadamente, está de acordo com a Súmula 
n. 439 do C. TST, que deverá ser observada, 
verbis: “SÚM-439. DANOS MORAIS. JUROS 
DE MORA E ATUALIZAÇÃO MONETÁ-
RIA. TERMO INICIAL – Res. n. 185/2012, 
DEJT divulgado em 25, 26 e 27.9.2012. Nas 
condenações por dano moral, a atualização 
monetária é devida a partir da data da decisão 
de arbitramento ou de alteração do valor. Os 
juros incidem desde o ajuizamento da ação, 
nos termos do art. 883 da CLT.”

Mantida a r. decisão de origem.

DO PREQUESTIONAMENTO
A considerar a alegação de afronta aos di-

versos preceitos discriminados, registre-se que 
não violados os dispositivos constitucionais e 
infraconstitucionais mencionados em recurso 
e contrarrazões, sendo fundamentada a deci-
são proferida. Consigne-se que, na dicção da 
Súmula n. 297 do C. TST, diz-se prequestio-
nada a matéria ou questão quando na decisão 
impugnada haja sido adotada, explicitamente, 
tese a respeito, inclusive, na conformidade 
da OJ-SDI1 n. 118 do C. TST, havendo tese 
explícita sobre a matéria, na decisão recor-
rida, desnecessário contenha nela referência 
expressa do dispositivo legal para ter-se como 
prequestionado este.

CONCLUSÃO
DIANTE DO EXPOSTO, decido CO-

NHECER do recurso de INTERSUL TRANS-
PORTES E TURISMO S.A. e, no mérito, O 
PROVER EM PARTE, para excluir dos títulos 
da condenação a obrigação de não fazer e 
respectivas astreintes, relativamente ao inter-
valo interjornadas semanal de 24 h; tudo nos 
termos da fundamentação.

Para fi ns recursais, mantenho o valor arbi-
trado à condenação.

FRANCISCO ALBERTO DA MOTTA PEIXOTO 
GIORDANI

DESEMBARGADOR RELATOR
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Vara do Trabalho de Mineiros – GO

Processo: 0001836-11.2011.5.18.0191

Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO PROCURADORIA REGIONAL DO
TRABALHO DA 18a REGIÃO

Réu: BRENCO – COMPANHIA BRASILEIRA DE ENERGIA RENOVÁVEL

O Excelentíssimo Senhor Juiz do Trabalho 
Substituto RUI BARBOSA DE CARVALHO 
SANTOS proferiu a seguinte SENTENÇA:

I – RELATÓRIO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-

LHO, por meio da Procuradoria Regional do 
Trabalho no Município de Rio Verde, ajuizou 
a presente Ação Civil Pública em face de 
BRENCO — COMPANHIA BRASILEIRA DE 
ENERGIA RENOVÁVEL S.A.

O autor alega ter constatado que a empresa 
ré, de forma incorreta e reiterada, enquadra 
seus trabalhadores, independente da atividade 
exercida, na categoria profi ssional de industriá-
rios com o intuito de negar a estes o pagamento 
de horas in itinere, não havendo, inclusive, o 
registro pelos trabalhadores do tempo gasto no 
trajeto de ida e volta do trabalho. Acrescenta 
que em decorrência da ausência de registro das 
horas de percurso não há a devida quitação aos 
trabalhadores, o que resulta na propositura de 
inúmeras reclamações trabalhistas com este 
objeto. Aduz que o tempo à disposição da 
reclamada, consistente na colocação e retirada 
de EPIs pelos trabalhadores, manutenção dos 
instrumentos de trabalho e espera do transpor-
te ao fi nal da jornada, também não é registrado 
nos cartões de ponto, acarretando a ausência 
de pagamento do respectivo tempo aos em-
pregados da ré. Informa que a ré também 
descumpre as normas relativas à limitação de 
jornada, especialmente no que tange aos inter-
valos intra e interjornada, exigência de horas 

extras de forma ilegal, bem como o descanso 
semanal remunerado. Por derradeiro, afi rma 
que diante das irregularidades acima men-
cionadas foram violados direitos de natureza 
coletiva (lato sensu). Pela narrativa, requer o 
autor, em sede de tutela antecipada, a con-
denação da empresa ré ao cumprimento das 
obrigações abaixo elencadas, bem como que 
sejam tomadas as seguintes providências: a) 
enquadramento de todos os seus empregados 
na categoria de empregados rurais e, de forma 
subsidiária, o enquadramento de seus traba-
lhadores na categoria correspondente à efetiva 
atividade econômica exercida; b) expedição de 
ofício à Receita Federal do Brasil para que seja 
alterada a atividade econômica da ré junto aos 
seus cadastros para todos os efeitos fi scais, es-
pecialmente os tributários e previdenciários; c) 
registro do início e término das horas in itinere 
de seus empregados; d) pagamento, com esteio 
nos registros de ponto requeridos, das horas in 
itinere efetivamente despendidas ou, de forma 
subsidiária, caso se entenda pela possibilidade 
de negociação de tal matéria por diploma co-
letivo, conste de referido diploma a obrigação 
de pagar o valor relativo às horas in itinere 
correspondente ao tempo de deslocamento 
igual ou superior ao que consta na certidão dos 
autos da RT 1562/2008, bem como em demais 
certidões e decisões judiciais que venham a 
complementá-la; e) declaração incidental de 
invalidade dos instrumentos coletivos que te-
nham disposições contrárias aos pedidos acima 
aduzidos; f) registro do tempo à disposição da 
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reclamada, incluído neste o necessário para 
que o trabalhador proceda à limpeza de seus 
materiais de trabalho, colocação e retirada de 
EPI´s e espera pelo transporte fornecido pela 
reclamada ao fi nal da jornada; g) pagamento 
aos trabalhadores, com esteio nos registros 
requeridos, do tempo à disposição da reclama-
da; h) conceda aos seus empregados descanso 
semanal de 24 horas consecutivas; i) abstenha 
de prorrogar a jornada normal de trabalho 
de seus empregados, além do limite legal de 2 
horas diárias, sem qualquer justifi cativa legal; 
j) conceda intervalo de 11 horas entre duas 
jornadas de trabalho; l) conceda intervalo 
intrajornada de, no mínimo, 1 hora e, no má-
ximo, 2 horas em qualquer trabalho contínuo 
de duração superior a 6 horas; m) fi xação de 
multa não inferior a R$ 150.000,00 por cada 
infração cometida pela reclamada, aplicável 
a cada mês de ocorrência da irregularidade. 
De forma definitiva, requer a condenação 
da reclamada nas seguintes obrigações: a) 
de forma defi nitiva nas obrigações e multas 
requeridas em sede de antecipação de tutela, e 
b) ao pagamento de indenização não inferior 
a R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) a 
título de danos morais coletivos em favor do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador — FAT ou 
entidades/projetos a serem indicados pelo 
MPT que permitam recomposição de danos 
coletivos à sociedade.

Por meio do despacho de fl s. 266 e sob o 
fundamento de se obter maiores subsídios 
para a decisão, foi postergada a análise do 
requerimento de tutela antecipada. 

A ré opôs exceção de incompetência territo-
rial às fl s. 267/270. Manifestação do MPT às fl s. 
279/292. Rejeitada a exceção de incompetência 
às fl s. 296/300. Protestos pela ré às fl s. 302. 

Às fl s. 333/406 foi apresentada contestação 
por meio da qual a ré alegou em preliminar: 
a) limitação da pretensão do MPT à unidade 
de “Morro Vermelho, sob o argumento de 
que a vara do trabalho de Mineiros/GO não é 
competente para apreciar questões ligadas aos 

obreiros que se encontram em outras jurisdi-
ções; b) ilegitimidade do MPT para propor 
ação civil pública que tenha como objeto di-
reitos individuais não homogêneos; c) ilegiti-
midade do MPT para postular enquadramento 
sindical, bem como incompetência material 
da justiça do trabalho para julgar tal pleito; d) 
inépcia da inicial por falta de interesse de agir 
do MPT em decorrência do pedido de invali-
dade das normas coletivas e enquadramento 
sindical, sendo o meio processual utilizado 
inadequado; e) inépcia dos pedidos de conces-
são de descanso semanal de 24 horas, abstenção 
de prorrogação da jornada normal de trabalho 
além do limite legal de 2 horas sem justifi cativa 
legal, concessão do intervalo de 11 horas entre 
jornadas e concessão de intervalo intrajornada 
sob o argumento de não existirem nos autos 
informações quanto ao descumprimento de 
tais obrigações; f) litispendência dos pedidos 
de registro de tempo à disposição da reclamada, 
bem como o seu pagamento, concessão de 
descanso semanal de 24 horas, abstenção 
de prorrogação da jornada normal de trabalho 
além do limite legal de 2 horas sem justifi cativa 
legal, concessão do intervalo de 11 horas entre 
jornadas e concessão de intervalo intrajornada 
em relação ao Processo n. 1.477/2010, distribuído 
na vara do trabalho de Alto Araguaia/MT. No 
mérito, suscitou coisa julgada em relação aos 
pedidos de registro de tempo à disposição 
da reclamada, bem como o seu pagamento, 
concessão de descanso semanal de 24 horas, 
abstenção de prorrogação da jornada normal 
de trabalho além do limite legal de 2 horas sem 
justifi cativa legal, concessão do intervalo de 11 
horas entre jornadas e concessão de intervalo 
intrajornada por terem tais matérias sido 
objeto de transação entre as partes na ACP n. 
1.477/2010, proposta na vara do trabalho de 
Alto Araguaia/MT, a qual foi homologada em 
11.4.2012. Rechaçou todos os demais pedidos 
e alegações. Apresentada impugnação à con-
testação às fl s. 896/953.

Em audiência de instrução (fl s. 971/975) 
foi requerida a desistência dos pedidos de 
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concessão de descanso semanal de 24 horas, 
abstenção de prorrogação da jornada normal 
de trabalho além do limite legal de 2 horas sem 
justifi cativa legal, concessão do intervalo de 11 
horas entre jornadas e concessão de intervalo 
intrajornada. A reclamada não se opôs ao 
requerimento, o qual restou devidamente ho-
mologado. Foram colhidos os depoimentos de 
duas testemunhas. Razões fi nais por memoriais 
pela reclamada às fl s. 980/986.

Em audiência de encerramento de instru-
ção (fl s.987), ausentes as partes. Prejudicada 
derradeira proposta conciliatória. Encerrada 
a instrução processual, vieram os autos con-
clusos para julgamento. É o relatório. 

II – FUNDAMENTAÇÃO

PRELIMINARES

LIMITAÇÃO DA PRETENSÃO DO MPT 
À UNIDADE “MORRO VERMELHO” DA 
EMPRESA RÉ

A empresa ré alega que esta Vara do Tra-
balho de Mineiros não é competente para 
apreciar questões ligadas aos empregados de 
suas demais unidades localizadas em outros 
municípios e, por isso, pediu que fosse limita-
da a pretensão da presente ação à unidade de 
Morro Vermelho.

A questão da competência territorial da 
Vara do Trabalho de Mineiros foi debatida 
e decidida na sentença que julgou a exceção 
arguida pela reclamada (fl s. 296-300). A pre-
tensão de tratar cada uma das unidades da 
reclamada como centros de direitos e obri-
gações autônomos e de restrição do alcance 
dos pedidos do autor à unidade de Morro 
Vermelho foi indeferida.

Naquela decisão deixei assentado o seguinte:

Registro ainda que a ACP foi proposta em face 
da pessoa jurídica, independente dos locais e 
quantidades de seus estabelecimentos, como 
bem ressalta o MPT às fl s. 281, logo, é esta 
pessoa jurídica que deverá responder por todo 
e qualquer dano ocasionado por suas fi liais, 

eis que possui, inclusive, poder de direção e 
hierarquia sobre estas.

Por isso, considero que esta preliminar repete 
a tese da incompetência territorial da Vara do 
Trabalho de Mineiros. Também não posso 
deixar de registrar que a empresa tenta ma-
nejar os critérios de competência e jurisdição 
sempre em seu proveito, de forma protelatória 
e contraditória: a um só tempo alega a exis-
tência de acordo judicial de âmbito nacional 
fi rmado com o MPT nos autos do Processo n. 
1.477/2010, distribuído na vara do trabalho de 
Alto Araguaia/MT, desprezando seus próprios 
argumentos de que não é possível decisão 
judicial de uma vara do trabalho abrangendo 
todas as suas unidades. Além disso, afi rma a 
existência de listispedência, de coisa julgada 
(como se fosse possível as duas coisas ao mes-
mo tempo) em razão do mesmo Processo n. 
1.477/2010. Por fi m, confunde limites da coisa 
julgada com limites da jurisdição.

Por ser manifestamente improcedente, 
rejeito a preliminar.

ILEGITIMIDADE ATIVA/DESCABIMENTO 
DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA DIREITOS 
INDIVIDUAIS NÃO HOMOGÊNEOS

A defesa sustenta que o MPT pretende, 
com esta ação, ver reconhecido o pagamento 
de inúmeros direitos individuais não homo-
gêneos. Assim, pede a extinção do feito sem 
resolução de mérito, por ilegitimidade ativa e 
descabimento da substituição processual para 
postular direitos individuais não homogêneos.

Sem razão a reclamada. As questões relacio-
nadas a horas extras e controle de jornada têm 
profundas repercussões em interesses difusos, 
coletivos ou mesmo individuais homogêneos.

A ausência de controle de jornada associada 
à realização de jornadas de trabalho extenuan-
tes pelos trabalhadores de qualquer empresa 
interferem em direitos coletivos porque podem 
acarretar acidentes de trabalho e doenças ocu-
pacionais, com sérias consequências no plano 
social familiar, de saúde pública e também no 
âmbito da previdência pública.
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Além disso, e por sua relevância social e 
coletiva, a limitação da jornada, para a qual o 
controle é condição fundamental, vem estam-
pada no art. 7o, inciso XIII, da Constituição da 
República, como um direito social de todos os 
trabalhadores urbanos e rurais.

Assim, por entender que as questões relacio-
nadas a horas extras e controle de jornada têm 
repercussões em interesses difusos, coletivos e 
individuais homogêneos, rejeito a preliminar.

ILEGITIMIDADE ATIVA DO MPT PARA 
POSTULAR ENQUADRAMENTO SIN-
DICAL E INCOMPETÊNCIA MATERIAL 
DA JUSTIÇA DO TRABALHO

A ré alega que o MPT também é parte 
manifestamente ilegítima para postular o 
enquadramento sindical dos empregados da 
BRENCO, sustentando que o Parquet não 
serve como substituto processual do Sindicato 
representativo da categoria profi ssional dos 
empregados.

A questão do enquadramento sindical 
não diz respeito unicamente aos sindicatos 
apontados como legítimos ou ilegítimos. Os 
direitos trabalhistas coletivos e individuais 
são em regra modulados pelos acordos e con-
venções coletivas de trabalho. Por essa razão, 
em grande número de ações individuais que 
tramitam nesta Vara do Trabalho de Mineiros 
as partes discutem o enquadramento sindical 
dos trabalhadores da BRENCO, sendo que a 
empresa, em regra, sustenta o enquadramento 
de seus empregados como industriários.

Ora, é bastante evidente que não cabe à em-
presa escolher o enquadramento sindical que 
melhor atenda a seus interesses econômicos. 
As regras relativas à defi nição das categorias 
profi ssionais, ao enquadramento sindical e 
também à unicidade sindical, são de ordem 
pública e dizem respeito, sobretudo, aos inte-
resses coletivos e sociais. 

Quanto à competência da Justiça do Traba-
lho para essa matéria, é bastante dizer que está 

fi rmente fi xada pelo art. 114 da Constituição 
Federal.

Por isso, rejeito a preliminar.

INÉPCIA DA INICIAL – FALTA DE INTERES-
SE DE AGIR DO MPT PARA POSTULAR 
INVALIDADE DE NORMAS COLETIVAS E 
ENQUADRAMENTO SINDICAL – MEIO 
PROCESSUAL INADEQUADO

A empresa ré sustenta que o MPT também 
não possui interesse de agir no tocante ao 
pleito de invalidade de normas coletivas e que 
somente as partes convenentes do instrumento 
normativo é que têm legitimidade para pos-
tular a nulidade dos referidos instrumentos.

Sem razão a empresa ré. Se a norma coletiva 
limita, restringe ou modula de qualquer forma 
direitos laborais e a ação civil pública busca 
restabelecer direitos coletivos e individuais 
homogêneos que o autor considera violados, 
inclusive pela aplicação da norma coletiva, em 
sede de controle difuso de constitucionalidade 
e de legalidade, tem o MPT legitimidade para 
postular a invalidade de tais normas.

Como sustentou o autor, sua legitimidade 
ativa “decorre do Texto Constitucional (art. 
129, inc. III), ou seja, restando demonstrada a 
violação ao ordenamento jurídico, incontroversa 
é a legitimidade Ministerial”. 

O MPT ressaltou que “a invalidade das 
cláusulas normativas buscada pelo Parquet é 
incidental, ou seja, apenas os fi ns da presente 
demanda” e que o pleito de invalidade de 
cláusulas da norma coletiva é feito nos ter-
mos dos arts. 5o e 325 do Código de Processo 
Civil, aplicado subsidiariamente ao Processo 
do Trabalho.

Ora, se o sistema brasileiro de controle de 
constitucionalidade, no chamado controle 
difuso, admite que qualquer Juiz ou Tribunal 
decida de modo incidental arguição de incons-
titucionalidade de lei ou ato normativo, pela 
mesma ratio iuris poderá o magistrado, se for 
o caso, declarar a invalidade, por violadores 
da Constituição Federal, de convenção ou de 
acordo coletivo de trabalho.
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Quanto ao enquadramento sindical, con-
forme decidi acima, as regras relativas à 
defi nição das categorias profi ssionais, ao en-
quadramento sindical e também à unicidade 
sindical, são de ordem pública e dizem respeito, 
sobretudo, aos interesses coletivos e sociais. Por 
isso, não estão na livre disposição da empresa, 
sendo o MPT parte legítima em ação na qual 
se discute o enquadramento sindical com vista 
à aplicação de normas coletivas.

Nesse sentido, tem o Parquet interesse 
processual e o procedimento é adequado, não 
havendo vício que torne inepta a petição de 
ingresso. Rejeito a preliminar de inépcia, por 
esse fundamento.

INÉPCIA DOS PEDIDOS ELENCADOS 
NOS ITENS ‘F’, ‘G’, ‘H’ e ‘I’ DO ROL 
DOS PEDIDOS DA EXORDIAL

A empresa sustenta que a petição inicial é 
inepta quanto aos pedidos alocados nos itens 
‘f ’, ‘g’, ‘h’, e ‘i’ porque não haveria qualquer es-
clarecimento sobre o efetivo descumprimento 
dessas obrigações pela contestante e não esta-
riam indicados os empregados que teriam sido 
prejudicados.

Sem viabilidade a preliminar. A ação judicial 
teve por base fi scalização realizada dentro do 
PROGRAMA NACIONAL DE PROMOÇÃO 
DO TRABALHO DECENTE NO SETOR 
SUCROALCOOLEIRO NO ESTADO DE 
GOIÁS, promovido pelo Ministério Público 
do Trabalho, conforme relatório de fl s. 36-109 
e também diversas reclamações trabalhistas 
individuais, cujas atas de intrução processual 
e sentenças estão anexadas aos autos.

A própria empresa alega em sua defesa que 
fi rmou acordo judicial nos autos do processo n. 
1.477/2010, que tramitou na vara do trabalho 
de Alto Araguaia/MT, se compromentendo a 
sanar algumas das irregularidades debatidas 
nesta ação.

Nenhuma das hipóteses do art. 295, pará-
grafo único do CPC estão confi guradas. Rejeito 
a preliminar de inépcia por esse fundamento.

LITISPENDÊNCIA DOS PEDIDOS ELEN-
CADOS NOS ITENS ‘D’, ‘E’, ‘F’, ‘G’, ‘H’ e 
‘I’ DO ROL DOS PEDIDOS DA EXORDIAL

Pede a empresa ré a declaração de litis-
pendência da presente demanda com aquela 
autuada sob o n. 0147700-04.2010.5.23.0021, 
em trâmite na Vara do Trabalho de Alto 
Araguaia-MT, asseverando a existência de 
pedidos idênticos e informando que foi cele-
brado acordo com o MPT naqueles autos, com 
abrangência nacional.

Conforme consta do documento de fls. 
421/422 o referido acordo judicial foi homo-
logado pelo Juízo Vara do Trabalho de Alto 
Araguaia no dia 11.4.2012.

Não há litispendência entre demandas, 
quando uma delas foi encerrada por decisão 
transitada em julgado. Rejeito a preliminar.

MÉRITO

COISA JULGADA

A ré alega que o acordo homologado na 
Ação Civil Pública autuada sob o n. 0147700-
04.2010.5.23.0021, na Vara do Trabalho de 
Alto Araguaia-MT, fez coisa julgada quanto 
aos pedidos:

Item 3.1.1. ‘D’ (consignação de horário de 
trabalho nos controles de ponto);

Item 3.1.1. ‘E’ (pagamento de salários até o 
5o dia útil subsequente);

Item 3.1.1. ‘F’ (conceder descanso semanal 
de 24 horas consecutivas);

Item 3.1.1. ‘G’ (abster-se de prorrogar jor-
nada além do limite legal de 2 horas);

Item 3.1.1. ‘H’ (conceder período mínimo 
de 11 horas entre duas jornadas);

Item 3.1.1. ‘I’ (conceder intervalo intrajor-
nada de no mínimo 1 hora e no máximo 
2 horas).

Sobre a alegação de coisa julgada, o MPT 
disse que ocorreu transação com relação aos 
pedidos de letras “f”, “g”,”h” e “i”, mas asseverou 
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que inexiste coisa julgada quantos aos seguintes 
pedidos:

Item 3.1.1. ‘D’ (consignação de horário de 
trabalho nos controles de ponto); 

Item 3.1.1. ‘E’ (pagamento de salários até o 
5o dia útil subsequente);

Item 3.1.1. ‘F’ (conceder descanso semanal 
de 24 horas consecutivas); 

Item 3.1.1. ‘G’ (abster-se de prorrogar jor-
nada além do limite legal de 2 horas);

Item 3.1.1. ‘H’ (conceder período mínimo 
de 11 horas entre duas jornadas); 

Item 3.1.1. ‘I’ (conceder intervalo intrajor-
nada de no mínimo 1 hora e no máximo 
2 horas).

Na audiência realizada em 26 de fevereiro 
de 2013 (fl s. 971-975) o autor desistiu dos 
pedidos F, G, H, I e reiterou os pedidos 3.1.1 
alínea A (A.1 e A.2); alínea B; alínea C (C.1 e 
C.2), alíneas D e E.

Pois bem, vamos ao cotejo dos pedidos 
formulados nesta demanda com aqueles que 
foram objeto do acordo homologado no pro-
cesso n. 0147700-04.2010.5.23.0021, na Vara 
do Trabalho de Alto Araguaia-MT:

Quanto ao pedido identifi cado na petição 
inicial como “D”, quer o MPT obrigar a empesa 
a fazer registro dos horários de início e término 
do tempo em que seus empregados permane-
ceram à sua disposição, aí incluídos os períodos 
em que o trabalhador estiver realizando, entre 
outras atividades, a limpeza, colocação e reti-
rada de EPI’s e materiais de trabalho, e estiver 
esperando, ao fi nal da jornada, o transporte 
fornecido pela empregadora.

No acordo homologado (fl . 408), na cláusu-
la ou item 3.7 a empresa fi cou obrigada a fazer 
o registro dos horários de entrada e saída, mas 
não do tempo à disposição incluídos os perío-
dos em que o trabalhador estiver realizando, 
entre outras atividades, a limpeza, colocação e 
retirada de EPI’s e materiais de trabalho, e esti-
ver esperando, ao fi nal da jornada, o transporte 
fornecido pela empregadora. Por isso, nesse 
ponto, não ocorreu coisa julgada.

Quanto ao pedido identifi cado na peti-
ção inicial como “E”, quer o MPT obrigar a 
empresa a pagar, até o quinto dia útil do mês 
subsequente ao vencido, os valores relativos 
ao tempo integral em que os seus empregados 
permanecem à sua disposição, aí incluídos 
os períodos em que o trabalhador estiver 
realizando, entre outras atividades, a limpeza, 
colocação e retirada de EPI’s e materiais de 
trabalho, e estiver esperando, ao fi nal da jorna-
da, o transporte fornecido pela empregadora.

No acordo homologado (fl . 408), na cláu-
sula ou item 3.3 a empresa fi cou obrigada a 
efetuar o pagamento integral dos salários até 
o quinto dia útil subsequente ao mês vencido, 
mas não se obrigou a pagar especifi camente 
os valores relativos ao tempo integral em 
que os seus empregados permanecem à sua 
disposição, aí incluídos os períodos em que 
o trabalhador estiver realizando, entre outras 
atividades, a limpeza, colocação e retirada 
de EPI’s e materiais de trabalho, e estiver 
esperando, ao fi nal da jornada, o transporte 
fornecido pela empregadora. Por isso, nesse 
ponto, também não ocorreu coisa julgada, 
pois o pedido, nesta ação civil pública, é mais 
amplo que aquele objeto do acordo feito no 
processo n. 0147700-04.2010.5.23.0021, da 
Vara do Trabalho de Alto Araguaia-MT.

Como o autor desistiu dos pedidos F, G, 
H, I, reconhecendo a coisa julgada sobre eles, 
e a desistência foi homologada na audiência 
realizada em 26 de fevereiro de 2013 (fl s. 971-
975), nesse ponto, a prejudicial de mérito 
perdeu o objeto.

Pelas razões expostas e relativamente aos 
demais pedidos, rejeito a preliminar de coisa 
julgada.

ENQUADRAMENTO SINDICAL DOS 
EMPREGADOS DA BRENCO

O autor informa que esta Vara do Tra-
balho de Mineiros encaminhou cópia da 
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sentença prolatada na RTSum 0001113-
89.2011.5.18.0191, na qual o juízo registrou 
que a reclamada, com o intuito de fraudar a 
aplicação dos preceitos consolidados, em agos-
to de 2010 procedeu a alteração da nomencla-
tura da função do reclamante e de todos os seus 
empregados rurais, sem qualquer alteração de 
atividades laborais, passando a denominá-la de 
“auxiliar de produção agrícola”.

Narra o autor que a fi cha cadastral do recla-
mante na RTSum 0001113-89.2011.5.18.0191 
e em diversos outros processos confi rma a 
fraude perpetrada pela ré, pois estaria con-
signado no item “valores sindicais” que até 
03/2010 houve repasse da contribuição sindical 
para o SINDICATO DOS TRABALHADORES 
RURAIS DE MINEIROS, e em 03/2011 a con-
tribuição passou a ser recolhida para SINDI-
CATO TRAB. IND. AGROIN. FAB. ALCOOL 
CARB. Afi rma que a modifi cação também 
é expressa no item “sindicatos”, em que se 
verifi ca, inclusive, a data da modifi cação, que 
foi em 1o.8.2010.

Segundo o MPT, com a alteração no enqua-
dramento sindical a empresa pretendeu, apli-
cando as normas coletivas dos industriários, 
entre outras coisas, a exclusão do direito às 
horas in itinere. Disse que a citada convenção 
coletiva previa a mera renúncia deste direito.

Com essa narrativa, o autor pediu a conde-
nação da reclamada a fazer o enquadramento 
de todos os seus empregados na categoria de 
empregados rurais e, de forma subsidiária, 
o enquadramento de seus trabalhadores na 
categoria correspondente à efetiva atividade 
econômica exercida. Pleiteou também a ex-
pedição de ofício à Receita Federal do Brasil 
para que seja alterada a atividade econômica 
da ré junto aos seus cadastros para todos os 
efeitos fi scais, especialmente os tributários e 
previdenciários.

A ré impugnou o pedido alegando que sua 
atividade econômica é a fabricação de álcool e 
que “o enquadramento sindical dos empregados 

deve seguir a atividade econômica do empre-
gador e quando houver o exercício de mais de 
uma atividade, deve-se obedecer à preponde-
rante, conforme redação do § 2o, do art. 581, 
da Consolidação das Leis do Trabalho, de modo 
que serão as condições de trabalho negociadas 
com o sindicato profissional correspondente
à categoria preponderante que serão aplicadas a 
todos os empregados”.

A defesa sustenta também que nos termos 
do § 5o do art. 2o do Decreto n. 73.626/74, “não 
pode ser considerada indústria rural, posto que 
tem como atividade primordial a transforma-
ção da matéria-prima (cana-de-açúcar) em 
álcool, alterando sua natureza”. Disse, todavia, 
que ainda possui trabalhadores enquadrados 
como rurais e que não houve prejuízo a seus 
empregados.

Pois bem. A BRENCO tem enquadrado 
senão todas, diversas funções de trabalho 
tipicamente rural como trabalho industrial, 
aplicando a esses trabalhadores normas co-
letivas e legais dos trabalhadores industriais.

O MPT trouxe aos autos diversos exemplos 
de casos de trabalhadores rurais classifi cados 
como Auxiliares de Produção Agrícola, que 
passaram a ser tratados como trabalhadores 
urbanos (industriários) pela reclamada, como 
foi o caso de Raimundo Nonato Ferreira dos 
Santos (documentos de fl s. 80-96), relativo ao 
Processo RTSum 0001113.89.2011.5.18.0191.

No espelho do CNPJ da reclamada cola-
cionado à fl . 98 consta que a empresa tem 
como atividade principal o cultivo de cana-de-
-açúcar. Mas a ré, em defesa (fl . 353), disse que 
sua atividade econômica principal declarada 
junto à Receita Federal é a fabricação de álcool, 
tendo reproduzido o espelho do CNPJ no qual 
consta essa informação. Disso se conclui que 
a empresa alterou seu cadastro junto ao CNPJ 
para fazer constar a atividade industrial em 
substituição à atividade agroindustrial, mas 
isso não resolve a questão, pois se trata de declara-
ção unilateral da empresa e contraditória com 
a declaração anterior.
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O fato de a empresa produzir álcool em suas 
usinas não implica que sua atividade principal 
seja industrial e que o enquadramento dos 
trabalhadores rurais que laboram em suas 
fazendas deva ser como industriários.

A reclamada atua tanto na produção em 
grande escala de cana-de-açúcar, como na 
fabricação de álcool. Como estabelecer qual 
dessas atividades é a principal?

As lavouras da reclamada (são muitas e se 
estendem por vários municípios dos Estados 
de Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do 
Sul) não são meras continuidades das usinas 
instaladas em Mineiros-GO/Perolândia-GO 
(Morro Vermelho e Água Emendada), Alto 
Taquari-MT/Alto Araguaia-MT, Costa Rica-
-MS e Paranaíba-MS, são empreendimentos 
complexos e operacionalmente distintos das 
usinas.

O número de trabalhadores empregados 
nas lavouras desses municípios (Mineiros-
-GO, Perolândia-GO, Alto Taquari-MT, Alto 
Araguaia-MT, Costa Rica-MS, Paranaíba-MS 
etc.) é manifestamente superior ao de traba-
lhadores empregados nas usinas. No caso da 
unidade de Morro Vermelho, em Mineiros-
-GO, segundo levantamento do MPT e da 
SRTE (fl s. 37-38) são 1.271 trabalhadores na 
lavoura, 198 na usina (agroindústria) e 99 nos 
setores administrativos. Portanto, a atividade 
rural é fl agrantemente preponderante sobre 
a atividade industrial, quanto ao emprego de 
mão de obra.

Quanto à receita das lavouras, comparadas 
à receita das usinas, nada é possível concluir, 
pois a reclamada não trouxe aos autos qualquer 
elemento que demonstre qual dessas atividades 
produz maior receita fi nanceira.

Tomando por base a área de terra em-
pregada nas lavouras, o fato de serem terras 
altamente produtivas e localizadas em regiões 
muito valorizadas e a grande quantidade de 
máquinas e implementos agrícolas sofi sticados 
utilizados no cultivo e colheita da cana, também 
é possível dizer que a atividade de cultivo de 
cana é a principal atividade da reclamada.

Além disso, conforme o art. 2o do Estatuto 
Social da Brenco, a Companhia tem por objeto 
social, ou seja, como atividade preponderante, 
entre outras, “a exploração de atividades agríco-
las, em especial, sem qualquer tipo de limitação, 
a exploração da agricultura de cana-de-açúcar, 
soja, amendoim e milho”.

O § 5o do art. 2o do Decreto n. 73.626/74 
não permite a conclusão de que a reclamada 
não se enquadra como empregadora rural, 
porque a atividade da empresa não se resume 
a fazer a primeira transformação do produto 
agrário e alterar a sua natureza, retirando-lhe 
a condição de matéria-prima. A BRENCO 
efetivamente tem como atividade principal 
a produção agrícola de cana-de-açúcar em 
larga escala.

O balizamento legal é dado sobretudo 
pela Lei n. 5.889, de 8 de junho de 1973, 
além dos arts. 511 e 581 da CLT. Quanto ao 
posicionamento pretoriano, prevalece na 
jurisprudência do TST o entendimento de 
que o enquadramento sindical deve se dar 
pela atividade preponderante da empresa. A 
Orientação Jurisprudencial 419, da SBDI-1 
traz o seguinte texto:

419. ENQUADRAMENTO. EMPREGADO 
QUE EXERCE ATIVIDADE EM EMPRESA 
AGROINDUSTRIAL. DEFINIÇÃO PELA 
ATIVIDADE PREPONDERANTE DA EM-
PRESA. (DEJT divulgado em 28 e 29.6.2012 
e 2.7.2012)

Considera-se rurícola empregado que, a des-
peito da atividade exercida, presta serviços a 
empregador agroindustrial (art. 3o, § 1o, da 
Lei n. 5.889, de 8.6.1973), visto que, neste 
caso, é a atividade preponderante da empresa 
que determina o enquadramento.

É importante dizer que o fato de o traba-
lhador realizar atividades manuais ou meca-
nizadas, não descaracteriza a natureza rural 
da atividade. Por isso, a alegação da empresa, 
repetida pelo seu supervisor Herivelton Lobo, 
ouvido como testemunha, segundo o qual 
“atualmente não há nas lavouras da reclamada 
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trabalhadores rurais porque não há plantio ma-
nual, esclarecendo que toda a atividade é feita 
com máquinas e os trabalhadores são chamados 
de auxiliares de produção; todas as atividade na 
lavoura são mecanizadas”, não deve prosperar. 
Há manifesto equívoco na afi rmação do gestor, 
pois nos termos do art. 2o da Lei n. 5.889, de 
8 de junho de 1973: “Empregado rural é toda 
pessoa física que, em propriedade rural ou prédio 
rústico, presta serviços de natureza não eventual 
a empregador rural, sob a dependência deste e 
mediante salário.”

A mesma Lei n. 5.889/1973, em seu art. 
3o, traz a definição de empregador rural: 
“Considera-se empregador, rural, para os efeitos 
desta Lei, a pessoa física ou jurídica, proprietário 
ou não, que explore atividade agro-econômica, 
em caráter permanente ou temporário, direta-
mente ou através de prepostos e com auxílio de 
empregados.”

Portanto, é completamente indiferente, para 
a caracterização do empregado rural, que a 
empresa utilize trabalho manual ou mecani-
zado ou que dê treinamento para o empregado 
ou que o empregado opere equipamentos 
sofi sticados.

A mudança da nomenclatura de Trabalhador 
Rural para Auxiliar de Produção Agrícola não 
tem o condão de transformar o trabalhador 
rural em trabalhador urbano. Aliás, o de-
poimento do gestor Herivelton Lobo refl ete, 
sobretudo, um preconceito que associa a ati-
vidade rural à atividade desqualifi cada, bruta.

A fala do gestor da reclamada Herivelton 
Lobo confi rma as asserções do MPT de que a 
empresa buscou com a mudança de nomen-
clatura dos cargos fazer o enquadramento 
sindical que melhor convinha a seus interesses 
econômicos, burlando a legislação laboral.

É evidente que a mudança do enquadra-
mento traz prejuízos tanto aos trabalhadores 
como ao Estado Brasileiro. Não é outra a ra-
zão pela qual o trabalho rural é regulado por 
norma específi ca (Lei n. 5.889, de 8 de junho 
de 1973).

No plano das relações de trabalho, o tra-
balhador rural tem direitos específi cos, como 
por exemplo o adicional de trabalho noturno, 
cujos horários e percentual são específi cos 
da atividade rural, entre outros. Há também 
questões previdenciárias e tributárias de in-
cidência específi ca para o empregador rural, 
não se podendo dizer que se inclui no ius 
variandi do empregador a escolha quanto ao 
enquadramento da atividade econômica e, 
por consequência, ao enquadramento sindical.

Por se tratar de norma específi ca, a Lei n. 
5.889, de 8 de junho de 1973 se sobrepõe a 
qualquer outra de caráter geral.

Nos termos do art. 3o, § 1o, da Lei n. 5.889, 
de 8 de junho de 1973, inclui-se na atividade 
agro-econômica a exploração industrial em 
estabelecimento agrário, e esse é, precisa-
mente, o caso da reclamada, pois além das 
vastas lavouras, as usinas são estabelecimentos 
agroindustriais.

A douta Juíza do Trabalho Dra. Alciane 
Margaria de Carvalho, em diversas sen-
tenças proferidas nesta Vara do Trabalho 
de Mineiros-GO e anexadas à petição ini-
cial desta ação civil pública (são exemplos: 
RTSum-0001113.89.2011.5.18.0191, RT-
Su m - 0 1 5 2 2 - 2 0 1 1 - 1 9 1 - 1 8 - 0 0 - 1 ,  RT-
Sum-01524-2011-191-18-00-0, RTOrd-
0 0 0 0 2 8 4 . 1 1 . 2 0 1 1 . 5 . 1 8 . 0 1 9 1 ,  R T O
rd-0000285.93.2011.5.18.0191, RTOrd-
0000586.40.2011.5.18.0191) destacou a má-fé 
da empresa BRENCO, que manipula o en-
quadramento de sua atividade como rural ou 
industrial, de acordo com suas conveniências 
em prejuízo dos trabalhadores e do Sistema 
Tributário. Consta das referidas sentenças as 
seguintes asserções:

Vale ressaltar que as alegações contestatórias 
de que o reclamante passou a trabalhar na 
indústria constitui em má-fé processual, eis 
que altera a reclamada a verdade dos fatos, 
visto que os documentos que acompanham 
a defesa são sufi cientes para demonstrar 
que o reclamante continuou a trabalhar no 
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cultivo de cana, no setor agrícola, a exemplo 
dos documentos de fl s. 62/63.

No TRCT de fls. 64 consta que a ativi-
dade do reclamante estaria inserida no 
CNAE 0113000 que se refere ao cultivo 
de cana-de-açúcar. Nos autos do processo 
0000768-60.2010.5.18.0191 a reclamada 
assim peticionou, evidenciando que suas 
atividades preponderantes, inclusive para 
recolhimentos previdenciários, são as de 
trabalho rural:

[...]

II. DO EQUÍVOCO DOS CÁLCULOS HO-
MOLOGADOS POR ESSE MM. JUÍZO

[...]

4. De acordo com o art. 22-A, inciso I, da Lei 
n. 8.212/91, as empresas que exercem ativida-
des agroindustriais, têm como base para os 
recolhimentos previdenciários a “RECEITA 
BRUTA DE VENDA DA PRODUÇÃO”, sen-
do totalmente dispensada do recolhimento 
da cota-parte empregador em folha salarial 
ou qualquer outro meio, que gera obrigações 
de recolhimento previdenciário.

“Art. 22A. A contribuição devida pela agroin-
dústria, defi nida, para os efeitos desta Lei, 
como sendo o produtor rural pessoa jurídica 
cuja atividade econômica seja a industriali-
zação de produção própria ou de produção 
própria e adquirida de terceiros, incidente 
sobre o valor da receita bruta proveniente 
da comercialização da produção, em subs-
tituição às previstas nos incisos I e II do art. 
22 desta Lei, é de: 

I – dois vírgula cinco por cento destinados à 
Seguridade Social; ...”

5. Desse modo, a Embargante recolhe o valor 
devido ao INSS sobre o valor da receita bruta 
proveniente da comercialização da produção, 
não se tratando da hipótese legal de recolhi-
mento sobre a folha de pagamento.

6. Sendo assim, tratando-se de recolhimento 
em regime de substituição, tal como esta-
belece a lei, nada é devido pela Empresa a 
título de recolhimento previdenciário cota 
patronal decorrente dos créditos oriundos 
da presente execução.

7. Não podem prevalecer, destarte, os cálculos 
homologados nesse ponto, pelo que requer 
a Executada a retifi cação das contas de li-
quidação elaboradas pela contadoria para 
adequação dos percentuais praticados na 
apuração dos recolhimentos previdenciários 
patronais, conforme o texto legal.

Assim, considero provado que a atividade 
principal da ré é o cultivo de cana-de-açúcar; 
que, nos termos da Lei n. 5.889, de 8 de junho 
de 1973, a BRENCO — COMPANHIA BRASI-
LEIRA DE ENERGIA RENOVÁVEL é empresa 
agroindustrial e que seus trabalhadores são, 
para todos os fi ns legais, rurais.

HORAS IN ITINERE — REGISTRO

O Ministério Público do Trabalho alega 
que a ré não anota os horários relativos ao 
tempo de deslocamento (horas in itinere) e não 
computa corretamente tal período na jornada 
de trabalho de seus empregados para todos 
os efeitos legais, inclusive de pagamento. Por 
isso, pediu a condenação da ré à obrigação de 
registrar o início e término das horas in itinere 
de seus empregados e a pagar, com esteio nos 
registros de ponto, as horas in itinere efetiva-
mente despendidas ou, de forma subsidiária, 
caso se entenda pela possibilidade de negocia-
ção de tal matéria por diploma coletivo, conste 
de referido diploma a obrigação de pagar o va-
lor relativo às horas in itinere correspondente 
ao tempo de deslocamento igual ou superior 
ao que consta na certidão dos autos da RT n. 
1.562/2008, bem como em demais certidões e 
decisões judiciais que venham complementá-
-la. Pediu também a declaração incidental de 
invalidade dos instrumentos coletivos que 
tenham disposições contrárias ao pagamento 
das horas in itinere efetivamente despendidas.

Em defesa, a reclamada sustenta que é 
impossível a anotação/registro das horas in iti-
nere dos trabalhadores rurais que se deslocam 
diretamente para diversas frentes de trabalho. 
Segundo a ré, “a difi culdade se dá em razão da 
diversidade das funções dos empregados, e que 
estes podem prestar seus serviços em diversas 
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frentes de trabalhos com distâncias e itinerários 
diferentes, bem como a pluralidade de locais de 
que partem e que há trajetos com transporte 
público regular, seja em todo ou parte dele, o 
que reduziria ou eliminaria o direito às horas 
itinerantes, além da própria impossibilidade 
de se mensurar com exatidão o tempo de des-
locamento dentro das variáveis e requisitos que 
ensejam o percebimento das horas de percurso”.

Segundo a defesa, é bastante razoável a pré 
fi xação das horas in itinere em 01 h diária, con-
forme Cláusula 28a da anexa CCT 2011/2012 
aplicável às unidades do Estado de Goiás, 
Cláusula 4a dos anexos ACTs 2009/2011 apli-
cáveis às unidades de Costa Rica e Paranaíba, 
no Estado de Mato Grosso do Sul, Cláusula 
29a do anexo ACT 2011/2012 fi rmada com a 
Federação dos Trabalhadores na Agricultura 
do Estado de Mato Grosso e com o Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Alto Araguaia-MT, 
aplicável à unidade de Alto Araguaia/Alto 
Taquari, no Estado de Mato Grosso.

Em relação aos trabalhadores da usina de 
Alto Taquari-MT/Alto Araguaia-MT, a defesa 
alega que a Cláusula 29a do ACT 2011/2012 
fi rmada com a Federação dos Trabalhadores 
da Indústria do Estado de Mato Grosso e com 
o Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da 
Fabricação do Álcool do Estado de Mato Gros-
so, pré fi xou as horas in itinere em 01h diária.

Quanto aos trabalhadores nas usinas de 
Costa Rica-MS e Paranaíba-MS, segundo a 
defesa, a Cláusula 9a do ACT 2011/2012 fi r-
mada com a Federação dos Trabalhadores da 
Indústria do Estado de Mato Grosso do Sul, pré 
fi xou as horas in itinere em 01 h diária. Disse 
também que os trabalhadores da Unidade de 
Costa Rica-MS têm à sua disposição transporte 
público coletivo.

Sobre os trabalhadores das usinas de Mor-
ro Vermelho, em Mineiros-GO e de Água 
Emendada, em Perolândia-GO, disse a defesa 
que não há negociação coletiva pré-fi xando o 
tempo de trajeto, mas o trajeto seria servido 
por transporte público coletivo.

Passo ao exame da controvérsia.

Não há qualquer limitação técnica para 
que seja feito o registro das horas in itinere. A 
BRENCO há muitos anos utiliza equipamentos 
eletrônicos portáteis (palm top) para registrar 
a jornada de trabalho nas lavouras, chamadas 
de frentes de serviço e esse fato foi referido 
pelo supervisor da empresa Severino Antônio 
da Silva, ouvido como testemunha (fl . 974). 
O mesmo equipamento que registra o início 
e encerramento da jornada pode registrar 
as horas de trajeto. Aliás, é bastante comum 
que os líderes das frentes de serviço façam o 
registro da jornada durante a viagem, pois eles 
registram o ponto no horário previsto (por 
exemplo, às 07h20min), independentemente 
do local em que se encontram e ainda que 
estejam em deslocamento.

O problema da pré-fi xação do tempo de tra-
jeto para fi ns de pagamento das horas in itinere 
somente ganha relevância quando o tempo 
pré-fi xado é desproporcionalmente inferior 
ao tempo efetivamente gasto pelo empregado 
e isso somente pode ser aferido por meio do 
registro fi dedigno das horas de trajeto.

Aqui, cabe uma indagação fundamental, 
como pré-fi xar o mesmo tempo de 30 minutos 
por viagem (de ida ou de volta) para todas as 
unidades da ré, em ao menos 06 municípios 
de 03 Estados diferentes? É fato notório que 
as frentes de serviço da ré se espalham por 
centenas de quilômetros nesses municípios e 
os trabalhadores não atuam apenas em uma 
frente, mas são deslocados por todas as frentes 
nos vários municípios e nos 03 estados.

Ainda que não fosse para pagar as horas de 
trajeto medidas, somente a medição poderia 
confi rmar ou infi rmar com precisão se o tem-
po pactuado pelas entidades sindicais estaria 
razoável.

Mas, somente a ré tem os meios para me-
dir esse tempo e ela se nega a fazê-lo, embora 
nenhum recurso técnico ou logística especial 
seja necessário para esse fi m, pois já é feito o 
registro das horas de início e encerramento da 
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jornada. Prefere a ré a pré-fi xação do tempo 
de 30 minutos por trajeto (01 h por dia), de 
maneira uniforme para todos os casos, despre-
zando a diversidade de distâncias percorridas, 
de tipos de estradas (solo arenoso, argiloso, 
com atoleiros etc.) e as condições específi cas 
de deslocamento para cada frente de serviço.

O auto de inspeção judicial produzido na 
RTSum-0001522-65.2011.5.18.0191 compro-
vou que o tempo de percurso até a região do 
Morro Vermelho, no Município de Mineiros, 
onde estão situadas várias fazendas da recla-
mada, é em média de 01h30min por trajeto de 
ida ou de volta, totalizando 03 h por dia, ou 
seja, 3 vezes mais do o tempo diário pré-fi xado 
pela reclamada, sendo que para algumas fa-
zendas, como Pirapitanga e Adriana o tempo 
é superior, chegando a 02h12min e 01h52min, 
respectivamente.

Os tempos certifi cados pelo Sr. Ofi cial de 
Justiça na RTSum-0001522-65.2011.5.18.0191 
correspondem ao trajeto da saída da cidade até 
a entrada das fazendas, sendo certo que tais 
fazendas têm vários quilômetros de extensão 
cujo tempo de percurso interno não restou 
computado. Além disso, o tempo de embarque 
e desembarque dos trabalhadores nos bairros 
também não foi computado.

Para outras fazendas da região de Morro 
Vermelho, em Mineiros-GO, a distância é 
percorrida em tempo menor, tendo o Sr. 
Ofi cial de Justiça desta Vara do Trabalho, na 
RTSum-0001522-65.2011.5.18.0191, certi-
fi cado os os seguintes tempos de percurso e 
distâncias:

FAZENDA MORRINHOS – 66,3 Km – 
1h10min

FAZENDA MORRO VERMELHO – 74,3 
Km – 01h20min

FAZENDA SETE MILHAS – 11,8 Km – 12 
min

FAZENDA SALTINHO DAS PERDIZES – 
18,2 Km – 18 min

FAZENDA BILICÃO – 35,3 Km – 37 min

FAZENDA ÁGUA EMENDADA – 39,6Km 
– 43 min

FAZENDA RIO VERDE – 43,4Km – 48 min

FAZENDA ADRIANA – 124,2KM – 
1h52min

FAZENDA PIRAPITANGA – 144,3KM – 
02h12min

FAZENDA BONFIM – 76,3Km – 01h15min

O auto de inspeção judicial produzido pelo 
ínclito Juiz do Trabalho Dr. Fabiano Coelho 
de Souza na RT n. 01849-10.2011.191.18.00-8, 
mediu as distâncias e tempos de viagem nos 
trajetos compreendidos entre o trevo do 
“Daim” (saída de Mineiros/GO) e as entradas 
das fazendas da unidade de Água Emendada. 
Também nesses casos as frentes de trabalho nas 
fazendas têm vários quilômetros de extensão 
cujo tempo de percurso interno não restou 
computado, bem como o tempo de embarque 
e desembarque dos trabalhadores nos bairros.

Em referido documento consta que o tempo 
de viagem gasto no trajeto compreendido entre 
o trevo do “Daim” (saída de Mineiros/GO) até 
a fazenda Primavera, na cidade de Perolância/
GO, onde se situa a unidade de Água Emen-
dada, é de 1h02min, ou seja, mais que o dobro 
do tempo fi xado nos instrumentos coletivos 
aplicados pela ré para cada trajeto (30 minu-
tos). Há diversas outras fazendas na mesma 
unidade, cujo trajeto e tempo de viagem não 
foram medidos.

O depoimento do supervisor Herivelton 
Lobo, fl s. 972-973, não infi rma as demais provas, 
especialmente, o auto de inspeção judicial pro-
duzido na RTSum-0001522-65.2011.5.18.0191 
e a certidão do Sr. Ofi cial de Justiça na RT-
Sum-0001522-65.2011.5.18.0191. O senhor 
Herivelton Lobo externou apenas opiniões 
sobre o transporte dos trabalhadores e os tem-
pos de viagem, já que não usa o transporte e 
declarou desconhecer os itinerários das linhas.

Sobre o transporte para a usina de Água 
Emendada, Herivelton Lobo disse que o 
ponto fi nal dos ônibus do transporte público 
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coletivo é na cidade de Perolândia, embora 
os documentos trazidos pela ré façam prova 
de que trata-se da Linha Intermunicipal n. 
516, Mineiros/Aragarças e não de transporte 
urbano público coletivo com ponto fi nal em 
Perolândia.

As declarações da testemunha Severino 
Antônio da Silva, que também é supervisor 
e tem atribuições de gestor na empresa ré, 
de igual modo, não excluem a necessidade de 
registro do tempo de deslocamento, mesmo 
porque, segundo essas testemunha, “da Usina 
até a cidade de Alto Araguaia-MT são 50 km”, 
o que, no mínimo, põe em dúvida a fi rmação 
dessa mesma testemunha de que “a frente de 
trabalho mais distante fi ca a 30 km”.

Os ACTs e as CCTs fi rmados por entidades 
sindicais de industriários (Federação dos Tra-
balhadores na Indústria do Estado de Goiás 
e congêneres de Mato Grosso e Mato Grosso 
do Sul) não são aplicáveis aos empregados da 
BRENCO, sejam eles trabalhadores das lavou-
ras, mecanizadas ou não, sejam das usinas, 
pois todos são trabalhadores rurais, conforme 
dispõe o art. 3o, § 1o, da Lei n. 5.889, de 8 de 
junho de 1973.

Quanto aos acordos e convenções coleti-
vas de trabalhadores rurais (subscritos pela 
Federação dos Trabalhadores na Agricultura 
do Estado de Mato Grosso, Sindicato dos Tra-
balhadores Rurais de Alto Araguaia-MT, Fe-
deração dos Trabalhadores na Agricultura do 
Estado de Goiás e Federação dos Trabalhadores 
na Agricultura do Estado do Mato Grosso do 
Sul), resta claro que a pactuação uniforme 
de 30 minutos para cada trajeto de ida ou de 
volta do trabalho, totalizando 1 h por dia, é 
fl agrantemente desproporcional aos tempos 
efetivamente despendidos pelos trabalhadores.

Nos termos da Súmula 08 do Egrégio Tri-
bunal Regional do Trabalho da 18a Região, se 
a limitação das horas in itinere em normas 
coletivas mostrar-se desarrazoada em face 
das condições particulares de deslocamento 
do trabalhador, com dispêndio de tempo 

consideravelmente maior do que o defi nido na 
norma, deve-se apurar o tempo efetivamente 
percorrido, vale dizer, deve ser afastada a norma, 
para que se faça a apuração do tempo de trajeto. 
Ipsis verbis:

HORAS IN ITINERE. LIMITES DO PO-
DER NEGOCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
RENÚNCIA. PACTUAÇÃO DO TEMPO 
DE PERCURSO. VALIDADE. RAZOABI-
LIDADE. 

I. Ofende o interesse público e confi gura 
desrespeito aos comandos constitucionais 
mínimos a renúncia às horas in itinere, mas 
não a pactuação a respeito da quantidade de 
horas, razão por que são válidas as normas 
coletivas que fi xam um número ou limitam 
a quantidade de horas in itinere. 

II. Se a limitação das horas in itinere 
mostrar-se desarrazoada em face das 
condições particulares de deslocamento 
do trabalhador, com dispêndio de tempo 
consideravelmente maior do que o defi nido 
na norma coletiva, deve-se apurar o tempo 
efetivamente percorrido. (RA n. 37/2010, 
DJE – 11.5.2010, 12.5.2010 e 13.5.2010.)

As normas convencionais, desde que não 
contrariem normas de ordem pública e não 
confi gurem mera renúncia de direitos pelos 
trabalhadores, são perfeitamente válidas. Tal 
validade defl ui do art. 7o, XXVI, da CF/88, e as 
regras estabelecidas por meio de Instrumentos 
Normativos ou Convenções Coletivas fazem 
lei entre as partes.

Quando as normas coletivas são mero 
biombo para a eliminação de direitos traba-
lhistas assegurados pela Constituição Federal, 
como no caso da limitação da jornada diária de 
trabalho (art. 7o, inciso XII, da CF/88), devem 
ser declaradas inválidas/inefi cazes, como bem 
destacou o Ministro Milton de Moura França 
na seguinte ementa relativa ao Processo AIRR 
- 644-41.2010.5.03.0047:

HORAS IN ITINERE — NORMA COLETI-
VA — SUPRESSÃO — IMPOSSIBILIDADE. 
Acordo ou convenção coletiva pode dispor 
sobre a duração e remuneração de horas in 
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itinere, segundo os interesses de empregados 
e empregadores. Entretanto, a supressão, 
pura e simples do direito, em típica renúncia 
por parte dos empregados, contraria o art. 7o, 
XXVI, da Constituição Federal, razão pela 
qual é inefi caz no mundo jurídico. Agravo 
de instrumento não provido.

A teoria do conglobamento (ou da incindibi-
lidade ou da globalização) não serve de panaceia 
para justifi car toda e qualquer pactuação coleti-
va, mesmo que fl agrantemente lesiva a direitos 
indisponíveis dos trabalhadores. Não basta 
afi rmar que a convenção ou acordo coletivo, 
no seu conjunto, traz algum ou alguns bene-
fícios aos empregados, quando há renúncia ou 
limitação de direitos laborais. Os benefícios 
compensatórios devem ser evidentes e correla-
cionados, sob pena de se validar cláusulas que 
confi guram efetivamente redução ou renúncia 
de direitos, sem contraprestação alguma à 
coletividade de trabalhadores atingida pela 
norma coletiva.

Explicando a teoria do conglobamento, 
Mauricio Godinho Delgado faz a seguinte 
digressão:

Tal teoria propugna pela organização do 
instrumental normativo em função da 
matéria tratada (ratione materiae), para 
se extrair o instrumental mais favorável, 
encarado este sob um ângulo unitário, do 
conjunto. Está-se, portanto, diante de um 
critério sistemático, em que se respeita 
cada regime normativo em sua unidade 
inteira e global.(1)

Desse modo, conforme a lição de Mauricio 
Godinho Delgado, deve-se cotejar a cláusula 
normativa sobre horas in itinere, no contexto 
sistemático do acordo ou da convenção coleti-
va em que está inserida, com a norma celetária 
sobre a mesma matéria, para que se busque 
aplicar a mais favorável ao trabalhador. Cer-
tamente, não se trata de constatar que a norma 
coletiva traz algum benefício à coletividade 

(1) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de direito do 
trabalho. 5. ed. São Paulo: LTr. 2006. p. 1.394.

dos trabalhadores, mas que, sistematicamente 
considerada, a norma é mais benéfi ca que a 
legislação de regência, mesmo quando limita 
ou exclui o direito às horas in itinere.

Por óbvio, esse não é o caso das convenções 
e acordos coletivos trazidos à baila pela ré, pois 
a empresa não conseguiu demonstrar que a 
limitação do pagamento de horas in itinere foi 
efetivamente compensada com alguma outra 
vantagem e que sua aplicação é mais benéfi ca. 
Nesse caso, as cláusulas que pré-fi xaram as 
horas in itinere confi guraram abusiva limitação 
do direito constitucional de duração do traba-
lho normal não superior a oito horas diárias e 
quarenta e quatro semanais.

Noutro enfoque, a ré sustenta que os tra-
balhadores da Unidade de Costa Rica-MS têm 
à sua disposição transporte público coletivo. 
Assim como os trabalhadores das usinas de 
Morro Vermelho, em Mineiros-GO e de Água 
Emendada, em Perolândia-GO.

Sem razão a defesa. Em todos os casos 
os preços, os horários e a frota de veículos 
postos nas linhas que trafegam até as usinas 
são incompatíveis com o uso diário pelos tra-
balhadores. Não se trata de mera defi ciência 
do transporte público e sim inaptidão para o 
transporte coletivo dos milhares de emprega-
dos que se dirigem às unidades agroindustriais 
localizadas, todas elas, na zona rural.

Em relação à usina de Morro Vermelho, em 
Mineiros-GO a Portaria SMT n. 005/2010, 
de 16 de agosto de 2010 que instituiu linha de 
transporte coletivo urbano de Mineiros até a 
Usina (fl s. 526-528), não afasta a incidência 
de horas in itinere, visto que a implantação de 
referida linha é incompatível com o uso diário 
pelos trabalhadores e tem preço de passagem 
diferenciado em relação às linhas que circulam 
na cidade. Conforme declarações de Herivel-
ton Lobo (fl . 973), “os ônibus do transporte 
coletivo fazem viagem em 3 horários do dia”.

Conforme consta do art. 2o da Portaria n. 
001/2012, de 27 de janeiro de 2012, da Pre-
feitura de Mineiros (fl . 538) a frota da linha 
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Mineiros — Usina de Morro Vermelho é com-
posta por UM ÚNICO ÔNIBUS para atender 
a 1.568 trabalhadores, com itinerário total de 
85 km e tempo de viagem de 01h30min. Não 
se trata de mera insufi ciência do transporte 
público, mas de efetiva simulação.

Além disso, é fato notório que o Decreto 
Municipal n. 405, de 05 de agosto de 2010, em 
seu art. 7o, fi xou o valor inicial da passagem 
em R$ 12,80, para aquele ano. Logo, trata-se 
de uma linha de transporte que não caracte-
riza transporte público urbano e, pelo preço 
cobrado, não permite o uso pelo trabalhadores 
da usina de Morro Vermelho.

No caso da usina de Costa Rica, em janeiro 
de 2012 o preço da passagem variava de R$ 5,00 
a R$ 17,00, ou seja, de R$ 10,00 a R$ 34,00 por 
dia para os percursos de ida e volta, conforme 
documentos de fl s. 578-589. Merece registro 
o fato das linhas estarem identifi cadas com os 
turnos de trabalho da usina (Linha 1 Turno I, 
fl . 592; Linha 1 Turno II, fl . 594, etc.), indicando 
que foram instituídas exclusivamente para o 
transporte dos trabalhadores da usina e não 
como transporte público.

Quanto aos trabalhadores da usina de Água 
Emendada, situada no município de Perolân-
dia-GO, o documento de fl . 560, com data de 
12.1.2012, revela com clareza que a BRENCO 
solicitou a implantação de um serviço de “via-
gens parciais” a uma empresa de transporte 
intermunicipal, com o fi to de caracterizar a 
existência de transporte público. Note-se que o 
serviço foi autorizado pela Agência Goiana de 
Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços 
Públicos-AGR, órgão estadual, e não pelos 
municípios de Perolândia ou de Mineiros.

Ainda assim, os horários são extremamente 
limitados e os preços incompatíveis com o 
uso diário pelos trabalhadores. Conforme 
consta do documento de fl . 561, a passagem de 
Mineiros-GO (local onde reside a quase totali-
dade dos empregados) até a usina, custava em 
11.7.2009 R$ 9,61 e até a sede do município de 

Perolândia R$ 14,61. A ré não trouxe aos autos 
os valores atuais dessas passagens.

Segundo o quadro de horários de fl . 562, os 
ônibus saem de Mineiros-GO para Aragarças-
-GO, passando pela usina de Água Emendada 
às 05h45min, 13h50min e 22h10min. Há trans-
porte somente nesses horários. Na verdade, 
conforme prova o documento de fl . 564, trata-
-se da linha intermunicipal n. 516, Mineiros/
Aragarças e não de transporte urbano público 
coletivo.

Situação semelhante a essas foi bem analisada 
pelo TRT 18a Região no seguinte julgado:

“O § 2o do art. 58 da CLT é expresso ao deter-
minar o cômputo na jornada do tempo de des-
locamento despendido pelo empregado quando 
o local for de difícil acesso ou não servido por 
transporte público. É fato público e notório, 
prescindível de prova (CPC, art. 334, I), que 
o reclamante trabalhava em zona rural, o que 
gera presunção de local de difícil acesso e não 
servido por transporte público regular. Vale 
dizer que se entende por regular aquele trans-
porte público que circula ao menos de hora em 
hora, atendendo as necessidades mínimas 
dos usuários, o que não ocorre na região em 
comento. Conforme analisado nos autos do 
RO-0001312-18.2010.5.18.0201, em que tam-
bém atuo como Relatora, esse transporte tinha 
alto custo para os hipossufi cientes empregados, 
caso quisessem utilizá-lo (cerca de R$ 8,00 por 
dia, R$ 4,00/passagem). O alto custo inviabili-
za que o reclamante utilize o transporte público 
intermunicipal por sua conta, diferentemente 
do transporte público municipal, que apre-
senta passagens de menor custo. Além disso, 
a certidão produzida nos autos demonstra a 
existência de poucos ônibus da Viação Goia-
nésia envolvidos no transporte intermunicipal 
no trajeto Goianésia-GO a Barro Alto-GO e 
vice-versa. Destarte, presume-se a falta de ca-
pacidade para transportar o público em geral 
mais os empregados da reclamada e demais 
prestadores de serviços que atuam no Projeto 
Anglo American em Barro Alto-GO, o que é 
agravado pela proibição existente no transporte 
intermunicipal de transportar passageiros 
em pé. Conforme destacado na r. sentença, a 
obra contava com cerca de 4.000 empregados. 
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Isto torna impossível cogitar que o transporte 
intermunicipal público e regular noticiado 
nos presentes autos atendesse à demanda. 
Assim, o fornecimento de transporte gratuito 
era e é essencial à atração de força de trabalho 
necessária ao desenvolvimento das atividades 
econômicas das reclamadas. Quanto ao tempo 
médio de trajeto, irrepreensível a r. sentença 
que deferiu 1h18min por dia trabalhado (já 
computadas a ida e a volta), considerando 
o ponto de embarque/desembarque (Rua 40 
com Av. Goiás), com base na medição realiza-
da pelo Ofi cial de Justiça nos autos da RT n. 
1.146/2010 e na prova emprestada do autos da 
RT n. 1.235/2010. Por fi m, insta ressaltar que a 
situação jurídica dos empregados da reclamada 
é distinta dos demais trabalhadores urbanos 
que utilizam condução até o trabalho, sendo que
o tratamento diferenciado de suas relações de 
trabalho não implica violação ao princípio 
da igualdade. Diante da fundamentação ex-
pendida, restam incólumes os arts. 5o, II, e 7o, 
XXVI, da CF/88. Por sua natureza salarial, as 
horas ‘in itinere’ deferidas produzem refl exos 
DSR’s, 13os salários, férias + 1/3 e no FGTS + 
40%. Mantenho.” (TRT 18 – RO n. 0000185-
11.2011.5.18.0201, Desa Elza Cândida daSil-
veira, Julgado em 29.7.2011.)

De tudo o que se disse, posso concluir o 
seguinte: 1) não há qualquer óbice para a 
empresa ré registrar o tempo de trajeto de seus
empregados das lavouras e das usinas, uti-
lizando os mesmos equipamentos portáteis 
utilizados atualmente; 2) a reclamada tem 
a obrigação de fazer o registro do tempo de 
trajeto (horas in itinere); 3) o tempo de 30 
minutos por trajeto de ida ou de volta, totali-
zando 01 h por dia, é desproporcionalmente 
inferior ao tempo despendido em trajeto pelos 
trabalhadores de todas as unidades da ré; 4) a 
BRENCO deve pagar as horas in itinere con-
forme medição real e fi dedigna dos tempos de 
viagem; 5) não há transporte público para as 
lavouras que se espalham por centenas de qui-
lômetros de vários municípios dos estados de 
Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul; 6) 
as linhas de transporte instituídas para as usinas 
de Costa Rica-MS e Morro Vermelho-GO, não 

atendem efetivamente ao conceito de trans-
porte urbano público coletivo, pois possuem 
preços, horários e frota incompatíveis com o 
uso diário pelos trabalhadores, não se tratando 
de mera insufi ciência do transporte; 7) não 
há transporte público coletivo para a usina de 
Água Emendada; 8) a empresa não provou que, 
aplicando a teoria do conglobamento, o exame 
sistemático das normas coletivas trazidas aos 
autos justifi caria a limitação do pagamento de 
horas in itinere, portanto, é abusiva a limitação 
do direito constitucional de duração do traba-
lho normal não superior a oito horas diárias e 
quarenta e quatro semanais; 9) as convenções 
e acordos coletivos dos industriários não se 
aplicam aos empregados da empresa ré, por 
força do art. 3o § 1o da Lei n. 5.889, de 8 de 
junho de 1973.

Por todas essas razões, declaro a inaplica-
bilidade aos empregados da reclamada das 
convenções e acordos coletivos dos industriá-
rios e, incidentalmente, declaro a invalidade/
inefi cácia de todas as cláusulas dos instru-
mentos coletivos firmados pelas entidades 
sindicais de trabalhadores rurais, apresentados 
pela reclamada, que pré-fi xam ou limitam 
o pagamento de horas in itinere (Cláusula 
28a da CCT 2011/2012, subscrita pela Fede-
ração dos Trabalhadores na Agricultura do 
Estado de Goiás, fls. 468-493; Cláusula 4a

do ACT 2009/2011 subscrita pela Federação dos
Trabalhadores na Agricultura do Estado de 
Mato Grosso do Sul, fl s. 444-447; Cláusula 4a 
do ACT 2009/2011 subscrita pelo Sindicato dos
Trabalhadores Rurais de Paranaíba-MS, fl s. 
447-449; Cláusula 29a do ACT 2011/2012 
fi rmado pela Federação dos Trabalhadores na 
Agricultura do Estado de Mato Grosso e com 
o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Alto 
Araguaia-MT, fl s. 450-466).

TEMPO À DISPOSIÇÃO – PAGAMENTO

O MPT requereu a condenação da BREN-
CO ao pagamento integral do tempo em 
que os seus empregados permanecem à sua 
disposição, aí incluídos os períodos em que 
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o trabalhador estiver realizando, entre outras 
atividades, a limpeza, colocação e retirada de 
EPIs e materiais de trabalho, tomando café, 
lanche e demais refeições e, por fi m, estiver 
esperando, ao fi nal da jornada, o transporte 
fornecido pela empregadora.

Em defesa, a ré alegou que o Termo de Ins-
peção Judicial realizada pelo MM. Juiz Titular 
da Vara do Trabalho de Mineiros-GO, Dr. 
Fabiano Coelho de Souza, constatou a inexis-
tência de tempo à disposição não remunerado. 
Disse também que seus empregados têm o re-
gistro do ponto efetuado no momento em que 
desembarcam do ônibus no início da jornada 
e ao fi nal da jornada no momento em que o 
ônibus inicia a viagem de retorno.

Contudo, e contradizendo suas alegações 
iniciais de defesa nesse ponto, a BRENCO 
sustentou (fl . 386) que a pretensão de registro 
do tempo de espera dos trabalhadores, após 
terem batido o ponto, “não encontra qualquer 
previsão legal que a ampare, posto que no tem-
po de espera não enseja sequer expectativa de 
trabalho no momento em que os empregados 
estão no ônibus que os levam para a casa”, disse 
também que “o tempo destinado à higienização 
e guarda de EPIs não enseja tempo à disposição 
do empregador, posto que não o trabalhador não 
mais está aguardando ordens de serviço”.

Diante das afi rmações da defesa, considero 
incontroverso que a BRENCO não registra nos 
cartões de ponto de seus empregados o tempo 
destinado à retirada, higienização e guarda de 
EPI´s, troca de turno e espera para embarque, 
no fi nal da jornada.

A Súmula n. 429 do TST considera como 
tempo à disposição do empregador, na for-
ma do art. 4o da CLT, o tempo necessário ao 
deslocamento do trabalhador entre a portaria 
da empresa e o local de trabalho, desde que 
supere o limite de 10 (dez) minutos diários. 
Com mais razão, deve ser considerado como 
tempo à disposição aquele destinado à troca 
de turno (passagem do serviço de uma para 
outra equipe), retirada, higienização e guarda 
de EPIs etc.

No mesmo sentido e ainda mais específi ca, 
a Súmula n. 17 do TRT-18 dispõe que “O 
tempo de espera ao fi nal da jornada é consi-
derado à disposição, se o trabalhador depende, 
exclusivamente, do transporte fornecido pelo 
empregador”.

O Termo de Inspeção Judicial realizada 
pelo MM. Juiz Titular da Vara do Trabalho de 
Mineiros-GO, Dr. Fabiano Coelho de Souza, 
não exclui a ocorrência fática de situações nas 
quais o tempo de embarque e início da viagem 
de retorno é superior a 10 minutos. Primeiro, 
porque não foram inspecionadas todas as 
frentes de serviço; segundo porque não houve 
acompanhamento específi co de embarque e 
viagem ao fi nal da jornada nas várias frentes 
de serviço.

São muitos os depoimentos de testemunhas 
no sentido de que o tempo à disposição ao fi nal 
do expediente não é registrado no cartão de 
ponto e, por isso, não é pago pela empresa ré. 
Dentre aqueles trazidos aos autos pelo MPT, 
transcrevo os seguintes, apenas exemplifi ca-
tivamente:

RTSum-0001113.89.2011.5.18.0191 (prova 
emprestada RT 344/2011)

Depoimento de ADEMILSON BORGES 
DOS SANTOS: “que as atividades encerram 
na lavoura às 16 h; que até o ônibus sair va-
riava de 45 min a 1 hora, dependendo do dia; 
que demorava esse tempo tendo em vista que 
algum trabalhador, algumas vezes, demorava 
um pouco mais para lavar equipamentos e 
guardar EPIs.”

RTSum-01524-2011-191-18-00-0 (prova 
emprestada RT 1409/2011)

Depoimento de HUGO DELOAN SOARES 
AQUINO: “que ao término do trabalho, no 
turno vespertino, aguardavam a troca de 
turno por volta de 30 minutos para depois 
iniciarem a viagem de retorno; que nos outros 
turnos também havia troca de turno.”

Para mim, é bastante claro que o tempo à 
disposição, após o registro do ponto ao fi nal 
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da jornada, não ocorre de modo uniforme e 
idêntico em todas as frentes de trabalho, ha-
vendo situações em que o embarque ao fi nal da 
jornada é imediato, após o registro do ponto, 
e outras situações nas quais ocorre demora 
para o início da viagem, em razão de troca de 
turno, retirada e lavagem de EPI, parada na 
usina, etc. Esse tempo de espera ou demora ao 
fi nal da jornada depende do tipo de trabalho 
executado e até do método de trabalho de cada 
líder de frente.

O depoimento do supervisor Herivelton 
Lobo, fl s. 972-973, não leva ao convencimento 
de que em todas as frentes de trabalho, sem 
exceção, o embarque e viagem de retorno ocor-
ram imediatamente após o registro ponto. Essa 
testemunha mostrou desconhecer a realidade 
das frentes de serviço, entre outras coisas, por 
não usar o transporte e não saber os itinerários 
das linhas, além de ter declarado que o ponto 
fi nal dos ônibus “de transporte público” que 
atendem a unidade de Água Emendada é na 
cidade de Perolândia, embora os documentos 
trazidos pela ré façam prova de que trata-se da 
linha intermunicipal n. 516, Mineiros/Aragar-
ças e não de transporte urbano público coletivo 
com ponto fi nal em Perolândia.

As declarações da testemunha Severino An-
tônio da Silva (794), que também é supervisor 
e tem atribuições de gestor na empresa ré, não 
são convincentes porque são generalizantes e 
não específi cas, tais como “o tempo de espera 
para seguir viagem de retorno, ao fi nal da jor-
nada é o estritamente necessário para bater o 
ponto e embarcar”.

Na RT 00059-2013-191-18-00-2, à fl . 329, o 
preposto da BRENCO confessou que, no caso 
de operadores de máquinas, há o procedimen-
to chamado “troca de turno com ônibus em 
movimento”, nas palavras do preposto: 

“[...] é feita troca de turno com ônibus em 
movimento; esclarecendo, ocorre troca de 
turno em movimento quando o ônibus em-
barca trabalhadores que estão nas máquinas 
distantes da área de vivência; o ônibus vai 

até o ponto fi nal da frente de serviço e retor-
na recolhendo os trabalhadores ao longo da 
linha, seguindo para MINEIROS; o ônibus 
leva 20 min no máximo para embarcar 
todos os trabalhadores [...].”

Portanto, a empresa deve sempre e em todos 
os casos registrar o tempo despendido pelos 
trabalhadores com qualquer atividade poste-
rior ao encerramento do trabalho na lavoura 
ou na usina, especialmente aquele destinado 
à troca de turno (passagem do serviço de uma 
para outra equipe), retirada, higienização e 
guarda de EPIs, apontamento de horas, parada 
na usina para qualquer tipo de providência, etc.

OBRIGAÇÕES DE FAZER
Por todas as razões expendidas acima, defi ro 

os pedidos do Ministério Público do Trabalho 
para condenar a empresa ré ao cumprimento 
das seguintes obrigações:

1) Fazer, o enquadramento de todos os seus 
empregados na categoria de trabalhadores 
rurais, aplicando aos respectivos contratos 
as normas convencionais e legais relativas 
aos rurais;

2) Consignar em registro mecânico, manual 
ou eletrônico, os horários de início e término 
das horas in itinere;

3) Pagar, com esteio nos registros de ponto 
as horas in itinere efetivamente despendi-
das por seus empregados, inclusive com o 
adicional de horas extras, quando a jornada 
diária, incluídas as horas in itinere e horas 
à disposição, for superior a 08 horas ou a 
jornada semanal incluídas as horas in itinere 
e horas à disposição for superior a 44 horas;

4) Consignar em registro mecânico, manual 
ou sistema eletrônico, os horários de início 
e término do tempo em que seus empre-
gados permaneceram à sua disposição, aí 
incluídos os períodos em que o trabalhador 
estiver realizando, entre outras atividades, 
troca de turno (passagem do serviço de uma 
para outra equipe), retirada, higienização 
e guarda de EPIs e materiais de trabalho, 

15 - Anamatra 48 S 04.indd   21015 - Anamatra 48 S 04.indd   210 14/8/2014   15:25:3814/8/2014   15:25:38



REVISTA TRABALHISTA DIREITO E PROCESSO — ANO 12 — N. 48  211

apontamentos de horas ou lançamento de 
dados por líderes e apontadores, parada na 
usina para qualquer tipo de providência, 
e, por fi m, estiver esperando, ao fi nal da 
jornada, o transporte fornecido pela em-
pregadora;

5) Pagar, até o quinto dia útil do mês sub-
sequente ao vencido, os valores relativos ao 
tempo integral em que os seus empregados 
permanecem à sua disposição, aí incluídos 
os períodos em que o trabalhador estiver 
realizando, entre outras atividades, a limpe-
za, colocação e retirada de EPIs e materiais 
de trabalho, e, por fi m, estiver esperando, 
ao fi nal da jornada, o transporte fornecido 
pela empregadora;

6) Pagar multa de R$ 150.000,00 por mês, 
no caso de violar qualquer das obrigações 
de fazer a que foi condenada, até o efetivo 
cumprimento da obrigação.

EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO 
Pelas razões expostas acima, determino a 

expedição de ofício à Receita Federal do Brasil 
para que seja alterada a atividade econômica 
da ré junto aos seus cadastros para todos os 
efeitos fi scais, especialmente os tributários e 
previdenciários, a fi m de fazer constar como 
atividade principal de BRENCO — COMPA-
NHIA BRASILEIRA DE ENERGIA RENOVÁ-
VEL o Cultivo de Cana-de-Açúcar.

DANO MORAL COLETIVO
O autor, alegando que a ré viola os valores 

princípios fundamentais, expressos na Carta 
Constitucional vigente, dentre outros, a dig-
nidade da pessoa humana (art. 1o, III) e os 
valores sociais do trabalho (art. 1o, IV) e se 
recusa a adequar sua conduta às exigências 
legais, e arrimando-se em parâmetros apon-
tados pela doutrina para a quantifi cação da 
condenação por dano moral coletivo (a na-
tureza, a gravidade e a repercussão da lesão; 
situação econômica do ofensor; o proveito 
obtido com a conduta ilícita; o grau da culpa 
ou do dolo; e o grau de reprovabilidade social 

da conduta adotada), pediu a condenação da 
empresa a pagar indenização não inferior a R$ 
3.000.000,00 (três milhões de reais) reversíveis 
ao Fundo de Amparo ao Trabalhador — FAT, 
ou a entidades publicas, ou a entidades priva-
das sem fi ns lucrativos a serem previamente 
indicadas pelo MPT.

Em defesa, a empresa ré disse que “não se 
recusa a cumprir a lei e não desrespeita as 
normas coletivas e nem mesmo as decisões ju-
diciais”. Alegou também que não há nenhuma 
prova e nem mesmo simples indício de que não 
se preocupa com seus empregados ou com a 
questão social destes e que proporciona a seus 
empregados as melhores condições de traba-
lho. Sustentou que não restou demonstrado 
o cometimento de alguma violação a direito 
coletivo e de interesse público passível de in-
denização por dano moral coletivo. Impugnou 
também o valor pleiteado pelo MPT.

Por fi m, a empresa ré pediu, alternativa-
mente, para o caso de ser condenada a pagar 
indenização por danos morais, a compensação 
dos valores investidos em prol da comunidade 
local, no montante de R$ 1.200.000,00, além da 
indenização de R$ 100.000,00 pagos em decor-
rência do acordo celebrado nos autos da Ação 
Civil Pública n. 0147700-04.2010.5.23.0021, 
que tramita perante a Vara do Trabalho de 
Alto Araguaia-MT.

Passo ao exame desse ponto.

A Vara do Trabalho de Mineiros vive há 
anos um intenso congestionamento processual 
de ações oriundas das relações de trabalho es-
tabelecidas pelo BRENCO. Nessas reclamações 
trabalhistas, invariavelmente, queixam-se
os trabalhadores das condições de trabalho, 
em especial, da baixa qualidade da alimentação 
servida, das jornadas de trabalho muito exten-
sas, com comprometimento do intervalo entre 
jornadas e do intervalo semanal, problemas de 
registro da jornada, ausência de pagamento 
de horas de trajeto (in itinere) e de horas à 
disposição ao fi nal do expediente, redução ou 
supressão do intervalo intrajornada etc.
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Não se trata de uma ou outra ação judicial 
com alegações temerárias, mas de uma verda-
deira avalanche de ações. Dezenas ou talvez 
centenas de testemunhas já foram ouvidas, 
foram feitas inspeções judiciais e inspeções da 
fi scalização. O grande afl uxo de trabalhadores 
à Justiça do Trabalho para demandar a ré é, 
por si só, um importante indício de que há 
problemas graves e persistentes no âmbitos das 
relações de trabalho da BRENCO. Mas, além 
disso, grande parte das irregularidades foram 
provadas por depoimentos de dezenas de tes-
temunhas em milhares de processos judicias e 
também pelas inspeções judiciais.

A despeito disso, a empresa mantém conduta 
infl exível, não faz acordos nas ações individuais 
e suscita sempre muitos incidentes, oferendo 
grande resistência nos processos e recorrendo 
a todas as instâncias possíveis.

A conduta da ré se reveste de particular gra-
vidade porque os abusos no elastecimento da 
jornada de trabalho, inclusive pelo não registro 
de horas de trajeto e tempo à disposição após o 
trabalho na lavoura ou na usina, põe em risco 
a saúde e segurança de seus trabalhadores. E 
no caso, são milhares de trabalhadores, distri-
buídos em vários municípios de 3 estados da 
federação.

Chama a atenção o fato da ré, ao longo 
desses anos, ao invés de enquadrar sua conduta 
gerencial, com estrito respeito aos direitos 
laborais, princípios e regras constitucionais 
relativos ao trabalho e às relações econômicas, 
tem buscado formas de esquivar-se, pactuando 
com entidades sindicais acordos ou conven-
ções que eliminam ou reduzem direitos e 
tentam dar foros de legalidade àquilo que está 
à margem da Lei. Esses pactos com entidades 
sindicais não arrefeceram o ímpeto da massa 
de trabalhadores, ao contrário, vive-se hoje 
em todos os lugares onde a ré possui unidades 
um ambiente de completa litigiosidade, uma 
litigiosidade de massa.

A conduta da reclamada resulta em uma 
grande massa de reclamações trabalhistas. 

Somente nesta Vara do Trabalho de Mineiros 
já tramitaram ou tramitam 2.519 reclama-
ções em face de BRENCO — COMPANHIA 
BRASILEIRA DE ENERGIA RENOVÁVEL, 
incluindo as ações ajuizadas em face da empre-
sa controladora ETH BIO PARTICIPAÇÕES 
S.A. No ano de 2010 foram 369 processos, em 
2011 foram 420 processos, em 2012 foram 630 
processos e em 2013, até o momento, já são 
168 processos.

Não se pode olvidar o fato de a ré ser uma 
litigante habitual nesta Vara do Trabalho de 
Mineiros e noutras onde possui unidades, o 
que induz a conclusão de que a violação de di-
reitos laborais é parte de sua política de gestão 
de pessoal.

Assim, considero presentes os requisitos 
fático-jurídicos para a condenação ao pa-
gamento de indenização por danos morais 
coletivos, quais sejam, a conduta ilícita, a lesão 
a interesses, bens e valores coletivos e o nexo 
de causalidade entre tal conduta e as lesões 
produzidas.

A legislação brasileira prevê expressamente 
a possibilidade de condenação ao pagamento 
de indenização por danos morais coletivos, 
em especial no art. 1o, IV da Lei n. 7.347/85, 
no arts. 5o, V e X da CF/88 e no art. 6o, VI e VII 
da Lei n. 8.078/90.

A reclamada é uma empresa de grande 
porte, com expressivo patrimônio e atuação 
tanto no mercado interno como no mercado 
internacional. A indenização deve ter efeito 
sancionatório e também pedagógico, além da 
fi nalidade reparadora do dano.

A condenação ao pagamento de indeniza-
ção por danos morais coletivos deve, sobre-
tudo, estimular a empresa a buscar formas de 
gestão de pessoal que respeitem os direitos 
dos trabalhadores e pacifi quem o ambiente 
de trabalho e o ambiente social em que essas 
relações laborais estão inseridas. Deve desesti-
mular a litigiosidade ínsita à conduta gerencial 
da empresa.
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Rejeito o pleito da empresa de compen-
sação dos valores supostamente investidos 
em prol da comunidade local, no montante 
de R$ 1.200.000,00 e da indenização de R$ 
100.000,00 pagos em decorrência do acordo 
celebrado nos autos da Ação Civil Pública n. 
0147700-04.2010.5.23.0021, que tramita pe-
rante a Vara do Trabalho de Alto Araguaia-MT. 
No primeiro caso, porque não se pode pensar 
que os valores investidos pela empresa volun-
tariamente em qualquer atividade social cria 
alguma espécie de conta corrente ou de cré-
ditos, que lhe permitam violar a lei e ofender 
direitos coletivos, sem sofrer as consequências. 
E em ambos os casos (investimentos em ações 
sociais e pagamento de indenização em outro 
processual judicial), porque se tratam de fatos 
e fundamentos distintos, não compensáveis 
com os pagamentos decorrentes desta ação 
civil pública.

Por essas razões e tendo em vista que parte 
dos pedidos foram objeto de pactuação nos 
autos da Ação Civil Pública n. 0147700-
04.2010.5.23.0021, defiro o pedido para 
condenar a ré ao pagamento de indenização 
pelo dano moral coletivo no montante de R$ 
2.000.000,00 (dois milhões de reais), devendo 
tal valor ser revertido para entidades públicas 
ou filantrópicas dedicadas à educação de 
crianças e adultos e à assistência a saúde
de crianças e idosos, localizadas nos municípios 
de Mineiros-GO, Perolândia-GO, Portelândia-
-GO, Alto Taquari-MT, Alto Araguaia-MT, 
Costa Rica-MS e Paranaíba-MS, a serem 
oportunamente identifi cadas pelo Ministério 
Público do Trabalho.

JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA

A atualização monetária será feita toman-
do-se por base o vencimento das parcelas de-
vidas na época em que deveriam ter sido pagas. 
Juros moratórios simples de 1% ao mês sobre o 
montante atualizado monetariamente, a partir 
da data de ajuizamento da ação, conforme Lei 
n. 8.177/91. No entanto, quanto aos danos 
morais, nos termos da Súmula n. 439 do TST 

deverá a atualização monetária ser aplicada 
a partir da data da decisão de arbitramento 
ou de alteração do valor. Os juros incidirão 
desde o ajuizamento da ação, nos termos do 
art. 883 da CLT.

TUTELA ANTECIPADA

O MPT alega que os fundamentos da 
demanda são relevantes por que da conduta 
reiterada da requerida adviria efeitos nocivos 
para os seus obreiros e para a sociedade. Alega 
também justifi cado receio de inefi cácia do pro-
vimento fi nal pelos danos de difícil reparação 
que continuariam a emanar das ações ilícitas 
da requerida, uma vez que estarão sob risco 
grave e imediato a vida, a incolumidade física 
e mental dos demais empregados da Ré, ante 
a falta de limitação da jornada de trabalho e a 
falta de intervalos para descanso.

A ré impugnou o pedido alegando que não 
estão presentes os requisitos para concessão da 
tutela antecipada.

Pois bem. Entendo que no caso em exame 
estão presentes todos os requisitos legais para 
a concessão da tutela antecipada, ao menos 
em relação aos pedidos de registro das horas 
in itinere, de registro do tempo à disposição 
ao fi nal da jornada e de enquadramento dos 
empregados como trabalhadores rurais.

Mais do que verosimilhança, há a certeza
do direito alegado, pois a empresa, nos termos do
art. 58, § 2o da CLT, última parte, deve incluir 
na jornada de trabalho o tempo despendido 
pelo empregado até o local de trabalho e para 
o seu retorno. Também conferem certeza ao di-
reito alegado as prescrições das Súmulas n. 90 
do TST e n. 8 do TRT18. Quanto ao enquadra-
mento dos empregados como trabalhadores 
rurais, o reconhecimento feito nesta sentença 
confere certeza ao direito alegado.

Há também fundado receio de dano irre-
parável ou de difícil reparação, pois as conse-
quências nefastas do excesso de jornada para a 
saúde do trabalhador são bastantes conhecidas 
e conferem à matéria a natureza de direito 
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indisponível, pois traduzem medidas de me-
dicina e segurança no trabalho (TST, Súmula 
n. 437 inciso II).

Não há risco de irreversibilidade da medida, 
em relação ao registro das horas in itinere e 
tempo à disposição ao fi nal da jornada e ao 
enquadramento dos empregados como tra-
balhadores rurais, pois o registro é medida in-
dispensável de controle e até de verifi cação da 
alegada razoabilidade da pré-fi xação das horas 
in itinere em normas coletivas de trabalho e o 
enquadramento como trabalhadores rurais já 
era adotado pela empresa antes da mudança 
de nomenclatura dos cargos.

Por fi m, a empresa ré tem meios para fazer 
tais registros, já que sempre utilizou equipa-
mentos portáteis para fazer o registro da jorna-
da dos empregados que laboram nas lavouras 
(frentes de serviço). O uso pela BRENCO de 
equipamentos eletrônicos portáteis para o 
registro da jornada é fato notório e também 
foi referido pela testemunha Severino Antônio 
da Silva (fl . 974).

Assim, presentes os requisitos do art. 273 
do CPC e arrimado no art. 84, § 3o da Lei 
n. 8.078/90, ambos de aplicação subsidiária, 
defi ro o pedido de antecipação de tutela para 
determinar o cumprimento das seguintes 
obrigações pela empresa ré, de imediato e 
independentemente do trânsito em julgado:

7) Fazer, o enquadramento de todos os seus 
empregados na categoria de trabalhadores 
rurais, aplicando aos respectivos contratos 
as normas convencionais e legais relativas 
aos rurais;

8) Consignar em registro mecânico, manual 
ou eletrônico, os horários de início e térmi-
no das horas in itinere;

9) Consignar em registro mecânico, manual 
ou sistema eletrônico, os horários de início 
e término do tempo em que seus empre-
gados permaneceram à sua disposição, aí 
incluídos os períodos em que o trabalhador 
estiver realizando, entre outras atividades, 
troca de turno (passagem do serviço de uma 

para outra equipe), retirada, higienização 
e guarda de EPIs e materiais de trabalho, 
apontamentos de horas ou lançamento de 
dados por líderes e apontadores, parada na 
usina para qualquer tipo de providência, 
e, por fi m, estiver esperando, ao fi nal da 
jornada, o transporte fornecido pela em-
pregadora;

10) Pagar multa de R$ 150.000,00 por mês, 
no caso de violar qualquer das obrigações 
de fazer indicadas acimas, até o efetivo 
cumprimento da obrigação.

Indefi ro o pedido de antecipação da tutela 
de mérito em relação aos pleitos de pagamento 
das horas in itinere efetivamente despendidas 
pelos empregados da ré e do tempo integral 
em que esses empregados permanecem à 
disposição da empresa, aí incluídos os perío-
dos em que o trabalhador estiver realizando, 
entre outras atividades, a limpeza, colocação e 
retirada de EPIs e materiais de trabalho, e, por 
fi m, estiver esperando, ao fi nal da jornada, o 
transporte fornecido pela empregadora, por se 
tratar de medidas, em tese, irreversíveis (art. 
273, § 2o do CPC).

III – DISPOSITIVO

Pelas razões expostas e nos termos da 
fundamentação, rejeito todas as preliminares 
arguidas pela defesa e julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES os pedidos formulados por 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
na AÇÃO CIVIL PÚBLICA ajuizada em face 
de BRENCO — COMPANHIA BRASILEIRA 
DE ENERGIA RENOVÁVEL para condenar a 
ré ao cumprimento das seguintes obrigações:

I) Como provimento antecipatório da tutela 
de mérito, do art. 273 do CPC e arrimado no 
art. 84, § 3o da Lei n. 8.078/90, ambos de apli-
cação subsidiária, de imediato e independen-
temente do trânsito em julgado e sob pena de 
multa de R$ 150.000,00 por mês, até o efetivo 
cumprimento da obrigação:

1. Fazer, o enquadramento de todos os seus 
empregados na categoria de trabalhadores 
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rurais, aplicando aos respectivos contratos 
as normas convencionais e legais relativas 
aos rurais;

2. Consignar em registro mecânico, manual 
ou eletrônico, os horários de início e térmi-
no das horas in itinere;

3. Consignar em registro mecânico, manual 
ou sistema eletrônico, os horários de início 
e término do tempo em que seus empre-
gados permaneceram à sua disposição, aí 
incluídos os períodos em que o trabalhador 
estiver realizando, entre outras atividades, 
troca de turno (passagem do serviço de uma 
para outra equipe), retirada, higienização 
e guarda de EPI´s e materiais de trabalho, 
apontamentos de horas ou lançamento de 
dados por líderes e apontadores, parada na 
usina para qualquer tipo de providência, 
e, por fi m, estiver esperando, ao fi nal da 
jornada, o transporte fornecido pela em-
pregadora.

II) Como provimento fi nal e ratifi cando a 
antecipação de tutela:

1. Fazer o enquadramento de todos os seus 
empregados na categoria de trabalhadores 
rurais, aplicando aos respectivos contratos 
as normas convencionais e legais relativas 
aos rurais;

2. Consignar em registro mecânico, manual 
ou eletrônico, os horários de início e térmi-
no das horas in itinere;

3. Pagar, com esteio nos registros de ponto 
as horas in itinere efetivamente despendi-
das por seus empregados, inclusive com o 
adicional de horas extras, quando a jornada 
diária, incluídas as horas in itinere e horas 
à disposição, for superior a 08 horas ou a 
jornada semanal incluídas as horas in itinere 
e horas à disposição for superior a 44 horas;

4. Consignar em registro mecânico, manual 
ou sistema eletrônico, os horários de início 
e término do tempo em que seus empre-
gados permaneceram à sua disposição, aí 
incluídos os períodos em que o trabalhador 

estiver realizando, entre outras atividades, 
troca de turno (passagem do serviço de uma 
para outra equipe), retirada, higienização 
e guarda de EPIs e materiais de trabalho, 
apontamentos de horas ou lançamento de 
dados por líderes e apontadores, parada na 
usina para qualquer tipo de providência, 
e, por fi m, estiver esperando, ao fi nal da 
jornada, o transporte fornecido pela em-
pregadora;

5. Pagar, até o quinto dia útil do mês sub-
sequente ao vencido, os valores relativos ao 
tempo integral em que os seus empregados 
permanecem à sua disposição, aí incluídos 
os períodos em que o trabalhador estiver 
realizando, entre outras atividades, troca 
de turno (passagem do serviço de uma para 
outra equipe), retirada, higienização e guar-
da de EPIs e materiais de trabalho, aponta-
mentos de horas ou lançamento de dados 
por líderes e apontadores, parada na usina 
para qualquer tipo de providência, e, por 
fi m, estiver esperando, ao fi nal da jornada, 
o transporte fornecido pela empregadora;

6. Pagar multa de R$ 150.000,00 por mês, 
no caso de violar qualquer das obrigações 
de fazer a que foi condenada, até o efetivo 
cumprimento da obrigação;

7. Pagar indenização pelo dano moral cole-
tivo no montante de R$ 2.000.000,00 (dois 
milhões de reais), devendo tal valor ser 
revertido para entidades públicas ou fi lan-
trópicas dedicadas à educação de crianças e
adultos e à assistência a saúde de crianças 
e idosos, localizadas nos municípios de 
Mineiros-GO, Perolândia-GO, Portelândia-
-GO, Alto Taquari-MT, Alto Araguaia-MT, 
Costa Rica-MS e Paranaíba-MS, a serem 
oportunamente identifi cadas pelo Minis-
tério Público do Trabalho.

Determino a expedição de ofício à Receita 
Federal do Brasil para que seja alterada a ativi-
dade econômica da ré junto aos seus cadastros 
para todos os efeitos fi scais, especialmente os 
tributários e previdenciários, a fi m de fazer 
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constar como atividade principal de BRENCO 
— COMPANHIA BRASILEIRA DE ENERGIA 
RENOVÁVEL o Cultivo de Cana-de-Açúcar.

Correção monetária e juros moratórios, 
conforme a fundamentação. Não há incidên-
cia de imposto de renda ou de contribuições 
previdenciárias. Custas pela ré no importe de 
R$ 40.000,00.

A reclamada deverá ser intimada exclusi-
vamente na pessoa do advogado MARCOS 
RENATO GELSI DOS SANTOS, OAB/SP n. 
151.714.

Intimem-se as partes.

RUI B. DE CARVALHO SANTOS

Juiz do Trabalho Substituto
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Vara do Trabalho de Almenara – MG

Processo n.: 0000278-97.2013.5.03.0046

Natureza: Reclamação Trabalhista – Acidente do Trabalho – Rito Ordinário

Reclamante: Clemente Andrade Pardinho

1a Reclamada: Engeluz – Construções Ltda. – EPP

2a Reclamada: Cemig Distribuição S/A.

Distribuição: 23.4.2013

Julgamento: 22.4.2014

Juiz: José Barbosa Neto Fonseca Suett

Vistos os autos, passo ao julgamento.

S E N T E N Ç A

1. RELATÓRIO
CLEMENTE ANDRADE PARDINHO 

ajuizou a presente reclamação trabalhista, 
em 23.4.2013, contra ENGELUZ – CONS-
TRUÇÕES LTDA. – EPP e CEMIG DISTRI-
BUIÇÃO S/A., todos qualifi cados nos autos, 
expondo, em síntese, que: (i) laborou para 
a 1a Reclamada em dois períodos, sendo de 
27.8.2010 a 6.12.2010, nas funções de Foiceiro, 
e, de 27.10.2010 a 1o.6.2012, inicialmente nas 
funções de Foiceiro alterada para Operador 
de Motosserra, a qual realmente exerceu, sem-
pre foi remunerado com um salário mínimo 
mensal e sempre laborou na limpeza de rede 
elétrica da 2a Reclamada executando poda e 
corte de árvores sob a rede na zona rural; (ii) 
em razão de sua aposentadoria por invalidez, 
teve seu segundo contrato de trabalho rescin-
dido pela 1a Reclamada, contudo, não foram 
pagas as verbas rescisórias de 13o salário e 
férias + 1/3, nem entregou a documentação 
necessária ao levantamento do FGTS + multa 
de 40%, sendo devido a multa prevista no § 8o do 
art. 477 da CLT; (iii) apesar de laborar exposto 
a periculosidade por risco de energia elétrica, 

não foi pago o adicional respectivo e refl exos 
nas verbas que menciona; (iv) laborou em 
sobrejornada, domingos e feriados e não foi 
paga a contraprestação pecuniária devida; (v) 
os locais de trabalho eram de acesso difícil e 
não servido por transporte público, sendo con-
duzido em veículo da 1a Reclamada, contudo, o 
tempo de trajeto de ida e volta não era compu-
tado na jornada de trabalho; (vi) nos locais de 
trabalho não havia instalações sanitárias, não 
era fornecido papel higiênico nem sabonete 
e não havia local apropriado para tomar as 
refeições com mesa e cadeiras, afrontando a 
dignidade da pessoa humana, pelo que postula 
indenização por danos morais; foi vítima de 
acidente do trabalho em 5.5.2011, tendo sido 
atingido por uma corrente elétrica durante 
cerca de 15 minutos ao cortar um galho de 
árvore que está encostado na rede elétrica, 
sofrendo amputação dos membros inferiores 
e queimaduras graves por todo o corpo, con-
forme fotografi as que anexa, com graves danos 
estéticos, pelo que fi cou incapacitado para o 
trabalho de forma permanente e aposentado 
por invalidez acidentária pelo INSS, estando 
ainda impossibilitado de atividades de lazer 
anteriores, pelo que sofreu sofreu danos mo-
rais, físicos/estéticos e materiais (emergentes e 
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lucros cessantes); sofreu o acidente por culpa 
das Reclamadas que deixaram de oferecer 
treinamento adequado, falta de isolamento 
do local energizado, falta de EPIs adequados, 
inobservância da NR-10 da Portaria n. 3.214 
do MTE; foi emitida a CAT pela 1a Reclamada 
e fi cou afastado do trabalho até 9.4.2012 sendo 
concedida a aposentadoria por invalidez 
decorrente do acidente do trabalho; (viii) 
tendo laborado no corte e poda de árvores 
sob as redes elétricas da 2a Reclamada, esta, 
na condição de tomadora dos serviços da 1a 
Reclamada, deve responder subsidiariamente 
pelas parcelas que forem deferidas. Postulou 
o reclamante condenação da 1a Reclamada no 
pagamento das verbas de: multa do art. 477, § 8o 
da CLT, férias integrais e proporcionais com 
1/3 indenizadas, 13o salário proporcional/2012, 
adicional de periculosidade, horas extras e 
horas in intinere com refl exos nas parcelas que 
indica, indenização por dano moral decorrente 
de condição degradante no ambiente laboral, 
indenização por danos morais, morfológicos, 
fi siológicos e estéticos, pensão mensal de 01 
salário mínimo mensal até completar 73 anos 
de idade em parcela única, despesas de trata-
mento, domingos e feriados laborados e multa 
do art. 467 da CLT, elencadas no pedido às fl s. 
18/19 da inicial, com correção monetária e 
juros de mora, com condenação subsidiária da 
2a Reclamada, na condição de tomadora dos 
serviços de sua ex-empregadora, por ter se be-
nefi ciado diretamente de sua força de trabalho, 
pelo adimplemento das verbas trabalhistas. 
Requereu, ainda, o Reclamante: condenação 
da 1a Reclamada na obrigação de fornecer a 
CD/Seguro-desemprego para habilitação ao 
benefício, o TRCT com código de dispensa 
sem justa causa e a chave de conectividade 
social para levantamento do FGTS mais multa 
de 40%; e concessão dos benefícios da justiça 
gratuita; oportunidade para produção de todos 
os meios de prova que especifi cou. Atribuiu 
à causa o valor de R$ 1.000.000,00. Juntou 
documentos (fl s. 21/66) e Procuração (fl . 66), 
Substabelecimento sem reservas (fl . 875). 

Na audiência inicial, realizada em 9.5.2013 
(Ata, fl . 70), compareceram as partes e restando 
infrutífera a conciliação a 1a Reclamada apre-
sentou defesa escrita (fl s. 71/93) refutando as 
alegações autorais e a pretensão consubstancia-
da no pedido formulado na petição inicial, pe-
las razões de fato e direito que expendeu e nos 
documentos que juntou, contestou os pedidos 
e pugnou pela improcedência. Com arrimo no 
princípio da eventualidade, requereu, no caso 
de procedência total ou parcial da pretensão, 
que: (i) seja observada a compensação de valo-
res pagos; (ii) sejam autorizados os descontos 
previdenciários e fi scais na forma legal; (iii) a 
correção monetária e os juros, sejam na forma 
da lei e jurisprudência que aponta; (iv) sejam 
observadas os critérios, limitações e restrições 
conforme indicado na defesa. Juntou documen-
tos (fl s.94/319, 328/330), Atos constitutivos 
(fl s.320/324), Alvará (fl . 325), Inscrição Estadual 
(fl . 326), CNPJ (fl . 327) Procuração (fl . 331) e 
Carta de preposição (fl . 921). 

Na mesma audiência, a 2a Reclamada apre-
sentou defesa escrita (fl s. 332/369) arguindo 
em sede de preliminar, nessa ordem: impug-
nação ao valor da causa, por entender que foi 
fi xado de forma aleatória e desbordar da lei; 
ilegitimidade passiva ad causam, pelo fato de 
o Reclamante não ter sido seu empregado e 
falta de base legal; suspensão do processo até 
que seja julgado o Recurso Extraordinário n. 
603.397 pelo Egrégio STF pelas razões que 
expendeu. No mérito, contestou as alegações 
insertas na petição inicial e a pretensão con-
substanciada no respectivo pedido exordial 
para sua responsabilização subsidiária, com 
base nas razões de fato e direito que explicitou, 
julgados que colacionou e documentos que 
juntou, contestou as demais alegações e pe-
didos postos na inicial e, ao fi m, requereu 
seja julgada improcedente a pretensão, e com 
base no princípio da eventualidade vindicou, 
no caso de deferimento da pretensão seja ob-
servada a compensação. Juntou documentos 
(fl s.370/735), Cartas de Preposição (fl . 736, 
746v., 923), Instrumento de Procuração (fl s. 
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737, 745v.), Substabelecimento (fl s. 738, 746), 
Estatuto Social (fl s. 747/755)

A 1a Reclamada reconheceu ser devedora 
da quantia de R$ 345,60 relativamente às 
verbas especifi cadas no TRCT que juntou, cujo 
pagamento efetuado em audiência, outorgando 
o reclamante a quitação apenas pelo valor 
recebido (Ata, fl . 70).

Deferida a realização de perícia para apu-
ração do alegado labor em condições de 
periculosidade e horas in itinere, tendo sido 
nomeado Perito do Juízo o Engenheiro do Tra-
balho/Médico do Trabalho ELDER VINICIUS 
RIBEIRO GUEDES e ainda perícia médica, 
sendo nomeada a Médica do Trabalho Dra 
Polyana Lúcia Santos Rocha, para apuração 
das sequelas do acidente sofrido pelo autor, 
e, assinado prazo às partes para indicação de 
assistentes técnicos e apresentação de quesitos 
(Ata, fl . 70).

Indicação de assistentes técnicos e apre-
sentação de quesitos pela 2a Reclamada às fl s. 
741/744

Manifestação do Reclamante sobre as de-
fesas e documentos juntada às (fl s.756/776) e 
quesitos (fl . 777/780).

Quesitos pela 1a Reclamada (fl s.781/786).

Laudo Pericial de Periculosidade e de Ho-
ras in itinere juntado pelo Perito Ofi cial às fl s. 
794/811 com Anexo fotográfi co (fl s. 812/816), 
tendo o reclamante manifestado sua concor-
dância (fl . 820) e a 1a Reclamada apresentado 
impugnação às fl s. 821/822 acompanhado do 
Parecer técnico de sua assistente (fl s. 823/836) 
e do seu Técnico de Segurança (fl s. 837/840) e 
transcorrido in albis o prazo da 3a Reclamada.

Esclarecimentos do Perito Ofi cial com rati-
fi cação do Laudo e sua conclusão às fl s. 847/853 
(frente e verso), sobre os quais se manifestou 
a 1a Reclamada (fls. 855/857), tendo sido 
indeferido pedido de novos esclarecimentos 
(Despacho de fl . 858), silentes a 2a Reclamada 
e Reclamante.

Destituída a Perita Dr.a Polyana Lúcia Santos 
Rocha, a seu próprio pedido (Certidão, fl . 866) 

conforme Despacho de fl . 866 e nomeado Perito 
o Médico do Trabalho Dr. Fernando Soares 
Otoni, o qual também foi destituído, a seu 
pedido (fl . 869 e Despacho de fl . 870), pelo que 
foi nomeado o Médico do Trabalho Dr. Jorge 
Amado dos Santos Medina (Despacho, fl . 870).

Juntada, pelo reclamante, de substabele-
cimento, sem reservas, à fl . 876, em favor da 
advogada Maria Brito Mendes.

Laudo Pericial Médico juntado às fls. 
878/889, com anexos fotográfi cos (fl s. 890/896), 
sobre o qual se manifestou a 1a Reclamada (fl s. 
900/902) e a 2a Reclamada (fl s. 905/906), silen-
te o Reclamante.

Esclarecimentos do Perito Médico e respostas 
aos quesitos formulados pela 1a Reclamada (fl s. 
911/915), tendo a 1a Reclamada se manifestado 
às fl s. 916/917 e silentes a 2a Reclamada e o 
Reclamante.

Na audiência em prosseguimento de instru-
ção, realizada em 30.1.2014 (Ata, fl s. 918/920 
– frente/verso), debalde a conciliação, foram 
colhidos os depoimentos pessoais do Recla-
mante e do preposto da 1a Reclamada, sendo, 
a seguir, ouvida uma testemunha a pedido do 
reclamante e duas testemunhas a rogo da 1a 
Reclamada. Sem outras provas a produzir e 
requerimentos a apreciar, foi encerrada a ins-
trução processual, seguindo-se as razões fi nais 
orais remissivas. Renovada, sem êxito, a der-
radeira proposta de conciliação, foi designado 
este julgamento, do qual fi caram cientes as 
partes na forma da Súmula n. 197 do Colendo 
Tribunal Superior do Trabalho.

Convertido o julgamento em diligência, 
para as providências determinadas na Ata de 
fl . 926, tendo o Reclamante informado, na 
petição de fl . 927 que não houve investigação 
do acidente do trabalho pelo Ministério do 
Trabalho nem instauração de Inquérito Po-
licial, por conveniência de sua empregadora 
na época, para que não fosse evidenciada sua 
culpa no evento acidente, pelo que foi desig-
nada audiência de encerramento da instrução, 
nos termos do Despacho de fl . 926.
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Manifestação do reclamante (fl . 927) infor-
mando que não houve instauração de inquérito 
policial nem investigação do acidente pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego, sendo o 
feito incluído em pauta para encerramento 
da instrução na forma do Despacho, fl . 929.

Encerrada a instrução (Ata, fl . 930) e de-
signado este julgamento, o qual e novamente 
convertido em diligência, na forma do art. 765 
da CLT, pelos fundamentos exarados no Des-
pacho de fl . 931.

Encerrada a instrução processual (Ata, fl . 
933), sendo designado julgamento para o dia 
22/04/2014 e determinada a intimação das 
partes da sentença.

Esse, o relatório. Fundamento e decido a 
seguir.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DECISÃO

2.1. QUESTÕES PRELIMINARES

[...]

2.1.1) Carência de ação. Ilegitimidade 
passiva “ad causam”

A 2a Reclamada arguiu sua ilegitimidade 
passiva para causa, ao fundamento de que: não 
teve relação jurídica de emprego com o recla-
mante, sendo sua empregadora a 1a Reclamada 
conforme consta da própria inicial e porque 
não pode ser responsabilizada subsidiariamente 
por obrigações da contratada pelos motivos 
que aduziu.

Sem razão, contudo.

A parte, no sentido processual, é aquela 
que pede alguma tutela jurisdicional (parte 
ativa) e aquela contra quem (parte passiva) 
é postulada a reparação do direito material 
supostamente violado.

Pela moderna Teoria da Asserção (in status 
assertionis) do consagrado jusprocessualista 
ENRICO TULIO LIEBMAN, adotada no 
Código de Processo Civil de 1973 (cf. Expo-
sição de motivos), por seu também notável 
discípulo brasileiro ALFREDO BUZAID, para 
a legitimação passiva ad causam (legitimidade 

passiva para a causa), basta a simples indicação, 
pela parte autora, da parte ré que entende ser 
a devedora (direta ou indireta) da obrigação 
inerente à relação jurídica de direito material, 
contra quem postula a tutela jurisdicional. 

Como ensina ISIS DE ALMEIDA(1), a legi-
timação para a causa 

“(...) presume que as partes em litígio 
se identifi quem, respectivamente, com a 
pessoa do autor e com a pessoa do réu, 
ou seja, aquele como titular ou pretenso 
titular do direito ofendido ou ameaçado, 
e este como aquele que teria causado a 
ofensa ou a ameaça, ou, pelo menos, fosse 
o responsável pela ação ou omissão de que 
resultara uma ou outra. Assim, a ação pode 
existir, mesmo quando o autor não tenha o 
direito que pleiteia. O que é indispensável é 
o preenchimento das “condições” — condi-
ções que são mencionadas , expressamente, 
o item VI, do art. 267 do CPC.” 

É que, em sendo a ação um direito público 
subjetivo de caráter autônomo (garantido 
constitucionalmente, rectius CF/1988, art. 5o, 
XXXIV, “a”; XXXV), a legitimação para a causa 
(ativa ou passiva) é aferida em abstrato — salvo 
as exceções legais — ou seja, desconectado do 
direito material, porquanto dirigida em face 
do Estado-Juiz para que se manifeste acerca do 
mérito da causa. Como preleciona o notável 
LUIZ GUILHERME MARINONI, para a 
moderna Teoria da Asserção, “o que importa é 
a afi rmação do autor, e não a correspondência 
entre a afi rmação e a realidade, que já seria pro-
blema de mérito” (in “Novas linhas do processo 
civil”. 3. ed. São Paulo: Malheiros, 1999. p. 212).

Em suma: a análise/aferição da legitimidade 
ativa ou passiva para a causa ocorre sem ainda 
perquirir sobre a questão de fundo (o mérito 
da pretensão quanto ao direito material dedu-
zido em juízo), observando-se a forma gizada 
na legislação processual, independentemente 

(1)  In “Manual de direito processual do trabalho”. 1o vol., 
10. ed. São Paulo: LTr, 2002. p. 282.
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da existência ou inexistência do direito material 
vindicado. 

Assim, qualquer pessoa titular de um direito 
(ou que pretensamente diz sê-lo), tem legiti-
midade ad causam (legitimação ativa) para 
propor ação contra qualquer outra pessoa 
física ou jurídica ou ente despersonalizado 
que entenda ser o titular da obrigação, direta 
ou indiretamente (legitimação passiva), in-
dependentemente da análise do mérito das 
alegações contidas na petição inicial inerente 
ao direito material perseguido. Signifi ca: a parte 
legítima passiva para a causa é aquela que a 
parte autora entende esteja obrigada direta ou 
indiretamente ao atendimento da pretensão de 
direito material que postula seja reconhecida 
pelo Estado-juiz.

Nessas condições, apontada Reclamada, na 
inicial, como sendo titular da obrigação, na 
qualidade de responsável pela satisfação do 
direito material postulado pela parte autora, 
está, pois, legitimada para fi gurar no polo pas-
sivo da relação jurídica processual. A par disso, 
impende ressaltar que a questão envolvendo a 
possibilidade de responsabilização subsidiária/
solidária da 2a Reclamada está afeta ao mérito 
e com este deve ser examinada, circunstância 
esta que torna inviável o acolhimento da preli-
minar de ilegitimidade passiva ad causam para 
o fi m de extinguir o processo sem resolução de 
mérito, como requerido.

Por essas razões, rejeito a preliminar arguida. 

2.1.2) Suspensão do processo

Requereu a 2a Reclamada (CEMIG) a suspen-
são do processo, arrimada na alegação de que a 
SBDI-1 do Colendo TST, resolveu suspender 
todos os feitos que tratem de Responsabili-
dade Subsidiária do ente público, tomador 
de serviços, no caso de não cumprimento de 
obrigações trabalhistas pela empresa contra-
tada prestadora dos serviços, até o julgamento 
pelo Eg. STF do RE n. 603.397 no qual foi 
reconhecida a repercussão geral.

Sem razão, contudo. A repercussão geral de 
trata o art. 543-A do CPC não está elencada 

como motivo de suspensão do processo no art. 
265 do mesmo diploma legal, tramitando nos 
Juízos de 1o e/ou do 2o Graus. 

Dessa forma, o fato de a matéria ter sido 
reconhecida como de Repercussão Geral 
não impede o andamento do feito. Ora, não 
se pode olvidar que a repercussão geral é 
requisito de admissibilidade dos Recursos 
Extraordinários, consoante § 3o do art. 102 
da CF/88 (EC n. 45/2004) e art. 543-A e 543-B 
do CPC (acrescentados pela Lei n. 11.418, de 
19.12.2006, DOU 20.12.2006), inexistindo 
norma na Constituição Federal nem Código 
de Processo Civil, que determinem a suspensão 
de processos em primeiro ou segundo grau em 
cujas ações estejam sendo discutidos direitos 
a serem julgados pelo Egrégio STF em sede de 
Recurso Extraordinário.

Nesse sentido, já foi decidido:

“REPERCUSSÃO GERAL — RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO — SUSPENSÃO DO 
PROCESSO — ART. 543-B, § 1o, DO CPC 3 
A norma insculpida no § 1o do art. 543-B do 
CPC destina-se exclusivamente aos Tribunais 
Superiores, descabendo o sobrestamento do 
feito nas instâncias originárias, ainda que 
tenha o Supremo Tribunal Federal, ao ana-
lisar previamente o recurso extraordinário 
que verse sobre questão semelhante, a con-
siderado como de repercussão geral.” (TRT 
12a R. – Ap 01751-2004-009-12-86-2 – 1a C. 
– Rela Águeda Maria Lavorato Pereira – DJe 
1o.3.2012.)

Ressalto, ainda, não há se falar em suspensão 
do processo, ainda que se tratasse de ente pú-
blico ou suas autarquias e fundações, no qual 
se discute a responsabilidade subsidiária, tendo 
em vista o já decidido nos autos da ADC – 16 e 
as alterações procedidas na Súmula n. 331 do 
Colendo Tribunal Superior do Trabalho quando 
a administração pública direta e indireta é 
tomadora de serviços por via da terceirização.

Por essas razões, REJEITO o pedido for-
mulado pela 3a Reclamada para suspensão do 
processo até o julgamento do RE – 603.397 
pelo Egrégio STF.
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2.1.3) Impugnação ao valor da causa pela 
2a Reclamada

A 2a Reclamada impugnou o valor da causa 
atribuído na inicial argumentando que foi in-
dicado de forma aleatória, desbordando da lei.

Novamente sem razão a 2a Reclamada. 

A impugnação ao valor da causa só tem 
cabimento no Processo do Trabalho quando a 
inicial for omissa e o Juiz fi xar o valor, ex offi cio, 
até o dobro do salário mínimo legal, cabendo à 
parte, nesse caso, oferecer impugnação em sede 
de razões fi nais, e, sendo mantido o valor pelo 
juiz, requerer a revisão ao Presidente do Eg. 
Tribunal Regional do Trabalho (Lei n. 5.584, 
§ 1o do art. 2o).

De outro tanto, o valor da causa atribuído 
na petição inicial gera efeitos para deter-
minação do rito processual a ser observado 
(sumário ou de alçada, quando fi xado até 2 
(dois) salários mínimos; sumaríssimo, quan-
do superior a 2 (dois) salários mínimos até 
40 (quarenta) salários mínimos; e, ordinário 
quando for superior a 40 (quarenta salários 
mínimos). 

No presente caso, como o valor atribuído 
à causa na inicial é superior a dois salários 
mínimos, não tem cabimento a impugnação 
ao valor da causa lançada na defesa, uma vez 
que possibilita à parte reclamada a recorribili-
dade e ampla devolutibilidade, podendo aviar 
o recurso cabível na eventualidade procedência 
total ou parcial da pretensão formulada na 
petição inicial, inexistindo prejuízo de ordem 
processual (Lei n. 5.584/70, § 4o, do art. 2o), 
independentemente do valor da condenação.

De outra parte, ainda que a reclamada en-
tenda que seja excessivo o valor da causa, isso 
não lhe acarreta nenhum prejuízo de ordem 
material, porquanto, no caso de deferimento 
de qualquer parcela, o respectivo valor será 
apurado em liquidação de sentença, garantin-
do-se-lhe o direito à ampla defesa e ao contra-
ditório (CLT, art. 879), bem como na hipótese 
de sentença líquida, quando poderá impugnar, 
em sede de recurso ordinário (CLT, art. 895, I), 

inclusive os valores das verbas deferidas que 
estejam incorretamente calculadas pelo juízo.

E mesmo que entenda a parte reclamada 
que seja excessivo o valor atribuído à causa, 
não se olvidar que representa uma mera esti-
mativa da expressão econômica da pretensão 
da parte autora, nos termos do art. 259, II do 
CPC. E, nessa hipótese, falta até mesmo inte-
resse jurídico à parte reclamada para impugnar 
o valor da causa, uma vez que o valor da causa é 
a base de cálculo das custas processuais quando 
houver extinção do processo, sem resolução de 
mérito, ou quando julgado totalmente impro-
cedente o pedido (CLT, art. 789, II).

Rejeito a impugnação e mantenho o valor 
indicado à causa na petição inicial.

2.2. MÉRITO 
Estando, pois, presentes todos os pressupos-

tos objetivos e subjetivos para a constituição e 
desenvolvimento válidos e efi cazes da relação 
processual (competência do juízo e insuspei-
ção; citação válida, regularidade da petição 
inicial; inexistência de perempção provisória, 
coisa julgada e litispendência; a capacidade 
ad processum e ad causam dos litigantes) e as 
demais condições da ação (possibilidade jurí-
dica dos pedidos, a legitimidade das partes e o 
interesse processual) para a admissibilidade do 
exame do mérito, passo à análise da pretensão 
consubstanciada na petição inicial, à luz da 
litiscontestação, dos elementos de prova dos 
autos e dos limites dados pelo pedido exordial 
(CPC, arts. 128, 293 e 460).

2.2.1) Adicional de Periculosidade. Refl exos.

[...]

2.2.2) Horas extras excedentes da 8a diária e 
44a semanal com adicional de 50% em dias 
úteis e de 100% em domingos e feriados. 
Refl exos. Domingos e feriados em dobro.

[...]

2.2.3) Horas extras “in itinere” com adicional 
de 50% em dias úteis e de 100% em do-
mingos e feriados. Refl exos.
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[...]

2.2.4) Domingos e feriados. Remuneração 
em dobro.

[...]

2.2.5) Verbas rescisórias: Férias +1/3 in-
tegrais e proporcionais e 13o Salário/2012 
(5/12). Fornecimento TRCT/01 e Chave de 
conectividade social para saque do FGTS, 
sob pena de indenização substitutiva.

[...]

2.2.6) Acidente do trabalho. Caracteri-
zação. Danos morais, físicos/estéticos e 
materiais. Indenizações. Responsabilidade 
Civil do Empregador. 

O reclamante, postulou a condenação das 
reclamadas no pagamento de indenização por 
(i) danos morais no importe correspondente 
a 500 salários mínimos, (ii) indenização por 
danos morfológicos, fi siológicos, estéticos e 
psicológicos no mesmo valor retro, (iii) pen-
são mensal no valor de um salário mínimo 
acrescido do adicional de periculosidade, até 
completar 73 anos de idade, com pagamento 
de uma só vez ou seja aplicado o art. 475-Q do 
CPC e (iv) pagamento das despesas de trata-
mento no valor de R$300.000,00. Argumentou 
o autor em decorrência do acidente teve suas 
duas pernas amputadas, sofreu queimaduras 
graves e está incapacitado para o trabalho, es-
tando aposentado por invalidez, asseverando 
ainda que o infortúnio ocorreu por culpa das 
reclamadas que não observaram as normas de 
segurança do trabalho. Acrescenta que sofreu 
danos físicos, estéticos, pela amputação dos 
membros inferiores, estando hoje em uma 
cadeira de rodas, cicatrizes permanentes, 
conforme fotografias que junta, sofrendo 
hoje limitações para convivência social e fa-
miliar para o lazer, pelas sequelas do acidente. 
Ressalta que sofreu danos materiais – lucros 
cessantes pela perda da capacidade laborativa 
permanente – que gerou perda de sua renda. 
Destaca que sofreu danos morais decorrentes 

das sequelas deixadas pelo acidente, que vem 
causando dor, angústia, baixa autoestima. 
Enfi m, diz que foram indicadas duas próteses 
com custo orçado em R$ 288.380,00 além de 
custos com tratamento fi sioterápico, não tendo 
um veículo para seus deslocamentos que serão 
necessários.

A 1a Reclamada, em sua defesa, aduziu, em 
linhas gerais, que não se houve com culpa na 
efetivação do evento, tendo sempre se pautado 
no cumprimento das normas, especialmente 
para evitar acidentes do trabalho, tendo for-
necido os treinamentos necessários e cursos 
de segurança em energia elétrica e atividade 
como motosserra. Asseverou que não in-
correu em qualquer ilícito, tendo o acidente 
ocorrido por desídia do próprio reclamante, 
conforme apurado na investigação do acidente 
que anexou, tendo o obreiro desobedecido a 
ordem do seu superior para não fazer o corte 
do galho mais alto da árvore, o que culminou 
com o fatídico acidente. Acrescentou que não 
lhe pode ser imputada a prática de ato ilícito, 
pois o motivo que ensejou o acidente foi a 
desatenção e insubordinação do reclamante 
ao desobedecer a ordem do seu encarregado, 
seu superior hierárquico. Disse ainda que não 
restaram implementos os requisitos legais da 
responsabilidade civil subjetiva, devendo ser 
julgada improcedente a pretensão autoral. 
Enfi m, salienta que as indenizações pretendi-
das não podem ter o fi to de enriquecimento, 
devendo, na eventualidade de condenação apli-
car-se o princípio da razoabilidade, moderação 
e da equidade, uma vez que o autor pretende 
uma indenização milionária. Argumentou, 
ainda, que não caso de pensão mensal, não se 
aplica o art. 950 do Código Civil/2002, pelas 
razões que expendeu e que o pensionamento 
só deveria subsistir até 65 anos de idade e no 
valor correspondente a 1/3 do salário mínimo, 
tendo acrescentado, também, que não há se 
falar em indenização/custeio de despesas de 
tratamento, porque deve ser suportado pelo 
Estado, inclusive no que diz respeito a próteses.

Analiso por partes.
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2.2.6.1) Acidente de trabalho-tipo. 
Defi nição legal. Caracterização. Danos 
morais e materiais que podem advir do 
acidente de trabalho

A Lei n. 8.213/91, em vigor, traz no seu art. 
19, a defi nição de acidente do trabalho-tipo 
como “(...) o que ocorre pelo exercício do tra-
balho a serviço da empresa ou pelo exercício do 
trabalho dos segurados referidos no inciso VII 
do art. 11 desta Lei, provocando lesão corporal 
ou perturbação funcional que cause a morte ou 
a perda ou redução, permanente ou temporária, 
da capacidade para o trabalho.”

Acentua SEBASTIÃO GERALDO DE OLI-
VEIRA(2) que na dicção do art. 19, da Lei n. 
8.213/91, para a caracterização do acidente do 
trabalho, exige a lei que “(...) o evento decorra 
do exercício do trabalho a serviço da empresa... 
é necessário que entre a atividade do empregado e
o acidente haja uma relação de causa e efeito, 
também chamada de nexo etiológico ou nexo 
causal... É da essência do conceito de acidente 
do trabalho que haja lesão corporal ou pertur-
bação funcional... é necessário, para completar 
o conceito de acidente do trabalho, que o evento 
acarrete a morte, ou a perda ou a redução, per-
manente ou temporária, da capacidade para o 
trabalho.” 

Observa, ainda, SEBASTIÃO GERALDO 
DE OLIVEIRA que para a caracterização do 
acidente do trabalho, há uma sequência lógica, 
a saber: “(...) trabalho de um empregado, du-
rante o qual ocorre acidente, que provoca lesão 
ou perturbação funcional, que acarreta a morte ou
a incapacidade para o trabalho, podendo esta ser 
total, parcial ou temporária. (Trabalho — aci-
dente — morte, lesão ou perturbação funcional 
— incapacidade).”(3)

Destarte, o acidente do trabalho-tipo, 
caracteriza-se pelo evento-danoso súbito, que 
acarreta perturbação funcional — física ou 
mental — ou lesão corporal, ou ainda, resulta 

(2)  Op. cit., p. 44

(3) Op. cit., p. 45

em morte ou incapacidade laborativa — tem-
porária ou permanente, total ou parcial.

No caso dos autos, não reina controvérsia 
quanto ao acidente de trabalho do qual foi 
vítima o reclamante na data de 5.5.2011, con-
soante Comunicação de Acidente do Trabalho 
(CAT, fl s. 36 e 226) emitida pela 1a Reclamada, 
ocorrido quando o obreiro, no exercício das 
funções de Operador de Motosserra, sofreu 
uma descarga elétrica provinda da Linha de 
Transmissão ao cortar uma árvore comprida 
(vide fotografi as fl s. 149/150) que, ao ser cor-
tada, pendeu para o lado de dentro da faixa de 
servidão atingiu a Linha de Transmissão, do 
qual resultou, conforme Laudo Pericial Médico 
do Perito Ofi cial de fl s. 878/895, complemen-
tado pelos Esclarecimentos de fl s. 911/914) 
as seguintes sequelas: (1) a amputação dos 
membros inferiores com coto no nível da raiz 
da coxa do membro inferior esquerdo e coto 
um pouco maior no membro inferior direito, 
consoante fotografi as que integram o Laudo, 
(2) queimaduras graves de 2o e 3o graus com 
dano estético permanente com plástica de mal 
aspecto no antebraço esquerdo, (3) lesão inca-
pacitante no punho esquerdo; (4) incapacidade 
laborativa total e permanente para a função 
que exercia e para qualquer outra atividade, 
devido ao perfi l profi ssiográfi co do obreiro, 
sua pouca instrução e a difi culdade para uma 
nova atividade devido a sua situação atual de 
defi ciente físico.

Nessas condições, está inequivocamente 
confi gurado o acidente de trabalho tipo de que 
trata o art. 19 da Lei n. 8.213/91, uma vez que cla-
ramente evidenciado o nexo direto de causali-
dade do evento-acidente com o trabalho que 
estava sendo desenvolvido pelo reclamante no 
momento de sua ocorrência, ex vi do contrato 
de trabalho existente com a reclamada, bem 
como a relação direta de causa e efeito entre o 
acidente e a lesão ocasionada no reclamante.

No que toca aos danos, em sentido amplo, 
que podem advir do acidente de trabalho, 
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destaco da doutrina de CLEBER LÚCIO DE 
ALMEIDA(4), em breve síntese: 

a) danos patrimoniais (ou materiais) emergen-
tes/lucros cessantes: (i) ao próprio trabalhador, 
tais como, despesas com tratamento médico, 
redução da capacidade laboral que pode 
gerar prejuízos ao valor do seu trabalho e à 
possibilidade de recolocação no mercado de 
trabalho, e perda da capacidade para o tra-
balho, afetando o crescimento profi ssional 
e social do trabalhador; (ii) aos dependentes 
do empregado, no caso de acidente pela 
perda de renda;

b) danos morais: (i) ao próprio obreiro 
acidente, pela dor e sofrimento interior, 
angústia, baixa autoestima, sentimento de 
improdutividade e inutilidade nas relações 
sociais e familiares, em especial quando 
ocorre incapacidade laborativa para as 
funções antes exercidas, perda substancial 
da capacidade de trabalhar em outras fun-
ções, as difi culdades inerentes ao processo 
de readaptação profi ssional e de ingresso 
em nova função no mercado de trabalho, 
ou ainda quando se verifi ca precoce aposen-
tadoria por invalidez, entre outros; (ii) aos 
dependentes e familiares do empregado no 
caso de acidente fatal, pela perda do cônjuge 
ou companheiro e pai, fi lho e irmão etc.; 

c) danos físicos e estéticos ao empregado 
pela perda de um membro do corpo ou sua 
laceração, aleijões, deformidades, deforma-
ções e marcas (cicatrizes), dentre outras.

Colhe-se também da doutrina de SEBAS-
TIÃO GERALDO DE OLIVEIRA(5) que do 
acidente de trabalho podem decorrer: 

a) dano material: dano emergente ao aci-
dentado (prejuízo imediato e mensurável 
ao patrimônio da vítima, como despesas 
de tratamento lato sensu); lucro cessante 
(prejuízo com a privação de ganhos futuros, 

(4)  In: Responsabilidade civil do empregador e acidente 
do trabalho. Belo Horizonte: Del Rey, 2003.

(5) Op. cit., p. 228/266;

como salários e progressão na carreira, à 
luz do princípio da razoabilidade), ou aos 
dependentes (cônjuge/companheira, fi lhos, 
pais), no caso de acidente fatal, pela perda 
da renda do obreiro falecido; 

b) dano moral, à luz da doutrina, Constitui-
ção Federal/1988 e novel Código Civil/2002, 
caracterizado por ofensa a direitos de per-
sonalidade do obreiro vitimado, como tudo 
aquilo que molesta o que há de mais íntimo 
no ser humano, abrangendo, inclusive, 
familiares (cônjuge, fi lhos, pais, irmãos) 
pela perda do ente querido, no caso de 
acidente fatal; 

c) dano estético (como uma especifi cidade 
destacada do dano moral) ao obreiro quando 
a lesão decorrente do acidente do trabalho 
compromete ou altera a harmonia física da 
vítima, pela alteração morfológica, como a 
perda de algum membro ou mesmo de um 
dedo, uma cicatriz ou qualquer mudança 
corporal que causa repulsa, afeiamento ou 
apenas desperte atenção por ser diferente.

Na ocorrência desses danos morais, físicos/
estéticos e/ou materiais originários do acidente 
de trabalho, poderá o empregador ser condenado 
no pagamento das respectivas indenizações, 
desde que atendidos os demais requisitos legais 
da responsabilidade civil previstos nos arts. 186 
e 927 do Código Civil/2002.

2.2.6.2) Responsabilidade civil do
empregador. Requisitos legais (CCB/2002, 
arts. 186, 927; CF/1988, art. 7o, XXVIII)

A reparação dos prejuízos morais e/ou 
materiais está prevista no art. 5o, V e X, da 
Constituição Federal/1988 e nos arts. 944 a 
950 do CCB/2002. No entanto, o empregador 
somente responderá pelo pagamento dessas 
indenizações se presentes os pressupostos da 
responsabilidade civil a teor do disposto nos 
arts. 186, 927 e 932, III do Código Civil/2002 
e não evidenciada nenhuma excludente legal 
da responsabilidade patronal, tais como: caso 
fortuito, força maior, culpa exclusiva da vítima.
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Dispõem os arts. 186, 927 caput, do 
CCB/2002:

“Art. 186 – Aquele que, por ação ou omissão 
voluntária, negligência ou imprudência, vio-
lar direito e causar dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito.”

“Art. 927 – Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 
e 187), causar dano a outrem, fi ca obrigado 
a repará-lo.

Parágrafo único – Haverá obrigação de re-
parar o dano, independentemente de culpa, 
nos casos especifi cados em lei, ou quando a 
atividade normalmente desenvolvida pelo 
autor do dano implicar, por sua natureza, 
risco para os direitos de outrem.”

“Art. 932 – São também responsáveis pela 
reparação civil:

III – o empregador ou comitente, por seus 
empregados, serviçais e prepostos, no exer-
cício do trabalho que lhes competir, ou em 
razão dele;”

Extrai-se dos precitados dispositivos que o 
novel Código Civil/2002 contemplou as duas 
doutrinas da responsabilidade civil, a saber: 
(1) responsabilidade civil subjetiva, que está 
assentada na culpa do agente (causador do 
dano) para que seja responsabilizado pela 
reparação; (2) responsabilidade civil objetiva, 
segundo a qual a reparação do dano causado 
independe de culpa do agente, quando a ati-
vidade normalmente desenvolvida pelo autor 
do dano implicar, por sua natureza, risco para 
os direitos de outrem.

In casu, entendo que se aplica a responsa-
bilidade civil subjetiva que tem na culpa do 
agente (por ação ou omissão) o fundamento 
da obrigação de reparar os danos ao ofendido, 
por entender que a atividade da desenvolvida 
pela 1a Reclamada (serviços de limpeza de 
faixa e aceiro, sob as Linhas de Transmissão e 
Linhas de Distribuição na zona rural, objeto 
do contrato de prestação de serviços fi rmado 
com a 2a Reclamada), não implica, por sua 
natureza, grande risco para outrem, conforme 
exige o parágrafo único do art. 927 do Código 
Civil/2002. 

No que diz respeito à responsabilidade civil 
subjetiva, ensina SEBASTIÃO GERALDO DE 
OLIVEIRA(6) que: 

“Na responsabilidade subjetiva só caberá a 
indenização se estiverem presentes o dano 
(acidente ou doença), o nexo de causalida-
de do evento com o trabalho e a culpa do 
empregador.” (grifei)

Dessa forma, não sendo demonstrados todos 
esses elementos da responsabilidade civil sub-
jetiva não há que se cogitar de indenização dos 
danos que advierem do acidente do trabalho.

É que, como pacífi co na doutrina e juris-
prudência, a responsabilidade civil consiste na 
obrigação de responder pelas consequências 
jurídicas decorrentes do ato ilícito praticado, 
reparando (no sentido amplo de ressarcir/
compensar) o prejuízo material ou moral 
causado a outrem, tendo seu fundamento legal, 
no direito pátrio, nos arts. 186 e 927 do atual 
Código Civil, segundo os quais aquele que, 
por ação ou omissão voluntária, negligência 
ou imprudência, violar direito, ou causar 
prejuízo a outrem, fi ca obrigado a reparar o 
dano, material ou moral, encontrando-se este 
último previsto genericamente no art. 5o, X, da 
CF/1988 e no art. 12, do Código Civil.

Como preleciona MARIA HELENA DINIZ(7), 
“a responsabilidade civil é a aplicação de me-
didas que obriguem uma pessoa a reparar o 
dano moral ou patrimonial causado a terceiros, 
em razão de ato por ela mesma praticado, por 
pessoa por quem ela responde, por alguma a ela 
pertencente ou de simples imposição legal.” 

No mesmo sentido, colhe-se da obra 
“Comentários ao novo código civil”, 2. ed., 
vol. XIII, Rio de Janeiro: Forense, 2007, p. 48, 
anotam CARLOS ALBERTO MENEZES DI-
REITO e SÉRGIO CAVALIERI FILHO que “a 
responsabilidade civil opera a partir do ato ilícito 

(6) Indenizações por Acidente do Trabalho ou Doença
 Ocupacional. LTr, Dezembro 2005. p. 78).

(7) Curso de direito civil brasileiro responsabilidade civil. 
21. ed., vol. 7, São Paulo: Saraiva, 2007. p. 35.
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com o nascimento da obrigação de indenizar, 
tendo por fi nalidade tornar indemne o lesado, 
colocar a vítima na situação em que estaria sem 
a ocorrência do fato danoso.”

Oportuna ainda lição de SÉRGIO CAVALIE-
RI FILHO(8) segundo a qual a responsabilidade 
civil no seu sentido etimológico e jurídico 
sempre exprime obrigação, encargo, uma 
contraprestação e “Designa o dever que alguém 
tem de reparar o prejuízo decorrente da violação 
de um outro dever jurídico. Em apertada síntese, 
responsabilidade civil é um dever jurídico suces-
sivo que surge para recompor o dano decorrente 
da violação de um dever jurídico originário”.

Assim, a responsabilidade civil subjetiva 
consiste na obrigação de reparar ou indenizar o 
prejuízo moral, estético ou material, causado em 
decorrência de ato ilícito por ação ou omissão, 
com o objetivo de “recompor o dano decorrente 
da violação de um dever jurídico originário” 
(FILHO, Sérgio Cavalieri(9)), ou seja, recompor 
a situação no momento anterior à lesão, por via 
de um ressarcimento ou de uma indenização 
correspondente ao prejuízo patrimonial (ma-
terial) verifi cado, ou de uma reparação capaz 
de compensar o dano moral sofrido. 

Destarte, violado o dever jurídico nessa 
moldura, exsurge, dessa situação, um novo de-
ver jurídico, qual seja, o dever de reparar o dano 
perpetrado. E a responsabilidade civil, como já 
dito, consiste exatamente nessa obrigação de 
indenizar/reparar o prejuízo causado, de forma 
plena, em decorrência da prática de ato ilícito 
para a recomposição da situação verifi cada 
no momento anterior à lesão, por via de um 
ressarcimento pecuniário correspondente ao 
prejuízo verifi cado ou de uma indenização 
capaz de compensar o dano sofrido (restitutio 
in integro). 

Nessas condições, na hipótese vertida nos 
autos, para impor ao empregador a obrigação 

(8) In: Programa de responsabilidade civil. 2. ed. São Paulo: 
Malheiros, 1999. p. 20.

(9) Programa de responsabilidade civil. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 
1999. p. 20.

de reparar danos materiais, morais, físicos ou 
estéticos, decorrentes do acidente de trabalho, 
pressupõe, pela aplicação da responsabilidade 
subjetiva, a ocorrência do dano (moral, físico/
estético e ou material) suportado pelo empre-
gado acidente, um ato ilícito ou erro de conduta 
do empregador, o nexo de causalidade entre o 
evento danoso e o dano e entre este e a conduta 
injurídica imputada ao ofensor (empregador), 
consoante a teoria da culpa subjetiva, inserta 
no inciso XXVIII, do art. 7o da CFRB/1988 e 
dos arts. 186, 927, 932, III do CCB/2002.

Nesse passo, passo à analise dos elementos 
da responsabilidade civil subjetiva.

2.2.6.2.1) Danos morais, físicos/estéticos 
e materiais

O dano (moral, físico/estético e/ou material), 
no âmbito jurídico, em sentido amplo, deve 
ser entendido como a lesão a um direito que 
foi suportada pela vítima (por pessoa física ou 
jurídica) em razão da ação ou omissão de ou-
trem (agente ofensor, pessoa física ou jurídica). 
E, na lapidar lição doutrinária de JOÃO DE 
LIMA TEIXEIRA FILHO(10), “o dano consiste 
no prejuízo ou violação de direito de outrem, re-
sultante de uma ação ou omissão, não estribada 
em exercício regular de um direito, causada por 
dolo ou culpa de um determinado agente”.

O dano (moral/extrapatrimonial ou ma-
terial/patrimonial) confi gura, pois, lesão ao 
bem protegido pelo ordenamento jurídico, 
sendo elemento nuclear da responsabilidade 
civil, uma vez que sem o dano não há se falar 
em reparação, ainda que evidenciado a prática 
de ato ilícito.

2.2.6.2.1.1) Danos morais

Os Relatórios Médicos acostados aos autos 
com a inicial, o diagnóstico médico constante 
da “CAT” (fl . 36 e 226 ) e o Laudo Médico do 
Perito Ofi cial (fl s. 875/89) complementado pelos 

(10) In: Instituições de direito do trabalho. v. 1, 19. ed. São 
Paulo: LTr, 2000. p. 632.
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Esclarecimentos (fl s. 911/914), não deixam dú-
vidas de que o reclamante sofreu danos morais 
em decorrência do lamentável acidente do tra-
balho ocorrido na data 5.5.2011 — que ainda 
vem sofrendo — danos esses que, com certeza, 
já tornaram a sua vida muito mais difícil, (i) 
pelos limites a sua locomoção no dia a dia por-
que terá de valer-se de uma cadeira de rodas, já 
que era uma pessoa sem qualquer necessidade 
especial, tendo sido inclusive desaconselhada a 
prótese para deambulação pelo Perito Médico, 
devido à grande difi culdade de adaptação do 
obreiro em face da amputação dos membros 
inferiores; (ii) pela incapacidade laborativa 
total e permanente, em face da sua condição 
atual de portador de necessidades especiais; 
(iii) pelas limitações nas suas relações sociais e 
familiares e pelas limitações na sua vida sexo-
-afetiva em razão das sequelas do acidente, 
como apurado pelo Perito Médico Ofi cial.

É que, em decorrência de ter obreiro sofrido 
uma grande descarga de energia elétrica (CAT, 
fl s. 36 e 226; Relatório de Investigação do Aci-
dente, fl s. 138/153; e Laudo Pericial Médico do 
Perito Ofi cial de fl s. 878/895, complementado 
pelos Esclarecimentos de fl s. 911/914), o recla-
mante teve como sequelas: (i) a amputação dos 
membros inferiores com coto no nível da raiz 
da coxa do membro inferior esquerdo e coto 
um pouco maior no membro inferior direito, 
consoante fotografi as que integram o Laudo, 
(ii) queimaduras graves de 2o e 3o graus com 
dano estético permanente, (iii) plástica de mal 
aspecto no antebraço esquerdo, (iv) lesão inca-
pacitante no punho esquerdo; (v) incapacidade 
laborativa total e permanente para a função 
que exercia e para qualquer outra atividade, 
devido ao perfi l profi ssiográfi co do obreiro, 
sua pouca instrução e a difi culdade para uma 
nova atividade devido a sua situação atual de 
defi ciente físico.

Pois bem. 

Ensina ROBERTO BREBBIA(11) que o dano 
moral é “aquela espécie de agravo constituída 
pela violação de algum dos direitos inerentes à 
personalidade”, anotando, no mesmo sentido, 
SÍLVIO RODRIGUES(12), que o dano moral 
refere-se à agressão ou ofensa ao patrimônio 
ideal das pessoas, entendendo-se por patri-
mônio ideal, em contraposição a patrimônio 
material, o conjunto de tudo aquilo que não 
seja suscetível de valor econômico. 

E segundo JOÃO DE LIMA TEIXEIRA FI-
LHO(13), o “dano moral é o sofrimento humano 
provocado por ato ilícito de terceiro que molesta 
bens imateriais ou magoa valores íntimos da 
pessoa, os quais constituem o sustentáculo sobre o 
qual sua personalidade é moldada e sua postura 
nas relações em sociedade erigida”.   

Em sua obra, SEBASTIÃO GERALDO DE 
OLIVEIRA(14) traz excelente anotação de Yussef 
Said Cahali: 

“(...) tudo aquilo que molesta gravemente 
a alma humana, ferindo-lhe gravemente 
os valores fundamentais inerentes à sua 
personalidade ou reconhecidos pela socie-
dade em que está integrado, qualifi ca-se, 
em linha de princípio, como dano moral; 
não há como enumerá-los exaustivamente, 
evidenciando-se na dor, na angústia, no 
sofrimento, na tristeza pela ausência de um 
ente falecido; no desprestígio, na desconsi-
deração social, no descrédito à reputação, 
na humilhação pública, no devassamento da 
privacidade; no desequilíbrio da normalida-
de psíquica, nos traumatismos emocionais, 
na depressão ou no desgaste psicológico, 
nas situações de constrangimento moral.”

(11) In: El daño moral. Ed. Bibliográfi ca Argentina. Buenos 
Aires: 1950, p. 91, apud do Ministro do E. TST, JOÃO 
ORESTE DALAZEN. In: Aspectos do dano moral traba-
lhista, artigo publicado no Juris Síntese n. 24, – jul./
ago. 2000.

(12) In: Direito civil. 18 ed. 2. tir. São Paulo: Saraiva, 2000. 
Vol. 4, p. 190.

(13) In: Instituições de direito do trabalho. v. 1, 19. ed. São 
Paulo: LTr, 2000. p. 632.

(14) Op. cit., p. 201.

16 - Anamatra 48 S 06.indd   22816 - Anamatra 48 S 06.indd   228 20/8/2014   18:21:2020/8/2014   18:21:20



REVISTA TRABALHISTA DIREITO E PROCESSO — ANO 12 — N. 48  229

Vê-se, pois que o dano moral caracteriza a 
lesão de interesses que constituem o patrimônio 
ideal das pessoas, provocado por um ato de ter-
ceiro, tratando-se de lesão não pecuniária que 
atinge os direitos de personalidade protegidos 
pela ordem jurídica, causando ao ofendido 
grave e profundo sofrimento psíquico, intran-
quilidade de espírito, dor, angústia, inquietude, 
ou, mesmo abalando a sua honra, dignidade 
no seu meio social.

Na ocorrência de acidente do trabalho, ob-
serva MAURICIO GODINHO DELGADO(15) 
quanto aos danos morais:

“As lesões acidentárias também podem 
causar dano moral ao trabalhador. Este, 
conforme visto, consiste em toda dor física 
ou psicológica injustamente provocada 
em uma pessoa humana. Nesse quadro, a 
doença ocupacional, a doença profi ssional 
e o acidente do trabalho podem, segundo 
sua gravidade, provocar substanciais dores 
físicas e psicológicas no indivíduo com 
intensidade imediata ou até mesmo perma-
nente, ensejando possibilidade jurídica de 
reparação. Ressalte-se que tanto a higidez 
física , como a mental, inclusive emocional, 
do ser humano são bens fundamentais de 
sua vida, privada e pública, de sua intimi-
dade, de sua autoestima e afi rmação social 
e, nesta medida, também de sua honra. São 
bens, portanto, inquestionavelmente tutela-
dos, regra geral, pela Constituição (art. 5o, 
V e X). Agredidos em face de circunstâncias 
laborativas, passam a merecer tutela ainda 
mais forte e específi ca da Carta Magna, 
que se agrega à genérica anterior (art. 7o, 
XXVIII, CF/1988).

Pontua MAURO SCHIAVI(16) que: 

“As lesões decorrentes do acidente de tra-
balho atentam contra os bens mais caros 

(15) In: Curso de direito do trabalho. 7. ed. São Paulo: LTr, 
p. 617.

(16) In: Ações de reparação por danos morais decorrentes 
da relação de trabalho. 2. ed. São Paulo: LTr, jun. 2008. 
p. 134;

da personalidade do ser humano, como sua 
integridade física e moral, sua capacidade 
de trabalho, sua estética e também, muitas 
vezes, aniquilam as possibilidades de con-
seguir chances futuras. (...) São exemplos 
típicos de danos morais decorrentes do 
acidente do trabalho: redução da capacida-
de para o trabalho, invalidez permanente, 
perda de membro ou função, deformação 
estética, ou até a perda da vida do traba-
lhador (nesse último caso os atingidos 
são as pessoas da família do trabalhador e 
quem com ele convivia diretamente, como 
a esposa).”

E em arremate a lição de SEBASTIÃO 
GERALDO DE OLIVERA(17), segundo a qual 
“O dano moral assume papel de maior rele-
vo quando decorrente do infortúnio laboral, 
porquanto o trabalhador é atingido na sua 
integridade psicobiofísica, o que muitas vezes 
signifi ca o desmonte traumático de um projeto 
de vida, o encerramento compulsório numa 
cadeira de rodas e o sepultamento precoce dos 
sonhos acalentados quanto à possibilidade de 
um futuro de vida melhor”, de uma melhor 
qualidade de vida. 

Impende ainda registrar que não há dis-
senso na doutrina e jurisprudência quanto ao 
dano moral decorrente de lesão incapacitante 
ou deformante advinda de acidente do traba-
lho, nem de que as consequências do acidente 
produz a mais intensa repercussão na psique 
do obreiro, na medida em que a personalidade, 
aquilo que é mais caro ao ser humano, está 
embasado em valores morais e espirituais. 
E, por isso mesmo é que, quando ocorre o 
dano moral as marcas são profundas e “para 
sempre”, como no caso dos autos, atingindo a 
pessoa na sua inteireza, trazendo transtornos 
e intranquilidade na sua vida, alterando o seu 
modo de ser, com repercussões que só aquele 
que as sofre poderia tentar exprimir. 

Não há dúvida, portanto, que do fatídico 
acidente do trabalho, o reclamante suportou e 

(17) Op. cit., p. 207.
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vem suportando dano moral pela dor subjetiva, 
dor interior que foge à normalidade do seu 
dia a dia de homem médio, causando ruptura 
em seu equilíbrio emocional, interferindo 
intensamente em seu bem-estar, na sua qua-
lidade de vida, sobretudo considerando que 
em decorrência do acidente está na situação 
de defi ciente físico, portador de necessidades 
especiais, incapaz para qualquer atividade 
profi ssional, além das lesões físicas graves que 
geraram danos estéticos permanentes (a des-
peito das cirurgias plásticas), como apurado 
no Laudo Pericial Médico e depreende das 
fotografi as de fl s. 44/48 e 890/895.

Com certeza, inegável e inquestionável a 
existência do dano moral suportado pelo re-
clamante, consistente na dor da exclusão das 
suas relações sociais a que estava acostumado, 
como pessoa sem qualquer defi ciência; tristeza 
pela inatividade precoce e a sensação de inu-
tilidade; a angústia, o sofrimento e abalo psi-
cológico e emocional em ter de conviver com 
todas as difi culdades geradas pelas sequelas do 
acidente e a necessidade de acompanhamento 
permanente nas atividades diárias em face 
dessas sequelas. 

E no que toca à prova do dano moral puro, 
inerente ao próprio fato-evento-danoso (in re 
ipsa), como no presente caso, é dispenssável 
a comprovação das repercussões causadas, 
bastando, tão somente, a evidenciação do ato 
ilícito do qual decorre a presunção dos efeitos 
negativos na pessoa do ofendido. 

Esclarece CARLOS ALBERTO BITTAR(18): 
“(...) não se cogita, em verdade, pela melhor téc-
nica, em prova de dor, ou de afl ição, ou de cons-
trangimento, porque são fenômenos ínsitos na 
alma humana como reações naturais a agressões 
do meio social. Dispensam, pois, comprovação, 
bastando, no caso concreto, a demonstração do 
resultado lesivo e a conexão com o fato causador, 
para responsabilização do agente.” 

(18) In: Reparação civil por danos morais. 3. ed., 2. tir. São 
Paulo: RT, 1999. p. 136.

Portanto, desnecessária a demonstração 
de que a vítima tenha passado por período de 
sofrimento, dor, humilhação, depressão, baixa 
autoestima etc., por se tratar de sentimentos 
próprios da natureza humana, bastando a 
comprovação do ato-fato lesivo e caracterizado 
como ato ilícito do ofensor, tendo o professor 
SEBASTIÃO GERALDO DE OLIVEIRA(19) 
acentuado: 

“Consideramos equivocado esse entendi-
mento, que coloca como pressuposto da 
indenização a prova de que o lesado passou 
por um período de sofrimento, dor, humi-
lhação, depressão, etc. Ora, é desnecessário 
demonstrar o que ordinariamente acontece 
(art. 334, I, CPC)e que decorre da própria 
natureza humana, ou seja, o dano in re ipsa. 
Se houvesse mesmo necessidade dessa pro-
va, o resultado poderia variar tão somente 
pelos aspectos pessoais do acidentado: 
aquele mais sensível e emotivo seria inde-
nizado e o mais resignado teria o pedido 
indeferido. (...) Para a condenação compen-
satória do dano moral não é imprescindível 
a produção de prova das repercussões que o 
acidente do trabalho tenha causado, como 
ocorre no campo dos danos materiais; basta 
o mero implemento do dano injusto para 
criar a presunção dos efeitos negativos da 
órbita subjetiva do acidentado. Nesse senti-
do, a doutrina de Sérgio Cavalieri: “O dano 
moral está ínsito na própria ofensa, decorre 
da gravidade do ilícito em si. Se a ofensa é 
grave e de repercussão, por si só justifi ca 
a concessão de uma satisfação de ordem 
pecuniária ao lesado. Em outras palavras, 
o dano moral existe in re ipsa; deriva ine-
xoravelmente do próprio fato ofensivo, de 
tal modo que, provada a ofensa, ipso facto 
está demonstrado o dano moral à guisa de 
uma presunção natural, uma presunção 
hominis ou facti, que decorre das regras da 
experiência comum.”

(19) Op. cit., p. 209.
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Ademais disso, o Laudo Pericial Oficial 
(fl s. 875/898, complementado pelos Esclare-
cimentos às fl s. 911/914), deixa evidenciada a 
dimensão e extensão das graves lesões sofridas 
pelo autor, na medida em que estabelece o nexo 
causal entre o acidente e os danos consubstan-
ciados tanto na perda das funções dos mem-
bros inferiores em face da amputação, como 
na perda total e permanente da capacidade 
laborativa para o trabalho que realizava na 
reclamada e a impossibilidade de o reclamante 
aprender outra profissão ou de encontrar 
outro emprego, tendo vista o seu perfi l pro-
fi ssiográfi co, baixa escolaridade e sua situação 
atual de portador de necessidades especiais, 
tendo que fazer uso de cadeira de rodas para 
seus deslocamentos, não se podendo olvidar as 
difi culdades de ingresso no mercado de traba-
lho na condição de portador de necessidades 
especiais, notadamente na pequena cidade de 
Pedra Azul-MG.

2.2.6.2.1.2) Danos físicos/estéticos

Ensina SEBASTIÃO GERALDO DE OLI-
VEIRA(20), tem cabimento a indenização por 
dano físico/estético “quando a lesão decor-
rente do acidente do trabalho compromete ou 
pelo menos altera a harmonia física da vítima 
(empregado), considerado o conceito de dano 
estético como qualquer alteração morfológica do 
acidentado, como por exemplo, a perda de algum 
membro ou mesmo de um dedo, uma cicatriz ou 
qualquer mudança corporal que causa repulsa, 
afeiamento ou apenas desperte a atenção por 
ser diferente”.

Em que pese o dano estético estar subsumido 
no gênero dano moral, a doutrina e a juris-
prudência registram a evolução para o deferi-
mento de indenizações específi cas quando há 
possibilidade de esses danos serem aquilatados 
em separado e tem sua etiologia em causas que 
não se confundem. 

Sabidamente, os danos estéticos se vinculam 
ao sofrimento em decorrência das deformações 

(20) Op. cit., p. 218-219.

(aleijões, cicatrizes etc.) em sua manifestação 
visível, facilmente percebidas (especialmente 
pelos outros no cotidiano), enquanto o dano 
moral está vinculado ao sofrimento confi gurado 
pela dor psicológica, angústia, inquietação e de-
mais outras consequências nocivas provocadas 
pelo acidente. 

Oportuna a lição de MARIA HELENA 
DINIZ(21) trazida a lume por SEBASTIÃO 
GERALDO DE OLIVEIRA:

“O dano estético é toda alteração morfo-
lógica do indivíduo, que, além do aleijão, 
abrange deformidades ou deformações, 
marcas e defeitos, ainda que mínimos, e 
que impliquem sob qualquer aspecto um 
afeiamento da vítima, consistindo numa 
simples lesão desgostante ou num perma-
nente motivo de exposição ao ridículo ou 
de complexo de inferioridade, exercendo 
ou não influência sobre sua capacidade 
laborativa.”

Na hipótese dos autos, os danos físicos/es-
téticos, decorrentes do acidente do trabalho de 
que foi vítima o reclamante, fi caram evidentes 
e incontestáveis, consoante Laudo Pericial Mé-
dico do Perito Ofi cial, especialmente conforme 
se pode aferir pelas fotografi as juntadas com 
a inicial (fl s. 44/48) e aquelas que integram o 
Laudo Médico (fl s. 890/895).

Ressaltou o Perito Médico no Laudo Pericial 
que em decorrência do acidente do trabalho o 
reclamante: (i) sofreu queimaduras graves de 
2o e 3o graus, com sequelas permanentes, sendo 
submetido a cirurgia plástica que gerou mau 
aspecto no antebraço esquerdo, remanescendo 
ainda queloides; (ii) teve amputação dos dois 
membros inferiores, sendo o coto do membro 
inferior esquerdo ao nível da raiz da coxa e o 
do membro inferior direito, apenas um pouco 
maior, conforme se vê das referidas fotografi as; 
(iii) sofreu enfeiamento no seu corpo, com 
profundas marcas, indeléveis, que permane-
cerão para sempre, alterando profundamente 

(21) Curso de direito civil brasileiro. v. 7, 2007, p. 80”, 
Sebastião Geraldo de Oliveira, op. cit., p. 219.
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a sua qualidade de vida. Acrescentou que o 
aspecto dos cotos dos membros inferiores 
não é bom, que há dano estético permanente, 
aderências, retração cicatricial e queloides.

E depreende das fotografi as juntadas com a 
inicial e aquelas que compõem o Laudo Pericial 
Médico, que os danos físicos/estéticos sofridos 
pelo reclamante são bastante signifi cativos, 
(fl s. 44/48 e 890/895), consoante conclusão do 
Perito do Juízo.

Esses danos estéticos, decorrentes do aci-
dente de trabalho sofrido pelo reclamante, não 
existiam antes do acidente do qual foi vítima o 
obreiro. Por óbvio, esse dano estético, espécie 
do gênero dano moral, reforçado pela limi-
tação de movimentos, afeiamento do corpo 
do autor, também gera, de forma destacada, 
dor interior que foge à normalidade do dia a 
dia do homem médio, causando ruptura em 
seu equilíbrio emocional interferindo em seu 
bem-estar, na sua qualidade de vida.

2.2.6.2.1.3) Danos materiais – Pensão 
mensal

Como já dito, o acidente do trabalho pode 
provocar, também, danos de ordem material 
(pecuniário) e consiste no prejuízo fi nanceiro 
efetivo sofrido pela perda da capacidade 
laborativa, causando, por consequência uma 
diminuição do seu patrimônio avaliável mone-
tariamente, naquilo que efetivamente perdeu 
(danos emergentes) e o que razoavelmente 
deixou de ganhar (lucros cessantes) (22). 

Esses prejuízos ocorrem no caso de perda da 
capacidade laborativa total permanente para a 
função que exercia ou para qualquer trabalho, 
ou, ainda, no caso de redução da capacidade 
laborativa parcial permanente, a despeito de 
readaptação ou habilitação em outra profi ssão 
segundo o caso concreto.

Pois bem. 

Dispõem os arts. 402 e 949/950 do CCB/2002, 
verbis:

(22) OLIVEIRA, Sebastião Geraldo de, op. cit., p. 196.

“Art. 402 – Salvo as exceções expressamente 
previstas em lei, as perdas e danos devidas 
ao credor abrangem, além do que ele efeti-
vamente perdeu, o que razoavelmente deixou 
de lucrar.”

“Art. 949 – No caso de lesão ou outra ofensa 
à saúde, o ofensor indenizará o ofendido das 
despesas do tratamento e dos lucros cessantes 
até ao fi m da convalescença, além de algum 
outro prejuízo que o ofendido prove haver 
sofrido.”

“Art. 950 – Se da ofensa resultar defeito pelo 
qual o ofendido não possa exercer o seu ofício 
ou profi ssão, ou se lhe diminua a capacidade 
de trabalho, a indenização, além das despesas 
do tratamento e lucros cessantes até ao fi m 
da convalescença, incluirá pensão correspon-
dente à importância do trabalho para que se 
inabilitou, ou da depreciação que ele sofreu.

Parágrafo único – O prejudicado, se preferir, 
poderá exigir que a indenização seja arbitra-
da e paga de uma só vez.”

A doutrina retirou da lei a conclusão de 
que o dano material extratifi ca-se em (i) dano 
emergente configurando prejuízo imediato 
e mensurável que surge em decorrência do 
acidente do trabalho, causando diminuição 
no patrimônio do trabalhador acidentado 
comprovado pela documentação nos autos 
(v. g.: despesas médicas e hospitalares me-
dicamentos, próteses, órteses, fisioterapia, 
gastos com acompanhantes, etc.), (ii) lucros 
cessantes (prejuízo com a privação de ganhos 
futuros, como salários, afetando o crescimento 
profi ssional e social do acidentado até o fi m da 
convalescença) consoante arts. 949 do CCB, e 
(iii) pensão mensal correspondente à impor-
tância do trabalho para que se inabilitou, ou 
da depreciação que ele sofreu (CCB, art. 950 
c/c art. 402) pela redução da capacidade laboral 
da obreira, à luz do princípio da razoabilidade da 
reparação mais completa possível (restitutio 
in integro).

Portanto, os arts. 949/950 combinados com 
art. 402, todos do Código Civil/2002, asseguram 
ao empregado que sofreu lesão em acidente do 
trabalho, desde que atendidos os requisitos da 
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responsabilidade civil, indenização por danos 
materiais abrangendo: (i) indenização do 
prejuízo imediato e mensurável que surge em 
decorrência do acidente do trabalho, causando 
diminuição no patrimônio do trabalhador 
acidentado, tais como: despesas médicas e 
hospitalares, medicamentos, próteses, órteses, 
fi sioterapia, gastos com acompanhantes (dano 
emergente); (ii) indenização do prejuízo com 
a privação de ganhos futuros, como salários, 
afetando o crescimento profi ssional e social 
do acidentado até o fi m da convalescença, pela 
fi xação de pensão mensal vitalícia correspon-
dente à importância do trabalho para que se 
inabilitou, ou da depreciação que sofreu pela 
redução da capacidade laboral da obreira, à 
luz do princípio da razoabilidade da reparação 
mais completa possível, além de despesas com 
tratamento futuro quando necessário (lucros 
cessantes).

Oportuno registrar que, na esfera previden-
ciária, ocorrendo sequelas incapacitantes, em 
caráter temporário fará jus o acidentado segurado 
ao benefício de Auxílio-doença acidentário 
(espécie 91), consoante art. 59 ss. da Lei n. 
8.213/91. E, resultando do infortúnio laboral, 
sequelas com redução parcial da capacidade 
laborativa em caráter permanente, fará jus ao 
benefício previdenciário de Auxílio-acidente, 
no valor correspondente a 50% do salário 
de benefício, nos termos do art. 86 da Lei n. 
8.213/91(23), de forma vitalícia. 

Contudo, registro que o recebimento 
benefício previdenciário pelo acidente do 
trabalho, in casu, auxílio-doença acidentário, 
convertido no benefício de aposentadoria por 
invalidez-acidentária, não obsta o recebimento 
das indenizações previstas no direito comum, 
quando atendidos os requisitos legais para 

(23) “O auxílio-acidente será concedido, como indenização, 
ao segurado quando, após a consolidação das lesões 
decorrentes de acidente de qualquer natureza, resulta-
rem sequelas que impliquem redução da capacidade 
para o trabalho que habitualmente exercia.” (Redação 
dada ao “caput” pela Lei n. 9.528, de 10.12.1997, DOU 
11.12.1997.)

responsabilização civil do empregador (inciso 
XXVIII do art. 7o da CF/1988; Lei n. 8.213/91, 
art. 121).

Na hipótese dos autos, os danos materiais 
decorrem da incapacidade laborativa total e 
permanente do reclamante para as funções 
de Operador de Motosserra, tendo o perito 
médico concluído que do acidente do trabalho 
resultou no autor disfunção de 100% “devido 
ao perfi l profi ssiográfi co do reclamante, com 
pouca instrução e sua situação atual de defi -
ciente físico, haveria grandes difi culdades em 
treinamento para uma nova atividade, sendo a 
a limitação omnipresencial, sem possibilidade 
de reabilitação, estando 100% incapaz para o 
trabalho, pela perda do uso dos dois membros 
inferiores conforme tabela da SUSEP...”. Tanto 
é que a Autarquia Previdenciária concedeu 
o benefício de Aposentadoria por Invalidez 
Acidentária.

Destacou ainda o Perito Médico que nem 
mesmo é possível a utilização de prótese para 
a deambulação do autor, como pretendido, 
devido à grande difi culdade que teria para 
adaptação, o que contribuiria mais ainda para 
piorar a sua qualidade de vida, não havendo 
nenhuma certeza dessa adaptação, sendo o 
mais confortável a cadeira de rodas, que já vem 
utilizando para os seus deslocamentos.

Depreende da conclusão pericial, que do 
ponto de vista pragmático da medicina, as 
lesões sofridas pelo reclamante são irreversíveis 
e o tornaram permanentemente incapacitado 
para as funções que exercia ou qualquer outra 
atividade remunerada, o que acarreta prejuí-
zos materiais a título de lucro cessante, tendo 
permanecido afastado do trabalho a partir de 
5.5.2011 e recebendo auxílio-doença aciden-
tário a partir de 20.5.2011 (decotando-se os 
primeiros 15 dias de afastamento) o qual foi 
convertido em aposentadoria por invalidez 
acidentária em 9.4.2012.

Evidentemente que com a perda total perma-
nente da capacidade laborativa, gerará prejuízo 
a título de lucro cessante, sendo patente a 

16 - Anamatra 48 S 06.indd   23316 - Anamatra 48 S 06.indd   233 20/8/2014   18:21:2120/8/2014   18:21:21



234  REVISTA TRABALHISTA DIREITO E PROCESSO — ANO 12 — N. 48

privação de ganhos futuros, pois, sabidamente, 
a reparação dos danos materiais abrange os 
lucros cessantes, entendendo-se estes como 
aquilo que o indivíduo perdeu e o que deixou 
de ganhar em decorrência do acidente que 
resultou na incapacidade total e permanente 
do obreiro, tendo objetivo recompor o patri-
mônio da vítima no mesmo patamar existente 
antes do ato ilícito, na moldura dos arts. 402 e 
949/950 do CCB/2002.

O pensionamento mensal postulado tem 
por pressuposto de fundo o prejuízo material 
sofrido, consistente na perda dos rendimentos 
que foram interrompidos, no caso, em face 
incapacidade total e permanente decorrente 
do acidente do trabalho, aplicando-se — sem 
olvidar os princípios insculpidos nos arts. 402, 
944 e 945 do CCB/2002 — os arts. 949/950 
do CCB/2002, o quais atribuem ao culpado o 
dever de pagar indenização correspondente às 
“despesas do tratamento e dos lucros cessantes 
até o fi m da convalescença, além de algum 
outro prejuízo que o ofendido prove haver 
sofrido”, e “Se da ofensa resultar defeito pelo 
qual o ofendido não possa exercer o seu ofício 
ou profi ssão, ou se lhe diminua a capacidade 
de trabalho, a indenização, além das despesas 
do tratamento e lucros cessantes até o fi m da 
convalescença, incluirá pensão correspondente 
à importância do trabalho para que se inabili-
tou, ou da depreciação que ele sofreu”.

Destarte, atendidos os demais requisitos da 
responsabilidade civil subjetiva, o reclamante 
fará jus ao deferimento da reparação por danos 
materiais, nos termos dos arts. 949/950 c/c 
art. 402 do CCB/2002, consistente na pensão 
mensal a partir de 20.5.2011, quando passou 
a receber benefício previdenciário até o limite 
completar 73 anos de idade (limites dados pela 
inicial) ou ocorrer o seu falecimento (o que 
acontecer primeiro).

2.2.6.2.1.4) Danos materiais – Custeio de 
tratamento

Como já explicitado em linhas acima, 
em decorrência do acidente de trabalho, o 

obreiro (vítima) pode sofrer dano emergente 
confi gurando prejuízo imediato e mensurável, 
causando diminuição no patrimônio do traba-
lhador acidentado, devidamente comprovado 
por documentação idônea nos autos (v. g.: 
despesas médicas e hospitalares, medicamen-
tos, próteses, órteses, fi sioterapia, gastos com 
acompanhantes, gastos com deslocamentos, 
dentre outras despesas) consoante art. 949 do 
Código Civil/2002.

Cabe, pois, a indenização de todas as des-
pesas necessárias ao tratamento, até o fi m da 
convalescença, ou seja, até a cura ou consoli-
dação das lesões.

E, como bem observa SEBASTIÃO GE-
RALDO DE OLIVEIRA, “Se mesmo depois de 
consolidadas as lesões persistir a necessidade 
do tratamento médico, conforme indicação do 
Laudo Pericial, a condenação deverá prever 
verba para esse fi m, já que a indenização do 
tratamento independe do valor pago a título 
de pensionamento pela inabilitação da vítima”, 
tendo o E. STJ decidido que “tratando-se de 
sequelas duradouras que exijam tratamento 
contínuo e prolongado, a indenização devida 
ao prejudicado também deve abranger essas 
despesas, sendo desnecessária a propositura de 
novas ações” (op. cit., p. 290).

2.2.6.2.2) Culpa e nexo de causalidade

Não há dúvida de que o reclamante, em 
decorrência do acidente do trabalho sofreu 
danos morais (e ainda sofre), danos físicos/
estéticos e danos materiais a título de lucro 
cessante e ainda poderá sofrer dano material 
da espécie dano emergente com futuros gastos 
no tratamento das sequelas do lamentável 
infortúnio laboral.

No entanto, a existência dos danos (morais, 
físicos/estéticos e materiais — lucros cessantes 
e danos emergentes), por si só, não é sufi -
ciente para o deferimento das indenizações 
ou reparações pretendidas, porquanto para a 
responsabilização civil subjetiva do ofensor é 
necessário que seja também evidenciado o dolo 
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ou sua culpa (por ação ou omissão) na efeti-
vação do evento danoso (conduta contrária 
a uma norma anterior) e a demonstração do 
nexo de causalidade, ou seja, da a relação de 
causa e efeito entre os acontecimentos alegados 
que torne o dano suportado pelo obreiro uma 
consequência do ato praticado pelo agente/
ofensor em violação a um dever jurídico. 

Assim, impõe-se a analisar a quem atribuir 
a culpa na efetivação do evento-acidente do 
qual ocorreu danos morais, físicos/estéticos, 
danos materiais pela incapacidade laborativa 
total e permanente do trabalhador reclamante.

Pois bem.

A culpa do agente, outro elemento da res-
ponsabilidade civil subjetiva, caracterizada 
pela ação ou omissão (negligência, imperícia 
ou imprudência), consiste, na lição do sempre 
mestre CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA(24), 
no “erro de conduta do agente, no seu procedi-
mento contrário à predeterminação da norma, 
que condiz com a própria noção de culpa ou 
dolo. Se o agente procede em termos contrários 
ao direito, desfere o primeiro impulso, no rumo 
do estabelecimento do dever de reparar, que 
poderá ser excepcionalmente ilidido, mas que 
em princípio constitui o primeiro momento da 
satisfação de perdas e interesses”, no procedi-
mento do agente contra o direito. 

Na vetusta lição de HENRI CAPITANT 
(1865-1937) consiste “no ato ou omissão, um 
descumprimento intencional ou não, quer de 
uma obrigação contratual, quer de uma prescri-
ção legal, quer do dever que incumbe ao homem 
de se comportar com diligência e lealdade nas 
suas relações com os seus semelhantes”.

No caso dos autos, não comungo do entendi-
mento sustentado na defesa pela 1a Reclamada 
de que o reclamante teria sido desidioso e 
insubordinado no exercício de suas funções 
e que, em razão dessa conduta, teria sido 
culpado ou causador do acidente do trabalho 
que o vitimou.

(24) In: Instituições de direito civil. 9. ed. São Paulo: Forense, 
1988. p. 237.

É que, examinando e sopesando a prova 
documental e testemunhal dos autos, concluo 
que foi especialmente a 1a Reclamada quem 
incorreu em grave culpa por omissão por 
inobservância da legislação própria de medi-
cina e segurança de trabalho, confi gurando a 
sua culpa in omittendo na efetivação do grave 
acidente que resultou em gravíssimas lesões no 
obreiro, tornando-o incapaz de forma total e 
permanente para as atividades que desenvolvia 
e qualquer outro trabalho, além de danos físi-
cos/estéticos, consoante conclusão do Laudo 
Pericial Médico.

As partes destacadas das declarações das 
testemunhas ouvidas a pedido das partes, re-
velam, de forma clara e inequívoca, a culpa in 
omittendo da 1a Reclamada na efetivação do 
evento acidente que resultou no prematura 
incapacidade total permanente, além de diver-
sas outras graves lesões delineadas no Laudo 
Pericial Médico.

Com efeito, declarou a testemunha Marcílio 
José dos Santos, ouvida a pedido do reclamante, 
Ata, fl s. 918/920):

“(...) depoente estava presente e traba-
lhando na mesma turma do recte., quando 
ocorreu o acidente de trabalho; que no 
dia do acidente ocorrido com o recte., o 
encarregado que estava dando as ordens 
do serviço era o Sr. Valdemar; que era o Sr. 
Valdemar quem marcava os serviços a serem 
executados; que no dia do acidente foi o Sr. 
Valdemar quem determinou ao recte. que 
fi zesse o corte da moita de árvore, pouco 
antes do horário de almoço, por volta de 
10 minutos antes das 11 horas; que no dia 
do acidente a “vara de manobra” estava no 
caminhão estacionado cerca de 05 km de 
distância do local de trabalho onde ocorreu 
o acidente; que a “vara de manobra” não 
foi levada para o local de trabalho porque 
era muita coisa para carregar e o pessoal da 
turma não dava conta de carregar porque 
tinha muitos utensílios e equipamentos, 
tais como, foice, enxada, garrafa d’água, 
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marmita, motosserra, tambores de 05 litros 
com óleo e gasolina para a motosserra; ... 

a árvore “já estava encostando na linha de 
transmissão e que nesse caso deveria ser 
amarrada uma corda na árvore e puxada 
para a direção oposta para que, quando 
fosse cortada, caísse fora da rede; que não 
foi amarrada a corda para puxar a árvore 
porque “ela estava no caminhão” e também 
não deram conta de trazê-la para o local de 
trabalho; (...) que o depoente “acha que o Sr. 
Valdemar foi mal orientado” e foi ele quem 
mandou o recte cortar a árvore;...” 

Igualmente, das declarações da testemunha 
Valdemar Farias da Silva, Encarregado do 
reclamante, ouvida a pedido da 1a Reclamada 
(Ata, fl s. 918/920), depreende a negligência 
quanto às normas mínimas de segurança na 
execução dos serviços de corte de árvore sob 
as linhas de transmissão de energia da CEMIG, 
inclusive quanto à metologia do próprio tra-
balho, verbis:

“(...) no dia do acidente foi levada no cami-
nhão a “vara de manobra” e as cordas que 
são utilizadas para podar árvore quando 
necessário; que no dia do acidente, a ‘vara 
de manobra’ e as cordas fi caram no cami-
nhão e não foram levadas para o local onde 
estava sendo executado o serviço, porque 
era de difícil acesso; que o depoente não 
determinou que fossem levadas a ‘vara de 
manobra’ e as cordas, porque estava muito 
difícil para carregar até o local onde estava 
sendo executado o serviço; ... que, quando 
uma árvore está próxima da rede e tem 
risco de encostar na linha de transmissão, 
o procedimento é utilizar a corda, amarrar 
na árvore e puxá-la no sentido contrário 
para depois cortar, para evitar o risco de 
receber a carga elétrica; que, no momento 
em que o recte. recebeu a descarga elétrica, 
o depoente estava a uma distância de cerca 
de 50 metros, juntamente com mais 03 
funcionários...”

Recolhe-se das declarações que o Encar-
regado da turma, Sr. Valdemar, não tomou 

as precauções necessárias para determinar os 
serviços a serem executados, não tendo sequer 
providenciado que todos os equipamentos 
estivessem no local dos serviços, sobretudo as 
cordas e/ou mesmo a vara de manobra, para 
a realização do corte da árvore, sem o risco de 
o reclamante sofrer a eletrocussão, que resul-
tou em graves lesões físicas e estéticas, sendo 
necessário a amputação de ambos membros 
inferiores.

Evidentemente que se o Sr. Valdemar — 
Encarregado da turma — tivesse levado para o 
local as cordas (Tirfor) para o local de trabalho 
e tivesse verifi cado previamente que a árvore 
(fotos de fl s. 149/150) estava encostando ou 
muito próximo da Linha de Transmissão, teria 
orientado seus subordinados a amarrarem 
a árvore com a corda e puxá-la para o lado 
oposto da rede para que o reclamante fi zesse 
o corte, e, assim, teria evitado o lamentável 
acidente que vitimou o obreiro. 

De outra parte, não há qualquer prova 
nos autos de que o Encarregado da turma, 
Sr. Valdemar, tenha determinado ou dado 
ordem ao reclamante para que não cortasse a 
árvore mais alta, mostrada nas fotografi as de 
fl s. 149/150. Ao revés, a testemunha Marcílio 
José dos Santos foi fi rme e segura ao afi rmar 
que “foi o Sr. Valdemar quem determinou ao 
recte. que fi zesse o corte da moita de árvore, 
pouco antes do horário de almoço, por volta 
de 10 minutos antes das 11 horas... foi ele [Sr. 
Valdemar] quem mandou o recte. cortar a 
árvore; ...” 

Ademais disso, não é crível — e não é isso 
que ordinariamente ocorre nas relações de tra-
balho — que o reclamante, pessoa simples, não 
teria acatado uma ordem ou determinação do 
seu encarregado para cortar a árvore somente 
depois do almoço e que tenha, a seu critério, 
em atitude de insubordinação executado o 
serviço, dando causa ao acidente por suposta 
imprudência.

Ressalte-se que o Relatório do Acidente 
elaborado pela própria primeira reclamada 
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com o acompanhamento da segunda recla-
mada, também revela a culpa in omittendo 
da empregadora, ao registrar que “A Equipe 
não levou as cordas Tirfor (fl . 145) e que “Por 
volta das 11h00min o grupo parou para refei-
ções” e o reclamante continuou trabalhando 
“fi nalizando o desgalhamento de uma árvore” 
(fl . 145). Com efeito, fi ca óbvia a omissão da 
reclamada (CCB/2002, art. 933, III) quando 
seu Encarregado não determinou que fossem 
levadas as cordas para a utilização nos cortes 
de árvores e ainda permitiu que o obreiro 
permanecesse laborando sozinho no horário 
do almoço, enquanto os demais integrantes da 
turma, faziam o intervalo intrajornada. 

No intervalo do almoço o Encarregado da 
1a Reclamada deveria ter determinado, incon-
tinenti, a suspensão dos trabalhos de toda sua 
equipe e não permitir que o reclamante con-
tinuasse trabalhando sozinho, já que estimado 
que o acidente ocorreu por volta das 11h26min 
segundo o referido Relatório do Acidente.

Ressalto que o fato de ser difícil o acesso ao 
local dos serviços, não serve de escusa à obri-
gação de cumprimento de todas as normas 
de segurança de trabalho e da metodologia 
de trabalho do tipo de serviço executado pelo 
reclamante, não se podendo “improvisar” no 
corte de árvores sob as redes de transmissão de 
energia elétrica na zona rural. Assim, deveria 
o Encarregado de turma ter tomado todas as 
providências com relação aos equipamentos e 
materiais necessários à atividade a fi m de dis-
ponibilizá-los no local da execução dos serviços. 

E, pela dinâmica do acidente descrita no 
Relatório (fl . 146, item 7), se o reclamante não 
estivesse laborando sozinho, no horário de seu 
almoço, e se ainda tivesse sido utilizada a corda 
Tirfor, poderia ter sido evitado o lamentável 
acidente que vitimou o trabalhador.

Importante ressaltar que no Relatório de Ins-
peção dos serviços de aceiro e limpeza de faixa 
de servidão da CEMIG (v. g.: fl s. 680, 682, 684), 
que é de pleno conhecimento da 1a Reclamada, 
consta, expressante, em letras maiúsculas que: 

“NENHUM TRABALHO PODE SER FEITO 
SEM SEGURANÇA. NEM URGÊNCIA, NEM 
IMPORTÂNCIA, NEM QUALQUER OUTRA 
RAZÃO PODERÃO SER INVOCADAS PARA 
JUSTIFICAR A FALTA DE SEGURANÇA NO 
TRABALHO.” Destarte, todas as ferramentas, 
equipamentos e materiais para a execução 
dos serviços com segurança deveriam estar 
disponibilizados no local de trabalho para a 
execução das atividades contratadas com a 2a 
Reclamada.

Destaco ainda que a 1a Reclamada não 
comprovou que o seu Encarregado, Sr. Val-
demar, tivesse “alertado” ou “determinado” 
ao reclamante a suspensão do trabalho no 
horário de almoço, nem comprovou que o 
obreiro “decidiu por conta própria” cortar a 
árvore mostrada na fotografi a de fl s. 149/150, 
no horário de almoço, conforme constou no 
Relatório do Acidente à fl . 146.

Impende ainda deixar assente que o En-
carregado Sr. Valdemar não estava próximo 
ao local dos serviços — cerca de 50 metros 
— conforme declarou, o que mostra que não 
estava acompanhando nem fiscalizando a 
execução dos serviços, tendo em vista o risco 
de eletrocussão. 

E mais: o Relatório do Acidente elabora-
do pela empresa-ré (fl . 147) informa que o 
reclamante não estava utilizando EPI’s. Ora, 
sabidamente compete ao empregador fornecer 
os EPIs necessários/adequados à atividade do 
empregado e exigir e fi scalizar a sua utilização 
(Súmula n. 289/TST, por analogia). Cabe ao 
empregador cumprir e fazer cumprir todas 
as normas de segurança do trabalho (CLT, 
art. 157).

Oportuno ainda registrar que a 1a Recla-
mada não juntou aos autos o LTCAT nem o 
PPRA, o que também evidencia a sua omissão 
quanto à observância das normas de medicina 
e segurança do trabalho. Ora, o LTCAT (Laudo 
Técnico de Condições Ambientais de Traba-
lho) tem a fi nalidade documentar os agentes 
nocivos e periculosos no ambiente de trabalho, 

16 - Anamatra 48 S 06.indd   23716 - Anamatra 48 S 06.indd   237 20/8/2014   18:21:2120/8/2014   18:21:21



238  REVISTA TRABALHISTA DIREITO E PROCESSO — ANO 12 — N. 48

para orientação geral aos trabalhadores. Por 
outro lado, o PPRA (Programa de Prevenção 
de Riscos Ambientais), tem a fi nalidade de 
reconhecer e reduzir e/ou eliminar os riscos 
existentes no ambiente de trabalho, o qual deve 
ser revisto e renovado anualmente, conforme 
exige a Norma Regulamentadora.

Esse cenário probatório mostra, sem 
sombra de dúvida, a culpa por omissão da 1a 
Reclamada, assim caracterizada: (i) descumprir 
e não fazer cumprir as normas de segurança no 
trabalho, conforme art. 157, I, da CLT;(ii) deixar 
de instruir o seu empregado, no local de trabalho, 
quanto às precauções a tomar no sentido de evi-
tar acidentes do trabalho, como exige o art. 157, 
II da CLT, antes de iniciar a atividade; (ii) de-
terminar ao reclamante (através do encarregado 
Valdemar), realizar o corte da árvore mostrada 
na fotografi a de fl s. 149/150, sem a utilização 
das cordas para evitar o contato com a linha de 
transmissão, no momento do corte.

De nada adianta os treinamentos teóricos se 
no momento da efetiva execução da atividade 
não há fi scalização do Encarregado de turma 
para que sejam utilizados todos os equipa-
mentos/materiais e pessoas necessárias para a 
execução dos serviços. Note-se que o próprio 
Encarregado, afi rmou, como testemunha, que 
“quando uma árvore está próxima da rede e tem 
risco de encostar na linha de transmissão, o pro-
cedimento é utilizar a corda, amarrar na árvore e 
puxá-la no sentido contrário para depois cortar, 
para evitar o risco de receber a carga elétrica” 
e, contudo, esse mesmo encarregado afi rmou 
que “a ‘vara de manobra’ e as cordas fi caram no 
caminhão e não foram levadas para o local onde 
estava sendo executado o serviço, porque era de 
difícil acesso; que o depoente não determinou que 
fossem levadas a ‘vara de manobra’ e as cordas, 
porque estava muito difícil para carregar até o 
local onde estava sendo executado o serviço; ...”.

Em breve pesquisa na rede mundial de 
computadores encontra-se singela orientação 
e cuidado ao abater/cortar uma árvore que, 
mesmo fora da faixa da Linha de Transmissão/

Distribuição, não possa cair na direção dos 
condutores. Nesse caso, a utilização da corda 
Tirfor é indispensável para que cortando a 
árvore ela caia para o lado de fora da faixa 
da linha, de forma que durante a queda não 
se aproxime ou encoste nos condutores. Esse 
cuidado não foi tomado pelo Encarregado da 
1a Reclamada.

Patente, pois, a culpa in omittendo da 1a 
Reclamada, por inobservar as normas mínimas 
de segurança para execução do corte da árvore 
(fl s. 149/150) sob as Linhas de Transmissão/
Linhas de Distribuição de energia elétrica, o 
que levou o reclamante a sofrer o gravíssimo 
acidente do trabalho-tipo, que resultou em 
queimaduras graves de 2o e 3o graus, amputa-
ção dos membros inferiores e na incapacidade 
laborativa total e permanente. 

Não se pode colocar em oblívio que o inciso 
XXII do art. 7o da Constituição Federal de 1988 
estabelece como direito dos trabalhadores a 
“redução dos riscos inerentes ao trabalho por 
meio de normas de saúde, higiene e segurança”. 

De outra parte, o vetusto art. 157 da CLT 
dispõe que cabe aos empregadores: cumprir e 
fazer cumprir as normas de segurança e me-
dicina do trabalho; instruir os empregados, 
através de ordens de serviço, quanto às precau-
ções a tomar no sentido de evitar acidentes do 
trabalho ou doenças ocupacionais. 

E, enfi m, o § 1o do art. 19 da Lei n. 8.213/91, 
estabelece que o empregador é responsável 
pela adoção e uso das medidas coletivas e 
individuais de proteção e segurança da saúde 
do trabalhador. 

Assim, não há dúvida de que compete ao 
empregador a promoção de medidas pre-
ventivas e corretivas nos locais de trabalho 
para proteção e segurança da vida e da saúde 
do trabalhador, sendo que, no caso de não 
atendimento do trabalhador às ordens do 
seu empregador, constitui ato faltoso a recusa 
injustifi cada (Parágrafo único, art. 158, CLT) 
que pode dar ensejo à rescisão motivada do 
contrato de trabalho (art. 482, CLT).
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Como preleciona MARIA HELENA DI-
NIZ(25): 

“No caso do acidente do trabalho, haverá 
culpa do empregador quando não forem 
observadas as normas legais, convencionais, 
contratuais e ou técnicas de segurança, 
higiene e saúde do trabalho. É obrigação 
legal da empresa cumprir e fazer cumprir 
tais normas, instruindo os empregados 
quanto às precauções a tomar, no sentido 
de evitar acidente do trabalho ou doenças 
ocupacionais, prestando informações por-
menorizadas sobre os riscos da operação a 
executar e do produto a manipular.”

E na análise dos dispositivos legais citados, 
esclarece SEBASTIÃO GERALDO DE OLI-
VEIRA(26):

“A primeira atuação do empregador deve 
ter como objetivo eliminar totalmente os 
riscos à vida e à saúde do trabalhador. Mas, 
quando isso não for viável tecnicamente, a 
redução deverá ser a máxima possível e exe-
quível, de acordo com os conhecimentos de 
época. Dizendo de outra forma: a exposição 
aos agentes nocivos deverá ser a mínima 
possível e, mesmo assim, deverá reduzir 
progressivamente na direção do risco zero.

O empregador tem o dever de reduzir os ris-
cos inerentes ao trabalho onde for possível, 
em cada época, de modo que os danos sofri-
dos pelo trabalhador por riscos que poderiam 
ter sido eliminados ou controlados ensejam 
a caracterização da conduta culposa do 
empregador, pela não observância do risco 
mínimo regressivo.” 

Inequívoca, pois, a culpa in omittendo da 1a 
Reclamada, por negligenciar as normas de se-
gurança e medicina do trabalho, confi gurando 
conduta ilícita que resultou no trágico acidente 
do trabalho ocorrido no dia 05/05/2011 que 
vitimou o reclamante, com sequelas graves e 

(25) In “Curso de direito civil brasileiro” São Paulo: Saraiva, 
1994. v. 7, p. 10.

(26) “Proteção Jurídica à Saúde do Trabalhador”. 5. ed. 
São Paulo: LTr, 2010. p. 124.

incapacitantes, danos físicos/estéticos, estando 
aposentado por invalidez acidentária, que gerou 
ainda danos morais e materiais, conforme 
explicitado alhures. 

Ressalto que a culpa exclusiva da vítima ale-
gada pela 1a Reclamada, circunstância tida na 
ordem jurídica, na doutrina e jurisprudência 
como excludente da responsabilidade civil do 
empregador quanto à obrigação de indeniza-
ção de dano (material ou moral) decorrente do 
acidente do trabalho, não restou comprovado 
pelas reclamadas, encargo que se lhes competia 
por se tratar de fato impeditivo ao reconheci-
mento do direito perseguido pelo reclamante. 

Por fi m, o nexo de causalidade é a relação 
de causa e efeito entre a conduta dolosa ou 
culposa do agente e o dano suportado pelo 
ofendido (reclamante). Como ensina o inol-
vidável CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA, é 
“uma relação de causalidade entre a antijuridi-
cidade da ação e o dano causado”, salientando 
que “Não basta que o agente cometa um erro de 
conduta e que o queixoso aponte um prejuízo. 
Torna-se indispensável a sua interligação, de 
molde a assentar-se ter havido o dano porque o 
agente procedeu contra direito” (Ibidem).

E, no presente caso, restou evidente o 
nexo de causalidade da conduta culposa in 
omittendo da 1a Reclamada para a ocorrência 
do acidente do trabalho que vitimou o autor, 
causando-lhe imensurável dano moral, além 
de danos físicos/estéticos e danos materiais 
(lucro cessante e dano emergente), pela ne-
gligência as exigências contidas nas normas de 
segurança, que têm por escopo proteção plena 
do obreiro e evitar acidentes do trabalho, além 
de negligenciar medidas até singelas na meto-
dologia de trabalho que visam a segurança para 
proteção do trabalhador, como já salientado 
em linhas acima, já que lhe compete à empresa, 
por força da lei, promover medidas preventi-
vas e corretivas para proteção e segurança da 
vida e da saúde do trabalhador, o que não foi 
providenciado de forma satisfatória de modo 
a evitar o lamentável acidente do trabalho que 
vitimou o reclamante.
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Evidente, pois, o ato ilícito confi gurado pela 
culpa in omittendo da reclamada e o nexo de 
causalidade dessa conduta culposa e os danos 
morais, físicos/estéticos e danos materiais 
impingidos ao reclamante pela conduta anti-
jurídica, caracterizada pela omissão no cum-
primento das normas cogentes de segurança 
no trabalho, que visam a eliminação dos riscos 
para a proteção da integridade física e psíquica 
do obreira. 

2.2.6.2.3) Conclusão quanto aos requisitos/
pressupostos legais da responsabilidade 
civil subjetiva

Pelas razões suso expendidas, reputo evi-
denciados os requisitos legais para a responsa-
bilização civil da 1a Reclamada, quais sejam: 
(i) o dano (material, moral e físico/estético), 
elemento nuclear da indenização; (ii) o nexo 
causal direto entre o acidente do trabalho e 
os danos sofridos pelo reclamante, relação de 
causa e efeito direto, uma vez que ocorreu no 
momento em que exercia suas funções como 
empregado da 1a Reclamada, como evidencia-
do no Relatório do Acidente elaborado pela 
primeira reclamada (fl s. 138/153) e no Laudo 
Médico do Perito Ofi cial (fl s. 878/895); (iii) o 
ato ilícito caracterização pela omissão quanto 
à observâncias nas normas legais de segurança 
no trabalho; e (iv) o nexo de causalidade entre 
os danos sofridos pelo reclamante e a conduta 
culposa da 1a reclamada que confi gura ato 
ilícito (culpa in omittendo) pelo desrespeito 
a normas de ordem pública quanto aos seus 
deveres de cuidar da segurança do trabalhador 
nas suas funções, de modo impedir a ocor-
rência do acidente do trabalho que vitimou 
o reclamante e protegendo a sua integridade 
física e psíquica. 

Assim, não tendo sido comprovado pela 
reclamada a alegada culpa exclusiva do recla-
mante na efetivação do acidente do trabalho 
noticiado nos autos, e evidenciados todos os 
requisitos legais que ensejam o dever de inde-
nizar pelos danos decorrentes do acidente do 
trabalho, mister seja o reclamante reparado 

pelos prejuízos sofridos em seu patrimônio 
ideal e material, observados os parâmetros 
legais e os princípios da razoabilidade, pro-
porcionalidade e da equidade, cujos pedidos 
passo a analisar.

2.2.6.3) Exame dos pedidos de reparação/
indenização

2.2.6.3.1) Indenização por danos morais

Postulou o reclamante o pagamento de inde-
nização por dano moral no valor correspondente 
a 500 salários mínimos considerando as graves 
lesões físicas e psíquicas e sequelas que irão 
acompanhá-lo ao longo da sua existência, 
decorrentes do acidente do trabalho noticiado 
na inicial.

A reclamada, aduziu que o valor postulado 
é excessivo e que no caso de deferimento da 
indenização postulada deve ser observado o 
princípio da moderação, para que seja motivo 
de enriquecimento.

Pois bem. Cediço que constitui obrigação 
contratual e legal do empregador velar pela in-
tegridade física do empregado no seu ambiente 
de trabalho. Como no presente caso restaram 
evidenciados todos os pressupostos da respon-
sabilidade civil da 1a Reclamada, previstos nos 
arts. 186 e 927, caput, do Código Civil/2002, 
devem ser indenizados/reparados os danos 
morais sofridos pelo reclamante, decorrentes 
do fatídico acidente do trabalho, que resultou: 
(i) queimaduras graves de 2o e 3o graus, com 
sequelas permanentes, sendo submetido a 
cirurgia plástica que gerou mau aspecto no 
antebraço esquerdo, remanescendo ainda que-
loides; (ii) amputação dos membros inferiores, 
sendo o coto do membro inferior esquerdo ao 
nível da raiz da coxa e o do membro inferior 
direito, apenas um pouco maior, conforme se 
vê das referidas fotografi as; (iii) dano físico/
estético com enfeiamento no seu corpo, com 
profundas marcas, indeléveis, que permanece-
rão para sempre, alterando profundamente a 
sua qualidade de vida, acrescentando o Perito 
Médico que o aspecto dos cotos dos membros 
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inferiores não é bom, que há dano estético 
permanente, aderências, retração cicatricial 
e queloides.

Pela certeza e evidência revelada nas provas 
dos autos, sobretudo pelo Laudo Pericial 
Médico e conforme já explicitado em tópico 
específi co, tornou-se indiscutível e inquestio-
nável que o reclamante sofreu danos morais 
decorrentes do acidente do trabalho do qual foi 
vítima, em face das graves lesões, tornando-se 
portador de necessidades especiais (cadei-
rante) e incapaz total e permanente para as 
funções que exercia e qualquer outra atividade. 

Assim, em face das graves consequências 
do acidente, não tenho dúvida de que o autor 
sofreu e ainda sofre danos morais caracteriza-
dos — como já dito — pela lesão ao chamado 
patrimônio ideal ou imaterial composto pelo 
conjunto de valores morais e espirituais que 
asseguram a sua integridade psíquica. Como 
já sedimentado na doutrina e jurisprudência, 
“o que confi gura o dano moral é aquela alte-
ração no bem-estar psicofísico do indivíduo, 
na normalidade da vida, resultando alteração 
desfavorável e causando alteração no estado de 
ânimo da pessoa, dor, medo, angústia”.

Não se trata de exacerbar os danos sofridos 
pelo autor, na medida em que as fotografi as do 
reclamante, após o acidente, acostadas às fl s. 
44/48 e 890/895 dos autos, falam por si, bem 
como o Laudo Pericial dá todos os contornos 
da condição do reclamante após o trágico 
acidente. Não há, no presente caso, diante das 
sequelas originárias do acidente do trabalho 
ocorrido com o autor, por culpa da sua empre-
gadora, necessidade de tecer mais comentários 
quanto a indizível dor física e moral sofrida 
pelo reclamante na época do acidente e da 
inegável dor que vem experimentando na alma 
(e por certo experimentará enquanto viver), 
inclusive pela incapacidade laboral nas funções 
que exercia e para qualquer outro trabalho, 
em razão da sua situação atual de portador de 
necessidades especiais.

A dor sentida na alma pelo reclamante 
ao ser colocado, precocemente à margem do 
mercado de trabalho, a sensação de decadência 
e de inutilidade, a dor na alma experimentada 
por ter se tornado portador de necessidades 
especiais, além de outras sequelas já mencio-
nadas, decorrentes de acidente do trabalho 
por culpa da sua empregadora, não pode ser 
estimado em pecúnia, porque, sabidamente, a 
dor não tem preço!

Sendo o dano moral de valor inestimável, a 
reparação legal (apesar de ser fi xada em valor 
pecuniário) imposta ao ofensor (a emprega-
dora), deferindo uma importância à vítima 
(o reclamante), tem por escopo compensar 
por esse conjunto de sentimentos negativos 
que passou a afl igir a sua alma, e sancionar 
o ofensor culpado pelo evento-acidente que 
acarretou a incapacidade para a função
que exercia (auxiliar de enfermagem), como 
medida didático-pedagógica para inibir incor-
rer em novo ato ilícito. 

Portanto, de um lado visa compensar o so-
frimento experimentado pela vítima deferin-
do-lhe uma certa soma para que possa ter con-
dições fi nanceiras de procurar um tratamento 
psicológico para reconquistar sua autoestima 
e eventual depressão causada pela sensação 
de inutilidade, desenvolver novas atividades 
intelectual ou moral, artística, entretenimento 
etc. para superação dos sentimentos negativos 
e a da “dor que deveras sente”; e, de outro, visa 
punir o infrator pela ofensa a um bem jurídico 
da vítima (direito da personalidade) para que 
não reincida no ilícito. 

Nas sábias palavras de LUIZ DA CUNHA 
GONÇALVES(27), a reparação do dano moral 
pela condenação do ofensor em pagar uma 
soma à vítima, “não é remédio, que produza 
a cura do mal, mas sim um calmante. Não se 
trata de suprimir o passado, mas sim de me-
lhorar o futuro”. Digo mais: será mais efi ciente 
se puder melhor o presente!

(27) In: Tratado de direito civil. 1957, Vol. 12, Tomo II, p. 
543, apud SEBASTIÃO GERALDO DE OLIVEIRA, op. 
cit., p. 118.
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Nesse diapasão, esse mal sofrido pelo recla-
mante em sua subjetividade, em sua intimidade 
psíquica, decorrente das consequências do 
trágico acidente do trabalho de que foi vítima, 
frise-se, por culpa da primeira reclamada, pelos 
fundamentos já expendidos em tópico próprio, 
merece a devida reparação. 

No que toca à fi xação do valor da indeni-
zação, importante registrar que o dano moral 
é de difícil aferição aritmética, não havendo 
como tarifar a humilhação, a baixa autoestima, 
a angústia, a dor, o sofrimento interiores. O valor 
fi xado não tem o signifi cado de precifi car o 
dano moral, porque o que se pretende reparar 
é a dignidade da pessoa humana. Nesse passo, 
muito mais importante do que o valor pecuniário 
que se vai receber é o sentimento interior de 
reconhecimento de realização da justiça, a 
certeza de que o empregador que magoou e 
feriu recebeu a punição prevista em lei. 

Nessa quadra, vale a pena evocar a lapidar 
lição do inolvidável mestre CAIO MÁRIO(28), 
para o qual a vítima “(...) deve receber uma 
soma que lhe compense a dor ou o sofrimento, 
a ser arbitrado pelo juiz, atendendo às circuns-
tâncias de cada caso, e tendo em vista as posses 
do ofensor e situação pessoal do ofendido. Nem 
tão grande que se converta em fonte de enri-
quecimento, não tão pequena que se torne inex-
pressiva”. Inclusive para que a imposição da 
indenização não perca sua fi nalidade de sanção 
e de medida didático-pedagógica inibidora da 
reincidência na prática de ato ilícito.

Oportuna, ainda é lição citado autor (in: 
Instituições de direito civil. volume II, 8. ed., 
p. 235): 

“Na acepção tradicional, como técnica de 
afastar ou abolir o prejuízo, o que há de 
preponderar é um jogo duplo de noções:

a) De um lado, a ideia de punição ao infra-
tor, que não pode ofender em vão a esfera 
jurídica alheia; não se trata de imiscuir na 

(28) In: Responsabilidade civil. 9. ed., 8. tir. Rio de Janeiro: 
Forense, 2002. p. 60.

reparação uma expressão meramente sim-
bólica, e, por esta razão, a sua condenação 
não pode deixar de considerar as condições 
econômicas e sociais dele, bem como a 
gravidade da falta cometida, segundo um 
critério de aferição subjetivo; mas não vai 
aqui uma confusão entre responsabilidade 
penal e civil, que bem se diversifi cam; a 
punição do ofensor envolve uma sanção 
de natureza econômica, em benefício da 
vítima, à qual se sujeita o que causou dano 
moral a outrem por um erro de conduta. 

b) De outro lado, proporcionar à vítima 
uma compensação pelo dano suportado, 
pondo-lhe o ofensor nas mãos uma soma 
que não é o pretium doloris, porém, uma 
ensancha de reparação da afronta; mas 
reparar pode traduzir, num sentido mais 
amplo, a  substituição por um equivalente, 
e este, que a quantia em dinheiro propor-
ciona, representa-se pela possibilidade de 
obtenção de satisfações de toda  espécie, 
como dizem MAZEAUD et MAZEAUD, 
tanto materiais quanto intelectuais, e mesmo 
morais.”

A Profa MARIA HELENA DINIZ, citada por 
CLAYTON REIS, in Dano moral. 4. ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 1995. p. 87: preconiza que:

“... o dinheiro não repara a dor, a mágoa, o 
sofrimento ou a angústia, mas apenas aque-
les danos que resultarem da privação de um 
bem sobre o qual o lesado teria interesse 
reconhecido juridicamente. O lesado pode 
pleitear uma indenização pecuniária em 
razão de dano moral, sem pedir um preço 
para sua  dor, mas um lenitivo que atenue, 
em parte, as consequências do prejuízo 
sofrido, melhorando seu futuro, superando 
o défi cit acarretado pelo dano.”

Esclarecedor o pensamento de CAIO MÁRIO 
DA SILVA PEREIRA, na sua obra Responsabili-
dade civil. Forense, 3. ed., 1992. p. 338, segundo 
“... o dinheiro serve para oferecer (ao ofendido) 
a  oportunidade de conseguir uma satisfação de 
qualquer espécie, seja de ordem intelectual ou 
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moral, seja mesmo de cunho material, o que 
pode ser obtido no fato de saber que esta soma em  
dinheiro pode amenizar a amargura da ofensa 
e de qualquer maneira o desejo de vingança”.

Não discrepa a jurisprudência trabalhista:

“DANO MORAL — VALOR DA INDENI-
ZAÇÃO — CRITÉRIOS — A fixação do 
valor da indenização por danos morais deve 
observar os critérios da proporcionalidade 
entre a reparação do dano e as cond ições 
da reclamada; e da razoabilidade a fi m de se 
evitar o enriquecimento sem causa do ofen-
dido. Incólume o art. 478 da CLT. Não houve 
comprovação de divergência jurisprudencial. 
Recurso de revista não conhecido.” (...) (TST – 
RR 5991-56.2010.5.01.0000 – Rel. Min. Aloy-
sio Corrêa da Veiga – DJe 11.2.2011 – p. 839.)

“INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL 
— CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO DO VALOR 
— DECISÃO DENEGATÓRIA DE SEGUI-
MENTO DO RECURSO DE REVISTA — 
MANUTENÇÃO — Não há na legislação 
pátria delineamento do quantum a ser fi xado 
a título de dano moral. Caberá ao juiz fi xá-lo, 
equitativamente, sem se afastar da máxima 
cautela e sopesando todo o conjunto proba-
tório constante dos autos. A lacuna legislativa 
na seara laboral quanto aos critérios para 
fixação leva o julgador a lançar mão do 
princípio da razoabilidade, cujo corolário é 
o princípio da proporcionalidade, pelo qual 
se estabelece a relação de equivalência entre 
a gravidade da lesão e o valor monetário da 
indenização imposta, de modo que possa 
propiciar a certeza de que o ato ofensor 
não fi que impune e servir de desestímulo a 
práticas inadequadas aos parâmetros da lei. 
Assim, não há como assegurar o processa-
mento do recurso de revista quando o agravo 
de instrumento interposto não desconstitui 
os fundamentos da decisão denegatória, que 
subsiste por seus próprios fundamentos. 
Agravo de instrumento desprovido.” (TST – 
AIRR 142840-24.2008.5.11.0001 – Rel. Min. 
Mauricio Godinho Delgado – DJe 26.11.2010 
– p. 1.567.)

“DANO MORAL — CRITÉRIOS — ARBI-
TRAMENTO — O valor da reparação do 
dano moral deve ser fi xado por arbitramento 

e, para tal, deve o julgador levar em conta 
a situação das partes, as circunstâncias dos 
fatos, o caráter pedagógico-punitivo da 
indenização, bem como a repercussão do 
dano na vida do reclamante, de modo que o 
quantum possa servir para compensar a lesão 
sofrida pelo ofendido e, também, incutir 
no empregador maior preocupação com 
as condutas praticadas.” (TRT 03a R. – RO 
726/2010-100-03-00.4 – Rel. Des. Bolivar 
Viegas Peixoto – DJe 14.3.2011 – p. 31.)

“DANO MORAL — CRITÉRIOS PARA 
FIXAÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO 
— PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE — 
Entende-se por dano moral, aquele que diz 
respeito às lesões sofridas pelo sujeito físico 
da pessoa natural (não jurídica), em seu 
patrimônio de valores exclusivamente não 
econômicos. Quando os prejuízos atingem 
o complexo valorativo da personalidade 
humana, nos aspectos de sua intimidade, 
afetividade pessoal e consideração social, 
surge o dano moral, indenizável por força 
de determinação constitucional. A fi xação do 
“quantum” a ser pago a título de indenização 
é tarefa tormentosa, que fi ca a cargo do juiz 
sentenciante, devendo o mesmo levar em 
conta a situação econômica de ambas as par-
tes, a extensão da ofensa e o grau de culpa do 
agente, não podendo se olvidar de que a con-
denação tem por escopo além de compensar a 
vítima pela humilhação e dor indevidamente 
impostas, punir o causador do dano de forma 
a desestimulá-lo à prática de atos semelhan-
tes (caráter pedagógico). Na mesma esteira, 
ainda que ao juízo caiba o arbitramento da 
indenização, esta não pode ser “escoadouro 
de sonhos e riquezas”. É preciosa a lição do 
Mestre Humberto Theodoro Júnior, quando 
afi rma que: “se a vítima pudesse exigir a inde-
nização que bem quisesse e se o juiz pudesse 
impor a condenação que lhe aprouvesse, 
sem condicionamento algum, cada caso que 
fosse ter à Justiça se transformaria num jogo 
lotérico, com soluções imprevisíveis e as 
mais disparatadas.” É certo que a cada caso 
dá-se à vítima “uma reparação de “damno 
vitando”, e não de lucro “capiendo”. Mais que 
nunca há de estar presente a preocupação de 
conter a reparação dentro do razoável, para 
que jamais se converta em fonte de enrique-
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cimento, conforme arremata o eminente 
professor.” (TRT 03a R. – RO 644/2010-153-
03-00.5 – Rela Juíza Conv. Maria Cristina D. 
Caixeta – DJe 19.1.2011 – p. 115.)

Em suma, na fi xação do valor da indeniza-
ção por dano moral (de acordo com o princípio 
do “boni arbitrium”) deve-se levar em conta o 
caráter pedagógico, em relação ao emprega-
dor, e reparatório, em relação ao empregado, 
evitando-se que o valor fixado propicie o 
enriquecimento ilícito do obreiro, e que seja 
inexpressivo, a ponto de nada representar, 
para a empresa. Logo, a satisfação pecuniária 
não pode produzir enriquecimento à custa do 
empobrecimento alheio.

Nesse contexto, importante registrar, os 
documentos dos autos comprovam que a 1a 
Reclamada, após o trágico acidente, prestou 
assistência ao reclamante arcando com os 
custos de despesas médicas e hospitalares, 
viagens diversas e deslocamentos a Belo 
Horizonte-MG, inclusive para familiares do 
obreiro, forneceu duas cadeiras de roda, além 
de ter providenciado reforma e ampliação na 
residência do reclamante, fazendo as adaptações 
para atendimento das necessidades especiais 
do autor, atitudes que demonstram que tentou 
minimizar as consequências nefastas do evento 
danoso, fatos que não podem ser desconside-
rados na fi xação da indenização por danos 
morais (cf. documentos de fl s. 228/301).

Por todo o expendido e inexistindo parâme-
tro objetivo na legislação brasileira, impõe o 
arbitramento do valor da reparação pelo juízo 
de equidade, levando-se em linha de conta os 
seguintes critérios: (1) a grau de culpa da recla-
mada e a gravidade dos efeitos do acidente no 
reclamante; (2) a posição socioeconômica do 
ofensor e a condição social do reclamante; (3) 
o valor não pode servir para enriquecimento 
da vítima nem de ruína do ofensor; (4) o valor 
deve ser fi xado para compensar o dano moral 
e estético e servir de sanção para dissuadir a 
reclamada a não incorrer em novo ato ilícito; 

e (5) a assistência moral e material prestada 
pela empresa após o acidente.

Nessas condições e considerando: (1) a culpa 
grave da primeira clamada na efetivação do 
evento-acidente; (2) as graves consequências 
do acidente do trabalho na vida do obreiro e 
considerando-se que dinheiro algum paga a 
dor, o sofrimento, a angústia por ter sido pre-
cocemente lançado à margem do mercado de 
trabalho, em face da sua situação de defi ciente 
físico após ao acidente (servindo a indenização 
apenas para proporcionar certa compensação 
na alma por proporcionar a mitigação do 
sofrimento); (3) que a indenização deve ter 
função didático-pedagógica para servir de 
punição e motivo de observância das normas 
de segurança do trabalho; (4) a capacidade 
econômico-fi nanceira da empregadora, con-
forme se infere do seu contrato social; (5) o 
fato de a reclamada já ter dispendido recursos 
para a reforma e ampliação da residência do 
reclamante e adequando-a às suas necessida-
des especiais; (6) o atendimento prestado no 
atendimento médico-hospitalar na época do 
acidente e o fornecimento de duas cadeiras de 
rodas ao obreiro; (7) o princípio da equidade 
e do boni arb itrium, JULGO PROCEDENTE, 
em parte, o pedido n. “10”, fl . 19 da inicial, 
para condenar a primeira reclamada a pagar ao 
reclamante Indenização por danos morais na 
importância de R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
corrigida monetariamente a partir da intima-
ção desta sentença nos termos do art. 39, da 
Lei n. 8.177/91, com o balizamento dado pela 
Sumula n. 381/Colendo Tribunal Superior do 
Trabalho, e acrescido de juros de 1% ao mês, 
contado de forma simples, pro rata die, a partir 
do ajuizamento da ação (§ 1o, do art. 39, da 
mesma lei e art. 883, da CLT, à inteligência da 
Súmula n. 200/TST), por entender este valor 
justo compensatório e que melhor atende aos 
parâmetros da razoabilidade e da proporciona-
lidade e do valor justiça, no contexto específi co 
do presente caso. 
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2.2.6.3.2) Indenização por danos físicos/
estéticos

Como já explicitado alhures, o reconheci-
mento da responsabilidade do empregador 
para a indenização de danos estéticos ao seu 
empregado, decorrente de acidente do trabalho, 
pressupõe: a) a prática de um ilícito; b) um 
dano; c) a relação de causa e efeito entre o ilícito 
e o dano, a teor do disposto nos arts. 186 e 926, 
caput, do CCB c/c art. 7o, XXVIII, da CF/1988, 
sob pena de indeferimento da pretensão.

Na hipótese dos autos, como já decidido 
em tópico próprio, restou comprovado o dano 
estético, que reputo em grau máximo, consoante 
Laudo Médico Pericial, sendo inequívoco o 
nexo direto de causalidade dos danos com
o acidente de trabalho e a culpa da primeira 
reclamada na efetivação do evento danoso, 
pelas razões já expendidas em linhas acima. 

Diante disso e ancorado nos demais fun-
damentos já expendidos alhures, impõe-se 
reconhecer a responsabilidade da primeira 
reclamada na obrigação de indenizar o dano 
estético sofrido pelo reclamante.

Como já dito, embora o dano estético seja 
espécie do gênero dano moral, a doutrina e a 
jurisprudência registram a evolução para o 
deferimento de indenizações específi cas quando 
há possibilidade de esses danos serem em 
separado, como no presente caso, conforme 
já decidiu e caso análogo, a Egrégia Corte 
Regional, verbis: 

“As indenizações por danos morais e estéticos 
podem ser cumuladas, considerando que 
estes últimos são espécimes dos primeiros e 
que as indenizações têm fi nalidades diferen-
ciadas, embora decorrentes do mesmo fato. 
Enquanto o dano moral visa a reparar os 
valores subjetivos da pessoa: honra, imagem, 
dignidade, integridade psicofísica, a inde-
nização pelo dano estético tem a fi nalidade 
precípua de recompensar o indivíduo pela 
deformidade física que resultou do acidente.” 
(Processo 0001577-49.2010.5.03.0003 RO 
(01577-2010-003-03-00-1 RO) Data de 

Publicação: 2.12.2011 – Órgão Julgador: Pri-
meira Turma – Relator: Convocado Eduardo 
Aurelio P. Ferri – Revisor: Convocado Paulo 
Mauricio R. Pires – Tema: DANO ESTÉTICO 
— DANO MORAL — ACUMULAÇÃO – 
Divulgação: 1o.12.2011. DEJT. Página 131.)

Conforme consignado pelo Expert no 
Laudo Pericial, o reclamante, decorrência do 
acidente do trabalho sofreu: (i) queimaduras 
graves de 2o e 3o graus, com sequelas perma-
nentes, sendo submetido a cirurgia plástica que 
gerou aspecto ruim no antebraço esquerdo, 
remanescendo ainda queloides; (ii) amputação 
dos dois membros inferiores, sendo o coto do 
membro inferior esquerdo ao nível da raiz da 
coxa e o do membro inferior direito, apenas 
um pouco maior, conforme se vê das referidas 
fotografi as do anexo ao Laudo às fl s. 890/895; 
(iii) enfeiamento no seu corpo, com profundas 
marcas, indeléveis, alterando profundamente 
a sua qualidade de vida. Acrescentou o Perito 
que o aspecto visual dos cotos dos membros 
inferiores não é bom, que há dano estético 
permanente, aderências, retração cicatricial 
e queloides. 

Oportuno ressaltar que os danos físicos/es-
téticos, decorrentes do acidente do trabalho de 
que foi vítima o reclamante, fi caram evidentes 
e incontestáveis, consoante Laudo Pericial Mé-
dico do Perito Ofi cial, especialmente conforme 
se pode aferir pelas fotografi as juntadas com 
a inicial (fl s.44/48) e aquelas que integram o 
Laudo Médico (fl s. 890/895) que falam por si 
mesmas.

Como bem delineado juridicamente no 
v. Acórdão da Egrégia Corte Regional, em 
situação análoga, “O dano estético consiste 
em ofensa à integridade física da pessoa. Uma 
ofensa à integridade da saúde física e da apa-
rência estética. Para a confi guração do dano 
estético e, dessa maneira, para o ensejo de uma 
reparação pecuniária que vise compensar o 
mesmo, não existe necessidade de que tal dano 
consista em lesão de alta gravidade, bastando, 
simplesmente, que a pessoa, vítima da lesão, te-
nha sofrido alteração que a deixe com aparência 
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diversa com a que possuía antes de sofrer a lesão. 
Sendo tal modifi cação para pior. Ou seja, são 
quatro os elementos que caracterizam o dano 
estético: piora na aparência, irreparabilidade, 
permanência e sofrimento moral.” (Processo 
n. 0000058-91.2011.5.03.0039 RO (00058-
2011-039-03-00-7 RO) – Data de Publicação: 
14.11.2011 – Órgão Julgador: Quinta Turma – 
Relator: Paulo Roberto Sifuentes Costa – Revisor: 
Jose Murilo de Morais – Tema: DANO ESTÉ-
TICO — CARACTERIZAÇÃO – Divulgação: 
11.11.2011. DEJT. Página 45.)

O Laudo Pericial não deixa nenhuma dú-
vida de que o reclamante sofreu dano estético, 
decorrente do acidente do trabalho, devendo a 
primeira reclamada responder pela reparação, 
uma vez que presentes os demais requisitos da 
responsabilidade civil subjetiva, nos termos 
dos fundamentos já expendidos nesta decisão, 
aos quais me reporto. 

Do expendido e considerando a extensão 
do danos físicos/estéticos sofridos pelo recla-
mante, conforme delineado no Laudo Pericial 
e considerando que cumpre ao empregador 
cumprir e fazer cumprir as normas de seguran-
ça do trabalho, notadamente para preservação 
da integridade física e mental do trabalhador, o 
reclamante faz jus a uma indenização por esses 
danos experimentados, que o acompanhará ao 
longo de toda sua existência.

No que toca ao valor da indenização, como 
depreende da doutrina e jurisprudência, deve 
ser fi xado levando em linha de conta a reper-
cussão do dano, bem como os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, para 
que não seja motivo de enriquecimento do 
empregado à custa do empobrecimento do 
seu empregador. 

Nessas condições, com base no princípio 
da equidade e orientado pelos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, levando-se, 
ainda, em linha de conta extensão dos danos físi-
cos/estéticos sofridos pelo obreiro, decorrentes 
do lamentável acidente do trabalho, consoante 
Laudo Pericial, JULGO PROCEDENTE pedido 

epigrafado, formulado sob o n. “08”, fl . 19 
da inicial, e condeno a reclamada a pagar ao 
reclamante Indenização pelos danos físicos/
estéticos, na importância de R$ 100.000,00 
(cem mil reais) corrigida monetariamente pela 
Tabela Única de Atualização editada pela Eg. 
CGJT, a partir da intimação desta sentença nos 
termos do art. 39, da Lei n. 8.177/91, com o 
balizamento dado pela Súmula n. 381 do Co-
lendo TST mais de juros de 1% ao mês, sobre 
o valor corrigido, contado de forma simples, 
pro rata die também a partir da intimação da 
sentença (§ 1o, do art. 39, da mesma lei à inte-
ligência da Súmula n. 200/TST), por entender 
este valor justo e compensatório no contexto 
do presente caso.

2.2.6.3.3) Indenização por danos materiais. 
Custeio do tratamento

Postulou o reclamante sejam as reclamadas 
condenadas a custear as despesas com o 
tratamento, consistentes em fisioterapias, 
deslocamentos, até o fi nal de sua convalescen-
ça, além de arcar com os custos das próteses 
endoesqueléticas, orçadas em R$ 288.380,00 
conforme orçamentos que juntou às fl s. 42/43.

No caso dos danos materiais emergentes a 
hipótese é de aplicação da regra prevista no 
art. 950 do Código Civil, segundo o qual se da 
ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido 
não possa exercer o seu ofício ou profi ssão, 
ou se lhe diminua a capacidade de trabalho, 
deve o ofensor arcar, também, com as despe-
sas do tratamento, até o fi m da convalescença 
corresponde ao que o reclamante gastou e 
gastará como despesas médicas, hospitalares, 
farmacêuticas, dentre outras. 

Assim, quanto às despesas de tratamento 
médico “cabe a indenização de todas as des-
pesas necessárias ao tratamento... até o fi m da 
convalescença, ou seja, até a cura ou consoli-
dação das lesões”, e, no presente caso, enquanto 
viver o reclamante e for necessário tratamento 
para minimizar o seu sofrimento, conforme 
determinação médica, devido à gravidade das 
lesões decorrentes do acidente do trabalho. 
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Como ressalta SEBASTIÃO GERALDO DE 
OLIVEIRA, e, “Se mesmo depois de consolidadas 
as lesões persistir a necessidade do tratamento 
médico, conforme indicação do Laudo Pericial, 
a condenação deverá prever verba para esse fi m, 
já que a indenização do tratamento independe 
do valor pago a título de pensionamento pela 
inabilitação da vítima”, tendo o E. STJ decidido 
que “tratando-se de sequelas duradouras que 
exijam tratamento contínuo e prolongado, a 
indenização devida ao prejudicado também deve 
abranger essas despesas, sendo desnecessária a 
propositura de novas ações” (Op. cit., p. 290).

Destaco que, dado à peculiaridade e gra-
vidade das lesões sofridas pelo reclamante, 
consoante Laudo Pericial, a indenização 
relativa ao tratamento, corresponde ao que o 
reclamante gastou e gastará como despesas mé-
dicas, hospitalares, farmacêuticas, fi sioterapia, 
despesas de transporte para o tratamento etc., 
enquanto necessitar para a minimização do seu 
sofrimento e conforme determinação médica. 

Registro que não há prova nos autos de que 
o reclamante tenha arcado com essas despesas, 
nada havendo, pois, a ser indenizado, até o 
momento. Contudo, entendo que, diante o 
quadro de saúde do autor e da avaliação do 
Médico Perito do Juízo, elas são presumidas, 
bem como são presumidas as futuras despesas 
para o tratamento médico, impondo-se a con-
denação genérica da primeira reclamada nesta 
indenização (inciso II do art. 286 do CPC), 
devendo os valores ser apurados em artigos 
de liquidação, por documentos idôneos, tanto 
as despesas médicas, hospitalares, fi sioterapia, 
com medicamentos, despesas de transporte/
deslocamentos já efetuadas, como as que vierem 
a ser efetivadas, desde que relacionadas com o 
acidente. 

Assim, todas as despesas médicas, hospitala-
res, farmacêuticas, fi sioterápicas, despesas de 
transporte para o tratamento, conserto das 
cadeiras de rodas etc., arcadas pelo reclamante em 
decorrência do acidente deverão ser ressarcidas, 

bastando o reclamante, após o trânsito em 
julgado da decisão, juntar aos autos os com-
provantes idôneos dessas despesas e requerer 
o ressarcimento por simples petição.

No que toca às próteses endoesqueléticas 
mencionadas na petição inicial (fl . 17) e no 
orçamento de fl s. 42/43, INDEFIRO o pedido, 
uma vez que o Perito Ofi cial, em seu Laudo 
Pericial, foi contundente em sua conclusão 
— a qual não restou infi rmada pelo autor — 
asseverando que “não vê a necessidade do uso 
de prótese para a marcha, devido ao perfi l do 
periciado, que deixou claro da desnecessariedade 
do uso de prótese e da difi culdade que teria 
em adaptação” , acrescentando, ainda que a 
utilização de “Uma cadeira de rodas confor-
tável seria uma melhor indicação, desde que 
houvesse a adaptação de sua residência para o 
uso de cadeira de rodas. Adaptação das portas, 
a construção de rampas” (Laudo, fl . 883).

Destarte, como a 1a Reclamada já forneceu 
duas cadeiras de rodas ao reclamante e já pro-
cedeu a reforma/ampliação da residência do 
obreiro fazendo as adaptações necessárias para 
o uso de cadeira de rodas, conforme depreende 
dos documentos de fl s. 230/248 e 275, impõe-
-se o acolhimento da conclusão do Expert.

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE, 
parcialmente, o pedido n. 11, fl . 19 da inicial, 
e condeno a 1a Reclamada nas obrigações de: 
(i) ressarcir o reclamante das despesas médicas, 
hospitalares, fi sioterápicas, com medicamentos 
e despesas de transporte já efetuadas, dentre 
outras, desde que relacionadas com o acidente 
a partir de 05/05/2011, em liquidação de sen-
tença, mediante comprovação nos autos com 
documentos idôneos, com correção monetária 
e juros legais; e (ii) custear as despesas médicas, 
hospitalares, fi sioterapia, com medicamentos, 
despesas de transporte, deslocamentos que 
vierem a ser efetivadas, relacionadas com o 
acidente, mediante comprovação nos autos 
com documentos idôneos, correção monetária 
e juros legais.
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2.2.6.3.4) Indenização por danos materiais. 
Pensão mensal

Postulou o reclamante o pagamento de 
pensão mensal no valor equivalente ao salário 
mínimo que percebia acrescido do adicional 
de periculosidade, atualizada de acordo com 
os aumentos salariais da categoria profi ssional, 
ou, sucessivamente pelos reajustes do salário 
mínimo, até completar 73 anos idade, em 
parcela única ou caso assim não se der, seja 
determinado a constituição de capital nos 
termos do art. 475-Q do CPC.

Sabidamente, a reparação dos danos mate-
riais abrange, além dos danos emergentes, os 
lucros cessantes, entendendo-se estes como 
aquilo que o obreiro perdeu e o que deixou 
de ganhar em decorrência do acidente que 
resultou na sua incapacidade laborativa total 
ou parcial em caráter permanente, tendo o es-
copo de recompor o patrimônio do ofendido ao 
mesmo patamar existente antes do ato ilícito, na 
moldura dos arts. 402 e 950 do CCB/2002, con-
forme já explicitado no sub-tópico 2.2.6.2.1.3, 
supra.

E, na dicção do art. 950, caput, do Código 
Civil/2002: “Se da ofensa resultar defeito pelo 
qual o ofendido não possa exercer o seu ofício 
ou profi ssão, ou se lhe diminua a capacidade 
de trabalho, a indenização, além das despesas 
do tratamento e lucros cessantes até o fi m da 
convalescença, incluirá pensão correspondente 
à importância do trabalho para que se inabilitou, 
ou da depreciação que ele sofreu.”

Extrai-se, pois, da lei que a indenização pelo 
dano material relativa à pensão mensal (lucros 
cessantes) deve ser no valor correspondente 
ao trabalho inabilitado, e, no presente caso, 
considerando incapacidade total permanente 
para o trabalho e considerando que foram 
atendidos os demais requisitos da responsa-
bilidade civil subjetiva, conforme decidido em 
tópico específi co, dever ser deferida até que o 
reclamante complete 73 anos (limites do pe-
dido) que, inclusive, está abaixo da sobrevida 
prevista na Tabela de Expectativa de Sobrevida 
de 2012 do IBGE.

Quanto ao valor da pensão mensal — por 
se tratar de lucros cessantes — deve ser es-
tabelecido levando-se em linha de conta os 
rendimentos que o obreiro auferia, ou seja, 
a sua remuneração no mês da ocorrência do 
acidente (Maio/2011), que no presente caso 
corresponde ao salário mínimo legal acrescido 
do adicional de periculosidade de 30% reco-
nhecido nesta decisão, perfazendo o montante 
de R$ 708,50 (R$ 545,00 x 1,30).

Nessas condições, considerando que o 
reclamante encontra-se com incapacidade 
laborativa total e permanente para o trabalho, 
conforme conclusão do Perito Judicial Médico 
(Laudo, fl s. 883/883), já tendo sido, inclusive, 
concedido o benefício de Aposentadoria por 
Invalidez Acidentária pelo INSS, e, enfim, 
considerando que foram atendidos todos os 
requisitos legais da responsabilidade civil sub-
jetiva (CCB/2002, arts. 186 e 927), conforme 
já decidido alhures, faz jus ao recebimento de 
pensão mensal no valor correspondente a um 
salário mínimo legal acrescido do adicional de 
periculosidade de 30%, que deixa de perceber 
em face de sua inabilitação total e permanente 
para a função que exercia na sua empregadora, 
a partir de 20.5.2011 já descontado os primei-
ros quinze dias do afastamento, até completar 
73 anos de idade, parcelas vencidas com atua-
lização monetária na forma da Súmula n. 381/
TST mais juros de 1% ao mês, simples, sobre 
o valor corrigido, a partir do ajuizamento da 
ação (Lei n. 8.177/91, § 1o do art. 39 e Súmula 
n. 200/TST), mais as parcelas vincendas sempre 
no valor correspondente a um salário mínimo 
legal acrescido do adicional periculosidade 
de 30%.

Registro que o fato de o reclamante receber 
benefício previdenciário de Aposentadoria 
por Invalidez Acidentária, decorre de res-
ponsabilidade objetiva do INSS, bastando o 
segurado manter essa qualidade para fazer 
jus ao benefício na forma prevista em lei, não 
havendo possibilidade de dedução do valor no 
pensionamento decorrente de ato ilícito. Aliás, 
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a Constituição Federal de 1988 estabeleceu, no 
inciso XXVIII, do art. 7o, com clareza, que o 
benefício previdenciário pago pelo INSS não 
exclui a indenização devida pelo empregador 
quando incorrer dolo ou culpa, como no presente 
caso, matéria pacifi cada pela Súmula n. 229 do 
Supremo Tribunal Federal. 

É que, de um lado, a prestação previdenciária 
(benefício previdenciário) advém do seguro 
social compulsório por Risco Ambiental de 
Trabalho (RAT) ex-Seguro de Acidente do Tra-
balho (SAT), no percentual de 1%, 2% ou 3% 
(que pode ser elevado de acordo com o grau 
de risco das atividades empresariais) incidente 
sobre o valor da remuneração bruta da Folha 
de Pagamento, pago pelos empregadores e da 
contribuição previdenciária (cota-parte do 
empregador e do empregado) e tem substrato 
na teoria da responsabilidade objetiva onde 
não se discute a culpa pelo dano. 

E, de outro a indenização por dano material 
(na forma de pensão mensal) decorrente do 
acidente do trabalho, está assentada na res-
ponsabilidade civil, in casu subjetiva, segundo 
a qual, como já dito, não só o dano deve ser 
demonstrado, mas também a culpa e o nexo 
causal entre o dano e o acidente e entre a 
conduta dolosa ou culposa do empregador e 
o dano causado ao trabalhador.

Adito, ainda, a propósito, que prevê tam-
bém a Lei n. 8.213/1991, em seu art. 121, que 
o empregado poderá receber da Previdência 
Social as prestações pelo acidente do trabalho 
e também receber indenização em decorrên-
cia da responsabilidade civil do empregador, 
embora este participe compulsoriamente, no 
custeio do seguro social compulsório por Risco 
Ambiental de Trabalho (RAT) ex-Seguro de 
Acidente do Trabalho (SAT), não se eximindo 
das indenização a título de pensionamento 
mensal, a que for obrigado, em decorrência 
da responsabilidade civil subjetiva ou objetiva, 
(CF/1988, art. 7o, XXVIII; CCB/2002, arts. 186 
e 927).

Em de face de todo o exposto, JULGO 
PROCEDENTE, em parte, o pedido em tela, 

formulado sob o n. “09”, à fl . 19 da inicial, 
e condeno a primeira reclamada a pagar ao 
reclamante, pensão mensal no valor correspon-
dente a um salário mínimo legal acrescido do 
adicional periculosidade de 30%, a partir de 
20/05/2011 já descontado os primeiros quinze 
dias do afastamento, até completar 73 anos de 
idade, parcelas vencidas com atualização mone-
tária na forma da Súmula n. 381/TST mais juros 
de 1% ao mês, simples, sobre o valor corrigido, a 
partir do ajuizamento da ação (Lei n. 8.177/91, 
§ 1o do art. 39 e Súmula n. 200/TST), mais as 
parcelas vincendas no valor correspondente a 
um salário mínimo legal acrescido do adicional 
periculosidade de 30%.

INDEFIRO o pedido de pagamento do 
pensionamento mensal em parcela única, por 
comungar do entendimento de que o disposto 
no parágrafo único do art. 950 do Código Ci-
vil/2002 não se aplica no presente caso por se 
tratar de reparação de danos a título de lucros 
cessantes, não se confundindo com a pensão 
alimentícia no âmbito do Direito de Família.

2.2.7) Indenização por danos morais. 
Condições deletérias de trabalho. Ofensa 
à dignidade do trabalhador

Alegou o reclamante, na inicial, que as re-
clamadas não se preocupavam com a higiene 
no local de trabalho, uma vez que não havia 
instalações sanitárias, não fornecido papel hi-
giênico nem sabonete, e, ainda, não havia local 
adequado para almoçar com mesa e cadeiras, 
tomando as refeições no chão, debaixo de algu-
ma árvore, afrontando a dignidade da pessoa 
humana, deixando de observar exigências das 
NRs 21 e 24, pelo que sofreu dano moral com 
sentimento de humilhação e tristeza pelas con-
dições de trabalho. Assim, postula indenização 
por dano moral, no importe de R$ 8.000,00.

A 1a Reclamada, por seu turno, alegou em 
sua defesa, em resumo, que: (i) as atividades 
desempenhadas pelo reclamante, como foi-
ceiro ou operador de motosserra, eram matas 
e capoeiras, muitas vezes em local de difícil 
acesso, inviabilizando e impossibilitando a 
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instalação de banheiros químicos, sendo que, 
durante uma jornada, o obreiro poderia, de 
acordo com o andamento dos serviços, fi car a 
uma distância de mais de 3 km do local onde 
ficaria o banheiro químico, circunstância 
esta que demonstra a desnecessidade dessa 
instalação no local, porque o trabalhador não 
retornaria da referida distância pra fazer suas 
necessidades fi siológicas; (ii) seus Alojamentos 
há estrutura básica que o ser humano precisa, 
como camas, colchões, geladeira, fogão, tele-
visão, mesas, cadeiras, alimentos e material de 
higiene e de uso pessoal para os trabalhadores.

Examino.

Como já dito, a reparação do dano moral 
tem fundamento na Teoria da Responsabilidade 
Civil (Subjetiva ou Objetiva) com previsão 
legal no art. 5o, V e X, da Constituição Fede-
ral/1988 e arts. 186 e 927 do Código Civil. Com 
efeito, dispõem, respectivamente, os precitados 
dispositivos legais que: (i) “São invioláveis a 
intimidade, a vida privada, a honra e a imagem 
das pessoas, assegurado o direito à indenização 
pelo dano material ou moral decorrente de sua 
violação”, (ii) “Aquele que, por ação ou omis-
são voluntária, negligência ou imprudência, 
violar direito e causar dano a outrem, ainda 
que exclusivamente moral, comete ato ilícito”, 
e (iii) “Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 
187), causar dano a outrem, fi ca obrigado a 
repará-lo. 

O professor SÍLVIO DE SALVO VENOSA(29), 
pontua que “Dano moral é o prejuízo que afeta 
o ânimo psíquico, moral e intelectual da vítima 
(...)”, advertindo, todavia, que “Não é também 
qualquer dissabor comezinho da vida que pode 
acarretar a indenização” e que “é importante o 
critério objetivo do homem médio, o ‘bonus pater 
familias’: não se levará em conta o psiquismo do 
homem excessivamente sensível, que se aborrece 
com fatos diuturnos da vida, nem o homem de 
pouca ou nenhuma sensibilidade, capaz de re-
sistir sempre às rudezas do destino (...)”.

(29) In: Direito civil. Responsabilidade civil. 3. ed. São Paulo: 
Atlas, 2003. p. 33.

Outrossim, preleciona o professor JORGE 
PINHEIRO CASTELO que “o dano moral seria 
aquele capaz de repercutir na esfera interna 
do ser humano, trazendo-lhe dor, tristeza ou 
qualquer outro sentimento que altere o aspec-
to psicológico, sem repercussão de natureza 
econômica (in Do dano moral trabalhista, 
in Revista LTr, São Paulo, v. 59, n. 4, abril de 
1995, p. 488).

E, considerando que, quanto ao tema 
epigrafado, aplica-se a responsabilidade civil 
subjetiva, o obreiro faz jus à reparação pre-
tendida se fi carem demonstrados os seguintes 
requisitos: (i) a ofensa a uma norma preexis-
tente ou erro de conduta, (i) o dano e o (iii) 
nexo de causalidade entre o dano e a conduta 
dolosa ou culposa patronal.

Pois bem. Pela litiscontestação restou 
incontroverso que nos locais de trabalho do 
reclamante — zona rural, na faixa de servidão 
da CEMIG — onde eram realizados serviços 
de aceiro, roçada, poda e/ou corte das árvores 
sob as Linhas de Transmissão ou Linhas de 
Distribuição, não foram instalados banheiros 
químicos, para a utilização dos trabalhadores 
nas suas necessidades fisiológicas, nem foi 
montado um local apropriado para a turma de 
trabalhadores, dentre eles o reclamante, tomar 
a refeição e descansar.

De outro tanto, confessou o preposto da 
1a Reclamada, em depoimento pessoal, e a 
confi ssão faz prova contra o confi tente (CPC, 
arts. 348 e 350), “que nas frentes de trabalho, 
na hora do intervalo, os trabalhadores procura-
vam uma sombra de árvore para se alimentar 
e descansar; que nas frentes de trabalho não 
era montada tenda para alimentação, nem 
banheiro químico; que também não havia nas 
frentes de trabalho água para higiene das mãos; 
que na época não foi instalado banheiro quí-
mico por ser inviável, considerando os serviços 
realizados ao longo da linha de transmissão 
da 2a recda.”.

Assim, restou evidenciado que a 1a Reclamada 
não levava no caminhão com as ferramentas/
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equipamentos/materiais, sanitários químicos 
para serem instalados nos locais de trabalho para
utilização dos trabalhadores nas suas neces-
sidades fi siológicas, nem mesa e cadeiras e 
tenda, para propiciar um local adequado para 
as refeições no local de labor, bem como sequer 
fornecia água para higiene das mãos antes de 
os obreiros tomarem suas refeições. 

Não tendo dúvida da existência de situações 
de constrangimento dos trabalhadores, dentre 
eles o reclamante, no ambiente laboral ao se-
rem submetidos a essas condições deletérias 
indignas, em inegável afronta à dignidade do 
trabalhador, ensejando os danos morais que 
devem ser reparados pela 1a Reclamada. Ora, 
fi ca patente o constrangimento do trabalha-
dor por não ter, durante toda sua jornada de 
trabalho, meses a fi o, um local apropriado à 
realização de suas necessidades fi siológicas, 
sobretudo quanto à defecação, tendo que fazer 
suas necessidades no mato, bem como não 
ter um local digno para almoçar, tendo que 
procurar uma árvore e sentar embaixo dela, 
no chão, para tomar seu almoço. Note-se que 
não havia sequer um lugar apropriado para ser 
colocada a marmita com a refeição.

O fato de o trabalho ser executado, na zona 
rural, na faixa de servidão da CEMIG, ao longo 
e sob as Linhas de Transmissão ou Linhas de 
Distribuição, chamado de difícil acesso pela 
reclamada, não serve de escusa para o des-
cumprimento das Normas Regulamentadoras 
de medicina e segurança do trabalho (NR-21 
e NR-24 da Portaria n. 3.214/78 do MTE), a 
saber:

item 21.1 da NR-21 – Nos trabalhos realiza-
dos a céu aberto, é obrigatória a existência de 
abrigos, ainda que rústicos, capazes de pro-
teger os trabalhadores contra intempéries; 

item 21.5. da NR-21 – Os locais de trabalho 
deverão ser mantidos em condições sanitárias 
compatíveis com o gênero de atividade;

item 24.6.1 da NR-24 – As empresas urbanas 
e rurais, que possuam empregados regidos 
pela Consolidação das Leis do Trabalho — 
CLT, e os órgãos governamentais devem 

oferecer a seus empregados e servidores 
condições de conforto e higiene que garan-
tam refeições adequadas por ocasião dos 
intervalos previstos na jornada de trabalho;

item 24.6.3 da NR-24 – Na hipótese de o 
trabalhador trazer a própria alimentação, a 
empresa deve garantir condições de conser-
vação e higiene adequadas e os meios para o 
aquecimento em local próximo ao destinado 
às refeições; 

item 24.6.3.1 da NR-24 – Aos trabalhadores 
rurais e aos ocupados em frentes de trabalho 
devem ser oferecidos dispositivos térmicos 
que atendam ao disposto neste item, em 
número sufi ciente para todos os usuários;. 

item 24.7.5 da NR-17 – Os locais de trabalho 
serão mantidos em estado de higiene com-
patível com o gênero de atividade.

E mais, considerando a atividade era desem-
penhada na zona rural, aplica-se por analogia 
o item 31.23.1, alíneas “a” e “b”, da NR-31, 
segundo o qual o empregador rural ou equi-
parado deve disponibilizar aos trabalhadores 
áreas de vivência compostas de: a) instalações 
sanitárias; b) locais para refeição, bem como 
o item 31.23.3.1, alíneas “a”, “b” e “c” da 
referida NR, que regulamenta as instalações 
sanitárias que devem ser disponibilizadas aos 
trabalhadores.

Ora, não se pode olvidar que “As Normas 
Regulamentadoras — NR, relativas à seguran-
ça e medicina do trabalho, são de observância 
obrigatória pelas empresas privadas e públicas” 
(NR-1, item 1.1). Assim, entendo que a inobser-
vância dessas condições mínimas de trabalho, 
sujeitam os trabalhadores que labutam a céu 
aberto, a desnecessário constrangimento e 
humilhação por inexistir próximo aos locais de 
trabalho sanitários químicos para a satisfação 
das necessidades fi siológicas, nem local ade-
quado para tomarem suas refeições nem água 
para higienização pessoal. 

A alegação da reclamada quanto à desnecessi-
dade de banheiros químicos e local adequado para 
as refeições nas frentes de trabalho, em face das 
atividades dos obreiros serem desempenhadas 
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em zona rural, não tem a mínima consistência 
jurídica, estando à margem das normas cogentes 
que regulamentam a questão.

Entender como normal o trabalhador fazer 
suas necessidades fi siológicas no mato e ter 
que procurar uma árvore para tomar sua 
refeição do almoço é um acinte à inteligência 
da pessoa mediana. Além de ser constrangedor 
e aviltante, o obreiro ainda corria risco de ser 
atacado por animal peçonhento ao ter que 
se embrenhar mato a dentro para fazer suas 
necessidades fi siológicas, por não terem sido 
instalados sanitários químicos próximos às 
frentes de trabalho.

Registro ainda que o fato de as atividades 
serem realizadas ao longo das Linhas de 
Transmissão ou Linhas de Distribuição, não 
inviabiliza a instalação de sanitário químico 
nem a preparação de um local para as refeições 
(tenda com mesa e banquinhos ou cadeiras), 
pois a empresa tem a obrigação de ter pessoal 
em quantidade sufi ciente também para essa 
atividade de montagem e desmontagem na 
medida em que o trabalho de limpeza da faixa 
de servidão vai avançando. 

É a reclamada quem tem a obrigação de 
adequar sua atividade às exigências legais 
para proporcionar um ambiente de trabalho 
seguro, saudável e não afrontoso à dignidade 
humana, fundamento do Estado Democrático 
de Direito (CF/1988, art. 1o, III).

Não tendo a 1a Reclamada dotado o local 
de trabalho do reclamante com sanitários 
químicos, local apropriado para as refeições/
descanso, água para higienização pessoal, não 
há dúvida de que descumpriu sua obrigação le-
gal de prover condições de trabalho adequadas 
e de zelar pelo bem-estar de seus empregados 
durante a jornada de trabalho, fi cando patente 
a sua sua culpa por omissão ao negligenciar 
as normas de medicina e segurança do traba-
lho, sujeitando seus obreiros à humilhação e 
constrangimento de fazer suas necessidades 
fi siológicas no mato, além do risco de ataques 
de animais peçonhentos, o que sufi ciente para 

comprovar a existência de efetivo dano moral, 
porque causadores de humilhação e sofrimento 
interior, não se tratando de mero dissabor ou 
simples chateação.

A omissão da 1a Reclamada em não pro-
ver o local de trabalho, com a instalação de 
sanitários químicos e local adequado para 
alimentação e abrigo, configura ato ilícito 
omissivo e o induvidoso prejuízo causado na 
esfera extrapatrimonial do reclamante, pela 
ofensa a direitos de personalidade, ao ter que 
se submeter ao constrangimento e humilha-
ção de fazer suas necessidades fi siológicas no 
mato, notadamente, no caso defecação, além 
de não proporcionar um local adequado para 
alimentação e descanso nem abrigo contra as 
intempéries durante a jornada.

Sabidamente, o dano moral se verifi ca nas 
hipóteses em que alguém é ilicitamente sub-
metido a constrangimentos e tem ferido seus 
direitos de personalidade, como a honra, a boa 
fama, a imagem. 

E, como evidenciado nos autos, os fatos 
narrados na inicial quanto à inexistência de 
sanitários químicos e local adequado para 
alimentação nas frentes de trabalho demonstra 
dano à honra, à imagem e à dignidade huma-
na do reclamante a justifi car a imposição de 
condenação à empregadora no pagamento
de indenização por dano moral. 

Não há mínima dúvida de que o não forne-
cimento de local apropriado para a satisfação 
das necessidades fi siológicas dos empregados, 
como no presente, sujeita-os a situação vexató-
ria e incômoda, sendo certo que essa conduta 
omissiva patronal importa em ofensa a direitos 
de personalidade e fere a dignidade humana do 
trabalhador, impondo-se o deferimento da 
pretensão quanto à indenização por danos 
morais. 

Nesse sentido, os seguintes julgados da E. 
Corte Regional:

“EMENTA: INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 
INADEQUADAS. INOBSERVÂNCIA DA 
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NR-31, DO MINISTÉRIO DO TRABA-
LHO E EMPREGO. A existência de ônibus 
com banheiro químico foi confi rmada pela 
prova testemunhal. Entretanto, em nenhum 
momento, fi cou demonstrado que a Recla-
mada possuía instalações sanitárias na forma 
estabelecida pela NR-31, do Ministério do Tra-
balho e Emprego ou mesmo que essas fossem 
utilizadas pelos trabalhadores e, ainda, se era 
sufi ciente para atender a todos os emprega-
dos, de maneira salutar e digna, como propõe 
a referida norma. Neste contexto, emerge o 
dano moral experimentado pelo Reclamante, 
a culpa da Empregadora e o nexo causal entre 
ambos.” (TRT da 3.a Região; Processo: 02049-
2012-063-03-00-5 RO; Data de Publicação: 
2.9.2013; Órgão Julgador: Sexta Turma; 
relator: Fernando Antonio Viegas Peixoto; 
revisor: Rogerio Valle Ferreira; divulgação: 
30.8.2013. DEJT. p. 261.)

“EMENTA: DANO MORAL. Comprovado 
que a reclamada não disponibilizava condi-
ções adequadas de higiene e conforto para 
seus empregados, ou seja, que não oferecia 
banheiro químico de acordo com a NR-31, 
durante todo o contrato de trabalho da au-
tora, mas, apenas barracas de lona precárias, 
colocando os empregados que trabalhavam 
na colheita de café em situação vexatória e 
desconfortável, devida a indenização por 
danos morais imposta em primeiro grau.” 
(TRT da 3a Região; Processo: 00631-2011-
081-03-00-8 RO; Data de Publicação: 
9.11.2011; Órgão Julgador: Quarta Turma; 
relator: Fernando Luiz G.Rios Neto; revisor: 
Julio Bernardo do Carmo.)

“EMENTA: RESPONSABILIDADE EXTRA-
CONTRATUAL. AUSÊNCIA DE SANITÁ-
RIOS NO LOCAL DE TRABALHO. DANOS 
MORAIS. CONFIGURAÇÃO. Em regra, a 
indenização por danos morais pressupõe 
um ato ilícito consubstanciado em erro 
de conduta ou abuso de direito praticado 
pelo ofensor, um prejuízo suportado pelo 
ofendido, com a subversão dos seus valores 
subjetivos da honra, dignidade, intimidade 
ou imagem e um nexo de causalidade entre 
a conduta antijurídica do agente e o dano 
experimentado pela vítima. No caso, a au-
sência de sanitários e refeitório no local de 

trabalho confi gura ilícito empresário, que 
causa inquestionável constrangimento aos 
seus empregados, ofensa moral que merece 
reparação. Afi nal, é obrigação do empregador 
oferecer ambiente hígido de trabalho aos seus 
empregados e possibilitar-lhes a satisfação 
de suas necessidades básicas, devendo sem-
pre adotar todas as medidas e providências 
necessárias para propiciar um ambiente de 
trabalho hígido e saudável, obrigação que 
decorre do próprio princípio da alteridade. 
Valendo registrar, por oportuno, que a NR-24 
da Portaria n. 3.214/78 trata das condições 
sanitárias e de conforto nos locais de traba-
lho, entre as quais está a disponibilização de 
instalações sanitárias, conforme parâmetros 
mínimos que devem ser observados, regra 
que, entretanto, sendo desrespeitada, repre-
senta conduta antijurídica causadora de dano 
moral aos trabalhadores, ofensa pela qual 
o empregador deve ser responsabilizado.” 
(Processo 00907-2010-053-03-00-8 RO – 
Data de Publicação: 28.3.2011, DEJT, Página: 
163 – Órgão Julgador: Sexta Turma – Relator: 
Des. Emerson José Alves Lage – Revisor: Des. 
Anemar Pereira Amaral.)

“EMENTA: DANOS MORAIS — CONDI-
ÇÕES DE TRABALHO DEGRADANTES 
— OFENSA AOS PRINCÍPIOS CONSTI-
TUCIONAIS DA DIGNIDADE HUMANA E 
DOS VALORES SOCIAIS DO TRABALHO. 
Demonstrado pela prova pericial e testemu-
nhal que o reclamado não tinha qualquer 
preocupação com a saúde do reclamante e 
dos demais trabalhadores, haja vista que não 
assegurava um ambiente de trabalho mini-
mamente saudável e seguro, em face da au-
sência de sanitários individualizados dignos 
nas frentes de trabalho, na forma preceituada 
na NR-31, o que implica em condições de tra-
balho degradantes impostas aos empregados 
contratados para a colheita de café, é patente 
que o autor sofreu humilhação e constran-
gimento moral pelas respectivas condições 
degradantes a que esteve exposto durante o 
contrato de trabalho, conduta empresarial 
que importou em violação aos direitos mais 
elementares assegurados pela ordem jurídica 
vigente, atingindo princípios basilares do 
Estado Democrático de Direito preceituados 
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na Constituição da República, dentre eles, os 
da dignidade da pessoa humana e dos valores 
sociais do trabalho, confi gurando assim o 
dano moral, que deve ser reparado, justifi -
cando a condenação imposta ao reclamado 
pela sentença de 1o grau ao pagamento de 
indenização por danos morais, pela ausência 
de sanitários nas frentes de trabalho.” (Pro-
cesso 00713-2010-081-03-00-1 RO – Data 
de Publicação: 22.11.2010 DEJT Página: 131 
– Órgão Julgador: Quarta Turma – Relator: 
Des. Júlio Bernardo do Carmo – Revisor: Des.
Caio Luiz de Almeida Vieira de Mello.)

E, por se tratar de dano moral puro, atingindo 
a personalidade e a dignidade do obreiro, não 
se mostra visível por se tratar lesão interior, que 
se dá pela dor moral sofrida pelo indivíduo, 
sendo percebida apenas de forma intuitiva, 
sensível, sem, contudo, abandonar os cami-
nhos da lógica e da percepção. Assim, não há 
se falar em demonstrar o dano moral (dor, tris-
teza, angústia, inquietação, intranquilidade de 
espírito), por ser inerente ao ato-fato-danoso 
(in re ipsa), sendo presumido, tornando-se 
desnecessária a demonstração pelo ofendido, 
sendo dispensável a prova das repercussões 
causadas, bastando, tão somente, a evidencia-
ção do ato ilícito comissivo ou omissivo — já 
cabalmente comprovado — do qual decorre 
a presunção dos efeitos negativos na pessoa 
do ofendido, como é pacífi co na doutrina e 
jurisprudência, não havendo que falar em 
“comprovação” pela vítima que tenha passado 
por período de sofrimento, dor, humilhação, 
depressão, baixa autoestima, etc., por se tratar 
de sentimentos próprios da natureza humana, 
bastando a prova do ato ilícito (por ação ou 
omissão) do ofensor. 

Conforme já explicitado alhures, o dano 
moral é de valor inestimável em razão da 
ausência de critérios legais objetivos. Assim, o 
valor deve ser arbitrado pelo juízo com pru-
dência, moderação, valendo-se dos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade e 
equidade, para que a indenização não implique 
enriquecimento da vítima e empobrecimento 
do ofensor. A propósito, em singular Acórdão, o 

eminente Ministro do Colendo TST, Renato 
de Lacerda Paiva, em julgamento do AIRR – 
15216/2004-009-09-40, publicado no DJ em 
12.9.2008, fi xou alguns critérios para dimen-
sionar concretamente o valor do dano moral, 
dentro de toda a subjetividade que envolve a 
matéria:

“... a quantifi cação do valor que visa a com-
pensar a dor da pessoa requer por parte do 
julgador bom-senso. E mais, a sua fi xação 
deve-se pautar na lógica do razoável, a fi m 
de se evitar valores extremos (ínfi mos ou 
vultosos). O juiz tem liberdade para fi xar 
o quantum. É o que se infere da leitura do 
art. 1.553 do Código Civil. O quantum in-
denizatório tem um duplo caráter, ou seja, 
satisfativo-punitivo. Satisfativo, porque visa a 
compensar o sofrimento da vítima e punitivo, 
porque visa a desestimular a prática de atos 
lesivos à honra, à imagem das pessoas. Na 
doutrina, relacionam-se alguns critérios em 
que o juiz deverá apoiar-se, a fi m de que pos-
sa, com equidade e portanto, com prudência, 
arbitrar o valor da indenização decorrente 
de dano moral, a saber: a) considerar a gra-
vidade objetiva do dano; b) a intensidade do 
sofrimento da vítima; c) considerar a perso-
nalidade e o poder econômico do ofensor; d) 
pautar-se pela razoabilidade e equitatividade 
na estipulação. O rol certamente não se exau-
re aqui. Trata-se de algumas diretrizes a que 
o juiz deve atentar.” 

Como depreendo do v. Acórdão, não pode 
também perder de vista que a reparação do 
dano moral, deferindo uma importância à ví-
tima (reclamante), tem por escopo compensar 
por esse conjunto de sentimentos negativos 
que passou e afl igiu a sua alma, e sancionar 
o ofensor como medida didático-pedagógica 
para inibir incorrer em novo ato ilícito. 

Ante todo o exposto e considerando: (1) a 
conduta omissiva da 1a Reclamado e os efeitos 
na vida do reclamante e que dinheiro algum 
paga a dor, o sofrimento, a angústia, servindo 
a indenização apenas para proporcionar certa 
compensação e intimidação ao ofensor para 
não incorrer em nova ofensa; (2) o porte da 
empresa reclamada; (3) que o valor arbitrado 
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deve servir de sanção para que não reincida na 
mesma conduta; (4) os princípios da equidade, 
boni arbitrium e da proporcionalidade, JULGO 
PROCEDENTE, em parte, pedido formulado 
sob o n. 07, fl . 18 da inicial (fl . 04) para con-
denar a 1a Reclamda a pagar ao reclamante 
Indenização por dano moral decorrentes
de condições indignas no trabalho, no valor de 
R$ 5.000,00 com correção monetária a partir 
da publicação da sentença, na forma do art. 39, 
da Lei n. 8.177/91 e Súmula n. 381/TST, mais 
juros de mora a partir do ajuizamento da ação, 
na base de 1% ao mês, simples, sobre o valor 
corrigido (§ 1o, do art. 39, Lei n. 8.177/91 e 
Súmula n. 200/TST), entendendo-se este valor 
como justo e compensatório e que melhor 
atende aos parâmetros da razoabilidade e da 
proporcionalidade no contexto da causa.

2.2.8) Justiça gratuita

A concessão dos benefícios da justiça gra-
tuita orienta-se pela presunção do estado de 
miserabilidade trabalhador assim considerado 
o que percebe salário igual ou inferior ao do-
bro do mínimo legal, ou que declara a inicial 
(Lei n. 1.060/50, art. 4o) ou ainda declarar em 
termo próprio inclusive por seu procurador, 
independentemente de outorga de poderes 
especiais para fi rmar a declaração de insufi ci-
ência econômica (Lei n. 7.115/83, art. 1o; OJ n. 
331/SDI-1/TST), sob as penas da lei, que não 
está em condição de arcar com as despesas 
processuais, inerentes aos ônus sucumbenciais, 
sem prejuízo do sustento próprio ou de sua 
família (CLT, art. 790, § 3o; Lei n. 1.060/50). 

No caso, o Reclamante além de perceber 
salário em valor inferior até o dobro do salá-
rio mínimo legal, conforme consta dos autos, 
declarou na petição inicial não ter condições 
fi nanceiras de arcar com as despesas processuais 
inerentes à sucumbência, sob consequência de 
ter comprometido o seu próprio sustento e/ou 
de sua família. Assim, inexistindo nos autos 
qualquer elemento de prova apto a infi rmar 
a presunção legal nem o conteúdo da referida 
declaração, reputo atendidos os requisitos legais 

e DEFIRO ao Reclamante, os benefícios da 
justiça gratuita com base no § 3o do art. 790 da 
CLT c/c a Lei n. 1.060/50 e no direito do amplo 
acesso à Justiça garantido pela Constituição 
Federal/1988.

2.3. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS

[...]

2.4. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. FATO GE-
RADOR. MULTA DE MORA E JUROS DE 
MORA. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA (CLT, ART. 879, § 4o). 
SÚMULA 368/TST 

[...]

2.5. IMPOSTO DE RENDA. VERBAS TRA-
BALHISTAS

[...]

2.6. IMPOSTO DE RENDA – DANOS 
MORAIS/MATERIAIS

Nos termos do art. 43, do CTN, o imposto 
sobre a renda e proventos de qualquer natu-
reza tem como fato gerador a aquisição da 
disponibilidade econômica ou jurídica: I – de 
renda, assim entendido o produto do capital, 
do trabalho ou da combinação de ambos; II 
– de proventos de qualquer natureza, assim 
entendidos os acréscimos patrimoniais não 
compreendidos no inciso anterior, o qual 
está sujeito à retenção na fonte e o respectivo 
recolhimento na forma prevista na legislação 
ordinária (Lei n. 7.713/88; Lei n. 8.851/92, art. 
46, § 2o; Decreto n 3.000/99, art. 620). 

A indenização é forma de reparação de 
lesão a direito material e, portanto, de mera 
recomposição patrimonial material, bem 
como modo de reparação ao patrimônio 
ideal (psicológico ou moral) com o escopo de 
proporcionar uma compensação ao lesionado. 

Desse modo, a indenização por dano moral, 
estético e material não se encaixa na moldura de 
acréscimo patrimonial de que trata a legislação 
do Imposto Renda para os fi ns de tributação. É 
reparação civil decorrente de ato ilícito visando 
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a simples recomposição do patrimônio material 
e a compensação por dano moral a direito de 
personalidade lesionado.

No presente caso, em que foi deferida inde-
nização por danos morais e danos materiais 
provenientes de lesões decorrentes de acidente 
do trabalho dispõe o art. 6o, inciso IV, da Lei n. 
7.713/88, que fi ca isento do Imposto sobre a 
Renda o rendimento percebido por pessoa física 
“as indenizações por acidentes de trabalho”. 

Evidentemente que o termo “indenizações” 
indica o gênero, do qual a indenização por 
dano moral e dano material tratou-se de meras 
espécies. Nesse sentido, já decidiu o E. TRT da 
3a Região, que “tendo em vista as indenizações 
(plural) relativas a acidente do trabalho não 
sofrerem incidência do imposto de renda, con-
soante disposição contida no art. 6o, IV, da Lei n. 
7.713/98 e, levando-se em conta que as doenças 
do trabalho, são equiparadas, para todos os fi ns, 
a acidente de trabalho, as condenações proferidas 
pela Justiça do Trabalho por danos morais delas 
decorrentes estão fora da incidência do imposto 
de renda na fonte” (Agravo de Petição, Processo 
n. 00520-2003-003-03-00-6).

Nessas condições, por expressa previsão legal, 
não haverá incidência de Imposto de Renda so-
bre os valores deferidos a título de indenização 
por danos morais e materiais ao reclamante.

Registro, ainda, que não haverá também in-
cidência de imposto de renda sobre montante 
dos juros de mora que for apurado, uma vez 
que (i) o Decreto n. 3.000/99 (Regulamento 
do Imposto de Renda), no aspecto, excedeu-se 
dos limites traçados nas leis que regulamenta; 
(ii) na dicção do § 1o, inciso I, do art. 46 da 
Lei n. 8.541/92, no caso dos juros, fi ca dispen-
sada a soma dos rendimentos pagos no mês, 
para aplicação da alíquota correspondente, 
porquanto, cabia ao referido Decreto apenas 
regulamentar a lei e esclarecer a sua aplicação, 
e não criar obrigação tributária, porquanto a 
a referida lei expressamente excluiu os juros 
da tributação, não podendo o Poder Executivo 

exorbitar de sua competência ao impor a in-
cidência de imposto de renda sobre juros de 
mora; (iii) não se pode olvidar que nos termos 
do parágrafo único, do art. 404, do Código 
Civil/2002, os juros de mora passaram a ter na-
tureza jurídica de indenização; e (iv) fi rmou-se 
entendimento na jurisprudência trabalhista, 
através da OJ n. 400, da SBDI-1 do C. TST no 
sentido de que “Os juros de mora decorrentes 
do inadimplemento de obrigação de pagamen-
to em dinheiro não integram a base de cálculo 
do imposto de renda, independentemente da 
natureza jurídica da obrigação inadimplida, 
ante o cunho indenizatório conferido pelo 
art. 404 do Código Civil de 2002 aos juros de 
mora”. Destarte, o montante de juros de mora 
que for apurado em liquidação de sentença, 
não deverá integrar a base de cálculo do Im-
posto de Renda incidente sobre as parcelas de 
caráter salarial.

2.7. HONORÁRIOS PERICIAIS.
PERICULOSIDADE. PERÍCIA MÉDICA

Cediço que o perito nomeado pelo juiz é 
considerado auxiliar eventual da Justiça(30). 
Via de consequência, os honorários periciais 
fi xados pelo juiz, tem por escopo remunerar os 
serviços que presta com a elaboração do Laudo 
Pericial e Esclarecimentos complementares 
que se fi zerem necessários. 

Sobre este tema, a Lei n. 10.537/2002 (DOU 
de 28.8.2002, com efeitos após trinta dias da 
data da publicação) acrescentou o art. 790-B, 
estabelecendo que “A responsabilidade pelo 
pagamento dos honorários periciais é da parte 
sucumbente na pretensão objeto da perícia, 
salvo se benefi ciária de justiça gratuita”.

In casu, a 1a Reclamada foi sucumbente no 
objeto da perícia para apuração de periculo-
sidade e na perícia médica para apuração da 
capacidade laborativa do reclamante após o 

(30) Neste sentido, CINTRA, Antonio Carlos de Araújo; 
GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido 
Rangel. Teoria geral do processo. 11. ed. São Paulo: 
Malheiros, 1995. n. 119, p. 203-204.
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grave e lamentável acidente de trabalho do qual 
foi vítima e não está amparada pelos benefícios 
da justiça gratuita. 

Dessa forma, deverá responder pelo paga-
mento dos honorários periciais pela elaboração 
do Laudo de Periculosidade e de Horas in 
itinere, em favor do Perito Ofi cial nomeado 
ELDER VINICIUS RIBEIRO GUEDES, que 
arbitro em R$ 2.500,00, levando em linha de 
conta a complexidade da matéria, o grau de zelo 
profi ssional e o lugar e o tempo exigidos para 
a prestação do serviço e os custos de deslo-
camentos e alimentação, considerando que 
Expert tem domicílio na longínqua Montes 
Claros-MG (494 km da sede da Vara), bem 
como responderá pelos honorários periciais 
pela produção do Laudo Médico, em favor do 
Perito nomeado Dr. JORGE AMADO SAN-
TOS MEDINA, que fi xo em R$ 1.500,00 pelos 
mesmos fundamentos retro, exceto quanto ao 
deslocamento e custos de alimentação, uma vez 
que a perícia médica foi realizada no consultó-
rio do Expert em Teófi lo Otoni-MG.

O valor dos honorários serão corrigidos 
monetariamente, conforme previsto no art. 1o, 
da Lei n. 6.899/81 (OJ n. 198, da SDI-1 do C. 
TST), a partir da publicação da sentença, mais 
juros de mora sobre o valor corrigido, na base de 
1% ao mês, contados de forma simples, pro rata 
die, por se tratar de verba fi xada judicialmente.

2.8. COMPENSAÇÃO/DEDUÇÃO DE 
VALORES PAGOS

[...]

2.9. CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL (CPC, 
ART. 475-Q). GARANTIA DE SOLVABILI-
DADE DA PENSÃO MENSAL

Com o escopo de assegurar a solvabilidade/
liquidez da pensão mensal, dispõe o art. 475-Q 
do CPC, de aplicação subsidiária (CLT, art. 769):

“Quando a indenização por ato ilícito incluir 
prestação de alimentos, o juiz, quanto a esta 
parte, poderá ordenar ao devedor constituição 
de capital, cuja renda assegure o pagamento 

do valor mensal da pensão. (Incluído pela Lei 
n. 11.232, de 2005)

§ 1o Este capital, representado por imóveis, 
títulos da dívida pública ou aplicações fi -
nanceiras em banco ofi cial, será inalienável 
e impenhorável enquanto durar a obrigação 
do  devedor. (Incluído pela Lei n. 11.232, de 
2005)

§ 2o O juiz poderá substituir a constituição 
do capital pela inclusão do benefi ciário da 
prestação em folha de pagamento de entidade 
de direito público ou de empresa de direito 
privado de notória capacidade econômica, 
ou, a requerimento do devedor, por fi ança 
bancária ou garantia real, em valor a ser 
arbitrado de imediato pelo juiz. (Incluído 
pela Lei n. 11.232, de 2005).

Extrai-se da lei que a determinação de 
constituição de capital autorizada por lei está 
inserida na esfera da discricionariedade do 
juízo sentenciante, consoante a faculdade que 
expressa na lei traduzida pelo verbo poder, na 
3a pessoa do futuro do subjuntivo (“poderá”). 

No caso dos autos, a 1a Reclamada não se 
trata de empresa de notória capacidade econô-
mica e fi nanceira, sendo cabível a condenação 
na constituição de capital que assegure o 
cumprimento da obrigação relativa à pensão 
mensal, nos termos do art. 475-Q do CPC.

Por essas razões, JULGO PROCEDENTE 
o pedido n. “09” (fl . 18 da inicial), no aspecto, 
condeno a 1a Reclamada providenciar a cons-
tituição de capital no valor de R$ 160.000,00, 
representado por imóveis, títulos da dívida 
pública ou aplicações fi nanceiras em banco 
ofi cial, que será inalienável e impenhorável 
enquanto durar a obrigação, cuja renda deve 
assegurar o pagamento do valor pensão men-
sal deferida, no prazo de 10 dias da intimação 
específi ca, após o trânsito em julgado, com 
bloqueio dos saques, salvo o valor da pensão 
mensal, devendo ser observado para que o 
montante das retiradas não consuma o capital 
constituído, se representado por depósito em 
caderneta de poupança ou outra espécie de 
aplicação fi nanceira.
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2.10. RESPONSABILIDADE DA 2a RECLA-
MADA

Argumentou o reclamante a 2a Reclamada, 
na condição de tomadora dos serviços da 1a 
Reclamada, deverá responder, subsidiariamente, 
pela satisfação dos seus créditos, tendo em vista 
que trabalhou no corte e poda de árvores, na 
limpeza de redes elétricas de sua propriedade, 
tendo se benefi ciado diretamente de sua força 
de trabalho.

A 2a Reclamada, por seu turno, aduziu 
em sua defesa que não pode responder pelas 
obrigações da 1a Reclamada, uma vez que: (i) 
o reclamante não foi seu empregado; (ii) cele-
brou, na forma legal, contrato de prestação de 
serviços com a 1a Reclamada, de natureza civil, 
pouco importando qual o empregado fosse 
executá-los, através de Certame Licitatório; 
(iii) cumpriu rigorosamente com a fi scalização 
do contrato de trabalho de prestação de ser-
viços fi rmado com a 1a Reclamada, conforme 
documentos que junta; (iv) não se aplica a 
Súmula n. 331/TST, para fi ns de responsabi-
lidade subsidiária; (v) a contratação havida 
com a 1a Reclamada não está coarctada com 
a atividade-fi m da ora defendente, em con-
sonância com a Súmula 331, III, do C.TST; 
(vi) a Lei n. 8.666/93, no seu art. 71, § 1o, XI, 
desobriga a tomadora dos serviços de quais-
quer responsabilidades da contratada; (vii) 
atendidos os preceitos legais para a contratação 
havida entre as empresas, não há espaço para 
a responsabilidade subsidiária; (viii) com o 
julgamento da ADC n. 16 pelo STF, não pode 
ser responsabilidade por obrigações da 1a 
Reclamada; (ix) a Lei n. 8.987/95 autoriza a 
terceirização dos serviços contratados com 
a 1a Reclamada, inclusive se fossem ligados à 
atividade-fi m da CEMIG, conforme julgados 
que colaciona; (x) não há se cogitar de culpa 
in eligendo por se tratar de contratação por 
licitação pública; (xi) não incorreu em culpa 
in vigilando, uma vez que fi scalizou a satisfação 
dos direitos dos trabalhadores, mediante a 
regular comprovação pela empregadora para 

posterior pagamento (xii) quanto ao acidente 
do trabalho, o Relatório do Acidente elaborado 
mostra que a 1a Reclamada não teve nenhuma 
culpa na sua efetivação ou ocorrência, bem 
como da ora defendente, tendo o acidente 
ocorrido por culpa exclusiva do reclamante, 
que se descuidou de normas basilares de se-
gurança, sendo, assim, indevidas as reparações 
postuladas.

Analiso.

É cediço que o fenômeno da terceirização, 
a cada dia, atinge mais o mercado de trabalho 
nacional, sendo inclusive, utilizada largamente 
pela Administração Pública (entes públicos, 
suas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista), incentivada 
desde a edição do Decreto-lei n. 200/67 (art. 
10), passando pela Lei n. 5.645/70, Lei n. 
8.666/93, o Decreto n. 2.271/97, dentre outros. 
Assim, vem ocorrendo a transferência de certos 
serviços/atividades pela Administração Pública 
direta e indireta, passando a ser executados 
por instituições ou empresas contratadas, 
por via do Certame Licitatório, quando exige 
a Lei n. 8.666/93, as quais, com seus empre-
gados, realizam diversos serviços, tais como: 
construção de estradas, usinas hidrelétricas, 
aeroportos, portos em geral, redes de água e 
esgoto, manutenção civil em geral dos prédios, 
limpeza pública, limpeza de prédios públicos, 
vigilância, transportes etc. 

Pela terceirização de serviços/atividades, 
vê-se que de um lado a empresa prestadora 
dos serviços (contratada) cumpre e realiza 
seu desiderato social e, de outro, o tomador 
dos serviços (contratante) aufere os benefícios 
diretos do trabalho prestado pelo empregado 
daquela. Dessa forma, se a empresa contra-
tada não cumpre as exigências da legislação 
trabalhista, o contratante (ente público ou 
suas autarquias, fundações ou empresas pú-
blicas, sociedades de economia mista) pode 
incorrer em culpa in vigilando, assumindo 
as consequências de sua culpa pela omissão 
quanto ao acompanhamento e fi scalização 
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do cumprimento das obrigações contratuais 
trabalhistas, a teor do disposto nos arts. 186 
e 927 do Código Civil, respondendo, subsi-
diariamente, pela satisfação dos créditos do 
empregado do qual teve o benefício direto da 
prestação do trabalho, conforme assente na 
nova redação da Súmula n. 331, itens V e VI 
do Colendo TST.

A responsabilidade subsidiária do tomador 
dos serviços, ente público (ou suas autarquias, 
fundações ou empresas públicas, sociedades 
de economia mista), no caso de terceirização 
está, após o julgamento da ADC n. 16/DF, 
assentada em três premissas: (1) ser o efetivo 
benefi ciário direto da força de trabalho do 
empregado da empresa com a qual manteve 
ou mantém contrato de prestação de serviços; 
(2) estar a empresa contratada em situação de 
inadimplência com as obrigações trabalhistas 
relativas ao empregado do qual é benefi ciária 
direta da força de trabalho; (3) comprovação 
da culpa in vigilando do tomador dos serviços 
(ente público ou suas autarquias, fundações ou 
empresas públicas, sociedades de economia 
mista) caracterizada pela omissão quanto à 
fi scalização do cumprimento das obrigações 
contratuais trabalhistas pela empresa contra-
tada em relação a empregado do qual teve o 
benefício da força de trabalho. 

Por conseguinte, comprovado que o ente 
público (ou suas autarquias, fundações, em-
presas públicas ou sociedades de economia 
mista), tomador(a) dos serviços, benefi ciário 
direto do labor prestado pelo obreiro, deixou 
de acompanhar a execução do contrato em 
sua inteireza, inclusive no que diz respeito às 
obrigações contratuais assumidas em relação 
aos empregados (omissão), é também res-
ponsável, subsidiariamente pela satisfação dos 
créditos trabalhistas do obreiro, na hipótese de 
inadimplemento da contratada (prestadora 
dos serviços). 

Eis, de maneira sintética, as razões jurídicas 
da vinculação obrigacional entre as pessoas ju-
rídicas — tomadora e prestadora — impondo 

à contratante responsabilidade subsidiária no 
caso de inadimplemento das obrigações traba-
lhistas dos empregados da contratada, calcada 
na culpa in vigilando, nos termos dos arts. 186 
e 927 do Código Civil, consoante pressupostos 
da responsabilidade extracontratual, conforme 
entendimento cristalizado na Súmula n. 331, 
V, do Colendo Tribunal Superior do Trabalho. 

Pois bem.

Não há mais dúvida de que o Egrégio STF, 
ao julgar a ADC n. 16, ter considerado consti-
tucional o art. 71, incluindo o seu § 1o, da Lei 
n. 8.666/93, de forma a vedar a responsabili-
zação direta da Administração Pública pelos 
encargos trabalhistas devidos pela empresa 
contratada, pelo viés da terceirização, para 
a prestação de serviços, nos casos de mero 
inadimplemento das obrigações trabalhistas 
do contratado após o certame licitatório. 

Todavia, a extrai-se da decisão o entendi-
mento no sentido de que, nos casos em que 
fi car demonstrada a culpa in vigilando da Ad-
ministração Pública, torna-se justifi cável a sua 
responsabilização subsidiária pelos encargos 
devidos ao trabalhador, em decorrência da sua 
própria incúria, consoante o disposto nos arts. 
58, III, e 67, caput e § 1o, da Lei n. 8.666/93, 
que impõem à Administração Pública o en-
cargo de fi scalizar o cumprimento de todas as 
obrigações assumidas pela empresa contratada, 
incluindo, por óbvio, as obrigações decorrentes 
da legislação trabalhista.

Diante disso, o Colendo Tribunal Superior 
do Trabalho procedeu revisão da Súmula 331 
(Revisão da Súmula n. 256 – Res. n. 23/1993, DJ 
21, 28.12.1993 e 4.1.1994 – Alterada (Inciso IV) 
– Res. n. 96/2000, DJ 18, 19 e 20.9.2000 – Man-
tida – Res. n. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003), 
acrescentando o item V, deixando assente que: 

“Os entes integrantes da Administração 
Pública direta e indireta respondem subsi-
diariamente, nas mesmas condições do item 
IV, caso evidenciada a sua conduta culposa 
no cumprimento das obrigações da Lei n. 
8.666, de 21.06.1993, especialmente na fi s-
calização do cumprimento das obrigações 
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contratuais e legais da prestadora de serviço 
como empregadora. A aludida responsabili-
dade não decorre de mero inadimplemento 
das obrigações trabalhistas assumidas pela 
empresa regularmente contratada.”

Como salientado pelo Colendo TST em 
notícia(31) veiculada no seu sítio virtual, após 
a decisão nos autos da ADC n. 16 – DF: “Na 
ocasião, o presidente do Supremo, ministro Cezar 
Peluso, ressaltou que o resultado do julgamento 
‘não impedirá o TST de reconhecer a responsabi-
lidade com base nos fatos de cada causa’. Houve 
consenso entre os ministros no sentido de que o 
TST não poderá generalizar os casos e terá que 
investigar com mais rigor se a inadimplência 
tem como causa principal a falha ou a falta de 
fi scalização pelo órgão público contratante.” 

Dos vídeos da TV Justiça, recolhe-se que o 
Egrégio STF admitiu, com base nas palavras 
do eminente Ministro Cezar Peluso, que: “(...)
A norma é sábia, ela diz que o mero inadimple-
mento não transfere a responsabilidade, mas a 
inadimplência da obrigação da administração 
é que lhe traz como consequência uma respon-
sabilidade que a Justiça do Trabalho eventual-
mente pode reconhecer, independentemente da 
constitucionalidade da lei.”(32) 

Assim, em que pese a declaração de cons-
titucionalidade do art. 71 e seu § 1o, da Lei 
n. 8.666/93 nos autos da ADC n. 16 - DF, há 
possibilidade de condenação subsidiária do 
Ente Público (União, Distrito Federal, Estados 
e Municípios e suas autarquias e fundações) 
desde que “evidenciada a sua conduta cul-
posa no cumprimento das obrigações da Lei 
n. 8.666/93, especialmente na fi scalização do 

(31)  TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. Terceirização 
na administração pública: presidente do TST esclarece 
mudanças. Disponível em: <http://ext02.tst.gov.br/
pls/no01/NO_NOTICIASNOVO> Acesso em: 24 maio 
2011. 

(32) Conforme dados extraídos do vídeo da sessão plenária 
do STF, dia 24.11.2010, 2o bloco, ADC n. 16. Disponível 
em: <http://videos.tvjustica.jus.br> Acesso em: 25 
maio 2011. Até o fechamento do presente artigo, os 
votos dos Ministros do STF relativos ao julgamento da 
ADC n. 16 ainda não haviam sido publicados.

cumprimento das obrigações contratuais e 
legais da prestadora de serviço como emprega-
dora”, sendo certo que a “A aludida responsa-
bilidade não decorre de mero inadimplemento 
das obrigações trabalhistas assumidas pela 
empresa regularmente contratada” (Súmula 
n. 331, V, do Colendo TST).

Nessa senda vem decidindo o Colendo TST:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO — RE-
CURSO DE REVISTA — TERCEIRIZAÇÃO 
TRABALHISTA — ENTIDADES ESTATAIS 
— ENTENDIMENTO FIXADO PELO STF 
NA ADC N. 16-DF — SÚMULA N. 331, V, 
DO TST — RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA — NECESSIDADE DE COM-
PROVAÇÃO DE CONDUTA CULPOSA 
NO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 
DA LEI N. 8.666/93 EXPLICITADA NO 
ACÓRDÃO REGIONAL — DECISÃO DE-
NEGATÓRIA — MANUTENÇÃO — Em 
observância ao entendimento fi xado pelo 
STF na ADC n. 16-DF, passou a prevalecer 
a tese de que a responsabilidade subsidiária 
dos entes integrantes da Administração Pú-
blica direta e indireta não decorre de mero 
inadimplemento das obrigações trabalhistas 
assumidas pela empresa regularmente con-
tratada, mas apenas quando explicitada
no acórdão regional a sua conduta culposa no 
cumprimento das obrigações da Lei n. 8.666, 
de 21.6.1993, especialmente na fi scalização 
do cumprimento das obrigações contratuais 
e legais da prestadora de serviço como em-
pregadora. No caso concreto, o TRT a quo 
manteve a condenação subsidiária, delinean-
do, de forma expressa, a culpa in vigilando da 
entidade estatal. A confi guração da culpa in 
vigilando, caso afi rmada pela Instância Or-
dinária (como ocorreu nos presentes autos), 
autoriza a incidência da responsabilidade 
subsidiária da entidade tomadora de serviços 
(arts. 58 e 67, Lei n. 8.666/93, 186 e 944 do 
Código Civil). Assim, não há como assegu-
rar o processamento do recurso de revista 
quando o agravo de instrumento interposto 
não desconstitui os fundamentos da decisão 
denegatória, que subsiste por seus próprios 
fundamentos. Agravo de instrumento despro-
vido.” (TST – AIRR 805-34.2010.5.04.0561 – 
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Rel. Min. Mauricio Godinho Delgado – DJe 
22.2.2013 – p. 2.239)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO — RECUR-
SO DE REVISTA – DESCABIMENTO — 1 
— ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA 
OU INDIRETA — TERCEIRIZAÇÃO — 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA — 
Diante da salvaguarda inscrita no art. 71 da 
Lei n. 8.666/93, a responsabilidade subjetiva e 
subsidiária da Administração Pública Direta 
ou Indireta encontra lastro em caracterizadas 
ação ou omissão culposa na fi scalização e 
adoção de medidas preventivas ou sancio-
natórias contra o inadimplemento de obri-
gações trabalhistas por parte de empresas 
prestadoras de serviços contratadas (arts. 
58, III, e 67 da Lei n. 8.666/93). A evidência 
de culpa in vigilando, autoriza a condenação. 
2 – RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA — 
ALCANCE — Estando a decisão em confor-
midade com a Súmula n. 331, VI, do TST, não 
merece processamento o recurso de revista, 
nos termos do art. 896, § 4o, da CLT. Agravo 
de instrumento conhecido e desprovido.” 
(TST – AIRR 103700-31.2007.5.01.0054 – 
Rel. Min. Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira – DJe 22.2.2013 – p. 2.418.)

“ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA — TERCEI-
RIZAÇÃO TRABALHISTA — EMPREGA-
DOR CONTRATADO — OBRIGAÇÕES 
TRABALHISTAS — RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA DO ENTE PÚBLICO — AD-
MISSIBILIDADE — “Agravo de instrumento 
em recurso de revista. Responsabilidade 
subsidiária. Ilegitimidade passiva ad causam. 
O Município recorrente é parte legítima para 
fi gurar no polo passivo da ação, pois a legiti-
midade passiva consiste na adequação subje-
tiva em face de quem se deduz a pretensão, a 
qual é aferida pelos fatos narrados na petição 
inicial. Assim, tendo o reclamante indicado o 
recorrente como responsável subsidiário pelo 
adimplemento de seu crédito trabalhista, 
emerge a legitimidade do Município. Agravo 
de instrumento desprovido. Terceirização 
trabalhista no âmbito da Administração 
Pública. Art. 71, § 1o, da Lei n. 8.666/1993 e 
responsabilidade subsidiária do ente público 
pelas obrigações trabalhistas do empregador 
contratado. Possibilidade, em caso de culpa 

in vigilando do ente ou órgão público contra-
tante, nos termos da decisão do STF proferida 
na ADC 16/DF e por incidência dos arts. 58, 
inciso III, e 67, caput e § 1o, da mesma Lei 
de Licitações e dos arts. 186 e 927, caput, do 
Código Civil. Matéria infraconstitucional 
e plena observância da Súmula Vinculante 
n. 10 e da decisão proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal na ADC 16/DF. Súmula 
n. 331, itens IV e V, do Tribunal Superior 
do Trabalho. Conforme fi cou decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal, com eficácia 
contra todos e efeito vinculante (art. 102, § 2o, 
da Constituição Federal), ao julgar a Ação 
Declaratória de Constitucionalidade n. 16/
DF, é constitucional o art. 71, § 1o, da Lei de 
Licitações (Lei n. 8.666/1993), na redação que 
lhe deu o art. 4o da Lei n. 9.032/1995, com a 
consequência de que o mero inadimplemen-
to de obrigações trabalhistas causado pelo 
empregador de trabalhadores terceirizados, 
contratados pela Administração Pública, 
após regular licitação, para lhe prestar ser-
viços de natureza contínua, não acarreta 
a esta última, de forma automática e em 
qualquer hipótese, sua responsabilidade 
principal e contratual pela satisfação daque-
les direitos. No entanto, segundo também 
expressamente decidido naquela mesma 
sessão de julgamento pelo STF, isso não sig-
nifi ca que, em determinado caso concreto, 
com base nos elementos fático-probatórios 
delineados nos autos e em decorrência da 
interpretação sistemática daquele preceito 
legal em combinação com outras normas 
infraconstitucionais igualmente aplicáveis à 
controvérsia (especialmente os arts. 54, § 1o, 
55, inciso XIII, 58, inciso III, 66, 67, caput e 
seu § 1o, 77 e 78 da mesma Lei n. 8.666/1993 
e os arts. 186 e 927 do Código Civil, todos 
subsidiariamente aplicáveis no âmbito tra-
balhista por força do parágrafo único do 
art. 8o da CLT), não se possa identifi car a 
presença de culpa in vigilando na conduta 
omissiva do ente público contratante, ao 
não se desincumbir satisfatoriamente de seu 
ônus de comprovar ter fi scalizado o cabal 
cumprimento, pelo empregador, daquelas 
obrigações trabalhistas, como estabelecem 
aquelas normas da Lei de Licitações e tam-
bém, no âmbito da Administração Pública 
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Federal, a Instrução Normativa n. 2/2008 
do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão (MPOG), alterada por sua Instru-
ção Normativa n. 3/2009. Nesses casos, sem 
nenhum desrespeito aos efeitos vinculantes 
da decisão proferida na ADC n. 16/DF e da 
própria Súmula Vinculante n. 10 do STF, 
continua perfeitamente possível, à luz das 
circunstâncias fáticas da causa e do conjunto 
das normas infraconstitucionais que regem a 
matéria, que se reconheça a responsabilidade 
extracontratual, patrimonial ou aquiliana do 
ente público contratante autorizadora de sua 
condenação, ainda que de forma subsidiária, 
a responder pelo adimplemento dos direitos 
trabalhistas de natureza alimentar dos tra-
balhadores terceirizados que colocaram sua 
força de trabalho em seu benefício. Tudo isso 
acabou de ser consagrado pelo pleno deste 
Tribunal Superior do Trabalho, ao revisar sua 
Súmula n. 331, em sua sessão extraordinária 
realizada em 24.5.2011 (decisão publicada 
no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho 
de 27.05.2011, fl s. 14 e 15), atribuindo nova 
redação ao seu item IV e inserindo-lhe o 
novo item V, nos seguintes e expressivos 
termos: “Súmula n. 331. Contrato de pres-
tação de serviços. Legalidade. [...].” IV – O 
inadimplemento das obrigações trabalhistas, 
por parte do empregador, implica a res-
ponsabilidade subsidiária do tomador dos 
serviços quanto àquelas obrigações, desde 
que haja participado da relação processual e 
conste também do título executivo judicial. 
V – Os entes integrantes da Administração 
Pública direta e indireta respondem subsi-
diariamente nas mesmas condições do item 
IV, caso evidenciada a sua conduta culposa 
no cumprimento das obrigações da Lei n. 
8.666, de 21.06.1993, especialmente na fi s-
calização do cumprimento das obrigações 
contratuais e legais da prestadora de serviço 
como empregadora. A aludida responsabili-
dade não decorre de mero inadimplemento 
das obrigações trabalhistas assumidas pela 
empresa regularmente contratada. Agravo 
de instrumento desprovido.” (TST – AI-RR 
985-41.2010.5.02.0000 – 2a T. – Rel. Min. José 
Roberto Freire Pimenta – DEJT 12.8.2011 
– p. 476.)

Nessa esteira, vem decidindo, outrossim, a 
Eg. Corte Regional:

“RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA — 
ENTE PÚBLICO — Impõe-se a responsabi-
lização subsidiária da Administração Pública, 
tomadora dos serviços, pelos créditos de-
vidos ao trabalhador, quando evidenciado, 
pela análise do caso concreto, que o ente 
público manteve comportamento omissivo, 
irregular ou insatisfatório na fi scalização do 
cumprimento das obrigações contratuais e 
legais assumidas pela empresa prestadora 
de serviços por ele contratada, consideran-
do o disposto nos arts. 58, III, e 67 da Lei 
n. 8.666/93. Nessa hipótese, o ente público 
incorre em culpa ‘in vigilando’, pelo que a 
sua responsabilidade tem assento nos arts. 
186 e 927 do Código Civil.” (TRT 03a R. – RO 
1090/2012-006-03-00.0 – Rela Desa Denise 
Alves Horta – DJe 8.11.2013 – p. 129.)

“TERCEIRIZAÇÃO — ENTE INTEGRAN-
TE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
— RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA 
— Na esteira do entendimento fi rmado no 
julgamento proferido pelo STF na ADC 16 
e no item V da Súmula n. 331 do TST, a res-
ponsabilização do ente público pelo adimple-
mento das parcelas trabalhistas devidas pela 
empresa contratada decorre da constatação 
de que incorreu em conduta culposa, omitindo-
-se do dever legal de fi scalizar a execução 
do contrato fi rmado com a prestadora dos 
serviços.” (TRT 03a R. – RO 1452/2011-060-
03-00.7 – Rel. Juiz Conv. Oswaldo Tadeu B. 
Guedes – DJe 11.11.2013 – p. 91.)

“RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA — O v. 
acórdão proferido pelo Min. Cezar Peluso no 
julgamento da Ação Declaratória de Cons-
titucionalidade (ADC) n. 16, em 9.9.2011, 
declarou a constitucionalidade do art. 71 e 
seu § 1o da Lei n. 8.666/93. Todavia, a Ex-
celsa Corte não afastou a possibilidade de 
responsabilização da Administração Pública 
Direta e Indireta, mas apenas declarou que 
as decisões deverão ser proferidas depois de 
analisado o caso concreto, nos termos da 
Súmula 331, V, do TST. Assim, mesmo após 
o recente entendimento do STF, ao apreciar 
a Ação Direta de Constitucionalidade n. 16 
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e concluir pela constitucionalidade do art. 
71, § 1o, Lei n. 8.666/93, aplica-se a Súmula 
n. 331 do TST aos casos em que a inadim-
plência dos créditos trabalhistas decorra da 
ausência de fi scalização pelo ente público 
contratante, como ocorre no caso em tela.” 
(TRT 03a R. – RO 1007/2011-072-03-00.7 – 
Rela Juíza Conv. Rosemary de O. Pires – DJe 
11.11.2013 – p. 255.)

“RECURSO ORDINÁRIO. TERCEIRIZA-
ÇÃO LÍCITA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
ADC 16. 1. O Tribunal Pleno do Supremo 
Tribunal Federal julgou procedente ação 
declaratória de constitucionalidade, fi rman-
do o seguinte entendimento: “(...) Contrato 
com a administração pública. Inadimplência 
negocial do outro contraente. Transferência 
consequente e automática dos seus encargos 
trabalhistas, fi scais e comerciais, resultantes 
da execução do contrato, à administração. 
Impossibilidade jurídica. Consequência 
proibida pelo art. 71, § 1o, da Lei federal n. 
8.666/93.” (...) (excerto do v. acórdão pro-
ferido na ADC 16, relator: Ministro Cezar 
Peluso, DJe n. 173, divulgado em 8.9.2011). 
2. Aferida tal decisão, na hipótese de terceiri-
zação lícita, não há responsabilidade contra-
tual da Administração Pública pelas verbas 
trabalhistas dos empregados terceirizados, 
conforme a literalidade do art. 71, § 1o, da 
Lei n. 8.666/1993. 3. Contudo, nada obsta 
a responsabilização dos entes públicos por 
créditos trabalhistas relacionados a serviços 
terceirizados, desde que presentes os pressu-
postos da matiz extracontratual e subjetiva 
da responsabilidade civil. 4. Cabe, pois, per-
quirir pela existência de ato ilícito ou abuso 
de direito, nos termos dos arts. 186 e 187 do 
Código Civil de 2.002, conforme se apurar 
casuisticamente.” (Processo n. Processo: 1. 
0000292-90.2011.5.03.0098 RO(00292-2011-
098-03-00-1 RO) – Órgão Julgador: Sétima 
Turma – Relator: Marcelo Lamego Pertence 
– Revisor: Convocado Antônio G. de Vascon-
celos – Vara de Origem: 2a Vara do Trab. de 
Divinópolis – Publicação: 29.6.2012.)

“EMENTA: TERCEIRIZAÇÃO. RESPONSA-
BILIDADE SUBSIDIÁRIA. ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA. CULPA IN VIGILANDO 

COMPROVADA. Restando evidenciado nos 
autos, que a inadimplência das obrigações 
trabalhistas decorreu de omissão culposa da 
administração pública em relação à fi scaliza-
ção da empresa prestadora de serviços por ela 
contratada, para disponibilização de mão de 
obra terceirizada (arts. 54, 56, 58, 67, 78, 80 
e 87 da Lei n. 8.666/93 e arts. 186, 421 e 927 
do CC/2002), impõe-se a responsabilização 
subsidiária do ente público no caso vertente 
(Inteligência da Súmula n. 331, itens IV, V, e 
VI e da decisão proferida pelo STF na ADC 
16/DF). Apelo a que se nega provimento.” 
(Processo n. 0001636-92.2011.5.03.0038 RO 
(01636-2011-038-03-00-6 RO) – Data de Pu-
blicação: 5.7.2012 – Órgão Julgador: Turma 
Recursal de Juiz de Fora – Redatora: Convo-
cada Maria Raquel Ferraz Zagari Valentim.) 

“EMENTA: RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
SÚMULA N. 331 DO TST. ART. 71 DA LEI 
N. 8.666/93. Impõe-se a responsabilização 
subsidiária da Administração Pública, to-
madora dos serviços, pelos créditos devidos 
à reclamante, quando evidenciado que o ente 
público manteve comportamento omissivo, 
irregular ou insatisfatório na fi scalização do 
cumprimento das obrigações contratuais e 
legais assumidas pela empresa prestadora 
de serviços por ele contratada, consideran-
do o disposto nos arts. 58, III e 67 da Lei 
n. 8.666/93. Nessa hipótese, o ente público 
incorre em culpa in vigilando, pelo que a sua 
responsabilidade tem assento nos arts. 186 e 
927 do Código Civil e no item V da Súmula 
n. 331 do TST.” (Processo n. Processo: 4. 
0001392-53.2011.5.03.0010 RO (01392-
2011-010-03-00-6 RO), Órgão Julgador: 
Primeira Turma – Relator: Monica Sette 
Lopes – Revisor: Convocado Paulo Mauricio 
R. Pires – Vara de Origem: 10a Vara do Trab.
de Belo Horizonte – Publicação: 18.5.2012.)

Obviamente que, se assim não fosse, estaria 
aberta a infi nita possibilidade de o próprio 
Estado, com essas contratações, contribuir 
substancialmente para a precarização genera-
lizada dos direitos trabalhistas, minimamente 
previstos na ordem jurídica pátria, o que seria 
um contrassenso com o Estado Democrático 
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de Direito, fundado na dignidade da pessoa 
humana e nos valores sociais do trabalho 
(CF/1988, art. 1o, III e IV). 

In casu, restou incontroverso que o recla-
mante, nas funções de Foiceiro e Operador de 
Motosserra, laborou executando serviços de lim-
peza da faixa de servidão da CEMIG e poda/
corte de árvores, sob as Linhas de Transmissão 
e Linhas de Distribuição de energia elétrica, na 
zona rural, como empregado da 1a Reclamada, 
tendo, assim, a 2a Reclamada se benefi ciado 
diretamente da força de trabalho do obreiro, na 
consecução do objeto do contrato de prestação 
de serviços que fi rmou com a real empregado-
ra, pelo viés da terceirização. 

E, sendo, pois, o trabalho do autor exercido 
em benefício direto do tomador dos servi-
ços, a este cabe, como já dito, o dever prévio
de aferir a idoneidade fi nanceira da prestadora de
serviços contratada (o que já fi cou evidenciado 
pelo Certame Licitatório), bem assim o de 
fi scalizar o fi el cumprimento das obrigações 
trabalhistas pela empresa contratada, sob pena 
de responder, subsidiariamente, pelos créditos 
trabalhistas deferidos ao reclamante, por culpa 
in vigilando, consoante entendimento sufraga-
do no item V da Súmula n. 331, do Colendo 
Tribunal Superior do Trabalho, editado em 
24.5.2011, após a decisão do Egrégio STF na 
ADC n. 16/DF que declarou a constituciona-
lidade do art. 71, § 1o da Lei n. 8.666/93 (Lei 
de Licitações). 

No presente caso, impõe a responsabilização 
de forma subsidiária da 2a Reclamada(CEMIG), 
uma vez que restou confi gurada a sua culpa 
in vigilando por omissão na fi scalização do 
cumprimento das obrigações trabalhistas 
relativamente aos contratos de trabalho do 
reclamante com a 1a Reclamada, estando a 1a 
Reclamada inadimplente com horas extras, 
horas “in itinere”, adicional de periculosidade e 
feriados trabalhados.

Com efeito, os documentos anexados à 
defesa (alguns comprovantes de depósitos de 
FGTS, recolhimentos previdenciários, Arquivos 

SEFIP, fl s. 402/614) não são bastantes para 
formar o convencimento deste juízo quanto 
à existência de fi scalização exercida pela 2a 
Reclamada no que toca ao cumprimento das 
obrigações contratuais trabalhistas. Ora, re-
feridos documentos não são sufi cientes para 
comprovar o pagamento de verbas trabalhistas 
ao obreiro. Tanto é que a 1a Reclamada está 
inadimplente com as verbas que foram defe-
ridas nesta decisão, o que demonstra que não 
exerceu a fi scalização quanto ao cumprimento 
das obrigações do contrato de trabalho, quan-
to a comezinhas verbas trabalhistas, fi cando 
evidenciada a conduta culposa, por culpa in 
vigilando, no aspecto, como determina o art. 67, 
da Lei n. 8.666/93. Via de consequência, deve a 
2a Reclamada responder, de forma subsidiária, 
pela satisfação dos direitos trabalhistas estrito 
senso deferidos, no caso de inadimplemento 
da 1a Reclamada.

Ficou ainda patente que a 2a Reclamada 
não cumpriu com o seu dever de fi scalização 
das condições de trabalho indignas as quais 
era submetido o reclamante (e os outros in-
tegrantes da turma), inexistindo nas frentes de 
trabalho sanitário químico para as necessidades 
fi siológicas, local adequado para que fossem 
tomadas as refeições do almoço, abrigo para 
proteção das intempéries, em face do labor a 
céu aberto, e, sequer água para higiene. Ora, se 
a 2a Reclamada tivesse exercido, com rigor, o 
cumprimento das obrigações trabalhistas pela 
1a Reclamada, com certeza as frentes de trabalho 
não seriam tão deletérias aos trabalhadores. 

Não é crível que o funcionário da CEMIG, 
gestor do contrato de prestação de serviços 
exigido pela Lei n. 8.666/93 tivesse compare-
cido no campo de trabalho, nas zona rural, nos 
locais da frente de trabalho e não constatasse 
a inexistência de sanitário químico para as 
necessidades fi siológicas, local adequado para 
que fossem tomadas as refeições do almoço, 
abrigo para proteção das intempéries, nem 
água para higiene. Das duas uma: ou o gestor 
compareceu e fez vistas grossas a essas condições 
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indignas de trabalho achando ser normal o tra-
balhador fazer suas necessidades fi siológicas no 
mato, ou, de fato não compareceu nas frentes 
de trabalho. Destarte, restou inequívoca a culpa 
in vigilando da CEMIG, motivo pelo qual deve 
responder, subsidiariamente, pela indenização 
por danos morais decorrentes de condições 
indignas de trabalho.

E quanto ao acidente do trabalho, restou 
comprovada nos autos a culpa in omittendo da 
1a Reclamada, conforme já delineado no tópico 
específi co desta decisão, a cujos fundamentos 
me reporto para evitar desnecessária repetição.

Entendo que a 2a Reclamada incorreu em 
culpa in vigilando ao deixar de fi scalizar as con-
dições se segurança no trabalho, ao permitir 
o labor dos empregados da 1a Reclamada sem 
que esta observasse as exigências das normas 
de segurança do trabalho, sendo, assim, sub-
sidiariamente responsável, nos termos do art. 
942 do Código Civil/2002, pela satisfação das 
indenizações deferidas ao Reclamante decor-
rentes do grave acidente de trabalho que o 
vitimou. 

Com efeito, os documentos de fl s. 680/735 
não se referem ao período em que o reclamante 
trabalhou na 1a Reclamada e muito menos 
se referem à data próxima em que ocorreu o 
acidente de trabalho. Os documentos de “Ins-
peção” acostados às fl s. 171/176, são todos após 
ocorrido o acidente de trabalho, não tendo o 
condão de demonstrar que a 2a Reclamada, 
rotineiramente, cumpria a sua obrigação de 
fi scalizar as condições de segurança na exe-
cução do trabalho, sobretudo considerando 
o risco de eletrocussão, como ocorreu com o 
reclamante, com graves lesões e amputação dos 
dois membros superiores.

A 2a Reclamada sequer comprovou ter 
exigido a apresentação do PPRA e da LTCAT 
para acompanhamento da implementação das 
medidas de segurança no trabalho exigidas 
pelas Normas Regulamentadoras, sobretudo 
considerando que as atividades dos obreiros 
são desenvolvidas ao longo e sob as Linhas 

de Transmissão e Linhas de Distribuição de 
energia elétrica. 

Igualmente, não comprovou a 2a Reclamada 
o acompanhamento de qualquer ação preventi-
vas e/ou corretivas de Segurança do Trabalho a
serem desenvolvidas nas frentes de trabalho 
pela 1a Reclamada. 

Enfi m, impende registrar que a 2a Reclamada 
não comprovou nem mesmo ter exercido a 
fi scalização prevista no Anexo IV do Contrato 
de Prestação de Serviços, no que toca à segu-
rança no trabalho, saúde e bem-estar, juntado 
às fl s. 644/651.

Nesse cenário, tendo a 2a Reclamada per-
mitido a execução dos serviços nas frentes de 
trabalho por empregados da 1a Reclamada 
sem a observância de normas de segurança, 
conforme já decidido em tópico específi co, 
negligenciou gravemente os procedimentos 
elementares de segurança na realização dos 
trabalhos, uma vez que não fi scalizou per-
manecendo apática quanto à exigência de 
cumprimento das normas de segurança do 
trabalho, devendo, por isso, responder sub-
sidiariamente pelas indenizações por danos 
morais e materiais deferidas ao reclamante, 
em consequência do acidente de trabalho 
ocorrido nas sua faixa de servidão, durante o 
labor prestado em seu proveito.

Ora, não se pode colocar em oblívio que as 
normas de medicina e segurança no trabalho 
estão inseridas entre os direitos sociais de to-
dos os trabalhadores brasileiros, constituindo 
direito fundamental de proteção do Estado 
Social, com o escopo de prevenção de danos à 
integridade físico-psíquica dos trabalhadores, 
não se podendo também esquecer que o inciso 
XXII, do art. 7o da CF/1988, assegura aos 
trabalhadores o direito à redução dos riscos 
inerentes ao trabalho.

E diante do que fi cou evidenciado nos autos, 
não tenho a mínima dúvida de que restou con-
fi gurada a culpa in vigilando da 2a Reclamada, 
como já demonstrado alhures nesta decisão, ao 
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permitir a execução dos serviços pelos empre-
gados da 1a Reclamada sem a observância das 
normas de segurança do trabalho, devendo, 
por isso, responder subsidiariamente pelas 
indenizações deferidas ao reclamante, decor-
rentes do acidente de trabalho, nos termos dos 
arts. 186, 927 e 942 do Código Civil/2002 e 
Súmula n. 331, item V do Colendo TST. 

Diante disso, a interpretação sistemática 
dos arts. 54, § 1o, 55, inciso XIII, 58, inciso 
III, 66, 67, caput e seu § 1o, 77 e 78 da mesma 
Lei n. 8.666/1993 e segundo os matizes da 
responsabilidade extracontratual civil (CCB, 
arts. 186, 927 e 942), deve a 2a Reclamada, 
suportar, subsidiariamente as consequências 
advindas da sua conduta culposa por omissão, 
que redundou em danos de ordem material e 
moral ao reclamante, decorrentes do acidente 
de trabalho, com graves lesões, que devem, 
assim, ser reparados, pela tomadora, no caso 
de inadimplemento da real empregadora

Frise-se que o fato de o contrato celebra-
do pelas reclamadas determinar que a real 
empregadora seja a única responsável pelas 
obrigações trabalhistas e demais obrigações 
inerentes ao contrato de trabalho, não exime 
empresa tomadora da responsabilização sub-
sidiária, face o princípio tuitivo do Direito do 
Trabalho que protege o empregado, parte eco-
nomicamente mais fraca na relação jurídica, 
pelo que reputo tal cláusula como não escrita. 
A contrario sensu abrir-se-ia um fértil campo à 
fraude em prejuízo ao obreiro que fornece sua 
força de trabalho e sua lealdade ao empregador 
e, por via oblíqua, ao tomador dos serviços.

Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE a 
pretensão autoral, para o fi m de reconhecer 
declarar a responsabilidade subsidiária da 2a 
Reclamada na satisfação do valor decorrente 
do acordo celebrado na presente demanda, nos 
termos da ata de fl s. 30 e verso, observado o 
benefício de ordem na forma do § 3o do art. 4o 
da Lei n. 6.830/80 e art. 827 do CCB, somente 
em relação à pessoa jurídica da contratada.

E, para evitar questionamentos em sede de 
execução, o que acarretaria prejuízo à celeridade 
e economia processual que informam o Pro-
cesso do Trabalho, porquanto havendo outra 
pessoa jurídica responsável subsidiariamente 
e passível de execução (in casu, a 1a Reclama-
da), não há se cogitar da aplicação da teoria 
da desconsideração da pessoa jurídica, com a 
penhora de bens dos sócios das empresas con-
tratadas, antes de a execução prosseguir contra
a tomadora dos serviços, máxime conside-
rando o seu direito de regresso que pode ser 
exercido na esfera própria para fi ns de eventual 
ressarcimento.

3. DISPOSITIVO
POSTO ISSO, nos autos da reclamação tra-

balhista ajuizada por CLEMENTE ANDRADE 
PARDINHO contra ENGELUZ – CONSTRU-
ÇÕES LTDA. e CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., 
nos termos da fundamentação retroexpendida, 
que passa integrar este dispositivo para todos 
os efeitos legais e de direito, DECIDO:

3.1) REJEITAR a preliminar de carência 
ação por ilegitimidade passiva ad causam 
arguida pela 2a Reclamada;

3.2) REJEITAR o pedido de suspensão do 
processo requerido pela 2a Reclamada; 

3.3) REJEITAR a impugnação ao valor da 
causa oposta pela 2a Reclamada e manter o 
valor atribuído na petição inicial;

3.4) DECLARAR a 2a Reclamada respon-
sável subsidiariamente pela satisfação de 
todas parcelas deferidas ao Reclamante, 
observados os termos, limites e restrições 
da fundamentação, no caso de inadimple-
mento da 1a Reclamada; 

3.5) CONDENAR a 1a Reclamada e, sub-
sidiariamente, a 2a Reclamada, a pagarem 
ao Reclamante, como ficar apurado em 
liquidação de sentença, por cálculos, com 
correção monetária e juros legais, no prazo 
de 10 dias do trânsito em julgado:

a) Adicional de Periculosidade de 30% 
sobre a totalidade das parcelas de natureza 
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salarial (remuneração — Súmula n. 191, in 
fi ne, do C. TST), no período de 27.8.2010 a 
6.12.2010 e 27.12.2010 a 5.5.2011, mais as 
diferenças refl exas sobre as verbas de 13os 
salários proporcionais de 2010 e 2010 e 
Férias proporcionais + 1/3 do período de 
27.8.2010 a 6.12.2010; 

b) Horas extras, assim consideradas as exce-
dentes da 8a diária e 44a Semanal, de forma 
não cumulativa, nos períodos de 27.8.2010 
a 6.12.2010 e 27.12.2010 a 4.5.2011, apura-
das pelas jornadas consignadas nas Folhas 
de Ponto acostadas aos autos (fl s. 102/105 
e 123/126), calculadas observando-se o 
seguinte critério: (i) base de cálculo: a 
remuneração formada pelo salário mensal 
acrescido do adicional de periculosidade, 
por aplicação do art. 457, § 1o da CLT e da 
orientação contida na Súmula n. 264/TST; 
(ii) divisor: 220; (iii) adicional legal de 50% 
(art. 7o, XVI, da CF/1988); (iv) deduzir o 
valor pago no Recibo de fl . 108/109 sob o 
título de horas extras trabalhadas observada 
a orientação contida na Súmula n. 187 do 
C. TST e a OJ n. 415 da SBDI-1/TST, mais 
os Refl exos das horas extras sobre o 13o 
Salário proporcional/2010 de 27.8.2010 a 
6.12.2010, 13o Salário proporcional/2011 
de 27.12.2010 a 4.5.2011 (Lei n. 4.090/62, 
arts. 1o e 3o; Súmula n. 45/TST) e Férias pro-
porcionais + 1/3 do período de 27.8.2010 a 
6.12.2010 (CLT, art. 142, § 5o; CF/1988, art. 
7o, XVII) pela média duodecimal apurada 
nos respectivos períodos aquisitivos pre-
vistos em lei para cada uma das referidas 
verbas (Súmula n. 347/TST); nos RSR’s 
observando-se a proporcionalidade dos 
dias úteis e os dias domingos e feriados de 
cada mês, períodos de 27.8.2010 a 6.12.2010 
e 27.12.2010 a 4.5.2011 (Lei n. 605/49, art. 
7o, a, b; Súmula n. 172/TST);

c) 1,76 horas extras in itinere por cada dia 
trabalhado, conforme frequência registrada 
nas Folhas de Ponto (fl s. 102/105 e 123/126), 
sempre que a jornada tiver extrapolado 

o limite diário de 8 horas ou 4 horas di-
árias no sábado, períodos de 27.8.2010 a 
6.12.2010 e de 27.12.2010 a 4.5.2011, cal-
culadas observando-se o seguinte critério: 
(i) base de cálculo: a remuneração formada 
pelo salário mensal acrescido do adicional 
de periculosidade, por aplicação do art. 
457, § 1o da CLT e da orientação contida 
na Súmula n. 264/TST; (ii) divisor: 220; (iii) 
adicional de 50% previsto no art. 7o, XVI, 
da CF/1988; (iv) deduzir os valores pagos 
nos Recibo de fl s. 108, 131/132, sob o título 
de “horas extras em trânsito”, observada a 
orientação contida na Súmula n. 187 do 
C. TST e a OJ n. 415 da SBDI-1/Colendo 
Tribunal Superior do Trabalho, mais os 
Refl exos das horas extras in itinere sobre o 
13o Salário proporcional/2010 de 27.8.2010 
a 6.12.2010, 13o Salário proporcional/2011 
de 27.12.2010 a 4.5.2011 (Lei n. 4.090/62, 
art. 1o e 3o; Súmula n. 45/TST) e Férias pro-
porcionais + 1/3 do período de 27.8.2010 a 
6.12.2010 (CLT, art. 142, § 5o; CF/1988, art. 
7o, XVII) pela média duodecimal apurada 
nos respectivos períodos aquisitivos pre-
vistos em lei para cada uma das referidas 
verbas (Súmula n. 347/TST); nos RSR’s 
observando-se a proporcionalidade dos 
dias úteis e os dias domingos e feriados de 
cada mês, períodos de 27.8.2010 a 6.12.2010 
e 27.12.2010 a 4.5.2011 (Lei n. 605/49, art. 
7o, “a”, “b”; Súmula n. 172/TST);

d) Remuneração em dobro pelo labor nos 
feriados nacionais de 7.9.2010, 15.11.2010 
e 1o.1.2011, calculada tomando-se o salário 
mensal dividido por 30 e multiplicado por 2; 

e) FGTS com a multa de 40% incidente so-
bre: (i) o adicional de periculosidade e seus 
refl exos no 13o Salário/2010 do período do 
primeiro contrato de trabalho (27.8.2010 a 
6.12.2010); (ii) as horas extras e seus refl e-
xos no 13o Salário/2010 e nos RSR’s relati-
vamente do período do primeiro contrato 
de trabalho (27.8.2010 a 6.12.2010), mais 
multa de 40% sobre o montante atualizado 
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(arts. 15 e 18, § 1o da Lei n. 8.036/90); (iii) 
as horas extras in itinere e seus refl exos no 
13o Salário/2010 e nos RSR’s relativamente 
do período do primeiro contrato de traba-
lho (27.8.2010 a 6.12.2010), (iv) feriados 
em dobro, trabalhados nos dias 7.9.2010, 
15.11.2010; (arts. 15 e 18, § 1o da Lei n. 
8.036/90); 

f) Indenização por danos morais na im-
portância de R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
corrigida monetariamente a partir da inti-
mação desta sentença nos termos do art. 
39, da Lei n. 8.177/91, com o balizamento 
dado pela Sumula n. 381/Colendo Tribunal 
Superior do Trabalho, e acrescido de juros 
de 1% ao mês, contado de forma simples, 
pro rata die, a partir do ajuizamento da ação 
(§ 1o, do art. 39, da mesma lei e art. 883, da 
CLT, à inteligência da Súmula n. 200/TST);

g) Indenização pelos danos físicos/estéticos, 
na importância de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais) corrigida monetariamente pela Ta-
bela Única de Atualização editada pela Eg. 
CGJT, a partir da intimação desta sentença 
nos termos do art. 39, da Lei n. 8.177/91, 
com o balizamento dado pela Súmula n. 
381 do Colendo TST mais de juros de 1% 
ao mês, sobre o valor corrigido, contado de 
forma simples, pro rata die também a partir 
da intimação da sentença (§ 1o, do art. 39, 
da mesma lei à inteligência da Súmula n. 
200/TST);

h) Pensão mensal no valor correspondente 
a um salário mínimo legal acrescido do 
adicional periculosidade de 30%, a partir de 
20.5.2011 já decotado os primeiros quinze 
dias do afastamento, até completar 73 anos 
de idade, parcelas vencidas com atualização 
monetária na forma da Súmula n. 381/TST 
mais juros de 1% ao mês, simples, sobre o 
valor corrigido, a partir do ajuizamento 
da ação (Lei n. 8.177/91, § 1o do art. 39 
e Súmula n. 200/TST), mais as parcelas 
vincendas no valor correspondente a um 

salário mínimo legal acrescido do adicional 
periculosidade de 30%;

i) Ressarcimento ao reclamante das des-
pesas médicas, hospitalares, fi sioterápicas, 
com medicamentos e despesas de trans-
porte já efetuadas, dentre outras, desde 
que relacionadas com o acidente a partir 
de 5.5.2011, em liquidação de sentença, 
mediante comprovação nos autos com do-
cumentos idôneos, com correção monetária 
e juros legais (Lei n. 8.177/91, art. 39 e § 1o 
Súmulas n. 200 e 381 do C. TST, Tabela de 
Fatores da CGJT);

j) Ressarcimento das despesas médicas, hos-
pitalares, fi sioterapia, com medicamentos, 
despesas de transporte e deslocamentos que 
vierem a ser efetivadas, relacionadas com o 
acidente, mediante comprovação nos autos 
com documentos idôneos, com correção 
monetária e juros legais (Lei n. 8.177/91, 
art. 39 e § 1o, Súmulas n. 200 e 381 do C. 
TST, Tabela de Fatores da CGJT);

k) Indenização por dano moral decorrente de
condições indignas no trabalho, no valor 
de R$ 5.000,00 com correção monetária a 
partir da publicação da sentença, na forma 
do art. 39, da Lei n. 8.177/91 e Súmula n. 
381/TST, mais juros de mora a partir do 
ajuizamento da ação, na base de 1% ao mês, 
simples, sobre o valor corrigido (§ 1o, do art. 
39, Lei n. 8.177/91 e Súmula n. 200/TST);

3.5) CONDENAR a 1a Reclamada e a 2a 
Reclamada de forma subsidiária, a DEPOSI-
TAREM na conta vinculada em nome do re-
clamante na Caixa Econômica Federal, com 
os acréscimos do art. 22 da Lei n. 8.036/90, 
o FGTS incidente sobre: (i) o Adicional de 
periculosidade e refl exos no 13o Salário Pro-
porcional de 2011 período do segundo con-
trato de trabalho (27.12.2010 a 5.5.2011); 
(ii) as horas extras e seus refl exos no 13o 
Salário Proporcional/2011 e nos RSRs rela-
tivamente ao período do segundo contrato 
de trabalho (27.12.2010 a 5.5.2011); (iii) as 
horas extras in itinere e seus refl exos no 13o 
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Salário Proporcional/2011 e nos RSRs rela-
tivamente ao período do segundo contrato 
de trabalho (27.12.2010 a 5.5.2011); (iv) 
feriado em dobro trabalhado dia 1o.1.2011, 
sob pena de execução direta; 

3.6) CONDENAR a 1a Reclamada retifi car a 
CTPS do reclamante tornando sem efeito a 
data de saída anotada e fazer constar na página 
de anotações gerais que o segundo con-
trato de trabalho, iniciado em 27.12.2010, 
encontra-se suspenso em decorrência da 
aposentadoria por invalidez acidentária 
concedida pelo INSS em 9.4.2012, no 
prazo de 10 dias, contado da intimação 
específi ca, após o trânsito em julgado, sob 
pena de multa de R$ 50,00 por dia, limitada 
ao montante de R$ 1.000,00 em favor do 
reclamante, no caso de descumprimento 
desta obrigação de fazer (CPC, art. 461, 
§§ 4o e 5o), a ser respondida por ambas, 
sem prejuízo da anotação ser procedida na 
Secretaria da Vara, por sua Diretora (CLT, 
art. 39, §§ 1o e 2o).

3.7) CONDENAR a 1a Reclamada no paga-
mento dos honorários periciais pelo Laudo 
de periculosidade/horas in itinere em favor 
do Perito Ofi cial, ELDER VINICIUS RIBEI-
RO GUEDES, no importe de R$ 2.500,00 e 
pelo Laudo Pericial Médico, em favor do 
Perito Médico JORGE AMADO SANTOS 
MEDINA, no valor de R$ 1.500,00, em guia 
própria a ser retirada na Secretaria, no prazo 
de 10 dias do trânsito em julgado, corrigidos 
monetariamente, conforme previsto no art. 
1o, da Lei n. 6.899/81 (OJ n. 198, da SDI-1 do 
C. TST) a partir da publicação da sentença, 
mais juros de mora sobre o valor corrigido, 
na base de 1% ao mês, contados de forma 
simples, pro rata die, sob pena de execução.

Demais determinações:

Na apuração dos valores das parcelas 
deferidas, na fase de liquidação de sentença, 
por cálculos, deverão ser observados todos 
os critérios, limitações e restrições nos exatos 
termos da fundamentação, parte integrante 

deste dispositivo, inclusive no que concerne 
à correção monetária, juros de mora, contri-
buições previdenciárias, imposto de renda e 
compensação ou deduções.

Fica autorizada a dedução do valor de R$ 
345,60 pago em audiência (Ata, fl . 70), obser-
vada a Súmula n. 187/TSTno crédito trabalhista 
que for apurado, pelas razões expendidas no 
item 2.8.

Para fi ns de execução do ressarcimento das 
despesas médicas, hospitalares, fi sioterápicas, 
com medicamentos e despesas de transporte 
já efetuadas, dentre outras, desde que relacio-
nadas com o acidente a partir de 5.5.2011, e 
ressarcimento das despesas médicas, hospitala-
res, fi sioterapia, com medicamentos, despesas 
de transporte, deslocamentos que vierem a ser 
efetivadas, relacionadas com o acidente, deverá 
o reclamante, por simples petição, juntar aos 
autos, após o trânsito em julgado, os docu-
mentos idôneos comprobatórios, nos termos 
da fundamentação.

Caberá à 1a Reclamada efetuar o recolhi-
mento das contribuições previdenciárias e 
contribuições para o custeio dos Riscos Am-
bientais do Trabalho (ex-Seguro Acidente do 
Trabalho) devidas à União, incidentes sobre as 
parcelas salariais deferidas, conforme apurado 
em liquidação de sentença, partes patronal e 
do empregado, nos exatos termos da funda-
mentação, no prazo assinado na intimação 
da sentença homologatória dos cálculos de 
liquidação, sob pena de execução, de ofício, 
nestes mesmos autos, nos termos do art. 114, 
inciso VIII, da CF/1988. 

Caberá à 1a Reclamada, havendo retenção 
de Imposto de Renda na forma determinada, 
juntar aos autos, no prazo de 15 (quinze) dias 
da intimação específi ca, os comprovantes de 
recolhimento, em guia própria, sob pena de ofício 
à Receita Federal do Brasil. 

Custas processuais pelas Reclamadas, no 
importe de R$ 12.000,00 calculadas sobre o 
valor de R$ 600.000,00, ora arbitrado à conde-
nação (CLT, art. 789, inc. I, § 2o).
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Juntar. Registrar.

Deferido ao Reclamante os benefícios da 

justiça gratuita. 
Nos termos da Portaria PGF n. 815/11 e da 

Portaria MF n. 582, de 11.12.2013 (DOU de 
13.12.2013) que revogou a Portaria MF n. 435 
de 8.9.2011, desnecessária a intimação formal 
da União de que trata o § 5o, do art. 832, da 
CLT, por envolver contribuição previdenciária 
em montante inferior a R$ 20.000,00. 

Expedir ofícios à GRTE — Teófi lo Otoni 
e ao Ministério Público Federal indepen-
dentemente do trânsito em julgado, por ser 
incontroverso o acidente de trabalho-tipo 
que resultou em graves lesões no reclaman-
te, inclusive com amputação dos membros 
inferiores, para ciência e aplicação das pena-
lidades administrativas e outras medidas que 
entenderem cabíveis, acompanhados de cópia 
desta sentença, de fotocópias da petição inicial, 
das defesas apresentadas pelos reclamados, 

do Relatório de Acidente do Trabalho (fl s. 
138/153), fotografi as de fl s. 44/48 e 890/895, e 
das Atas das audiências realizadas.

Determino à Secretaria que encaminhe, 
imediatamente, independentemente do trân-
sito em julgado, cópia desta sentença, por 
e-mail, à Fazenda Pública Nacional (pfmg.re-
gressivas@agu.gov.br), para o caso de eventual 
ajuizamento de Ação Regressiva pela União, 
prevista no o art. 120 da Lei n. 8.213/91, bem 
como ao Colendo Tribunal Superior do Tra-
balho, e-mail (regressivas@tst.jus.br).

Intimar as partes.

Cumpra-se. 

Nada mais.

Aimorés, 22 de abril de 2014

José Barbosa Neto Fonseca Suett
Juiz do Trabalho Substituto

Maria Esther Pires de Faria Guimarães
Diretora de Secretaria
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3a Vara do Trabalho de Parauapebas – PA

TERMO DE AUDIÊNCIA

Processo: 0000040-79.2013.5.08.0114

Em 12.02.2014, às 11 h.

Juiz Federal do Trabalho: MAURO ROBERTO VAZ CURVO

Reclamante: HELDDA KENNYA MARTINS DOS SANTOS

Reclamada: VALE S.A.

SENTENÇA
Em 12 de fevereiro de 2014, às 11 h, o 

Exmo. Sr. Juiz Federal do Trabalho MAURO 
ROBERTO VAZ CURVO, após declarar aberta 
a sessão para apreciação do processo acima 
especifi cado e apregoadas as partes, proferiu 
a seguinte decisão:

1 – RELATÓRIO
HELDDA KENNYA MARTINS DOS 

SANTOS, reclamante, ajuizou reclamatória 
trabalhista em face de VALE S.A., reclamada, 
conforme exordial de fl s. 02/07, pleiteando 
o pagamento de adicional de insalubridade 
40% e repercussões, horas extras e repercus-
sões, horas in itinere e repercussões, horas 
intrajornadas e repercussões, indenização 
por dano moral, multa sobre o FGTS, além 
da indenização pelos honorários advocatícios 
e do benefício da justiça gratuita.

Alçada fi xada com base no valor atribuído 
à causa.

A reclamada apresentou contestação escrita 
às fl s. 53/93, suscitando preliminares, e, no mé-
rito, pugnando pela improcedência dos pleitos.

O Juízo tomou o depoimento das partes e 
das testemunhas arroladas pelas partes às fl s. 
152/154.

As partes apresentaram razões fi nais remis-
sivas.

Recusada a segunda proposta de conciliação. 

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

2.1. PRELIMINARES

2.1.1. IMPUGNAÇÃO DO VALOR DA 
CAUSA

A reclamada, em sua contestação, impugnou 
o valor da causa, conforme alegações de fl s. 54.

Em audiência fora fi xado o valor da alçada 
com base no valor atribuído à causa, momento 
no qual não houve impugnação por parte da 
reclamada, pelo que reputo como ultrapassada 
a presente questão (preclusão temporal).

Não bastasse isso, a causa de pedir encontra-
-se proporcional aos pedidos formulados na 
petição inicial.

Assim, rejeito a preliminar. 

2.1.2. COISA JULGADA 
A reclamada suscita preliminar de coisa jul-

gada, sob argumento que o Ministério Público 
do Trabalho ajuizou reclamação trabalhista 
visando o pagamento das horas in itinere, nos 
Processos 0001403-57.2010.5.08.0114 e 685-
2008-0114. 

Para que exista coisa julgada, há necessidade 
que as demandas sejam idênticas. 

Com efeito, à luz da teoria da tripla iden-
tidade, adotada no art. 301, § 2o, do CPC, 
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uma ação é idêntica à outra quando tem as 
mesmas partes, pedidos e causa de pedir, o 
que não ocorre no caso sob exame, pois a ação 
coletiva referida não tem as mesmas partes 
desta demanda. 

Não bastasse isso, tratando-se de ação co-
letiva, é de se considerar a disposição contida 
nos arts. 103 e 104 do CDC, segundo o qual 
as ações coletivas não induzem coisa julgada e 
litispendência, respectivamente, para as ações 
individuais. 

As ações d e natureza coletiva que buscam 
tutelar direitos difusos, coletivos e individuais 
homogêneos não têm o condão de impedir 
que os titulares dos interesses promovam suas 
respectivas ações individuais, uma vez que 
estas objetivam proteger um interesse pessoal, 
ao passo que na ação civil pública se objetiva 
uma condenação genérica, por meio de uma 
utilidade processual indivisível.

Diante do exposto, rejeito as preliminares 
de coisa julgada e litispendência. 

2.1.3. INÉPCIA DA INICIAL 
Nas lides trabalhistas não se aplicam de 

forma rigorosa as disposições  contidas no art. 
282 do Código de Processo Civil, sob pena de 
violação à simplicidade que informa o processo 
do trabalho. 

Aqui, deve-se ter em conta também as 
peculiaridades que envolvem a relação de 
direito material, isto é, a relação de emprego, 
que muitas vezes repercutem no exercício do 
direito de ação, rendendo ensejo a uma téc-
nica processual que em muito se difere da do 
processo comum. 

Com efeito, tendo em vista a existência jus 
postulandi, consagrado pelo Direito Processual 
do Trabalho, não se pode exigir da petição 
inicial da ação reclamatória o mesmo rigor 
técnico que se deve observar na elaboração 
da peça exordial das ações regidas pelo Direito 
Processual Comum, devendo ser obedecido 
ao contido no art. 840 da CLT, comando legal 
aplicável à espécie.

Contudo, apesar de não exigir os mesmos 
rigores técnicos, deve restar claro na petição 
inicial os fatos alegados, bem como os pedidos 
postulados.

No caso, o reclamante postula o pagamento 
de multa sobre FGTS, porém, não apresenta 
qualquer causa de pedir para fundamentar o 
pedido.

Desse modo, declaro de ofício, a inépcia 
da inicial dos pedidos acima mencionados, 
extinguindo-os sem julgamento de mérito, 
nos termos do art. 267, I, do CPC c/c 295, I, 
parágrafo únic o, II, do CPC. 

3. PREJUDICIAL DE MÉRITO

3.1. QUITAÇÃO. SÚMULA N. 330 DO TST 

A reclamada alega a quitação das parcelas 
postuladas na petição inicial, sob fundamento 
de que efetuou o pagamento de todas as verbas 
pleiteadas e que a reclamante concordou com 
a quitação total das parcelas expressamente 
consignadas no TRCT, uma vez que não apôs 
qualquer ressalva no termo de rescisão contra-
tual, incidindo, assim, a hipótese da Súmula 
n. 330 do TST. 

Ainda que a reclamante não tenha ressal-
vado o TRCT, a quitação apenas alcança os 
valores das parcelas expressamente ali con-
signadas, conforme os arts. 477, § 2o,  da CLT, 
320 do Código Civil e Súmula n. 330 do TST.

Ademais, entendimento contrário, afrontaria 
o princípio do acesso à justiça, previsto no art. 
5o, da Constituição Federal.

Por tais fundamentos, rejeito a prejudicial.

4. MÉRITO

4.1. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E 
REPERCUSSÕES

A reclamante aduz que executava as suas 
tarefas exposta a agentes insalubres, tais como 
poeira e ruído, e que não recebia o adicional 
de insalubridade.

Por isso, a autora postula o pagamento do 
adicional de insalubridade, no grau máximo 
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(40%), de todo o pacto laboral, sobre o salário 
básico, com repercussões em aviso-prévio, em 
13o salário, em férias mais 1/3, em descanso 
semanal remunerado e em FGTS.

A reclamada, em contestação, aduz que a 
reclamante não mantinha contato com agentes 
insalubres e que a empresa sempre adotou 
medidas de proteção coletivas de trabalho.

A reclamada pugna pela improcedência 
do pleito.

Analiso.

O adicional de insalubridade é devido ao 
empregado que presta serviço em ambiente 
considerado insalubre, sendo o percentual de 
10%, 20% ou 40%, conforme o grau de insa-
lubridade mínimo, médio e máximo. 

As atividades insalubres, segundo a Norma 
Regulamentadora n. 15 do Ministério do 
Trabalho, são consideradas aquelas em que os 
níveis do agente nocivo à saúde ultrapassam os 
limites de tolerância, previstos em seus anexos, 
que os Equipamentos de Proteção Individual 
– EPI’s não podem neutralizar. 

É ônus da reclamada a comprovação do 
ambiente de trabalho sadio e sem a incidência 
de agentes insalubres ou perigosos à saúde do 
trabalhador (art. 7o, XXII da CF/88, art. 157 
da CLT e art. 333, II do CPC).

A reclamada carreou aos autos em CD os 
PCMSOs 2009, 2010 e 2011, normas coletivas 
e outros, como se vê à fl . 152. 

Verifi co dos documentos ambientais juntados 
pela reclamada, que a reclamante quando do 
exercício de suas funções, estava exposta, a 
agentes insalubres. 

Desse modo, cabe à reclamada provar o 
regular fornecimento dos EPI´s, para fi ns de 
comprovação da neutralização dos agentes 
insalubres existentes no campo de trabalho do 
reclamante, nos termos do art. 818 da CLT c/c 
333, II, do CPC. 

Contudo, a reclamada não apresentou 
qualquer prova do fornecimento dos EPIs ne-
cessários à neutralização dos agentes insalubres 

existentes no local de trabalho do reclamante, 
e tampouco, requereu a produção de prova 
pericial.

Oportuno ressaltar que a reclamada fora 
negligente, uma vez que não juntou aos autos 
as fi chas de entrega de EPI´s, conforme depoi-
mento da preposta: “que a entrega dos EPIs era 
feita, inicialmente, de forma manual e, depois, 
digital; que era possível imprimir o relatório de 
entrega dos EPIs.” (fl s. 153)

Assim, restou provado, o direito da traba-
lhadora à percepção do adicional de insalu-
bridade.

Ante o exposto, procede o pedido de paga-
mento do adicional de insalubridade, no grau 
máximo (40%), de todo o período laboral, 
sobre o salário mínimo, conforme Súmula 
Vinculante n. 4 do STF, com repercussões em 
aviso-prévio, em 13o salário, em férias mais 
1/3 e em FGTS.

Improcede o pedido de refl exos do adicio-
nal de insalubridade nos repousos semanais 
remunerados, uma vez que o adicional de 
insalubridade já remunera os dias de repouso 
semanal, nos termos da OJ n. 103 da SBDI-I.

Planilha dos cálculos em anexo, sendo parte 
integrante desta sentença.

4.2. HORAS IN ITINERE E REPERCUSSÕES
A reclamante aduz que durante o contrato 

de trabalho laborou para a reclamada na Mina 
N-4 no setor denominado “Usina-Pátio de 
Estocagem”, que morou na cidade de Paraua-
pebas, que o deslocamento para o trabalho era 
feito através de transporte fornecido pela recla-
mada, em local de difícil acesso e não servido 
por transporte público regular, gastando duas 
hora para ir e duas hora para voltar.

A reclamante postula o pagamento de horas 
in itinere, com o adicional de 50%, com os 
consequentes refl exos.

A reclamada, em contestação, aduz que há 
coisa julgada em relação as horas in itinere e 
repercussões, bem como pugna pela improce-
dência dos demais pedidos.
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Pois bem.

As horas in itinere, previstas no art. 58, § 2o, 
da CLT, foram inspiradas na jurisprudência 
que interpretava extensivamente o art. 4o da 
CLT e estava retratada nas Súmulas ns. 90 e 
320 do TST.

O referido instituto juslaboral consiste em 
tempo gasto pelo trabalhador em condução 
fornecida a título gratuito ou oneroso pela 
empresa até o local de trabalho, desde que o 
acesso seja difícil ou não servido por transporte 
público regular, sendo esse tempo computado 
na jornada de trabalho do trabalhador.

Tal regra se justifi ca, pois durante o tempo 
em que o empregado permanece na condução 
da empresa, a caminho do trabalho, o obreiro 
já está inserido no ambiente de trabalho, po-
dendo inclusive sofrer punições disciplinares, 
caso cometa alguma falta funcional.

Além disso, a condução fornecida é em 
benefício do empregador, ou seja, tem como 
objetivo garantir mão de obra assídua e pontual, 
em que pese as difi culdades de localização do 
empreendimento.

Assim, é justo e razoável que o tempo de 
percurso seja remunerado, uma vez que o 
trabalhador está atendendo a uma necessidade 
de serviço.

Feitas essas considerações, passemos à análise 
do caso concreto.

Inicialmente, cabe ressaltar que julgarei a 
presente demanda, com base no auto de inspe-
ção judicial produzido nos autos do processo 
n. 2217/2007-6, o qual foi confeccionado com 
o objetivo de defi nir o tempo de deslocamento 
do percurso Parauapebas — Minas de Carajás 
— Parauapebas.

Ademais, sobre o termo da inspeção judi-
cial, cabe salientar que o reputo como prova 
documental relevante, ilibada, idônea, com 
presunção de veracidade e sem qualquer vício, 
uma vez que produzida em processo judicial, com 
respeito ao contraditório e a ampla defesa, 
como preconiza o art. 5o, LV da Constituição 
Federal de 1988. 

Além disso, cabia à reclamada o ônus de 
provar a existência de transporte público no 
município, em todo ou em parte do trajeto, à 
luz do art. 818 da CLT e do princípio da aptidão 
para a prova. 

Dessa forma, elejo, em face da sua robusteza, 
o termo de inspeção como prova inequívoca 
dos fatos ali constantes em relação aos locais 
servidos por transporte público autorizado 
(art. 131 do CPC). 

Compulsando-o, constatei que só há trans-
porte coletivo regular, efetivo e autorizado, 
mesmo que precário, de Parauapebas até o 
Núcleo Urbano de Carajás (e vice-versa), como 
disposto na Lei Municipal n. 4.292/2005. 

Incontroverso que a reclamada (empre-
gadora) concedia transporte à parte autora e 
que a reclamante trabalhasse na Mina de N4 
durante todo o contrato, conforme depoimento 
do reclamante e da preposta da reclamada.

Apesar dos procedimentos burocráticos 
para a entrada e saída na Serra dos Carajás, 
esse fato não torna o local de difícil acesso. 
Analisando as provas em cotejo com as dispo-
sições que disciplinam as horas de percurso (o 
art. 58, § 2o da CLT e Súmula n. 90 do TST), 
considero que o tempo despendido entre o 
Núcleo Urbano de Carajás e o local de trabalho 
do reclamante deve ser computado na jornada 
de trabalho, por se caracterizar como “horas 
in itinere”. 

Vejamos, agora, o tempo a ser incorporado 
à jornada de trabalho diária. 

A matéria foi objeto de ajuste homologado 
judicialmente na Ação Civil Pública n. 685-
2008-114, com a participação do Juiz Titular 
desta MM. Vara do Trabalho, Dr. Jônatas 
Andrade; a Excelentíssima Desembargadora 
Federal ex-Presidente deste Regional, Dra. 
Francisca Oliveira Formigosa, os Excelentís-
simos Procuradores do Trabalho, e Ilustre 
Diretor do Sindicato obreiro METABASE. 

No Acordo Judicial, fi rmado entre o Mi-
nistério Público do Trabalho e a VALE S.A., 
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arbitrou-se que tempo despendido em per-
curso pelos trabalhadores (horas in itinere), 
até o complexo da Mina de N4 e N5 é de 44 
minutos, até o complexo na Mina de Manganês 
são 80 minutos, e até o complexo da Mina do 
Sossego são 54 minutos. 

Por ser uma média, tais minutos não sofrem 
variação de acordo com o local de trabalho do 
reclamante dentro dos complexos das Minas, 
e independem do turno de trabalho. 

Esses minutos não só são aplicáveis aos 
empregados da VALE S.A., como também, 
por equidade e isonomia, a qualquer outro 
empregado das empresas terceirizadas (quiçá 
quarteirizadas) que prestem serviços nas Mi-
nas exploradas pela Vale S.A., e que, portanto, 
estejam sujeitos às mesmas condições de tra-
balho, transporte, trechos e intempéries. 

Desta feita, a condição reconhecida como 
justa e equânime para os empregados da VALE 
S.A., por meio de transação homologada pela 
Justiça do Trabalho, tem efeito transcendente 
a todos que possuem vínculo com a Minera-
dora, direta ou indiretamente (na qualidade 
de prepostos daquela, na forma do art. 932, 
III do Código Civil). 

A média apresentada, ademais, retrata 
condição atual de tempo de percurso para o 
labor nas Minas. 

De acordo com o art. 852-I, § 1o, da CLT, que 
não se limita ao procedimento sumariríssimo 
“§ 1o O juízo adotará em cada caso a decisão que 
reputar mais justa e equânime, atendendo aos 
fi ns sociais da lei e as exigências do bem comum.” 

Registre-se que o acordo fi rmado na Ação 
Civil Pública tem o fi to de pacifi car e prevenir 
confl itos no Município de Parauapebas neste 
tocante das horas de percurso. 

Ficam, assim, arbitrados 44 minutos MÉ-
DIOS diários (22 minutos de ida e 22 minutos 
de volta) de horas in itinere para parte autora, 
os quais devem ser integrados à jornada diária 
de trabalho, para os devidos fi ns legais. 

Como a integração das horas in itinere na 
jornada de trabalho imputa em trabalho acima 

dos seus limites diário e semanal, devem tais 
minutos ser pagos como horas extras, na forma 
do pedido, com adicional de 50%, e refl exos 
nos respectivos, aviso-prévio, 13o salário, fé-
rias com 1/3, repouso semanal remunerado e 
FGTS, limitado ao rol de pedidos. 

A liquidação deve observar os seguintes 
parâmetros: evolução salarial mensal; globa-
lidade salarial, acréscimo de 50%; divisor 180; 
limitando-se o quantum debeatur aos quanti-
tativos indicados na petição inicial.

Indefi ro a dedução dos valores pagos a título 
de horas in itinere constantes nos demonstra-
tivos de pagamento, uma vez que estes estão 
apócrifos e foram produzidos unilateralmente 
pela reclamada, não possuindo, portanto, 
qualquer valor probatório.

4.3. HORAS EXTRAS. INTERVALO
INTRAJORNADA. REFLEXOS

A reclamante afi rma, em sua inicial, que 
laborou para a reclamada, no período de 
6.6.2012 a 2.9.2013, na função de Trainee Téc-
nico Operacional, tendo recebido como última 
remuneração a quantia de R$ 1.476,65, e que 
foi demitida sem justa causa.

Aduz, também, que trabalhava em turnos 
ininterruptos de revezamento. Na primeira 
semana trabalhava das 06 h às 17 h, na segunda 
semana das 15 h às 02 h e na terceira semana da 
0 h às 08 h, sem intervalo intrajornada.

A autora requer o pagamento de adicional 
de horas extras e repercussões, horas intrajor-
nadas e repercussões.

A reclamada, em contestação, pugna pela 
improcedência dos pedidos.

Analiso.

A reclamante fundamenta seu pedido na 
imposição de jornada superior a sexta hora 
diária e 36 horas semanais, em afronta ao 
que determina o art. 7o, inciso XIV da Carta 
Constitucional.

A reclamada juntou aos autos, às fl s. 121/134, 
os cartões de ponto da trabalhadora.
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A reclamante, às fl s. 154-verso, impugnou 
os registros constantes nas folhas de ponto 
juntadas pela reclamada por não conter a 
assinatura da reclamante.

Desse modo, os controles de jornada trazidos 
com a contestação não possuem validade. 
Nesse sentido a Jurisprudência desta Egrégia 
Corte Regional, vejamos:

JORNADA DE TRABALHO. HORAS EX-
TRAS. INTERVALO INTRAJORNADA. 
CARTÕES DE PONTO APÓCRIFOS. PROVA 
INVÁLIDA. Nos termos do art. 74, § 2o, da 
CLT, a empresa está obrigada a fazer o con-
trole válido da jornada dos seus empregados, 
sob pena de se presumir verdadeira a jornada 
apontada na inicial, por aplicação do art. 
359 do CPC. Assim, ao apresentar cartões 
apócritos, portanto, inválidos, a reclamada 
atrai o ônus de demonstrar jornada diversa 
da indicada pelo autor, consoante art. 818 da 
CLT c/c o art. 333, II, do CPC. Como no pre-
sente caso ela não se desvencilhou a contento 
deste ônus, adotam-se os termos da exordial. 
Recurso da reclamada não provido. (PRO-
CESSO TRT8/4aTURMA/RO-0000641-
37.2011.5.08.0007, relator Desembargador 
Federal do Trabalho, WALTER ROBERTO 
PARO, 17.11.2011.)

Assim, cabe à reclamada o ônus de provar 
a jornada de trabalho da reclamante, nos 
termos dos arts. 74 e 818 da CLT c/c 333, 
II, do CPC.

A reclamante em seu depoimento afi rmou 
que:

“que trabalhava em turno de revezamento, 
nos seguintes horários: de 06 h às 17 h, 15 h 
às 02 h e de 00h00 até as 08 h; que gozava 
de 30 min de intervalo intrajornada, salvo 
no turno de 00h0 às 08 h, quando possuía 
apenas 05 min para consumir um lanche; 
que trabalhava na modalidade 6x2;” (fl s. 152)

A preposta da reclamada em seu depoimento 
pessoal alegou:

“que trabalhava em turno de revezamento, 
nos seguintes horários: de 06h às 15h, 15h 
às 00 h e de 00 h até às 06 h; que gozava de 

uma hora de intervalo intrajornada, salvo 
no turno de 00 h às 08 h, quando possuía 
apenas 20 min para consumir lanche; que 
trabalhava na modalidade 6x2; (fl s. 153)

As testemunhas trazidas pelas partes em 
nada colaboraram no que tange à jornada de 
trabalho da trabalhadora.

Assim, tendo em vista que a reclamada 
apresentou controles de jornada apócrifos e, 
portanto, inválidos para demonstrar a jornada 
de obreira e ante ausência de outras provas, 
fixo a jornada de trabalho da reclamante 
conforme transcrição acima do depoimento 
pessoal, ou seja, de 06 h às 17 h, 15h às 02 h e 
de 00h00 até as 08 h, com 30 minutos de in-
tervalo intrajornada, salvo no turno de 00h0 
às 08 h, quando possuía apenas 05 minutos 
para consumir um lanche, na modalidade 6 x 2
e em turno ininterrupto de revezamento.

Os turnos ininterruptos de revezamento 
causam maior impacto sobre a saúde do traba-
lhador, pois abrangem horas do dia e da noite, 
por isso, a Carta Constitucional limitou o labor 
a seis horas por dia, salvo prévia negociação 
coletiva em mídia digital. 

Assim, a fi nalidade da imposição de jornada 
semanal diferenciada para os trabalhadores 
é impor uma jornada mais amena aos tra-
balhadores que sofrem um desgaste físico e 
emocional maior que os demais. 

A Constituição Federal de 1988 autorizou 
a fl exibilização do turno ininterrupto de re-
vezamento, considerando-a válida desde que 
estabelecida mediante negociação coletiva, nos 
termos do art. 7o, inciso XIV. Nesse sentido, o 
entendimento da Súmula n. 423 do C. TST, 
in verbis: 

“TURNO ININTERRUPTO DE REVE-
ZAMENTO. FIXAÇÃO DE JORNADA DE 
TRABALHO MEDIANTE NEGOCIAÇÃO 
COLETIVA. VALIDADE. Estabelecida 
jornada superior a seis horas e limitada a 
oito horas por meio de regular negociação 
coletiva, os empregados submetidos a tur-
nos ininterruptos de revezamento não têm 
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direito ao pagamento da sétima e oitava horas 
como extras.”

Ressalte-se que a fl exibilização quanto à 
jornada especial para os turnos ininterruptos 
deve ser feita de modo que seja respeitado o 
limite máximo de jornada previsto na Carta 
Constitucional, ou seja, oito horas ao dia e 44 
horas semanais. 

Na hipótese dos autos, como as horas in 
itinere integram a jornada de trabalho para 
todos os fi ns, conforme reconhecido pelo TST 
na Súmula 90, item V, concluo que a reclamada 
sempre impôs ao autor jornada superior a 
oito horas diárias e a quarenta e quatro horas 
semanais, em desrespeito à Súmula n. 423 do 
TST e a norma coletiva fi rmada. 

De mais a mais, a prestação habitual de 
horas extraordinárias, o que se verifi ca no caso 
em tela, por si só, desnatura o avençado pelas 
partes, eis que comprova o constante desres-
peito à jornada especial pré-fi xada. 

Dessa forma, considerando o desrespeito à 
jornada pactuada pelas partes, nos termos do 
art. 7o, inciso XIV da Constituição Federal, 
faz jus o reclamante ao pagamento das horas 
trabalhadas a partir da sexta hora, conforme 
alegado na inicial. 

Cabe frisar que, consoante Súmula n. 423 
do C. TST, apenas é válida a fl exibilização 
quanto aos turnos ininterruptos de reveza-
mento quando a jornada estabelecida obedece 
ao limite diário e semanal previsto no art. 7o, 
inciso XIII da Carta Constitucional, o que não 
ocorria na hipótese, já que as horas de trajeto 
compõem a jornada de trabalho, nos termos do 
art. 58 da CLT e havia labor em sobrejornada. 

Sendo assim, em consonância com a Sú-
mula n. 423 do TST, declaro incidentalmente 
inválida a imposição de turnos ininterruptos 
de re vezamento. 

Em consequência julgo procedente o pedido 
de horas extras a partir da sexta hora diária, que 
deverão ser remuneradas com adicional de 50%, 
divisor 180, limitando-se o quantum debeatur 
aos quantitativos indicados na exordial. 

São devidos refl exos em repouso semanal 
remunerado, FGTS, gratifi cações natalinas e 
férias + 1/3, conforme rol de pedidos. No que 
tange ao intervalo intrajornada, conforme a 
jornada fi xada alhures, condeno a reclamada 
ao pagamento de 1 hora diária a título de 
intervalo intrajornada, uma vez que desres-
peitado o disposto no art. 71 da CLT, acrescida 
do adicional de 50%, bem como o pagamento 
dos refl exos em repouso semanal remunerado, 
FGTS, gratifi cações natalinas e férias + 1/3, 
conforme rol de pedidos. 

A liquidação dar-se-á por “cálculos”, que 
deverá observar os seguintes parâmetros: ho-
ras extras além da 6a diária; variação salarial 
conforme contracheques acostados aos autos; 
globalidade salarial; acréscimos de 50%; divi-
sor 180; limitação do quantum debeatur aos 
quantitativos indicados na inicial.

Indefi ro a dedução dos valores pagos a título 
de horas extras, uma vez que os contracheques 
juntados aos autos encontram-se apócrifos.

Planilha dos cálculos em anexo, sendo parte 
integrante desta sentença.

2.4. DA INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

A reclamante afi rma, em sua inicial, que, 
por possuir uma relação homoafetiva, era 
discriminada e hostilizada no ambiente de 
trabalho.

Alega, também, que o Sr. Ronaldo Carvalho, 
funcionário da reclamada e responsável interino 
da turma da trabalhadora, constantemente 
fazia piadinhas, jogava indiretas e comentava 
com os demais colegas acerca da opção sexual 
da reclamante, dizendo “CUIDADO COM 
ESSA MENINA, NÃO VÃO SE MISTURAR 
PORQUE ELA É SAPATÃO”! (fl s. 05)

Ademais, em sua petição inicial, a autora 
narra que também sofria discriminação por 
parte do supervisor da equipe, Sr. Romério, 
quem a obrigava a executar tarefas mais ár-
duas, as quais eram executadas por homens e 
incompatíveis com sua condição física, além do 
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que, o referido supervisor disse a ela: “TU NÃO 
QUER SER IGUAL A UM HOMEM, ENTÃO 
TEM QUE TRABALHAR IGUAL HOMEM.” 
(fl s. 05-verso) 

Assim, tendo em vista as constantes hu-
milhações e constrangimentos que passou 
durante o contrato de trabalho pelo assédio 
moral sofrido por conta de sua opção sexual, 
além da negligência da reclamada que preferiu 
dispensá-la em vez de buscar fazer cessar o assé-
dio sofrido, requer a condenação da empresa 
ao pagamento de indenização por dano moral.

A reclamada, em contestação, nega veemente-
mente todos os fatos narrados pela reclamante 
em sua exordial, ao aduzir que jamais cometeu 
qualquer conduta abusiva que pudesse ferir 
a honra de trabalhadora, mas, ao contrário, 
sempre tratou todos os seus funcionários com 
muita dignidade.

Assim, pugna pela improcedência do pleito.

Analiso. 

Caracteriza-se o assédio moral como uma 
prática reiterada de atos do empregador ou 
de quem o represente, podendo ser um em-
pregado ou um grupo deles, em desfavor de 
outro empregado, exercendo sobre esse uma 
violência psicológica a fi m de marginalizá-lo, 
desestabilizá-lo, ofendendo-o em sua digni-
dade. É cediço na doutrina e jurisprudência 
que o assédio moral apresenta-se sob diversas 
formas, apontadas por Cláudio Armando 
Couce de Menezes como segue:

(...) 1) muito comum é o assédio em cir-
cunstâncias em que o empregado ou a 
empregada goza de estabilidade ou de al-
guma garantia no emprego. Nesses casos, é 
perpetrado através da discriminação; rigor 
excessivo; provocações... 2) no caso de ação 
movida pelo obreiro contra o patrão, quan-
do este não é sumariamente despedido, não 
raro passa o empregador ou seu preposto 
a infernizar a vida do demandante, através 
de uma infi nidade de expedientes, sendo 
ainda muito frequente a preterição em 
promoções... 3) despedidas, antecipadas de 

atos humilhantes (sala trancada, pertences 
pessoais na porta, gavetas esvaziadas, re-
preensão pública, circular interna); 4) pôr 
o empregado, incômodo ou em relação a 
quem se nutre uma antipatia, a trabalhar em 
espaço exíguo, mal iluminado e mal insta-
lado; 5) tarefas e objetivos irrealizáveis; 6) 
ameaças constantes de dispensa, coletiva ou 
individual; 7) superior hierárquico que põe 
sempre em dúvida o trabalho e a capacidade 
do obreiro; 8) determinado chefe que trata 
seus funcionários rudemente, com agres-
sões verbais e sistemáticas; 9) empregado 
que é vítima de comentários maldosos de 
ordem sexual, racial ou social; 10) retorno 
de empregado após período de licença mé-
dica ou de outra natureza, especialmente 
quando de longa duração. O empresário e 
seus gerentes e chefes, não raro, buscam se 
descartar desse ‘problemático’ trabalhador, 
através da inação forçada, transferência 
de funções e de local de trabalho. (Dano 
moral: múltiplos aspectos nas relações de 
trabalho: comentários, referências legais, 
bibliografi a e jurisprudência/Irany Ferrari, 
Melchíades Rodrigues Martins. São Paulo: 
LTr, 2005, p. 84/85)

No caso dos autos, a reclamante alega que 
sofria assédio moral, em razão de sua orien-
tação sexual.

A orientação sexual de uma pessoa indica 
por quais gêneros ela sente-se atraída, seja 
física, romântica e/ou emocionalmente. Ela 
pode ser assexual (nenhuma atração sexual), 
bissexual (atração pelos gêneros masculino e 
feminino), heterossexual (atração pelo gênero 
oposto), homossexual (atração pelo mesmo 
gênero) ou pansexual (atração independente 
do gênero).

Historicamente, a atração sexual e afetiva por 
pessoas do mesmo sexo, é vista pela sociedade 
como uma prática antinatural, pecaminosa e 
intrinsecamente mal do ponto de vista moral 
e em 78 países é considerada crime, sendo 
que em 5 deles aplicam a pena de morte. 
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Disponível em: <http://noticias.uol.com.br/
internacional/ultimas-noticias/2013/05/17/
pratica-homossexual-ainda-e-crime-em-78-
-paises-cinco-deles-aplicam-pena-de-morte.
htm>. Acesso em: 8 fev. 2014.

Nesse sentido, transcrevo trecho do manual, 
organizado pela OIT, Discriminação no Traba-
lho: Mecanismos de Combate à Discriminação 
e Promoção de Igualdade de Oportunidades, 
escrito por Maria Luíza Pinheiro Coutinho.

“O preconceito contra a homossexualidade, 
isto é, contra a atração afetiva e sexual por 
uma pessoa do mesmo sexo, é ancestral. No 
mundo grego, o amor dedicado aos rapazes 
pelos sábios e filósofos na antiguidade 
clássica era reprovável, não obstante, fosse 
justifi cado pela supervalorização do mundo 
masculino. Aos romanos do Século VI, era 
prescrita à admoestação para aqueles que 
praticassem o homossexualismo, mas se 
persistissem no vício, deveriam sofrer penas 
(Edito 77, ano 538). Mais tarde, a Igreja 
passou a considerá-lo um pecado contra a 
natureza, pois excluía qualquer possibili-
dade de procriação. Até bem pouco tempo 
atrás, as leis de alguns países consideravam o 
homossexualismo uma conduta criminosa 
(Alemanha e Inglaterra). Fundado nessas 
concepções, o homossexualismo passa a ser 
visto como uma prática antinatural, peca-
minosa e “intrinsecamente mal do ponto de 
vista moral”. Além disso, como uma dege-
neração, ou ainda, uma inversão sexual, ou 
seja, uma prática oposta ao comportamento 
heterossexual, considerado natural. Dessas 
concepções, cristalizadas ao longo dos séculos, 
nasce o preconceito contra as pessoas que 
manifestam tendências homossexuais. 
Isso porque elas não apresentam um com-
portamento sexual conforme o padrão de 
normalidade heterossexual, construído pela 
sociedade. O homossexualismo entendido 
como uma oposição às práticas sexuais 
consideradas normais, naturais, era um 
comportamento considerado desviante, e, 
por isso, reprovado pela sociedade.

(…)

Somente a partir da década de 1970, na qual 
foi desencadeado o movimento reivindicati-
vo de liberdade sexual, a homossexualidade 
deixa de ser vista como uma anomalia 
psíquica ou de natureza constitucional e 
ressurge como um comportamento sexu-
al distinto, componente da sexualidade 
humana, dotada de uma pluralidade de 
comportamentos. Disponível em: <http://
www.oitbrasil.org.br/sites/default/fi les/to-
pic/discrimination/pub/oit_igualdade_ra-
cial_05_234.pdf>. Acesso em: 8 fev. 2014.

O ordenamento jurídico pátrio veda qual-
quer forma de discriminação, seja nas relações 
de trabalho ou não, inclusive no tocante à 
orientação sexual. 

A República Federativa do Brasil está 
fundamentada no princípio da dignidade hu-
mana (art. 1o, III, da CF) e tem por objetivo, 
dentre outros, promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e quaisquer outras formas de discriminação 
(art. 3o, IV, da CF). 

O princípio da isonomia é consagrado 
como direito fundamental (art. 5o da CF) e 
proíbe-se expressamente a diferença de salá-
rios, de exercício de funções e de critério de 
admissão por motivo de sexo, idade, cor ou 
estado civil (art. 7o, XXX da CF). 

O Brasil é signatário, ainda, das Convenções 
n. 100 e 111 da OIT, que vedam a diferença de 
salários entre homens e mulheres e toda forma 
de discriminação, inclusive no que tange à 
orientação sexual. 

Ademais, o Brasil como Estado — parte da 
Organização dos Estados Americanos subscritor 
da Convenção Americana de Direitos Huma-
nos, comprometeu-se a respeitar os direitos e 
liberdades reconhecidos na referida e a garantir 
seu livre e pleno exercício a toda pessoa que 
está sujeita a sua jurisdição, sem discriminação 
alguma por motivos de raça, cor, sexo, idioma, 
religião, opiniões políticas ou de qualquer outra 
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natureza, origem nacional ou social, posição 
econômica, nascimento ou qualquer outra 
condição social. (Art. 1 – Convenção Ameri-
cana de Direitos Humanos.) 

Neste sentido, e na obrigatoriedade de 
também observar o controle de convencio-
nalidade concluo que, a reclamada violou o 
art. 11 (Proteção da Honra e da Dignidade) e 
o art. 24 (Igualdade ante a Lei) da Convenção 
Americana de Direitos Humanos, conforme 
transcrições abaixo:

Art. 11 CADHs:

1 – Toda pessoa tem direito ao respeito de sua 
honra e ao reconhecimento de sua dignidade;

2 – Ninguém pode ser objeto de ingerências 
arbitrarias e abusivas em sua vida privada, 
na de sua família, em seu domicílio ou em 
sua correspondência, nem de ataques ilegais 
a sua honra e reputação; 

3 – Toda pessoa tem direito a proteção da 
lei contra essas ingerências ou esses ataques. 

Art. 24 CADHs: 

Todas as pessoas são iguais perante a lei. Em 
consequência, tem direito, sem discrimina-
ção, a igual proteção da lei. 

As Leis ns. 9.029/95 e 9.799/99 comple-
mentam o cabedal de normas constitucionais 
e infraconstitucionais, definindo condutas 
discriminatórias e estabelecendo penalidades 
correspondentes. Podemos afi rmar que o Estado 
brasileiro caminhou bem ao adotar disposições 
de Direito Interno, em consonância com o 
art. 2 da Convenção Americana de Direitos 
Humanos (Dever de Adotar Disposições de 
Direito Interno) conforme transcrição a seguir: 

Art. 2 CADHs:

Se o exercício dos direitos e liberdades men-
cionados no art. 1 ainda não estiver garan-
tido por disposições legislativas ou de outra 
natureza, os Estados-partes comprometem-
-se a adotar, de acordo com as suas normas 
constitucionais e com as disposições desta 
Convenção, as medidas legislativas ou de 
outra natureza que forem necessárias para 
tornar efetivos tais direitos e liberdades.

Ainda, no âmbito internacional, a OIT pu-
blicou relatório, abordando especifi camente a 
discriminação por orientação sexual e identi-
dade de gênero e retratando uma situação de 
violação constante aos direitos fundamentais 
deste segmento social, bem como difi culdades 
especificamente relacionadas ao trabalho, 
como a parca oferta de empregos formais 
e o tratamento discriminatório em local de 
trabalho. Traz-se a colação parte do relatório, 
relativa à discriminação acima explicitada: 

“As violações dos direitos humanos das 
pessoas lésbicas, homossexuais, bissexuais e 
transexuais (LGBT) incluem violência, assé-
dio, discriminação, exclusão, estigmatização 
e preconceitos. Isto é particularmente ver-
dadeiro em países onde a homossexualidade 
é criminalizada. Entretanto, este grupo, na 
maioria dos países, depara-se com barreiras 
no acesso ao emprego ou no local de trabalho.

(...) 

A saúde e o bem-estar dos trabalhadores 
LGBT que se isolam devido ao medo de 
discriminação podem ser afetados negati-
vamente, reduzindo a sua produtividade no 
local de trabalho. As empresas que despe-
dem trabalhadores devido à sua orientação 
sexual, real ou presumida, podem também 
perder competências e desperdiçar recur-
sos no recrutamento e formação de novos 
trabalhadores. (Organização Internacional 
do Trabalho. Conferência Internacional do 
Trabalho, 100a Sessão. Igualdade no trabalho: 
Um desafi o contínuo. In: Relatório Global no 
quadro do seguimento da Declaração sobre 
os Princípios e Direitos Fundamentais no 
Trabalho, 2011.) 

Já no âmbito do MERCOSUL destaca-se a 
elaboração da Declaração Sociolaboral do Mer-
cosul de 1998 e da previsão, já em seu art. 1o do 
repúdio à discriminação, especifi camente men-
cionando aquela por orientação sexual, verbis:

Art. 1o – Não discriminação. 1.- Todo tra-
balhador tem garantida a igualdade efetiva 
de direitos, tratamento e oportunidades no 
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emprego e ocupação, sem distinção ou ex-
clusão por motivo de raça, origem nacional, 
cor, sexo ou orientação sexual, idade, credo, 
opinião política ou sindical, ideologia, posi-
ção econômica ou qualquer outra condição 
social ou familiar, em conformidade com as 
disposições legais vigentes.” (grifo nosso) 
(Mercado Comum do Sul. Declaração So-
ciolaboral do MERCOSUL. 1998.)

Desse modo, verifi ca-se que há um conjunto 
de normas internacionais, constitucionais e 
infraconstitucionais que protegem a liberdade 
sexual das pessoas, bem como vedam qualquer 
tipo de discriminação no âmbito laboral, 
inclusive em relação à orientação sexual dos 
trabalhadores.

Nesse sentido, trago à colação julgado do 
TRT da 12a Região acerca de atos discrimina-
tórias contra empregado homoafetivo:

“Atos discriminatórios. Empregado homoafe-
tivo. Dano moral. Caracterização. A conduta 
da empregadora, consistente no tratamento 
discriminatório dispensado ao autor no 
ambiente de trabalho, além de lhe acarretar 
humilhações, traz junto o desrespeito à sua 
dignidade como pessoa humana, que cons-
titui um dos princípios fundamentais da 
Constituição Federal (inciso III do art. 1o da 
CF/88), traduzindo-se no núcleo axiológico 
de todo ordenamento jurídico. A discrimi-
nação do empregado homoafetivo ofende 
ao princípio da igualdade, preceito que tem 
assento constitucional no art. 3o, que estabelece 
como um dos objetivos da república federa-
tiva do Brasil a promoção do “bem de todos, 
sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discrimi-
nação”. Os atos discriminatórios violam, de 
igual forma, o pacto de San José de Costa Rica 
e a convenção n. 111 da organização inter-
nacional do trabalho, normas internacionais 
ratifi cadas pelo Brasil, e que concretizam, 
também, o princípio da igualdade. (TRT 12a 
Região, RO 0001411-25.2012.5.12.0026, 1a 
C., Rela Juíza Viviane Colucci, p. 10.12.2013)”.

Após as considerações acima, passo à análise 
das provas produzidas nestes autos.

Quanto ao ônus da prova, tem prevalecido 
o entendimento de que no caso de condutas 
discriminatórias, não é necessária a produção 
de prova robusta por parte do trabalhador, 
mas de meros indícios que possam presumir 
a existência de discriminação.

Nesse sentido, transcrevo os ensinamentos 
da jurista Alice Monteiro de Barros: 

“a pessoa considerada discriminada deverá 
apresentar fatos que permitam deduzir in-
dícios racionais de discriminação fundada 
em sexo e o empregador deverá destruir a 
presunção, apresentando o motivo capaz de 
justifi car o tratamento desigual. Exigir-se 
prova de discriminação ou da intenção de 
discriminar, inviabiliza o reconhecimento 
da igualdade de oportunidades e de tra-
tamento no emprego.” (Discriminação no 
emprego por motivo de sexo. In: VIANA, 
Marcio Tulio. RENAULT; Luiz Otavio 
Linhares (Coords.). Discriminação. São 
Paulo: LTr.)

Thereza Cristina Gosdal, também, leciona 
acerca do tema ônus da prova em relação a 
práticas discriminatórias: 

“É possível falar-se em prova por indícios 
e presunções, quando se trata da discrimi-
nação, para evitar essa discussão acerca da 
inversão do ônus da prova. O que importa 
é compreender que não basta a mera ale-
gação de discriminação para que toda a 
responsabilidade pela prova fi que a cargo 
do empregador, a não ser que normal legal 
venha futuramente a dispor neste sentido. 
O empregado reclamante deverá trazer aos 
autos indícios que ensejem a presunção da 
discriminação. Há uma repartição diversa 
do ônus da prova, mas não uma total exone-
ração do dever de provar pelo empregado. 
(In: Discriminação da Mulher no Emprego: 
relações de gênero no direito do trabalho. 
Curitiba: Gênesis, 2003. p. 261.)

A reclamante, em depoimento à fl. 
152v./153, declarou que “... que o Sr. Ronaldo 
falou para o Sr. Geovane acerca da opção sexual 
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da reclamante; que a reclamante não sofria dis-
criminação direta pelos Srs. Ronaldo e Geovane, 
porém, a reclamante sabe que havia comentários 
entre eles e os colegas de turma acerca da ho-
mossexualidade ou não da reclamante; que já 
sofreu discriminação direta por parte de outros 
colegas; que num determinado dia foi almoçar 
no refeitório com os colegas; que dois colegas 
(Srs. David e Marcelo) afi rmaram para todos os 
presentes (cerca de dez pessoas) “o que faria se 
pegassem todos os gays e lésbicas e os colocassem 
numa ilha deserta?”; que essa afi rmação foi feita 
diretamente à reclamante; que o Sr. David afi r-
mou “eles iriam se comer todinhos”; que também 
numa outra oportunidade sofreu discriminação 
dentro do ônibus da empresa; que os colegas 
(Srs. David, Romério e mais quatro colegas)
fi zeram piadinhas de conteúdo homossexual-
-discriminatório; que estavam se referindo a 
uma festa onde participaram e encontraram 
uma lésbica e falaram que todas as lésbicas 
parecem homem; que o Sr. Geovane Bertolini 
disse à reclamante que o Sr. Ronaldo havia lhe 
dito o seguinte: “cuidado com essa menina, não 
vão se misturar, porque ela é sapatão”; que o Sr. 
Romério chamou a reclamante para conversar; 
que a reclamante lhe disse que o serviço estava 
muito pesado, pois estava fazendo serviço de 
homem; que era a única que trabalhava na torre, 
que deveria puxar mangueira, fazer limpeza e 
desentupimento de calhas; que esse serviço era 
feito apenas pela reclamante sem a ajuda de 
ninguém; que esse serviço somente era feito por 
homens; que durante a conversa tida com o Sr. 
Romério, ele afi rmou para a Reclamante: “tu 
não quer ser igual a um homem? Então tem 
que trabalhar igual a um homem” (...) que o Sr. 
Uchoa assediou a reclamante; que, no momento 
do assédio, ele disse à reclamante que iria fazer 
com que ela virasse mulher e deixasse de ser 
sapatão e que iria chupá-la toda.” 

A preposta da reclamada, em depoimento às 
fl s. 153, declarou que “...que o Sr. Geovane Ber-
tolini era supervisor; que o chefe da Reclamante 
era o Sr. Andreisson; que a reclamante trabalhou 
com os Srs. Ronaldo, Romério e Goevane; que a 

reclamante não sofreu qualquer tipo de discrimi-
nação sexual; que, na Vale, nenhum trabalhador 
é tratado de forma diferente em razão de sua 
opção sexual; que a preposta desconhece se a 
empresa possui algum tipo de programa para 
evitar a discriminação entre trabalhadores; que 
a reclamante sempre expôs a homossexualidade 
dela, porém, sempre foi respeitada; que inde-
pendentemente de ser homem ou mulher, todos 
os “trainne”-técnico operacionais exerciam as 
mesmas atividades; que almoçava em refeitório 
diferente da reclamante...”.

A testemunha arrolada pela reclamante, 
em depoimento às fl s. 153v., declarou que 
“... o primeiro comentário que ouviu acerca da 
reclamante foi referente ao fato de Sr. Uchoa 
ter tentado agarrar a reclamante e disse para 
ela que “ela ia sentir a sensação de ter um pau 
entre as pernas”; que cerca de 03 colegas estavam 
comentando o fato entre a reclamante e o Sr. 
Uchoa; que, numa determinada oportunidade, 
a reclamante chegou suja de lama na lavanderia, 
onde solicitou uma camisa limpa; que como não 
havia nenhuma camisa à disposição, a depoente 
não pôde emprestar; que, em seguida, foram 
para o refeitório; que no refeitório, a reclamante 
sentou à mesa com outra colega; que a mesa da 
depoente estava próxima e um colega comentou 
se a reclamante e a colega fi zeram ou não “mui-
to sabão” hoje; que fazer “sabão” signifi ca ato 
sexual entre duas mulheres; que não se recorda 
quem começou a espalhar acerca da homossexu-
alidade de reclamante; que, além da reclamante, 
outros homossexuais são vítimas de comentários 
maldosos entre colegas; que presenciou diversos 
comentários contra a reclamante em razão de 
sua opção sexual; que os comentários eram feitos 
pelos funcionários da Vale e por empregados de 
terceirizadas; que a reclamante quando ia para 
o refeitório fi cava sozinha e afastada dos demais 
funcionários; que não havia campanhas para 
evitar bullying, discriminações, DST, dentre ou-
tras; que a depoente ouvia esses comentários por 
cerca de uma a duas vezes por semana; que a de-
poente ouvia mais quando ia para o refeitório e 
lá estava a reclamante; que conheceu o Sr. Uchoa; 
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que nunca ouviu o Sr. Uchoa fazer algum tipo de 
comentário acerca da reclamante; que não sabe 
defi nir de onde os comentários surgiram acerca 
da opção sexual da reclamante; que acredita que 
o uniforme o qual a reclamante usava ajudava a 
surgirem estes tipos de comentários...”.

Do depoimento da testemunha trazida pela 
reclamante verifi co claramente que a autora era 
assediada constantemente em seu labor, pelos 
funcionários da reclamada e das empresas 
terceirizadas, com comentários desrespeitosos 
e degradantes e extremamente ofensivos, por 
conta de sua orientação sexual, o que levava 
a trabalhadora a se sentir humilhada, tanto 
que no refeitório fi cava sozinha e afastada dos 
demais funcionários.

Além disso, a testemunha Karla Michelle 
presenciou comentários de funcionários da 
Vale, que o Sr. Uchoa havia tentado agarrar a 
reclamante e disse a ela que “ia sentir a sensação 
de ter uma pau entre as pernas”.

Ora, a atitude do Sr. Uchoa, além de con-
figurar suposto ilícito penal, demonstra o 
quanto a reclamante era assediada e humilhada 
no seu ambiente de trabalho e vilipendiada na 
sua liberdade sexual.

Assim, inegável o sofrimento e a dor viven-
ciados pela reclamante, motivados pelos fatos 
supra narrados, causados por funcionários da 
reclamada.

A responsabilidade da reclamada, no pre-
sente caso, é evidente, eis que é responsável pe-
los atos praticados pelos seus funcionários, nos 
termos do art. 932, III, do CC/2002, in verbis:

“Art. 932. São também responsáveis pela 
reparação civil:

(...)

III – o empregador ou comitente, por seus 
empregados, serviçais e prepostos, no exer-
cício do trabalho que lhes competir, ou em 
razão dele.”

Não bastasse a demonstração do assédio 
moral sofrido pela reclamante, do depoimento 
da preposta da empresa e da testemunha Karla 
Michelle, concluo que a empresa Vale S/A 

tem sido negligente em relação à existência 
de práticas discriminatórias, sendo, portanto, 
culpada, nos termos dos arts. 186 c/c 927 do 
Código Civil, pela discriminação sofrida pela 
autora, uma vez que não promove qualquer 
campanha educativa com intuito de prevenir 
atitudes discriminatórias no ambiente de 
trabalho, apesar de os trabalhadores homosse-
xuais serem vítimas de comentários maldosos 
entre colegas, conforme depoimento de fl s. 
153-verso.

Importante ressaltar que da exegese dos 
arts. 7o, XXII, 200, VIII, 225 da CF c/c 157 da 
CLT, é ônus da empregadora garantir meio 
ambiente de trabalho sadio e hígido, inclusive 
evitando práticas discriminatórias e assédios 
moral e sexual.

Assim, restaram confi gurados o ato ilícito 
imputado à reclamada, a culpa e o nexo de 
causalidade, motivos por que, em consequência, a 
ré deve indenizar a autora pelos danos morais 
sofridos.

Não obstante a existência do nexo de cau-
salidade e da culpa, já evidenciados, o dano 
moral não enseja, para verificação de sua 
ocorrência, de prova quanto a sua confi gura-
ção, uma vez que emerge do simples fato da 
violação, que se evidencia pelo fato em si. Este 
tem sido o entendimento do STJ, segundo o 
qual a prova do dano moral se satisfaz com a 
demonstração do fato que o ensejou.

No tocante ao quantum a ser deferido, 
sabe-se que não existem critérios rígidos a 
serem observados para a quantificação da 
indenização por dano moral, o magistrado 
deve pautar por critérios de razoabilidade, 
justiça e equidade, devendo analisar as circuns-
tâncias do caso concreto, tais como: situação 
econômica das partes, gravidade da lesão ao 
bem jurídico tutelado, culpa das reclamadas, 
principalmente, o caráter punitivo, pedagógico 
e compensatório da indenização. 

Considerando a gravidade das ofensas 
praticadas pelos funcionários da reclamada, 
a capacidade econômica da reclamada (uma 
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das maiores mineradoras do mundo), além do 
caráter punitivo, pedagógico e compensatório 
da medida, fi xo em R$ 40.000,00, o valor da 
indenização por danos morais.

2.1.5. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA
Defi ro os benefícios da justiça gratuita, na 

forma do art. 790, parágrafo terceiro da CLT. 
O simples fato do autor estar acompanhado 
de advogado não elide seu direito à justiça 
gratuita, conforme jurisprudência consolidada 
do TST.

2.1.6. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
Julgo improcedente o pedido, uma vez que 

não preenchidos os requisitos do art. 14 da Lei 
n. 5.584/1974 e Súmulas ns. 219 e 329 do TST.

2.1.7. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO
Determino a expedição de ofício ao Mi-

nistério Público do Trabalho e à Superinten-
dência Regional de Trabalho e Emprego para 
que tomem as providências que entenderem 
necessárias, ante os fatos comprovados nos 
autos deste processo.

2.1.8. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA
Os valores da presente condenação deverão 

ser corrigidos monetariamente, nos termos 
da Lei n. 8.177/91, desde a data em que a 
obrigação deveria ser cumprida, em atenção 
ao disposto na Orientação Jurisprudencial n. 
124 da SDI-I do C. TST. Sobre o total corri-
gido deverão ser acrescidos juros moratórios 
simples, à base de 1% ao mês, contados da data 
da propositura da ação. 

Quanto ao valor arbitrado a título de inde-
nização por danos morais, deverá ser observado 
o disposto na Súmula n. 362 do STJ, pois a 
correção monetária do valor da indenização 
incide desde a data do arbitramento. 

2.1.9. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS 
E FISCAIS

Quanto aos descontos previdenciários, 
empregado e empregador responderão pelas 
suas respectivas cotas-parte, nos termos da 

Lei n. 10.035/2000, do art. 78 e ss. da Consoli-
dação dos Provimentos E. Corregedoria Geral 
da Justiça do Trabalho (publicado no DJ de 
20.4.2006) e dos itens II e III da Súmula n. 368 
do TST, incidentes sobre as parcelas sujeitas a 
esses descontos. 

Juros e multa sobre as contribuições pre-
videnciárias deverão ser apuradas em confor-
midade com a nova redação dada ao art. 35 da 
Lei n. 8.212/91, dada pela Lei n. 11.941/2009 
c/c art. 61, da Lei n. 9.430/1996. 

Da mesma forma, as partes responderão 
pelos descontos fi scais nos termos da legislação 
própria, do art. 74 e ss. da Consolidação dos 
Provimentos E. Corregedoria Geral da Justiça 
do Trabalho (publicado no DJ de 20.4.2006) 
e do item II da Súmula n. 368 do TST, cabíveis 
sobre as verbas tributáveis, desde que superada 
a faixa de isenção. Não há incidência de IR 
sobre juros de mora, em face da sua natureza 
indenizatória, a teor do art. 404 do CC. 

2.1.10. DO CUMPRIMENTO DA SEN-
TENÇA

Tornada a dívida líquida e certa, fica a 
reclamada desde já ciente de que: após o trân-
sito em julgado da decisão, terá o prazo de 48 
(quarenta e oito) horas para pagar a dívida ou 
garantir a execução. Em decorrido o prazo sem 
o devido pagamento ou garantia da dívida, 
será aplicada multa por descumprimento, com 
percentual fi xado de plano por este Juízo no 
importe de 20% aplicado sobre o montante 
da condenação, nos termos do art. 832, § 1o 
da CLT c/c 652, “d”, da CLT e recomendação 
n. CR 07/2012 deste regional. Após adotadas 
as providências cabíveis, serão iniciados os 
procedimentos executórios, independente de 
citação, através do bloqueio on-line de valo-
res via sistema Bacen Jud, o qual, em sendo 
infrutífero, acarretará a desconsideração da 
personalidade jurídica da empresa ré, em face 
das prescrições contidas nos arts. 592, II do 
CPC c/c e 28, §5o do CDC, ambos de aplicação 
subsidiária ao processo do trabalho.
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3. DISPOSITIVO
PELO EXPOSTO, DECIDE A MM. 3a VARA 

DO TRABALHO DE PARAUAPEBAS-PA, NA 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA MOVIDA 
PELA RECLAMANTE HELDDA KENNYA 
MARTINS DOS SANTOS EM FACE DE VALE 
S.A., PARA:

I – NO MÉRITO, JULGAR PARCIAL-
MENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS 
FORMULADOS PARA CONDENAR A 
RECLAMADA A PAGAR AO RECLAMAN-
TE O VALOR LÍQUIDO ACRESCIDO DE
JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA
DE R$ 85.798,89, A TÍTULO DE: 

A) ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 
E REFLEXOS EM AVISO PRÉVIO, 13o 
SALÁRIO, FÉRIAS +1/3 E FGTS; 

B) HORAS IN ITINERE E REFLEXOS EM 
AVISO PRÉVIO, 13o SALÁRIO, FÉRIAS + 
1/3, RSR, E FGTS;

C) HORAS EXTRAS, COM ADICIONAL 
DE 50%, COM REFLEXOS EM AVISO 
PRÉVIO, 13o SALÁRIO, FÉRIAS + 1/3, 
RSR, E FGTS;

D) 1 HORA DIÁRIA A TÍTULO DE 
INTERVALO INTRAJORNADA, COM 
ADICIONAL DE 50%, E REFLEXOS EM 
AVISO PRÉVIO, 13o SALÁRIO, FÉRIAS + 
1/3, RSR, E FGTS;

D) INDENIZAÇÃO POR DANOS MO-
RAIS NO VALOR DE R$ 40.000,00.

IMPROCEDENTES OS DEMAIS PEDI-
DOS. DEFIRO OS BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA 
GRATUITA AO RECLAMANTE. 

O ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
É O DO MÊS SUBSEQUENTE AO DO FATO 
GERADOR, OU SEJA, AO DO SURGIMEN-
TO DA VERBA DEFERIDA (SÚMULA 381 
DO TST). JUROS DE MORA, A PARTIR 
DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO, SALVO EM 
RELAÇÃO AO PEDIDO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS, POIS NESTE CASO 
DEVERÁ SER OBSERVADO O DISPOSTO 
NA SÚMULA N. 362 DO STJ. 

QUANTO AOS DESCONTOS PREVIDEN-
CIÁRIOS, EMPREGADO E EMPREGADOR 
RESPONDERÃO PELAS SUAS RESPEC-
TIVAS COTAS-PARTE, NOS TERMOS DA 
LEI N. 10.035/2000, DO ART. 78 E SS. DA 
CONSOLIDAÇÃO DOS PROVIMENTOS 
E. CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 
DO TRABALHO (PUBLICADO NO DJ DE 
20.4.2006) E DOS ITENS II E III DA SÚMU-
LA N. 368 DO TST, INCIDENTES SOBRE AS 
PARCELAS SUJEITAS A ESSES DESCONTOS. 
EM OBEDIÊNCIA À NOVA REDAÇÃO DO 
ART. 876 DA CLT, DADA PELA LEI N. 11.457, 
DE 16.3.2007. JUROS E MULTA SOBRE AS 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 
DEVERÃO SER APURADAS EM CONFOR-
MIDADE COM A NOVA REDAÇÃO DADA 
AO ART. 35 DA LEI N. 8.212/91, DADA PELA 
LEI N. 11.941/2009 C/C ART. 61, DA LEI N. 
9.430/1996. 

DA MESMA FORMA, AS PARTES RES-
PONDERÃO PELOS DESCONTOS FISCAIS 
NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO PRÓPRIA, 
DO ART. 74 E SS. DA CONSOLIDAÇÃO DOS 
PROVIMENTOS E. CORREGEDORIA-
-GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO (PU-
BLICADO NO DJ DE 20.4.2006) E DO ITEM 
II DA SÚMULA N. 368 DO TST, CABÍVEIS 
SOBRE AS VERBAS TRIBUTÁVEIS, DESDE 
QUE SUPERADA A FAIXA DE ISENÇÃO. 

NÃO HÁ INCIDÊNCIA DE IR SOBRE 
JUROS DE MORA, EM FACE DA SUA NA-
TUREZA INDENIZATÓRIA, A TEOR DO 
ART. 404 DO CC. 

DESDE JÁ, A RECLAMADA FICA CIENTE 
QUE, UMA VEZ TRANSITADA EM JUL-
GADO A DECISÃO, FICA DISPENSADA A 
CITAÇÃO E OS PROCEDIMENTOS EXE-
CUTÓRIOS SERÃO, IMEDIATAMENTE, 
INICIADOS EM SEU DESFAVOR. 

CUSTAS DE CONHECIMENTO PELA RE-
CLAMADA DE R$ 1.715,98, CALCULADAS 
SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO, NA 
FORMA DO ART. 789, II, DA CLT. 
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TUDO CONFORME FUNDAMENTAÇÃO 
QUE PASSA A FAZER PARTE INTEGRANTE 
DESTE DISPOSITIVO, PARA TODOS OS 
FINS DE DIREITO. 

DAR CIÊNCIA ÀS PARTES EM VIRTUDE DA 
PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA NESTA DATA.

Parauapebas-PA, 12 de fevereiro de 2014.

MAURO ROBERTO VAZ CURVO

JUIZ FEDERAL DO TRABALHO 
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13a Vara do Trabalho de Guarulhos – SP

Processo: 1000134-78.2013.5.02.0323 – Processo Judicial Eletrônico

Tribunal Regional do Trabalho da 2a Região

Sentença proferida em audiência em 24.5.2013

Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

Requerido: EMPRESA DE TRANSPORTES PAJUÇARA LTDA.

Em 24 de maio de 2013 às 14:00 horas, na 
sala de audiências da 13a VARA DO TRABA-
LHO DE GUARULHOS, o Excelentíssimo 
Senhor Juiz Federal do Trabalho Substituto, 
CARLOS ABENER DE OLIVEIRA RODRI-
GUES FILHO, proferiu a seguinte decisão:

R E L A T Ó R I O

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-
LHO, ajuizou a presente Ação Civil Pública 
em face de EMPRESA DE TRANSPORTES 
PAJUÇARA LTDA., pleiteando: antecipação 
de tutela, cumprimento de obrigação de fazer 
consistente em cumprir a reserva legal estabe-
lecida no art. 93 da Lei 8.213/1991, com comi-
nação de multa e pagamento de indenização 
por danos coletivos.

Em audiência de instrução, presentes as 
partes, a requerida apresentou defesa acom-
panhada de documentos. Dispensado o depoi-
mento das partes. As partes não apresentaram 
testemunhas.

As partes informaram não ter outras provas.

Foi encerrada a instrução processual.

Razões fi nais remissivas.

Réplica pelo Ministério Público do Traba-
lho — doc. 662.630.

Infrutíferas as propostas de conciliação.

É o relatório

F U N D A M E N T A Ç Ã O

DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO

A pesquisa das condições da ação deve ser 
feita in status assertionis, isto é, em abstrato, 
no plano processual, considerando-se aquilo 
que o demandante aduz na inicial. Na espécie, 
a demandada é destinatária da pretensão do 
parquet de cumprimento da cota estabelecida 
pelo art. 93 da Lei n. 8.213/1991, elemento esse 
sufi ciente para que, no plano processual, seja 
legitimada a fi gurar no polo passivo da lide. 
Ademais, o requerente apresenta pretensão 
cujo cumprimento espontâneo é resistido, 
recorrendo então às portas do Judiciário para 
que se diga o direito aplicável à espécie. Pre-
sente, pois, o binômio utilidade/necessidade, 
confi gura-se o interesse de agir exigido do 
demandante. Por fi m, insta consignar que os 
pedidos se referem a uma providência que, em 
tese, recebe amparo no ordenamento jurídico 
pátrio, além do que inexiste proibição expressa 
nas normas vigentes que impeçam a sua de-
dução em juízo. Portanto, presentes todas as 
condições da ação.

DA INÉPCIA DA INICIAL

Focalizando a peça de ingresso sob a ótica 
da processualística laboral, vislumbro uma 
breve exposição dos fatos que resultaram na 
lide, elemento esse sufi ciente para alcançar os 
requisitos previstos no art. 840, § 1o, da CLT. 
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Corrobora tal assertiva o fato de que a parte 
adversa bem exerceu, no mérito, sua garantia 
ao contraditório e à ampla defesa (CF, art. 5o, 
inciso LV), rechaçando com profundidade os 
pleitos da exordial. Diante dessas considerações, 
rejeito.

DA CONSTITUCIONALIDADE DA LEI 
DE COTAS

A Requerida sustenta a inconstitucionalida-
de dos art. 93 e 133 da Lei n. 8.213/1991 e do 
art. 36 do Decreto n. 3.298/1999, sob o funda-
mento de que a obrigatoriedade de contratação 
de trabalhador portador de defi ciência, por 
diversos argumentos, fere o princípio da livre-
-iniciativa e o direito à propriedade privada.

No entanto, não há que se falar em in-
constitucionalidade da Lei n. 8.213/1991 ao 
determinar a reserva de vagas de emprego 
aos benefi ciários reabilitados da previdência 
social e às pessoas portadoras de defi ciência, 
não havendo também inconstitucionalidade 
do Decreto n. 3.298/1999, regulamentador da 
referida norma.

De fato, a Constituição Federal traz entre os 
fundamentos da república, os valores sociais do 
trabalho e da livre-iniciativa e assegura, entre os 
direitos fundamentais, o direito de propriedade. 
Todavia, qualquer preceito constitucional há de 
ser interpretado sempre em consonância com o 
sistema em que está inserido.

Dessa maneira, há que se atentar que o siste-
ma constitucional inaugurado com o texto de 
1988 tem a afi rmação da dignidade da pessoa 
humana como fundamento do Estado, de tal 
forma que a hermenêutica constitucional e in-
fraconstitucional passa a ser norteada por ela.

Ademais, a construção de uma sociedade 
justa e solidária e a promoção do bem de 
todos, sem qualquer forma de discriminação, 
constituem objetivos fundamentais da repú-
blica, que impõem ao legislador, ao adminis-
trador público e aos particulares, a adoção de 
medidas afi rmativas para a sua consecução, 
em respeito aos direitos fundamentais. Nesse 

sentido, é também exigida a tutela às pessoas 
portadoras de defi ciência, mediante a afi rma-
ção de direitos e a implementação de políticas 
públicas e privadas hábeis à sua plena inclusão 
na sociedade.

No plano constitucional, essa tutela é garan-
tida pelo acesso à seguridade social, art. 203, IV 
e V; à proteção à saúde, art. 227, § 1o e incisos, 
e à proteção do mercado de trabalho, art. 7o, 
XXXI e 37, VIII; sendo garantidos, portanto, 
a habilitação e reabilitação das pessoas porta-
doras de defi ciência com sua plena integração 
à vida comunitária, a criação de programas de 
prevenção e atendimento especializado na área 
da saúde e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação no tocante a salário e a critério 
de admissão para o emprego.

Assim, a previsão do art. 93 da Lei n. 
8.213/1991, com imposição de percentual de 
contratação de beneficiários reabilitados e 
pessoas portadoras de defi ciência, confi gura-se 
como ação afi rmativa que visa inibir a discri-
minação e atender ao princípio da dignidade 
da pessoa humana, amparada por inúmeros 
dispositivos constitucionais e acompanhada 
de inúmeras outras normas, entre elas a Lei 
n. 7.853/1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de defi ciência e sobre a sua 
integração social e o Decreto n. 3.289/1999, 
regulamentador dos critérios para reconheci-
mento de defi ciência e incapacidade, que a Re-
querida defende ser também inconstitucional.

A Requerida defende a inconstituciona-
lidade do art. 93 da Lei n. 8.213/1991 sob 
o argumento de que o referido dispositivo, 
ao fi xar percentual de contratação de traba-
lhadores portadores de defi ciência, impõe o 
cumprimento de uma obrigação impossível. 
Isso porque, segundo a ré, dada a característica 
de bilateralidade do contrato de trabalho, a 
contratação de trabalhador não depende da 
vontade exclusiva do empregador, exigindo 
a aceitação do posto de emprego pela pessoa 
portadora de defi ciência, o que nem sempre 
ocorrerá.
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Ainda, a empresa alega em contestação, a 
omissão do Estado na implementação de polí-
ticas de qualifi cação para o trabalho e inclusão 
das pessoas com defi ciência, afi rmando que a 
legislação protetiva vem sendo aplicada com os 
objetivos de reduzir os custos governamentais 
com a assistência social e de transferir às em-
presas privadas uma obrigação que é exclusiva 
do Estado, impondo a contratação de profi s-
sionais independentemente da necessidade e 
concordância da empresa.

No entanto, sem razão a Requerida. A fi na-
lidade das normas assecuratórias de reserva 
de mercado aos trabalhadores portadores de 
defi ciência é a sua inclusão e reintegração ao 
mundo do trabalho, como medida essencial 
ao exercício dos direitos individuais e sociais 
e de respeito ao fundamento da dignidade da 
pessoa humana. Não obstante o caráter pri-
vado das relações de trabalho, que necessitam 
da concordância das partes para a sua elabo-
ração e manutenção, impera sobremaneira, 
o princípio da função social da propriedade 
trazido pelo art. 5o, inciso XXIII da Consti-
tuição Federal.

Dessa maneira, não apenas a contratação 
de trabalhador defi ciente exige o acordo de 
vontades entre as partes, mas a contratação 
de qualquer trabalhador, o que se faz rotinei-
ramente no dia a dia do mercado de trabalho, 
não havendo que prosperar a afi rmação da ré de 
que a fi xação legal de cota para contratação 
de defi cientes impõe, às empresas, o cumpri-
mento de obrigação impossível.

De outro ponto, também não merece aco-
lhida a argumentação da ré de que, através 
da aplicação da legislação protetiva, o Estado 
busca transferir aos particulares obrigação que 
lhe é exclusiva e para a qual tem se omitido, 
como comprova a inefi ciência das políticas pú-
blicas de capacitação profi ssional e inserção no 
mercado de trabalho das pessoas portadoras 
de defi ciência. Isso porque, como já delineado, 
a partir do texto constitucional de 1988 todas 
as parcelas da sociedade devem contribuir 

para a implementação das ações necessárias ao 
respeito e à afi rmação da dignidade da pessoa 
humana como fundamento do Estado.

Nesse sentido, não há que se cogitar ser 
obrigação exclusiva do Estado a adoção de 
práticas relacionadas à inclusão social das pessoas 
portadoras de defi ciência e, em específi co ao 
mercado de trabalho, mormente diante da 
função social da propriedade e do valor social 
do trabalho.

Na mesma linha, não prospera o argumento 
da Requerida de que a cota legal fere a livre-
-iniciativa ao determinar a contratação de pro-
fi ssionais independentemente da necessidade 
e concordância da empresa. De um lado, há 
que se atentar que a reserva legal de vagas aos 
portadores de defi ciência é medida afi rmati-
va que visa a inclusão social de tais pessoas, 
norma de ordem pública, imposta até mesmo 
aos entes da administração, nos termos do art. 
37, VIII da Constituição Federal, não havendo 
que se falar em concordância do particular 
nesse aspecto.

Ademais, o art. 93 da Lei n. 8.213/1991, 
não determina número fi xo de contratações, 
impõe uma porcentagem, calculada com base 
no número total de empregados da empresa. A 
cota há de ser cumprida com base no número 
total de funcionários necessários ao desenvol-
vimento das atividades da empresa, número 
esse defi nido por ela mesma, não se exigindo 
a contratação extra de trabalhadores além das 
necessidades empresariais.

Assim, afasto a alegação de inconstitucio-
nalidade do art. 93 da Lei n. 8.213/1991 e do 
art. 36 do Decreto n. 3.289/1999, julgando 
improcedente o pedido, tendo em vista que a 
imposição legal de cota para a contratação de 
benefi ciários reabilitados e de pessoas portado-
ras de defi ciência habilitadas, nas empresas que 
possuam mais de 100 empregados, atende ao 
princípio constitucional da isonomia, art. 5o, 
caput, ao fundamento da dignidade da pessoa 
humana e à fi nalidade social do trabalho e da 
livre-iniciativa, art. 1o, incisos III e IV; à função 
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social da propriedade, art. 5o, inciso XXIII; à 
promoção do bem de todos, sem qualquer 
forma de discriminação, art. 3o, inciso IV e à 
proteção contra discriminação ao trabalhador 
portador de defi ciência, art. 7o, inciso XXXI, 
tudo nos termos da Constituição Federal de 
1988.

DA RESERVA DO POSSÍVEL

A Requerida confessa o descumprimen-
to da cota legal prevista no art. 93 da Lei n. 
8.213/1991, sendo certo que possui em seus 
quadros o total de 839 empregados, havendo 
1 trabalhador reabilitado e 15 trabalhadores 
portadores de defi ciência, quando a observân-
cia da cota legal, no caso da ré no percentual 
de 4%, exige a contratação de 33 trabalhadores 
nessas condições.

A Requerida alega em sua defesa a aplicação 
do princípio da reserva do possível, sob o argu-
mento de escassez de trabalhadores portadores 
de defi ciência com qualifi cação profi ssional 
hábil e, considerando ainda, a atividade em-
presarial por ela desenvolvida, a do transporte 
rodoviário de cargas.

Afi rma que, uma vez constatada a impossi-
bilidade prática de contratação de profi ssionais 
portadores de defi ciência, tendo em vista a 
escassez de mão de obra habilitada e qualifi -
cada e a especifi cidade da atividade econômica 
desenvolvida, há que se reconhecer que o 
objeto da imposição legal é impossível, o que 
desobriga a ré do cumprimento da cota legal.

Ainda, sustenta a Requerida que o limite 
trazido pela lei está diretamente condicio-
nado à reserva de vagas, pelo que entende, 
que tendo a empresa comprovado que tentou 
localizar candidatos portadores de defi ciência 
e que promoveu a reserva legal do possível, 
fi ca desonerada das sanções legais relativas ao 
descumprimento da cota.

Todavia, não merece acolhida a argumen-
tação da Requerida de aplicação da teoria 
da reserva do possível para desobrigá-la do 
cumprimento da cota estabelecida pela Lei n. 

8.213/1991. A citada norma impõe ao empre-
gador a contratação efetiva de benefi ciários 
reabilitados e/ou de pessoas portadoras de 
defi ciência habilitadas e limita a sua atuação 
na maneira em que o empregador não pode, 
em contrariedade à lei, suprir o percentual 
com contratações que não atendam ao obje-
tivo da lei.

Desse modo, a alegação de difi culdades na 
arregimentação de pessoas portadoras de defi -
ciência, devidamente habilitadas e qualifi cadas 
e de incompatibilidade entre as atividades 
desenvolvidas pela empresa e a contratação de 
tais trabalhadores, não pode prosperar.

Isso porque, para atender ao objetivo da 
norma, cabe às empresas atuar também na 
busca efetiva e na qualifi cação do empregado 
portador de deficiência contratado, como 
aliás ocorre com as demais contratações no 
âmbito empresarial. Não bastam, portanto, 
as alegações de difi culdades na localização de 
trabalhadores e de reserva das vagas impostas 
pela cota legal, para eximir a requerida do seu 
efetivo cumprimento, pelo que afasto a apli-
cação do princípio da reserva legal, suscitado 
pela ré.

DA FORÇA MAIOR

A Requerida afi rma a ocorrência de força 
maior confi gurada pela impossibilidade de se 
localizar profi ssionais portadores de defi ciên-
cia habilitados para o exercício das funções de 
motorista, ajudante, arrumadores e conferen-
tes, a fi m de justifi car o descumprimento da 
cota imposta pelo art. 93 da Lei n. 8.213/1991, 
colacionando documentos aos autos.

Todavia, a ré não comprova o acontecimen-
to inevitável, alheio à sua vontade (escassez de 
trabalhadores portadores de defi ciência habili-
tados e qualifi cados), que levaria à ocorrência 
da força maior, nos termos do art. 501 da CLT 
e do art. 393, parágrafo único do Código Civil.

Ao contrário, pelo que se depreende dos 
documentos anexados aos autos, vê-se que a 
empresa foi constituída em 10.2.1984, antes 
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mesmo da edição da Lei n. 8.213/1991 e que 
não comprova ter adotado medidas efetivas 
para a arregimentação de trabalhadores rea-
bilitados e/ou portadores de defi ciência.

De fato, conforme sustenta o Ministério 
Público do Trabalho, dos documentos anexa-
dos aos autos vê-se que a busca por candidatos 
portadores de defi ciência não foi efetiva, isso 
porque: foram poucas as entrevistas realizadas 
buscando a contratação de pessoas nessas con-
dições, documentos de n. 636.954, os comuni-
cados e panfl etos informando da existência de 
vagas foram divulgados tão somente no âmbito 
interno da empresa, correspondendo, ainda, a 
todas as fi liais da ré, sem especifi car para quais 
áreas de atuação e para quais funções eram ofe-
recidas as vagas para defi cientes, documentos 
de n. 636.499 e 636.515.

Ademais, não obstante a exigência legal de 
reserva de vagas, tendo sido a lei editada no ano 
de 1991, o documento mais antigo de oferta de 
postos de trabalho às pessoas portadoras de 
deficiência, trazido aos autos pela ré, data 
de maio de 2011, sendo certo que tal divulgação 
se deu tendo em vista a intensifi cação da fi scali-
zação do Ministério do Trabalho e Emprego em 
relação ao cumprimento das cotas legais, pelo 
que se depreende de seu próprio teor.

Assim, a Requerida não comprova a adoção 
de medidas efetivas para a busca e contratação de 
pessoas portadoras de defi ciência no intuito 
de cumprir a cota legal, a divulgação de comu-
nicados internos não é sufi ciente para tanto, 
não sendo sufi ciente nem para as contratações 
regulares das empresas, que se valem de agências 
especializadas para tanto.

A ré não comprova, por exemplo, a dispo-
nibilização das vagas através de instituições es-
pecializadas no apoio à pessoa com defi ciência, 
através de agências de seleção e recrutamento, 
tão pouco comprova qualquer forma de divul-
gação dessas vagas no meio externo à empresa.

Ainda, não há notícia de que a ré tenha 
buscado o apoio governamental para preen-
chimento das vagas relativas à cota legal, o 

que seria possível, por exemplo, através do 
programa de apoio à pessoa com defi ciência 
(PADEF), da Secretaria do Emprego e Relações 
do Trabalho do governo estadual, que promove 
orientação acerca do cumprimento da cota e 
realiza, ainda, a pré-seleção de candidatos para 
as empresas cadastradas no programa.

No mesmo sentido, a ré poderia utilizar-
-se do Sistema Nacional de Empregos (SINE), 
do Ministério do Trabalho e Emprego, que 
mantém cadastro de candidatos com defi ci-
ência para inserção no mercado de trabalho. 
Diante disso, resta afastada a ocorrência de 
força maior, a justifi car o não cumprimento da 
cota de contratação de benefi ciários reabilita-
dos e/ou de pessoas portadoras de defi ciência 
habilitadas, nos termos do art. 93 da Lei n. 
8.213/1991, alegada pela ré.

DA EXCLUSÃO DA FUNÇÃO DE
MOTORISTA DA BASE DE CÁLCULO 
DA COTA

Alega a Requerida que o cálculo do número 
de pessoas portadoras de defi ciência ou rea-
bilitadas indicado na inicial está equivocado, 
uma vez que a função de motorista deve ser 
excluída da base de cálculo da referida cota 
diante da previsão dos arts. 145 e 147 do Có-
digo Nacional de Trânsito, pelos quais, para a 
atividade de motorista é exigida a aptidão física 
e mental e, tendo em vista o teor da Resolução 
n. 80 do CONTRAN — Conselho Nacional de 
Trânsito que veda ao portador de necessidades 
especiais conduzir veículo comercial de carga 
e exercer atividade remunerada de motorista, 
o que inviabiliza o cumprimento do art. 93 da 
Lei n. 8.213/1991.

Improcede, no entanto, o pedido da ré de 
exclusão dos cargos de motorista do cálculo 
da cota relativa à contratação de pessoas por-
tadoras de defi ciência, porque a lei ao estabe-
lecer o percentual não fez nenhuma ressalva 
ou exceção nesse sentido, fi xando a cota pelo 
número total de empregados da empresa, sem 
distinguir funções. Não tendo a lei imposto 
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restrições nesse sentido, não cabe ao aplicador 
a sua interpretação restritiva. Rejeito o pedido

DO DANO MORAL COLETIVO
A Constituição Federal de 1988, em seu art. 

5o estabelece o direito de defesa do patrimô-
nio material e moral dos indivíduos de todo 
esbulho ou vilipêndio. O Código Civil, repro-
duzindo milenar norma do Direito Romano 
(lex aquiliae), determina em seu art. 927 o 
dever de reparação àquele que causar dano a 
outrem culposamente.

No mesmo sentido, também é assegurada 
a proteção aos direitos difusos, coletivos e 
individuais homogêneos, cuja ofensa repre-
senta lesão a toda a coletividade, titular desses 
direitos, e prescinde da caracterização subjetiva 
ou individual dessa lesão, sendo o dano moral 
coletivo caracterizado pela violação da ordem 
jurídica.

A reparabilidade do dano moral coletivo na 
esfera do direito do trabalho objetiva inibir a 
ocorrência de condutas ilícitas por parte dos 
empregadores, especialmente o desrespeito à 
lei, e atua com um caráter pedagógico punitivo 
ao autor da ofensa ao ordenamento jurídico 
trabalhista.

No caso dos autos, restou demonstrado que 
a requerida deixou de cumprir a reserva legal 
de vagas a benefi ciários reabilitados e a pessoas 
portadoras de defi ciência habilitados prevista 
no art. 93 da Lei n. 8.213/1991, faltando a 
contratação de 17 trabalhadores para o cum-
primento da cota. Daí advém a existência do 
dano moral coletivo, pelo desrespeito à lei, ao 
postulado da dignidade da pessoa humana e 
aos princípios constitucionais da isonomia, da 
não discriminação, do valor social do trabalho 

e da livre iniciativa e de proteção às pessoas 
portadoras de defi ciência, surgindo para a 
empresa ré a obrigação de reparar o dano.

Quanto ao valor da indenização, será arbi-
trado levando-se em consideração a condição 
social e econômica da requerida, bem como o 
caráter pedagógico da condenação e sua função 
reparadora e indenizatória. Em função disto, 
arbitro a indenização por dano moral coletivo 
em R$ 250.000,00.

C O N C L U S Ã O

DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCE-
DENTE A AÇÃO AJUIZADA PELO MINIS-
TÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO EM FACE 
DE EMPRESA DE TRANSPORTES PAJUÇA-
RA LTDA., CONDENANDO A REQUERIDA 
AO CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER CONSISTENTE EM CUMPRIR 
A RESERVA LEGAL ESTABELECIDA NO 
ART. 93 DA LEI N. 8.213/1991 E DECRETO 
3.298/1999, COM FIXAÇÃO DE MULTA NO 
VALOR DE R$ 3.000,00 POR EMPREGADO 
ADMITIDO EM DESCONFORMIDADE 
COM A PRESENTE DECISÃO E CONDE-
NANDO A REQUERIDA AO PAGAMENTO 
DE INDENIZAÇÃO PELO DANO MORAL 
COLETIVO OCORRIDO, FIXADA NO VA-
LOR DE R$ 250.000,00. TUDO NOS TERMOS 
DA FUNDAMENTAÇÃO. CUSTAS PROCES-
SUAIS PELA REQUERIDA DE R$ 5.000,00, 
CALCULADAS SOBRE O VALOR DA CON-
DENAÇÃO DE R$ 250.000,00. CIENTES AS 
PARTES. NADA MAIS.

CARLOS ABENER DE OLIVEIRA RODRI-
GUES FILHO

Juiz Federal do Trabalho Substituto
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